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AVISO

N° 833/95 - Do Senh9r Cl6vis de Barros Carvalho, Minis­
tro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
encaminhando Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, solicitando a retirada do Projeto de Lei n° 2.487, de
1992, enviado àquela Casa com a Mensagem n° 22; de 1992.

OFÍCIOS

N° 166195 - Do Senhor Senador José Sarney, Presidente de,

Senado Federal, comunicando a leitura da ata de apuração da vota­
ção de Vetos Presidenciais, realizada na sessão do Congresso Na­
cional, no dia 26-4-95, às 19h.

N° 145/95 - Do Senhor Deputado Fernando Lyra, Líder do
Bloco Parlamentar PSB/PMN, comunicando a indicação do Depu­
tado Alexandre Cardoso, para exercer o cargo de Vice-Líder do
Bloco Parlamentar PSB/PMN.

N° 131/95 - Do Senhor Deputado Roberto Magalhães, Pre­
sidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, co­
municando a apreciação dos Projetos de Lei que relaciona.

N° 140/95 - Do Senhor Deputado Roberto Magalhães, Pre­
sidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, en­
viando o Projeto de Lei nO 4.661-A/94, já apreciado pela Comis­
são, para as devidas providências regimentais.

N° 43/95 - Do Senhor Deputado Gonzaga Mota, Presidente
da Comissão de Finanças e Tributação, comunicando que a Co­
missão concluiu pela inadequação fmanceira e orçamentária, e
pela rejeição do Projeto de Lei nO 25-A/95.

N° 44195 - Do Senhor Deputado Gonzaga Mota, Presidente
da Comissão de Finanças e Tributação, comunicando que a Co­
missão concluiu pela inadequação fInanceira e orçamentária do
Projeto de Lei nO 4.l05-B/93, do Senado Federal.

N° 83/95 - Do Senhor Deputado Sarney Filho, Presidente
da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mino­
rias, solicitando a apensação do Projeto de Lei nO 259/95 ao Proje-

to de Lei nO 1.825/91, do Senado Federal.

REQUERIMENTOS

- Da Senhora Deputada Nair Xavier Lôbo, solicitando que
o seu nome parlamentar seja composto de três partes: NAIR XA­
VIERLÔBO. .

- Do ~enhor Deputado Gonzaga Patriota, apresentando
Projeto de Lei nO 327/95.

PROPOSTA DE EMENDA
À CONSTTIUIÇÃO

Propostas de Emenda à Constituição nO 47, de 1995 (Do Sr.
Luiz Carlos Hauly e outros) - Altera dispositivos da Constituição
Federal relativos ao Sistema Tributário Nacional.

ProPosta de Emenda à Constituição n° 48, de 1995 (Do Sr.
Cunha Bueno) - Acrescenta ao inciso 11 do art. 192 da Constitui­
ção Federal a expressão "resseguro" ap6s a palavra "seguro".

Proposta de Emenda à Constituição nO 49, de 1995 (Do Sr.
Adhemar de Barros Filho e outros) - ModifIca a redação do inciso I
do art. 37, e acrescenta § 7° ao mesmo artigo da Constituição Federal.

Proposta de Emenda à Constituição nO 50, de 1995 (Do Sr.
Paulo Gouvea e outros) - Acrescenta § 3° ao art. 143 da Constitui­
ção Federal.

Proposta de Emenda à Constituição nO 52, de 1995 (Do Sr.
Michel Temer e outros) - Dá nova redação ao art. 62 da Constitui­
ção Federal.

PROJETOS A IMPRIMIR.

Projeto de Lei nO 4O-A, de 1995 (Do Poder Executivo) ­
Mensagem nO 184/95 - Estabelece regras para a produção inde­
pendente de energia elétrica e dá outras providências, tendo pare­
cer da Comissão de Minas e Energia, pela aprovação, contra os
votos dos Srs. O1ico Ferramenta, José MaUlÍcio e Luciano Zuca. Pe­
dente de parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

Projetos de Lei nO 80-B, de 1987 (Do PodetExecutivo)­
Mensagem nO 91187 - Concede pensão especial e Gelson José
Braz; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa
e, no mérito, pela aprovação, com emendas contra o voto em sepa­
rado do Sr. Gerson Peres; e da Comissão de Finanças e Tributa­
ção, pela aprovação, com adoção das emendas da Comissão de
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Con~lllUlção e Justiça é 11e=Redação. Pm:eceres ã~ de Ple­
nálio: da Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação fi­
nanceira e, no mérito, pela aprovação; e da Comissão de Constitui':
ção e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa, com subemenda,

Projeto de Lei n° l.500-B, de 1989 - (Do Sr, Hélio Rosas)­
Dá nova redação ao artigo 196 da Consolidação das Leis do Tra­
balho; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislati­
va; e da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Públi­
co, pela· aprovação, com substitutivo. Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, em audiência, em face da
questão de ordem levantada na sessão de 18-3-93, pela inconstitu­
cionalidade e injuridicidade deste, e do substitutivo da Comissão
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, contra os votos
dos Srs. Marcelo Deda, Jairo Carneiro, Antônio Geraldo, Ibraim
Abi-Ackel e Adylson Mota.

Projeto de Lei nO 1.523-D, de 1989 - Substitutivo do Sena­
do ao Projeto de Lei nO 1.523-B, de 1989, que "Concede pensão
especial a Neky da Silva Campos e outros", tendo pareceres: âa
Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação fmanceira e
orçamentária e, no mérito, pela aprovação; e da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juri­
dicidade e técnica legislativa, com subemenda.

Projeto de Lei nO 1.802-B, de 1989 - (Do Sr. Naphtali Al­
ves de Sousa) - Estabelece ser responsabilidade do empregador o
ônus dos exames necessários à admissão do empregado; tendo pa­
receres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e da Comis­
são de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprova­
ção, com substitutivo. Pareceres às Emendas de Plenário: da Co­
missão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela re­
jeição das Emendas de nOs 1,3 e 4 e pela aprovação da de nO 2,
com subemenda; e da Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa
das Emendas de nOs 2, 3 e 4 pela falta de técnica legislativa da de
nO 1, e, no mérito, pela rejeição das de nOs 1,3, e 4, pela aprov!ção
da de n° 2, na fonna da subemenda da Comissão de Trabalho de
Administração e Serviço Público. '

PROJETOS APRESENTAD')S

Projeto de Decreto Legislativo n° 5, de 1995 (Do Sr. Odel­
mo Leão) - Susta a aplicação do disposto no art. 46 da Resolução
nO 1.914, de II de março de 1992, do Banco Central do Brasil.

Projeto de Decreto Legislativo nO 51, de 1995 (Da Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infonnática) - (Men­
sagem nO 975/94) - Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio Imigrantes de Turvo Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Turvo, Estado de
Santa Catarina,

Projeto de Decreto Legislativo n° 52, de 1995 (Da Comis­
são de Ciência e Tecnologia. Comunicação e Infonnática) - (Men­
sagem 980/95) - Aprova o ato que renova a concessão outorgada à
Rede Atlântico Sul de Radiodifusão Ltda" para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Brusque, Es­
tado de Santa Catarina.

Projeto de Lei Complementar nO 21, de 1995 (Do Sr. Ricar­
do Izar) - Dispõe sobre a limitação dos gastos com publicidade
governamental e dá outras providências.

Projeto de Resolução nO 24, de 1995 (Do Sr. Aroldo Cedraz
e Outros) - Altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados.

Projeto de Resolução nO 25, de 1995 (Do Sr. Roberto Pes-

.SQa e Outros) -Altera II redação do inciso VI do art. 32 da Resolu­
ção'?1° 17, de 1989, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

IV - Pequeno Expediente
NILSON GIBSON - Transcurso do Dia do Taquígrafo - 3

de maio.
PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Solidariedade da Presi­

dência às homenagens prestadas ao ensejo do transcurso do Dia do
Taquígrafo.

. JOSÉ FORTUNATI (pela ordem) - Observância, pelos De­
putados, do horário destinado ao encaminhamento dos discursos
dados como lidos.

CLÁUDIO CAJADO - Conveniência de iniciativa gover­
namental para o estabelecimento de política educacional prioriza­
dora da qualidade do ensino público.

WELSON GASPARINI - Urgente definição, pelo Gover­
no, de modelo social para o Brasil. Relatório apresentado pela As­
sembléia Mundial de Saúde, realizada em Genebra, Suíça, sobre a
mortalidade infantil nos países em desenvolvimento. Necessidade
de destinação de maiores recursos governamentais para a área social.

PAULO PAIM - Inexistência de motivos para as comemo­
rações do Dia do Trabalho no Brasil.

MÁRCIO FORTES - Realização do 62° Encontro Nacional
da Indústria da Construção, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja­
neiro. Peculiaridades da indústria de construção civil no Brasil.

WILSON BRAGA - Omissão governamental no tocante ao
esclarecime!J-to da população nordestina sobre o Projeto de Trans­
posição de Aguas do Rio São Francisco.
J JOSÉ CARLOS LACERDA - Transcurso do cinqüentená­
rio da participação da Força Expedicionária Brasileira - FEB, na
2° Guerra Mundial. Homenagem ao ex-Pracinha Moacyr Rodri­
gues do Carmo, Prefeito do Município de Duque de Caxias, Esta­
do do Rio de Janeiro, por sua luta contra a fome e a miséria na
Baixada Fluminense,

GONZAGA PATRIOTA - Campanha de segurança de
trânsito promovida pela Associação Motociclística "Falcões Moto
Clube" em conjunto com a Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes da Companhia Hidrelétrica do São Francisco - CHESF.

JAIR BOLSONARO - Transcurso do Dia da Vitória das
Forças Aliadas na 2" Guerra Mundial. Exigência de cumprimento
de dispositivo constitucional assegurador de direitos aos ex-com­
batentes da Força Expedicionária Brasileira.

EULER RIBEIRO - Crítica ao novo contingenciamento das
importações pela Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

URSICINO QUEIROZ - Estagnação do comércio no Re­
côncavo Baiano em razão das medidas de ajuste do Plano Real.
Solidariedade a movimento encetado por Associações Comerciais
de Municípios baianos contra medidas econômicas recessivas.

JOSE ALDEMIR - Criação, no Brasil, da Ordem Nacional
de Serviços e das Ordens Regionais de Serviços.

RICARDO BARROS - Transcurso do 48° aniversário de
Maringá, Estado do Paraná. Realização da Feira Expoingá no Mu­
nicípio. Ações administrativas desenvolvidas pelo orador na Pre­
feitura Municipal maringaense.

SEVERIANO ALVES - Vinculação da falta de política
educacional ao crescimento dos índices de violência e da margina­
lização no País. Artigo ''Proibido andar na Rua!", de Gilberto Di­
menstein, publicado no jornal Folha de S. Paulo.

ALDO ARAN1ES - Comemoração do Dia do Trabalho em
~oiânia, Estado de Goiás, com o lançamento do Projeto ''Residen­
c~l Goiânia Viva", Recebimento, pelo orador, de abaixo-assinado
de moradores do Município de São Francisco de Goiás, Estado de
Goiás, contra a proposta de reforma previdenciária apresentada
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pelo Executivo. Incoerência demonstrada pelos membros da Co­
missão de Constituição e Justiça e de Redação da Casa na aprecia­
ção da admissibilidade de proposta de emenda constitucional sobre
quebra de sigilo bancário dos sonegadores da Previdência SociaL

AGNELO QUEIROZ - Crescimento do repúdio popular às
reformas constitucionais apresentadas pelo Executivo. Fechamen­
to do Pronto Socorro do Hospital Universitário de Brasília.

JOSÉ FORlUNATI - Recebimento, pelo Deputado Marcos
Rolim, Presidente da Comissão dos Direitos Humanos da Assem­
bléia Legislativa do Rio Grande do Sul, de ameaças de morte em
razão das investigações realizadas sobre o sistema carcerário do
Estado. Envio à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos
Deputados e ao Ministro Nelson Jobim. daJustiça, de ofício para a
adoção de providências acauteladoras.

AROLDE DE OLIVEIRA - Artigo ':Guerra Civil no Rio",
de autoria do Prefeito César Maia, publicado no jornal O Globo.

CONFÚCIO MOURA - Aumento do controle externo da
Superintendência da Zona Franca de Manaus diante de denúncias
de má administração dos recursos obtidos com os incentivos fis­
cais. Democratização na aplicação de recursos pela Suframa, com
extensão dos investimentos a todos os Estados da Região Norte.

sIMÃo SESSIM - Urgente adoção, pelo Ministério dos
Transportes, de providências em favor do reaquecimento da indús­
tria naval no Estado do Rio de Janeiro.

LEONEL PAVAN - Documento "Dossiê Banerj", elabora­
do pelo Sindicato dos Bancários do Município do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro.

CUNHA BUENO - Repúdio às medidas adotadas pelo Go­
verno Federal contra a Zona Franca de Manaus.

CIRO NOGUEIRA - Transcurso do aniversário de emançi­
pação político-administrativa dos Municípios de Lagoa Alegre e
Santana, Estado do Piauí.

FEU ROSA - Reforma do Poder Judiciário. Manutenção do
equilíbrio e do respeito entre os Poderes da União.

SARNEY FILHO - Precariedade dos sistemas educacional
e de saúde pública no País. Adoção de medidas governamentais de
combate à miséria. Retomada do Programa de Distribuição de Leite.

MILTON MENDES - Primeiro aniversário do traslada­
mento dos restos mortais de Amo Freis para Forquilhinha, Estado
de Santa Catarina. Perfil biográfico de Amo Preis.

PEDRO CORREA - Necrológio do diplomata norte-ameri­
cano Angier Biddle Dulce.

PAULO ROCHA - Iminência de conflito armado em de­
corrência de invasão da Reserva Indígena Arara 1, Município de
Altamira, Estado do Pará.

SANDRO MABEL - Relacionamento harmônico entre os
Poderes Judiciário e Executivo no Estado de Goiás. Elogio ao De­
sembargador Homero Sabino, Presidente do Tribunal de Justiça de
Goiás, pela iniciativa do Programa de Justiça Preventiva, e ao Go­
vernador Maguito Vilela pelo clima de entendimento e cooperação
reinante entre os Poderes.

COSTA FERREIRA - Inconveniência de legalização de
cassinos e do jogo do bicho no País.

RICARDO IZAR - Incoerência das declarações de Luiz
Inácio Lula da Silva, Presidente do n, a propósito da visita do
Presidente Fernando Henrique Cardoso aos Estados Unid()s da
América.

CANDINHO MATIOS - Maior rigor do Poder Público na
fiscalização dos estabelecimentos de ensino particular. Necessida­
de de ampla reforma no sistema educacional do País.

CARLOS CARDINAL - Desestímulo à triticultura provo­
cado pelas medidas anunciadas pelo Governo Federal.

FRANCISCO SILVA - Descaso governamental diante do

aumento do alcoolismo e conseqüente escalada da violência nas
principais cidades brasileiras.

ODELMO LEÃO - Transcurso do 90° aniversário de fim­
dação do Rotary Club.

JACKSON PEREIRA - Repúdio a denúncia sobre recebi­
mento, por Deputados Federais, de comissões para liberação de re­
cursos da Caixa Econômica Federal- CEF, destinados a fmancia­
mento imobiliário, formulada pelo Sr. Aristóteles Passos Netto,
Presidente do Instituto Nacional de Cooperativas Habitacionais ­
INOCOOP, ao Estado do Espírito Santo.

MAX ROSEMANN - Protesto contra a manutenção da
Taxa Referencial- TR, nos fmanciamentos agrícolas.

WALDOMIRO flORAVANTE - Encaminhamento de rep­
resentação ao Tribunal de Contas da União para a realização de
auditoria no processo de constmção da ''Ponte Barracão", entre os
Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina.

NELSON MARQUEZELLI - Posse do jornalista Lucas
Leoni na presidência da Associação Brasileira dos Jornalistas e
Radialistas.

ARNALDO FARIA DE SÁ - Palestra proferida pelo ora­
dor em debate sobre a reforma da Previdência Social promovido
pela Câmara de VereadoresdeSão Vicente, Estado de São Paulo.

JOSÉ CARLOS COUflNHO - Privatização de empresas
estatais deficitárias. Peculiaridade dos monopólios estatais do pe­
tróleo e das telecomunicações.

JAQUES WAGNER - Violação, pela Companhia de Eletri­
cidade do Estado da Bahia - COELBA, de direitos constitucionais
de servidores da empresa.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Compromisso regimental
e posse do Deputado Agnaldo Timóteo.

FRANCISCO DORNELLES (pela ordem) - Apresentação de
cumprimentos e votos de sucesso- ao Deputado Agnaldo Timóteo.

DOMINGOS DUTRA (pela ordem) - Reclamação sobre
falta de resposta a questão de ordem levantada pelo orador quanto
à criação de Comissão Especial destinada a estabelecer política
agrícola para o País.

PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Resposta ao Deputado
Domingos Dutra.

V - Grande Expediente
IVAN VALENTE - Manutenção do monopólio estatal das

telecomunicações.
PAULO RITZEL- Documento ''Programa Calçado do Bra­

sil", consubstanciador de reivindicações encaminhadas ao Gover­
no Federal pelo setor coureiro-calçadista.

AÉCIO NEVES (pela ordem) - ''Manifesto dos Municípios
Mineiros" em apoio às reformas constitucionais propostas pelo
Governo Fernando Henrique Cardoso.

WILSON BRANCO (pela ordem) - Quadro de dificuldades
da indústria pesqueira de Rio Grande, Estado do Rio Grande do
Sul. Fiscalização, pela Marinha, da pesca em águas territoriais bra­
sileiras.

JARBAS LIMA (pela ordem) - Transcurso do Dia Interna­
cional da Liberdade de Expressão - 3 de maio.

VI - Ordem do Dia
JOSÉ GENOÍNO - Questão de ordem sobre quorum para

deliberação d~ emenda constitucional nas Comissões Especiais.
INOCENCIO OLIVEIRA (pela ordem) - Contradita à

questão de ordem suscitada pelo Deputado José Genoíno.
PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Análise, pela Mesa Direto­

ra, di questão de ordem formulada pelo Deputado José Genoíno
para posterior decisão.

MATIIEUS SCHIMIDT - Questão de ordem sobre o fim-
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cionamento concomitante de Comissões Pennanentes e de Tempo­
rárias na Casa. .

PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Resposta à questão de or­
dem suscitada pelo Deputado Matheus Schimidt.

PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Votação, em primeiro tur­
no, da Proposta de Emenda à Constituição nO 4-A, de 1995, que al­
tera o § 2° do art. 25 da Constituição Federal.

PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Esclarecimentos ao Plená­
rio sobre quorum para aprovação de emendas constitucionais.

Usaram da palavra para encaminhamento da votação os Srs.
Deputados INÁCIO ARRuDA, HÉLIO ROSAS, JOSÉ MACHA­
DO, SARNEY FILHO.

Usaram da palavra pela ordem, durante o encaminhamento
da votação, os Srs. Deputados ARNALDO FARIA DE SÁ, JO­
FRAN FREJAT.

Usaram da palavra para encaminhamento da votação os Srs.
Deputados MIRO TEIXEIRA, ODELMO LEÃO, ALDO REBE­
LO, FERNANDO GABEIRA, FRANCISCO DORNELLES, JA­
QUES WAGNER, JOSÉ ANÍBAL, MARQUINHO CHEDID,
SÉRGIO AROUCA, MICHEL TEMER, INOCÊNCIO OLNEI­
RA, JOSÉ CARLOS SABÓIA, LUIZ CARLOS SANTOS, JOR­
GE TADEU MUDALEN, AGNALDO TIMÓTEO, MIRO TEI­
XEIRA, ODELMO LEÃO, WIGBERTO TARTUCE.

ARNALDO FARIA DE SÁ (pela ordem) - Transcurso do
Dia do Taquígrafo - 3 de maio.

INÁCIO ARRUDA (pela ordem) - Transcurso do Dia do
Taquígrafo - 3 de maio.

NELSON TRAD (pela ordem) - Solidariedade do PTB ao
Ministro Paulo Paiva, do Trabalho, tendo em vista a má interpreta­
ção dada a discurso por ele proferido no dia 1° de maio.

VALDIR COLAITO (pela ordem) - Voto favorável na
Frente Parlamentar de Agricultura à Proposta de Emenda à Consti­
tuição n° 4-A, de 1995, como sinal de confiança na política gover­
namental. Não-cumprimento pelo Governo Federal de legislação
pertinente ao setor agrícola.

JURANDYR PAIXÃO (pela ordem) - Transcurso do 49°
àniversário dê fundação do jornal Gazeta de Pinheiros, Estado de
São Paulo.
. HERMES PARCIANELLO (pela ordem) - Conveniência

da revogação, pelo Presidente da República, do art. 7° do Decreto
nO 1.303, de 1994, impeditivo da matrícula de calouros nos cursos
de Medicina e Odontologia da Universidade do Oeste do Paraná,
no Município de Cascavel, Estado do Paraná.

. PRESIDENTE (Luís Eduardo) Encerramento da votação.
Aprovado o substitutivo em primeiro turno.
Retorno da matéria à Comissão Especial para elaboração da

,red4ção do segundo turno.

Usaram da palavra para retificação de voto os Srs. Deputa­
dos NILMÁRIo MIRANDA, ERALDO TRINDADE, EMER­
SON OLAVO PIRES.

PAULO PAIM (pela ordem) - Aviso de realização, na Co­
missão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, de deba­
te sobre política salarial.

Usaram da palavra para registro de voto os Srs. Deputados
NAN SOUZA, BASÍLIO VILLANI, VADÃO GOMES, RICAR­
DO GOMYDE, ALEXANDRE CARDOSO.

WIGBERTO TARTUCE (pela ordem) - Convite aos Parla­
mentares para participação, no Espaço Cultural da Câmara dos
Deputados, de coquetel emhomenagem ao Dia do Trabalho.

Usaram da palavra para registro de voto os Srs. Deputados
WILSON BRAGA, CLEONÂNCIO FONSECA.

FERNANDO FERRO (pela ordem) - Indagação à Presi-

dência sobre realização amanhã de sessão do Congresso Nacional.
PRESIDENTE (Beto Mansur) - Resposta ao Deputado Fer­

nando Ferro.
Usou da palavra para retificação de voto o Sr. Deputado

ADÃO PREITO.
ALDO REBELO (Cümo Líder) - Homenagem do PCdoB

ao ex-Governador Leonel Brizola diante de notícias reveladoras
do crescimento do Estado do Rio de Janeiro durante o seu segundo
mandato, em contrapartida com o insucesso noticiado por sistemá­
tica campanha contra ele desencadeada.

Usaram da palavra para registro de voto os Srs. Deputados
PEDRO CANEDO, SEVERIANO ALVES.

PAULO PAIM (pela ordem) - Aviso sobre prorrogação da
sessão do dia 8 de maio para homenagem ao transcurso do Dia do
Trabalho.

Apresentaram proposições os Srs. Deputados PAULO
PAIM, ENIO BACCI E OUTROS, JOSÉ ALDEMIR, JOSÉ
CARLOS LACERDA, ANA JÚLIA, GIOVANNI QUEIROZ,
CUNHA BUENO, EDISON ANDRINO, FERNANDO ZUPPO,
CORIOLANO SALES E OUTROS, CORIOLANO SALES, CI­
DINHA CAMPOS, MARISA SERRANO, JOSÉ CARLOS COU­
TINHO, ADELSON SALVADOR E OUTROS, HAROLDO
LIMA E OUTROS, NICIAS RillEIRO E OUTROS, UBALDINO
JÚNIOR, JOSÉ LINHARES E OUTROS, DOMINGOS DUTRA,
HUMBERTO COSTA, CONFÚCIO MOURA, TELMA DE SOU­
ZA, ADÃO PREITO, BEra LELlS, LUIZ MAINARDI, PHlLE­
MONRODRIGUES, JOÃO RmEIRO, GONZAGA PATRIOTA.

VII - Comunicações Parlamentares
AGNELO QUEIROZ (pela ordem) - Artigo ''Empresa Bra­

sileira", de André Gustavo Stumpf, publicado no jornal Correio
Braziliense.

PRESIDENTE (Beto Mansur) - Aviso aos Deputados so­
bre realização de sessões do Congresso Nacional no dia 4 de
maio de 1995.

JAQUES WAGNER (pela ordem) - Transcurso do Dia do
Taquígrafo - 3 de maio.

. CARLOS MOSCONI (Como Líder) - Fechamento do Hos­
pital São Camilo, no Município de Pouso Alegre, Estado de Minas
Gerais, e do Pronto- Socorro do Hospital Universitário de Brasí­
lia. Anúncio da apresentação, pela Frente Parlamentar da- Saúde,
de proposta de emenda constitucional garantidora de recursos para
o setor saúde.

JAIR MENEGUELLI - Filiação da Confederação Nacional
dos Trabalhadores na Agriculfllra - CONTAG,à Centnit Única
dos Trabalhadores - COT.

DOMINGOS DUTRA - Protesto contra decisão do §upre­
mo Tribunal Federal de concessão de liminar suspensiva dedecre­
to presidencial sobre desapropriação, para fms de refoIllla agrária,
do imóvel denominado Monte Azul, Estado do Maranhão.

AUGUSTO CARVALHO - Aprovação, pela Casa, da Pro­
posta de Emenda à Constifllição n° 4-B, de 1995, sObre a quebra
do mon0p6lio na exploração do gás canalizado. Participação do
PPS nos debates das reformas constitucionais.

MOREIRA FRANCO (pela ordem) - Retificáção de voto.
ARMANDo ABÍLIO - Transcurso do Dia do Taquígrafo­

3 de maio. Anúncio da criação de Comissão Especial da Saúde, na
Câmara dos Deputados, destinada à apresentação.de soluções para
o setor. Inclusão do tema êxodo mral entre as questõesa serem le­
vadas pelo Governo Brasileiro para a Conferência HABITAT-lI,
convocada pela 47" Assembléia Geral das Nações Unidas.

GONZAGA PATRIOTA - Saudação aos taquígrafos.
Anúncio da apresentação de projeto que institui o transporte públi-
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co alternativo.
SÉRGIO AROUCA - Tmnscurso do Dia do Taquígrafo - 3

de maio. Conflito armado entre quadrilhas de traficantes de drogas
no bairro de Santa Teresa, Rio de Janeiro, Estado do ,Rio de Janei­
ro. Editorial "Chega", publicado no Jornal do Brasll.

VALDOMIRO MEGER - Elogio ao jornal Gazeta Mer.
cantO pelas reportagens sobre os efeitos da política econômico-fi­
nanceira 110 setor agrícola.

SÍLVIO ABREU - Solidariedade ao Sr. José Machado So­
brinho, demitido da diretoria da Petrobrás em razão da publicação,
no jornal Folha de S. Paulo, do artigo "Crime de Lesa-Pátria".

PRESIDENIE (Gonzaga Patriota) - Solidariedade da Presi­
dência ao pronunciamento do Deputado Sílvio Abreu.

PAULO MOURÃO - Objetivos do ''Plano de Racionaliza­
ção e Competitividade", elaborado pelo economista Sérgio Cutolo,
Presidente da Caixa Econômica Federal.

vrn - Encerramento
DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTADO MAT­

HEUS SCIllMIDT NO PERíoDO DESTINADO AO GRANDE
EXPEDIENIE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS, REALIZADA NO DIA 24 DE MARço DE 1995,
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO - Natureza do
modelo neoliberal de governo. Documento do Partido da Revolu­
ção Democrática- PRO, do México, sobre a crise cambial mexicana.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTADO PI­
NHEIRO LANDIM NO PERÍODO DESTINADO À ORDEM
DO DIA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS DE­
PUTADOS, REALlZADA NO DIA 28 DE MARço DE 1995,
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO - Ação do G0­
verno Federal para recuperação da cultura do algodão na região
Nordeste.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTADO WAG­
NER ROSSI NO PERíoDO DESTINADO AO GRANDE EXPE­
DIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS DE­
PUTADOS, REALIZADA NO DIA 29 DE MARço DE 1995,
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO - Prerrogativas
do Congresso Nacional no exame das emendas constitucionais en­
caminhadas pelo Governo. Proposta governamental de reedição do
Fundo Social de Emergência. Reformas tributária e fiscal. Inade­
quação do uso das medidas provisórias para a formulação de polí­
ticas em áreas de relevante interesse nacional.

2 - ATOS DO PRESIDENTE
a) Exoneração: Afranio Rodrigues Júnior, Carla Alves

Dias, Cristina de Sá Ferreira, David Xavier de Azambuja Júnior,
Elisa Versiani Galery, Emani Bicudo de Paula, Frederico Pacheco

de Medeiros, Gilson Dumont Oliveira, Guilherme Horta Gonçal- ,
ves Júnior, Jenner Jalne de Morais, Joaquim Viana Gonçalves, Le­
tícia Lampert Horta Gonçalves, Márcio Augusto Andrade, Patrícia
Nogueira de Melo, Sônia Maria Ferreira Doti.

b) Nomeação: Carlos Eduardo Malhado Baldijão, David,
Xavier de Azambuja Júnior, Francisco Vieira Filho, Gilvan Corrêa
de Queiroz, Jenner Jalne de Morais, José Alberto da Cunha Lobo,
Lúcio Bello de Almeida Neves, Luiz Romero Patury Accyoli, Ma­
ria Carolina Guerra Malta, Sérgio Henri Thomaz Fazzioni.

c) Designação: Carmem Regina de Siqueira Leite Figueire­
do, Jacy Augusto de Carvalho e Hélia Mendonça dos Santos, Jovi­
niano José dos Santos e Iran Maia Júnior, Juliana Werneck de
Souza, Juliana Werneck de Sousa, Wanessa de Melo Franco.

3 - REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES NOS
234, 261,264, 291 a 326, 328, 330 a 333, 335 a 339 341 a 343,
345, 346,349 a 352195, com pareceres e despachos.

COMISSÕES

4 -ATAS DAS COMISSÕES
a) Comissão de Economia, Indústria e Comércio, 11' Reu-

nião (Ordinária), em 26-4-95.

5 - DISTRmUIçÃO DE PROJETOS
a) Comissão de Finanças e Triootação, n° 17/fJ5, em 3-5-95.

6 - REDISTRmUIçÁO DE PROJETOS
a) Comissão de Agricultura e Política Rural, n° 2/95,

em 3-5-95.
b) Comissão de Educação, Cultura e Desporto, nO 2195, em

3-5-95.

7-MESA

8 - LÍDERES E VICE.LIDERES

9 - COMISSÕES

SUPLEMENfO
Ato da Mesa nO 13, de 1995 - Dispõe sobre a lotação de

servidores no Gabinete do Líder do PSD.
Ato da Mesa nO 14, de 1995 - Dispõe sobre a lotação de

servidores no Gabinete do Líder do Governo no Congresso Nacional.
Ato da Mesa nO 15, de 1995 - Cria Função Comissionada

na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

SUPLEMENTO "A"
Ato da Mesa nO 16, de 1995 - Altera a tabela de funções

dos Gabinetes de Membros da Mesa, e dá outras providências.
Sairão publicados em suplemento a este Diário.

Ata da 51a Sessão, em 3 de maio de 1995
Presidência dos Srs.: Luís Eduardo, Presidente; Ronaldo Perim, ]0 Vice-Presidente;

Beto Mansur, 2° Vice-Presidente; Wilson Campos, ] °Secretário;
Robson Tuma,]O Suplente de Secretário; Wilson Braga, 4° Suplente de Secretário;

e Gonzaga Patriota, § 2° do art. ]8 do Regimento Interno.

Às14 HORAS COMPARECEM OS SENHORES:
Luís Eduardo
Ronaldo Perim
BetoMansur
Wllson Campos

Leopoldo Bessone
Benedito Domingos
João Henrique

Roraima

Alceste Almeida - BlocoIPTB; Elton Rohnelt - BlocoIPSC;
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Fmncisco Rodrigues - B!oco/PSD; Luciano Castro - PPR.

Amapá

Antonio Feijão - B!oco'IYf8; Emldo Trindade - PPR; Fãti­
ma Pelaes - B1ocdPFL; GelVãsio Oliveira - BlocoIPSB.

Pará

Ana Júlia - IYf; Anivaldo Vale - PPR; Antônio Bmsil ­
PMDB; Benedito Guimarães - PPR; Elcione Barbalho - PMDB;
Gerson Peres - PPR; Giovanni Queiroz - PDT; ) Jilãri~ Coimbra ­
B!<x'dIYfU; José Priante - PMDB.

Amazonas

Arthur Virgílio Neto - PSDB; Átila Lins - B!ocdPFL; Car­
los da Cm-hI-ãs - B1ocoIPFL; Euler Ribeiro - PMDB; João 'Ibomé
Mcsttinho - PMDB.

Rondônia

Carlos Camur~~ - PP; Confúcio M<Xlra - PMDB; Emerson
Olavo Pires - PSDB; Euripedes Miranda - PDT; Expedito Júnior
- B!ocdPL; lIdemar Kussler- PSDB.

Acre

Carlos Airton - PPR; Célia Mendes - PPR; (.lticão Brigido
- PMDB; Francisco Diógenes - PMDB; João Maia - PMDB;
Mauti Sérgio- PMDB.

Tocantins

Antônio Jorge - PPR; Dolores Nunes - PP; Freire Júnior­
PMDB; João Ribeiro - B1cxx),PFL; Melquiades Neto - B10c0'PMN.

Maranhão

Albérico Filho - PMDB; César Bandeira - Bloco'PFL;
Costa Ferreira - PP; Domingos Dutm - VI'; Jayme Santana ­
PSDB; José Carlos Sabóia - B1oco'PSB.

Ceará

Anibal Gomes - PMDB; Antônio Balhmann - PSD8; An­
tônio dos Santos - B1oco'PFL; Arnon Bezerra - PSDO; Edson
Queimz - PP; Firmo de Castro - PSDB; Gonzaga Mota - PMDB;
lnacio Arruda - PCdoB; Jackson Pereim - PSDB; José Linhares­
PP; José Pimentel-IYf; Leônidas Cristino - PSDO.

I)iauí

Alberto Silva - PMDB; Ari Magalhães - PPR; 8. Sã - PP;
Ciro Nogueira - Bloco'PFL; Felipe Mendes - PPR; Ileraclito For­
tes - B1ocoIPFL; Júlio Ces~.: - BlocoIPFL.

•Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros - B1ocoIPFL; Betinho Rosado - 810­
co'PFL; Carlos Alberto - 81ocoIPFL; Cipriano COlTCia - PSD8;
Ilenrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferreira - 81ocoIPA_.

Paraíba

Adauto Pereim - 81oco'PFL; Álvaro Gaudêncio Neto ­
Blc>cdPH_; Armando Abílio - PMDB; Cãssio Cunha Lima ­
PMDB; Efraim Momis - BlocoIPFL; Enivaldo Ribeiro - PPR;
Gilvan Freire - PMDB; Ivandro Cunha Lima - PMDB; José Alde­
mir- PMD8; José Luiz Clerot- PMDB.

Pernambuco

Antônio Geraldo - B1ocoIPFL; Fernando Ferro - PT; Fer­
nando Lyra - BlocoIPSB; Gonzaga Patriota - B1ocoIPSB; Hum­
berto Costa - JYf; Inocêncio Oliveira - 81ocoIPFL; João Colaço­
B1oco'PS8; José Otaves - 81ocoIPSB; José Jorge - B1ocdPFL;

José Mendonça BeZetrd - I31ocoIPFL; José MúcÍo Monteiró ­
B!ocdPFL; Mendonça Filho - B!cJColPl'L

Alagoas

Augusto Farias - BlocoIPSC; Benedito de Lif'd - Blo­
cdPN_; Ceci Cunha - PSDB; Fernando Torres - PSDB.

Sergipe

Bosco Fmnça - BlcJCdPMN; Carlos Magno - B1ocdPFL;
Cleonâncio Fonseca - PPR; Jerônimo Reis - B1oco/PMN; José
Teles-PPR.

Bahia

Alcides Modesto - JYf; Aroldo Cedraz - BlcJCo/PFL; Benito
Gama - B1oco/PFL; Beto Lclis - B1cJCo/PSB; Claudio Cajado ­
BlcJCdPFL; Coriolano Sales - PDT; Domingos Leonelli - PSDB;
Eujãcio Simões - B1cJCo/PL; Félix Mendonça - B1CXX)/lYI'B; Fer­
nando Gomes - PMDB; Geddel Vieim Lima - PMDB; Haroldo
Lima - PCdoB; Jaime Fernandes - Blcxx)IPFL; Jaim A7j - B1o­
c<)'PN_; Jairo Carneiro - B1ocoIPH_; Jaques Wagner - IYf; João
Almeida - PMDB; João Leão - PSDB; Jonival Lucas - B!o­
co'PFL; José Carlos Aleluia - B!ocdPH_; José Rocha - B!o­
co'PFL; José Tude - B1oco/PTB; Leur l-omanto - B1oco'PFL.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Antônio Aureliano - PSDB; Antônio
do Valle - PMDB; Aracely de Paula - Bloco'PFL; Annando Cos­
ta - PMDB; Bonifãcio de Andrada - B1oco/lYf8; Carlos MelIes ­
B1oco'PH_; Carlos Mosconi - PSDB; Otico Ferramenta - VI'; Da­
nilo de Castro - PSDB; Eduardo Barbosa - PSDB; Eliseu Resende
- B1ocoIPH_; Fernando Diniz - PMDB; Francisco Horta - B1o­
co'PL; Genésio Bernardino - PMDB; Herculano Anghinetti ­
PSDB; Hugo Rodrigues da Cunha - I31oco'PFL; Humberto Souto
- B1ocolPf'L; fbrahim Abi-Ackel - PPR; Jaime Martins - B1o­
cev.PFL; Jair Siqueira - 81oco'PH_; João Fassarella - VI'; José Re­
zende - 81oco/lYl'B; José Santana de Vasconcellos - B1oco'PFL;
Lael Varella - B1ocoIPFL; Mauricio Campos - B1ocoIPL; Mauro
l-opes - B1ocoIPFL.

Espírito Santo

Adelson Salvador - B1ocoIPSB; Feu Rosa - PSDB; João
Coser- VI'; Jorge Anders - PSDO.

Rio de Janeiro

Alcione Athayde - PP; Alexandre Cardoso - 81ocoIPSB;
Alexandre Santos - PSDB; Álvaro Valle - B1ocoIPL; Arolde de
Oliveira - BlocolPFL; Candinho Mattos - PMD8; Carlos Santana
- JYf; Cidinha Campos - PDT; Conceição Tavares - PT; Edson
Ezequiel - PDT; Eduardo Mascarenhas - PSDB; Eurico Miranda
- PPR; Fernando Gabeira - PV; Fernando Gonçalve~ - Blo­
cdJYfB; Fernando Lopes - PDT; Francisco Dornelles c- PPR;
Francisco Silva - PP; Itamar Setpa - PDT; Jair Bolsonaro - PPR;
Jandira FeghaIi :... PCdoB; João Mendes - B1ocoIPTB; Jorge Wil­
son - PMDB; José Carlos Coutinho - PDT; José Carlos Lacerda­
PPR; José Egydio - B1ocoIPL; José Maurício - PDT; Laprovita
Vieira - PP; Lima Netto - 81oco'PFL; Lindberg Farias - PCdo8.

São Paulo

Adhemar de Barros Filho - PRP; Alberto Goldman ­
PMD8; Aldo Rebelo - PCdoB; Almino Affonso - PSDB; Aloysio
Nunes Ferreira - PMDB; Antônio Carlos Pannunzio - PSDB; An­
tônio Kandir - PSDB; Arlindo Otinaglia - PT; Arnaldo Faria de
Sã - PPR; Arnaldo Madeim - PSDB; Ary Kara - PMDB; Ayres
da Cunha - B1ocoIPFL; Carlos Apolinário - PMDB; Carlos !'lel-
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Brasília, 27 de abril de 1995

111- EXPEDIENTE

AVISO
Do Sr. Clóvis de Barros Carvalho, Ministro de &tado Chefe

da Casa Civil da Preidt'Dcia da República, nos seguintes termos:

AVISO N° 833 - SVPARlC. CIVIL

O SR. WII,SON BRAGA, 4° Suplente de Secretário, ser­
vindo como 2° Secretário, procede à leitura da ata da sessão ante­
cedente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Passa-se à leitura
do Expediente.

O SR. WILSON CAMPOS, 1° Secretário, procede à leitu­
ra do seguinte

Do Sr. Senador José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos seguintes termos:

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Wilson Campos
Primeiro Secretário da Câmam dos Deputados
Brasília - DF

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelen­

tíssimo Senhor Presidente da República solicita a retirada do Pro­
jeto de Lei nO 2.487, de 1992 que "Dispõe sobre a padronização, a
classificação e fiscalização de produtos de origem vegetal, seus
slJbprodutos e resíduos de valor econômico", enviado a essa Casa
com a Mensagem n° 22, de 1992.

Atenciosamente, - Clóvis de Barros Carvalho, Ministro
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

MENSAGEM N° 474

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências a retirada do Projeto de Lei nO

2.487, de 1992, que "Dispõe sobre a padronização, a classificação
e fiscalização de produtos de origem vegetal, seus subprodutos e
resíduos de valor econômico", enviado à Câmam dos Deputados
com a Mensagem nO 22, de 1992

Bmsília, 2 de maio de 1995. - Fernando Henrique Cardoso.

Defiro.
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

OFÍCIOS

OF. W 166195-CN
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luís Eduardo
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência e, por seu alto intermédio, à

Câmara dos Deputados, que foi lida hoje, dia 27 de abril, às qua­
torze horas e trinta minutos, na sessão ordinária do Senado Federal, a
Ata de apumção da votação de Vetos Presidenciais, realizada na ses­
são do Congresso Nacional, no dia 26 do corrente mês, às 19 horas.

Encaminho, em anexo, a Ata e a lista contendo o resultado
da votação.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de
e!>'l.ima e consideração. - Senador José Sarney, Presidente do Se­
nado Fedem!.

I - ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - A lista de pre­
sença registra o comparecimento de 292 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do Povo Brasileiro ini­

ciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão an­

terior.

Mato Grosso

Antônio Joaquim - PI)T; Gilney Viana -ITr.

Distrito Federal

Agnelo Queiroz - PCdoB; Augusto Carvalho - PPS; Chico
Vigilante - fYr; Jofmn Frejat - PP.

Goiás

Aldo Arantes - PCdo8; Barbosa Neto - PMDB; João Natal
- PMDB; Jovair Arantes - PSDB; Lidia Quinan - PMDB.

Mato Grosso do Sul

Andre Puccinelli - PMDB; Dilso Spemfico - PMDB; Flá­
vio Derzi - PP; Marisa Sefrdno - PMDB.

Paraná

Abelardo Lupion - BlocolPFL; Affonso Camargo - Blo­
co!PFL; Alexandre Ceranto - Bloco!PFL; Antonio Veno - B10­
co!PFL; Basílio Villani - PPR; Chico da Princesa - PDT; Dil­
ceu Sperafico - PP; Elias Abrahão - PMDB; Flávio Aros ­
PSDB; Hennes Parcianello - PMDB; Homero Oguido ­
PMDB; João Iensen - Bloco!PTB; José Borba - BlocolPTB;
José Janene - PP; Maurício Requião - PMDB; Max Rosen­
mann- PDT.
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son - PMDB; Celso Danief - PT; cem> KussolnaJ1!'lD-,... P8DB; - -11- LEITURA DA ATA
Comuci Sobrinho - BlocolPFL; Cunha Bueno - PPR; Cunha.
Lima - PD1'; Delfim Netto - PPR; Duilio Pisaneschi - Blo­
coWrB; Edinho Araújo - PMDB; l<:duardo Jorge - PT; Fausto
Martello - PPR; Fernando Zuppo - PDT; Franco Montoro ­
PSDB; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - PMDB; Ivan Valente
- PT; Jair Meneguelli - PT; João Mellão Neto - Bloco!PFL;
João Paulo - P1'; Jorge Tadeu Mudalen - PMD8; José Aníbal­
PSDB; JQsé Augusto -ITr; José Coimbra - BlocoWrB; José de
Abreu - PSDB; José Genoíno - fYr; José Machado - fYr; José
Pinoui - PMDB; Jurandyr Paixão - PMDB; Koyu lha - PSDB;
Marquinho Chedid - BlocoIPSD; Marta Suplicy - fYr; Mauricio
Najar- Bloco'PFL.

Santa Catarina

Edinho Bez - PMDB; Edison Andrino - PMDB; Hugo
Biehl - PPR; João Pizzolatti - PPR; José Carlos Vieim - Blo­
cor'PFL; José Fritsch - PT; Leonel Pavan - PDT.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson
Motta - PPR; Aírton Dipp - PD1'; Augusto Nardes - PPR;
Carlos Cardinal - PDT; Darcísio Perondi - PMDB; Enio
Bacci - PDT; Esther Grossi - PT; Ezídio Pinheiro - PSDB;
Gennano Rigotto - PMDB; Hugo Lagranha - Bloco!PTB;
Ivo Mainardi - PMDB; Jair Soares - Bloco!PFL; Jarbas
Lima - PPR; José Fortunati - PT; Júlio Redecker - PPR;
Matheus Schmidt - PD1'.
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ATA DE APURAÇÃO DOS VOTOS DE VETOS PRESIDENCIAIS
CONSTANTES DA CÉDULA úNICA DE VOTAÇÃO UTILIZADA NA

SESSÃO CONJUNTA REALIZADA AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊs
DE ABRIL DE 1995.

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e noventa
e cinco, na sala de reunião da DDS - B9, Centro de Processamento de Dados
do Senado Federal - PRODASEN, às vinte e uma horas, presentes os Senhores
Senador Ramez Tebet-PMDB e o Deputado José Machado-PT, membros da
comissão fiscalizadora designada para acompanhar a apuração dos votos
oferecidos por meio de cédula única aos vetos presidenciais, na sessão
conjunta realiz:t.da às dezenove horas do mesmo dia. Foi adotado o seguinte
procedimento: abertas as umas de votação da Câmara dos Deputados, foram
contadas quatrocentos e· quatorze cédulas válidas e dois documentos
considerados votos nulos e não etiquetados, coincidindo, assim, com o número
de assinaturas da lista de presença; abertas as uma de votação do Senado
Federal, foram encontradas sessenta e quatro cédulas válidas, número
coincidente com o número de assinaturas da lista de presença; em seguida, foi
riscado os itens de números um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove,
doze, quinze, vinte e do vinte e um os subitens dois e três, retirados da cédula
atravé~ de requerimentos de destaque lidos durante a sessão. Dando
prosseguimento aos trabalhos, as cédulas foram etiquetadas e numeradas
seqüencialmente, reunidas em lotes de dez e envelopadas. Passou-se, a seguir,
à digitação dos votos contidos em cada cédula. Foi utilizado o sistema de dupla
digitação, seguido de conferência de cada cédula para eliminar a possibilidade
de erros. Iniciou-se a apuração pela Câmara dos Deputados. Foram mantidos
todos os vetos naquela Casa, não sendo necessária sua apuração no Senado
Federal. Obedecido o disposto no art. 43 do Regimento Comum, foi emitido
wn relatório, em anexo, com a totalização dos votos dos Deputados e
Senadores. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata, que vai

nós assinada. Senador Ramez Tebet PMDB
Deputado José Machado PT

!C~~'FE;-:.;: COM O ORIGINAL I·
!_·_...~----·-T-./ ~ 11 ~.,{ài~ \ /NL~~I;;Garreiro uiloa
- ~1C,.tarlo.Geral da "":3$1
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Do Sr. Deputado Fernando Lyra, Líder do Bloco Parla·
mentar (pSBJPMN), nos seguintes termos:

OFILIPSB/n° 145195

Brasília, 12 de abril de 1995
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luís Eduardo
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Sr. Deputado

ALEXANDRE CARDOSO para exercer o cargo de Vice-Líder do
Bloco Parlamentar PSBIPMN. .

Atenciosamente, - Deputado Fernando Lyra, Líder do PSB.
Do Sr. Dq>utado Roberto Magalhães, Presidente da Comis­

são de Constituição e Justiça e de Redação, nos seguintes termos:

OF. N° P-131195

Brasília, 24 de abril de 1995
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento ao art. 58

do Regimento Interno, a apreciação, por este Orgão Técnico, dos
Projetos de Lei relacionados a seguir:

- PL nOs 4.914-C/90, 5.999-A/90, 2329-B/91, 2.744-C/92,
4.087-B/93, 4.IOS-C/93, 4.419-C/94 li4.588-B/94.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação dos refe­
ridos projetos e pareceres a eles oferecidos.

Atenciosamente, - Deputado Roberto Magalhães, Presidente.

OF. P N° 1MY95-CCJR

Brasília, 26 de abril de 1995
SenhorPresidente,
Apreciado em reunião ordinária realizada por esta Comis­

são em 25 de abril do corrente, envio a Vossa Excelência, para as de­
vidas providências regimentais, o Projeto de Lei nO 4.661-A, de 1994.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus
protestos de elevada estima e consideração. - Deputado Roberto
Magalhães, Presidente.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRlBUfAÇÃO

Do Sr. Deputado Gonzaga Mota, Presidente da Comis­
são de Finanças e Tributação, nos seguintes termos:

OF. W P-43/95

Brasília, 27 de abril de 1995
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luís Eduardo Magalhães
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex', para os fms previstos no art. 54, II e

art. 58 do Regimento Interno, que esta Comissão concluiu pela
inadequação fmanceira e orçamentária e, no mérito,· pela rejeição
do Projeto de Lei nO 25-A/95, do Sr. Jair Bolsonaro.

Cordiais saudações, - Deputado Gonzaga Mota, Presidente.

OF. N°P-44I95

Brasília, 27 de abril de 1995
Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex', para os fms previstos no art. 54, II e

art. 58 do Regimento Interno, que esta Comissão concluiu pela
inadequação fmanceira e orçamentária do Projeto de Lei nO 4.105­
B/93, do Senado Federal.

Cordiais saudações, -Deputado Gonzaga Mota, Presidente.
Do Sr. Deputado Sarney Filho, Prcidente da Comissão de De­

resa do CoMIDJidorMãoAm~teeMinorias, nos seguintes termos:
OF. TP N° 83/95

Brasília, 19 de abril de 1995
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luís Eduardo
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 142 do Regimento Interno da Casa soli­

cito a V. Ex', as providências necessárias à apensação do Projeto
de Lei n° 259195 - do Senhor Pimentel Gomes e outros 10 - que
"altera a redação do § IOdo art. 52 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro
de 1990, que 'dispõe sobre a proteção do consumidor, e dá outras pro­
vidências''', ao Projeto de Lei nO 1.825/91 - do Senado Federal- que
"altera dispositivos da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
dispõe sobre a proteção do consumidor, e dá outras providências".

Certo de contar com a atenção de V. Ex', apresento minhas
Cordiais Saudações. - Deputado Sarney Filho, Presidente.

Defiro. Apense.se ao PL nO 1.825191, o PL nO
259195. Oficie.se ao Autor.

Em 3-5-5. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTOS
Da sro Deputada Nair Xavier Lobo, nos seguintes termos:

OF.OO1l95-DFNXL

Brasília, 27 de abril de 1995
ExmoSr.
Deputado Luís Eduardo Magalhães
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília - DF.

Senhor Presidente,
Solicito a V. Ex' providências no sentido de que meu nome

parlamentar seja composto de três partes:
. Nair Xavier Lôbo, conforme conhecida nas bases eleitorais
do meu Estado de Goiás.

Atenciosamente, - Nair Xavier Lôbo, Deputada Federal.
Defiro.
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

Do Sr. Deputado Gonzaga Patriota, nos seguintes termos:

PROJETO DE LEI N° 327/95
(Do Sr. Deputado Gonzaga Patriota)

Concede prioridade para obra que especifica.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1°E concedida prioridade para o abastecimento da BR­

110, no trecho de 70 (setenta) quilômetros, de Ibimirim a Petrolân­
dia, Estado de Pernambuco.

Art 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em conlrário.

JustifiCação

Ao apr~sentar-este projeto de lei que dá prioridade para o
asfaltamento da BR-116 trecho Ibimirim a Petrolândia, no Estado
de Pernambuco, o faço com a grande responsabilidade de ter nas­
cido às margens dessa importante rodovia, Sertânia, e saber que,
talvez por falta de uma ação política, esses 70 (setenta) quilôme­
tros de estrada não tenham sido asfaltados, mesmo tendo passado a
guerra pela construção de rodovias asfaltadas em todo o Brasil.

A BR - 110 é tão importante que, parece-me, grupos políti­
cos dominantes na região tenham proibido o asfaltamento desse
trecho, para que o fluxo de veículos tenha que ser feito por Petroli­
na, comum aumento superior a 500 (quinhentos) quilômetros.

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Gonza·
ga Patriota.
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Cuida-se de m~téri.a--8lheia.à @m~~~;;:t
Câmara e, também, qôe uao pode Sêi- oIJjefo" "
jeto de lei (art. 109, J, do RICO). Devolva-se ao autor
(art. 137, n, do RICO).

Em 3-5-95. - Luis Eduardo, Presidente.

PR,OPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIç..\O
~o 47. DE 1995

I Do Sr. Luiz Carlos Hauly e Outros)

">-':t"J. ::t'i;':'')Sl,t1.v,")" da Cor,stJ.tuJ.qào Federal rel.ltlvoS 30
';~';·.02f'"l3 rr·tl:;u.t::.it"'LO :.JacJ.onal.

laportaçlo • _)(portaçlo ~. produto.
eatranqelL·oa, nacionai. ou nacionalizado.;

II - renda e proventos de qualquer natureza;

III - produçlo, ctrculaçlo, dlatr1buiçlo ou
conauao de bebid.a., veiculo. auto.otor•• , eneroia, tabaco,
coabuat1ve1. l1qu1doa • 9&&OSOS • seu. derivados, nacionai.
ou ••tranoeiro., ••rviço. .s. telecoaun1caçõ•• , b.. Coa0,
quando definidos •• 1.1 coa0 .t1vo l1nAJlca1ro ou 1n_tnmento
caJll:)1al, cobre o ouro e autro. .etai. precio.o., pedra_

precio.a. e ...iprec1oaaa, iapo.to dque incidir' ~ única
vez. .obre qualquer daquela. oparAçó••;

j:\ ';;)H!SS~O DE Ci};-.JSTITUICÁO E JUSTIÇA E De REDAC""O}

As H.... da elaar.. do. Oeputados edo seMc10
Fed'éral, nos teraoa do art. 60 da conat1tu1çl.o Ted.eral,

pro:.mulgu a. seguinta E.anda ao t.xto constitucional:

Art. 112 a. diapOsitivo. d.. Con.tituiçl.

F~d~ral abaixo enuaerados pa.s. a vi'IJorar coa a. segu1nee.

al tel·a.ções:

IV - operaçõ•• d. cr'd1to, cbb10 • .e91U'o. ou
relativa. a tituloa ou valores aobili.rio., e de .ov1••ntaçlo

ou traaaiaalo de vaIare. e de cr4d1to. e direito. de natureza
finmce1r••

S 112 & facultado ao Podar Executivo, atendidAs
•• con4tça•• e o. 11aite. e.tab.leciclo. _ 1.1, alterar a.

aliquot... ou, quando exigido e. aOllda ou' cujo .ontante po.s.

nela .e expr1a1r, o va.lor do. iapo.to. enua.r.do. nOI incllo.
I, III • IV.

.............................................

S 4; Quando incidente .obra aov1aentaçlo ou

tran••1••lo de valor••• fá crH1toa e d,ireito. da natureza
fínanc.ira, a al!quota do 111PO.to de que trata. o inciso IV

tari li.tt. auiao fixado .. 1.1 coapl..entar. 11

"Al·t. 155 COIIpete ao. Eatado•• ao Diatrito
radar.l .1natttu1r i.pc.toa sobra operaçO,. relat1va. l
produçlo, cireulaçlo, d,1.tribu1çlo ou conauao' da ben. a

.erv1çol, ainda que a. oparaçOe. •• 1n1c1a no bter1or.

5 1; O iapolto da que trata ••t~ art1go:
I ... s.ri nlo-cuaul.t1vo, c~nlando-.e o que

for ~v1do _ cada operaçlo cc. o .ontanta cobrado n••
anteriore. no ae..., a.tado;

II - ~r' ••r ••letivo, .. !unçlo da
• ••anet.lidAda doa .beDa •••rviço.;

Il% - .er' devido exlu.1v...nt.:

a) &O I.tado de de.tiDo, n.. opar.çO..
inter••t&4ua1a;

b) ao Iltado da de.t1no, n.. operaço.. de

.ntr&4a de b_ da.t1n.da • contribuinte, cobrado por OCU1io

do d••.-buaço Aduaneiro;

c) aO ••tado 4ft or19., na. operações da van4&
de bena • conau-idor t1nal localizado .. outro C.tado;

IV - nlo inc1cUri aoIlr. a AXpOrtaçAo, parA o
Ext.rior, da qualquar bM ou ••rv1ço.

5 3Q O apolto da que trata o :l.nc1lo tII:

I nlo incidir4 lobre ... taxportl.çlo d.
qu.alquar b.. ou 5arv1ço para o beerior;

11 - quando inc1fánte sobra o ouro • outro.
.atai. pr.c1olol, pedara. prle1o.a. e .e.ipr.c1osa.,

definidl. ea le1 COIlO ativo Cinanceiro ou .Ln.trwtento

caabial, teri lua a11quotil .Axiaa fixacà •• 1.111 por canto e
aer' d.vido na oparaçlo d. ori;,.. , ••••ourac1& a tran.ter6ncia
do aontAJlte da .rr.cad.çlo no. 's,OUint.1 t.r.OI:

a) trinta pOr cento pua o I.tado. o Di.trito
,.aderal ou o Território, conlorJI' ... oriq..;

b) .atenta por cento para o Município de
ori'IJ";

Fedaral,

d1V1dido

municipai••

IV - dispor .obr. a 1nta9raçlo do. c:&4aatroa
de contribuint.. * da e.trutura de (1.c.112açlo tr1but6r1a

federa.l, ••tadual e aun1clpal."
"Art. 1.'. cOIIpete à Un110, .. Território

o. iapoatoa .atoldu.1a a, •• o Tarritório nlo for
.. MUn1Cíp:LO., cuaulat1v&HIlt., O. iapoato.

pU~grafo llD1co. Ao cUatr1tal c&Ilu oa

lapostol aunic1pal•. "
"Art. 141 C_ta excluatvuent. • un1lo

institu1r contr1bu1çl.o .ocial de.tinada .0 f1nanc1aaeDto da

saqur1dad. soc1al, do prOQ'r... elo le;uro-cM...»raQO a elo

fundo d. qarAllt1A do taapO de A.rv1ço.
s· l~ Oa Sat&40., o D1.tr1to FederAl • oa

Hunicip101 poderI.o 1nat1tu1r cOlltr1bulçio, cobrada ela aeu.
servidora.. pua o cu.teio,· _ b8Det1c:io da.t••, da .i.t....

de preVidinc1.a • a••1.tlnet. aoc:lal.
S 2; Ob••"U-A.-Io, na 1natttll1çlo du

cont.ribuiçO.s a que •• retare a.t. artllJQ, •• DOraaa qera11
referid•• no inci.o Il1 do art. 14' • o 41.poato no art. 150;
I .. III, e ••• prejuízo do previ.to no art. 1.5, • "',
l·alativa.ent. à. contr1bulç:6U • que aluda o di.poa1tivo.·

"Art. 150. s_ pr.jUÚo. de outru llannt1u
a•••qurad•• ao contr1buillt., , va4ado • ,11D11o, ~ Zatado.,

lO D1.tr1to rederal •.aol MuD1c1ploa:

III .. eltabelecar noaa. gerais .. .at'r1a d.

la91all1çào tributAria, .1~ialHDt. loDre:

a) defin1çio de tr1butol e d. su.. e.p4;ct•• ,

b",. como, e. ralolçl.o 1.0. lapolto. di.cr1ainadoa n••t.
caonc'tltuiÇ'\o, a do. respectivo. Cato. geradore., ba.e. de
..:::ãlculo, contribuinte•• rlQra. e.pac1C:ifa. da tr1l)utaçl.oi

b) abrigAçAo tr1büt4r1A e lAllçuento.
5uepensi.o, ext1nçlo, .](Clu.ao, goarant1a. _ pr1v11qio. do

cr'd1to tri1:lutilr1oi

ru - cObrar tr1bUtoa I

bJ ......__c1c10 f1Jl&nc.1ro __ haja

sido publ1cAd& A 101 que o. 1natttu1U ou A_teu. r ••pa1tado

entre a publ1CAÇlo • artc"'1a de 1.1 inaUrtlc10 a1n1lOo de

nov.nta di••;

2; COII relaçlo ao tapo.to de que trata o
1nc1ao U:

- o SAn&40 Federal. aacl1&1lta r ....luçlo de
in1c1attva de lia tarço • Aprovada pela lI&1oria AbaolutA de

.eu • .-broa, podar' e.tahelecar alíquota. .1r&1-.aa n••
operaça.. interna., b.- cc.o alíquot.. aú1lla.1 DO c.ao da
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.1 - de acompa.nhamento, pelos beneficJ.drios.

do cálculo das quotas e da liberaçào das parcelas que lhes

sejam destina.das nos termos deste artigo.
S 32 Para os fins do disposto neste artigo náo

é considerada reCê1.ta tributária próprla dos Estados a
parcela da arrecadação dos impostos transferida aos

respectivos Municípios nos termos do art. 159, lI."

"Art. 161. O Trlbunal de Contas da Uniào

efetuará o cálculo do valor das quotas dos Fundos de

Participaçào a serem distribuidas aos Estados, ao Distrito

Federal .a aos Municípios, assim como da parcela l'f::fer1.da no

art. 157, 11 segundo os critérios prev~stos 110 art. 159, S
22, I."

III Cll1CO por cento, para 9.pllCaçà,) ~m

programas de flllanCldmento ao setor produtL"Jv das Regiões

Norte, NordEste e Centro-oeste, por lntermedio Je suas

institUições fillance~ra6 de caráter regional, de acordo com

us planos regiona.is de desenvolviIJE:nto, [icandú assegurada ao

semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinadus d

Região, na forma que a lei estabelecer.
S 12 Para efeito de cálculo da ê:lltl-ega a ser

t:'fetuada .:ie acordo com ú previsto no c.aput di:st~ ãl.-tigo •

excluir-se-á a parcêla da arrecadação do lmpüsto de l."enda e
proventos de qualquer natureza pertence-nte d.us Estados, ao

Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do dispostú ~

arts. 157, r, e 158, I.

r - doze por cento ao Fundo de participaçAo

dos Estados ê do Dlstri to Federal; •

II - treze po~ cento ao Fundo de Particlpaçao

'1ü5 MUlucipios;

§ 22 Em relação aos Fundos de que trata estê
artigo, cabe à lei complementar êstabelecer normas:

-' de funcionamento e distrlbulçào dos

recursos respectivos, devendo o rateio entre Estados ~

Municipios, no tocante aos Fundes previstos nos incisos I e

II. ser efetuado com o objetivo de promover () equilíbrio

sócio-econômico entre Estados e entre Municipios,
considerando-se, para esse fim:

a) a populaç!o;

b) o inverso da renda per capita do Estado;

c) a relaç3.o entre a receita tributária
própria e esta acrescida da parcela da arrecadação de
impostos transferida pela Uniào e aos Estados, ao Distr~to

Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectJ.vos

Municípios;

Art, ~ Produzirão efe~tos, com a redação dada
por esta Emenda à Cvnstituição:

I - no exercicio financêlro subseqüente ao de
sua promulgação, o disposto no art. 153, lI!, e dema~s

disposlçôes a ele relativas, inclusive ü art. 159, caput, e
seus inclsos:

11 - no primeiro exercício financeiro seguinte
ao referido no inciso I, o disposto 1105 arts. 155, e 156,
observado o êstabeleCldo nos arts. 32 e 52 d~sta Emenda, bem

como no art. 159, caput, inciso lI;
§ 12 Até ü término do êxel"cicio financell,·O

anterior ao referldo no inclso II do ~ ,j~sl:e artigo,

ficará mantida a competência:

I - da União, para leg~slar quanto ao ~mposto

sobre a propriedade territorial rural, CUJO produto da
arrecadação será integralmente transferido aos Hunlcípios

onde os imóve~s estiVerem situados;

II - dos Estados e do Distl·ito Federal, pal"a

legislar quanto ao imposto sobre operaçõQs relativas à

circulação de mercadorias ê sabre prestações de servlços de

transporte interestadual e intermunic~pal e de comwlicações e
sobre a propriedade de veiculos automotores;

à

produto da

ü dl"t. 155,

Munlcipio, os

des tinado ao a tivo

serviço vinculado à

propúl'clonalmênt~qUintcs,dOlSa)

b) aquisição de bem
imob111zado do astabeleclmento úu de

at1vlddde ~péLaclonal.

S 3Q Lei complementar J1spoxá subr~:

: - o ~eglme de ~ompensação pr~v~sto no lnC1SO

respectiva população;

II trinta por cento do

drrecadação dos imposto a que se ~efere

observados para o crédito da parcela de cada

seguintes crltár1os:

b) dois qUlntos, na prOp0l.çdO do valor

adiclonadú nas operações rEallzadas no respectlvú Territór~o;

c) um qu~ntu, de acordo ·:úm ú que dispu5êl" lêl
~stadual, ou, n.o caso de Terrltóriô, lêl federal.

S lQ Os rêcursos prevlst..:.s f.test€: artigo serão

repassados lmedlataml?nte d.OS Hunlc1ploS pela instituiÇão ou
órgão arl"ecadador .lo imposto aos MunicíploS, sem, que
transitem pelo TesúUl-O E.., ::..\dual que compart11h~ da rece~ta,

~onforme jispuser lei complementar.
g ZQ Cab~ à le1 complementar;

- defll11l" '/alor a~iclonado para fins do

disposto no lnC1SO II, b;
:I - f::..xar normas para u acompanha.mento, pelos

Munl.=ipios, do cálculo é da liberação das quotas que lhes

seJam JéSl:lnaddS :105 termos Jestê a.rtigü."

"Art. 159. A União entregará, do produto da

arrecadação dos impostos a que Sê referem os inclsos :1, III

e IV do órt. 153, ressalvado o disposto em seu S 3Q, II,
trlnta por cento, da Si=gulllte forma;

I do S lQ deste artigo;
.L..L a def~niçãú jo êstabe:eclmentü

respünsável e do local das operações relativas à produção,

":l ..."l::;J:ação, distrlbulçào e consumo de bens e servlçosi

111 - us ..;asos de :nanutenção e utl11.z.açaõ ,le

crédito, ::elatlvament.e a 6perações :ntetest.aduais;

IV a substitUi:;ão ~ril=.utálla, podendo,

1:lclu51Ve, atrlbUit" a .::ontr1bulnte determinado o lmpostú
devido nas operações" subseqüentes;

V - á exclusão, da lncid€;ncld do lmpostú, de

produtGs deflnldos como gêneros eBBenc~a1s;

VI - ús serV1ços que flCarào excluidos da
1ncldência do lmposto."

"Al'~. 156. Compete aos MunlcíploS instltull:"
imposto sobre v património, compreendendo:

r - à prosperidade imobiliária urbana e rural,
bem ·:;omo sua transml.ssào;

II - à proprie~ade de v~ículus automotores.
S lQ O imposto previsto no incl.so I, quando

tncidente sobr€" lmév~ls urbanos não ... edifl.cadõs, poderá ser

prüqredsivo, nos termos de lei mun1clpal, cte modo a dssegurar
.:: cumprimento da funçAo social da p1'0priedade, na forma do
art" :B2, S 4Q, lnciso II.

S 22 O imposto prevlst(.l ilO .:.nC1.S0 :, quando
lncldente sO,bre imóvel rural, tera suas alíquotas flxadas de

forma a desestlmular a manutenção de propr1.edades
improdutivas .: nAo incldirâ sobre pequenas glebas rurais,

definidas em lei, quando as ~xplore, só ou com sua famll~a, ú

propr~etário que não possua outro imóvel. 'I

"Art. 158. Pertencem aos Municipios:

bens ou serviços sobre os quais incida o imposto de que trata

o art. 153, III;
11 8&0 assequradas a manutenç!o e a

utilizaç!o dos créditos relativos a:
a) . operações de entrada, no estabeleciaento

exportador, dos bens e serviços a serem exportados;
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premissas:
Norteia a presente p "posta as seguintes

e sua aprovaçã.o. /} I/~Jt I L, ___

y:J<pf~ .2
Deputado Luiz Carlu6 Hauly

- manutenção do Federalismo Fiscal conquistado
pela constituinte de 1988;

51mpliflcaçào do processo de imposIçào.

arrecadação é fiscalização;
- a racionalização e cstab~lizaçàü do sist~ma;

inversão do ~5pectro de lncidência, com

dUmti!nto dos ~mpostos diretos e redução dos indiretos;

mantêm as ll1cidênCiãs cláss~~as de

tr1.butação, universalmente testadas 'li:: dprovadas,
rac~onalizal1do ê urqan~zalldo-as, de forma que d. Ulll.áo tribute

baslcameute a l~enda, o comérc1.o i!xtêr~vr e as atlvidades

financeiras; os Estados, a Circulação e a produção e us

Hun~cipios o patrimõn1ú, o que ~ uma tenJê:ncla universal -=m

Federações similares a nossa.

mantêm lnalterados os percentud2S e os
critérios hoje vigentes relativos aos fundos de partlcipaçAo

de Estados (FPE) e Hunicipios (FPH).
. . a perda . dos diversos impostos e

contrlbu2cões pela União é compênsado com o IPHF com parte da
receita destinado a seguridade' social e o i?pústo seletivo
unifáslcO inc~dente sobre bebidas, veicu~,~. petr~leo. ~

combust1vêis dele der1vados, tabacos ~ d6~lvãj~S.

os mWliciplOS perdem u ISS mas são

compensados com " crescimentô do fundo sobrr Imposto Estadual
pois passam a receber 25% sobre uma base mu~tü ma1.ür, alem

de toda receita do ITR (hOJe da Un~ãol, do IPVA ê ITCMD (hOJe

dos Estados). Frise-se apenas que os munl.cipios perdem apenas

75% da receita do ISS pois 25% retornará as munlcipalidades a

titulo de participação do Imposto Estadual.

prevê a integração do cadastro je
contribuintes entre os poderes tributantes e a atuçào

conjunta destes na fiscalização de cóntr1bu1ntes comuns, ~ue

certamente, evitAra a superposição de esforços e de

atividades que por parte do setor público, quer por parte das

empresas que representarão o cadastro único e a fiscalizaçào
unificada a exemplo do modelo al~mào.

- o intersticio de 90 dias entre a publicação
e a aplicação da Lei fiscal li medida salutar contra os

famosos pacotes "natalinos" editados nos últimos dias de

dezembro de cada ano, com vigênc1d a pal"tir de 12 de j anelro,

apanhando sempre de surpresa os contribuintes.

Com estas razões aguardamos a contribuição da

sociedade, Estados, Mun1c1pios e cont~lbuinteG, e,

notadamente dos ilustres congressistas Revlsúres, visando o

aprefeiçoamento da proposta
sala das Sessões, IBm

ellm~nação de contr~bu~çóes socla1S

destinadas ao custeio da Seguridade social, salvo as cobradas

dos segurados ~úmo contrapartida de aposentadvrtdS e pensões;
_ criação de illterstic~o de! 90 d~as entre a

publ~cação e a vigência de lei que lnstitua ou majore

tributos:

11 - (:'00 a l:eduçiit) mill~ma de setenta por

c~ntú. no pm:ioà0 G1.IDsqtienl:~ 60 refer:ldo lnC1S"=' anteríor, com
idénticu6 ter80S inici~l e final.

Art.. 4G' será ag.s~,ªur~do o direi to ao crédito

do ~rnposto reü.?rido n.o art. 155 r decorrente da aquisição de

bem de6tin~d(~!' .:;\(' a.tivo irn'::b11iz,!\do do estabalecimElllto ou de

servl t;o vlnc.ul,1.j'J à atividade Of.ll3racional, nos seguintes

perc0ntuoJls:

lI! = dos ~~nl~ip1oS, para legislar quanto aos

1mpostos Gobre a proprü::dade F'l~,.?dia.l ;E: telT1tol:"J.al urbana. @

sobre, serviços d<;: '-1u81qtl.et· n,:rtu!'(,>za nAo sujeJ.tu5 ao imposto

de quú tr~ta D inciso anterior.
5 2Q promulgada a presen~e Emenda, a União, os

Egt~ªOG. o D1Dtrlto FedúLól ~ os MunLcip10s poderão editar as
leio nec~vBáE1as a ap!~caçãQ das~ madif~cações do texto

conGtttu~icn21 nel~ contidaa.
S 39 As l~iG edi~adas nos termos do parágrafo

anteriot" p!'oê.u:::ir~o \~~e2to8 a partir da vJ.qênc1a das

modificwç;,)"~s in:i;zoQu::idas por esta Emenda, mant1da a

legislaç50 2utcrLur no que eoo ela não fúr ~ncompat1vel.

1\!~'i;. Z\Q ~~té qu~ entl:'e em vigor o disposto no

art~ 155'1, § 1{j, !Y, no primeiro dia. do BX8l"cicio financeiro

5ubGB':AÜ~'Utc: ,J.',) 1'8:&('1"ido no inciso II do art. 2Q, " imposto d~

comp2ttJncia dos Estados e d.o Distritn Federal, incidemtê nas
op~r31;ÔeG qu'..: deGtinGw produtos semi-elaborados ou produtos

primários ao EX1!;(:l'ior, Gorá redu~id'.) da seguinte forma, em

L8!açbQ ao nivGl de tr2buta~~o vlgeut~ na data da promulgação

destô l::mcndé:l:

Art. SQ O disposto no art. 155, S 12, lII, com
redação dada por esta Emenda, entrará em viqor na data

prevista no inciso III do art. 42, mantido, até essa data, o

disposto no art. 155, S 22, \TI!, da constituição de 5 de
outubro de 1988.

Parágrafo único. Promulgada a pr~sente Emenda,

os Estados 8 o Distrito Federal poderão celebrar convênior,

nos termos da Le~ Complemêntar na 24. de 7 de janelro de
1975, para dar c~primento. gradativamente, ao disposto neste

artigc r nas operações que destinem mercador~as a

contribuintes situados ~~m outra unidade da Federação.

JUSTU'ICAçAo

lI! - cem por cento, a partir de janêiro do

segundo exercício financeiro sequinte ao referido no inciso

I.

I - de 12 do julb.o do .axercício financeiro

men,r.:!onadc.l !lO art. 4~ p,'á 30 de junho do primeiro exercí.cio
financB:!.:!:o seguint.::, cem w. l:6dução miulma de vintê por cento;

I - vinte por cento, d. partir de 12 de julho

do eXr2xclcio fiuanceu:o mencionado no art. 22, I'

!! - setenta por cento, a pal~tlr de 12 de

Julho do primeiro exercício financeiro mencionado no art. 22,

Ii

Partilhando, de há muito, das preocupações com
os graves d&fa~tos do atual sistema Tributár~o Nacional,

notadamente com o nÚMero excessivo de tributos e

contr1bu~ções ê com a sua notória ~omplex1dade, uma vez mais
proponho a sua reforrnulação, trazendo à consideração de meus

ilustres Pares a prestmt~ proposta de Emenda, uma versão

aprimora.da daquele que apresentei, êll 1991, PEC 48, que

aprovada €lltl diversa.s Comissões da C3mara d..:.s Deputados e,
que, totalmente '.:!ist,,:,;c':ida e dilapidada no momento IBm que

caminhava para Dac!sãü Plenária, a~abou redundando na Emenda
Complementar nq GJ!93 que do original de minha proposta

manteve apenaG .,:. .I[-'~;1E' e duas ou tl"&S outras regras.

ABELARDO LUPION
ADAUTO PEREIRA
ADELSON RIBEIRO
ADYLSON MO':'TA
.".FfONSO l:AMARGO
ALBERICO FILHO
AU::::NE ATl\A!DE
AL~:: ARANTES
ALD."~iDRE CARDOSO
"'_LEXAADRE CEF.ANTO
ALMINO AFFONSO
ALVARO GAUDENCIO NETO
ALZIRA EWERTON
AN I Bl>.L GOMES
ANrVALDO VALE

ANTONIO AL~ELIANO

ANTONIO BALHMANN
ANTONIO BRASIL
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO
ANTONIO DO VALLE
ANTONIO JOAQUIM ARAUJO
ANTONIO JORGE
ANTONIO KANDIR
ANTONIO UENO
ARMANDO COSTA
ARNALDO FARIA DE SA
ARNON BEZERRA
ARTHUR VIRGILIO NETO
AYRES DA CUNHA
B. SA
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11

Brasilia, 11 de abril de 1995

MOREIRA

SECRETARIA-GERAL DA MESA

Senhor Secretário-Gerai

199 assinaturas válidas;
003 assinaturas que nlo conferem;
011 assinaturas repetidas.

Acrescenta ao incL~o II,do artigo 1~2, da constltui;~~
Fé!dcral, d expressa0 "resseguro" apos a palavra "segu
ro ll

• -

ASSINATURAS QUE NAO CONFER~

ALBERTO SILVA
\DILCEU SPERAFICO
RICARDO GOM'lDE

ASSINATURAS CONFIRMADAS REPETIDA~

BENEDITO DOMINGOS
COSTA FERREIRA
DILSO SPERAFICO
DUILIO PISANESCHI
EURICO MIRANDA
JOFRAN FREJAT

JORGE WILSON
MARCIO REINALDO
NILSON GIBSON
OLAVO CALHEIROS
TELMO KIRST

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 48, DE 1995
(Do Sr. Cunha Bueno)

IA COMISsAo DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam a
segUinte emenda ao texto constitucional;

Art. 1· - Fica o inciso li, do artigo 192, assim redigido:

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seçao de Atas

"Art. 192 ....

ASSINATURAS CONFIRMADAS •••••••••• 199rREPETIDAS:
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM..... 3
TOTAL DE ASSINATURAS ••••••••••••• 213

JUSTIFICATIVA

A emenda pretende Incluir, na flexibllizaçao do monopólio, o --ouro,
tendo em vista a neceSSidade de se buscar, atravÍls da livre concorr6nCla, um

11 - autorizaçao e funcionilmento dos estabelecimentos de seguro,
resseguro, previdênCia e capitalizaçao, bem como do 6rgAo oficial fiscalizador e
do 6rglo oficial ressegurador.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Gerai da Mesa
NESTA

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda á
Constltuiçao, do Senhor Luiz Carlos Hauly, que "altera dispOSitivos da ConstltUlçaO
Federal relativos ao Sistema Tributário NaCional", contém número sufiCiente de
signatários, constando a referida proposiçao de.

JULIO REDECKER
KOYU IHA
LAPROVITA VIEIRA
LEONEL PAVAN
LEUR LOMANTO
LIDIA QUINAN
LUIZ 8RAGA
LUIZ CARLOS HAUL'l
MANOEL CASTRO
MARCIA MARINHO
MARCIO REINALDO MOREIRA
MARCONI PERILLO
MARCOS LIMA
MARCOS MEDRADO
MARIA ELVIRA
MARIO CAVAL~ZZI

MAURICIO REQUIAO
MAURO LOPES
M.&X ROSENMANN
MIRO TEIXEIRA
MURILO PINHEIRO
MUSSA DEMES
NAN SOUZA
NEDSON MICHELETI
NELSON MARQUEZELLI
NELSON MEURER
NELSON OTOCH
NEWTON CARDOSO
NILSON GIBSON
NILTON BAIANO
NILTON CERQUElRA
NOEL DE OLIVEIRA
ODELHO LEAO
OLAVO CALHEIROS
OSVALDO REIS
PADRE ROQUE
PAULO BAUER
PAULO BERNARDO
PAULO CORDEIRO
PAULO HESLANDER
PAULO LIMA
PAULO PAIM

PAULO RITZEL
PAULO TITAN
PEDRINHO ABRAO
PIMENTEL GOMES
RAQUEL CAPIBERIBE
RAUL BELEM
REMI TRINTA
RICARDO BARROS
RITA CAMATA
ROBERTO BRANT
ROBERTO CAMPOS
ROBERTO FONTES
ROBERTO JEFFERSON
ROBERTO PESSOA
ROBERTO ROCHA
ROBERTO VALADAO
ROMEL ANIZIO
ROMMEL FEIJO
SALATIEL CARVALHO
SALOMAO CRUZ
SARNEY FILHO
SAULO QUEIROZ
SERGIO AROUCA
SERGIO NAYA
SILVERNANI SANTOS
SIMAO SESSIM
SIMARA ELLER'l
TALVANE ALBUQUERQUE
TELHO KIRST
THEODORICO FERRACO
URSICINO QUEIROZ
VADAO GOMES
VALDENOR GUEDES
VALDIR COLATTO
VALDOMIRO MEGER
VICENTE ARRUDA
VILSON SANTINI
WERNER WANDERER
WIGBERTO TARTUCE
WILSON BRANCO
'lEOA CRUSIUS
ZE GERARDO
ZILA. BEZERRA

BASILIO VILLANI
BENEDITO DE LIRA
BENEDITO DOMINGOS
BENITO GAMA
BONIFACIO DE ANDRADA
CANDINHO MATTOS
CARLOS ALBERTO
CARLOS CAMURCA
CARLOS DA CARBRAS
CARLOS MELLES
CARLOS MOSCONI
CASSIO CUNHA LIMA
CELSO RUSSOMANNO
CESAR BANDEIRA
CHICAO BRIGIDO
CHICO DA PRINCESA
CHICO VIGILANTE
CIDINHA CAMPOS
CORAUCI SOBRINHO
COSTA FERREIRÀ
CUNHA LIMA
DANILO DE CASTRO
DELFIM NETTO
DILSO SPERAFICO
DUILIO PISANESCHI
EDSON QUEIROZ
EFRAIM MORAIS

ELIAS ABRAHAO
ELISEU MOURA
ELISEU RESENDE
EUJACIO SJMOES
EURICO MIRANDA
EURIPEDES MIRANDA
EZIDIO PINHEIRO
FArIMA PELAES
FELIX MENDONCA
FER..'lANDO DINIZ
FERNANDO GABEIRA
FERNANDO TORRES
FIRMO DE CASTRO
FRANCISCO HORTA
FRANCISCO SILVA
GERSON PERES
GILVAN FREIRE
GIOVANNI QUEIROZ
GONZAGA MOTA
HERACLITO FORTES
HERCULANO ANGHINETTI
HERMES PARCIANELLO
HOMERO OGUIDO
HUGO LAGRANHA
HUMBERTO SOUTO
IBERE FERREIRA
IBRAHIM ABI-ACKEL
;JAIME FERNANDES
JAIME MARTINS
JAIR BCLSONARO
JAIR SIQUEIRA
JAIRO AZI
JARBAS LIMA
JAYME SANTANA
JOAO COSER
JOAO IENSEN
JOAO MAIA
JOAO PIZZOLATTI
JOAO RIBEIRO
JOFRAN FREJAT
JORGE WILSON
JOSE ANIBAL
JOSE BORBA

JOSE CARLOS ALELUIA
JOSE DE ABREU
JOSE EG'lDIO
JOSE JANENE
JOSE JORGE
JOSE LINHARES
JOSE PINOTTI
JOSE PRIANTE
JOSE REZENDE
JOSE SANTANA DE VASCONCELLO~
JOSE TELES
JOSE THOMAZ NONO
JOSE TUDE
JULIO CESAR



7928 . QUinta-feira 4' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Maio de 1995

desempenho do mercado segurador compatlvol C<JT11 as oXlgMcias do mundo
moderno, com opçio de escolha operacional do melhor serviço e pilo menor
custo. f

AtelJf.~".·_-:e

178 assinaturas validas.
006 aSS[naturas que não conferem,

•006 assinaturas repetidas e
002 assinaturas de apOiamento

Brasilla 11 de abn' de 1995

TUGA ANGERAMI
UBIRATAN AGUIAR
UDSON BANDEIRA
VALDIR COLATTO
VANESSA FELIPPE
VILMAR ROCHA
VILSON SANTINI
WELINTON FAGUNDES
WELSON GASPARINI
WERNER WANDERER
WILSOW BRANCO
WILSON CAMPOS
WILSON CUNHA
YEDA CRUSIUS

ROBERTO MAGALHAES
ROBERTO PAULINO
RODRIGUES PALMA
RONIVON SANTIAGO
SARNEY FILHO
SAULO QUEIROZ
SERGIO GUERRA
SILAS BRASILEIRO
SILVERNANI SANTOS
SILVIO ABREU
SIMAO SESSIM
TELMO KIRST
TETE BEZERRA
THEODORICO FERRACO

Senhor Secretano-Geral

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Atas

ASSINATURAS CONFIRMADAS REPETI~

ANIBAL GOMES
BENEDITO DE LIRA
CIPRIANO CORREIA
GILVAN FREIRE
ROBERTO PAULINO
SILAS BRASILEIRO

ASSINATURAS DE APOIAMENTO

BETINHO ROSADO
JOSE GENOINO

ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM

ANTONIO KANDIR
B. SA
IVANDRO CUNHA LIMA
JORGE WILSON
WIGBERTO TARTUCE
WILSON BRAGA

ASSINATURAS CONFIRMADAS •••...••...•.•....• 178
ASSINATURAS DE APOIAMENTO................. 2
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM.............. 6
TOTAL DE ASSINATURAS •••...••....•.•..••••• 192

REPETIDAS: 6

SECRETARIA-GERAL DA MESA

A Sua Senhona o Senhor
Dr Mozart Vianna de Palva
Secretário-Gerai da Mesa
NESTA

Comunico a Vossa Senhona que a Proposta de' Emenda ã
ConslttUlção, do Senhor Cunha Bueno que "acrescenta expressão ao InCISO 11 do art
192 (Do Sistema Financeiro)", contém número sufiCiente de Slgnatárros. constando a
referrda proposição de

OfiCIO n'!" 195

JAIR SIQUEIRA
JAIR SOARES
JAYME SANTANA
JERONIMO REIS
JOAO COLACO
JOAO HENRIQUE
JOAO MAIA
JOAO MENDES
JOAO PIZZOLATTI
JOAO RIBEIRO
JOFRAN FREJAT
JOSE BORBA
JOSE CARLOS ALELUIA
JOSE COIMBRA
JOSE LUIZ CLEROT

~
OSE MENDONCA BEZERRA

JOSE PINOTTI
OSE PRIANTE

l
OSE REZENDE
OSE TELES
OSE THOMAZ NONO

JULIO CESAR
JULIO REDECKER
LAIRE ROSADO
LEUR LOMANTO
LIMA NETTO
LUCIANO CASTRO
LUIS ROBERTO PONTE
LUIZ BRAGA

-LUIZ CARLOS HAULY
MALULY NETTO
MANOEL CASTRO
MARCIO FORTES
MARIA ELVIRA
MARIA VALADAO
MARIO CAVALLAZZI
MAURICIO CAMPOS
MAURICIO REQUIAO
MELQUIADES NETO
MURILO PINHEIRO
MUSSA DEMES
NELSON MARCHEZAN
NELSON MARQUEZELLI
NELSON MEURER
NELSON TRAD
.NEWTON CARDOSO
NEY LOPES
NICIAS RIBEIRO
NILSON GIBSON
NILTON CERQUElRA
ODELMO LEAO
ODILIO BALBINOTTI
OLAVIO ROCHA
OSORIO ADRIANO
OSVALDO BIOLCHI
OSVALDO COELHO
PÁUDERNEY AVELINO
PAULO BAUER
PAULO CORDEIRO
PAULO DELGADO
PAULO HESLANDER
PAULO LIMA
PEDRO CORREA
PEDRO IRUJO
PRISCO VIANA
RAIMUNDO SANTOS
REGIS DE OLIVEIRA
RENATO JOHNSSON
RICARDO BARROS
RICARDO HERACLIO
RICARDO IZAR
RIVALDO MACARI
ROBERIO ARAUJO
ROBERTO BALESTRA
ROBERTO CAMPOS
ROBERTO FONTES

Sala d;! 'Se.Jsões.. I

DEPUTADO

ABELARDO LUPION
ADAUTÔ'PEREIRÀ
ADYLSON MOTTA
AECIO NEVES
ALBERICO CORDEIRO
ALCESTE ALMEIDA
ALEXANDRE CERANTO
ALEXANDRE SANTOS
ALZIRA EWERTON
ANIBAL GOMES
ANTONIO AURELIANO
ANTONIO BALHMANN
ANTONIO DO VALLE
ANTONIO JORGE
ANTONIO UENO
ARMANDO ABILIO
ARNALDO FARIA DE SA
hRTHUR VIRGILIO NETO
AUGUSTO NARDES
AYRES DA CUNHA
BASILIO VILLANI
BENEDITO DE LIRA
BENEDITO DOMINGOS
BENEDITO GUlMARAES
BENITO GAMA
BETINHO ROSADO
BETO MANSUR
CARLOS ALBERTO
CARLOS APOLINARIO
CARLOS DA CARBRAS
CASSIO CUNHA LIMA
CELIA MENDES
CIPRIANO CORREIA
CIRO NOGUEIRA
CONFUCIO MOURA
CUNHA BUENO
DANILO DE CASTRO
DILCEU SPERAFICO
DILSO SPERAFICO
EDSON EZEQUIEL
EDSON QUEIROZ
EDUARDO BARBOSA
EFRAIM MORAIS
ELCIONE BARBALHO
ELIAS ABRAHAO
ELISEU RESENDE
ENIO BACCI
ENIVALDO RIBEIRO
ERALDO TRINDADE
EULER RIBEIRO
EURICO MIRANDA
EXPEDITO JUNIOR
FATIMA PELAES
FAUSTO MARTELLO
FELIX MENDONCA
FERNANDO GOMES
FERNANDO LYRA
FLAVIO ARNS
FLAVIO DERZI
FRANCISCO DIOGENES
FRANCISCO HORTA
FRANCO MONTORO
GENESIO BERNARDINO
GERVASIO OLIVEIRA
GILVAN FREIRE
GONZAGA MOTA
GONZAGA PATRIOTA
HENRIQUE EDUARDO ALVES
HOMERO OGUIDO
HUGO BIEHL
IBRAHIM ABI-ACKEL
ITAMAR SERPA
JAIME FERNANDES
JAIR BOLSONARO
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JUSTIFICATIVA

SECRETARIA-GERAL DA MESA

(A COMISsAo DE CONSTITUIÇÂO E JUSTIÇA E DE REDAÇÂO)

Modifica a redação do inciso I do artigo 37, e acrescen­
ta paràgrafo 79 ao mesmo artigo da ConstituiÇão Federal.

JOAO COLACO
JOAO HENRIQUE
JOAO MAIA
JOAO MELLAO NETO
JOAO PIZZOLATTI
JOFRAN FREJAT
JONIVAL LUCAS
JOSE ALDEMIR
JOSE BORBA
JOSE CARLOS SABOIA
JOSE CHAVES
JOSE JORGE
JOSE LUIZ CLEROT
JOSE MAURICIO
JOSE MUCIO MONTEIRO
JOSE PRIANTE
JOSE TELES
JOSE THOMAZ NONO
JOSE TUDE
LAURA CARNEIRO
LEONIDAS CRISTINO
LUCIANO ZICA
LUIS BARBOSA
LUIS ROBERTO PONTE
LUIZ BRAGA
LUIZ BUAIZ
LUI Z FERNANDO
MAGNO BACELAR
MALULY NETTO
MARCIA CIBILIS VIANA
MARCIO FORTES
MARCONI PERILLO
MARCOS MEDRADO
MARINHA RAUPP
MARIO DE OLIVEIRA
MARQUINHO CHEDID
MAURICIO NAJAR
MELQUIADES NETO
MENDONCA FILHO
MICHEL TEMER
MURlLO PINHEIRO
MUSSA DEMES
NELSON MARQUEZELLI
NELSON MEURER
NELSON TRAD
NESTOR DUARTE
NILSON GIBSON
OSMANIO PEREIRA
OSORIO ADRIANO
OSVALDO BIOLCHI
OSVALDO REIS
PAES LANDIM
PAUDERNEY AVELINO
PAULO BERNARDO
PAULO FEIJO
PAULO GOUVEA
PAULO HESLANDER
PAULO RITZEL
PEDRO CANEDO
PEDRO CORREA
PEDRO IRUJO
PHILEMON RODRIGUES
PINHEIRO LANDIM
RAIMUNDO SANTOS
RAQUEL CAPIBERIBE
RENAN KURTZ
ROBERTO CAMPOS
ROBERTO FRANCA
ROBERTO JEFFERSON
ROBERTO P,AULINO
ROBERTO ROCHA
ROBERTO SANTOS
ROBERTO VALADAO
SALATIEL CARVALHO
SANDRO MABEL
SARNEY FILHO
SERAFIM VENZON
SERGIO AROUCA
SERGIO BARCELLOS
SERGIO CARNEIRO
SERGIO GUERRA
SEVERIANO ALVES
SILAS BRASILEIRO

DEPUTADO

ABELARDO LUPION
~LSON RIBgtlrO­
ADELSON SALVADOR
ADHEMAR DE BARROS FILHO
ADROALDO STRECK
AECIO NEVES
AFFONSO CAMARGO
ALBERTO GOLDMAN
ALCESTE ALMEIDA
ALEXANDRE CERANTO
ALEXANDRE SANTOS
ALMINO AFFONSO
ANIBAL GOMES
ANTONIO BRASIL
ANTONIO FEIJAO
ANTONIO GERALDO
ANTONIO JORGE
ARNALDO MADEIRA
AROLDO CEDRAZ
ARY KARA
AUGUSTO VIVEIROS
AYRES DA CUNHA
BENEDITO DOMINGOS
BETO LELIS
BONIFACIO DE ANDRADA
CANDINHO MATTOS
CARLOS AIRTON
CARLOS APOLINARIO
CARLOS CARDINAL
CARLOS MAGNO
CARLOS SANTANA
CASSIO CUNHA LIMA
CHICAO BRIGIDO
CHICO VIGILANTE
CIDINHA CAMPOS
CONFUCIO MOURA
CJlNHA BUENO
CUNHA LIMA
DANlLO DE CASTRO
DILSO SPERAFICO
OOLORES NUNES
DOMINGOS LEONELLI
DUILIO PISANESCHI
ELCIONE BARBALHO
ELIAS ABRAHAO
ELIAS MURAD
ELTON ROHNELT
EMERSON OLAVO PIRES
ENIO BACCI
ENIVALDO RIBEIRO
ERALDO TRINDADE
EURICO MIRANDA
EURIPEDES MIRANDA
EXPEDITO JUNIOR
EZIDIO PINHEIRO
FATIMA PELAES
FELIX MENDONCA
FERNANDO GOMES
FERNANDO LYRA
FERNANDO ZUPPO
FEU ROSA
FIRMO DE CASTRO
FREIRE JUNIOR
GENESlO BERNARDINO
GERSON PERES
GERVASIO OLIVEIRA
GILVAN FREIRE
GIOVANNI QUEIROZ
GONZAGA PATRIOTA
HAROLDO LIMA
HUGO LAGRANHA
IBERE FERREIRA
IBRAHIM ABI-ACKEL
ILDEMAR KUSSLER
INOCENCIO OLIVEIRA
ITAMAR SERPA
IVO MAINARDI
JAIR BOLSONARO
JAIR SIQUEIRA
o1AIRO AZI
,}A:~ME SANTANA

(ASS002495)PROPOSIÇAO: PEC

AUTOR: ADHEMAR DE BARROS FILHO

o Parlgrno 7', que se acrescenta lO Artigo 37. é auto ex~licativo permite. contratação.
por prazo determinado. de pessoa 010 residente no Brasil para a execução de trabalhos
••peclalizado•••m qualqu.r s.tor da .dministração publica. s.mpr. d.ntro do obj.tivo
maior d. seguir a tradiçio br••il.ira d. amplo acolhim.nto • qu.m d.sejar aqui trabalhar

Recentemente. foi preciso uma lei especial para permitir que L'Diversldades brasileiras
contratassem professores estrangeIros, ~io há razão. pensamos. para negar a mesma
pos'lbilidad. a OUtro. órgão. da administraçio publica. além das vniv.rSldad.. D...
no'" proposta para abrir a qualqu.r pessoa a posSlbilidad. d. ac.sso ao serviço publico.
ob••rvadas as condições de habilitação. para quaisqu.r cargos. carr."as.

~~/?€..
/ - :?helT1~ de Barro. Filho

Deputado F.d.ra1

Art. r - Acrescente~se ao Art 37 da Constituição. um Paragrafo 7°, com a se-

guint. r.daçio

"§ 7" _A administração publica direta. indireta pod.rá contratar. por prazo d.~.[.

mmado. pessoas não reSidentes .10 Brasil para desempenhar trabalhos especlah­
zados'

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 49;DE 1995

(Do Sr. Adhemar de Barros Filho e Outros)

Br.stlla. to de I~' d.1995

'" .. O. cargo•.•mpr.gos e funçõe5 publicas sio ac.ssív.is a r.sid.nt•••
domiciliado. no Pais. que preencham o. reqlÚsito. d. habilitação•••tabelecidos .m
lei"

A5 M.sas da Câmara dos Deputado•• do Senado F.d.ral. no. t.rmos do parãgrafo 3" do
anigo bd. da Constituição Fed.raI. promulgam a .eguint. Emenda ao texto constitucional:

-\-rt. I" • Substitua-se no inciso I do Art. 37 da Constituição as palavras "a
brasileiros" por O'a residentes e domiciliados no Pais", e acrcscentem·se entre as paJavras
"requisito." • ·•••tabelecidos... as palavras "d. habilitação". ficando a redação do inciso
como segue

o B.....tI é um Pai. d. imigrant... S. alguém tiv.... dúvida. bastaria v.r n. Hi.tória a
"/lWlde naturalizaçio" pr.vlSt. na Consrrtuiçio de 1891. para todo. o••strang.lro, que
se encontravam em território nacional no dia IS de novembro de 1889 Ou. se quízer
trazer .ua dúvida para os dias .tuai., basta olhar a Ii.ra d. Deputado. 'e S.nador•• que

int.gram .~ra 50' l.gi.l.tura. • v.r quantos nom.s de orig.m ItalIana. arab•. japon.sa.
••panhola. alemã. polon•••• povoam as no,sas casas I.gislativas.

Nio se justifica. por isso. tomar privativo dos brasileiros os cargos publicas. exceto.
naturalmente, aqueles enumerados no art. 12. Paragratb 3°, como pnvativos dos brasilei~

ro. nato•. A saber' PreSld.nt. e Vic.·PreSld.nt. da R.publica. Pr.Sld.nt. da Câmara. do
S.nado. Ministro do Supr.mo Tribunal F.deral. membros da carreira diplomática. ofici­
ais das Forças Armadas. Brasd.iro. n.turalizado. podem ser D.pulado•. Senadores •
Ministros do. Tribunais Sup.rior••. Só não podem .""rcer cargo. que o. coloquem na
chelia do. pod.r•• ou na r••pectiv. linha .ucessoria. Assim. a proibiçio da admissão de
estrangeiros 10 seniço publico brasileiro. aJém de con.JtJtuir um ato de chauvmismo. priva
o Pais do acesso a inteligencia. disporuvel fora du nossas fronteiras. poiS. nos aflnai,"io

remos o monopolio nem 00 saber. nem da cultura. nem da inventíva. nem de quaisquer
outru habilitações, Além disso. a resldencia no Brasil. dos candidatos a naturalização. é
exigida por lei; mas. se nio lhes abrinnos todas as ponas. durante esse penado de caren4
cía. estaremos de tàto barrando-os de oportunidades de trabalho.
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SECRETARIA-GERAL DA·MESA

Brasília. 12 de abril de 1995

Senhor Secretário-Gerai

SECRETARIA·GERAl DA MESA
Seção de Atas

o\s ~lesas da Cimara dos Deputados e do Senado Federal nos

termos do an 60 da. ConstitUIção Federal. promulgam a seguinte Emenda ao tC\:IO

constitucional

(A COMIssAo DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

Acrescenta parágrafo 39 ao artigo 143 da Constituição Fe
deral. -

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 50, DE 1995

(Do Sr. Paulo Gouvea e Outros)

Anlgo unico Acrescente·se ao art 143 da Conslituiçio Federal o

seguInte § 311

186 assinaturas válidas;
012 assinaturas que não conferem;
044 assinaturas repetidas.
005 assinaturas .Iegivels; e
001 assinatura de apoiamento

".-\11 143 O SC["\1ÇO militar e obrigatono nos termos da lei

AtenCIosamente,/?))r
~

/
~,~

.. ?OSAGUiRRA,. _ya;fe

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à
ConstitUição, do Senhor Adhemer de Barros Filho, que "modifica a redação do inciso I
do artigo 37, e acrescenta um parágrafo 7" au mesmo artigo", contém número
sufiCiente de signatários, constando a referida proposição de:

OfiCIO n" f6/95

186
1

12
5

248

IBRAHIM ABI-ACKEL
ITAMAR SERPA
JAIRO AZI
JOAO MELLAO NETO
JOSE LUIZ CLEROT
MARCIO FORTES
MARINHA RAUPP
MELQUIADES NETO
NILSON GIBSON
OSMANIO PEREIRA
OSVALDO BIOLCHI
OSVALDO BIOLCHI
PAULO BERNARDO
PAULO GOUVEA
PEDRO CORREA
RAQUEL CAPIBERIBE'
RENAN KURTZ
SERAFIM VENZON
USHITARO KAMIA
VALDENOR GUEDES
VICENTE ARRUDA

SIMAO SESSIM
TALVANE ALBUQUERQUE
TELMO KIRST
THEODORICO FERRACO
UBALDINO JUNIOR
UBALDO CORREA
UDSON BANDEIRA
USHITARO KAMIA

VADAO GOMES
VALDENOR GUEDES
VALDOMIRO MEGER
VANESSA FELIPPE
VICENTE ARRUDA

VILMAR ROCHA

VILSON SANTINI
VITTORIO MEDIOLI
WALDOMIRO FIORAVANTE

WELSON GASPARINI
WERNER WANDERER
WILSON BRANCO

ZAIRE REZENDE
ZILA BEZERRA
REPETIDAS: 43

REPETIDAS: 1

ASSINATURAS CONFIRMADAS •••••..•••••••.•.••
ASSINATURAS DE APOIAMENTO •••.•••.••••••.••
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM•..••••.•••.•.
ASSINATURAS ILEGIVEIS •••..•••...•••.••.•..
TOTAL DE ASSINATURAS •.•...••.. ; ••.••••••••

ASSINATURAS COKrIRMADAS RBPiTIDAS

ABELARDO LUPION
ADROALDO STRECK
AFFONSO CAMARGO
ALCESTE ALMEIDA
ALEXANDRE CERANTO
ANTONIO FEIJAO
AROLDO CEDRAZ
AROLDO CEDRAZ
AYRES DA CUNHA
BETO LELIS
CARLOS CARDINAL
CHICO VIGILANTE
CONFUCIO MOURA
CONFUCIO MOURA
DILSO SPERAFICO
ELTON ROHNELT
ENIO BACCI
ENIO BACCI
ENIVALDO RIBEIRO
ENIVALDO RIBEIRO
GILVAN FREIRE
GONZAGA PATRIOTA

ASSINATURAS DE APOIAMENTO § I'

§ 2'

JOSE MAURICIO

ASSINATURAS QUB NAO CONFEREM

DARCISIO PERONDI
FRANCISCO DORNELLES
FRANCISCO RODRIGUES
JOSE CARLOS LACERDA
JOSE FORTUNATI
LAIRE ROSADO
MOISES LIPNIK
NEDSON MICHELETI
ROBERTO FRANCA
VICENTE ANDRE GOMES
WELINTON FAGUNDES
WILSON CIGNACHI

ASSINATURAS QUB NAO COIfll'BRDR~

§ 3'. Ficam lambem isentos do serviço militar. sem eKigencia de

prCSlaçlo do se"iço aitema\lvo ou outro. encargos previslos nos paragraros anteriores, os

cidadios que. à epaca do alislamento. estejam comprovadamente eKercendo. ha pelJ)

menos seis meses. trabalho remunerado regular. com "1nculo empregaucio. e cuja renda
5eJa essencial para a rnanutençio de sua ramlli.. nos tennos da lei

JUSTIFICAÇÃO

A niplda mudança constalada. neste final de seculo, na ,ecnologia e

nas doumnas de guerril. apontam pa.ra a mexoravel profisslonahzaçio das Forças Armadas

Essa e a tendênCia constatada n05 palses lideres. as g:rande~ potências. mas que tambem se

espraJa pelas nações penfericas. mcluslve pelos altos custos envol\"dos na manutençio e
operação dos complexos sistemas de armas modernos. que oio podem ser colocadas em

mãos pouco adestradas

Essa. por si 50. ja e uma razão de peso pua repensarmos toda iI

filosofia que noneou o mandamento constitucional da obngatonedade do seMÇO mllítar

~1lS ha muitos outros fatores em jog.o. e prefenmos resmng,ir·nos. no momento. aos

flagrantes preJulzos que milhares de J0,"ns sofrem. a cada ano. .j\o perder oponumdades de

emprego ou ate mesmo empregos duramente conquIstados. tangidos pela lei cega que os

obngi ao scn1ço militar

LAIRE ROSADO
Num paIS em que a conquista de um trabalho remunerado. ainda

que humilde, e rato notaria a comemorar, ja que 510 linda escassas as possibilidades. anle
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Sala das Sessões. emb deÚ4de 1995
..---.....-..

E por cntcndennos que esta Inlciau...·a responde 105 clamores de

jovens trabalhadores e SUIS famlllas. sem afetar em nenhum grau o preparo do pllS para SUl

defesa.. que pleiteamos o apolO de nossos Pares no Congresso Sacional pari SUl raplda

transformação em "oona constitucIonal

.. I<v.. de jovens que anualmente chegam lO mercado. num pais em que justiça social

ainda e lpenas dl5tico ou bordio oiupresente em discursos e promes5l5. num pllS em que o

salano-mlnlmo mal dá para Idqulrir-se I chamlda cestl basicI. neste pllS. hl que

resguardar e proteger o jovem que cedo se lança I dureza do trlbalho. Ite mesmo por
faltar-lhe I oponuntdade de estudo de que desfrutlm os Jovens d.. famIli.. mais &butadlS

SECRETARIA-GERAL DA MESA

ASSIMATURAS COXPIRXkDAI RBPITIDA8

ANTONIO FEIJAO
CORIOLANO SALES
DILSO SPERAFICO
ENIVALDO RIBEIRO
ERALDO TRINDADE
FEU ROSA
GONZAGA PATRIOTA
IVANDRO CUNHA LIMA
JOAO COLACO
JOAO IENSEN
jOAO IENSEN
JOAO MAIA
JOAO MAIA
JOSE EGYDIO

JOSE JANENE
JOSE LUIZ CLEROT
LUIZ'BUAIZ
ROBERTO VALADAO
TELMO KIRST

JOSIAS GONZAGA
LAIRE ROSADO
LEONEL PAVAN
LIDIA QUINAN
LIMA NETTO
LUCIANO CASTRO
LUIS BARBOSA
LUIZ BUAIZ
LUIZ CARLOS HAULY
LUIZ DURA0
MALULY NETTO
MANOEL CASTRO
MARCELO TEIXEIRA
MARCIA MARINHO
MARIA LAURA
MARIO CAVALLAZZI
MARQUINHO CHEDID
MARTA SUPLICY
MATHEUS SCHMIDT
MAURICIO REQUIAO
MENDONCA FILHO
MILTON MENDES
MURILO PINHEIRO
MUSSA DEMES
NEDSON MICHELETI
NELSON MARCHEZAN
NELSON MEURER
NILSON GIBSON
OLAVIO ROCHA
OLAVO CALHEIROS
OSVALDO BIOLCHI
OSVALDO REIS
PADRE ROQUE
PAULO BAUER
PAULO BORNHAUSEN
PAULO DE VELASCO
PAULO DELGADO
PAULO FEIJO
PAULO GOUVEA
PAULO PAIM
PAULO RITZEL
PAULO ROCHA
PEDRO CANEDO
PEDRO CORREA

PHILEMON RODRIGUES
PINHEIRO LANDIM
RAIMUNDO SANTOS
REGIS DE OLIVEIRA
RENAN KURTZ
RICARDO GOMYDE
RICARDO HERACLIO
RICARDO IZAR
RITA CAMATA
ROl3ERIO ARAUJO
ROBERTO JEFFERSON
ROBERTO PAULINO
ROBERTO ROCHA
ROBERTO VALADAO
ROGERIO SILVA
ROMEL ANIZIO
SALOMAO CRUZ
SARAIVA FELIPE
SERAFIM VENZON
SERGIO BARCELLOS
SERGIO GUERRA
SEVERIANO ALVES
SEVERINO CAVALCANTI
SILAS BRASILEIRO
SILVERNANI SANTOS
SILVIO TORRES
TALVANE ALBUQUERQUE
TELMO KIRST
TETE BEZERRA
TUGA ANGERAMI
UBALDINO JUNIOR
UBALDO CORREA
USHITARO KAMIA
VALDENOR GUEDES
VALDIR COLATTO
VICENTE ARRUDA
VICENTE CASCIONE
VILMAR ROCHA
VILSON SANTINI
VITTORIO MEDIOLI
WAGNER ROSSI
WALDOMIRO FIORAVANTE
WOLNEY QUEIROZ
ZAIRE REZENDE
REPETIDAS: 19

ASSINATURAS CONFIRMADAS .••••..••••.••••••• 172
ASSINATURAS DE APOIAMENTO................. 1
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM.............. 6
ASSINATURAS ILEGIVEIS..................... 2
TOTAL DE ASSINATURAS ••••.•.••••••••••.•••• 200

ENIO BACCI
ENIVALDO RIBEIRO
ERALDO TRINDADE

FILHO ESTHER GROSSI
EURIPEDES MIRANDA
EXPEDITO JUNIOR
FERNANDO DINIZ

NETO FERNANDO GOMES
FERNANDO GONCALVES
FERNANDO TORRES
FEU ROSA
FIRMO DE CASTRO
GONZAGA PATRIOTA
HELIO ROSAS
HERACLITO FORTES
HERCULANO ANGHINETTI
HERMES PARCIANELLO
HlLARIO COIMBRA
HOMERO OGUIDO
HUGO BIEHL
IBERE FERREIRA
IBRAHIM ABI-ACKEL
IVANDRO CUNHA LIMA
JARBAS LIMA
JERONIMO REIS
JOAO ALMEIDA
JOAO COIACO
JOAO IENSEN
JOAO MAIA
JOAO PAULO
JOAO PIZZOLATTI
JOAO RIBEIRO
JORGE WILSON
JOSE BORBA
JOSE CARLOS SABOIA
JOSE CARLOS VIEIRA
JOSE EGYDIO
JOSE FORTUNATI
JOSE JANENE
JOSE LUIZ CLEROT
JOSE PRIANTE
JOSE THOMAZ NONO

Mais ainda se lOS universitários I lei concede I possibilidade do

Idiamento do 5tf\iço RÚlitar. porque nIo isentar o jovem que trabalha' E sabido que ..

Forças Armadas nIo aproveilllll. I cada ano. senio uma frlç10 mlnima do continllente

conscrito Slo ha. pois. riscos • segurança e a defe.. do pllS - 10 contrano. estar-se-.
fonalecendo uma parcela imponante do Poder N..ional.

Se. I todas es515 considerações. Iduzirmos o filO de que a

pequena renda do trabalho desses jovens e. muit.. '·ezes. essencial i subsisténcia de seus

pais e irmios: e se lanbrarmos que muiru empresas nepm emprtllO a jovens nessa idade

por temerem ter que dispensa-los em seguida. ame a convocaç1o militar: nlo teremos

dúvidas em afirmar que é justo e oponuno excepc:ionarmos SUl situaç1o. imroduzindo a

a!teraç1o proposll no texto conslitueional.

ABELARDO LUPION
ADELSON RIBEIRO
ADELSON SALVADOR
ADHEMAR DE BARROS
ADROALDO STRECK
AIRTON DIPP
ALBERICO FILHO
ALVARO GAUDENCIO
ALZlRA EWERTON
ANA JULIA
ANTONIO FEIJAO
ANTONIO GERALDO
ARACELY DE PAULA
ARMANDO COSTA
ARNON BEZERRA
ATlLA LINS
AUGUSTO NARDES
BETINHO ROSADO
BETO LELIS
BONIFACIO DE ANDRADA
BOSCO FRANCA
CARLOS AIRTON
CARLOS ALBERTO
CARLOS SANTANA
CHIÇAO BRIGIDO
CIDINHA CAMPOS'
CIRO NOGUEIRA
CONFUCIO MOURA
CORAUCI SOBRINHO
CORIOLANO SALES
DARCISIO PERONDI
DILSO SPERAlo"ICO
DOMINGOS DUTRA
EDINHO BEZ
EDISON ANDRINO
EDSON QUEIROZ
EFRAIM MORAIS
ELCIONE BARBALHO
ELIAS ABRAHAO
ELIAS MURAD
ELISEU MOURA
EMERSON OLAVO PIRES
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ASSINATURAS DB APOIAMBNTO

BETINHO ROSADO

ASSINATURAS QUB NAO COKFBR~

ADAO PRETTO
AGNELO QUEIROZ
JOSE CARLOS COUTINHO
JOSE CARLOS SABOIA
REMI TRINTA
ROBERIO ARAUJO

deJ)8nderlo de juizo de urgtnci. e relevincla •

• er feito pelo Congreuo N.clonal.

.§ 2"' - é vedada a ediçlo de medidas

provisória••obre a. mat6r1..:

I - reservad•• ao dominlo de lei comple­

mentar ou l cornpet6ncla exclu.1va ou privati­

va do Congresso N.clonal ou de qualquer de

.u•• C....;

Dá nova redação ao art. 62' da Constituição Federal.

(APENSE-SE A PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAo NQ
02, DE 1995)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2 52, DE 1995

(Do Sr. Michel Temer e Outros)

11 - relacionadas com:

a) nacionalidade, cidadania e direito•

polftlcOSj

b) direito penal, civil, comerciai, eleito­

ral, tributArio, do trabalho, processual civil,

processu.1 penal e processual trabalhista;

c) pfano. plurianuais, diretrizes orça­

mentArias, orçamentos e créditos adicional.,

ressalvada.a determinaçlo constante do art.

167, § 3°.

§ 3° - As medidas provis6ri•• perderlo

eficicia, desde .ua ediçlo, se nlo forem

convertidas' em lei no prazo de trinta- dias, •

contar de sua publicaçlo, devendo o Congres­

so Nacional disciplinar, por decreto legislativo,

as relações juridicas delas decorrentes,

§ 4° - No caso de ediçlo de medida.

provisórias durante o recesso, nas condições

previstas na parte final do § 1° deste artigo, o

prazo serA contado a partir da instalaçlo da

.esslo legislativa extraordinária."

Brlsílil. 11 de Ibril de 1995.

SECRETARIA-GERAl DA MESA
SeçIo de Atls

172 Issinaturas válidaa:
006 lIIinaturls que nlo conferem;
019 usinatura repetidaa;
002 usinaturas ileglveis; e
001 Issinatura de lpoiamento

Atencioumente.

Senhor Secret8rio-GerII:
Comunico I Vossa Senhoril que I Propostl de Emendl •

Constiluiçlo, do Senhor Plulo GouvH, que "_li um § 3' lO Irt. 1043 da
Conltiluiçlo Federal", cont6m número suficiente de signltkios. constando I ratenda
proposiçlo de:

. OfIcio ri' (flfJ5

A Sul Senhoria O Senhor
Or. MozIrt ViIl'll1l de Pliva
Secrtt8rio-Geral da Meu

'NESTA

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos

termos do art. 60 da ConstituIção Federal, promulgam a seguInte Emenda ao texto

constituCIonal'

ArtIgo ÚntCO O art, 62 da Constitulçâo Federal passa a vIgorar com

a seguinte redação:

JUSTIFICAÇÃO

A Bancada do PMDB na Câmara dos Deputados, após a

reallzaçâo de Inúmeras reunIões, conclUIU não haver forma efiCIente de

reguiamentar a edIção ou reedição de medIdas prOVISÓriaS, sem transferir ao

JudIcIário a deCIsão fInal.

"Art. 62. Em c••o de urglncl. e

relevancl., o Pre.ldente da República podá

adotar medld.s provlsóri.s, devendo submeti­

I•• de Imediato ao COl'!greuo Naclon.1 que,

e.tando em receuo, ..rá convocado para se
reunir extraordln.rI.mente no prazo de cinco

di...

AsSim, os debates havidos resultaram no entendimento de que, ao

lado de mudanças radicais necessárias nos procedImentos anteriormente adotados

para a apreciação das medIdas, visando a sua rápida tramitação, tomou-se
rmJ=~esclr"'d:....el que at'avés de eme.,da â Constituição, fosse me:hor dIscIplinada a

rra:érla

ASSim, propõe-se no § 2' do art 62 um elenco de ma:ér,as sobre

as q~a,s não poderão ser editadas

§ 1- - As medida. provi.6ri•• que

1enham como objeto-matéria financeira terlo

fO~. de. lei desde a .u. edlçloj .s demal.

O § l' SÓ adm,te efocác,a ,med,ata pa'a as rTledidas sobre matérias

f,"a'1ceõ"as. as demaiS só terão efícácl3 depOIS de admitidas a urgênCia e a

re'evãnc,a pelo Congresso Nac'onal
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Com a proposta ora apresentada. a"dda ao prOjato de resohJção. a

fi,·" ada do PMDB entende ter o Congresso NacIonal me,os de exercer com

pi~f\ltlJde suas funções legl5latlvas

.
Deputado _ t\,}- l~\ :"'~;;a . .

-=ti.~':.:,~",. R __

........................ lo .

lo .. .

PMDB
PMDB

PI
ES

PA PMOS
AC PMOS
BA PMOB
BA PMOS
PB PMOS
CE PMOB
PI!: PPL
SP PMDB

RJ PMDB
MG PMDB
CE PSDB
GO PFL
RS PMDB
PE PDT

PAES LANDIM
t'AULO DELGADO
PAULO HESLANDER
PAULo. PAIM
t'AULo RITZEL
PAULO ROCHA
t'AULa' TITAN
PEDRO CANEDO
PEDRO IRUJO
t'EDRO NOVAIS
PINHEIRO LANDIM
REGIS DE~OLIVElRA
RICARDO IZAR
RITA CAMATA
RIVALDO MACARI

REPETIDAS: 14

UBIIIATURAB QUE no COIlJ'OEM

1 - ALBERTO SILVA
2 - NILTON BAIANO

1 - ANTONIO BRASIL
2 - CHICAO BRIGIDO
3 - FERNANDO GOMES
4 - GEDDEL VIEIRA LIMA
5 - GILVAN FREIRE
6 - GONZAGA MOTA
7 - INOCENCIO OLIVEIRA
8 - JORGE TADEU MUDALEN
9 - NOEL DE OLIVEIRA

10 - SARAIVA FELIPE
11 - UBIRATAN AGUIAR
12 - VILMAR ROCHA
13 - WILSON CIGNACHI
14 - WOLNEY QUEIROZ

T!TULO IV

DA ORGANIZACAo DOS PODERES

CAPITULO I

DO PODER LEGISLATIVO

CONSTITUIÇÃO

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃÓ
DAS COMISSÕES PERMANENTES

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

SECA0 VIII

DO PROCESSO LEGISLATIVO

ASSINATURAS CONFIRMADAS...•••...•.....•••. 193
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM.............. 2
TOTAL DE ASSINATURAS ••..•...•.....•....... 209

SECRETARIA-GERAL DA MESA

AIIID'l'URAa COIlJ'IIUIADU Jl:lPftIDU

MURILo PINHEIRO
NELSON MEURER
NESTOR DUARTE
NEWTON CARDOSO
NEY LOt'ES

NICIAS RIBEIRO
NILMARIO MIRANDA
NILSON GIBSON
NOEL DE OLIVEIRA
ODELHO LEAO
OLAVIO ROCHA
OLAVO CALHEIROS
ORCINO GONCALVES
OSCAR GOLDONI
OSVALDO REIS
PAES DE ANDRADE

SubseçioD
IM Ernentú • ConstJtuJç'o

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pro­
posta;

I - de um terço. no mínimo. dos membros da Câmara
dos Deputados ou do Senado Federal;

U - do Presidente da República;
111 - de mais da metade das Assembléias Legislativas das

ooidades da Federação. manifestando-se. cada uma delas. pela
maioria rel4liva de seus membros.

§ 1· AConstituição não poderá ser emendada na vigência
de intervenção federal. de estado de defesa ou de estado de
sítio.

JORGE TADEU MUDALEN
JORGE WILSON
JOSE ALDEMIR
JOSE DE ABREU
JOSE EGYDIO
JOSE GENOINO
JOSE JANENE
JOSE LINHARES
JOSE LUIZ CLEROT
JOSE t'INOTTI
JOSE PRIANTE
JOSE THOMAZ NONO
JOSIAS GONZAGA
JaVAIR ARANTES
JURANDYR PAlXAO
KOYU IHA
LAIRE ROSADO
LEONEL PAVAN
LIDIA QUINAN
LUIS ROBERTO t'ONTE
LUIZ BUAIZ
LUIJ:~LOS HAULY
ROBERIO ARAUJO
ROBERTO PAULINO
ROBERTO PESSOA
ROBERTO ROCHA
ROBERTO VALADAO
ROMEL ANIZIO
ROMMEL FEIJO
RONALDO PERIM
RONIVON SA.~TIAGO

RUBENS COSAC
SANDRO MABEL
SARAIVA FELlt'E
SERAFIM VENZON
SERGIO AROUCA
SILAS BRASILEIRO
SIMAO SESSIM
SIMARA ELLER'i
TETE BEZERRA
THEODORICO FERRACO
UBALDO CORREA
UBIRATAN AGUIAR
UDSON BANDEIRA
VALDIR COLATTO
VANESSA FELIPPE
VILMAR ROCHA
WAGNER ROSSI
WAGNER SALUSTIANO
WILSON BRANCO
WILSON CAMPOS
WILSON CIGNACHI
WOLNEY QUEIROZ
ZAIRE REZENDE
ZE GERARDO
ZILA BEZERRA

LUIZ DURA0
LUIZ FERNANDO
LUIZ MOREIRA
MALULY NETTO
MARCELO BARBIERI
MARCELO TEIXEIRA
MARCIA MARINHO
MARCIa REINALDO MOREIRA
MARCOS LIMA
MARCOS MEDRADO
MARIA ELVIRA
MARINHA RAUPP
MARIO NEGROMONTE
MARISA SERRANO
MARTA SUPLICY
MAURI SERGIO
MAURICIO CAMPOS
MAURICIO REQUIAO
MENDONCA FILHo
MICHEL TEMER
MILTON MENDES
MILTON TEMER
MOAC'iR ANDRADE
MOREIRA FRANCO

de abro' de 1995Sala deiS Sessões. em

ADROALDO STRECK
ALBERICO FILHO
ALBERTO l;OLDMAN
ALCIONE ATHA'lDE
ALO'ls ro NUNES r F:RREIRA
ANDHE PUCCINELLI
ANTONIO BRASIL
ANTONIO DO VALLE
ANTONIO GERALDO
ANTONIO JOAQUIM ARAUJO
ARI MAGALHAES
ARMANDO ABILIO
ARMANDO COSTA
ARNALDO FARIA DE SA
AROLDE DE OLIVEIRA
AR'l KARA
B. SA
BARBOSA NETO
BENEDITO DOMINGOS
BENITO GAMA
CANDINHO MATTOS
CARLoS ALBERTO
CARLoS APOLINARIO
CARLOS NELSON
CARLOS SANTANA
CASSIO CUNHA LIMA
CELIA MENDES
CELSO RUSSOMANNO
CESAR BANDEIRA
CHICAO BRIGIDO
ciDINHA CAMPOS
CONFUCIO MOURA
DANILO DE CASTRO
DARCISIO PERONDI
DILSO SPERAFICO
DOMINGOS LEONELLI
EDINHO ARAUJO
EDINHO BEZ
EDISON ANDRINO
ELCIONE BARBALHO
ELIAS ABRAHAO
ELIAS MURAD
ELTON ROHNELT
ERALDO TRINDADE
ESTHER GROSSI
EULER RIBEIRO
FA'l'IMA PELAES
FERNANDO DINIZ
FERNANDO GABElRA
FERNANDO GOMES
FERNANDO TORRES
FEU ROSA
FLAVIO DERZI
FRANCISCO DIOGENES
FREIRE JUNIOR
GEDDEL VIEIRA LIMA
GENESIO BERNARDINO
GILNEY VIANA
GILVAN FREIRE
GIOVANNI QUEIROZ
GONZAGA MOTA
HELIO ROSAS
HERMES PARCIANELLO
INOCENClo OLIVEIRA
ITA.'IfAR SERPA
IVANDRO CUNHA LIMA
IVO MAINAiwI
JACKSON PEREIRA
JAIME MARTINS
JAIR BOLSONARO
,JAIR SIQUEIRA
JAIR SOARES
JAIRO CARNEIRO
.TOAO ALMEIDA
JOAO COSER
JOAO HENRIQUE
JOAO LEAO
JOAo MAIA
JOAo NATAL
JOAO THOME MESTRINHO
JOFRAN FREJAT
JORGE ANDERS
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§ 2' A proposta será discutida e votada em cada Casa
do Congresso NlICional, e!Jl dois-tumos' considerando-~afJts
~ se obtiver, em ambos,trés quiniõ5'~tosdoS te . s
membros.

§ 3· Aemenda à Constituição será promulgada pelas Me­
sas da Cámllfa dos Deputados e do Senado Federal, com o
respectivo número de ordem.

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da
República poderá adotar medidas provisórias, com f~rça de lei,
devendo submelê-Ias de imediato !lO Congresso NaCIOnal, que,
estandO em recesso, será convocado exlIaordinariamente para
se reunir no prazo de cinco dias.

Par4grafo único. As medidas provisórias perderão eficácia.
desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de
lrin:a citas. a partir de sua pubhcação, devendo o Congresso
Nacior.aI disciplinar as relações juridicas delas decorrentes

T!TULO VI

DA TRIBUTAÇ~O E DO ORÇAMENTO

CI',P!TULO II

DAS FINANÇAS POBLICAS

SEÇ~O II

DOS ORÇAMENTOS

Art. !f17, S60vedados:

I - O inldo de programas OU projetos Mo incIuldos na
lei orçllrT1entáría lII1Ul11;

§ 3' A abertura de crédito extraordinário somente será
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como
1I5 decorrentes de ~rra, comoção interna ou calamidllde públi­
ca, observado o dIsposto no arl 62.

PROJETO DE LEI N° 40-A, DE 1995
(Do"Poder EXi!Ctltivo)

MENSAGEM N° 184195

Estabelece regras para a produção independente de ene!

gia elétrica, e dá outras providéncias; tendo parecer,

da Comissão de Minas e Energia, pela aprovação, contra

os votos dos Srs. Chico Ferramenta, José Maurício e L~

ciano Zica. Pendente de parecer da Comissão de Consti­

tuição e Justiça e de Redação.

(PROJETO DE LEI N9 40, de 1995, a que se refere o par!
cer) •

o CONGUIIO NACIONAL_

An.}' Elll<1lde·.. poc produçio lllCIçelldcnlC de eoerJia eleln<a • aençlo de5sa
enerp.a. tejl qual ror I rocuc: pnmanl uuhudL mehwve I decom:nle de proceuo de CO-&ençIo.
preponderan1emenle JWa venda • conc:aalOflJno ou I conswmdor. efeuvld.a em I'1!JUDt de bvre
concon'f!ncu. nos tmmOl delta La.

Partanfo 6ruco. ConIiden·te produtor mdependezlIl de enerp. e14triel I pe.uoI f(slCl

~~mc:..Q:=:~ ~=,c:vde~W:=~CS:U::J ::~~~~=
indtpIndeale di: tDIfIJI. t1tulca. por aaa c:oatI c ri.Ico,

An. Z' A_ de _ eletnca poc prodUlOrllldepeodenlC podm ..,. re"> pua:

1-~O& de aerviço póbbco de enerpt eltmca..

D - coruuIDuSor de tnet'ZJI eif:mca. &J,enc1IlSo em ltnllo lJU&1 ou 5Upmor I 69 kV. com
Clrll mllor ou llua11 10 MW;

m . conIWbJdor de entT"l eUtneL ao qU&1 o produlOf mdeprnde1lk forne~ st1V1Ç'OS e
uu1ld.ldel UIOClIdoi • prOduçlo de cnerJ1' eh!U'lCL em complelo lftdumill. ou comtrt1&1.

IV - conJURLO de CDMW1lJc1ocu de enerlll el~tncL mdependenlernenlt de ltnslo e cariL
nu cond~prtVllmUlte IJUIUdaI com o~oMno locaJ di dl.sm.bwçl;o. 00 por ilULOnl.lÇlo do6r1io _1'0..... da AdnuJu.llnçIo Pllbbco_,

V • qualquer tonsunudor que nlo lenha weJUf'ldo contratualmente teu a.Lenc1tmenlo
pelo concelilorW;O loe&1 de d1sU1bwçlo. em~ 110 dlu I conar di rtspeeUn SObCILIÇIo

Pa.râi1iÚo I1mc;) A I;end..l de enerili eléO"1t.a na forma pre\t~t.a nu!. l!l1,.1':!U, I 1\ ~ \
deveri ser e~erclda a preço!» ~ujCuos aos cn~no) &eril!o n.xado!> em R.tguJamento

An. r o aproveitamento de potencial hJdrtuhco. para flM de produça.o lIldependentt:.
dar.se-t medIante conces.ao de uso do bem publJco. na forma da IcgtSlaç!o em vIgor

Art. 4' Poderi ser eoquldrlen na IUvlende de produçlo Uldepeodeote I gençlo de
energtl el~O"1C& resultarue da ampúaçlo de l.11SWlÇoes de conces.sIOrW10 de .servrço pl1bLJco e de
lutopr"dulOr. ob!Jervaca no pnmelIo caso a exclUSIVidade para InvesUInentDs de terce1TOS

Art. S' Podel1o ler dedandl!i de ul1IJdade pQbUCL 'P"" fIns de desapropnaçlo e de
tnSUOJlçlo de servullo admuustrl.u....a. Ú'eas nece.uU'LLs &o exer't!Cll) da auvldade de produçlo
UldepeOdeote de enerp.a elttnca.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Atas

Oficio nO AfO/95

Senhor Secretário-Gerai

Brasíha 11 de abril de 1995

Art 6- Respell,ados os ContrllOS de (omectmCnlo vllentes e no pruo prevlS10 no lIt 42.
I J:'. da Lei n- '8 9&7. de 13 de feverelto de 1995.4 (acultado ao Poder E:r.ecUlJVo. medIante decreto

I . rever os valores de caril e tenslo de que rnta o art 2"', tnclSQ n. desta Lei;

li. fixar os l.1mlteS de carc. e tendo que use&urem o dU'eJlo dt: lJvrt: aceJoiO Im sJSlemu
de C'lIlSJlUsslo de enerlll el~tncl a consumidores e produ~res.

m. derrorar. exclw,v,dode de forne<:unenlo peJI coO='OO"'" de dlStnbulçlo local
aos consumidores de Que tratam os InC1SOS antenores

Art. .,. Es~ lei entra em v110r nl dita de sua pubhcaçlo

Brl!illil.

Comunico a Vossa SenhOria que a Proposta de Emenda á
ConstituiçãO. do Senhor Michel Temer. que "dá nova redação ao art 62 da
ConstitUiçãO Federal", contém numero sufICIente de signatários. constando a referida
proposição de

193 assinaturas váhdas.
002 assinaturas que não conferem e
014 assinaturas repetidas

AtenCiosamente.

LEI N' 8.911. DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.

DtSJlÕC sobre o reJllll" de conces&lo e
pemussIo cIll IRs~ de "'rvIÇOS p~bbcos
IRVlSlO 00 ano 175 cIll COlUUlwçlo FedetaJ.
e cU ooaas proVI~nclJS.

A Sua SenhOria o Senhor
Dr MOZar1 V,anna de Palva
Secretário-Gerai da Mesa
NESTA

/ /.
f}f~0 t-t...~

.cJ..Ãld'DIO RAMOS AGUIRRA
. "Chete

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o COII~ NlCtOllll _ e eu SlIICIDnO I "''''UI''

CAPtIuLOI
DAS DISPOSIÇOEs PRELIMINARES

Art. I' As concesslles de servlÇOI públicoo e de oIlru pública. a petlIli.ulles de
'.servlÇOS públicos rerer-se-Io pelos termOl do lrt. ns da COIlllIlWÇIo Federal. por eIl& Lei. peIu

oQnnu IePls peroneoleS e pela cliusula doIlnclilpens.iYeIS COIIlIUlL
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la ••• " .. ". '" .~ ••••• ' .' " o·" ." • ' .

6. O •• t.'910 aeual u que •• ancontra a lndJ.l.tr.!a de
enerq-la .l*t.rlca no Bralll correspand. a uma eerceLr. etapa h.:l.I t6rJ.cll .
Aa r~d•• da qrand. tranamJ.••lo tore •• lnterliqando. ••••• grande.
Il.tUl•• p••••ram li: PO".lbllJ.tar uma malor mobll.!.dad. dOI fluxo. de
energia, formando-Ie rn~lhal reqlonall • n&C10nall. E•••• malhai pa•• am
a exerc.r uma funçlo dl!&>rencJ.aaa no Illt..a, COfttQ que d. pe!".onaqem
princ.lpal, po.IJ.,billtando a otUl.Lzaçlo "p.raclon.l e eCOnOIl1..1C& de
grand•• conJuntol. A. rede. d. d.ll't.ribulçlo con.ervam leu eer'ter
original de ••rvlço pl1bll.co dedic.do ao ar..nda.neo do unl.Ver.o de
consumidore. em uma dada reqJ.lo d. cone•••ao.

7. A. !=entraia de g.r.çAo podem ••r agora V.l.lt... ' como
.l....nto. diatlonto. da malba de tranlJllll.lo e da rede da dllerlbu.lçin,
atuando cc.o foco I d. produc;lo, ceda qual contrlDulndo par. alJ.ment.ar
o eoo junto, carace.~J.zando o que poder' vJ.r a .er a quar'ta etapa de
.voluC;l.o dos ••rv1.ço. de enerqJ.••1'trJ.ca no Sra.J.!. N.... etapa, •
eXeJllplo do que j' e.t'. ocorrendo _ outro. p.i••• , caaa Ulllna
procurar", no lIft-bito do qrande aiataa, comprador•• para sua enerql",

seja U1l"t! empresa C1lS-:.::.:.Ci....l.oorll. seJA IlM granoe '='::J"sul"l..dor. E tio!! "'es:o'oi
tonra. cada e:-.~e cOl"lprado:- cuscará. o prod .. to:- q:.:e ote:-eço! ~"!.~:-g .. ,) e­
r'elho:-es co~:::.ções ele cus'::! fl qua;'ldllde. res .. it.ando, e·nojer.':e·"'e:".':e
q.l.llldro cor:c:;,=,:,e:-,=.:.a~, -J.ca~oj,:, o :-eg ..me do neqó=~o ene::q~a e~é'::'"_-:a.

de rronopo:.:.so:o!l para COT'\pf!t:':~vo.

2. C pr~:e':o de ':e2., que este H-ln~5t~z~O de H~~d$ c
EnerglA vem propor a VOI.a Exce.l.6nc ..a f!: ~4 bS Ul" passo l:",poro:ant.e :','!:IHh\

dl!"eçlo, at.raVte5 Oa c: .,;.a;60 da atJ.vldade de ~reduçio rndeper.afH~':e oe
Energla Elé':t:'l.ca, fJ.Q'J.ra que vem se conllol ...d.:t.ndp. no p&r.rn-~•
...nt.ernac:.l.On4~ .o:Olf"O ;J:T" .:.nst.r;UMe:1to. a1nda que -;ol"lpleiT'en':a:- à ,n.:.Hlçiio
cas concess ...or.ar ... as de servlço pübl,;.co, e.5~nC.la... para •..... oao ... :. ... ze:.- ':l5
.:.mpresc ... ndl'.;e ... : .. :'"'.'es':;,:"~!",o:.O.!l na e~an510 da oil!!:r"';,a c!~ e:1et1~ü

e:e~rlca, A @'ss~ propós.l.t.o cabe deltacar que lIOl\'J~r:,:e n..:os lZ'j<'\ S\l!
encont.raJ'l'\ e!" :Il?eraçoio :1essa ",odalldade <:erca de 40 :'fi':': !,!""j. ·:~:'f.:a á~

rr.t.J.. KW e.t.io e:oo cor:o:.r<lçio e oU':ros SS f": ... 1 HW fOlJ 'Spfo:.c"'J"ialJ.1.."',~f\J;.e J;.,?;ja
a cllpaCldadf:; :.nS:'Il .. llaa de qeraçlo br&'l~tllra at.ual, estio j).tane;í!ojos
para ent.rar er: operaçlo at~ o flnal da década.

3. A a~tla: l~ql.:"çlo bralll~ll"a aCUTl.l!:~ d:,;as ~':':;;'3ç-:Je:.

cor.oo agent.es e r.lod.... J.d.d.es, ~ do conce'llon'n.o th! un;'v.lço pübl ~co de
en.rg~a • .i.étr ... c6, ma.;.s generallzada. e 51gn.lflcatlVa, e aq:J@!la. de
certo modo. eloeCla ... e excep::.onal, I. dQ aut.opr-oautcr que l!'x'!rcl!! a
produçlo de enert;l'la para UIO excluslovo, Na pr.t.l"'l!'Lra moda Ltallde. ê

atJ.vld.de co acen':.e e vo~t.aca ao atenalMento ':'<! q'.-I.Lque: ·=onsultl.locr
enquaneo, na leaund~. o agente prodt.:z enerlpa 1I!1~tz:!..c. pal':'ll conlUlT'O:<
própr~o .

4. A flqura do conce.llon'r.1.0 de .ttrvlço publlCO 11
t~plcUl.nt. repr••enead.a pela empre.a dller.!.bu1.dcra de energ.la
e16trlc. el!'l u:o:a à_c. ar•• 4e cone.lllo,.. requ. de monopóllo. ....
prJ.nleira ee.c.. 02 h.t..1:Órle da .voluçlo do! ~erv~ço. de enctl'ql.a
el'trica, ••s. empr••• lanh. lua oper.çlo v.rt:.lc.l~z.dil, ou ••JA,
operava lonlt.... açO•• de proáuçlo, r ••l~z.v& a tranlM1I.lo da energlll
.'ti .ua. reae.. el. Q1.ler1.bulc*O e ae.nOla .0' con'UJucor•••

~, !rT' uma ••qunaa et.pa hJ.leórJ.ca, lurge .. UlTlpt'l!IC& qu~ 'Jie
••p.c~allz"".1T' operar gr.nae. c.ntr.l. a. qeraçlo. a',oc1.ada... ltr."JiI
d. er.nlftll••i.o pr6prl.. • ele grande port.lI. lIl.andQ at.ncter
nece.'ldad•• 1lolflultln••• d. v"r.t.a. emprel.' de ololt.rlbulçlo. ;.
t.lpO d••mpr•••• c••o t.1plCO da. .mpr.... tederalos CHESP', FUlUi';S.
ELETR.OSC:' • ELETIONOKTE, fOl e.t.endlda 11: caract.erilt.lca ae
conc.a'J.on'r~. d••ervlço pl1bllCO d••n.rçp.••16t.?ica.

5, O a1,;~op:-?C;':o:- t.a..-tlé'" so:re .. e:"" :.l:'li! esca.8 d~ ....e~c:
:-e: e'J.!r, c,;, a , e'J:l •• ç"o s,:.:"' ..... ar. \..&:"'<! ·."ez q ..e as :e'~e'3 de ~::.':.e="':?~.exã:.

per:"':..tl!l'" q~e e ... e se =o~oque ora co!!':-o a'J':.o-s .. :.:.c .. e:".t.fl. ora COl"'':

compra'dor "Je 1.1:"'<i! ef"?resa c ... s::-,;.:;, .... .:.oora. A,jl::':"':lr:ail"e:'1.tt!. pC'tje ~~~

d,;.spor de eXceoe":tes de e:-er-g:..a el~tr':'ci!, even-:'·Ja.:.'Z o'...; s .. $-:ero-a:. .. ::c;:
os qua..:.s pode:'" se: adq~.:..r... dos pe':'o concess..:.onar;.o !'a:a o:r.:e ':.8.
comérc.:.o se .... :.<!C .... :..2e. vArlos pa1ses, e ':.a..-o~:", ~ 3r35~ ...
:.1ex .. b:.:.:.z~ra.- à$ no:-!"'as eX-lstentes, po.:.!; + da na~. ..I=eza ca ~e;_s.a';â·:"

or.lgJ.na~ c.:.:e:e:"l=:"Q:' t'lO':'OaJ'l'ente a corr,pet~:lc .. a do a .. ':.~p:-od_';;:;:- 7~.

agente, por de:.:.r:;,çio, Oeverla prodt;z.:.r ~o pa:'"4 5:". nác .i.~1!' se:;,::
perJ'lltldo CO:T'~:'"c_a... lza: er.ergloa par.lll ol..1t.ro cons:';T"- ...do:-. po .. !> ~!::.a:-.':l

sendo quebradO o l'Ionop6 • .lo concecildo à erropresa du.!.rJ,.Du ... o·n'i!. Por-a-
ao comercla:"loZar seus excedent.es cor' U~4 el'lpresa dl!li~r.i.l:il.d.do!'a e'.ise
agente poderá estar real.:..zando urt. I!t.o econOmlco de ... n~er~ssl! ge:-a .. ,
que por Sl JuctlflC.IlIr-la .A flex-lb.l.llZ.IlIçAo da nonna Nesse ser.';H10. ,
Oecret.o-lel n· 1.872/91, permlte. caut.elollamente, que o ni!q6clo l!ie)a
felt.o, de.de que por .lnloClat,loVa da concelllon.rlll de serv.l.çO putll.1.cO e
50b seI,; cont.role. POIt.erloment.e, toJo flJI"pllado o escopo dessa
fleXlblllozaçâo. ao le permlot.lr que UM llur.oprodut.or VIesse a ~e

1n5t.alar co!\" ~ lrlt.enç60 de comerclallzar part.e de sua prod:.lç60 .a '..1r"~

cor.ce!lSlo0nllrloa de servlço punl.loco.

:; Co:- af _...:T'_~GçÕelô oe carllt.er '!'con01l'l1co-f ... ;"\a~~e.r-:-
en:re:'l":.adaf. oe.a! cor.cesslonlr.l.A5 ao servlçc pt,;C:ICO q:..oe ';e:",
.:.rnposs.:..O..... I':..anoo • con-:..:..n .. laade do programa de expansão oa ofl!':'':.ft C~
eoe:-g ... a eJ.et.="'clr.. e na.:.UIll .. que lurgJ.Iser" .lnves:'lo00res dupo~':os a
produz.lr enerc;l'la cara comerclallzar na lua maJ.or par':.e cu f"lesr"'; !,:,!j

t.ot.al-ldad., t.ornanoo a condlçlo de aut.oprodueor l'TIer-o pret.exto para "
negOcloo prlncJ.pal. Frente & cert... eondlçOes de car6ncl4 de
at.end-lmen'to. o poaer concedent.e, prlorlz.ndo ,eu dever de c-..I.lda::: do
lont.erelle PUOllCO malS .mplo, .prova e b.cencla esses l!l'!"preenctll!le:'lO:::ls.

la, Asslrn, Senhor Prellodente. li dlnAn\loCa de evoluçoJo d~$

servlços de energ.:.a eletrlca, .equlondo Uf11a 16g1ca lneg've~1 e~af"a pe .. ::
reconheclment.o. nAo 'O de do.:.s, mas de v6rlos tlpOS de aqer:o:es e de
modalldades de acuaçio. A crlaçlo de u~ novo agent.e que preenc:".a a
funç60 de ope:-ador de prOdução de energIa elét.r.:..ca cor' a f ... "a .. ,;,d.aoe
prec!.pua de comerclallz.-la, 6 o que propOe o prese~t.e P:-ofl!;" ce le.:.,
deslgnando-o como Produ'tor Independen'te de EnergHI. E.l.t_r.:..ca. O
Produtor lndeçende::te n.lo é um aut:oprodu!:or, lTlas tA1'l"'~'" ~Ao ~ IJT"
conc@•• lon'r.t.o t1e serVlçO p'.lbllco de energ.t.a elf!o:r.t.ca. E.l.e proou::
energla e16t.rloca e. vende, seJa.. um conce5s~On~rllJ de servlço
públlCO .e)a a consumJ.dore~ ••pecJ.almente quall.flca.:tos. Q~a:lo:.o às
condlçO~' de venda a consU1udore. foram ela. estaOeleCldas de rr':lÔO
que, melmo conllderando a necel.irla preservaçlo do eqlJJ, :tor;,o
econOmlco-flonanCfl.lrO dai emprelal dlltr.!.bulodoral, fossem geredos
est1mulol " entrada de novos agent.es f! portanto " mpllo!lçAo da

de 1995.

.... -...-

13 di tn'ereiro

CAPn1..1.o XI
DAS PERMISSOES

.
~x=e.~:".-:iss~rno Senhor PresJ.dente da Repúbllc4

N "",,~S ;i.' 114(,/'14'1;. .". Snll/Ol&

J).' '.J1I./),o MoI /IIIiM"~ Ir ....cAr:P<S/À.

.... - . ' .. , _. . ..

F~'«s,Q-"

MIN'...;A-fI

. .. --

P1J'3~1I0 umco .... a tllDotese ore\ ''''161 no aQUI j~'iIC 1r..11?1J 0\ 'l.ernçcs prestados
;el.1 .. --;nceSSlOn~:l nao oooer:l.o ~r mterrompllJos ou oa.ramJ.lJO~. :.tt J. lJect>ão JUl11clil tr:lt1.Sl1,aeta
.:m IUI~aao

Noo ....... do pod,pIIo I· do lItiIo 64 da ConIlillliçlo FedmI. llI1lmeIo l eJevada

deli~ de V.-I!xcelenciu, ICOIIIJlOlIIlado de Expooiçlo de _v.. do 5aIIlor~ da

~ de M_ e Enerpa. O IPIO do projeto de lei que "EIlabeIec:e "'1l'II pon a produçIo
indepcnden.. de eaerp elflrica. e d6 outra provicIeacIaI•.•

Art. -lO ~ per.nISsJ.O de: lJ,eTVIÇO pubhco ~ra form:llIlJ.Qa mediante contrato .de
JlXsio. ~ue Observ:lI'1 os u:rmas \145ta lei. das aema.as normas pentnentes e :.la edlW de hClt.1Ç&O.
inclusIve quanto a precmetlade e a revoglolhd;l!1C unuater:u ao coonto pela pooer concedente.

Pan~o umco Apltca·se 3.S per.TUssOeS o dIspostO nesta LeI.

_ CAPiTULO XlI .
DISPOSIÇOES R:-IAlS E TRANSrrORlAS

\lt -l; O dlSOoo:;tO nesLJ. lei nio se apltC:l :I. concessio; permiSsão e .1utonzaç.1o
;latil o serviÇO de rilt110JliuS1o ~onora e de sons e trnagens

.\rt -l~ _\os ~once~~ócs de serv1ÇO publico oUlorga03.S amenarmente a enlT.lda em
.llZor Jesta. Lei ~an Jer::n·'oC '.J.1ldJ,S o~lo orazo :i'tJao :la .. ,:mtr::l;O ,u no J.tO ae outorga.
JO-seT'\ aao o dispOStO no an -l3 desta L~1.

~ I- VenCIdo o prazo da cancessào. u ooaer cance:l~nte ~roceaert i sua hcu.ação.
nos termos desta leI,

\rt I I) .. ,mLI:ltO J~ l.onCC~SJO :-10CrJ .:r ':<;ClnOIlJO por mJCliluvl dJ
,):1Ce';')lon.lt1J :.) lo ••sa tJc ":.:SC:Jmonmcnto JolS r't')rmJS .. Jnlt.l::J.l:5 ~:':lU "aC1er c~nceaente.

-r-eCl:J.11te JC.30 .ludlClo6J c..occ:.umentc tnteOl:J.O:J. pJta c..se 11m

UI • concesslo de servIÇO púbhco precedida di eucuçlo de obra pdbhca: •
coostrUÇlo. 10tli ou parcIal. conservlÇlo. reforrnL amphlÇlo ou melhoramenlo de quaaquer ollrls
de ulleresse pdbhco. dele~ada pelo poder concedeo... medI"" hCllaçlo. oa modal1dade de
concorrencll. • pessoa Jurídica ou conSómQ óe empresas que demonstre caplCldade pU'l. 1 sua
n:allzaçlo. por SUl conta e nseo. de fonna que o ln'Vesumento da conces..non1na seJI remunerldo e
.unartJ..Udo mediante a e~pl0raçl0 do sent'lco ou da obn por prazo delennlnado.

Pan,nJO único. Ao VniJo. OI EIudot. o DiJll'ilD FedmI e OI MlllIJCiprOJ
promovetlo • revlsIo e as a4aplaI;del ....._ <lo Slll Iepalaçio li pmcnçOos desta Le:.
buscando lIeIIder as pec:uhmdades das dlVC11lJ modalidldr.J doi JtMÇOS.

An. Z' Para os fiM do dllpOllO neJl.I LeI. ConsIdera· :

I - poder concedonu:: • Vnilo. o EJIado. o DiJlnlO FedmI ou o MlIJIÍCfpio. em cuja
compc~naa ... enconlre o JIlfVlÇo públICo. precedido ou nio da eucuçlo de obra públICa. ob)OlO
de conceJllo ou pcmus&lo:

n . concesJlo de oemço público: • delepçJo de sua 1ftJ'IÇIo. feill pelo poder
conccdcnu:. medIlnu: hcl~. na modahdade de conc:orm.c.a. l~ Jurídica ou COIlJlln:1o de
empresu que demcl1Jlre capoadade para seu deJIlmpcllllo. por sua COftIl e ruco e por prazo
detemunado:

Ar; a~:-e':rlZes do Governo de '/osla Exce,;,enc.:..a
,:o::-:e:r-p:Ar' c es':..;.:"' .... ú a prod'.::'lvldade, .\ c:ompetlt':"/ldade, " :",eLnor
a .. ocaçio eC:O:':.::l"'~C4 aos lnve5t.lPlent.os e a ampl1açi.o da par~lclp.çio de
capltals prlvados, nos set.ores de lnfra-est.rutura econOmlca. No Set.o:­
E~t":.r.:.co ta: conJunto de aU'lbutol 6 element.o aosolutament.e
lndlspenlivel par.lll que, nlo venha a se comprometer a cont,J.nuldade do
processo de desenvoiv.:.men,:o sOclo-econOmlco do Pals.

§ 2- As concessões em C3rlter orec:lt1o. JS qup. esmerem com prazo \enCldo e JS

uue estlverem em \120r por pruo mdetermmado. IOclu!il\e por lorça de legtslaçúJ ~tenor,
;>ermlt1ece~o ... ahdai pelo prazo necessano J reJlluc:lo Jos le\':lJ1L3JT1enlOS e avaliações

"lnalspenstvel' i orglnlZIÇ1o da.s hCll~oes que precel1er.\o iI Qutorga Oa.s c.oncess6eS que :lS

,UDStltuu1.0. prazo esse que nào SCr:1lnfenor:l 20l (...·lnte e quatrOJ meses,

-\n. -l3 Fic:un c'tunw todas :lS concessões de SCT'\'IÇOS oubhcos outorgadas: sem
·,cll.:lçio oa VI!!"OCI. da COOSU1UIÇio de 1988.

ParifT&lo unlCO. í-ic:un l:unlXm e:mnt:1S lodas JS concessões outof!adas '>em
:ICIt.1Ç.1o Intenonncnte a Consmulçio de 1918. cUJu obrlS ou ser"\'IÇoS n.1o tenham Sido tnJclados
.)u que se enconuem paraJ.ts.Jdos quando CII cntr:u1a em \Igor desta L~l.
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con:pet.lt.1Vldaae. ae forma que •••• venda ler' aut.orlzada pelo Pode:­
concedent.e sempre que.. ;:oncesslonirla local nlo puder .'tender o
consurnldor. 0..1, alnda. quando a venda de energla el.trlca es':e:a
.slDclada • ver:.da ae :.1':.1: ...d.de5. CO:T'O por exemplo o fornecl:!"e:":t.o de
vapor ou cond1.c.lorfament.o amDlenta:. cont.fl.bulndo para.. amp':'l.ç:&O ca
raclonalJ.dade e a. e~J.clencl. energ~':.lc•.

11. Cabe dest.acar que o present.e p:-o:e':.o oe :e:
apresenta avançcs slgnlflc.t.J.VOs para .'tlJf.ular uftla trI'Jdar.ça de pos':.~:-a

geral do le1:.or .:~t.rlCO. Er'l pr ...melro luga:-. por est.abe.iece:-, CE- -,,;!""

lado, que as concl1çOes de venaa aa energla eU:trlCa .. cons"r.'ldores.
por parto. do Prod";:'D:' :ndepenaent.e. se) ..'!! llvrement:e neqoC.l&d&. e:'.t:-e
.s par!.es. e de o~~ro. q'Jl! a aq"'15.:.;lo de enerc;pa elét:rJ.ciI por par~e

ce conceSllo:;á:-1.cs Cl~ le:-'::.ço pÚb:lCC .ssegure a defesa.dos lnt.eresse!'
dOI COnIUlftloore-!. o qo;.e l:'l:.rcd.uZlrá uma saudavel pressio eo:,:c:)rre::c,a,:
que se prop.gará por codo o slst.er.-., er.- bene~lc':'c ca el""pres~

dls:.rlbuldor., O~~ t.er••ce••o • melhores alt.ernat.lv.s de IUpr1.IfIento
do que hOJe. aos con.WTlldores e dOI lnve.t.ldor•• , que poderio tol'llar
decllOe. cono: bale er'! um cálculo aconOtnlco re.ultante de forças de
mercado, e d& proprl& .conorrl1a n.elona1., na Il'ledlda ..m que & expansio
d& oferta de .n.r9'1.& .l.trlc& •• faça ao ••Dor CUlto global.

.... ASSll!". o ob~e::.vo dest.e proJeto d. :e1 6 o de da:­
-a:'5 ~:'" 5':'~a. c.a:-o e dee:.d,:,do de que. reforml do let.or el.tr~co
0:'45::e_:':>. ;:::'o~ov:.d. pe~o Governo de '101.& Exce:tr:c1a. lera le~?re
?o!_':aaa ?e.a :"'::':'oC:";ylo de ~ee.n.:.'mos promo~ore5 da comce':lç60 e :~

?;~~~~;~"' .~~~;~t;~ ~~t.:;~~~:r.~~~~~c~~ q~a~':'dade, eo.ocar.ao le!'"pre, t:'"

Re5pel:osarnente,

,
,.,. 4,

-:::-----zss;;;;;~
~:':'l;'s~:"o de Estado dt' H1.n.1 e E:te:'91.

Aviso n- 331 • SUPAR/C. Civil.

8runia. 13 di reunira de 1995.

Senhor Primeiro SocrNrio.

EacamiMo ..... SeaeIIriI __ do Elllz~ SeIIIlar .....- di
RoplIb1icl. ICOIIlplll_ do Expooiçlo do Moli_ do Sa>har MiaiIlrO di _ do _ •

EnorJil. ..IIIIVI 1 projoio do lei quo __..... _ pn • produçIo~ do~

eltlrica. e di OUlrll provi_o

COM155Ko DE MINAS E 'ENERGIA

- RELATÓRIO

o Projeto de Lei nO 40, de 1995, define como
produção independente de energia elétrica a geração desta

energia efetivada em regime de livre concorrência,

preponderantemente, para venda a concezsionirio ou

consumidor, qualquer que seja a fonte de energia primh.ria

utilizada. Ressalta que esse conceito abarca a energia

decorrente de processo de co-geraçio. Estabelece que poderA

ser enquadrada como produção independente a geraçio
resultante da ampliaçio de instalações de autoprodutor ou

dp concessionc!rio público, neste caso somente quando

realizada com investimentos de terceiros.

Define como produtor independente de energia

elétrica a pessoa fisica ou juridica que receba habilitaçio
para comercializar, por sua conta e risco, parte

preponderante da energia que produzir, nas condições

fixadas em regulamento.

Determina que o produtor independente poder'
vender a energia ~létrica que produzir a: a)

concession4rioa de aerviço pó:blico de enerqia e16trica; b)

consUJlidor atendido em tensão igualou superior a 69 xV,

coa carga aaior ou igual a 10 MW; C) ·con.umidor cujo

coaplexo industrial ou coaercial receba .erviço. e

utilidade. .ssociado. l produçio de energia el'trica,

fornecidos pelo produtor; d) conjunto de con.umidore.,

indepenc:1enteaente de· tensia R carga, nas condições

previamente ajustadas com o concss.ianArio local de

diatribuiçio, ou por autorizaçio do 6rgio cOllpetente da

Adainiltração Püblica Federal; e e) qullquer conluaidor que
nio tenha assegurado, contratualmente, .eu atendi_nto por

concelBion!rio local de diltribuiçio, dentro do pralo de

180 dial 4 contar da data da relpectivl 101icitlÇio.
Estipula que os preço. de venda a conceaaion4rio., conjunto

de consumidores ou consumidor que nio tenha ••••gur.do ••u

atendiJaento pelo conces.ionirio local de di.tribuiçio

estarão sujeitol a critérios gerais fixados em Regulamento,

o Projeto estabelece a concessão de UIO de
bem póblico para o aproveitamento de potencial hidriulico,

COm fins de produção independente, e que Areas nece••Aria.

para essa atividade poderão ser declaradas de utilidade

püblica, para fins de d.sapropiaçio e de conatituiçio de

servidão admini.trativa.

II - VOTO DO RELATOR

Por muito tempo, a geração, transmissão e

distribuição de energia elétrica foram consideradas uma

indústria que, por suas caracteristicAS intrlnsecas,

somente poderia operar em regime de monopólio. Constituiria

um exemplo do que em economia se denomina Mmonop6lio
natural" .

Essa realidade lempre foi evidente na

diltribuiçio. O consumidor de energia el'trica nio
necesaita de conhecimentos especializados para perceber

que, ainda hoje, o fornecimento de eletricidade , um
lerviço que lhe pode Ber prestado por apenas uma 'finic.

empresa, Para que pudesse optar entre empre.al

fornecedoras, cada uma destas seria obrigada a conltruir

sua pr6pria rede de di!ltribuição, o que acarretaria um

aumento exagerado e deanece.s6rio dos custos. Oa po.tes e

•• linhas aéreas se multiplicariam, resultando em um

congestionamento do espaço aéreo de ruas e avenidaa e uma

poluição visual deenecess'rioe.

~ geração, ao contr'rio da diltribuiçio, nio
aprellenta característica. que evidenciem a obriqatoriedade

de um IIlOnop6lio. Nesse segmento da indaltria de energia
el6trica, ele se impôs por razões hilt6ricas.

Nos primórdios da eletricidade, os mercados

consum~dore8 eram de pequeno porte, encontravam-se

distanciados uns dos outros e a tecnologia '<le transmi••ão

era incipiente. Este fato impossibilitava a in~erligação de

mercados vizinhos e implicava a localização da geração nal

proximidades do mercado a Ber suprido. Esta atividade le

caracterizava por unidades produtoras de porte considerAvel

em relaçio ao mercado suprido, o que desestimulava ou

impedia li. concorrência entre produtor••• Em sua maioria, a.
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unidades geradoras era" térmicas, com freqüência, ligadas

diretamente l rede de distribuição. Somente 01 potenciail

hidr&ulicoB não muito distantes eram agroveitadoB. Essa
realidade favoreceu a concepção de que geração e

distribuição de energia elétrica eram parcelas de um 6nico

e indivislvel negócio, de caracterlsticas monopollsticas. A
indtlstria de energia elétrica desenvolveu-se como um

monopólio integrado verticalmente, da geração li

diltribuiçio, passando pela transmissão.

A evolução delsa indtlltria reforçou lua

concepção aonopol1ltica inicial. O desenvolvi_nto

.conO.ico e indultrial, o aumento daI renda e • urbanizaçio
acarrretaram o crescimento e ti concentraçio doa mercadol
consumidores. Unidades produtoras de maior porte pa••aram a
ser conatruldaB, beneficiando-se das economias de eleala e

reduzindo o custo unitlrio da energia produzida. Nov••

tecnologias de transmissão, possibilitando o tranlporte de

grandes blocos de energia a distAncias cada vez maior•• 8 a
custos menores, permitiram a construçio de unidadell

geradoras longe dos centros de consumo. Grapdes potenciaill

de energia hidr4ulica, situados em regiões dis~antel ou

rematas, puderam lIer aproveitados e unidade. t6rmicaa de

porte expressivo localizadas junto de depósitos de

combulSt1veis.

A figura do produtor independente Ji p.E'Cpoct.a.

pelo presente Pro jeto de Lei, a.mp! ia. as rnoda!icli!des

previstas. Apesar de algumas semelhanç~3f difere da do
autoprodutor porque estarfi voltado para .;) I!T'.2l"cado.

Comercializará, de modo permanente, parcela p:LOpOnd0E"ant,8

d~ energi~ que produzir, enquanto este poderd com&rcia!i~ar

eventuais excedentes de energia de que vier a di3p~r.

Nos Estados Unidos da Amérit.::a t :!i procluçl.1o

independente de energia elétrica permitiu li ins"t,,:~l1açüo .j~?

uma capacidade de geração de 40 mil k""W f outros 1 sil 1m

estão em construção e estão previstos mais 55 8i! !J[P,

equiv~lentes A capacidade instalada bra8ilei4a~ '3tG o Ctn.:'

2000. Expressiva parcela dessa capacidadê correcpond0 a

instalações de co-geração, o que ressal ta a impQzt.&nc ia

desslt modalidade de geração de enerçJ.a elét!'icd f noo clia.8

de hoje.

No Bra!il, a geração independenke Qw!'cl m3ior
flexibilidade A geraçdo de energia elétri~af pOG~ibi!itandQ

ta livre concorrência. Proporcionar~ uma ref'2!'êncii3 int0!'Ti8

do custo real de geração a, portanto, do preçt:l C!& oí1sr:gta

elétrica. Representar! uma indispen9~vel c;':'1nplem0fi'i:a~Bo d,~

geração dos cancelSaion~rioB, que se enCQnt.r,::Wl om

dificuldades financeiras para expandirem seUG parques 8

atenderem A demanda futura.

Pelas razões expostas, !!Iomos pela aprovcH;:,sCl

do Projeto de Lei NQ 40, de 1995, ao qual ;3I?'1:'eC(lnt.~ITioG

emenda.

o desenvolvimento dA tranllmussão acarretou

repercussões conBideriveiB sobre a organização da indústria

de energia elétrica. A geração afastou-se geograficamente

da distribuição, terminando por dissociar-se desta. Os

mercados consumidores foram interligados, o mesmo ocorrendo

com as unidades produtoras. O resultado foi a transformação

de mercados e centros de geração isolados em um sistema

elétrico integrado. O sistema elétrico atual pode ser

considerado um único mercado de grande porte, suprido por

numerosas unidades geradoras, interligados por uma malha de

transmissão.

Sala da Comissão, em ~~ de ~.~~ de 1995.

monopól ia e o

qeração estão

atualizada para

As principais condições para o fim

estabelecimento ~a livre concorrência

criadas. Nossa legislação precisa

refletir essa realidade.

do

na

ser

PROJETO DE LEI NQ 40, DE 1995.

EMENDA

A legislação brasileira admite duas

modalidadêB de produtor de energia elétrica: o

concessionArio de serviço püblico, voltado para o

atendimento de qualquer consumidor, e o autoprodutor, que

produz para consumo próprio. O concelusion'rio tlpico aeria

a amprella detentora da conceesAo da distribuiçlo de energia

elétrica, em uma fiada 'rea, em ~egime de monopólio, que

qe~4lae aua própria energia e a transmitislle até auas rede~

de distribuiçlio; o autoprodutor tlpico .eria aquele que

gerasse energia exclusivamente para consu~ pr6prio.

Elsas figuras não esgotam o univerao de

po•• ibilidadea de concesBion6rios e autoprodutor.a. A

disllociaç40 entre geração e distribuiç40, acarretada pelo

desenvolvimento da transmissão, polI! ibilitou a
eapecializaçAo dos concesflionArios. Atualmente, exiltem no

Brasil 08 que somente geram e traRBmitem energia, vendendo­

a para OI que a distribuem, e cs que se dedicam, quase que

exclusivamente, A distribuição, além doa concessionAriol
tipicos, integrados e verticalizados. Nossa legielaç!o

admite e ••a especialização; quanto aos autoprodutorea, ela

j6 foi alterada de modo a permitir a geração de excedentes

de energia, para venda aos concession6rioe.

o art SQ do Projeto de Le.i. pas:'Si:! <3. vÜJ:lror­

com a seguinte redação e acrescido de um pa~&graf~ único:

"A.rt 5Q Poderão ser declaradas de ut.ilidade?

pública, para fins de deBapropriaçàc. e d'i".:'! inst.i"t.utl;d'J d'.?

servidão administrativa, áreas necessárias ilQ eX~?r'cicio:; da

atividade de produção independente ou de 8ut.OpTO,,:lt!'~áIJ de

energia elétrica.

Parágrafo únicl,j. Para que possa beneflc~at'­

se do previsto no 'caput.. deste artigo, o .:J,utaprodutor

deverá produzir excedentes de energ~a elütrica pcira venda a
concetisionários de serviço público de er.ergia e10tri~u.

JUSTIFICAÇÃO

o Decreto-Lei UI;! 1.872, doe 21 ;j,~ maio dt?

1981, reconhece a possibilidade de f) autopro·jutoJ: pt"Q;JU2U:

excedentes de energia elétricd f de ITi.'.)do perrot31n,:!nte, 13' ô

contribuição positiva desses excedentes para a. of"'3:rt'=! de

energia elétrica, sobretudo em s 1.tua~;69s ex':epc iona.!.s,

caracterizadas pela escassez de energia e!ê~rlGa.
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Ao produzir excedentes comercializáveis de

energia elétrica, o autoprodutor assemelha-se ao produtor

independente, podendo-lhe ser facultado o instrum.ento de

declaração de utilidade públice, ·p~ra tins de desapropiaçao

e de instituição de servidão administrativa, dae Areaa

neces8'rias ao exercicio da atividade de produç!o de
energia elétrica.

dlrelto de opção. e extinguir-se-~ com a morte
..:lo benefiClárlo

Art. 3~ A despesa desta lei correr~ h conta
de Encargos Previáenciários da união _ recur­
sos sob~ supervlsão do Mlnistério da Fazenda.

Sa.la da ComissAo, em .(9 de ~~ de 1995.
Art. 4~ Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação.

Art. 5~ Revogam-se as disposiçOes em contrá­
rio

MENSAGEM N~ 91. DE 1987

I t / .J/
Deputado ré san~ de vasconcell.ys

Re tor
Brasília, de de 1987.

PARECER DA COMISSÃO DO PODER EXECUTIVO

10 de abril de 1987. _ ~osi

:xce1entíssimos Senhores Membros do Congres­
so Nacional:

caPresldenteSenhor

Brasília.
Sarney.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N~ 6. DE 16 DE MARÇO DE
1987. DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA
AERONÁUTICA.

Exce1entíssimo
RepÚblica.

O Sr. Ge1son José Braz. filho de Ofir José
Braz e Ado1ia Braz de Queiroz. em janeiro de
1957, na Fazenda Caetano. Município de LUZlã­
nla. Estado de Goiás. foi atingido por uma ae­
ronave militar, sofrendo graves ferimentos.

Nos termos do art. 51 da ConstituiçAo Fede­
ral. tenho a honra de submeter à elevada de1i­
oeração de Vossas Excelências, acompanhado de
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Aeronáutlca, o anexo projeto de lei
que "concede pensão especial a Gelson José
Braz·" .

A Comlssào de Minas e Energia. em reunião ordinána
realizada hoje. opinou pela aprovação do Projeto de Lei nO 40/95. contra o voto dos
deputados Chico Ferramenta. José MauríCIO e LUCiano Zica e pela rejeição da
emenda apresentada pelo relator. Deputado José Santana de Vasconcellos. Vota­
ram a favor da emenda os Deputados Rivaldo Macan e José Tude.

Sala da Comlssllo. em 29 ai o de 1995

~ i.
De~adoEU ~ENDE

. PresIdente

PROJETO DE LEI N° 80.B, DE 1987
(Do Poder Executivo)
MENSAGEM N° 91187

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Eliseu
Resende • Presidente. LUCIano Zlca. Rivaldo Macari. Murilc Pinheiro. Bosco
França. Werner Wanderer. Airton DJpp. Chico Ferramenta. José Mauricio. José
Tude. José Santana de Vasconcellos. Carlos Camurça. Sergio Barcellos. Julio

Reelecker. Jorge Tadeu. Pedro Corrêa. Aracely de Paula. SIlVIO Lopes. Salaltel
Carvalho. Paulo Tltan. MOIses lIpnlk. FranCISCO Diógenes. Marcos Lima e Fausto
Martelo

Conc:OOe pensão especial a Gelson José Braz; ten:b pareceres: da cani~

são de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade,

juridicidade, técnica. legislativa e, no rrérito, pela aprovação, o:::rn.
emm:1as, o:>ntra o voto em 5ep:1rado 00 Sr. Gerson Peres; e da eatússão

de FinanCas e Tributacão, pela aprovacão, can adocão das €!teMas da.

Canissão de Constituicão e JustiCa e de Iledacão. PAREl:ERES A EMENJA

DE PWI&lrO: da Canissão de Finanças e Tributacão, pela OOequacão fi­

nanceira e, ro mérito, pela aprovacão; e da. Canissão de Constituicão

e Justica e de Redação, pela CC<lStittX:1onalidade, juriili.'"ida<\e e

técnica leg1slativa, can s_.
(PInJEl'O DE LEI m BO-A, DE 19B7, E1IEN1lAOO E:~ PI.nWUO, A qJE SE~

RE7~ OS PAREl:ERES)

o Congresso Naclonal oecreta:

Art 1Q É concedl0a a Ge1son José Braz, fi­
lho de Oflr José Braz e Ado1ia Braz de Quei­
roz. conslder ado inválido em conseqüência de
aCldente ocorrido com avião da Força Aérea no
dla 3 de Janelro de 1957. na Fazenda Caetano.
no MunlCípl0 de Luzlânia. Goiás. pensão espe­
çial, mens~l, equivalente a duas vezes o
salário mínimo vlgente no País.

Ar.t. 2~ O benefício instituído por esta lei
é lritransferívei e inacumulável .com quaisquer
rendlmentos recebidos' dos cofres pÚblicos. in­
clUSlve pensão previdenciária. ressalvado o

O Ministro da Aeronáutlca prestou todos os
soaorros imediatos à época da ocorrência.

Em julho de 1986, ~ Sr. Ge1son José Braz,
através de documento encamlnhado a este Minis­
tério. solicita amparo do Estado. tendo em
vista a sua falta de condições de Subsisténcla
e considerando que sua lncapacidade foi
conseqüência daqueles ferimentos.

X9700 FORMS-NONE,END;
Procedidos os levantamentos necessários de

todos os fatos envolventes e feitas as perí­
Clas médicas pertinentes. verificou-se da re­
laçio de causa e efeito entre o estado mérbito
atual ~o inspecionado e o acidente sofrido
pelo mesmo.

Em agosto de 1986. o referido senhor teve a
perna direita amputada, ocasião em que passou
a receber assistência do Ministério da
Aeronáutica.

Considerando que do exame das peças do in­
quérito ficQU provada a responsabilidade clvi1
do Estad~. cometlda por seu preposto, o piloto
da aeronave. tenho a honra de encaminhar a
Vossa Excelência. uma mlnuta de projeto de
lei. concedendo pensA0 especla1 ao Sr. Ge1son
José Braz. tornando definitiva a soluçA0 desta
pendência no Ambtio administratlvo.
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
-E JUSTIÇA ~ Bf REDAÇÃO

N~S te~~os ~eglmentais, solicitei vista e
após examlnar o tema, passo a expender mInha
manlfestação.

A Carta Polítlca de 1988, na esteIra de suas
antecedentes, também consagrou o prIncípIO aa
responsabllldade ClVl1 dos servidores
publlCOS:

"Art. 37.

Exposlção de Motivos do Ministro da
Ae r onáutlca. que acompanha a mensagem presi­
denclal, esclare que o beneficiário "foi atin­
gIdo por uma aeronave militar, sofrendo graves
ferlmentos. o Mlnlstério da Aeronáutica pres­
tou todos OS socorros imediatos à época 'do
aCldente". Posterlormente, o referido senhor
teve a perna dIreita amputada. O exame das pe-
ças do lnquérlto conflgurou a responsabl1idade
C1Vl1 do Estado, cometlda por seu preposto, o
pllot0 da aeronave.

S.
em
e,

Relõtério e Voto do Relatore 11

Data venia do nobre Relator, entendo que
Ex~ lncorreu em erro Não cUlda o projeto
debate de conceder pensão previdenciárIa
SIm, de reparar 11ícito civil.

Ao examinar a Mensagem Presidencial nA
91/87, que concede pensa0 especial. mensal,
eqUivalente a duas vezes o .salário-mfnimo vi­
gente no País, em favor de Gelson José Braz,
considerado lnválldo em conseqüência de aCI­
dente ocorrido com avião da Força Aérea no dia
3 de Janeiro de 1957, na Fazenda Caetano. no
Município de Luzlânla, Goiás, o nobre Relator,
Deputado Gerson Peres, entendeu que a prop~~i-

ção serla lnconstltuclonal pois "a concessão
de aposentadorIa deve obedecer os trâmites le­
gaIs Junto â PrevldênCla Social".

Determina o arquivamento das proposições
que menciona.

RESOLUÇÃO N~ 6, DE 4 DE ABRIL DE 1989

Tenho a honra de encaminhar a essa seareta­
ria a mensagem do Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República, acompanhada de Exposição
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da
Aeronáutica. relatiVa a projeto de lei que
"concede pensA0 especial a Gelson José 8raz".

Aproveito a opo~tun~ade~ar~ ap:~senta9 ~
Vossa Excelência os protestos db meu ~.o­
fundo respeito. _ octávto ~úlio Moreira
Lima, Minlstro da Aeronáutica.

Aviso nA 94 _ supar.

A Câmara dos Deputados resolve:

Excelentfssimo Senhor Primeiro Secretário:

Em 10 de abril de 1987
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Paes de Andrade
DO. Primeiro Secretário da C6mara dos Depu-
tados
Brasf 11'a DF

ai as de In,c,atlva de deputados ou de comlS­
são 8ermanente; e.

Art. IR Das proposlções Que se encontravam
em tramltação no dla 4 de outubro de 1988. f,­
cam arqUlvadas as seçulntes, tenham ou não
nar'ecer'

Aprovélto a oportunidade para renovar a Vos­
sa Excelência protestos de elevada estima e

con~'deração Marco Maciel, Ministro-Chefe
do GaOlnete C'vll

Art. 5~ Revogam-se as disposições em contrá­
rlo.

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na
data de sua publIcação.

câ~ara dos DepuT~dos, 4 de abril de 1989.
Deputado Paes de Andrade. Presidente da Câmari
dos Deputados.

Parágrafo Únlco. Não estão sujeitos ao ar­
QUlvamentq os projetos que, embora na situação
prevlsta no caput deste artlgo, sofreram ane­
xação de outros apresentados a partir de 5
ae outubro de 1988.

"Art. 2~ O beneficio instituído por esta
lei é intransferível e Inacumulável com
quaisquer rendimentos recebldos dOS cofres
públlCOS, inclusive pensão prevldenclária,
ressalvado o dlrelto de opção, e
extinguir-se-á com a morte do beneficiá­
rio. 1I

Também entendo que o projeto pope ser
aperferçoado. O seu art. 2~ proclama:

§ 6~ pessoas Jurídlcas de dlrelto publl­
co e as de dlrelto pr,vado prestadoras de
servlços publlCOS responderão pelos danos
que seus agentes, nesta qualldade, causa­
rem a tercelros. assegurado o dlre,to de
regresso contra o responsável nos casos de
aolo ou culpa."

A matér,a é de dlrelto C1Vl1 e, não.
previaenclárlO.

Estão atendIdos os pressupostos constitucl0­
nalmente estabelecldos quanto à competêncla
legislatIva da União (art. 22, lnclso Il, às
atrIbuições do Congresso NaCIonal (art.
48. caput) e à legItimidade da inlciatlva à
época exclusiva (art. 61). .

Deve, contudo, ser oferecida emenda pois a
pensão está expressa em salárlOS mlnlmos, o
que afronta o art. 7~, inCISO IV, in fine. da
atual Carta Magna.

aue, lnicladas na forma da
~oram emendadas no Senado Federal.

Art. 2~ Flca facultado ao autor, no prazo de
3D (trlnta) dlas da promulgação desta resolu­
ção, requerer o desarquivamento das proposI­
ções referldas no art. 1~, caso em que se fará
nova dlstribulção, mantendo-se, porém, o núme­
ro orlglnal e sua procedência para todos os
efeitos reglmenta1S.

o) as
a1 í"1ea a,

Art. 3~ As proposições da iniciativa de ou­
tros poderes ou do Senado Federal, que se en­
contravam em tramltação no dIa 4 de outubro de
'988, serão remetldas à Mesa para efeito de
redistrlbuição, conslderan~o-se não escritos
os pareceres emitidos até aquela data.
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Se ia' í ndo 1e de pe"são espec 1e 1 é de na tureZi!I
indenizatória. não deve exjstir a cláusUla de
inacumulável. E muito menos relativamente à
pensão previdenciária. É de perguntar: de que
viveu este Sr. Gelson José Braz. desde a data
do acidente (3 de janeiro de 1957) até hOJe?
Embora com a perna amputada, pode ter um em­
prego Que lhe tenha permitidO sobreviver até
os dias atuais. mais de trinta e três anos
após a queda do avião. que o atlngiu. E estar
percebendo pensão previdenciária. legítlma

Concordo que e pensão deve ser intransferí­
vel e seja extinta com a morte do
beneficiárl~. Mas não posso concordar com as
demeis restrições contidas neste artigo. em si
mesmas extremamente iníquas.

Vou mei! além. ainda: não vejo no projeto
qualquer referencia ao pagamento de atresados.
einda Que observeda a prescriçpo~ Só não in­
cluo cláusule neste sent1do porque ela poderia
serv1r para atrasar, alnda mais, a aprovação
da matéria e, até mesmo. proporcionar eventual
veto presidencial.

Diante do acima exposto. voto pela constitu~

cionalidade. juridicldade, técnica legislativa
e, no mérito (por versar questão de direito
civil). pel. aprovação (com duas emenqas) des­
te Projeto de Lei n~ 80/87.

Sale da Comissão. 8 de agosto de 1990. _
Deputado stgnartnga Setxas.

EMENDA NA 1

Substitua-se. no art. i~ do projeto. a ex­
pressA0 "duas veze. o salário mínimo vigente
no Pais" por "duzentas vezes o valor do Bõnus
do Tesouro NaCIonal BTN".

Sala da Comlssáo, 8 de agosto de 1990.
DeputadO Sigmaringa Seixas.

EMENDA N- 2

Benevides. Ismael Wanderley. José Genoíno.
Aldo Arantes, Mendes Ribe~ro~ Nelson Jobim,
Nllson Gibson, Renato Vianna. Wagner Lego,
Messias Góis, Moema São Thiago. Plínio Mar­
tlns. Sigmaringa Seixas, ROdrigues Palme. Mar­
cos Formiga, Tarso Genro, AntOnio de Jesus.
Fernando Velasco. Ivo Cersósimo. Fernando San­
tana,' Jovani Masini, Samir AchOa, Gilberto

Carvalho. Jesus Tajra. Stélio Dias. Vicente
Sogo. Jorge Hage.· José Luiz Maia e Roberto
Balestra.

Sala da ComlssáO. 14 de novembrõ de 1990.
Deputado Theodoro Mendes, Presidente
Deputado Sigmaringa Seixas. Relator do
vençedor.

EMENDAS ADOTADAS PELA COMISSÃO

SUbstitua-se no art. 1~ do projeto, a
expressão: "duas vezes o salário minimo vigen­
te no País". por "duzentas vezes o valor do
Bõnus do Tesouro Nacional BTN."

Sala da Com1sáo. 14 de novembro de 1990.
Deputado Theodoro MendeS, Presidente
Deputado Sigmaringa Seixas, Relator.

Dê-se ao art. 2R do projeto a seguinte
redação:

"Art. 2- O beneficio instituido por esta
lei é lnstransferível e extingUir-se-á com
a morte do tieneficiário."

Sala da Comissão. 14 de novembro de 1990.
Deputado Theodoro Mendes. Presidente
Deputado Sigmaringa Seixas, Relator

VOTO EM SEPARADO DO SR. GERSON PERES

1 _ Relatório

É o relatório.

11 _ Voto

- Através da Mensagem n~ 91/87. de 10 'de abril
de 1987. o Excelentíssimo Senhor Presidente da
República encaminha eo Congresso Nacionàl.
projeto de lei concedendo pensão espec1al. e­
quivalente a duas vezes o salár10 mínimo Vl­
~ente. ao Sr. Gelson José Braz, lnvalidado em
v1rtude de aCldente causadO por aeronave
mIlitar.

Dê-se ao art. 2 R do prOjeto esta redação,

Art. 2~ O oeneficlo 1nstituído por esta lei
é lntransferível e extingUlr-se-á com a morte
do beneflClárlo

Sala oa Comlssáo. 8 de agosto de 1990.
Deputado Sigmaringa Seixas.

111 Parecer da Comissão

A ComIssão de Const1tuição e Justiça e de
Redação. em reunião ordinár1a realizada hoje,
opInou. contra o voto em separado do Deputado
Gerson Peres, pr1mitivo relator, pela consti­
tucl0nalldade, juridic1dade, técnica legisla­
tIva e. no mérlto. pela aprovação, com' emen­
das, do Projeto de Lel n- 80/87, nos termos do
parecer do DeputadO 5igmaringa Seixas, deSIg­
nado relator 00 vencedor.

A mensagem presidencial
tador1a espeCIal veio ao
amparada pelo art. 51, da
de 1967. que autorizava o
blica enV1ar ao Congresso
qualquer matérla.

concedendo a aposen-
Congresso Nac10nal

Constitu1Ção Federal
PreS1dente da Repú­
projeto de lei sobre

Lamentavelmente o texto constitucional de
1988 não mais contempia a hipótes~, e a propo­
sltura não encontra guarida na competênc1a da
União (art. 22), nem tão pouco no prlncíplo da
iniciativa das le1s (art. 61).

Est1veram presentes os Senhores Deputados:
Theodoro Mendes. Presidente; Mário Assad. José
Dutra e Ibrah1m Abi-AcKel, Vice-Presidentes;
Agass1s Almelda, Arnaldo Moraes, Harlan Gade­
lha. Hél10 Manhães, -Leopoldo Souza, Eliézer
More1ra, Evaldo Gonçalves, Horác10 Ferraz,
uairo Carne1ro, José Thomez Nonó. José Guedes.
Jutahy Júnior, Beth Azize, Gonzaga Patriota.
BonIfáCIO de Andrada. AntOnio Câmara, Carrel

A concessão
aos trâmltes
Social.

de aposentadoria deve obedecer
legais junto ã Previdênc1.
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Diante do exposto. é inconstitucional o Pro­
jeto de Lei nA SO. de 1987. pelo Que opino por
sua rejeiçio.

",I):>é4:.2>A C·"éA."é'C~.L>/.} E~ j'-)ci:?.-ot.zY'?,,-':'

EMENDA NO

Sala das Sessões. 12 de setembro de.1989.
Deputado Gerson Peres. Ao Projeto de Lei nO 8D-Al~.

PARECER DE COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Substitua-se no art. lO do projeto a expressão:

dua~ vezes o salário mínimo vigente no Paísll,'I
por:

I _ R.l,tãrio

Ao acompanhar o voto do Deputado Sigmaringe
Seixas. a Comissio de Constituiçio e Justiça e
de Redaçio ente~deu Que a matéria é de direito
civil e. nlo. previdenciário.

no valor de Cr$192.066,76 (cento e noventa e dois
mil, sessenta e seis cruzeiros e setenta e seis centavos), rer~

rente a março de 1992, a ser reajustado nas mesmas condições
das pensões especiais do Tesouro Nacional.

Sala das Sessões, em

De forma Que o projeto nlo merece reparo no
que diz respeito a sua juridicidade e técnica
legislativa.

É o relatório,

11 _ Voto do Relator

Aperfeiçoado pelas emendas propostas pelo
Deputado Sigmering. Seixas. este projeto de
lei apenas procura reparar um erro de
"responsabilidade civil do Estado. cometido
por seu preposto. o piloto da aeronave".

Diante do exposto. opino pela aprovaçlo do
Projeto de Lei nA 80, de 1987. com as emendas
propostas pelo Deputado Sigmaringa Seixas.

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 1990.
Deputado Luiz Gushiken.

111 _ Parecer da ca.tssio

?/?REeE.e ....J)/=l
COMI"lo D. FIKAKÇAl • TRIaUTAçlo

I - ••LATO.IO
Por meio do presente projeto de Lei de

autoria do PODER EXECUTIVO (Mensagem 91/87), 6 concedida uma

pensA0 especial a GELSON Jost BRAZ, considerado inválido em

consequlncia da acidente ocorrido com aviA0 da Força Aérea no dia

03 de janeiro de 1957, na Fazenda Caetano,no Hunic1pio de

LuziAnia, Goiás.

A responsabilidade civil da União já foi

devidamente apurada quando do exame das peças do inqu'rito. A

proposiçlo, portanto, pretende tornar definitiva a soluçA0 desta

pendlncla no Ambito administrativo.

O projeto recebeu Emenda de Plenário que visa

substituir o valor de dois salArios minimos pelo valor nominal de

cr$ 192.066,76, referente a março de 1992, a ser reajustado nas\

~ Comissio de Finanças e Tributaçlo. em reu­
nilo ordinária realizada em 12 de dezembro de

.1990. opinou unanimemente. pela aprovaçio do
Projeto de Lei nA 80/87, com adoçlo das emen­
das da Comissio de Constjtuiçio e Justiça e de
Redaçio. nos termos do parecer do Relator. De­
putado Luiz Gushiken.

.e.~•• condiç6•• da. pen.6es especiaIs do Tesouro Nacional.

A mataria foi diatribulda'a comiaaeea de

Finança. a Tributaçao a de Conatituiçao e Juatiça e de .edaçao.

11 - yoro DO ••LATO.

administrativo e financeirQ

Emenda de Plenlirio.

A Comiaalio de Hnança. e Tributaçlio compete

pronunciar-se quanto a adequaçio financeira e quanto ao _'rito da

1992.Sala da Comia.ao, em)i:d~iO de

D.put~~~~/
Relator

que fora_ atendidas aa exiglncias de carAterportanto,

Votamos pela adequação financeira, e no

_'rito, pela aprovaçlo da Emenda oferecida em Plen&rio.

A pensA0 que se pretende concedar I, nlo

apenas justa, como tambim regular e legitima, uma vez que estA

aendo concedida pelo inatrumento pr6prio que , a Lei. Entendemo.,

Sala da ComIssão, 12 de dezemOro de 1990.
Deputado Francisco Dornelles, Preslaente
Deputado Luiz Gushiken. Relator.

Est1vera~ presente. os Senhores Deputados:
Francisco Dornelles. Presidente: Fernando Be­
zerra Coelho. Vice-Presidente; Sandra Caval­
canti. Rita Furtado. Joio Machado Rollemberg.
Saulo Oueiro~. Luiz GUShiken. SimAo Sessim.
Gilson Machadq•. D.l .Bosco Amara~.-Sérgio Naya.
Edmundo Galdino. Adroaldo Streck. Moysés Pi­
mentel. Fernando Gasparlan, Flávio ~almier.

~ulZ Soyer', Jorge Hage, José Serra, Manoel
:astro , Mlro Telxelra, GaOriel GuerreIro, Ar­
,ur L1ma Cavalcantl. Paulo Mlncarone Paulo
~~~os, F,rmo de ,Castro. Vladimir Paimeira,
:,avlo Rocha. Jose Maria Eymael. Rose de Frel­
.as, RODerto Brant, SérgIO WernecK, AsdrÚOal
Bentes, Max Rosenmann, Arolde de Qlive 1ra.
Fernando Velasco, Ronaldo Cezar Coelho, LUIZ
Alberto Rodrigues e João de Deus Antunes.
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A COMI ••lo de Finanças R Tributa,lo•••• rRunilo
ordinária realizada hoJe, opinou. unanIMe.ente. pela adequaçlo
'Inanceira c, quanto ao M.rito. pcla aprovasão da E.cnda o~.r.­

cid••• Plenário ao 'roJeto d~ L«I nQ S'-AIS?, nos t.r~. do pa­
recer do Relator.

E.tivera. pre.ente. o. Senhor•• D.~ut.do. Fran­
cisco Dornell •• , Presidente, B•• illo Vlll.ni, Uic~~Pr•• id.nt.'
Júlio Cabral. "us•• O•••• , Oer••no Rllotto, Lula Roberto Ponte,
.1io DalI. Vecchla, Sérgio Oaudenzi. José Lourenço. Jackaon 'e­
relra, José Dirceu, a«dd.1 Vieira Li~., Paulo Handarlno, Nelson
Bornler, Luiz Carlos Hauly. 51.10 8csaiM. Hélio Ros•• , V.ldo.ira
Li •• , Roberto C••pos, José Haria EYMatt e .zio Ferreira.

Pelo inciso 111 do Art. 53, do Regimento Interno
desta Casa, compete à Comissão de Constituiçlo e Justiça e de R~

daçAo o exame dOS aspectos de constitucionalidade, juridicidade

e técnica legislativa.

~nallsando, nesta persoectiva, a emenda ofertada em
Plenário, vê-se que ela n~o ofende nenhuma norma constitucional
::lU infraconstituci::"al. ~uanto à técr"!ic'; ~:!gislati."a, porém, j!

~e-s~ aoservar ~ue 3 emenaa :em Dr~ole~a ~~ :i"ouagem,OOis ~os

remete a ~oeda ~ue já não vige.

Ante o eXODSta, vote pela constitucionalidade, jür!

cidaae ~ noa :écnica legislativa da emenda orooosta, desde ~ue

roa r~r~a ~3 suoemenda que aor~se~to a seguir

Sala üa Comls~ào, em, :4 ae mar;o ~e ;995 .

.--. ­
Oeputado Ni]son Gr~on

SU8EMENOA NO 1 A EMENOA OE PLENARIO

--7

PI:>.['C CY/C ~~<:}

COMISsAO OE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO

- RELATORID

o Pr~jeta de ~ei ~Q ~O_~, je 198 7 , ~isa 3 conceder
oensão 3 Celson ~osé Brás, a fim de se repararem 05 danos o~ovo

caaos por acidente, envolvendO aeronave da Força Aérea Brasilel
ra, ~ue ~ulminau na oerda da perna direita da .ítima. -

~ versaa final do ordjeto incoroorou duaS e~endas.

Uma celas SUDstit<.Ji 5 expressa0 "duas vezes o salário-mínimo ll , ,

que !ndi=ava c valor do benefício, oor "duzentas vezes o valor
do bônus ':::J :esouro Nacional_BTN". ~ outra deu a seguinte rec,!
;ão 50 art.~º do projeto:

"Art.20 O benfício instituído por esta lei é in
transferível e extinguir-se-á com a morte do beneficiário".

Por final, já no Plenário foi oferecida emenda a!
terando a expressão "duas vezes o splário-mínimo vigente no
país", por ll

••• no valor de Cr$ 192.066, 76(cento e noventa e dois
mil, sessenta e seis cruzeiros e setenta e seis centavos), refe
rente a março de 1992, a ser reajustado, nas mesmas condiçOe;
das pensões especiais do Tesouro Nacional.

Em veroade, a expressão tI ••• duas vezes a salário-mi
nimo vigente ~o país", que a emenda ofertada em Plenário tenci~

na substituir, não mais existe, devido à Emenda nQ :,acolhida p!
la Comissão de Constituição e Justiça e oe Reoação, que a sUDst!
tuíra por "duzentas vezes o valor do bônus do Tesour~ Nacional ll

•

11 -VOTO DO RELATOR

Uma vez G~e ~á foi apreciado o Projeto de Lei n2
aO-A/87 pela CCJR, cabe, nesta oportunidade, a este relator t~o­

somente o exame da emenda de Plenário.

:;87.

"ar:. :~ ~ conceai~a Jo~é Braz,filho

~e cri: :asé Braz ~ ~déiia Braz je ~u~ ~onsiderado inv!
:ido e~ :~nsequênc:a je 5ci~e~te :car:ido :c~ 3vião ja rorç3
~érea er3s::eira, ~D ~ia : ~e ~aneiro ~e ~?5~. ~3 ;azenoa
:aetanc. ~c ~unic!~io :e _~zi3nia. Goiás, oe~são esceciai.
iersal. ~o laler :e ~$ :~O,:O\cento e quarenta reais', ref!
rente 3 seteT.oro ~e :994. d ser reajustada ~as ~esmas cono!
;ões Jas :e~gões especiais jo ~esouto ~acional'·.

Sala ~a Comissão, ~m 04 de março ~e 1995.

../

Deputado Nilson Gibson
Relator

~ ::rniSS3: ~~ ::~~:::J!y3~

R~a3.l0. ~~ ~~~"l~~ ::d!~~:i3 :~~~i=3~~

Roterto ~~~a~~~es =:es:Jen~e, I~lae"~:

~uedes ~~laiê CObt9 _ I~c~-?r~siaent~s. :ntêr.i~ ~er31d~.

Benedito de :..1ra. Clsuoio Cajaao. :air '3i~lleira, ::l.~es .3ndim.
Rodri~ues Palma, vilmar Rotna, Edinho ~rawjo, ~ilJ~n ~reire.

Ivandro Cunha Lima, :oão '-:atal, ':;orye wilson, :osé :....uiz ele­
rot, Vdson Bandeira, Almino Af'onso, Danilo 1e' ~9stro,
Eduardo Mascarenhas, vicente ~rruda, Adylson ~otta, !brahim
~bi-Ackel. Jarbas Lima, ?risco viana, ~osé Genoí~o, ~arcela

Déda, Paulo Delgado, Marconi Perillo, :3lvane AlbuQueraue,

Coriolano Sales, ~nio Bacel, ~atheu5 Scnmidt, rrancisco ~o­

drigues, Alexandre Cardoso, Nilson Gibson, Alao Arantes.
:a1ro Carneiro, 4tila Lins~ Cir0 Nogueira, :air Seares. :osé
Carlos Aleluia, Alberto Goldman, Aloísio Nunes Ferreira,
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Dê-se ao art. 12 do projeto a seguinte redação:

. \.

_ "" to Rosa•.Sala das Sess&es.

Art. 3A R.voga.-s. as d1spos1ç6es em contrá­
rIO.

IlUatti tc:a;lo

LEGISLAÇAo errADA. ANEXADA PELA
COORDENAÇAo DAS COMISSÓES PERMANENTES

CONSOLIDAÇlo DAS LEIS DO TRABALHO

..",.. pelo DeNto-Le. na 1.4~, de
111 de .to c:III 1141•

ConQUanto todO o ·capftulo da consoltdaçlo
aas Leis dO TrabalhO perttnante l Medtctna e
Segurança dO Trabalho naja a·tdo atual izaeiO .­
22 de daZemb"o de. ,1877. Dela leI"" 8.514, o
fato • QU•• no Que diz ~espetto l data a par­
tir qa QUal o trabalhadOr passa a perceber o
adICionai de Insalubrtdade ou pertculosidade.
foi mantIda a ststemática ~ntertor.

t Que. em sua atual redaçlo. o art. 196. da
CLT estatui oue os efeitos pecuntários de­
correntes dO trabalho em condiçOes perigo•••
ou tnsalubres .erio oavidOS a contar da inclu-
alo da resPeCtiva attvt~oa nos QUadro, apro­
vadOs pelo Min'.térto dO·TrabalhO.

Or•• s. tal tncluaao for ~~ada _ COMO ha­
bitu., ....nt. OCO"'''. _ o ..trabalhadOr será auba­
tanclalMent. pr.Judtcado.. ficando longo Darfo­
dO s_ Perceber O adicional a QUe faz' jus.

A prODOSIÇlo, nasse eDnteKto. soluclonará
tal Drotlle~. COM a nova reoaçio QUe preconIza
para o art. t86. da CLT

abril de 1995Sala.

SUBEMENDA ADDTADA - CC~R

"Art. 19 E concedida a Gelson ~osé Braz.
filho de Ofir José Braz e Adélia Braz de ~ueiroz, consi­
derado inválido em conseqbência de acidente ocorrido com
avião da Força Aérea Brasileira, no dia 3 de janeiro oe
1957 t na fazenda Caetano r no Municipio de Luziânia, Goiás,

pensão especial, mensal, no valor de RS14D,DD (cento e
quarenta reais), referente a setembro de 1994, a ser re~

justada nas mesmas condições das pensões especiais do T~

souro Nacional".

Elias Abrahão, Fernando Diniz, Ildemar Kussler, Adhemar de
Barros Filho, Milton Temer, Sandra Starling e Paulo oe Vela~

co.

Sala da Comissão ,I. em .H de abril de 1995

. \ ,.~[l ~.. IÍ /')

Deputa Rà~TD A~AE9
, pres~ . (

PROJETO DE LEI N° I.S00-B, DE 1989
(Do Sr. Hélio Rosas)

......................................................................................... ..
Dá noII'8 re:lação ao artigo 196 ela Cctl8Oliclação cIaa Leis do Traba­

lho;' terdo pa<eceres: ela Canissão ele calstituição e Justiça e ele

Redaçiio, pela oonatituciaW.1dade, jurid1c1dacle e !lÓCIliCa leqi5­

lativa; e da Canissão ele '1'rlIbIIlhD, ele Jlàlliniatração e serviQO

Público, pela aprovação, o:m ~tutivo. PlIRI!X:ER Dl'< cnaSSl!O

DE WlS'ITIUI<;JlD E JUSTIÇA E lE RI:Illl(;IID, m: l\llllmcIA, Fl\CE A

QUF.ST1o DE aaM~ lIA SESslo lE 18/03/93, pela in<XlnlIti..

t:ucialalidacle e injuridic1dà dNt:e, e do ~tutivo da

Canissão ele Trabalh:l, ele l!dnWstração • ServiQO Públig), aontra.
.,. V<>l:l3 ao. Sra. Morcelo Díicla, Jairo CllrneiI:D, Antãú.o GerlI1do,

Ibrah:iJll l\bi-kke1 e MylQl !tlt&.

(PlDJ!1II:) lE lEI N9 1.500, lE 1989, A QlJI: SI: _ O pNlErERJ

o Congresso Nact~l deCreta:

Art. lA O art. 18S. ~ eon.o11~çlo ~a L.t.
dO TrabalhO. 'aprovada p.'o Decr.to-L.' nA
5.452. de 1A de melo de "43, PA.aa a vfger
COM • s.gutnt. redaçio:

"Art. 18a. Oa .f.ttoa dO trabalho ..
condiç6ea de tnsalUbrt~de ou de perlculo­
aidade. uma vez concrettza~ a tneluslo da
reapect tva a t tv1dade no. QUadr9s aprovadOS
DeIO Mtntst'~to dO T~abalho, retroag1rlo l
data da constataçio daQUelas condiç&es
pelo sindicato r.espect1vo ou órglo co-pe­
tente.-

Art. 28 Esta le' entra .. vtgor na data de
sua Dutll t caçA0

TfTULO J

IntroáU;lo
............................................................................................

Àrt. 11. Nlo havencso"dtspostc;lo eSDectal elll
contrário nasta conso~idaçlo. prescreve em
dOta anos o d1retto oa plettear a reparaçlo d.
QUalQUer ato tnfringente de dtspoatttvo ne ' •
conUdo•
.........................................................................................

TtTULO IJ
Das~ Gera.s de Tutel •

.. T......,_

........................................ ' .
CAPfTttLO IJ

Da 5egUr8rW;a clna
dO T U,o

seclo XIII

Das Attvtdades InsalUbres ou Perigo•••
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_ ra.ut.....,_

Art. 195. Os efeitoS pecu~l'rlo. d.corrente.
do trabalho em cond;ç~iS "e' ~.I·UQ:~.-ou
periculosIdade serio devIdos. contar da',d.ta
da Inclusio da respectlv••tlvldade nos QU.­
dros aprovados pelo Minist'rto dO Tr.b.lno.
respeItadas as normas do .rt. 11.

... , ,

........................................

PARE'ER DE COMISsIO DE CONSTITUIÇÃO.
E JUSTIÇA E DE R~DAçiO

1 _ Relatórto

Com este prOjeto de leI. o DepUtadO ~.
Ros.S pretende dar nova r.d.çlo ao .rtlgo 116.
d. Consolid.çio das L.ts dO TrabalhO!

"Art. 19&. Os ef.ltoS dO Tr.balhO ~
condlçO.s de InsulUbrldaoe ~ de perlculo­
sid.de. uma v.z concr.tizad•• Inclu.lo da
resgectlva .tlvtd.de nos QUadros .grov.dOs
p.lo MInIstérIo dO Tr.b.lhO. r.treaglrlo •
d.ta da 'constataçio 'daouela. COnd;çoes
pelo sIndicato r.SDaCtlvo ou 6rgi~ cOMPe­
tente .•

..IusUflcanc:so. a IlI8CItda. ,o autor arguNnta oue
~ sua atual redaçlo~ o ar~. "a. da CLT' ••ta­
tul Que o••f.lto. pecunl6rlo. deCorrent•• dO
tr.b.lhO e~ condlçoe. perlgo.a. OU tn..lubr••
serlo devi.do•• cont.r da Inclu.lo da re.pee­
tI ..... t,lvidacsa nOI quadro. agrovadO. pelo MI­
nl.tério do TrabalhO. S. tal Inclu.lo for de­
~rada. como h.bitual..nte ocorre. o trabalha­
dor s.r' subst.nclal..nte preJudtc.OO. flC.ndO
longe perfodO ._ perC.ber O adtctonal a QUe
f.z Ju•.

u _ Voto cID ",lator

NoS tarmos reglment.ls. c~te • e.ta eo­
Mlssio .n.lls.r • prQPOslçl& QUanto às pr.ll­
mInare' de constitucionalidade. Jurtdtetdade _
técnlel leglsl.tlv•• reservaoo O ..... 00 ..­
rito à. demall c~I••6a•.

O prOJeto. jurfdlco. el. QUe nIo fere QUal­
QUer principio do no••o dlr.lto po.ttlvo. e.­
t.ndo .inda redlgtdo" Obadttncla •• nor...
da técnlc. legt.lattva.

EM razlo do expo.to. oplna-o. pela constttu·
clonal Idade. Jurtdtctdade e boa tkntca legt.·
latlv. do ~roJ.to de ~et.~· t.IOO/I'.

5.1a da C()IIllulo. t3 de .et...-o de , .... _
Deputado .... Genol... ".lator.

111 _ 'a,..... De c......
A COM1 ••10 de Con.tttulçlo. Ju.tlç•• de ...­

daçlo. eM reunllo ordl",rla planerl. reallz.da
"OJe. oPInou unanl...."t. P.'. conatltUClona­
lidade. Juridicldade e técntca legl.latlva do
Projeto de LeI n- f.loo/". no. t.,.-o. do 118-­
recer do r.'ator.

EstIveram presentes os Senhore. DepUt.dOs:
Gerson Peres _ Presidente eM .xerelcl0. ..1010
Natal e ~orge Medauar Vlce-~r•• ldent••. Car­
los VInagre. Marlan aadelna. ",Ito ManhAe••
~os. Outra. LeopoldO Souz.. Mfcnal Temer.
AlOYSio Chave•• Co.t. Ferrelr•• Eliézer Morei-

'·a. E.... ldO Gonçalv••• Fr.nct.co 'enja..I•• o.Ior­
- ~ ~.ge. ,",uarezMerQU••••tl.t•• Brandia Mon-

- ~t.iro, . 8ã'l'iéCtic"'to Mont."rO"., ..Io.é Genotno • ..Iosé
~Rri. Evmael. Marcos 'or~lg•• Aldo Âr.nte••
NIlson Gl'bson. O.veldo "'cedO. ~l Inlo ",rtln••
Aenato VI.nna. Roa6rlo Congro NetO. 5érg i o
Spada. Theodoro Mende.. Ttto Cost....... 1••
G61s. Nev LoPe•• osc.r Corria. SI~rlnga Sel­
x.s ••VII.on SOUZ•• Ibraht. Abt-Ackel. Silvio
Abr.u. Roberto Torre.. Afrfal0 Vieira LiMa.
Ant6nlo Martz • .Jorge Arb.ge. Gonzaga ~.trlota.

Roberto ~ff.r.on. F.rnando santana • "'••ua
TàJr••

S.la da Co.t.slo. 25 de ~tubro de Ieee. _
Deput.do Ger.on ~.re•• Pre.ldente eM e.erelclo
(.rt le. S 2-. I.n fine. do A.I.) _ Dec:Iu-'
'aao .Jo•• Genolno. R.lator.

PARECER DA CONlsslO DE TRA'ALHO.
AOMINISTRAÇ10 I SIRVICO ~UlL1co.

I _ ..lat6rlo

A propo.Içlo eM peut. vl.a soluclon.r u.
probl ... re.u'tante da redaçlo eM vigor. dO
art. 1'5 da CLT. que e.tabelece O inicIo do.
efeItos oecunlérlo. decorr.nt•• do tr.ba'ho
••er·CldO ... COndlçoe. perlgo.a. ou In•• lubre•
• Dart,,- da Inclualo da atividade pertinant.
nos av.aro. aprovadOl pelo Mtnlatérto do
Tr.b.lno.

Em VIrtUde da -oro.ld.de que ocorr•• dentro
o••strutura burocr'ttca ••ntat.rl.1. O tr.ba­
IhadOr. na ..Iar Ia daa vez... COMeÇ. a receber
ta' adIcional c~ InJusttflc6v.t .traao.

A nova redaçlo prODQata det.r.lna,.,.. o,
.fe' tos financeiros. UAlIt v.z aprov.da a tnclu­
alo da .tIVldade nos QUadro. respecttVO. do
~tnl.térto. -r.tro.glrlo l·dat. da con.tat.çlo
daQUela. concuçoe•• pelo stndtcato respect.vo
ou 6rglo COMPetent.-.

O projeto eM QUe.tlo Obteve. acaltaçlo unl­
nl.. d. COMle.lo de Conatttutçlo • ..IUatlça e de
"edaçlo, QU. o egrec Iou .. .eu. aaoec to. de
constttuclona"dade. Jur'dlctdade • tjcntca
legt.lattva.

11 _ Voto cID "'atar
A justeza da -adtda precontZada pelo DeDu­

t.dO Mel to Ro... é tnegjv.l. so-o.. DOrt8nto.
favor'vel. • su. aprovaçlo. no. t.~. da
sub.tttutlvo que apr••ento a .egutr. no tntul­
to de adaptar a rlldaçlo 00 _11IO. por ~ 1.00.
• nova constt.l.utçlo Feder.l. que Incluiu. .n­
tr. a. atlvtdade' cuja ••ecuçlo r.sult. no dt­
relto • perc:epçlo de ad4ctonal de ,...",.raçlo.
a. penosa•• ~or outro ladO... virtUde da .,­
dança ocorrida ,.ec.nt...,.t. ne denolItnaçlo 00
Mlnl.térto dO Trabalho. hoje .·tntat6rto do
Trabalho e 'revtCl6nct. SOCI.l. auae:a-e .tua­
Ilzar o texto proposto.

sal. da Co-t .
VaIamI.....1.' .

SUbatltutlvo

Di-se .0 Projeto de L.t na t.500. da 1.80. a
.egulnt. r.daçio:
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".rt. 1" O .rt. 1511. da ConaoHetaçlo da,
Lal. do Tr,b.lho. aprova0. palo Deereto.

.. Lal n· !5."!52. de ,8 de maio OI t,..a......
a vtgor.,. COIII a .egutnte, reetaçlol

"Art. 1915. Os efeitOS__do-·tr'blllho~
concHçc5es de 1nsllUbrtd.da. panostdade ou
Plrlculo.tdadl. uma vez concrettzada a 1n_
clusao d. respectlv. a'tlvldacú! no. Quadr~a

• provadO' pelo ..t"ist'rio CIO Trebalho a
Prevld'ncla Soc'al. retroaglrao • d.ta da
constataçlo daQUalas cOndlçc5as pelo ainG1­
cato respectivo ou órglo COMPetente.-

Art. 2 8 E'ta lei entra .. vigor na Gata
de aUI publiclçlo.

Art. 3 8 Aevoga~-Se .a diapoaiç6ea ..
contrjrio.

Sal. da ComlsslO.
Valentt •• A.'ator.

III _,Parecer da co.t.sto

A CO!lllsslo da Trab.lho. da Ad.tnlstraçlo •
Serviço Público. em ,.eunllo ordtnjrl.r•• ltz.-·
da t,oJe opinou. un.nl_IMnte. pela aDrovaçlo'
d~ Projeto de L~I n· 1.500/81. co~ sUbatttuti~
vo~ no. termo, do parec.r do "elator. .

E.tlveram pre.ente. o••egutn1e. Sennora.
Deputadu.: Amaury MOlla,.. Pr"'da"t.: (dml'ao"
ValentIm. Relator; Paúlo·Patlll. Carlos Alberto
Caó. ,Haroldo Saból •. José Tavar'es; "auro 5'111-
palei.Franclsco Amara'. \;05ta FerreIra. Eraldo
Trtnd.d... ·· "'rto Lima. GeraldO·'Carnpos. C'llo d.
Castro. Augu.to Carvllho. Ari.tldaS Cunnl.
Joa' o. Coneelçlo e H'I,on A'baon.

Sal. -da Com'sslo .... dI novelllbro de tllO. _
Deputado ~ry Müllar. Presidente Depu-
'ado Em-tlson Valantt•• Aelator.

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA ~OMISs10

DI-se ao Projeto deLe' ·n8 1.500. da 1111. a
sl\ilU'tnte rtM:iaçio:" ", ,

"Art. , a O art. 18&. da Consol1daçio das
Lei. do Trab.,ho. aprovado paio Decreto·
Le' n' 15 ••152. de f· da l1li'0 da 1843. pa...

'a vfgorar co- a .egutnt. radaçlo:

. "Art. 111S. O. .feUoldo trabal ho _
cond1 Ç6e1 da •naal Ubr' dada. panos' dada oü
ptr.'eu~osfdade. UM vez concr.t'zada arn-

o C Iuslo ,. de r.spac:t 1va a t fv 1dade no. QUadros
aprovadoS pelo .fntster'o do TrabalhQ •
Pr.vld6ne" 5oc'a~. retrOlgtrio i dita da
conatataçlo daQUela. condfç6as paio .tndt­
ceto" ,."apect1~ QU 6rglo ClOIlIPItenttÍ. - ,

A~t .. 2· late lat entra .. vtgor ~ data
de .úa'DUbltc:açAo.

$ala"',da ·ColII'aslo. '4 de nov..-,ro da 1880.
Deputado ~ry Müller. Pra.ldent. o.pU:
tido ldalleon ValentIa. R.'ator.

:'l:ES'I'~.O :JE IJRDE~t LEVA~TADA FELO SR. !JEPUTADO GASTONE RIGHI, ~rA

Sil6:5~O DE :3. o3. ) 3 •

o SR. q"A5TONE RIGHI - Sr. P.resi1.en1;~. peço a palltvra.

pela ordem.

o SR. PRESIDENTE (inocência Ol1veira) - Tem V.Ex'.
~

a palavra•

, P..~~-j;,.;/

O SR. ~STONE RIGHI (Sl~ SP. Sem revisão do orador

- Sr. Presidente I quero apenas lembrar que Já houve dec1.sio de V.Ex'.

nersC" sent:ldo. Este ê "::"1 projeto que a Comissão de Trabalho deu parecer

e apresentou substitutivo. mas ele nÃo voltou à Comissão de Constituição

e Ju~tiça e qe Redação. que Coi ouvida de inicio. ls$o acaba· causando um

pro~lema m':úto sério.

Chamo ã. atenção de V.Ex'., que deve ser Clscal da

ConstituiçÃo, porque o projeto diz, em sintese, que elc. modit'icado o

art. 196 .~emp~ que o trabalho tiVer insalubridade etc, etc. Isto i., re-

conhec1da • 1n.a~u'or1dad.,~ ~a d1re1toa rett"Oaa1rào à c1ata c1e conatata-

ção d,.quela. condições. I ••o quer dizer que vamo. rerir & Conltituição,

porque eltamol votando uma le1 que faz retro..ir direito•• 1110. tere o

principia conltitucional. Pediria a V.Ex•• que, ao invés de votar. pe-

di••e audiência da Comia.ão d. Ccnlti tuição • JUltiça e de RedaçÃo,

como fol tei to em casoa anteriores.

~ SR. PRESIDENTe (Inae'neia DHveiro) • Elto

P.r.ald'nc1., atendendo i .ol"1c1ta..lo da V.Ex•• , dltter"'in.

qua o projeto vi • COIll1 •• lo da Cana ti tuJ.çlo • Juat1.... d.

j>/l"Ú;t?E~ ..;2>/r
COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E JUSTlCA E DE REDACÃO

I - BELATÓRIO

o Projeto de Lei n' 1560. de 1989. de IUtOri. do o.,putldo

HÉLIO ROSAS. intentl dar nova redação la 1IJ'l. 1.96 da Consolidação do; Leis do

Trabalho, nos tennos seguintes:

"An 196. Os efeitos do trabalho em condiçõcs de
insalubridade ou de periculosidade, urna vez concretizada I
inclusão da respectivI atividade nos quadros aprovados pelo
Ministério do Trabalho, retroagirio à dita di constatação daquelas
condiçõcs pelo sindicato respectivo ou órgão competente.·

NI justificação apresentada ao projeto, seu ilustre autor observa

que, em SUl atual redação. o art. 196 da CLT estatui que os efeitos pecuniários do trabalho

em condições de insalubridade ou periculosidade seria devidos a contar da inclusão da

respectiva atividade nos quadros aprovados pelo Ministério do Trabalho
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Para evjtar que o trabalhador fique longo periodo sem receber '0

adicional a que faz jus, até que se efetive a incluslo da atividade nos quadros aprovados

pelo Ministério do Trabalho, o Projeto determina que os efeitos pecuniários retroajam á

data da constataçlio das condições de insalubridade ou penculoSldade do trabalho.

Enviada a proposiçiio, de inicio. à Comissilo de Constituiçiio e

Justiça e de Redaçlio, consoante a norma regimental entio vigente, foi ali tida como

constitucional. juridica e com boa técnica legislativa, na reuniio realizada em 25 de outubro

de 1989.

Remetido i Comissilo de Trabalho, Administraçiio e Serviço

Público, recebeu o Projeto, na reuniio realizada em 14 de novembro de 1990, parecer

favorável, dando pela aprovaçiio do Projeto, nos termos do Substitutivo do Relator, que

inseriu no texto proposto, entre as palavras "insalubridade" e "periculosidade", o vocábulo

"penosidade", e alterou a expres~o "Ministério do Trabalho" para "Ministério do Trabalho

e Previdência Social".

Submetido, afinal, o Projeto ao Plenário, o Deputado GASTONE

RJGID, em questio de ordem apresentada na sessiio de 18 de março de 1993, requereu que

o mesmo, a exemplo de decisões anteriores da Presidência da Casa, voltasse á Comissilo de

Constituiçio e Justiça e de Redaçiio, nio só porque, posteriormente ao seu parecer. foi

aprovado Substitutivo pela Comissilo de Trabalho, Administraçio e Serviço Público, como

porque a proposição. ao determinar retroação de direitos, estaria ferindo o principio

constitucional da irretroatividade das leis.

Foi, entio, determinada pelo Presidente da Câmara dos Deputados

a audiência deste Colegiado. como se vê das inclusas notas taquigráficas e do despacho do

Secretário-Geral da Mesa, nos termos seguintes. "Deferida a audiência da ComISsão de

Constituiçio e Justiça e de Redaçiio, em questio de ordem no plenário"

É o relatório

n -VOTO DO RELATOR

Cumpre que esta Comissio aprecie o Substitutivo aprovado pela

Comissilo de Trabalho, Administraçio e Semço Público, sob o aspecto da

constitucionalidade. juridícidade. regimentalidade e tecnica legislativa. e se manifeste sobre
o aspecto expressamente apontado pelo autor da questão de ordem, que tambem e~tá

dentro de sua competência temática, consoante decislo do Presidente da Cimara dos'

Deputados, tudo na forma do Regimento Interno

O Projeto de Lei nO 1500. de 1989, intenta, em sua essência, fazer

retroagir os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições insalubres e

perigosas i data da constataçio daquelas condições pelo sindicato ou órgio competente,

diferentemente da sistemítica vigente, estabelecida pelo art 196 da CU;, na qual os

referidos efeitos só seria devidos a contar da incluslo da respectiva atividade nos quadros

aprovados pelo Ministerio do Trabalho

Assim o fazendo, a proposição sob exame viola. a evidência, o
principio da irretroatividade das leis, garantidor de que os direitos e situações gerados na

vigência delas gozem de estabilidade e segurança, necessárias á ordem juridica e SOCIal.

No direito pátrio o princípio é, inclusive, de índole constitucional,

enunciado que está no art. 5°, inciso XXXVI, do Diploma Maior, nos tennos seguintes "a

lei niio prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada"

A conceltuaçio de ato juridico perfeito está e na Lei de lntroduçio

ao Código Civil Brasileiro (art 6°, § 1°) e aquele '1ã consumado segundo a lei vigente em

que se efetuou."

Destarte, tem-se que os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho

em condições insalubres. perigosas ou, ainda, penosas (esta ultima condlçlio inserida pela

Constituiçiio de 1988, em seu art. 7°, inciso XXIII), devem ser aquelas vigorantes no

momem('l em que o trabalho foí prestado e não os que vierem, no futuro, a ser

estabelecidos, por normas legtis ou adminstrativas.

Se assim niio fosse, teriamos a esdrúxula situaçiio do empregador

ter de complementar a remuneraçio de trabalho já prestado e quitado hã muito tempo, á

vista de posterior inclusão, por ato adminsitrativo, nos quadros do Ministério do Trabalho

da atividade considerada insalubre, perigosa ou penosa.

E tal seri a conseqüência lógica do Projeto de Lei nO 1500, acaso

convertido em lei: aplícaçio retroativa de norma administrativa. em afronta clara ao
preceito constitucional mencionado, repetido, em sua substância, no art. 6°, § 1°, da Lei de

Introduçio ao Código Civil Brasileiro, diploma aplicivel nlio apenas ao referido Código,

mas. sim, como regra geral, a todas às normas legais e administrativas

NIo veroos, pois, como possa prosperar, sob o aspecto da

constitucionalidade e juridi<:idade, a proposiçio sob exame.

Quanto ao Substitutivo aprovado em 1990 pela Comisslo de

Trabalho, Administraçio e Serviço Público, parece-nos padecer dos mesmos vicias de

;.nconstitucionalidade e injuridicidade, sendo de se notar, ademais, que o órgio de cúpula

da Administraçlio federal ali mencionado - Ministério do Trabalho e Previdência Social ­

retornou à sua antiga denominaçlio, Ministerio do Trabalho, em 1992, consoante dispás a

Lei n° 8 490, de 19 de novembro daquele ano.

O Projeto e seu Substitutivo forarn apresentados na forma

regimental e consoante os preceitos da boa técnica legislativa

Por todo o exposto, opinamos pela inconstitucionalidade e

injuridicidade do Projeto de Lei n° 1500, de 1989. e do Substitutivo aprovado pela

Comissiio de Trabalho, Administração e Serviço Público

Sala da Comissilo, em/fde,~ de 199 !>
I I

~- PARECER DA COMISSAo

A Comlss~o de Constltulç~o e JustIça de

Redaç~o, em reuni~o ordinária realizada hoje, opinou, con-

tra as votos dos Deputados Marcelo Déda, Jairo Carneiro, An­

tOnIo Geraldo, lbrahlm Abl-Ackel e Adylson Motta, pela lncons

tltuclonalidade e injurldlcidade do Projeto de LeI nO 1.500,

de 1989, e do SubstitutIvo da Comiss~o de Trabalho, de Admi­

nistraç~o e Serviço Público, nos termos do parecer do Rela­

tor.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Roberto Magalhães Presidente, valdenor

Guedes e Zulaiê Cobra - Vice-Presidentes, Antônio Geraldo,

Benedito de Lira, Cláudio Cajado, Jair Siqueira, Paes Landim,
Rodrigues Palma, Vilmar Rocha, Edinho Araújo, Gilvan Freire,

Ivandro Cunha Lima, João Natal, Jorge Wilson, José Luiz C1e­

rot, Udson Bandeira, Almino Affonso, Oanil0 de Castro,

Eduardo Mascarennas, Vicente Arruda, Adylson Motta, Ibrahim
Abi-Ackel, Jarbas Lima, Prisco viana, José Genoíno, Marcelo

Déda, Paulo Delgado, Marconi Perillo, Talvane Albuquerque,

Coriolano Sales, tnio Bacci, Matheus 5chmidt, Francisco Ro­
drigues, Alexandre Cardoso, Nilson Gibson, Aldo Arantes,

Jairo Carneiro, Átila Lins, Ciro Nogueira, Jair Soares, José

Carlos Aleluia, Alberto Goldman, Aloísio Nunes Ferreira,

Elias Abrah§o, Fernando Oiniz, lldemar Kussler, Adhemar de

Blrros FIlho, Milton Temer, Sandra Starling e Paulo de velas

CO.'lI.
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PROJETO DE LEI N° 1.523-D, DE 1989

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI N9 1.523-B,
DE 1989, que "concede pensão especial a Nelcy da Si1
va Campos e outros"; tendo pareceres: da Comissão de
Finanças e Tributação, pela adequacão financeira e
orçamentária e, no mérito, pela aprovação; e da comi~

são de Constituição e Justiça e de Red~ção, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­

tiva, com subemenda.

J
(PROJETO DE LEI N9 1.523-C, DE 1989, A QUE SE REFEREM

OS PARECERES)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 Fica concedida a Nelcy da Silva Cam­
pos, Prático da Barra do Porto do Recife, no Es­
tado de Pernambuco, e a cada um dos tripulantes do
rebocador "Saveiro", que cooperaram no reboque
do petroleiro "Jatobá", em 12 de maio de 1985,
pensão especial, mensal, vitalícia, equivalente a 8
(oito) vezes o valor do salário mínimo vigente no
Pais.

Parágrafo único. A pensão especial prevista
neste artigo poderá ser percebida cumulativamente
com outra pensão ou aposentadoria da Previdência
Social.

Art. 2.0 A despesa decorrente desta lei correrá
à conta de Encargos Previdenciários da União ­
Recursos sob a Supervisão do Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento.

Art. 3.° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em con­
trário.

Câmara dos Deputados, 30 de outubro de 1990. ­
Paes de Andrade.

SUBSTITUTIVO 00 SENADO AO PROJETO DE
LEI DA CAMARA N.o 84, DE 1990

(n.o 1.523-B, de 1989, na Casa de origem)

Substitua-se o projeto pelo seguinte:

"Concede pensão especial a Nele,- da
Silva Campos e outros."

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 li: concedida pensão especial, mensal
vitalícia, no valor de Cr$ 70.694,56 (setenta mil, seis~
centos e noventa e quatro cruzeiros e cinqüenta e
seis centavos) a Nelcy da Silva Campos( Prático da
Barra do Porto do Recife, no Estado de Pernambu­
co; a' Arlindo Rodrigues da Silva, Mestre de Cabota­
gem; a Walter Sterring de Oliveira, Primeiro Con­
dutor-Motorista; a Benedito Henrique da Silva, Ma­
rinheiro; a Teodomiro Calixto de Souza, Moço do
Convés; a João Laurindo de Souza, Marinheiro; a
Severino Valentim da Cunha, Marinheiro; a João
Manoel dos Santos, Foguista; e a Luiz Ferreira Neto,
Cozinheiro; que atuaram no reboque do petroleiro
"Jatobá", ·em 12 de maio de 1985.

Parágrafo único. A pensão especial prevista
neste artigo poderá ser percebida cumulativamente

com outra pensão ou aposentadoria da Previdência
Social e será reajustada segundo os índices adota­
dos para as demais pensões pagas pelo Tesouro Na­
cional.

Art. 2.° A despesa decorrente desta lei correrá
à conta de Encargos Previdenciários da União _
Recursos sob a Supervisão do Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento.

Art. 3.° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em con­
trário.

Senado Federal, 21 de maio de 1991. - Senador
Mauro Benevides, Presidente.

SINOPSE

Apresentado pelo Deputado Oswaldo Lima Filho.

Lido na Sessão de 31-10-90 e publicado no IX:N
(Seção II), de 1.°-11-90.

Em 8-4-91, é lido o Parecer n.O 33/91, da Comis­
são de Assuntos Sociais, relatado pelo Senador
Odacir Soares. pelit aprovação do projeto nos termos
do substitutivo. A proposição ficará sobre a Mesa
durante 5 sessões ordinárias para recebimento de
emendas.

Em 17-4-91, a Presidência comunica ao Plenário
o término do prazo, sendo que ao mesmo não foram
oferecidas emendas.

Em 7-5-91, é aprovado o substitutivo; ficando
prejudicado o projeto. A Comissão Diretora, para
redigir o vencido para o turno suplementar.

Em 10-5-91, é lido o Parecer n.O 74/91, da
Comissão Diretora.

Em 17-5-91, é aprovado o substitutivo nos
jermos regimentais.

I A Câmara dos Deputados com o Oficio SM/N.o
4543, de 21-5-91.

SM/N.o 543
Em 21 de maio de 1991

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Inocêncio Oliveira
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados

Senhor Primeiro Secretário:

Comunico a Vossa Excelência que o .Senado Fe­
deral, procedendo como Câmara revisora ao estudo
do Projeto de Lei da Câmara n.O 84, de 1990 (PL
n.O 1. 523-B, de 1989, na origem), aue "Concede
pensão especial a Nelcy da Silva Campos e outros",

.resolveu oferecer-lhe substitutivo, 'que ora encami­
nho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Casa.

Em anexo, restituo a Vossa Excelência um dos
autógrafos do projeto originário.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência protestos de estima e consideração. ­
Senador Meira Filho, Primeiro Secretário, em exer­
cício.
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PARECER DA rolISsJID DE Fnw~ E =PJ;:J\D ?!\RECER DA CCNISSIID DE OJI'SI'ITUlç$,O E JUsrlÇA E DE REDI'I;!D

I - RELATóRIO
f- R E L A r o R I

;:Jr:J::::S':3 _....... -1;5::0: :? :lgna }eol.':t3o:l OSVALDO LIMA flUiD.

NADO FEDERAL : .. e. ::mo instâncJ.s revisoI"a, ::'::lS!! SubstitutJ.VO :2

o Substitutivo do Senado F~dtral ao ProJeto de

Lei n9 1.~23-Bp dt 1989, quer promo......... princIPalmente duas

~alttr.~õe5: ~M priMeiro lugar, discriMinar todos os

beneficiários da pensão tspecial concedida, j~ que o Projeto
original ralava apenas eM NtlcW da Silva CaMPOS t todos os

deMais -tripulantes· do rebocador ·Saveiro-. E. segundo lugar,

substituir o valor da pensão, que rst~va expresso eM números de

5alirio mínimo. para UM .....a10r expresso eM cruzeir05. com

cl'usula de reajuste pelo índict ap] icávrl às deMaiS pensõe's

pagas pelo Tesouro Nacional

.::5s -; ::aga"llent:J. :e~3 UNHta. ::e ·.. ~a pensão 'Jitallcia aos

lantas ceste. ::mancaQuS ~or NELCY DA SILVA CAMPOS. 2ráticu :a

II - ~OTO DO REL~TOR

Flnanr;a!:> € TrlbIJtaç:~~o ~ ~. Con1155~~O dE" ConstltlJlc:ãD E ..IiJstic:a €::

dE' RE'd;;oç~'o. LompE'te a E'sta COI\lI ",SãCl pronunciar-sE q1.lanto à

~J.nima. ~c)e ,ecaoo; indicando quantia certa.

30~n~u a Co_issão de Finanças e TI"ibutaçio :ela ~:n~:~

~1=3== ~:;3~en:3=13 ~ ~i~a~:e~ra :~ S~bst1tutlVO. ~. no mérito,

rtl€:rlto da

à Com I ssâo drfoc di~trlbuidaA !\laté!""la

N~d~ t~nIO~ a opor ~~ ~lt~rac:atG prOPD$t~s pelo

Senado FEderal •.- A e:;pIH:it"lC:~\c) dlõ: todos 0$ beflcficlárlCss da

~enc""clC) apf"n\ii\'5 proporciona IlléllOreS condll;õE,-<;; pAra o controlE. A

substltUlf;SCI do valor da PE'ns:=iCJ. por Cl,Jtro l~do. corrige

falh~ do PrOJEto orlgln~l, j~ q'JE' a Conqt .tUI~~(J proib~. em sry

~rt. 7Q. Inc. IV. ~ vlnclJla~5D do s~lirlo minlMo par~ qu~lquer

fIm.

flSSln1 $endo E' tendo Em vista o e;;posto. votamo""

pela adeqlJaç~o financeira F orc:amentirlR do Substltut IVO do

:l;j-:lCe.

RELATOR 10, ~m :wMS

]f:... VOTO 00 RELATOR

de Financas e Tributação.

sa'::3'Tlent.3 :a~roJet: ~~e ~3 :eceoeupel.1-

De:putad

SEnado ao PrOjeto dF L€l nº i.~23-B. dE 1989 €,

51Ja aprovac:ãD.

;a :e SUBSTITUTIVO :ufraçaca na CASA

REVISORA.

:zzr- PARECER DA COHI5S~0
) ~uto= :~ =:=:eto é recordaO~ com :e~

A COMiS'5io dE Financ:as ~ Triblltal;~O. em rE'IJnlio
ordln~ria rFali=ada hOJF. OPInou, UnaniME"mentE, pela adequac:io
f'nancElra E orc:am~nt~ria E, quanto ~o m~rlto, pela ~provaçio do
SUb$tltutivo do SFnado ao Projeto de LFI nQ 1.523-8/B9. nos tEr­
mos do p~recer do rel~tor.

Estlv~r~M pr~sentes os Senhores Deputados Fran­
cisco DornEll~$, Pre~ldente; BasíliO V,llanl e Fernando B€=erra
Coelho. Vice-Pre$identes; Benito Gama, CisBr SOllza. J05~ Falcio.
Tourinho Dantas. Mussa Oemes, Germano RlgottO. Luís Roberto Pon­
te, Wilson CanlPos. C<:lrrion Junior, EIIO D~lla Vecchil\, Sérgio
GalldEn~i, Delfim Netto, Jos~ LOllrenço. J~ckson Pereira. Alol~IU

Mercadante. JosÉ Dirceu. F~ll:: Mendonc;a, MathE'IJs IFn~"'fl. PalJl0
Mandarino, Jos~ Maria Eynlael. Fl~vlo Rocha E NElson Bornler.

:Jelt:J '3 saudaCe - :1daoã: :araoigmát:..:c.

=.;;.1:::: ::;:"'1: ~ . :::::!:::""!3::. '.=lS:.iI ~

ciarios do prênio.

~) :~~~:-~w_7 - como a testemunhar resoeJ.to e saudade - :.e O~

. _:::'5:2 .; :!:.:--... : .
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de 1995

Elias Abrahão, Çernando Diniz, Ildemar Kussler, Adhemar de

Barros Filho, Miltol' ~emer, Sandra Starling e ~3ulo de velas/' -
I ~

I

h" " 1~~1 '.
a\prpSi""".,.. ---

co.

'"- voro .

;:s.: ~~-="::':'3= ~': .. =:;2 OSIJALDO LIMA FILHO ?; :~e : :ubstitutivt3 ja

Senado

• / / .' /0/.. /;-./ ) /' .~
:~:J ... :.a::: .;~':.:~:;'::'j ':"':1-'::

PROJETO DE LEI N° 1.802-B, DE 1989
(Do Sr. Naphtali Alves de Souza)

Estabelece ser da responsabilidade do BTl?regador o ônus oos exmres
necessários à admissão do BTl?reg1lÓD1 teIJ::lo pareceres: da Canissão
de Constituição e Justiça e de l1edação, pela constitucionalidade,
jur1díci.dade e técnica legislativa1 e da Canissão de Traballlo, de
Mninistração e servico Públio:>, pela aprovação, can substitutivo.
PAREX:ERE5 M~ DE p!ENARIo; da Canissão de Traballlo, de MmJ.
nistração e Serviço_Público, pela rejeição das emerrlas de n9s 1, '3
e 4, e pela aprovaçao da de n9 2, can sl.lbemnda, e da canissão de
Constituição e Justiça e de l1edação, pela o:>nst.l.tucionali.dade, ju­
ridícidade e técnica legislat.i.va das emerrlas de n9s 2, 3 e 4, pela
falta de técnica legislativa da de n9 1, e, no Irérito, pela rejei­
ção das de n9s 1, 3 e 4, e pela aprova<;ão da de n9 2, na foIl"a da
sl.lbemnda da Canissão de Traballlo, de !\dministração e Serviço Pú­
blico.

IProJE'ID DE LEI N9 1.802-A, DE 1989, == EM P!ENARIO, A CUE
SE REEERJ:M OS PAREX:ERE5)

A Comissão de Constitwição ~usti~a de
Redação. em reunião ordinária ~coliz3C3 ~oje, Opi~0u unani_
~e~e"te pela constitucionalidade, juridicidade e técnica le­

gislativa, com subernenda, do Substitutiva do Senado RO Proje­

to ~e Lei nº 1.523-8/89, ~os ter~~s do parecer do Re13tor.

o Congresso Nacional decreta:

Art. iR O ônus decorrente dos exames exigi­
dos para a admissão dos empregados caberá. ex­
clusivamente. ao empregador.

Estiveram presentes os SenGores Jeputadas:

Roberto Magal~~es Presid~nte. vaijenor
Guedes Zulaiê Cobra - vice-Presidentes, ~ntõrio Geraldo,
Benedito de Lira, Cláudio Cajado, ~air Siqueira, Paes Landim,

Rodrigues Palma, Vilmar Racha, Edinho Araújo, Gilvan ~reire,

Ivandro Cunha Lima, João Natal, Jorge Wilson, José ~uiz C1e­

rot, Ud"son Bandeira, Almino Affonso, Danl10 de Castro,
Eduardo Mascarenhas, vicente Arruda, Adylson Motta, Ibrahi."l
Abi-Ackel, Jarbas Lima, Prisco viana, José Genoíno, Marceio
Déda, paulo Delgado, Marconi Perillo, Talvane Alb~quer~Ye,

Coriolano Sales, tnio Bacci, Matheus Schmidt, Francisco P0­

drigues, Alexandre Cardoso, ~ilso,' Glb~on, ~ldo Arantes,

]alro Carneiro, ~tila Lins, Cira ~o~ueira, :air Soares, ~cs~

Carlos Aleluia, Albert~ ~old~an. Aloísio Nunes Ferreira,

Parágrafo único. O não cumprimento desta lei
implicará em multa de um a dez salários míni­
mos de referência.

Art. 2 R Esta·lei entra~á em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3R Revogam-se as disposições em contrá­
rio.

sJusttftcar;io

Não podemos admitir que o trabalhador brasi­
leiro continue sendo o responsável pelas des­
pesas com exames médicos. físicos e outros.
quando do processo de admissáo.



7950 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Maio de 1995

Entre outras razões, queremos ·destacar que
muitas vezes o trabalhador apenas muda de em­
prego e, desta forma, sua remuneração mensal
não é interrompida, o que lhe permitiria, em
tese, arcar com os õnus desses exames. Mas
isso não ocorre com aquele desempregado há al­
gum tempo, com dificuldades até para alimentar
a si próprio e sua família.

Dada a importância da matéria, estamos cer­
tos que contaremos com o apoio dos nobres
pares.

PARECER DA COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

I _ Relatório

O projeto do nobre Deputado Naphtali ~lves

de Souza traz a esta Comissão técnica matéria
das mais relevantes.

Pretende o eminente parlamentar que o õnus
decorrente dos exames exigidos para a admissão
de empregados caberá, exclusivamente, ao
empregador.

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

I e 11 _ Relatório e Voto do Relator

A propOSlçao é constitucional, jurídica e
obedece boa técnica legislativa. Merece apro­
".,.~s" "11:>0::1":'\ Comi ssão.

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1989.
Deputado Plínio Martins.

É intento do projeto pague o empregador as
despesas de verificação de aptidão do emprega­
do.

O mérito do projeto deve ser medido por ·OU­
tra Comissão.

111 _ Parecer da Comissão
A comissão de Constituição e Justiça e de

Redação, em reunião ordinária plenária reali­
zada hoje, opinou unanimemente pela constitu­
cionaJ idade, juridicidade e técnica. legislati­
va do Projeto de Lei n~ 1.802/89, nos termos
do parecer do relator.

II _ Voto do Relator

Neste sentido somos pela aprovação do proje­
to. ~os termos do seguinte substitutivo:

o projeto merece uma melhor técnlca 1egisla­
tlva para que se adapte melhor à legislação
pré-exlstente.

Estabelece ainda que a não observância deste
dispositivo importará em multa de um a dez
salários mínimos de referência.

Em relação à multa. também entendemos que é
pertinente. no entanto o lndexador proposto
não consta mais da nossa legls1ação. tendo
S\dO extlnto pela Lel nA 7.788/89.

O art. 168 da CLT já dispOe de certa forma
sobre esta matéria, todavia o projeto merece a
nossa atenção pois aperfeiçoa a legislação
traba1hi~ta consolidaaa. tornando mais clara a
Obrigação do empregador

O projeto que ora analisamos é de inteira
justiça, pois as despesas com exames médicos
para a admissão representam muitas vezes um
custo significativo para quem está desemprega­
do e pleiteia um novo emprego, ainda mais con­
siderando que muitas vezes as empresas exigem
que o exame seja feito em determinadas clíni­
cas com as quais mantém convênios.

_ Deputado NaphtaliSala das Sessões,
Alves de Souza.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Nelson Jobim _ Presidente; João Natal _ Vice­
Presidente; Árna1do Moraes, Carlos Vinagre,
Harlan Gadelha, Hélio Manhães, José Dutra,
Leopoldo Souza. Mendes Ribei~o. Michel Temer,
Aloysio Chaves, Dionísio Hage, Eliézer Morei­
ra, Francisco Benjamim, Horácio Ferraz, Jorge
Hage, Gerson Peres, Doute1 de Andrade, Bene­
dicto Monteiro, José Genoíno, José Maria Eyma­
e1, Marcos Formiga, Aldo Arantes, Roberto
Freire. Nilson Gibson, Osvaldo Macedo, Plínio
Mariins. Renato Vianna, Rosário ~ongro Neto,
Sérgio Spada, Theodoro Mendes, Tito Costa,
Messias Góis, Ney Lopes, Oscar Corrêa, Juarez
Marques Batista, Sigmaringa Seixas, Ibrahim
Abi-Ackel, Sílvio Abreu, Roberto Torres, Afrí­
~io Vieira Lima, Aluízio Campos, Alcides Lima,
Adylson Motta, ~esus Tajra, Rodrigues Palma e
Gonzaga Patriota.

Sala da Comissão, 29 de novembro de 1989.
Deputado Nelson ~obim Presidente Depu-
tado Plínio Martins, Relator.

ANTEPROJETO DE SUBSTITUTIVO

Dá nova redação ao "caput" do art. 168
da Consolidação das Leis do Trabalho, a­
provada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, de 1Q

de maio de 1943, e acrescenta parágrafo
nos termos em que menciona.

O Congresso Na~ional decreta:

Art. 1~ O caput do art. 168 da CLT passa a
vigir com a seguinte redação. acrescido do
parágrafo 6~. nos seguintes termos:

"Art. 168. Será obr1gatório exame médi­
co. com ônus exclusivo para o empregador.
nas condições estabelecidas neste artigo e
nas instruções complementares a serem ex­
ped1das pelo Ministério do Trabalho.
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§ 6~ O não cumprimento do disposto neste
art i go i mpl i catá.-~ mult~-de.? •. (ci nc;o). mi 1
a 50 (cinqüenta) mil BTN _ éônús~·Tesou­
1'0 Nacional."

EMENDA NQ

Ao Projeto de Lei nQ ~.802-À/89

Art. 2~ Revogam-se as disposições em contrá­
l'io.

Suprima-se a redação proposta para o § 6; do art.

168, constante do Substitutivo da Comissão de Trabalho.

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

JUS T I F I C A T I V A

Sala I da Comissão. de maio de 1990. _
Deputado Paulo Paim, Relator.

tII Parecer da Comissão

A Comissão de Trabalho, de Administração e
Serviço Público. em reunião ordinária realiza-

da hoje opinou, unanimemente, pela aprovação
do Projeto de Lei n~ 1.802/89, com substitutl­
vo, nos termos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os seguintes senhores
Deputados: Amaury Müller (Presidente), Paulo
Paim (Relator), Edmilson Valentim, Carlos A'­
berto Caó, Haroldo Sabóia, José Tavares. Mal
Sampaio, Francisco Amaral, Costa Ferreira, E­
raldo Trindade, Mário Lima, Geraldo Campos,
Célio de Castro, Augusto Carvalh~, Aristides
Cunha, José da Conceição e Nilson Gibson.

Atualizar índices.

Emenda Substitutiva

Dê·se 80 § e· do 8ft 168 da Consolídaçlo das Leis do Trabalho. proposto pelo
Substitutivo da Comisslo de Trabalho, AdminJstraçAo e Serviço Púbfico, • seguinte redaçlo

"art.1SS.

§ e· O nfto cumprimento do diSPOsto neste artigo implIcam em multa de Cr$
300000,00 a Cr$ 3.000000,00, valores referentes 8 31 de mBrço de 19G1, 8cresctdos de
remuneraçAo correspondente 6 Taxa Referencial (TR), de que trata o 8rt. l' da Lei n' 8.177. de 10
de março de 1;G1. acumulada até o mês do pagamento·,

de 1990.
Depu-

Sala da Comissão, 14 de novembro
Deputado Amaury Müller, Presidente
tado Paulo Paim. Relator.

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO

Justificação

o projeto originai. ao estabelecer multa aos que descumpnssem as determinaçOes
da fel dele consectária, fez referência B salários mlnimos, o que ~ proibido pelo inCISO IV do art 78

da ConstituiçaO Federal O SubstitutiVo da Com~o de Trabalho. procurando sanar essa
IfTegu1eridede-, adotou o SOnus do Tesouro Nacional, que, também, já nao existe mais.

Art. 2~ Revogam-se as disposições em contrá­
rio.

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

§ 6~ O não cumprimento do disposto neste
artigo implicará em multa de 5 (cinco) mil
a 50 (cinqüenta) mil BTN Bônus do Tesou­
ro Nacional."

EMENDA SUBSTl1UTIVA

Safa das Sessões, em 18 de março de 1993.

§ 62 - Os exa~es eSDecializad~s que não

possam ser efetuados nos órgãos púDlicos de sa~de e sej3m ex!

Jidos pelo empregador, por ele serão cU5teados.
§ ]2 _ O não cuwpri~ento do disposto ~es

te artigo implicará em multa de l.OOe {h~m mil' a 100.000

.ce~ mii 1S'Ns - SÕC::l:Od::S:::~.::(.~:'. '"

/~I /
----õDeep~u~tt1a;;:dfiolllkseil_4jlABtQUE lEg I--

"Art. 12 - O caput do art. 168 da CLT Da~

sa a vigir com a seguinte redação, acrescido dos parágrafos
6Q e ]2, nos segui~tes termos:

Art. 168 - Será obrigatório o exame médi

co, nas condições estabelecidas neste artigo~nas instruções

complementares a serem e~pedidas pelo Ministério do Trabalho.

Dê-se art. lº do Substitutivc da Comissão
de Trabalho, de Administração e Serviço Público ao Projeto de

Lei nO 1802-A/89 a seguinte fedação:

Assim, vemo-nos forçados a oferecer a presente emenda, com o objetivo de
estabelecer o valor da multa em cruzeIros, comgido pela Taxa ReferencIal, que é o índice que será
adotado pelo Supremo Federal doravante

de 1990.
Depu-

S~la da Comissão, 14 de novembro
Deputado Amaury Müller, Presidente
tado Paulo Paim, Relator.

Art. 1~ O ~aput do art. 168 da CLT passa a
vigir com a seguinte redação. acrescido do §
6~, nos seguintes termos:

"Art. 168. Será obrigatório exame médi­
co, com ônus exclusivo para o empregador,
nas condições estabelecidas neste artigo e
nas instruções complementares a serem ex­
pedidas pelo Ministério do Trabalho.

Dá nova redação ao caput do art. 168 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo
Decreto-Lei n~ 5.452, de 1~ de maio de 1943, e
acrescenta parágrafo ~os termos em que mencio­
na.

O Congresso Nacional decreta:
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EMENDA ADITIVA 11 - VOTO DO RElATOR

IBGE.

Em n05SO entender, das quatro emendas

3.presentadas, as de nQs 1, 3 e 4 diminuem o alcance da

proposição do ilustre Deputado NAPHTALI ALVES DE SOUZA, a

primeira suprimindo a muI ta, que julgamos indispens4vel

para que !le faça cumprir com eficbcia o ditame da lei

projetada; as duas dltimas restringindo a compulsoriQdade

do encargo patronal pelos eXames aos caBOS de.eates serem

especializados e não posslveis de ser efetuados pela rede

pdblica de saúde.
A únic.a das quatro emendas que julgamos

admissivel, porque se destina a aprimorar a proposição no

que tange à atualização rnonet6ria da multa, ê a de nQ 2,

para -a qual, entretanto, elaboramos subemenda para a

adoção de indexador que julgamos mais adequado, o INPC do

-----

Os serviços estatais de saúde executam, ~

través de Postos de Saúde, 05 exames rotineiros Dara atestado
de sanidade física e mental. Deixam de fazê-lo ap~. quando
esses exames são especializados. Somente nesses casos, quando

exigidos, deve o õnus caber ao em~~..aaJ!JP;t.

Sala das se,tõe's/L / /93

/
.Iti-

JUSTIFICATIVA

Acrescente-se à redação do art. 12 do Pr~

jeto de Lei n2 lB02-A/89 entre as expressões "exames" e "ex!
gidos" a expressão "especializados"ll

7'/J,Rét?E)2 :»/t
COMISslo DE TRABALHO, DE ADMIXISTRAçio E SERVIÇO POsLICO

o nosso voto é, portanto, pela rejeição das

Emendas de Plenário nQs 1, 3 e 4, e pela aprovação da n g

2, nos termos da subemenda que juntamos.

I - IlELAT6RIO

1993
Sala da Comissão, em ct:- de IV. l) 1 (..\ de q3

o projeto de lei acima referIdo, depois de

• submetido às Comissões de Constituição e Justiça e de

Redação e de Trabalho, de Administração e Serviço püblico,

e de ter tido parecer de admissibilidade da primeira e de

aprovação da segunda, com substitutivo, foi submetido ao

PlanAria desta Casa, na sessão de 18 de março de 1993.

Recebeu, nessa oportunidade, quatro emendas, que passamos

a resumir.

é'~7 _---
ta~

Relator

SUBMENDA DO RELATOR A EMENDA DE PLENARlO No 2

Dê-se ao S 60 do art. 168 da ConBolidação
das Leis do Trabalho, proposto pelo Substitutivo da

Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Pdblico,
a seguinte redação:

Substitutivo delta Comi.são.

mudando-o para 4 Taxa Referencial-TR.

EMENDA No 3, do Sr. Deputado N~LSON

Co.issio d. Trabalho, de Administração e Serviço pdblico,

168"Art.

...............................
"S 6Q O não cumprimento~ do disposto

neste artigo implicarA em m~~ta pe Cr$

300.000,00 (trezentos mil cruz~irOs) a Cr$
3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros),
valores referentes ~ março de 1993 e a

serem atualizados monetariamente, até o mês

do pagamento, com base na variação do

índice Nacional de Preços ao Consumidor ­

INPC, da Fundação Instituto Brasileiro de

Geogra fia e Estatistica - IBGE."

EMENDA No 2, do Sr. Deputado JONES SANTOS

Altera o indexador adotado no Substitutivo daNEVES.

EMENDA NO 1, do Sr. DeputadO GERIIAIlO

RIGOTTO, determinando a supressão do S 60 do art. 168 do

empregador custear os exames de saúde, necessArias à

MARQUEZELLI, que restringe a obrigatoriedade de o

especializados e não poderem ser feitos por órgãos

publicas de saúde.

ddmissão de empregado, apenas ao caso de serem

1993
Sala da Comissão, de d-de ~J.elY

j~
--'l.é--?---

Deputa~ PAULO PA;;M.,
Relator

de q-S

EMENDA NO 4, também 'do Sr. Deputado NÉLSON,
fo".ARQUEZELLI, acrescentando à expressão "exames exigidos",

constante do art. 1Q do Projeto de Lei nQ ia02-a, de 1989,

o adjetivo "especializadas·'.

~ o relatório.

.zzr- PARECER DA Cct-lISSÃO

A Comissão de Trabalho, de Admini5t~~ção e Serviço
Público, em reun.Lao ordinária realizada hoje, 'opinou,
unànimemente, pela REJEIÇÃO às Emendas de nQs 1, 3 e 4; e pela
APROVAÇÃO da Emenda de nO 2 ao Projeto de Lei nO 1.802-A/89, com
submenda, nos termos do parecer do Relat.or. '\

Est~verarn presentes os senhores Deputados P.AulÇl ,Paim,
presíd~nte; Amaury Müller, Vice-Presidente; Aldo Rebelo, Augusto
Carvalho, Benedito de Figueiredo, Chico Vigilante, ..Chico ·Amaral,
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Edmar Moreira, Edmundo Galdino, Ernesto Gradella, Haroldo Sab6ia,
Jabea Ribeiro, Jair Bolsonaro, Jaques Wagner, José Cicote,
Marcelo Luz, Maria Laura, Hirio de Oliveira, Nilson Gibson,
Raquel Cindido, Waldomiro Fioravante e Zaire Rezende.

Sala da Comissão, em 26'de maio de 1993.

COMlssAo DE CONSTITUICAO E JUSTICA E DE REDACAo

I - R E L AT Ú R I O

Examina-se. nos autos, emendas oferecidas em Plenário
ao Projeto de Lei nQ 1 802-A, de 1989. de Iniciativa do
Ilustre Deputado Naphtall Alvez de Souza. Que estabelece
ser da responsabilidade do empregador o ônus dos exame s
necessários à admissão do empregado.

Pronunciando-se a respeito. a Comissão de Trabalho.de
Admlnlstracão e Servlco Público opinou no sentido da reJel

cão das Emendas nQs. 1,3 e 4. e pela aprovacão da de
nQ 2. na forma de subemenda oferecida pelo Relator,

Cabe. agora, a este órgão técnico. manifestar-se
sobre a constitucionalidade. Jurldlcldade, técnica I~

glslatlva e mérito das emendas em Questão, nos termos
regimentais.

t o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Examinando o texto das emendas em tela. constata­
mos Que a de nQ 1 suprime o § 6Q do art. 168. da Con­
solldac&O nas Leis do Trabalho.~ue comlna penalldad e­
aos Que Inobservarem suas dlsposlcões,

Ade nQ 2. substitui a multa em salários mínimos.
o Que é vedado pela Lei Maior, por Importâncias em di
nhelro. atualizadas pela Taxa Referencial.

: Emenda nQ 3.restrlnge os exames a serem custea­
dos pelo empregador aos especializados Que não puderem
ser realizados pelos órgãos públicos de saúde.

E a Emenda nQ 4 pretende aditar ao texto o adJeti­
vo "especializados" entre "exames" e "exigidos".

Não vislumbramos nenhuma Inconstitucionalidade ou
InJurldlcldade evidentes nas emendas sub examen.

Quanto à técnIca legislativa. deve ser rejeitada
In llmlne. a emenda nQl. pois. ao deixar de Impor pe­
nalidade aos emprega?ores Infratores. retira um dos
reQulsltos'essenclals da lei. Que é a coerclbllldade •
fundamental para sua eficácia,

No Que diz respeito ao mérito. as Emendas nQs 3 e
4 devem ser reJeitadas. por Implicarem em restrlcões
Que descaracterizam o objetivo originalmente buscado ­
pela proPoslcão.

AEmenda de nQ 3 Já foi Implantada no texto da
subemenda Indicada a fls. 10. perdendo. por conseguinte.
oportunidade,

Em face ao exposto. nosso voto é pela reJelcão das
Emendas Oferecidas em Plenário nQs 1.2.3 e 4. e pela
aprovacão, Quanto ao mérito, da Subemenda aprovada Pg
la Comissão de Trabalho. de Admlnistracão e Servlco ­
Público. Que se nos afigura constitucional. Jurídlc a
e sintonizada Quanto à técnica legislativa,

Em redacão final, seu texto deverá ser ajustado à
moeda atualmente corrente no País.

Sala das Sessões.aos c,a..O'1- '\ '-{

:t / tLl_'
Deputado RAU~BELSK

Relator

COHlssAo DE CONSTITUICAo E JUSTICA E DE REDACAo

I - R E L AT Ú R I O

Examina-se. nos autos. emendas oferecidas em Plenário
ao Projeto de Lei nQ 1 802-A. de 1989. de Iniciativa do

Ilustre Deputado Naphtall Alvez de Souza. que estabelece
ser da responsabilidade do empregador o ônus dos exame s
necessários ã admissão do empregado.

..
Pronunciando-se a respeito. a Comissão de Trabalho.de

Admlnlstracão e Servlco Público opinou no sentido da reJ~

cão das Emendas nQs. 1.3 e 4, e pela aprovacão da de
nQ 2, na forma de subemenda oferecida pelo Relator.



7954 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Maio de 1995,

Cabe. agora. a este órgão técnico, manifestar-se
sobre a constitucionalidade. Jurldlcldade. técnica l~

glslatlva e mérito das emendas em Questão, nos termos
regimentais.

Em redacão final, seu texto deverá ser ajustado à
moeda atualmente corrente n6 País.

Sala das Sessões,aos oa·O'1. "I "i

t o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

:tI~f_'
Deputado RAU~BEL~

Relator

$ _ PARECER DA CO"1IssAa

Examinando o texto das emendas em tela. constata­
mos Que a de nQ 1 suprime o § 6Q do art. 168. da Con­
solidação das Leis do Trabalho,Que comlna penalldad e
aos Que Inobservarem suas dlsposlcões.

Ade nQ 2. substitui a multa em salários mínimos.
o que é vedado pela Lei Maior, por Importâncias em dI
nhelro, atualizadas pela Taxa Referencial.

=e
Rej3;ã~, em reunião ordi~ária realizaja noj~, ao apreciar

3S Eme'"'da5 oFerecidas em -=le"ár,!.:; a: :l=-.:i~eto::fe ~e! 'C.ç 1.8t2-:',

de 198Q • J;inou ~~a-ime~e~te pe:3 c:~stituclor31!d;1e. jl'ridl

cidade e técnica legislativa das Emet'"ldas de ~Qs 2, 3 e A, De­

la falta de técnica legislativa da de nQ 1, e. nc mérito, D~­

la rejeiçã~ das de n9s 1, 3 e 4; oela 8orJva;ão 03 de ~2 2,

-~ ~orm3 da Subeme~da da C0missãc ~e Tr3b31~0, de Ad~i~ist:~­

;~~ ~ Servi;o Público, nos termos JO oarecer da Relator.

Estiveram presentes 05 Senhores Deputad~s:

Roberto Magalhães PresidentE. 'Jalden0t

3~~edito de Lira, Clávdi~ C3~~dc. ;ai: Si~~eir3. ~3e~ ~a~d:~.

Rojrig1Jes Palrr'3, viln;r Rr:;ct,a, E'din""':- ~P!:jjlJ, ~il,,~"" !="reír':,

IV8'"ldro CLJ~ha Lima, ':oã~ N::stal, ':or;e wilsnl"l, :::'Sé '_uiz Cle­
rot, Udson 5ar"'deír3, 'c'l'Jllno AffC'l"'Is,:, Danilc 1e Castr::,
Ed~ardo Mascarenhas, vicente Arruja, ~dylso~ ~o~~a, I~r3hi~

Abi ... Ackel, Jarb'3S i..irna, Pr:5~:J viana, ':osé Genoíno, Marcelo
Dé3a, Paulo Delgado, ~ar~Dni Perillo, Talvane Albuquerque,

Coriolano Sales, ~nio 9acci, Matheus 5chmidt, ÇranciSCG Ro­
drigUES, Alexandre Cardoso, Nilsol"l Gibson, Aljo Arantes,

]air~ Car~eiro. átila Lins, Ciro N0gueira, Jair S~~re5, José

Carlos Ale~ui3, ~lbert~ Goldman, ~loíslD Nunes Ferreira,

Eliss Abrahão, Fernando Diniz. Ildem~r Kussler, ndhemar de

Ba!ros Filho, Milton Temer, ~~;)tarling e Pa~lo de vela~
co.

"., " "i~"1' ,••• " ,"". " ""
D.p~tad: 'D8E .

opleSide

Não vislumbramos nenhuma Inconstitucionalidade ou
In]urldlcldade evidentes nas emendas sub examen.

~ Emenda nQ 3,restrlnge os exames a serem custea­
dos pelo empregador aos especializados Que não puderem
ser realizados pelos órgãos públicos de saúde.

E a Emenda nQ 4 pretende aditar ao texto o adJeti­
vo "especializados" entre "exames" e "exigidos",

Quanto à técnica legislativa, deve ser reJeitada,
, .

In Ilmine. a emenda nQ1. pois, ao deixar de Impor pe-
nalidade aos empregadores Infratores, retira um dos
requlsltos'essencials da lei, que é a coerclbllldade ,
fundamental para sua eficácia.

No Que diz respeito ao mérito, as' Emendas nQs 3 e
4 devem ser rejeitadas. por Implicarem em restrlcões
Que descaracterizam o obJetlvõ originalmente buscado ­
pela proposlcão.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N~5, DE 1995

(Do Sr. Odelmo Leão)

AEmenda de nQ 3 Já foi Implantada no texto da
subemenda Indicada a flS. la, perdendo, por conseguinte.
oportunidade.

Em face ao exposto, nosso voto é pela reJelcão das
Emendas Oferecidas em Plenário nQs 1,2,3 e 4, e pela
aprovacão, Quanto ao mérito, da Subemenda aprovada p~

la Comlssâo de Trabalho. de Admlnlstracão e Servlco ­
Público, que se nos afigura constitucional, Jurfdlc a
e sintonizada Quanto à técnica legislativa.

Susta a aplicação do disposto no artigo 46 da:Resolução

n9 1.914. de 11 de março de 1992, do Banco Central do

Brasil.

(As COMISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAo: E DE CONSTITUIÇAo

E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

An. Iº Fica sustada a aplicação do disposto no An 46 da Resolução do Banco
Central do Brasil:-lo 1914. de 11 de março de 1992. in vemis. "a cooperativa de credito 50

pode manter depositas voluntarios no Banco do Brasil S.A. "

An. ~º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

o Art. 46 da Resoluçio do Banco Central de numero 1914, ao estabelecer que ~
cooperativu de crédito só possam manter depósitos. ~oIuntirios no ~an,:". do Brasil.
constitui.se em indevida íntervençio do Estado nu aUVldades daquelas InsUtulçileS. Esta
intervençio contraria a Constituiçào Féderal, cujo Art. 52, inciso XVIII, detennina .que "a
criaçio de usocilÇÕes e, na fonna da lei, a de cooperativo independem de autonzaçào,
sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento".

Considerando a importincia do cooperativu de crédito como agentes de
financiamento de importantes segmentos da economia e a necessidade deru org~ções
disporem de maior liberdade nu suu operações, estamos propondo a '.'lSl.açio da aphcaçào
do dispositivo em epigrafe, em confonnidade' com o Art. 49, InciSO V, do texto
constitucional.

par'qrafo úa1c:o.· t adaieida a unutançAo ela 41.po­
:;;~: d:O~=;;~~v. ·:~~;:~~t~~t.Del.c:i ..ntoa bancárJ.o. - na proprJ.a

a - quando nio exi.tir, no aw1icipio, aqlncia do Banco elo Ir••il
.,A.:

ti - uçor.ri~t:a, quando, por .ativo••uplrveni.nt•• , a d.apen­
cl6l\cla on.4e a caopara1;iva t •• conta nio funcionar.

.........................................................................................,
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N° 51, DE 1995
(Da Comissão de Ciência' e Tecnologia. Comunicação e Informática)

MENSAGEM N° fJ75194

IA COMISSAO DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo)

Aprova o ato que renova a concessão outorgada ã Rádio
Imigrantes de Turvo Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de TUE
va, Estado de Santa Catarina.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

de 1995.Sala du sessõe(t1- de .!..ll.CL vy-;
!I/L/L'

I Dep Odelmo Leio
I Autor

I

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres congressist" para a aprovaçào de
nosso projeto.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO
DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

Art. 1" • Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto sln, de 04 de

novembro de 1994, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 3 de junho de 1992, a

outorga deferida à Rádio Imigrantes de Turvo Ltda.. para executar, sem direito de

exdusividade, serviço de radiodifuSllo sonora em onda média, na cidade 'de Turvo,

Estado de santa Catarina.

Ar!. 2° - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua

publicação,

......................................................................................
TrrLLO 11

Dos Dnu:rros E GARA!'lTIAS FWDAMENTAlS

sala da ComisSIlo, em 05 de abril de 1995•

( (--
Deputado MARCELO BARBIERI

Presidente

CAPlln.o I

Dos D,REITOS E DEVEI"" hUIVIDl'AJS F (')LETI\'O'

COMISSÃO DE CtÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO
E INFORMÁTICA

MESSAGEM N" 975, DE 1994

Art. ~." Todos são IguaIS perantc a lei. sem distinção de qualquer natureza. garanun·
do-se aos brasiletros e aos estran~trOll residentes no PatS a IOvl01abihdade do dtreHO
a v.da. a liberdade. á Igualdade. á segurança e a propnedade. nos !emlO5 segulOtes'

.XVJ 11 - a cnaçào dc assoclaçôes c na fonna da leI. a de cooperanvas Indepen·
dem de aUlon:r.açao. sendo vedada a Imerfercnc13 estatal em seu funCionamento.

Submete á consideração do Congresso Nacional o
ato constante do Decreto de 4 de novembro de 1994. que
renova a concesdo outorgada à RADIO IMIGRA'HES
DE TL'RVO LTDA. para ..piorar sen"ço de radiodIfusão
sonora em onda medía. na cidade de Turvo. Estado de
Santa Catarina

AUTOR: PODER EXECUTIVO

Tm'w IV RELATOR Deputado JERONIMO REIS

I - RELATÓRIO

CAPITI1J.O I

Do PODER LEGISLATIVO

Art. 49. É da competência e.xclusiva do Congresso NaCIonal:

.......................... , .
V - sustar os aIos normativos do Poder ExecutiVO que exorbitem do poder

regulamentar ou dos IImncs de delegação leglslau"a:

........................................................................................

De confonnidade com o an. 49. inciso XII. combinado com o § I' do an
223. da Constltulçio Federal. o Excelentissimo Senhor Presidente da Republica submete a

apreciaçio do Congresso Sacional o ato que renova concessão à RÁDIO IMIGRASTES DE

Tl"R\'O LTDA para executar... na cidade de Turvo. Estado de Santa Catarina. ""'IÇO de
radiodifusão sonora em 'onda média, constante de Decreto de 4 de novembro de 1994

Atendendo ao disposto no § 3" do an 223 da Constitu.çio. a materia rói
enviada 10 Poder Leaislativo para a devida apreciaçio. uma vez que o ato somente produzirá
efeitos após a deliberaçào do Congresso Nacional

uaoLUÇAo ." 1.914. DE 11 os JIMÇO .. 1992

DiYU1'J& 1leIJul._1:D que dUcipU... •
.,.,...tituiq60 • o f"""~1:D __
raUYaa dll czWU.m.

..............................: ..

Cumpre·nos, ponanto, opinar sobre os aspectos tecnicos e fonnais da
matma submetida 10 exame desta Comisdo. nos tennos do inciso 11, alin.. 'h', do an 32 do
Regimento Interno.

D· VOTO DO RELATOR

Art.. "6. "cooperativa da cr.cSito a6 poda untar
de~1eo. volunt4r1~ no aanco do Ira.il S .A.

O prOCCSlO de renovaçlo de autorp requerido pela Rádio Imigrantes de

Turvo Lida., executante do serviço de radiodifusio sonora em onda média, na cidade de Turvo.
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Estado de Santa Catarina. encontra-se.de ~QfÚO cQm • nrítietl legal e documentaJ--ti~e ao
processo renovatório c os documentos juntados a05 autos indicam a regulandadc na execuçio dos

serviços de radiodifusão

o ato de renovação de outorga obedece aos princIpio. de

constitucionalidade. especialmente no que se refere aos artigos 220 a 223 da Constituiçio

Federal. e atende as formalidadeslegais. motivos pelos quais somos pela homologaçio do ato de

Poder Executivo. na forma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apresenlamos

SaladaComissiio.em <''ide ""'~ de 1995

~E~C-/ Relator

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'51 ,DE 1"5

Apeova o ato que renova concessio oulorpda •
Rádio Imisrantes de Turvo Llcb. pua ..ccuw. na cidade
de Turvo. Estado de Santa Catarina, serviço de radiodifutlo
sonoe. flI onda media.

MF;tJSAOEM N" 975, DE 1994
(Do Poder Bxeculivo)

~.~wete ã consideração do Congresso Nacional o ato eoo!
· 1:"."~ i,:, :ecreto de 4 de novembro de 1994, que "Renova

~ ~ ~ .. .:as3ão outorgada ã Rádio I:nigrantes de Turvo Ltda....,

· ~t~ ~x?:cr~r serviço de radiodifusão sonora em onda m~

;':'.i, :1.1 ::ijade de turvo, Estado de Santa Catarinaft •

· À: : )!ArS';~ES !lE CIrNCIA E TECNOLOGIA, COHUNICACAo E I~

:'.;::.~::·:A; ~ DE CONSTITUICÃO E JUSTICA E DE REDACÃO)

Senhores Membrol <lo Conpeiao Nacional.

Nos termos do artilO 49. inc:iJo xn. combinldo com O t 1· do IIliIO 223. cb

Constitutçio Federal. submelO 1 apreciaç.to de Voau ExceIeDcial, acompenbado de ExJlOliçlo de
~louv05 do Senhor Ministro de Estado das Comllllicaçlles. o ato cOllSW1te <lo Decreto de 4 de

nO\'cmbro de 1994. que "Renova a concesaio outorI:ada 1 JUdio lmicrantea de Turvo LIIla.. para
oxplorar servIÇO de radlOdifusio sonora em onda~ na cidlde de Turvo. ESlIdo de Santa

Catarina".

de novllllbro de 1994.

O CONGRESSO NACIONAL detreta:

Art. I· É aprovado o ato a que se refere o Decmo de • de novembro de

1994. que renova concesdo outorgada í RÁDIO IMIGRANTES DE TURVO LTDA. para

executar. pelo p!W, de 10 (dez) anos. sem direito de exclusividade, servi~ de radiodifuslo

.sonoe. em onda média. na cidade de Turvo. Estado de Sanla Catarina.

Art 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de SUl publicaçl0

Sala da Comissão. em;<Ci de ",e-o.~ de 1995

DelllllllÚ~R~S
~'RelatOr

'~C'

LEGISLAÇÃO CITADA,~A PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSOES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

....................................................................................
Titulo IV

MEMSMEM M.

PlUlECEIl DA
915/'"

COMISslo
DA ORGANIZAc;AO DOS PODERES

Capitulo I
DO PoDER ILGISV.TIVO

A Comi••lo de Ci'ncia _ Tecnologia, COlftunicaçào e Inform6tl"

ca, .m reuni.c ordinAria realizada hoje, aprovou, por unar..mld.de, o

parecer favorAvel do Relator , Menlagem n' 975/94, nOI termol óo PDL
que .pre.enta.

EltJ.varem prelente. o. leguinte. Deputaóos: Marca) o larbJ.f!rJ.

- pr•• idente, PAulo He.land.r, Luiz Moreira e Ivan Valente - víc::e­

Presidentes, AntOnio JOAquiltl ArAUjO, Arolde de Olive.z.re, HuRlbf!rto
Souto, Joio lenl.n, JOI' Jorge, JOI~ Mendonça hzerra, Maluly "etto,
P.ulo 8ornhauaen, Paulo Cordeiro, Vic Pires Franco, Aloy_io Nunes

Ferraira, Carl,os Apolin6rio, CltBBio Cunhe Lima, Joio Alll1eida, Padre

Irujo, PJ.nhelro Landim, Wagner ROISi, José de Abreu, Koyu Iha, Robert.o

Santo5, ROrrll!lêl f'eij6, Salvedor Zimbaldi, Domingos LeonellJ, A! fonsc

Camargo, Alzira twerton, Ubaldo Correa, Welaon Galparini, Ana JUllA,

Milton Temer, Werner Wanderer, Tilden Santiago, Edlion Queiroz, Eurlpt':'­

dei Miranda, Itamar Sarpa, Wolney Queiroz, Corauci Sobrinho, Jer6nJ.nMJ
Reil, In6cio Arruda, _JIl:)rol titulares, Antônio Gera.ldo, ctsar Band.ú­

re, !:d1.nho Aratijo, Cunha Bueno, Silvc!rnani Santol, João Col.ço, GonZA­
ga. Patriota e Ubaldino J1Ínior, membros auplent.es.

Sale de Comissio, 06 de a.bril de 1995

L- L.:-
Deputado HAACELO BAIlBIERI

PrelJ.dente

&çíJO /I
O.s Atribuições do Congresso l'i.clOMi

Art. "9. ~ dd compeli'ncra eAclus/\'a do Congresso Nacional

Xli - IIpreClar os alo~ dl' conressáo e renovaçao ~~.
CeSSa0 de emissoras de radlO e telt'vlsao.

TItulo VUI

DA ORDEM SOCIAL
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Em 9 de noveabro de 1~.

senhor Pnml:trO Secrttmo.

Art. 223. Compete lIO Poder Executivo outorgar e renovar
concessão. permissão e autorização para o serviço de radiodi·
fusão sonora e de sons e imagens. observado o prinlSpio da
complementaridade dos sistemas privado. público e estatal.*1· O Congresso Nacional apreciará o ato no prlllZO do
art. 64. §§ 2 e 4", /li contar do recebimento da menSlllgem.

E.ncamlnho • essa SecrcWia • Mensa~ do Ex.ccletttLuilno Senhor PreIida1Ie da

Repl1bbca.. acompanhada d~ Ex~çlú de MotivOG do Senhor Ministro de Eudo da

Comumcaçóe5. n. qual submete 1 .pret:11ÇIO do ConpulO NlClonaJ • maovaçlo di.~ •

R'dlo 1Jtllpanle!o d~ 1 urvo Ltdil • no Estado de Santa CI1anJl&.

6)(Pl':5/C~AC DE MOTIVOS W.. Ai5"/M<,:' .DE~ADE (}VTt-nf!u
DE '/7'1'f pc ;'flltit'f... frlIN/srFZ.O vI? E"SíflDO j)f1s fi
é.í'M v ,1/ Ir: fl c ó(3S . ---- -:'OstIO'

I -' ..llct.

'''1 • 3S''''': ,se"no"

HENRIQL"E EDJ.: ,~" FERREIRA HARGREAVES
Mmlsuo de~OChefe di Cu.a Civil

da ~ldêncJl di R.epúbbca

Senhor S.cretirio-Ceral,

J,". 5 nQ AP 1.95 Brasilia t 05 di Ibril di 1995

_=_ .:_~. -j.,o .. a;.ãe ofln:on,ra-ieo ~t"l;:111ft'l.,.t~ ·"5":·J·~:

l::~:~,~:- ... ~:~~"~~&S'::~.: ~::~::~~;~~ ~~t.\:~:\~'::~:~~.. :;; .. a_

1..l.l, .,... ~"r..':I""';":~.o:. 1": aum"l'n" ~ ~" ':lo·+"':
__ ... .:" ':: :!f 'nA.; j'" • :~3. ,:. ar·' :'1a~

• . ;:a~

,';:"J"s,ss.:
3":t""' .. ; .....

''':-~'''<:. :~ Z ;'; j~ a":':. 7 .... :~ ':_"''J.': .. ~;.!:..
__ .!,":_ ':"~: .. :"""' ~''l'·t~~ ~';lIq '1:l0~ jR'·oe·!:'~;

",1: =31"3, :"0'" .J'''.''o!; i." "'!m.·'~= :"":.'d!o:
';" -· ... a .• ";1! ~ ..... ltlt~.a:';)l"ca"".§.,

Co",unico a Voa.a Slnhori. QUI. .sta Contiaalo, anl ra,,­

niio realizada no dia 05 d. abril di 1995 , apreciou' aprovou

col'lcluaivamentl • "'.n.ag•• na 97S/g4 , do Podlr EXlcutivo, tranaroL

maca am Projlto d. Olcrlto LIgillativo, Qua ora ancaminho I Illa Se­

cretaria Garll r::llra rlgi.tro, nUllaraçlo • pOltlrior anvio à Comiaalo

d. Cona~ituiçlo I Justiça. da Radaçlo. aanrar"'. diltribuiçlo inicial.

Ao an.ajo, .pra'lnto a Vos.a Sanhoria prota.toa da

elevada •• tim•• conlidaraçlo.

~
MARIA IVDNE PP ESPfRJTD SANTO

S.c:rlt'ria

d. 111.1.

A SUl Senhoria o Sanhor
ar. MOZART VIANNA DE PArVA
MO. Slcr.tirio-G.ral da Slcr.t.rie G.rll

" d. eSmara dOI O.Dutadol
!i.U.li

j.-. >'..:.; Eu. Ato lOI'llnt. produz,r, .faitol lI"." ap6s
C'~ a.;ic 00 Ceng".sso H.elona1. no," termo. do • 3Q do art, 223 oa

'!.t .. GiG,

~ .. r'g"afc Uf"CO, A. eltecuçlo do •• rviço d. radtodi'u.lõ~ CUJA
.·"r"r;l1S t r.no~ada DO" .,t. o.creto, raglr-.a-' Pilo Cód,go 8"1.,111ro

-tt .,:omu"',.çÔ.G 1". sub'.Quantl' e .Iua ,.Igul"",.ntos.

o PRESIDENTE DA AEPOIlICA, no u.o da••t"ibu;ç:Oa. QUI lha
cor.f.~.rr os. ,rts., 84. ,nC'IO IV, .223, caput. c. Conltl!u";lc, I nOI
t,"InOS cc ... -:.. 8'. 'nClIO 1. 00 Olcr.to ng .1.088. di 28 d. l'O.u·o di
198~, • ! • .,QP Im ""It. Co QUI conU_ do Pror;•••o nQ 2ia20.000'f,a/92-,1,

D E C -'R E ,. -.'

-.rt. 1Q ç. ea ,..no.....d•• di aCordo COllll o Irt. 33•• 3a, da L"
.... ,:'. ca 2~ OI' agosto CI HHI2. pO" "'a" dez anol, a Da,.tH di 3 d.

untlo àlt 199~, ... outorga deflndl 1).'. Portan. nQ 101. d. 2: d. )Unho
~It '98: .• R'O'" Jm'grantl. di Turvo Ltda, QUI p•• IC~ • cond,çlc di
:;onc••s'o"a~" ." f 1.1"91.(1 CIo alJrlllflto O. pot'nch ClI 0.25 kW Olre 1kW,
~i"'ll.eoJta~. 's."" dp'.,to di IlCClul1Vldldl •••rv;ço di rad'odifu~'o
s.:lnora .". onaa I'It018. n. C'dadl aa Tu,.vo. tatado d. Santa Catanna.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 52, DE 1995

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informética)
MENSAGEM N° 980194

(A·COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO)

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rede

Atlântico Sul de Radiodifusão Ltda., para explorar

serviço de radiodifusão sonora em onda média, na c!

dade de Brusque, Estado de Santa Catarina •

publicação.

Art. 1° - Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto sln, de 04 de

novembro de 1994, que renova, por 10 (dez) anos. a partir de 26 de março de 1992. a

concessão deferida á Rede Atlãntico Sul de Radiodifusão LIda.• para executar, sem

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de

3rusque, Estado de Santa Calarina.

Art. 2° • Este decrelo legislativo entra em vigor na data de sua

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

na data de

de 19": , 7312 di 1ndlpand.fle, ...

".nova I c:onc:••••o outo"gada' ...d;c
lMl.,..nt.. d. Tu,.vo LtO... para
.1ICDlorar •• rv;ço O. r.c"od~fu.lo

lono,.. "' onda Ndla. na cid.d. dir",."o. E.taOo da Santa CaU,.,n•.

Oe novembTc

1i Est. olcrato ent ra em, Vl gorJo:

~ ... Dl ~caçic.

!J~.$' '1 a.
':>eo; ce I1.Pwto'·cll.

Sala da Comissão, em 05 de abril de 1995.

Deputad~O~1
Presidente
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COMISSÁO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMIINICAl;ÁO E INFORMÁTICA

MENSAGEM N"9'O, DE 1994

Submete á apreciação do Congresso Nacional o ato
constante do Decreto de 4 de novembro de 1994.
que reno'- a a concessão outorgada á REDE
ATLÀNTICO SUL DE RADIODIFUSÃO LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em
onda media. na cidade de Brusque. Est.do de Santa
Catarina

AUTOR: PODER EXECUTIVO
RELATOR: Depulado WOLNEY QUEIROZ

I - RELATÓRIO

Oe conf0rmldad~ com o an 4Q • melso XII. combmado com o ~ \1.' do an ~:~

da ConstitUição Federal. (' E"celentJ!>slmo Senhor Pre:iildente- da Repubhca submete a

apre':l.içào do Congresso "'acHma1. atr;}\e.; da MensaJ;em n'~ C)S(l, de 1Cj Q 4. (\ ato que renova a

conce><ãc, outorgada a REDE "'TL.\.'\T1CO <;l'L DE RADIODIFl'S.À.O LTDA para

e.\plorar seniço de radIodIfusão sonora em onda medIa na cidade de Brusque. Estado de

Santa Catanna

~a re5peCt1\"a Exposição de Mot\\os. que Integra o processo. o f\1imstro de

Estado das r omumcações esclarece que

o CONGRESSO NACIONAL deerel'

AI1 I' E aprovado o alo a que se refere o Decreto de 4 de novembro de

1994. que renova a concessão outorgada a Rede A.t1àntlco Sul de Radiodifusão Ltda. para

e\plorar. pelo prazo de 10 (dez) ano':!. a panJr de 26 de março de 19Q2. 5em direito de

exclusi\ Idade servIço de radiodifusão sonora em onda media. na cidade de Brusque. Estado

dd~ Santa Cdtanna

Art :c Este decreto leglslau\ (l entra em .....Igor na data de sua publicação

MENSAGEM NO 980, DE 1994
(Do Poda' Bxeculivo)

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato cons
tante do Decreto de 4 de novembro de 1994, que "Ren2

va a concessão outorgada ã Rede Atlântico Sul de R~

diodifusão Ltda., para explorar serviço de radiodif~

são sonora em onda média, na cidade de Brusque, Est~

lo de Santa Catarina".

lAs COMISSOES DE CIeNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAçAO E

INFORMATICA; E DE CONSTITUlçA~ E JUSTICA E DE RED!

eM)

COMISSÃO DE CItNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

"O pedIdo de renO\ação encontra-'5e de\ldamente instruIdo de a.:ordo

com ti legIslação aplrcJ\"el e a estaçào esta funcIonando dentro das

caractenstlcas tecmcas a ela 3tnbUlda" por este \hnl':)teno"

MEJlSAClEH ••

PARECEIl DA

980/9«

cOlussiD

Senhores Membros do Congresso NaCIonal.

Nos tennos do arugo 49. Inciso XII. combinado com o § I" do anico 223, da

ConstiWiçilo Federal, submeto à apreciaçilo de Vossas Excelências. acompanhado de Exposiçlo de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comumcações. o ato constante do Decreto de 4 de

novembro de 1994, que "Renova a concessilo outorgada à Rede AUlntico Sul de Radiodifusio
Lida., pan explorar serviço de rndiodifusilo sonora em onda média. na cidade de Brwque, Estado

de SanlAC~".

A Comissão de Ciência e Tecnologia, ComunicaçAo e IntormAti­

CA, em reunião ordin&ria realizada hoje, aprovou, por unanimidade, o

parecer favorivel do ReJ.lltor A Mensagem n Q 980/94, no. termos do POL

que apresenta.
Estiveram presente8 os seguintes Deputados: Marcelo Barbieri

_ presidente, Paulo Healander, Luiz Moreira e Ivan Valente - Vice­
Presidente., Antônio Joaquim Araújo, Arolde de Oliveira, Humberto

Souto, JoAo Ien8en, José Jorge, José Mendonça Bezerra, Maluly Netto,

Paulo Bornhausen, paulo Cordeiro, Vic Pires Franco, Aloysio Nunes
F'erreir4, Carlos Apolin~rio, Cássio Cunha Lima, Joào Almeida, Pedro
Irujo, Pinheiro Landim, Wagner RORsi, José de Abreu, Koyu Iha, Roberto

Santos, Rommel Feijó, Salvador Zimbaldi, Domingos Leonelli, Affonso

CamArgo, Alzira Ewerton, Ubllldo Correa, WeIBon Gasparini, Ana Julia,

Milton Temer, Wêiner Wanderer, Tilden Santiago, EdRon Queiroz, Euripe­

de. Mirand., Itamar Serp4, wolney Queiroz, Corauci Sobrinho, JerOnimo

Rei., tn4cio Arruda, me~ro. titulares, AntOnio GEr~ldo, Cé8ar Bandei­
ra, Edinho Araújo, CunhA Bueno, Silvernani Santos.. Joào Colaço, Gonza-.

ga Patriota Q Ubaldino ,Jónior, membro. suplent.es.

Sala da Comi..ão, 05 de abril de 1995

(. ~
Deputado KAACELO BARBIERI

presidente

COMISSÃO DE C1EI'C1A E TECNOLOGIA, COM1'NICA(ÃO E INFORM"TICA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N".5.2" DE 1995

Apn1\a o ato que reno.... a a concessão outorgada

a Rede "'ti.nllco Sul de Radiodifusâo Ltda.

para explorar sef\lçO de radiodifusão sonora, na

cIdade de Brusque. Estado de Santa Catanna

Brasllia. 9 de novembro de 1994.

.---., L --/ Ll I

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSÕES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

Titulo IV

c:.pNo I
DO PODER LZc;lSLATIVO

...............•....••.•.•••••••••....•....

~çMJ"

0.. AlrlbuJçóa do Congreuo!f«lotYI

......•.••. ~ ..•.••..•................•....
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DECRETA:

• . () prdldo d, rt'nnvado ,ntontn-H dtY1dlmentt lnnnlldo d, atordo CDfII • I,.,slldo
i'm "lQor e :1 rmlSSOn. uU funcionando d.nuo du caractlruticu tKnlcaJ a ti:&. aUibuldu por ru.
\(rnlsltno.

J .'Jos t,nnOl do 4J- do art. 213 da ConllJtukio. o ato d. nno'VKio SOIMftl' prodUZira
('fritos Itq:..., apos deliberado do Concnuo ;.l1ClOfd1 p.... onde dnera ser rt'm.rJcIo o procfSJO
"dnllnlStraUVo peMlnml', qUI nll acOlll~hL

\IC- \I li'

o PRESID[NT!: DA REPt.'BUCA. n. uso d••trt~quo lho conr...... o.
;UU. 801, IncllO IV, e 213 daCOMQ~..... t.- dG ut. '-, i..-I. do Decmo ."".M'. 1.1.16
!k..iaD.eU'O di 19U~ t tecia Ira vtstao Q\M COMt.I. do Proc_ .·l'lCK.QQ\~l..l!~

Parqnro tl_ A .1KllÇio do..mçe d. rIdlodl-' cuja _ .........
por Dtcnto. f1IOl'..... ~Cód.. _ d.T.~_"...~_ ._
r _

, ,. OC~ "tliClOr'\af .prro:i.... o MO no prazc do
Ir'\. 6' "1' r 4·.• contar do rKtblmento da~'1" Ar\6o ~-.ç6c ~ C'9"""rsWc OU prrrnruk~.
dtr, de .p."..,eç60 de no ",mlmQ dO's ~rnto, do C()l'l~
Ntre o()I'IaJ em woe.eç60 nOIT\lnaI

.)- O lItD de outDtga OU l"fnC.'I'o'eç6e som.... prodtml"
efrito' Irga;, lp6I dflíbr'r~~do Conq"'e~so "'IliClOr'\aJ n. lo,....,.
dos par&gr"05 anlltnorn.

• 4· Oc~ de~ OU ptm'\lsYo ....
df~ O P"UO, depende de ~·Wc }\'doe....

t 5" O prazo da c:-oncnsio OU ptrrnlUAo IPf' df da
~ IM" lU 4!l"IlluorlU de r6dlo r dr qull'lle par. as ~ I~Yo

~~~\-
OtcnlD de .. ...t. noVfmOTO tJe 1m.

........................................... ,

'ubmeto .J .lorrClacao de Vo1\5. Elctlêncla IJ Incluso Proct5JO AdmlntJlntl\o 11 4

:'~ I" "I\J~ll·Ql ;~. ~m ,",UI! J ~edt Ulânuco :)ul dt RadlodlruJ:1o Ltd:L• .:oncuslonana do 'IeI""1(0

Je nQlodlrUsao ~onor;J em onda medlL na cldad. d. Brusqu.. Esudo de Santa CatanllL soliCita
rt'10VaC;10 do prn.zo de "lq:rncla de 'lua cODendo por mm dtz anOl.

Rtnova a conctUio outO~a :1 Rtd. A.tlântico
Sul d. ibdiodH'uüo LtdL. pan. uplonr sernco
d. r.adiodlt\lMo soaora atII onda IMdIL Da adad.
d. 8nItq... Esud. d. SulaC_

Alt. I· PIa ,--. do _ .- • _ 33. 1 JO • dl LeI .. 4.l11. d. Z1 d.
...... d.l96%. por a ponlrdo16do_do MZ. a__• Rodo

Alliolko Sol d. RaoIIodI_ Lido.. ... DocrwIa ,,".H2, d. , do _ do"'%.__••
prazo rllodllll da ......... poIo DocnIa do lO do _ do 1"1, 110ft ._. _ d_ d•
..dusMdld•• ..mçe d. nldlodl ..... _Ia ... ciliado d.~.. _ d.

Santa C~fMUIL

Art. 49. E d. com~ttnc.. ~acluslv' do Congresso Necl()lll/
I - re~l"er dfolinltJ.amente sobre tr.t.dos. iKOIdos ou

atos rntemllCI()rl.rs qut' lC.rrrtem enc.rgos OU compromlS5e»
gr••o~s tlO ~tlImontO N(1()I'l.1. ..,

'. - aulorlU' o PreSIdente d. R~pubhCl • declarar guerra
• celebrar a paz • permlllf que foreu ~stran~iras lr.n~lt~m

pelo IrrtltortO nlKOOt\II ou~ pe,manf'Ç.m temporarl.mente
rrs!olll\.dos 05 ":.05 prevr>tos ~m I~r complementar.

111 - 'uloroU' o Pr~Sldenl~ e o VIC~·Presidf'nt~ d. Repu·
bhca • ~ .usrnli'4!l"Il do P'IS quando a 'usenc•• eac~dfor •
qUinze dras

IV - aprovar oeslado dfo dl!fu. e • int~""rnc.o federal.
auloru.r o rst.dc de sItIO. oJ suspender q~lquer um. clesws
mt"dtclas

V - Suslll' 05 atos normalivos do P*, ÚPC"ui"'O quf
~lo<b,trm do poder r~guJaml!nllrOU dos limites dt dtleglÇtlO
Ieg'siali".

VI - mudar lemporarl.mente SUl ~.

\'1 - IiAar ~tiCl r~muner'eÀO p.r.os OPputados Freie·
r.'s e 05 Senador4!'S em c.d. Iegi~l"ur•. IMr•• subW'q~nte.

ob~"'lIdo o qur d.spoem os '"5 ISO." I~). 11. e I~J.•
2·.1

VIU - IiAa' p.,. cacl. eaerClCIO rlrllrK"riro • rem~rlÇlO

do Pr~"dt"nl~ r de ...... e·Pr..~KJent~ d. Repubbca e doi M.nIWO~
de E,wclo ob~"'tfdo.o que d,..~m 05 Mts 150 •. I~J •.
e1Ua2.L .

IX - ,ult}lr "'u.lm,,",~ as contas pre:st~.s Pf'Io Pre,,·
dencr da Repubhc. e 'P'Kiar os rNtOrtOS 1Clbrli' • ~.f'('uçlQ

dos pIa'lOs dfo \IO"rrno. •
X - fiscallZM e concrolar. dir~· o.u por~

de SUIS C.ws os MOS do Poder Úec~. tneluidos
~m"'lIstr.çÀO tndore1ol.

JQ - zelar peta prewrYaçlO oe SUl comprttncillegrslaVv.
em 'lU da~60 norm.... dos 0UIr0l Poder";

JCI _~ OS IIDI de conctss60 e rtnOWlÇio • cano
ruMo de emissor.s de 'adio e televlYo.

JCII - etealwr dois "'''01 doi rnenêrOl do TnbunII clt
C~s da UntMI.

'AlV _ apro-., IftKIlIt"'U do Poder E.«utíIto ,elrrrnt~s

••~s nuclraru.

XV - euIOrU. ,~rflNloe corwoe- pldMlC*'.

JM _ .~. ~ ler'.' indIgfnas.• ellplorIÇAo' o
aprOWt'IIeIft~ .. IKllllOI hedncot e ~ ptlqUisa .. IIwrI clt....... ....,..

JMI - ~. p'ftlM9lt'nle•• ~60 ou CClftC""
• Im.~. C'Offt .,~. Mlperior .........~.......

ftlvl. vtn Alt. Z· [JlO MO _ prooI_ ._........ dollbonçio do C__
:; do 13·••• nJ doC-....

Brellla. J de l"'.ovembro de 1994; 17J' da IndependêhC1a f l06' da Republlca.

...\rt, J-.. Este Decreto entra Ira Vllor na data de sua pubhcação.

-A !J.~,

J1J.~, II .1\ L~

Je ·;:)'.·t!~Dro de 1994.Em

""VISO Rol .: • • J6 ~ :iL"'PARlC. Civtl.

DA ()tU)U'! toelAL

C.ptulo ,
DISPOSIÇÃO GtAAL

.......................................

.............................................
M. 223. (om~~ eo podr!'r úeclolt!'o'o outor~r .. I"fnoo.-I'
concesSoio ptrrnrsYo r ,lIIO'\l.-çr., pao, o W~o ~ ,.dood"
fuS«· sonora r de JOI'll r Itnqt's obw......oo o pr1OC'P'C da
complementandecle dos SIstemas pr7Vedo publlC'O r nurtaJ

Senhor Primetro SecreWio,

Encammho a essa 5ecretan& a Mens.t~m do Excelenússimo Senhor PreSIdente da

RepúblicL J.C'ompanhada de Expostçlo de MOUV05 do Senhor ~ínistro de Estado das
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l':oml1r..s.~[~~::Z\. r'l:.1 t1t!:J! ~1J~mQ8 !l :l~:;tÇtll) do CongreMa NICtOnal o alO constante do Decreto de

~~ (13 \1i)vcm\}ro li.:: 1S-C:'~" '1~ QOfi''JV~ <! cCifieeMlo outorgada. Rede Atllnbco Sul de Radiodífuslo

U(b., fEl Glê=-~1 ti3 Erun.l.~. E-':~;J d3 SV!l!. CatmnJ.".

§ 10. No cálculo do valor-limite a que se refere

este artigo, os montantes anuais das despesas serão

atualizados monetariamente pelo mesmo índice utllízado para

corrigir o valor de recolhimento dos tributos federais ..

S 2° O disposto neste artlgo deve ser observaclõ

quando da elaboração das propostas orçamentárias anuais pelos

órgãos da administração direta e indireta.

Art. 20 Poderão deixar de ser computadas para

efeito de comparação com o limite dos gastos com publicidade

{-~ Se.0. ~~2tE-.~ O.s5r~5;?
l].:;CJ1JíL..±J \~"1fU1'ldN CM.ooS
FmItY® 2;).~z8'Ü3eA Cftmfu~ ~ lDJ(lütit1õl
8D_:YG!,;r:.Ii''ÍI'::fJ\-7~

e propaganda permitido por esta lei. exclusivamente, as

despesas com publicidade destinadas ã veiculação de avisos de

utilidade pública à populaçao em situações. de risco,

entendidas como cal~midades, desastres naturais e epidemias.

Art. )Q OS órgãos de controle externo e do sistema

3rasill.B, 05 de abril de 1~95 de controle lnterno da Eniã.o , dos Estados e dos Munícipios

sáo responsáve~s por realizar verificação específica do fiel

cumprimento do que dispõe esta lei.

Art. 4° O montant.e da despesa realizada em

I a~recio~ e aprov:u
desacordo com o disposto nesta lei será considerado para

todos os fins como dano causado ao erário, ficando o

de 11 de dezembro de 1990 e ã. multa prevista no a.rt. 58,

inciso III, da Lei nO 8.443, de 16 de julho de 1992.

disClplinares estabelecldas no Capitulo v, da Lei nO 8.112,

responsável por sua realização sujeito às penalidades

:e~~ e"se~o. aoresent~ a Vossa Senhoria ot:te5t~s

:'.Jilo:it.. 32.Varncnte .3 ~·ler;sa·";G:lí'I MQ 980/94, do tJorjer Executivo, trans'0l.

~aca e~ ~roje~~ :e Jecret~ leglslativo. G~e ~re encamlnho a essa Se­

:re~a?id Setal JBrs reqistro. numeração s oosteri~t envio i CC~lssl3

~ap.IA :VO~E 80 ~s~Ig!;O 3~~~O

'Se::retárl<:l

Art.

pUblicação.

5Q Esta lei entra em viqor na data de sua

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO
~ ~_a 3~n~~rla = ~enMcr

~r. ~CZ4RT ~I~~~~ DE ~~IVa

~~. :e~~8tá:~~~~eral C8 ::ecretarla Cera!
~a C§ma:a e~s Oa~ut8dos

1Ii!.~ Os qastos oficlais com publicidade e

propaganda apresentam forte elevação em anos e+eitorais, como

DE LEI COMPLEl\1ENTAR N° 21, DE 1995
(Do Sr. Ricardo IzarI

comprovam pesqu~sas recentemente publicadas na imprensa.

Não e legitima essa verdadeir~ sangrla de

D1S1=-Õe sobr.:; .;l. limitação d,:=!s g<.:l.stos com publicidade goveE,
fl.':J.r.~)qt.Z!.!, c do) outJ::'.:ts prov Ldências.

recursos públicos, que ocorre em quase todas as Unidades da

FederaçãQ, com a clara destinação de apelar candidatos

*governistas. É lnaceitável eticamente que 05 recursos que o

(~S COMISSÕES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAo, E DE r.ONSTITUIÇAo
E JUSTI';A E DE REDAÇ1\O (ART. 341)

governo arrecada com grandes sacrificios para a sociedade,

deixem de ser diretamente revertidos em benefícios para essa

mesma sociedade para atender a interesses particulares.

o cidadão que honestamente cumpre seu dever

A~i:. lQ As despesas com publicidade e propaganda de perante o fisco não pode compulsoriamente custear as

'::-:2 da um dos oeg,3.os '2 en.tidades da Administração Pública pretensões eleitorais de quem quer que seja.

F"r.::.:d8?:"1l. dos ES't.).r;1f,)S e dos t·lunicipio5 nàa poderão exceder,
Acresça-se a isso, que a sociedade brasileira

nos c!x8r:cir;lo~ i inanceiras r.:::rn que esteja prevista a
não aceita mais, passivamente, que o Poder público, nos seus

t"ealiz.:2ç,3,Cl- de elelf';·Ses f(~der31s. estaduais ou municipais, o
três niveis, forneça serviços de péssima qualidade, tanto na

área da saúde, da educação e d~ habitação, como no saneamento
"ira tOI:' t·.~sulta.n·i;Q da média aritmética d,05 gastas efetivados

nos três e:5(ercll::ios anteriores.
básico e n05 transportes nossa malha rodoviária está
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arrasada e a ferroviárJ.a nunca chegou a ser construlda -

enquanto promove seus candidatos com os mesmos recursos que

faltam a essas áreas vitais para a população, especialmente a

mais carente.

JOS, A COMISSÃO DE CO~STITUICÃO E JUSTIÇA E DE

CÃO E Ã MESA)

A. Cãmara dos De?U\arJo~ resol\e

RED!!

o proj eto de lei que ora apresentamos tem,

assim, o objetivo de criar mecanismo de proteção do cidadão­

contribuinte contra a" utilização indevida dos recursds qy,i­

destina, via tributos, à manutenção dos serviços públicos,

Art. 10 Os artigos 56. ~ ~"e 183. do ReYllnento Interno passam a

vigorar com a segumte redação

"An 56

exercicios anteriores.

eleitoral, com base na realização efetiva de :;..ls'Cos dos

fazendo com que as despesas oficiais sejam limita: am ano ~:CJ ~al\o dlsposu;ão ~onstUuclol1al em !o:ontrano. as

dehberaçõt=s das C0I111~3ÜI::~ :.t:lão IOmaoas por maIOna dos \.oros.

presente. pelo menos. um terço de seuS membros. prevalecendo em'

caso de empate o \oto do Relator ..

Despesas que excederem o 1imite estabelecido

deixarão de ser apenas ilegitimas, como hoje ocorre,

tornando-se também ilegais, exceto em casos absolutamente

excepcionais, devidamente caracterizados no artigo 2~.

..Art 183 Sal\o dlspo5u;ão constitucIOnal em contrano. as

deliberações da Càmal'a 1erão tomadas por maiOria de votos.

presente. pelo 1111::1105. um terço de seus membros ..

~n :'0 Esta Resolução entra em \ Igor na data dt= sua publicação

Sala

''lEGISUÇAO CITADA ANEXADA PELA
~UORDENACAo DE ESTUDOS LEGISLATIVOS· CeUI

LEI N? 8.112. DE 11 DE D.EZE;\lBRO DE 1990

1995. JLJ5TIFIC\Ç.\O

Cumpre .1sslnalar. Je 1I11CIO. ~Iue J,S alterações ora propostas as

redações dos artigos 56. ~ :0 e 183 do Regll1lt:mo Inlerno da Câmara dos Deputados.

pendem. necessanamente. de prC\13 mudança do preceito t:nul1clado no 3rt 47 da Lei

\1alor. determinante para que as deliberações de cada Casa do C llngresso e de suas

Comissões sejam tomadas. salvo disposição constitucional em conlrano. por maIOria de

votos. presenre a maioria absolura de seus membros

Dispõe sobre o Regjme JUrJdJco dos
Ser\'idorf:'~ Publicos Civis da UnJ30. das
autarquias I' das fundações publicas fe­
derais

LEI N? 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992

Dispõe sobre a Lei Orgjnic8. do Tribu·
nal de Contas da União e dá outras
providencias.

...-_ __-- -.._- ..-_ __._--~.__.._.._----._ - .

Art. 58. O Tribunal poderá aplicar multa de
CrI42.000.000,OO (quarenta e dois milhõeR de cruzeiros). ou valor
equivalente em ontra moeda que venha a ser adotada comO moe·
da nacional. aos responsáveis por:

I - contas iulgadas irregulares de que não resulte débi·
to, nos termos do parágrafo único do art. 19 desta lei;

II - ato praticado com grave infração a norma legal ou
regulamentar de natureza contábil, financeira. orçamentária,
operacional e patrimonial:

lU - ato de gestão ilegítimo ou antieconõmico de que re'
sulte iniustificado dano ao erario:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 24, DE 1995
(Do Sr. Aroldo Cedraz e Outros)

Altera dispositivos da Regimento Interno da Câmara dos

Deputados.

(DECORRIDC O PRAZO PREVISTO NO PARAGRAFO PRIMEIRO DO

ARTIGO 216 DO REGIMENTO INTERNO DA C~ARA DOS DEPUT~

Destane. para pOSSIbilitar lalS Jl,herações. t=stamos apresenrando.

juntamente com outros Ilustres Pares. proposta de emenda a Consllluiçào~ dispondo que o

quorum de presença necessario as deliberações das Casas do Congresso e de suas

Comtssões sera de um terço de seus membros

E multo antlga ~ reite(ada~ t=ntre nos. a constataçào de que a

eXlgencla de presença de maIOria absoluta de parlamentares. para que se processem

deliberações dos colegiados legislativos. em mUlto contnbulu para Imlabdiz.nr a celeridade

dos seus trabalhos. ensejando expedientes protelatonos ou obstruu\oS na aprecíaçio das

proposições.

o eminente Relawr da Re\.l!:iào Constitucional. Deputado Nelson

Jobim. propós. em seu Subsmutl\o. a redução tio quorum de presença para U1n quarto do

lotai dos membros dos colegiados em \ Cl tia l1IalUllJ db!:ioluta

Como ubser.ou JUdiCiosamente S E\. '. ~111 seu Parecer nO ::. de

1994 ~ RCf. "t=m \erdade. o que \JCla II sIstema atual ~ o (ato tle o ônus de

comparecImento em Plenario recair apenas sobre os que desejam \.er apro\ada determInada

mlteria, \1uiras \ezes. deixa de prevalecer a \onlade de maIs de um quano dos

parlamentares sobre a de alguns poucos. por falta do numero 1111nll110 de presenças e"<IYldo

A regra de voOlade da malOna sucumbe ,1S manobras da obstrução Adolado o novo

modelo proposto. o ônus para os que qUisessem apro... ar ou rejeitar qualquer maleria

passana a ser reciproco. estimulando a presença dos parfamelllares nas deliberaçóes .,

~a presente proposIção.•11\ tiramos que o quorum de presença

seja não de um quarto do total dos 111t=l11bros dos ..:olt=glados It=glslam os. I11<1S. 511n. de um

lerço.•1Umemando. pOIS. ~m r~la~ão ,1 It:lcmda PIOPOSI3 do Relatol Ja Re\ISão

Constttuclonal. de :S°'Ó para 33e,o. o percentual tnmuno dos lI1tegrantes daqueles que

devam estar presemes as deliberações. que continuam a ser tomadas por maiOria de votos

Por tais mouvos. contamos com o apOIo de nossos Ilustres Pares

para aprovação do presente Projeto de Resolução

Salad.sSes5Ões. em/6de {OJ de 199.1-

~DepuftOYURAZ
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"LEIlISlAÇAO CITADA ANEXADA PELA
COOROENACI' ') DE EGrUDOS LEGISLATIVOS. 1:01'"

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989
Aprova o Regimell10 /lIIerl1o da Cãmara dos Deputados

.ASSNATf:RA

As tkhreraçõe5 da Cãmua e das COtn1S~ seria
lClnlflas por malona dos \'(){OS. presntlc:. pelo
mmos. um fcrÇOlllJldeseusm:mhro!i
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APOIAMENTO A PROPOSTA DE RESOLl;ÇÃO N" • DE 1995. (----I..~~"'-"-''-='::'\__'i'''l=.;=-
do Deputado Aroldo Cedraz • que altera dispositivo do RegImento Interno da Câmara dos
Depulados

NOME DO PARLAMENTAR

NOME 00 PARLAMENTAR

~
/5!.. '. .·r '?'

r, ç \ I .4 L ~.) /)JlL '---=:=~9'-~~=':-~-
'/)~ . (/

,.~. -- --""':O""'".-"-~;L-..J,."-~:....-.--

~.~'( T\)~ "-------'--=-f----
~GA Ifrt1. .... ···....····~~...~~..·~~..~;~j~;~~··~~ ..l~;·~··~~~~:~··~~~~~~;~~~~··di;tri~
~Z buidos as Comissões. consoante o disposto no art. 139. serão exami-
.~ M4- nados pelo Relator designado em seu àmbito. ou no de Subcomissão
~')~~ ----+--=--\lf7--1-"'---~- ou Turma. quando for o caso, para proferir parecer.
~;M J'WAI--t\ i\E ç.ÇFlA'f ,rJ ./' § 10 A discussão e a votação do parecer e da proposição

~
' "/ ..--- serão realizadas pelo Plenario da Comissão.

~~ ./-. ~' 1 § 20 Salvo disposição constitucional em contrário, as delibe-" . . ,~. 6ftl rações das Comissões serão tomadas por maioria dos votos. presente a

~7~7.""" ;;~" ~w., ~~7= f,'i~~~.~:~~~~~.d".:=:.:.~:~~~:'::~I:~~d.~.,,~:::.::.~_
""\L'A :L"J'UIf~L. ~ ~~ _ 71



(APENSE-SE AO PROJETO DE RESOLUçAo N9 196, DE 1994)

"Art. 32 .

../V."A -",/:/.//1 ­

S:'~{~1f'C~

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1)

Altera a redação do inci~ VI do artigo 32, da Resol~

ção n9 17, de 1989, do Regimento Interno da Câmara

dos Deputados.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 25, DE 1995
(Do Sr. Roberto Pessoa e Outros)

AI1~ 47. Salvo disposição constitucional em contrário. as deliberações de cada Casa e
de suas comissões serão tomadas por maioria dos votos. presente a maioria absoluta
de seus membros.

Art. 183. Salvo disposição constitucional em contrário, as
deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de votos, presente
a maioria absoluta de seus membros.

§ 1° Os projetos de leis complementares à Constituição
somente serão aprovados se obtiverem maioria absoluta dos votos dos
membros da Câmara, observadas. na sua tramitação. as demais normas
regimentais para discussão e votação

§ 2° Os votos em branco que ocorrerem nas votações por
meio de cédulas e as abstenções verificadas pelo sistema eletrônico só
serão computados para efeito de qll0l'llnl.

Maio de 1995

Art. lo. O Inciso VI do art. 32 da Resolução n. 17-CD, de 1989,
passa a vigorar com a seguinte redação:

VI • Comissão de Economia, Industria, Comércio e Turismo. Subseçáo 111
Das Materias ou Atividades de Competência das Comissões

Art. 32. São as seguintes as Comissões Permanentes e
respectivos campos tematicos ou areas de atividade

I· Comissão de Agricultura e Politica Rural
a) politica agncola e assuntos atinentes: oi agricultura e oi

pesca profissional, destacadamente
I • organização do setor rural. politica nacional de coopera·
VI • Comissão de Economia. Indústria e Comércio:
a) matérias atinentes a relações econàmicas internacionais;
b) assuntos relativos oi ordem econàmica nacional;
c) politica e atividade industrial, comercial e agrícola; setor

econàmico tercioirio. exceto os serviços de natureza financeira;
d) sistema monetário. moeda; câmbio e reservas cambiais;
e) comércio exterior; políticas de importação e exportaçào

em geral; acordos comerciais. tarifas e cotas;
f) política e sistema nacional de turismo; exploraçio das

atividades e dos serviços turísticos;
g) atividade econàmica estatal e em regime empresarial;

programa~ de privatizaçào; monopólios da União•
h) proteção e beneficios especiais temporários, exceto os de

natureza financeira e tributaria. ás empresas brasileiras de capital
nacional;

i) cooperativismo e outras formas de associativismo na ativi­
dade econômica. exceto quando relacionados com matéria própria de
outra Comissão;

j) regime juridico das empresas e tratamento preferencial a
microempresas e a empresas de pequeno porte;

/) fiscalização e incentivo pelo Estado às atividades
econômicas; diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento
nacional equilibrado; planos nacionais e regionais ou setoriais;

m) matérias relativas a direito comercial, societário e fali-
mentar; direito econômico;

n) propriedade industrial e sua proteçio!
o) registro de comércio e atividades afins;
p) políticas e sistema nacional de metrologia. normalizaçio e

qualidade industrial'

ASSINATURA

tU'"tIU I

.ti. AA."t:.I...aí€I)C(rV\~

,r; .;. -/[,, .

Art. 20. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

~~ç.,qs;~

"Altera. redaçlo do 10010 VI 'do art. 32, da RelOluçAo n" 17-eO de 1989.
Reglmllnto Interno da camar. dos Deputados" '

Sendo • polltica e o siJleIiIa nacioaaI de 1Urismo, além da exploraçio
das atividades e doi serviços de turismo lIIII doi Ç&mpOIIeIúIicos da ComiSIio, e
que • alividadc do turismo, repmelIla bo.ie, UIII sesu-o bMlaaIe ÍlDpOrlII1te na
~ bruiIeiJa, !eIICIo deslacada • poIiçIo do setor tambím DO Poder
Execulivo, fazeDdo J*fC do MiDistério da !nduIlria, COlDlin:io e Turismo, açblmos
por bcal iDcluir aatividade na dcIIomin"Çio da.Coaúuio.

DEPUTADO

--itlll
Wlúcl.oJkJ
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o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Finda a leitura
do expediente. passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Nilson Gibson.
O SR. NlLSON GffiSON (BloccVPMN - PE. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's. e Srs. Deputados, rara­
mente 172 anos instalava-se no País a primeira Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

Também, há 172 anos, neste dia 3 de maio - por isso hoje
consagrado ao taquígrafo - tinha início a implanta~ dos serviços
taquigráficos no Brasil.

Assim nascida entre nós, a Taquigrafta tem um destino mar~

cadamente comum com o Parlamento. Sua vida com a dele se con­
funde num entendimento tão profundo que transcende a noção de
espaço e de tempo.

Se o Parlamento fenece em tempos de obscurantismo políti­
co, a Taquigrafta se amortalha, se o Parlamento viceja e se impõe
com o art vivillcador da democracia, a Taquigrafta igualmente flo­
resce. É que à Taquigrafia é inata a vocação de parceira do Parla­
mento. De constituir-se naquele amigo no qual se confia tanto
como em si mesmo.

Na verdade, o acervo das realizações legislativas se objetiva
no anônimo trabalho do taquígrafo. Se vozes se levantam no parla­
mento - cultas umas, singelas outras, todas porém representativas
da cultura nacional- para manifestar os anseios e frustrações, jú­
bilos e tristezas de alma do nosso povo, atento o taquígrafo tudo
registra. se soluções são encaminhadas para os problemas brasilei­
ros, o taquígrafo as anota. Se decisões de fundamental importância
para os destinos nacionais são aprovadas, o taquígrafo as transcreve.

E para o sucesso desse complexo esforço trabalha o taquí­
grafo com vexação e devoção. Entrega-se todo à tarefa de registrar
e decifrar, coordenar e esclarecer idéias; corrigir impropriedades,
completar e suprimir orações, quando evidente a necessidade, en­
fim, dar fODl1a, haDllonia e coerência aos discursos. Não busca ja­
mais substituir-se ao orador, nem tão-só mecanicamente reprodu­
zir-lhe as palavras. Pretende ser seu ftdelíssimo intérprete, pois
tem plena consciência do papel de agente da memória nacional.

Agente da memória nacional, sim, porque o resultado do
Seu trabalho tem dupla dimensão histórica. De um lado, possibilita
à sociedade brasileira, de pronto, acompanhar os acontecimentos
que aqui se desenrolam, avaliar o desempenho de seus repre­
sentantes e poder pressioná-los, quando assim julgar conveniente.
De outro, peDllite o conhecimento das idéias e fatos políticos, a
sua análise dentro de deteDllinado contexto, livre das emoções que
os envolveram na época, como também a isenta conceituação das
diversas doutrinas que nortearam e condicionaram nossa evolução
social e histórica.

Sr. Presidente, St's. e Srs. Deputados, creio desnecessário
aduzir outras considerações para destacar a importância da Taqui­
grafta na atividade parlamentar. Tampouco para enfatizar as quali­
dades intelectuais inerentes ao taquígrafo e quão é ele exigido no
exercício da proftssão. todos nós o sabemos sobejamente.

Nesta data tão significativa também para o Parlamento im­
pãe-se, na verdade, o reconhecimento do trabalho desenvolvimen­
to pelo maguífico corpo de taquígrafos desta Casa, composto de
servidores competentes, responsáveis e dedicados.

A todos e a cada um meus cumprimentos pelo tranScurso do
Dia do Taquígrafo, na esperança de que continuem a dar o m~lhor

de si para que o Poder Legislativo possa bem exercer o paPeI que
lhe é destinado no desenvolvimento social, econômico e político
do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Ronam Perim) - Peço permissão a

V. Exa para associar-se as suas justas homenagens. Felicito-o pela
iniciativa.Ressalto que esse· também é o sentimento de todos os
membros da Mesa, de todos os Parlamentares e de todos os servi­
dores do Congresso Nacional. A.colho com muito prazer e satisfa­
ção as solicitações de V, Exa

O SR. JOSÉ FORTUNATI - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Exa a pa-
lavra. i

O SR. JOSÉ FORTUNATI (PT - RS. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, sem desmecere o pronunciamento do Depu­
tado Nilson Gibson, dirigido aos taquígrafos, devo dizer que neste
momento os pronunciamentos devem ser dados como lidos para
que os Parlamentares inscritos não sejam prejudicados.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Cláudio Cajado.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (BlocofPFL - BA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, o
tema ''Educação'' é de fundamental importância em qualquer país,
mas, no Brasil, ele adquire um caráter crucial, em face não só da
grave questão dos milhões de analfabetos, como, principalmente,
da falta de perspectivas, devido às inúmeras deficiências e distor­
ções do sistema educacional.

Existe um amplo consenso de que a qualidade do ensino, no
Brasil, vem caindo seguidamente, desde 1950. Isto não significa
que o padrão de ensino, até então, tenha sido satisfatório. Na ver­
dade, o sistema educativo brasileiro sempre foi deftciente,·a partir
de ordenações do penodo Colonial e do Império, em que as autori­
dades portuguesas impediam que se instalasse uma universidade
no País, para evitar o surgimento de lideranças brasileiras. A pri­
meira universidade no Brasil foi criada em 1920, no Rio de Janeiro.

O problema da educação, em nosso País; deteriorou-se a
partir do exagerado crescimento das grandes cidades como Rio de
Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Salvador, Recife e mais tarde,
Brasília. O êxodo das populações do interior para os centros urba­
nos produziu uma inusitada oferta de estudantes frente a uma crô­
nica escassez de escolas e de professores.

O Brasil é, em média, um país pobre, com sensíveis dispari­
dades regionais de renda e existência de enODl1es contingentes de
pobreza e de miséria. Essas desigualdades econômicas certamente
se refletem na qualidade do ensino e no grau de acesso dos estu­
dan~s às escolas. De um modo geral, as famílias ricas têm acesso
mais fácil às melhores escolas. Daí, cria-se em círculo vicioso: os
mais ricos, com melhor educação, recebem no trabalho os melho­
res salários. E ainda por cima estudam de graça nas universidades
públicas.

O problema educacional, ou melhor, o desleixo que há dé­
cadas vem caracterizando o tratamento da questão, tomou-se ver­
dadeiro fator de sobrevivência para o País.

Por tudo isso, a educação no Brasil está errada, de ponta a
ponta. Desde a escola fundamental até a universidade. Desde o
aluno até o professor. Desde os currículos escolares até a falta de
equipamentos nas escôlas. E por isso mesmo, a maioria dos estu­
dantes sai das universidades despreparada para o trabalho e des­
preparada para a vida.

Nossa esperança é que o Governo que agora se inicia com­
preenda a importância da educação e ajude o Brasil a encontrar
seu destino, seguindo frrme na recuperação fisica de suas instala­
ções, fazendo uma política educacional de curto, médio e longo
prazos que privilegie a todos, dos estudantes aos pais indo até às
comunidades, incentivando e apoiando a parceria com a iniciativa
privada e, finalmente, a conquista da qualidade de ensino.

O SR. WELSON GASPARINI (pPR - SP. Pronuncia o
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seguinte discurso.) - S,. I1:e~ente~Sr"~eSrs. Deput~s.o Go- xagem e idealismo. '"
vemo brasileiro precisa~ e com urgênc1a, defúiir o mõdelo social' ~ O SR. PAULO PAIM (Pí- "RS. Pronuncia o seguinte' dis­
que busca alcançar. Infelizmente, até agoraa maiorparte dos estu:- curso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o 10 de maio trouxe
dos e discussões, tanto no PoderExecutivo como no PoderLegis- à nossa mem6ria os acontecimentos de Chicago, em 1886. Mesmo
lativo estão centrados na busca de um modelo econ6mico. Mas passados 109 anos daquele trágico dia, continua vivo o exemplo
como discutirum modelo econômico se ainda não temos com cla- dos trabalhadores que pereceram sob a truculência da repressão
rezauma definição do tipode sociedadeemquequeremos viver? policial norte-americana a mando das elites. Para conseguir a re-

Os brasileiros já estão cansados de apelos para que se sa- dução da jornada de trabalho de 16 para 8 horas, 38 operários de­
crifiquem na busca do equilíbrio de nossa economia, do paga- ram sua vida e 115 resultaram feridos, alguns com gravidade. Mas
mento l1las dívidas, enftm de um processo regular no campo venceram, e este dia passou a fazer parte da História e, como tal, o
econômico. sangue de suas vítimas jamais será esquecido.

Mas acontece que no passado foram inúmeras as vezes que Um escravo de nome Spartacus, que liderou em Roma uma
a classe dirigente pediu sacrifícios e cancelou conquistas sociais revolta contra seus senh9res em 60 A.C., disse, momentos antes de
em nome de medidas saneadoras com promessas de um futuro me- ser crucificado, na Via Apia: "é prefeJÍvel morrer de pé com digni­
lhor. Quem não se recorda que até mesmo as poupanças populares dade do que viver de joelhos como escravo". Ao lembrarmos esses
foram seqüestradas em nome de novos e melhores tempos? mártires, recordamos também o princípio defendido por filósofos,

Mas quando os novos tempos chegaram, quando as fábri- religiosos e políticos, segundo o qual é o trabalho que dá dignida­
cas, os comércios, os bancos viveram grandes negócios e à nossa de, liberdade e responsabilidade ao homem.
economia era apresentada como um sucesso, o bolo de riquezas Não podemos hoje esquecer que 32 milhões de brasileiros
foi consumido por uma pequena classe de privilegiados que sem- vivem na miséria absoluta, passando fome, vagando pelas ruas ou
pre ganharam, seja nas horas felizes ou nas horas amargas. Para a em subabitações. O trabalho humano é o centro de tudo, pois é ele
classe trabalhadora, para os humildes, pouco ou quase nada mudou. que produz a riqueza, que alimenta as pessoas e sustenta toda a or-

Pelo contrário. Para exempliftcar, basta ver o salário míni- ganização social.
mo agora aumentado, e que mesmo assim é insuficiente para com- No Brasil, o trabalho apresenta aspectos dramáticos se con-
prar até mesmo uma cesta básica de alimentos. siderarmos o valor do salário mínimo, as condições de trabalho, os

É verdade que esta situação de injustiça é uma constante em índices de acidentes e o desemprego. Frente a este quadro, traba­
muitos pàÍses. Ainda agora, na Assembléia Mundial de Saúde rea- lhar, para a maioria, tomou-se um fator de sofrimento, humilha­
lizada em Genebra, pela Organização Mundial de Saúde, foi apre- ção, injustiça e violência. A realização humana e a felicidade do
sentado um relatório revelando que 12 milhões de crianças mor- trabalhador deram lugar à exploração e à miséria generalizada.
rem a cada ano nos pàÍses em desenvolvimento antes de atingir 5. Quando Getúlio Vargas criou o salário mínimo, em 10 de
anos de idade. maio de 1940, ele trazia embutido um critério de justiça, ao esta-

O triste e o grave no relatório é que a maioria das mortes é belecer seu valor. Este valor deveria garantir a aquisição diária,
provocada por pneumonia, diarréia, sarampo e malária, todas pelo trabalhador, de alimentação, habitação, vestuário, higiene e
doenças que podem ser prevenidas. transporte. A Constituição de 1988 somou a isso educação, saúde,

O Brasil, que apresenta grandes bolsões de pobreza, ajuda a lazer e previdência social.
engrossar esta estatística alarmante. Em mais de um século de vigência, poucas vezes o valor

É a pobreza matando. Matando crianças, homens, mulh~res; aquisitivo do mínimo correspondeu às reais necessidades dos assa-
matando mais do que muitas guerras juntas. lariados. Boa parte da perda do seu poder aquisitivo se deve às po-

O Brasil precisa viver novos tempos. A grande preocupação líticas econômicas adotadas pelos governos, principalmente a par­
de todos nós, povo e Governo, deve ser a de mudar radicalmente tir dos anos 80, quando a inflação foi crescente.
os objetivos nacionais. As prioridades devem ftcar claras. Os re- No ano de sua criação, em 1940, o mínimo correspondia,
cursos públicos devem ser canalizados em primeiro lugar para ga- em valores atualizados, a R$ 436,20. Em janeiro de 1959, o salário
rantir a todos as condições mínimas para uma vida digna. mínimo alcançou o seu maior valor, R$ 628,49, mas a partir da dé-

Educação, saúde, saneamento básico, habitação são setores cada de 80 iniciou um processo de queda. Nos anos 90, o mínimo
que precisam receber vultosas verbas para se corrigir um atraso de ficou sempre abaixo dos R$ 100,00, com exceção apenas de 1994,
tantos anos na área social. A melhor maneira de se fazer já uma re- quando, em março, chegou a R$ 106,89. Agora, com o novo valor
distrilxIição de renda é realizar uma reforma tributária que permita de R$ 100,00, projeto aprovado no Congresso, de nossa autoria,
uma justa arrecadação de recursos fazendo o imposto recair sobre ainda está muito longe dos 180 reais exigidos pelos proses do
os que podem e devem pagar. E empregar estes recursos no campo MERCOSUL.
social. Com educação, saúde, saneamento básico, salvaremos mi- Segundo dados do Departamento Intersindical de Estatística
lhões de vidas e estaremos mais perto da justiça social. e Estudos Sócio-Econômicos (DIEESE), o custo da cesta básica

Dinheiro público existe. A ~a aplicação em uma ou ou~a para uma família de quatro pessoas, tendo como referência o últi­
área é uma opção que tem de ser feIta levando-se em conta os reaIS mo mês de março, é de R$ 739,24, portanto, mais de sete vezes o
objetivos do Estado. valor estabelecido a partir deste 10 de maio. Somente os gastos

Temos que entender a pressa de um povo que anseia por com alimentação para um trabalhador de Porto Alegre atingem R$
uma organização social na qual se valorize o trabalho, se dê opor- 81,44, ou seja, praticamente todo o salário mínimo em vigor seria
tunidade de acesso à escola, enfim, que seja garantido a cada um o gasto para alimentar uma pessoa.
mínimo para a subsistência e igualdade de oportunidade para se Os trabalhadores nada têm a comeC11orar, pois o salário mí-
destacar pela competência e pelo trabalho. nimo, infelizmente, ainda não permite viver com dignidade. E sa-

O Brasil tem tudo para ser, em curto espaço de tempo, uma bemos que um emprego e um salário digno constituem-se na porta
nação desenvolvida social e economicamente. à;e entrada para o exercício da cidadania real. Estamos ainda muito

Para isto, é preciso somente '1,;", nossos governantes condu- distante desta realidade, pois, no modelo brasileiro, empresários e
zam suas ações administrativa,s Ç()lT' !':onestidade, competência, co- banqueiros acumulam cada vez mais riquezas, enquanto a grande
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massa dos trabalhadores fica cada vez mais pobre.

O SR. MARCIO FORTES (pSDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discnrso.) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Deputados, teve iní­
cio, hoje, no Rio de Janeiro, o 62° Encontro Nacional da Indústria
da Construção. A construção civil, dividida entre os seus inúmeros
segmentos - a construção popular, a construção de obras públicas,
a construção sofisticada e toda aquela que dá base física à indús­
tria do País - é hoje o principal setor industrial do Brasil.

Não é apenas porque emprega mais de dois milhões de pes­
soas, sendo que mais de um milhão apenas nas seis grandes regiõ­
es metropolitanas. Não é apenas porque recolhe impostos em to­
dos os municípios em que atua através do ISS, não é apenas por­
que recolhe pontualmente contribuições fiscais, sindicais e parafis­
cais, divididas em todos os segmentos e pouco se utiliza dos bene­
fícios pelos quais paga. Não é apenas por isto, É que a indústria da
construção civil tem características muito pecnliares. Tem a carac­
terística de ser, por exemplo, iniciadora do homem do campo na
vida da cidade. O nosso cidadão brasileiro de origem rural, abor­
dando a cidade por razões das mais variadas, encontra na constru­
ção civil um acesso ao mercado de trabalho que lhe dá e que lhe
ensinll uma profissão. Numa carreira de fácil alcance para os mais
talentosos ou aqueles que tenham vocação, em que um servente de
pedreiro imediatamente pode virar um pedreiro, se tiver talento,
um carpinteiro, se tiv,er capacidade e vontade um bombeiro eletri­
cista, pqdendo chegar a profissões das mais interessantes neste setor.

É também um setor de atividade em que se inicia o cidadão
desejoso de ser empresário. Pois a construção civil oferece oportu­
nidades a empresas de todas as dimensões. Qualquer um pode pas­
sar a ser empresário da construção civil: Na pequena reforma, na
pequena construção, na pequena empreiteira encon~-se oportuni.,.
dade de trabalho para um sem-número não exatamente de capita­
listas, mas em geral de técnicos, profissionais da área de engenha­
ria, de arquitetura, de administração e às vezes até de informática,
que desejam estabelecer-se por conta própria, encontram na cons­
trução civil uma oportunidade de crescimento e desenvolvimento
para a sua determinação.

A construção civil, além disso, sobretudo aquela destinada à
construção habitacional, tem no objeto do seu produto um dos
maiores bens de disseminação da riqueza, distribuição de renda e
de beneficio social. A construção de casa para a população mais
modesta não tem apenas o objetivo de alimentar esse segmento da
indústria, não tem apenas o objetivo de arrecadar impostos em to­
dos os lugares em que atua. Mas, também, no seu produto propor­
cionar condições que reduzem e, em muito, os cnstos com saúde
pública, com educação pública, os cnstos com os transportes pú­
blicos, pois a casa digna, podendo mesmo ser modesta, podendo
mesmo ser pobre, mantendo a dignidade, propicia através da água
corrente, da luz elétrica, condições de saneamento, evitando doen­
ças e condições de cnltura, favorecendo condições para o estudo,
principalmente dos jovens, com a luz elétrica.

Há, portanto, uma ligação intrínseca entre o valor social da
indústria da construção civil e o valor social do produto da cons­
trução civil no segmento da habitação. No segmento da indústria
já vai o tempo em que para se fazer uma fábrica era necessário im­
portar, importar tecnologia, importar projetos. A indústria da cons­
trução civil, verticalmente, alimenta também a indústria de proje­
tos industriais e montagens, de enorme importância na graduação
do desenvolvimento brasileiro. E, lateralmente, horizontalmente,
um sem-número de indústrias fornecedoras de materiais de cons­
trução. A partir da indústria do cimento, das cerâmicas, das madei­
ras, das louças sanitárias, das ferragens, dos vidros, e assim por
diante, os dados disponíveis apontam que o número de pessoas
empregadas e a importância deste setor é multiplicado.

É de se esperar, portanto, que a correta compreensão desse
fenômeno entusiasme a Nação como um todo, como já vem entu­
siasmando o Governo brasileiro, para voltar a proporcionar condi­
ções para o desenvolvimento deste segmento industrial. Segmento
industrial atípico, porque não constitui fábricas estacionárias, às
vezes gravosa inserção nos meios urbanos. Não necessita de insta­
lações sofisticadas, nem de treinamento especializado, muitas ve­
zes oneroso aos seus empregados. A construção civil desenvolvida
transforma rapidamente toda a mão-de-obra ociosa existente no
País em mão-de-obra ocnpada por um número de novas fábricas,
porque cada canteiro de obras se transforma numa fábrica de per se.

O· Encontro Nacional da Construção, que tem oitocentos
participantes neste ano no Rio de Janeiro, receberá alguns minis­
tros de Estado, autoridades do Estado do Rio de Janeiro e se en­
cerrará na sexta-feira próxima com uma conferência do Ministro
do Planejamento, José Serra. Em algumas sessões plenárias e em
variadas comissões técnicas, a Comissão do Meio Ambiente, a Co­
missão Nordestina, a Comissão de Estatística, da Indústria Imobi­
liária, de Obras Públicas, de Relações do Trabalho, de Materiais, a
Comissão de Qualidade e Produtividade, de Estratégia, Integração
e Coordenação Setorial, o Fómm de Advogados e setores especia­
lizados, como o Fórum Amazonense da Construção Civil, nesses
três dias, todos os aspectos ligados à construção serão abordados.

Neste contexto, congratulamo-nos com a Câmara Brasileira
da Indústria da Construção e o Sindicato da Construção Civil do
Rio de Janeiro, o SINDUSCOM, que eu pessoalmente já tive a
honra de presidir, pela iniciativa, desejando o maior sucesso no fi­
nal desses três dias, com a certeza de que novos tempos estão co­
meçando.

O SR. WILSON BRAGA (PDT - PB. Pronuncia o seguin­
te discnrso.) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Deputados, as repetidas
secas que ao longo dos anos atingem a região do semi-árido do
Nordeste, dizimando os rebanhos, destruindo as lavouras, vêm
contribuindo para acelerar o processo de empobrecimento do povo
nordestino.

A falta de água sempre foi, portanto, o grande problema da
regiãO', não se permitindo criar um processo próprio de fortaleci­
mento de sua economia agrícola.

Por essas razões, todos os nordestinos lutam por água, quer
sejam nos seus grandes açudes, na perenização dos seus rios, nas
perfurações de poços, ou agora na nova perspectiva de reforço dos
seus mananciais a serem alimentados pela tão propalada e sonhada
transposição das águas do rio São Francisco.

Na verdade, muito tem que ser feito para dotar o Nordeste
de água suficiente que garanta ao nordestino produzir com segu­
rança e tranqüilidade nas suas terras secas. Isso terá que ser feito
através do aproveitamento das águas dos mananciais já existentes,
nos açudes já construídos, na política de conclusão das obras hi­
dráulicas já iniciadas e da perenização de todos os rios já estuda­
dos, projetados e programados, no caso das bacias dos rios Paraí­
ba, Taperoã, Pianc6, Espinharas, Piranhas, Rio do Peixe, Jacu e
Curimataú na Paraíba, como também deste reforço advindo do rio
São Francisco, para garantir, nas épocas de crise e seca, a normali­
dade do funcionamento de todos os projetos de irrigação implanta­
dos, bem como o reforço para os grandes açudes que se vão inter­
ligar com os prometidos canais do São Francisco;'

No entanto, a população precisa tomar conhecimento, com
transparência, do que na verdade existe de concreto e de positivo
com relação ao projeto de transposição das águas do rio São Fran­
cisco, para beneficiar os Estados da Paraíba, Ceará, Rio Grande do
Norte e Pernambuco, principalmente quais as áreas que irão ser ir­
rigadas com o aproveitamento das águas do São Francisco, quais
as cidades e povoados que irão ser supridos com essa água potável
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e quais, fmalmente, as regiões em cada Estado que irão ser atendi­
das pelos canais e adUtoras.

Existe muita incerteza nos debates que se verificam no
Congresso com relação ao projeto de transposição das águas do rio
São Francisco, principalmente agora que os Parlamentares da Ba­
hia estão se insurgindo contra a concretização defmitiva.

A verdade é que não é do nosso conhecimento, nem do co­
nhecimento de nenhum Parlamentar, uma informação oficial da
disposição politica do Governo para determinar a execução dessa
grande obra ou pelo menos para mostrar ao debate público nacio­
nal o seu projeto. Até o momento a única determinação politica
que conhecemos do atual Governo é a das emendas encaminhadas
ao Congresso Nacional de desmonte da Previdência Social, de ex­
tinção das conquistas e dos direitos adquiridos pelos trabalhadores
e da eliminação dos monopólios do petróleo e das telecomunicaçõ­
es, todas elas altamente prejudiciais ao povo e ao País. Porém, nes­
te setor de promover o desenvolvimento do Nordeste ou a melho­
ria de condições de vida dos nordestinos, seja pela implantação de
projetos de irrigação com o aproveitamento das águas dos açudes
já existentes, seja pela transposição das águas do São Francisco, o
fato é que absolutamente nada de concreto conhecemos, absoluta­
mente nada.

Por tudo isso, queremos saber se o projeto técnico e de via­
bilidade econômica está pronto, quem o fez e qual o seu custo em
todas as suas etapas.

O SR. JOSÉ CARLOS LACERDA (pPR - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, quero
hoje fazer uma distinção às Sr"s Deputadas que têm demonstrado
competência e dedicação em suas atribuições neste Parlamento.

Destaco a figura atuante da mulher, porque quando home­
nageamos o cinqüentenário da participação da FEB nos campos de
batalha da Itália, lá a figura da mulher foi marcante.

O Brasil é um País pacifista, que considera a guerra o último
recurso pera solucionar suas divergências. Mas jamais fugiu à luta.

Na I" Grande Guerra esteve neutro até o ano de 1917. So­
mente declarou estado de guerra depois que os alemães noticiaram
o bloqueio submarino total no Atlântico e t01pCdearam vários na­
vios da nossa Marinha MeICante.

Naquela luta sangrenta, apenas oito países latino-america­
nos participaram ao lado dos aliados. Foram eles: Brasil, Cuba,
Costa Rica, Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua e Panamá. So­
mente o Brasil e Cuba o fizeram por intermédio de forças militares
e navais.

Finda a I" Guerra Mundial, a humanidade se vê envolvida
em novo conflito. A Alemanha invade a Polônia em 10 de setem­
bro de 1939, dando início a um dos mais sangrentos períodos da
História. Guerra que só terminou com a capitulação da Alemanha
em 7 de maio de 1945 e, no Pacífico, com a rendição das forças ja­
ponesas em 2 de setembro do mesmo ano.

O balanço das conseqüências destes .conflitos é estarrece- ­
dor. Se na I" Guerraéei:cá de 15 milhões de pessoas foram vitima­
das, sendo mais de 10 milhões o total de mortos nos campos de
batalha, o saldo negativo da 2" Guerra Mundial não pode ser ava­
liado em termos matemáticos. Sabe-se que pelo menos, entre civis
e militares, o número de mortos tenha ultrapassado a casa dos 27
milhões de pessoas.

Se o custo da I" Guerra ficou em torno de 338 bilhões de
dólares, o da 2" ultrapassoo, só de custo militar, mais de 1 trilhão
de dólares.

E o Braisil- mesmo sendo um país pobre - contribuiu mili­
tarmente e deu uma cooperação econômica considerável.

Perdemos milhares de vidas, 22 aviões, 31 navios mercan­
tes e 3 navios de guerra, perfazendo ceICa de 21 bilhões de cruzeiros.

Sabemos que a participação brasileira foi fundamental para
a vitória dos aliados. Tanto que a United States War Production
Board declarou sobre a nossa participação: "Sem a produção brasi­
leira de materiais estratégicos e a ponte aérea, os Estados Unidos
da América do Norte não teriam cumprido suas metas".

No entanto, mesmo com participação valiosa de reconheci­
dos méritos, apesar disso, o Brasil não foi convidado a participar
da conferência realizada em Paris, que decidiu sobre o rateio das
cotas de reparações dos prejuíws de guerra. Lá, os nossos aliados na
véspera decidiram que ao Brasil não cabia nenhum reparo de guerra.

Injustiças à parte, o que ficou mesmo foi a participação glo­
riosa do Brasil na campanha da Itália - 1944 e 1945 - combatendo
os exércitos da Alemanha e da Itália fascista. Vinte e cinco mil,
trezentos e trinta e quatro homens formaram a força terrestre enca­
minhada à Europa.

Em 2 de julho de 1944 partiu para a Europa o I" Escalão da
Força Expedicionária Brasileira. A viagem transcorreu sem inci­
dente, apontando a tropa em Nápoles a 16 de julho de 1944, sendo
recebida por altas autoridades americanas.

Nesse primeiro Escalão, dentre os heróis brasileiros que de­
sembarcaram na Itália, estava um jovem estudante de medicina,
nascido em Bom Jesus do Itabapoana, interior do Estado do Rio de
Janeiro.

Esse menino, filho de lavrador, que participou de toda a
campanha em campos italianos, de volta à Pátria continuou na
luta. Desta vez contra a miséria, a fome e a pobreza instaladas na
Baixada Fluminense.

Falo, senhores, do Or. Moacyr Rodrigues do Carmo, hoje,
talvez o único ex-combatente a ocupar um cargo eletivo, atual Pre­
feito do Município de Duque de Caxias, onde vive desde que vol­
tou da guerra.

Moacyr, estudante de medicina, uma vez na Itália, foi de
Nápoles para Tarquínia, sendo incorporado do 50 ExéICito. Se­
guindo para Littoria, onde os meninos brasileiros armaram-se,
Moacyr inicia uma caminhada, a fim de substituir, junto com seus
companheiros, as tropas norte-americanas na região de VeICchia­
no. Ali tomaram posse da linha geral Monte Comunale. Começam
assim as primeiras vitórias brasileiras com a ocupação de Massa­
rosa e Bozzano.

Sob imenso fogo, em 18 de setembro alcançaram a localida­
de de Camaiore, capturando-a. Outro golpe sobre as posições ini­
migas foi no Monte Prano, quando nossos canhões e os tanques
americanos conseguiram abalar e fmalmente romper os dispositi­
vos adversários. Ali perdemos 5 homens, 17 feridos, capturamos
31 pJjsioneiros. Essa primeira vitória brasileira na Itália mereceu
lisonjeira repercussão nos círculos militares.

O enfermeiro Moacyr Rodrigues do Carmo esteve presente
nos campos de batalha onde seguiram-se as vitórias da inesquecí­
vel jornada de Castelnuovo di Garfagnana, que passou por La Ro­
cette, Lama di Sotto, Lama di Sopra, Prodoscello, Pian de Los
Rios, Colle e Monte San Quirico.

No que se convencionou chamar Ofensiva Geral, no eixo da
estrada Pistóia-Bolonha, entre os Rios Reno e Panaro, os heróicos
meninos brasileiros conseguiram penetrar no setor mais ardua­
mente disputado pela importância que representava para os alemã­
es da barreira ao acesso aliado à planície de PÓ. Investiram sobre
Monte Castelo, capturando-o.

Em 5 de março conquistaram Montes Della Çastellana e de
Castelnuovo. Em 16 de abril apoderaram-se das regiões de Verga­
to e Tole, atingindo o Vale do Rio PÓ. No dia 21 efetivou-se o ata­
que e a Divisão Brasileira apoderou-se de Montese.

No dia 8 de maio de 1945, ocorreu a vitória fmal na Europa
com a capitulação total das tropas nazistas.
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Muitos dos nossos heróis não voltaram. Mortos em comba­
te, sacrificando suas vidas, engrandeceram a memória dos milita­
res e do povo brasileiro. Pracinhas que representavam quase todas
as unidades da Federação, do Amazonas ao Rio Grande do Sul.

O enfermeiro Moac}T, her6i de tantas batalhas, voltoo
doente, mas concluiu seu curso de medicina, instalando-se defIni­
tivamente em Duque de Caxias, Baixada Fluminense. .

Depois de enfrentar a guerra Mundial mais sangrenta da hu­
manidade, no froot, Dr. Moacyr preferiu um outro campo de luta:
uma localidade com problemas sanitários'teni.veis, cuja população
enfrentava doenças como a malária, o impaludismo e tantas outras
doenças infecto-contagiosas.

Na cidade de Duque de Caxias entregou sua vida às crian­
ças como pediatra. Não foi um médico qualquer no tempo em que
exerceu a medicina - durante cinqüenta anos. Mais que um médi­
co, Dr. Moacyr transformou-se num símbolo de resistência na luta
pela conservação e preservação da vida. Exercitou o tempo todo a
solidariedade.

Seu exercício profissional foi mais além. A cidade passava
por suas mãos e sua luta alcançava a cidadania.

Foi Secretário de Comunicação e Transporte no Governo
Janoti, em 1961.

Prefeito do Município de Duque de Caxias de 1967 a 1971,
eleito pelo antigo MDB, Dr. Moacyr fundou e construiu o único
hospital infantil da Baixada Fluminense e o Hospital Geral Duque
de Caxias.

Depois que deixou a PrefeiÚlra foi Secretário de Saúde do
Município por três vezes.

Preocupado com a educação, construiu dezenas de escolas,
sendo o fundador da Fundação Educacional Duque de Caxias e
seu Presidente por duas vezes.

AÚlalmente é Prefeito do Município de Duque de Caxias
pela segunda vez.

Já recebeu medalhas, condecorações, tíÚllos de cidadania e
honorífIcos em quantidades inumeráveis. Dentre elas a de Grau
Ouro do Batalhão de Saúde do ExércitO Brasileiro e, recentemen­
te, medalha de Grau Ouro pelos 50 anos p6s-guerra da FEB. .

Dr. Moacyr Rodrigues do Carmo recebeu o tíÚllo de iIp.ortal
pela Academia Brasileira de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais.

Acadêmico imortal, pracinha imortalizado pelo heroísmo,
Dr. Moacyr Rodrigues do Carmo construiu a pr6pria história com
bravura. História que é a do Brasil.

Aliás, Moacyr, cidadão brasileiro, conquistou este direito.
. Era o que tínhamos a dizer.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (BlocoIPSB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputa­
dos, o Brasil detém dois tíÚllos mundiais altamente perniciosos
para a sua população: o de campeão mundial de acidentes de trAn­
sito e o de acidentes do trabalho.

De fato, no Brasil há mais acidentes de trânsito do que em
qualquer outro país do mundo. E para esse lamentável estado de
coisas contribuem vários fatores, como rodovias e vias públicas
urbanas em mal estado de conservação, sinalização defIciente, veí­
culos inseguros e precários e, acima de Úldo, a conduta habitual do
motorista brasileiro, considerado onipotente, egocêntrico e compe­
titivo.

Assim, os freqüentes acidentes no tráfego deixam um rastro
de milhares de mortos e toda uma legião de mutilados, fazendo
mais vítimas do que qualquer epidemia ou endemia.

Por outro lado, a quantidade de acidentes do trabalho regis­
trada no País é assustadora, destruindo 00 limitando a capacidade
de trabalho de milhares de trabalhadores e causando prejuízos de
vuh;; '·{"onomia nH::iona1.

A pr0p6sito dessa matéria, a Associação Motociclística Fal­
cões Moto Clube, sediada em Recife, Pernambuco, realizou inte­
ressante trabalho de pesquisa junto à Companhia Hidroelétrica do
São Francisco (CHESF), exatamente sobre a influência dos aci­
dentes de trânsito no elevado número de acidentes do trabalho.

Estudos promovidos na referida empresa durante o primeiro
semestre de 1994, incluindo os Estados de Pernambuco, Rio Gran­
de do Norte, Paraíba e Alagoas, revelaram que 52% dos acidentes
de trabalho foram decorrentes de acidentes de trAnsito.

Com esses dados estarrecedores, o Falcões Moto Clube, no
segundo semestre daquele ano, desenvolveu campanha de segu­
rança de trânsito, em conjunto com a Comissão Interna de Preven­
ção de Acidentes da CHESF, conseguindo o resultado extraordiná­
rio de reduzir em 300% o número de acidentes de tráfego com
funcionários da empresa, que, por sua vez, tiveram refluxo consi­
derável no número de acidentes do trabalho.

As providências adotadas nesse caso, devem, a nosso ver,
ser estendida!; para todo o Brasil, eis que seguramente contrihlirão
para signifIcativa diminuição do índice geral de acidentes de trAn­
sito e do trabalho preservando milhares de vida.
. Por isso, desejamos nos congraÚllar entusiasticamente com
a Associação Motociclística Falcões Moto Clube, pela importante
e feliz iniciativa, esperando que os Ministérios da Justiça e do Tra­
balho acolham sugestão que lhes foi encaminhada pela aludida en­
tidade para implantação em todo o País.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. JAIR BOLSONARO (pPR - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, no pr6xi­
mo dia 8 de maio comemorar-se-á o Dia da Vitória das Forças
Aliadas na 2" Grande Guerra Mundial. Memorável data que enche
de orgulho a todos os brasileiros pelo fato de termos participado
no teatro de operações e obtido muitas vitórias, estas creditadas ao
preparo, valentia e patriotismo do soldado brasileiro.

ConÚldo, hoje não poderíamos deixar de denunciar. que es­
ses her6is, já com seus 70 anos de idade, estão de luto. Entristeci­
dos pelo fato de estarem sendo ignorados, ou melhor, desprezados
pela sociedade. Na constiÚlição, em seu art. 53, está bem claro
como sendo direito deles o atendimento médico-hospitalar e a re­
ceber uma pensão equivalente à deixada por um 2° Tenente das
Forças Armadas. Tais direitos continuam sendo letra morta em
nossa Carta.

Hoje, como aconteceu no mês passado no hospital Marcílio
Dias, ex-combatentes continuam morrendo por falta de atendimen­
to médico. Tal direito s6 é reconhecido em BrasHia àqueles que
procuram o HFA (Hospital das Forças Armadas), e isso s6 porque
não querem, ou melhor, evitam, dessa maneira, que estes procu­
rem o Congresso para gritar pelos seus direitos, já que os outros,
residentes em ootros Estados não têm como se locomover e vir
aqui protestar.

Seria vexatória, uma romaria de ex-combatentes dentro do
Parlamento, pedindo a interf~rência de Deputados e Senadores
junto ao Executivo para que um dispositivo da ConstiÚlição fosse
cumprido.

O mesmo está acontecendo quanto à pensão dos nossos pra­
cinhas. Nenhum reajuste lhe foi concedido no decorrer de 1994,
e,desta forma, suas pensões foram congeladas e desaÚlalizadas, ig­
norando-se o direito aos mesmos de receberem uma pensão equi­
valente à deixada por um 2° Tenente das Forças Armadas. Vale
lembrar que hoje um ex-combatente está recebendo aproximada­
mente R$300 (trezentos reais) a menos do que deveria.

De tudo isso, como protesto, muitos de nossos bravos he­
r6is do passado, mas que são também os her6is do presente, parti-
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ciparão das comemorações de 8 de maio, no Rio de Janeiro, usan­
do camisetas pretas em sinal de protesto contra o descaso com
vêm sendo tratados.

O SR. EULER RmEIRO (pMDB - AM Pronuncia o se­
,guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso declarou em Manaus para todo
o nosso povo, sobretudo para os trabalhadores, que "a Zona Fran­
ca de Manaus é intocável", sabedor que é de que dela depende a
sobrevivência no meu Estado.

Decorridos menos de um mês da viagem histórica, o Minis-.
tro do Planejamento e Orçamemto, José Serra, engendra com o
Ministro da Fazenda e a Ministra da Indústria, Comércio e Turis­
mo, na calada da noite, um Decreto, que recebeu o número 1.475,
fazendo voltar a malfadada prática de contigenciamento das im­
portações da Zona Fr~ca de Manaus, limitando-as em US$2 bi,
lhões e 35 milhões. E uma verdadeira punhalada nas costas do
povo do Amawnas. E, quero crer, também nas costas do próprio
Presidente da República. Hão de dizer. "Mas o Presidente assinou
o Decreto". Eu quero crer que não lhe explicaram a extensão malé­
fica dessa medida desastrosa. Prefiro ficar com essa dúvida em fa­
vor do Presidente a ter a certeza de que S. Ex" disse uma coisa em
Manaus e agora faz outra, exatamente oposta.

Como o Ministro José Serra tomou conhecimento do teor
das declarações do Presidente da República em Manaus e ainda
assim produziu esse decreto, é o caso de se perguntar. afinal, quem
manda no país? O Presidente da República ou o Ministro José Ser­
ra? O povo do Amawnas quer saber...

A política de contingenciamento no passado foi fonte de
más práticas, vendas de quotas e subfaturamento, além de incenti­
var o aumento da burocracia, que poderá reter guias e arbitrar va­
lores das quotas, gerando disputas entre os empresários, o que,
como é obvio, facilitaria comportamentos condenáveis.

O decreto fixa em US$200 milhões a reserva para instala­
ção de empresas na Zona Franca, o que reduz a importação global
para US$1 bilhão e 835 milhões. .

O decreto anterior, revogado há cinco anos, excepcionava
da quota global as importações de petróleo e de trigo pelo Amazo­
nas. Nosso Estado importa 100% desses produtos, que se elevam a
US$300 milhões. Portanto, dos US$1 bilhão, 835 milhões para as
importações em geral,sobrariam apenas US$1 bilhão,535 milhões,
que se destinarão a todas as importações incentivadas da Zona
Franca de Manaus, mas, também. da Amazônia Ocidental e das
demais oito Zonas de Livre Comércio, como as de MacapálSanta­
na, Guajará-Mirim, Brasiléia, Assis Brasil, Tabatinga, Cruzeiro do
Sul, Pacaraima e Bonfim.

A situação agrava-se pois só a Zona Franca de Manaus im­
portou, em 1994, um total de US$2 bilhões, 23 milhões e 494 mil.
É absolutamnte claro para mim. um médico, que os US$1 bilhão e
585 milhões são insuficientes para as necessidades das importaçõ­
es de 1995 de Manaus, comparando-se com o que foi importado
em 1994, sem falar nas demais Zonas de Livre Comércio.

Devido à falta de mercadorias de produção nacional, o Co­
mércio será, também, muito prejudicado: o primeiro semestre do
ano passado foi recessivo e a maioria das importações ocorreu no
segundo semestre.

Devo lembrar que, para cada US$I,OO importado do exte­
rior, a Zona Franca de Manaus importa US$4,OO em componentes
do Sul, mantendo milhares de empregos. O decreto engessará a
economia amazonense, afetando a arrecadação do ICMS, que só
no ano passado rendeu US$ 328 milhões para o Estado e US$600
milhões para a Receita Federal.

Se prevalecer o que deseja o Ministro José Serra, contra o
que afrrmou o Presidente da República ao povo do Amazonas, que

se estabeleçam critérios úgidos para a concessão de quotas: núme­
ro de empregados, valor do ICMS recolhido, tradição na importa­
ção média nos últimos três anos, patrimônio líquido e investimen­
to na Amazônia; e que sejam fixados 10% da quota global para as
importações pelo comércio.

Consta que a balança comercial deverá registrar déficit pelo
quinto mês consecutivo, algo em tomo de US$5PÜ milhões. E que
o contigenciamento das importações da Zona Franca de Manaus
teria sido assinado pelo Presidente sob esta alegação. Ocorre que o
custo social desta decisão é muito elevado.

Em vez de reduzir as importações, o Governo deveria esti­
mular as exportações, criando empregos no Brasil e arrecadando
para a COFINS, beneficiando a Previdência Social e o setor Saú­
de, que está sem recursos.

No Amazonas,desconfiava-se que o Ministro José Serra era
o inimigo número um do nosso povo. Agora, temos certeza.

O SR. URSICINO QUEIROZ (BlocoIPFL - BA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados,
ocupo esta tribuna para manifestar a mais profunda preocupação
com os destinos de nosso País, no tocante à sua economia.

Todos temos plena consciência da necessidade de que se
consolide o Plano Real, para construirmos o futuro de nossa gente,
e dos saerificios ingentes que viveremos para colimar o desiderato
de edificar um País com economia sólida e estável.

A redução do consumo tem sido um dos mecanismás utili­
zados pela equipe econômica na viabilização do Plano.

A restrição de crédito, através da elevação das taxas de ju­
ros a níveis, verdadeiramente, insuportáveis, conduz, celeremente,
o comércio à situação de insolvência plena.

Constitui-se motivo de preocupação o aumento de concor­
datas e falências no comércio e na indústria, atingindo patamares
inimagináveis.

A Cidades de Cruz das Almas e Santo Antônio de Jesus,
niaiores pólos econômicos do Recôncavo da Bahia, vivem mo­
mentos de angústia dramática, com a total estagnação das vendas
no comércio regional e cbm os índices de inadimplência nunca re­
gistrados na história de seus pujantes comércios.

É evidente que a estabilização de nossa moeda não poderá e
não ,deverá apoiar-se, exclusivamente, em medidas monetaristas,
tais como a elevação das taxas de juros, inibidoras, também, da
produção, sem que, simultaneamente, as reformas fiscal e tributá­
ria sejam implementadas, o mais rápido possível.

Os índices levantados pela Associação Comercial e Indus­
trial de Santo Antônio de Jesus, na Bahia, indicam, ao longo dos últi­
mos meses, queda de 40% no movimento comercial daquela cidade.

Na última sexta-feira, dia 28 de abril, assisti à angústia dos
comerciantes de Santo Antônio de Jesus, que, em passeata pelas
ruas da cidade, protestavam contra a manutenção das medidas, al­
tamente recessivas, que vigem e que não sinalizam expectativa de
sua reversão.

Ao longo de tÔda a minha vida, aprendi a respeitar e admi­
rar a força e a dignidade dos comerciantes daquela região, que re­
verteram as perspectivas históricas daquelas cidades, transforman­
do-as em verdadeiros monumentos de trabalho e de progresso.

Não se constrói uma nação apenas com a edição de decre­
tos, de medidas provisórias ou atos normativos.

Há que se estimular e incentivar o trabalho, o arrojo e a de­
terminação daqueles cidadãos que alavancam o progresso do País
com sua ação, nascida dos mais puros ideais, de pavimentarem a
nova estrada que conduzirá a nação a seu desenvolvimento e de
sua gente.

A recessão econômica, que gera desemprego, fome e insta­
bilidade, não se inscreve nos ideais da gente do Recôncavo da Ba-
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hia, que pretende plasmar um novo Brasil, grande e justo, onde p
fosso que separa rico e pobre não seja tão profundo e tão brutal.

Essa gente pretende, com seu trabalho digno e justo, edifi­
car um País grande e poderoso, fraterno e justo, digno de seu povo,
digno de sua importância no conjunto das demais nações do mundo.

Quer construir, já, o País do futuro, o País que sempre al­
mejamos.

Quero me associar, publicamente, ao movimento encetado
pelas Associações Comerciais das cidades de Santo Antônio de Je­
sus, Cruz das Almas, Nazaré, Varzedo, São Miguel das Matas,
Conceição do Almeida, São Felipe e Castro Alves, na convicção
de que a bandeira por elas desfraldada é a bandeira do progresso,
do desenvolvimento e da justiça social.

Na forma do Regimento, solicito seja dada àquelas institui­
ções notícia do nosso pronunciamento e da nossa solidariedade.

O SR. JOSÉ ALDEMIR (pMDB - PRo Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, sros e Srs. Deputados, um país
que busca seu posicionamento numa economia globalizada, tendo
como destino a era pós-industrial, encontra no setor Serviços a
válvula impulsionadora desta transformação. Ocorre que, no Bra­
sil, este segmento necessita de indicadores precisos e de uma com­
pleta organização que permitam um adequado dimensionamento
volumétrico de sua importância social e econômica, bem como a
sua capacidade de absorção de mão-de-obra num mundo que vem
substituindo o homem pela máquina.

Também são necessárias algumas defmições, normas e cri­
térios, que facilitem a gestão do segmento Serviços, contemplando
uma adequação da legislação atual que. quando proposta, não al­
cançava as modificações comportamentais e comerciais nem os'
avanços tecnológicos da sociedade moderna.

A harmonização das leis com a realidade é fundamental não
apenas para o desenvolvimento do setor Serviços no Brasil, mas
também para as novas relações comerciais derivadas da inevitável
formação de blocos econômicos onde as regras claras e modernas
de mercado são imprescindíveis.

Para dar maior organicidade ao setor Serviços, foi criado o
Departamento de Planejamento e Desenvolvimento de Serviços,
no Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, que vem
realizando um trabalho da maior importância, mas precisamos de
um setor oriundo da área privada, com a presença de repre­
sentantes do Governo, para melhor interagirem as forças na busca
de soluções para os problemas existentes nesta área, que hoje rep­
resenta 53% do Produto Interno Bruto brasileiro e emprega o
maior número de pessoas no País e, acompanhando a tendência
mundial dos países de economia estável, tende a crescer ano a ano.

Para a defmição tanto dos indicadores quanto dos critérios e
nonnas, é conveniente e altamente produtiva a criação de um me­
canismo eficiente de diálogo para atuar entre os empresários, os
trabalhadores do setor e o Governo. Este órgão é a Ordem Nacio­
nal de Serviços, a nível do Brasil, e as Ordens Regionais de Servi­
ços, segmentadas nos Estados e Municípios. Preparar esta trans­
formação, pois, exigirá uma participação efetiva de todos os seg­
mentos da vida econômica. Daí a minha iniciativa de antecipar as
sugestões contidas neste projeto que ora apresento, criando a Or­
dem Nacional de Serviços e as Ordens Regionais de Serviços, que
certamente será aperfeiçoado pelos meus pares durante a sua tra­
mitação nesta Casa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. RICARDO BARROS (Bloco/PFL - PRo Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, sros e Srs. Parlamentares, venho à
tribuna registrar, com alegria, o 48° aniversário da minha cidade
natal, Maringá, da qual tive oportunidade de ser Prefeito e que
meu deu a oportunidade de ser o Deputado mais votado, o que é

uma tradição de nossa família. Meu pai, Sílvio Barros, já havia
sido Deputado e Prefeito com uma brilhante carreira que foi encer­
rada prematuramente por problemas de saúde.

Gostaria, também, Sr. Presidente, de registrar que teremos
uma grande festa em nossa cidade, a Expoingá, uma feira de expo­
sição tradicionalíssima que há muitos anos faz sucesso e que traz
de todo o País os grandes criadores das raças mais variadas para
comercializarem sua produção. Teremos a presença do Governa­
dor Jaime Lerner no dia 10 de maio e a do Secretário de Estado de
EsPortes e Turismo, Sílvio Magalhães Barros, filho de Maringá, e
teremos, posterionnente, a visita, ainda dentro das comemorações
de aniversário, do nosso Ministro da Agricultura, José Eduardo de
Andrade Vieira, paranaense, que irá prestigiar esta feira de exposi­
ção agropecuária.

Maringá foi desenhada na prancheta pelo arquiteto Jorge
Macedo Vieira, que há 48 anos iniciou aquela cidade, hoje a ter­
ceira do Paraná, com 300 mil habitantes, uma grande potência
econômica, o que mostra a pujança do nosso País. Recebemos a
cidade, quando assumimos a Prefeitura, em 1989, em 54° h,lgar no
ranking dos Municípios do Brasil, e a entregamos em 28°; e, te­
mos certeza, alcançará níveis melhores.

Nossa administração teve como prioridade a criança, tanto
que recebemos um prêmio da UNICEF pelo Programa de Apoio
ao Adolescente Aprendiz, um programa que permitia incentivos
fiscais às empresas que contratassem adolescentes aprendizes.

Com este programa, ,sem construir nenhuma escola profis­
..sionalizante, sem contratar instrutores e sem comprar equipamen­
tos, conseguimos colocar todas as crianças de Maringá em um am.­
biente saudável, estudando e trabalhando meio período. Este prê­
mio da UNICEF foi, sem dúvida, um grande destaque da nossa ad­
ministração, só superado pelo prêmio qu'e ganhamos com a Escola
Cooperativa - A Terceirização do Ensino -, uma proposta de re­
percussão nacional, visando dar competitividade, qualidade e pa­
gamento por produtividade no serviço público na área de Educa­
ção. Fizemos isso nas creches, nos postos de saúde, e vemos hoje
o Prefeito Paulo Maluf também implantando as Cooperativas de
Saúde no Estado de São Paulo.

A Escola Cooperativa é, sem dúvida, uma inspiração para
as novas formas de administração do Serviço Público, através dos
contratos de gestão.

Elaboramos também uma lei de incentivo ao esporte ama­
dor, com incentivos fiscais municipais, que nos permitiu ter hoje o
time da COCAMAR - Cooperativa dos Cafeicultores de Maringá,
a segunda maior do País - disputando o ranking mundial na Liga
Nacional de Vôlei, mostrando o potencial da cidade a todo o País.

Implantamos lá o Gerente Municipal, profissionalizamos a
Administração Pública. Criamos um cargo cujo ocupante passou a
exercer as funções executivas, como em qualquer empresa, como
diretor-presidente, e o Prefeito passou a exercer a função política,
como Presidente do Conselho de Administração. Comparando
com as grandes empresas, são as Prefeituras e Governos as maio­
res empresas das cidades e dos Estados,

Fizemos um plano de desenvolvimento estratégico e defini­
mos a vocação de Maringá para o turismo e a agroindústria, e in­
vestimos muito. Lamentavelmente, hoje, Sr. Presidente, Maringá
tem vinte grandes agroindústrias fechadas: são 320 milhões de dó­
lares em investimentos paralisados e 3 mil empregos deixando de
ser gerados por problemas conjunturiais, principalmente pela re­
cessão que temos visto no setor agrícola.

" . Fizemos outras importantes ações administrativas, que nes­
tes 48 anos de Maringá, certamente, serão muito lembradas. Reti­
ramos, por exemplo, o pátio de manobras do centro da cidade. Era
uma obra que transtornava o Município, com seu volume de carre-
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ilamento de caminhões; construímos um pátio novo, com recursos
exclusivamente municipais, e entregamos a Oscar Niemeyer, à sua
caneta brilhante e à sua genialidade, o desenvolvimento de um
projeto para ocupação dessa área de 200 mil metros quadrados no
centro da cidade. Não nos esquecemos das cidades vizinhas. Cria­
mos o METROPLAN, integrando Sarandi, Paiçandu e Marialva,
projeto que prevê um planejamento para a Grande Maringá, como
foi a Maringá do início, na caneta de José Macedo Vieira, da
Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. Desenvolvemos
também o Projeto João-de-Barro, com incentivos fiscais, permitin­
do que as nossas populações de baixa renda tivessem habitação
adequada e compatível.

Parabenizo minha cidade, Maringá, peJos seus 48 anos.
Era o que tinha a dizer.
O SR. SEVERIANO ALVES (PTB - BA. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr, Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, aproveito
este Pequeno Expediente para, como cidadão, como Parlamentar e
sobretudo como Presidente da Comissão de Educação, trazer a
esta Mesa e ao Plenário a nossa preocupação pelo crescimento
dos índices de violência, de famintos, de sem-teto e finalmente
dos excluídos.

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Parlamentares, a causa maior des­
se fenômeno é a faltá de Política Educacional. O atual Governo da
República definiu a sua política educacional, e o fez elegendo-a
como prioridade número um.

A nossa preocupação reside na falta de execução dessa
prioridade, que considero a maior dívida social e a mais maléfica
herança legada à nossa geração.

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, reforçando a nossa
tese de que quanto maior for o índice de alfabetização de uma na­
ção menor será o índice de violência e criminalidade, se medidas
urgentes não forem adotadas para conter o avanço dessa massa dos
excluídos do processo educacional brasileiro, que soma aproxima­
damente 40 milhões de brasileiros, o Governo terá que inverter o
papel, ou seja, construir presídios, principalmente de segurança
máxima, e destinar somas incalculáveis de recursos para garantir o
exercício da cidadania.

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, a imprensa brasileira
já fez rotina do noticiário sobre violência no Brasil. A Folha de S.
Paulo de ontem, dia 2 de maio, publicou artigo do jornalista Gil­
berto Dimenstein, intitulado ''Proibido Andar na Rua", em que
aborda com precisão a vultosa soma de recursos que são aplicados
hoje pela iniciativa privada, cerca de 28 bilhões de dólares por
ano, em segurança, sem falar também no que os Governos Fede­
ral, Estaduais e Municipais gastam com segurança, enquanto estes
mesmos Governos juntos gastam apenas 17 bilhões de dólares
com a educação.

Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, devemos formar um
grande mutirão nacional, envolvendo todos os segmentos da socie­
dade brasileira, e, junto com os Governos das três esferas do po­
der, vamos alfabetizar esses quase 40 milhões de brasileiros, in­
cluídos milhões de crianças e adolescentes. Somente assim finca­
remos a trincheira do esperado desenvolvimento nacional.

A responsabilidade educacional, Sr"s e Srs. Parlamentares, é
de todos nós.

Vamos fazer a nossa parte para podermos cobrar do Govemo.
Era o que tinha a dizer.
O SR. ALDO ARANTES (pCdoB - GO. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, em primeiro lugar,
como em todas as capitais do Brasil e mesmo do mundo. em Goiâ­
nia também fizemos uma manifestação comemorando o dia 10 de
maio, data importante que marca a história da luta dos trabalhado­
res pela construção de uma sociedade mais justa e humana. Em

Goiânia, a CUT e todas as entidades sindicais realizaram um ato
promovido pela Prefeitura, lançando um projeto de habitação po­
pular chamado "Residencial Goiânia Viva", numa demonstração
do compromisso do Prefeito de Goiânia, Darci Acorsi, com a po­
pulação daquela cidade.

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o objetivo principal
do meu pronunciamento hoje decorre do fato de que recebi em
meu gabinete um abaixo-assinado de duzentas pessoas de São
Francisco de Goiás, pequena cidade do meu Estado.

Esse abaixo-assinado manifesta a repulsa dos moradores
dessa cidade à emenda da Previdência. e os signatários solicitam
que eu o encaminhe aos Presidentes da Câmara e do Senado.

É importante dizer que esse documento tem a assinatura de
cinco vereadores, de grande número de estudantes, professores,
agricultores, comerciantes e funcionários públicos. A iniciativa é
um sintoma da forma pela qual o povo brasileiro dos mais diferen­
tes recantos, das cidades grandes e pequenas, encara a proposta de
emenda constitucional de reforma da Previdência.

Concretamente, o abaixo-assinado apresenta cinco questões:
1A) Manifesta-se favorável à manutenção da aposentadoria

por tempo de serviço;
2A

) Manifesta a defesa da aposentadoria especial para as ati­
vidades insalubres e para os professores;

3A
) Defende a estabilidade do servidor público;

4A
) Manifesta-se contra o processo de privatização da Previ­

dência; e
sa) Expõe medidas para punir os fraudadores da Previdência.
Sr. Presidente, aproveitando a oportunidade, quero dizer

que sou membro da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção, onde discutimos demoradamente a questão da admissibilidade
da proposta de emenda constitucional sobre a Previdência e mani­
festamos de forma categórica nosso posicionamento contra a ad­
missibilidade daquela proposta, por considerar que ela fere os di­
reitos individuais, os direitos do cidadão e as conquistas dos traba­
lhadores.

Sabemos exatamente que pontos essa emenda aborda: a
questão do fim da aposentadoria por tempo de serviço; o fim da
diferença de idade entre homens e mulheres e da diferença entre
trabalhadores urbanos e rurais; o fun da isenção do Imposto de
Renda para aposentados e pensionistas com idade superior a 65
anos; a forma de correção dos benefícios, que passa a ser definida
em lei complementar e que é, na verdade, um mecanismo de redu­
ção drástica dos benefícios previdenciários; além de uma série de
outras questões.

Concluo dizendo que,estranhamente, aqueles mesmos que
votaram contra a admissibilidade da emenda da Previdência vota­
ram, hoje, contra medidas propostas pelo Governo para uma ação
contra os sonegadores da Previdência.

Temos conhecimento de denúncias feitas pelo Presidente do
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro no sentido de que somente
naquele Estado houve um rombo de 50 bilhões de reais na Previ­
dência. Devemos adotar medidas para que os fatos se tornem
transparentes e impliquem, evidentemente, medidas legais que
possibilitem ao Poder Público acompanhar as contas daqueles que
sonegam, alegando defesa dos direitos individuais, o que não pro­
cede. Na proposta governamental, está muito claro que essa medi­
.da relacionada com o sigilo bancário deve ser defmida por legisla­
ção ordinária, pelo respeito ao princípio constitucional de que es­
sas questões devem ser decididas, emúltima instância, pelo juiz.

Quero, portanto, manifestar a minha estranheza pelo uso de
dois pesos e duas medidas. Considero ser necessária a luta contra
essa medida, a emenda da Previdência, que fere, aí sim, os direitos
dos trabalhadores.
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o SR. AGNELO QUEIROZ (pCdoB - DF. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs e 8rs. Deputados. petro­
leiros, eletricitários. traballiadores das teleoomunicações. universi­
dades e servidores da Saúde e Previdência Social são algulIlJlS das
categorias que paralisam hoje suas atividades. em protesto contra
as reformas constitucionais e a entrega do patrimônio público aos
monopólios e oligop6lios privados, conseqüência necessária das
privatizações. A adesão à greve. dos servidores dos Ministérios e
do Judiciário, é esperada até o dia 9 próximo. Várias outras cate­
gorias fazem paradas de advertência, como (; o caso dos servidores
dos Correios, em vários Estados.

O repúdio popular às propostas do Govemo FHC cresce a
olhos vistos. Entidades respeitadas por seu passado de lutas e pelo
compromisso com teses progressistas e demOL"'táticas, como a
OAB e a ABI, manifestam sua inconform.id1de com os planos en­
treguistas neoliberais. A Associação dos Magistrados do Brasil
opina que a emenda à Previdência é inconstitucional, pois fere di­
reitos e garantias individuais, inclusive o instituto do direito adqui­
rido, incluídos nas cláusulas pétreas da Constituição e, por isso,
imutáveis.

O objetivo anti-social dessas medidas vai ficando cada
dia mais claro. Nem sequer terminou 11 tram.ita,~,ão das emendas
das reformas neste Congresso. e o Iltlinistro Bresser Pereira já
reveÍa sua intenção em cortar ainda mais as conquistas sociais,
como a jornada de trabalho de 40 horas semanais, as férias de
30 dias e o adicional de um terço nos salários de férias, a licen­
ça-maternidade e outras vantagens cOdseguidas com muita luta.
E tem o cinismo de afirmar que esses benefícios seriam somen­
te retirados da Constituição, para serem regulamentados por lei
ordinária e nas negociações dos empregados com as empresas. Só
um cego, surdo e louco engoliria isso. Se a Ll1tenção é mantê-los.
para que 'bulir nesses direitos'?

A pretensão de dar fim à estabilidade do servidor público é
outro exemplo de cinismo. O que o Governo quer ó ter um funcio­
nalismo amordaçado, atemorizado, com o mooo de demissões, ser­
vil aqs seus caprichos. Que exemplo melhor espera o servidor pú­
blico, se essa reforma for aprovada, do que o dado pelo Governo
no fmal da semana passada, ao demitir um diretor da Petrobrás
que tinha cometido o "crime" de defender a empresa. de divulgar a
verdade sobre os fatos e dados da exploração de petróleo no Brasil
e denunciar a sanha das multinacionais e dos governos estrangei­
ros em se apossar das estratégicas reserv~s de petróleo brasileiras'?
O crime cometido foi o de não ser subserviente. Demissões como
essa tornar-se-ão rotineiras, quando o servidor não mais for está­
vel. Voltaremos ao tempo do apadrinhamento das contralações. Os
cargos de carreira tomar-se-ão moeda de troca. como faz FHC
agora com os cargos em comissão.

Enquanto isso, o Govemo não tem uma política para a Sau­
de. para a Educação, para~a Agricultura, para a Indtístria, para os
Transportes, para nada. O reflexo disso é o que está acontecendo
agora no Hospital Universitário de Brasília. cuja dire-;ão. em con­
junto com a Reitoria da UnB, decidiu pelo fechamento do serviço
de Pronto-Socorro. pela tolal impossibilidade de continuar funcio­
nando, tendo em vista a falta de funcionários e medicamentos, os
equipamentos obsoletos e até a estrutum física do prédio debilita­
da, o que punha os pacientes em risco.

É preciso ressaltar que o RUB é um hospital-escola que
sempre primou pela qualidade, atendendo em média a 25 mil pa­
cientes. com 800 internações por mês, e formando centenas de mé­
dicos em suas instalações. Esse é um dos melhores indicadores do
descase governamental para com a população.

No passo em que caminha, o Governo parece querer priva­
tizar não só as empresas estatais, mas também a Saúde e a Educa-

ção. DC[Xlis, o que será? Talvez sejam privatizadas em seguida a
Segurança. a considerar o que já ocorre em certos condomínios
que contratam milícias privadas e fecham ruas públicas. acicatados
pela insegurança nas ruas. Daí, é um pulo para que o próprio Esta­
do seja privatizado, tendo suas funções de justiça e administração
passadas para as mãos de grupos, inclusive do crime organizado.
Para quemjulge que isso está distante, basta olhar para o que ocor"
re nas favelas do Rio e de outras grandes cidades. hoje em dia,
para perceber que esses fatos podem ser generalizados para todo o
País em menos tem[Xl do que se pode imaginar.

Esse é o retrato da Nação que se esboça sob os pincéis do
neolibemlismo. Esse é o futuro que é tramado para nós pelos inte­
grantes do Consenso de Washington. Esse é o resultado a que po­
demos terminar chegando se não barrarmos os primeiros passos
dessa caminhada louca e cruel, iniciada de forma tão contundente
pelo pacote de reformas enviado pelo Governo ao Congresso, em
benefício de um punhado de oligarcas financeiros, donos de multi­
nacionais. e. quiçá, dos beneficiários das "comissões" na venda de
140 bilhões de reais do patrimônio público à iniciativa privada.

Em o que tínhamos a dizer.
O SR. JOSÉ FORTUNATI (PT-RS Sem revisão do om­

dor.) - Sr. Presidente. Sras. e Srs. Deputados, um fato bastante an­
gustiante está acontecendo no meu Estado, o Rio Grande do Sul,
envolvendo parlamentar da Assembléia Legislativa. O Deputado
Marcos Rolim. Presidente da Comissão dos Direitos Humanos da­
quela Assembléia, vem recebendo, sistematicamente, uma série de
ameaças que colocam em risco a sua vida e a de sua família, por­
que tem tido a coragem de enfrentar toda a discussão sobre o siste­
ma c.arcerário naquele Estado, o que aliás, é um problema em todo
o País.

Eis alguns dados que demonstram a virulência e prepotên­
cia de quem está fazendo os fatos: no dia 11 de &bril deste ano, o
Deputado Marcos Rolim recebeu um telefonema anônimo denun­
ciando a existência de um agente penitenciário designado para
contratar um matador de aluguel no Estado do Paraná. A polícia
acredita que a ameaça tinha por objetivo amedrontar o Parlamentar
e coibir o trabalho de denúncias que esse vem realizando na Co­
missão dos Direitos Humanos, principalmente no que diz respeito
ao sistema carcerário do Estado. Para evitar que a ameaça se con­
cretizasse. o Deputado Marcos Rolim acabou mudando de residên­
cia. para proteger a sua família.

Na Sexta-Feira da Paixão dia 14, houve uma invasão ao es­
critório do Deputado Marcos Rolim. em Santa Maria, Rio Grande
do Sul. no mesmo local em que funciona o diretório do PT muni­
dpal. O mais estranho é que nada foi furtado, apenas reviraram
tudo e quebraram vários objetos do Deputado e do PT municipal.

No último dia 24 de abril uma segunda-feira, o Deputado
Marcos Rolim estava hospedado na casa do Vereador Paulo Pi­
menta. No momento em que saíram para almoçar e voltaram. a
casa havia sido invadida. revirada. alguns objetos foram quebrados
e roubaram apenas um video-cassete. Acredita-se que o roubo foi
apenas um subterfúgio para descaracterizar a invasão. como forma
de retaliação e de ameaça.

No últÍD\o domingo, dia 30 de abril, explodiu uma bomba
de fabricação caseira. não incendiária. no escritório do Deputado
Marcos Rolim. em Santa Maria. Mesmo não atingindo ninguém, a
bomba teria efeito psicológico, buscando impedir a atuação do De­
putado Estadual na Comissão de Direitos Humanos.

Sr. Presidente. Srs. Parlamentares esse fato é extremamente
grave, porque sabemos que o sistema penitenciário nacional está
vivendo um verdadeiro caos. não sendo diferente em nosso Esta­
do. Mais estranho é que pessoas, usando o anonimato. tentam
constranger o Deputado Estadual Marcos Rolim a que não conti-
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nue sua luta, ·denunciando exatamente as mazelas em relação ao
sistema carcerário do nosso Estado.

Por isso, encaminhamos a Comissão de Direitos Humanos
da Câmara dos Deputados e ao Ministro Nelson Jpbim - que,
aliás, é santa-mariense, da mesma cidade de onde é oriundo o De­
putado Estadual Marcos Rolim, - oficio solicitando providências
legais cabíveis. É inadmissível que o País assista passivamente a
ameaças contra um Parlamentar que simplesmllnte deseja discutir
de forma séria e transparente o problema carcerário em nosso Es­
tado e no nosso País.

O SR. AROLDE DE OLIVEmA (Bloco/PFL - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Deputados, ocupo
a trioona para registrar artigo publicado no jornal O Globo, de 29
de abril de 1995, assinado pelo Prefeito do Rio de Janeiro, César
Maia, intitulado: "Guerra Civil no Rio".

Trata-se de artigo adequado e oportuno para o momento em
que vivemos pela violência no Rio de Janeiro, do qual extraí al­
guns trechos muito importantes.

Afrrma o ilustre Prefeito:

"O Estado Moderno se estrutura com base em três
monopólios: o uso da força, o da aplicação das leis e o
da cobrança de tributos.

As questões relacionadas à segurança nacional ­
num mundo de fronteiras, em geral, estabilizadas - con­
fundem-se com a segurança do Estado, ou seja, com a
preselVação dos três monopólios básicos.

A segurança pública se move dentro das frontei­
ras dos atos e fatos que, aleatoriamente, atentam contra
as normas e regras. A segurança do Estado é coisa dis­
tinta. Ela se aplica e se impõe sempre que os atos e fatos
não são mais aleatórios, mas permanentes, contínuos,
ceordenados, estruturados e comandados."

É o que acontece no Rio de Janeiro.
Mais adiante, diz o seguinte:

"Não apenas a política de segurança pública do
Governo estadual anterior fracassou, mas também o
diagn6stico que lhe deu origem. Este partiu da idéia de
que a questão se circunscrevia à criminalidade e que esta
era explicada somente por causas sociais. A possibilida­
de de ruptura da unidade do Estado sequer foi analisada."

Essa é a questão principal. O novo Governo partiu das mes­
mas premissas e continua planejando o combate ao crime organi­
zado da mesma forma.

Para concluir, o artigo, o Prefeito César Maia afirma o se­

guinte:

"O Rio precisa de uma contundente intelVenção
federal, porque é da responsabilidade do Governo da
União restabelecer a unidade do Estado nacional e de di­
reito no Rio. .

Rompida a unidade de Estado, cabe ao Governo
Federal ocupar as áreas liberadas e controladas pelo cri­
me e reintegrá-Ias. É isto que esperamos do Governo Fe­
deral: intelVenção, jã que perdeu o controle de parte do
território político nacional.

Ou o Governo Federal intelVém e reintegra todos
os espaços do Rio, ou os projetos e boas intenções serão
fumaça em pouco tempo. Não hã mais tempo a ganhar.
Não hã mais tempo"a perder. O Rio exige ser, como um
todo, parte do Estado nacional, e só o Governo Federal
pode garantir isso. Enquanto é tempo. Enquanto o custo
social é absorvível. Depois... Deus nos ajude."

Sr. Presidente, peço o registro nos Anais da íntegra desse
artigo, por oportuno e por tratar de assunto de grande relevância.
Ao mesmo tempo, apelo ao Governo no sentido de que olhe a
questão sob o enfoque da reintegração dos espaços hoje comanda­
dos pelo crime organizado na cidade do Rio de Janeiro.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

"GUERRA CIVIL NO RIO

O Estado moderno se estrutura com base em três monopó­
lios: o do uso da força, o da aplicação das leis e o da cobrança de
tributos. O Estado de direito defme os limites e os castigos para os
que ultrapassam as normas e regras que garantem aqueles três mo­
nopólios.

Às vezes, ocorrem atos e fatos que rompem aquelas normas
e regras e impõem ao Estado ações repressivas, corretivas e puniti­
vas, que restabelece a ordem. As questões relacionadas à seguran­
ça nac~onal-num mundo de fronteiras, em geral, estabilizadas ­
confundem-se com a segurança do Estado, ou seja, com a preser­
vação dos três monopólios bãsicos.

A segurança pública se move dentro das fronteiras dos atos
e fatos quem aleatoriamente, atentam contra as normas e regras. A
segurança do Estado é coisa distinta. Ela se explica e se impõe
sempre que os atos e fatos não são mais aleatórios, mas permanen­
tes, contínuos coordenados, estruturados e comandados. Neste
caso, rompe-se a própria unidade do Estado. Então, a questão dei­
xa de ser de segurança pública, de segurança cidadã, e passa a ser
de segurança de Estado.

Esta é, de fato, a situação do Rio. O crime não ocorre mais
na clandestinidade. O crime não ocorre mais de forma aleatória e
descontínua. O crime, agora, estabelece-se, em geral, em áreas fa­
veladas, de forma permanente, contínua e ostensiva. A ostensivi­
dade signifJca a delimitação das fronteiras, a defesa ''militar'' delas
com a exposição dos "soldados e armas". O armamento exposto
nada tem a ver com o objeto do crime. Existe e se expande com o
objetivo claro e declarado de conquistar e/ou manter territ6rios. A
escolha das favelas como locus de ocupação se explica por duas
razões: a primeira, é pela desordem na ocupação do solo, onde não
hã geometria nem nos barracos, nem nos caminhos de acesso o
que desorienta aqueles :que não vivem nestas áreas; a segunda, é
pela inacessibilidade das favelas, que não cumprem também fim­
ções de passagem, como os bairros da cidade, mas funcionam
como bairros terminais. Esta última característica toma facilmente
indentifJcáveis os "estranhos". E assim, facilita o controle das
fronteiras e dos acessos e, portanto, a segurança das quadrilhas.

Não apenas a política de segurança pública do Governo es­
tadual anterior fracassou, mas também o diagnóstico que lhe deú
origem. Este partiu da idéia de que a questão se circunscrevia à
criminalidade e que esta era explicada somente por causas sociais.
A possibilidade de ruptura da unidade do Estado sequer foi anali­
sada. É aí a questão de fundo.

O novo governo partiu das mesmas hipóteses e teses. Orga­
nizou-se e continua se organizando imaginando que enfrentamos
no Rio um quadro grave de índices crescentes de criminalidade,
facilitado pela desestruturação e cumplicidade das forças policiais.
Embora isso seja verdade nãq é o que explica a especillcidade da
situação do Rio. Não é a questão de fundo.

O Rio vive hoje um quadro grave e dramãtico de ruptura da
unidade de Estado. Ou seja, em várias áreas da cidade, quase sem­
pre faveladas, os três monopólios constitutivos do Estado já não
mais dependeDl; da lei e da forças da ordem e da justiça. Depen­
dem do crime. E impossível até que em várias delas, uma vez esta­
belecida a ordem do crime, os índices de criminalidade formal
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quase desapareçam. Nesses locais, o Estado de direito é substituí­
do por um estado paralelo, com "forças militares" próprias, com
"lei" própria e com "tributos" prÓprios. Se quisermos medir a crise
de segurança nessas áreas pelos indicadores costumeiros, podemos
até chegar a estatísticas que informam índices menores que os das
demais áreas da cidade. E que se criou ali um estado ditatorial, que
impõe J?Bla força as regras informais que estabelece.

E essa a situação do Rio. O quadro é, de fato, de guerra ci­
vil. Uma guerra civil sui generis, já que não tem como objetivo a
tomada do poder mas a acomodação do poder em relação ao cri­
me. Neste sentido, conquistaram o poder, durante a década de 80
no Rio, na medida que sua presença ostensiva foi admitida pela
permissividade.

O Rio não vive apenas um quadro de insegurança cidadã,
como querem os Brizolas, Viva Rio, Betinhos, PT, Darlan e
companhia limitada. O Rio vive um quadro de ruptura da uni­
dade do Estado, de Segurança Nacional, de Segurança de Esta­
do. Este é um quadro de responsabilidade federal. Grave! E
mais grave será se continuarmos imaginando que tudo depende
da qualificação e eficiência da segurança pública. Se continuar­
mos nos entretendo com os "policiólogos e sociolitares de cha­
cinas" - e há tantos que, a cada semana, inventam um ato para
lembrar tragédias em Vigário Geral, Acari e Candelária, e que
se iludem com rezas, reuniões, Estatuto do menor e policiamen­
to comunitário, como se a questão fosse de fé, vigilância e boa
vontade - em breve a chacina maior será a desintegração de
nossa cidade. Aumenta o número de empresários que saem do
Rio. Nos últimos 25 dias recebi nove deles em meu gabinete,
inclusive o coordenador de uma séria ação empresarial de
apoio à polícia, constituída em fins de 92.

O Governo do estado fracassará porque escapa ao âmbito
de suas responsabilidades o quadro atual. Vivemos, como disse,
um quadro de guerra civil. Vivemos um quadro de duplicidade de
Estado. Vivemos um quadro grave de afetameilto da Segurança
Nacional. Por mais que a sociedade civil faça, que os Governos es­
tadual e municipal façam, nada ocorrerá além do agravamento da
situação.

O Rio precisa de uma contundente intervenção federal por­
que é da responsabilidade do Governo da União restabelecer a uni­
dade do Estado nacional e de direito no Rio. Isso não fere a autori­
dade de ninguém. As autoridades do governador e as do prefeito
estão mais do que feridas na medida que, para se deslocarem, pre­
cisam de aparatos crescentes de segurança e na medida que não
governam todos os espaços urbanos. Já que parte deles é governa­
do por outro poder, por outro Estado.

Rompida a unidade de Estado, cabe ao Governo federal
ocupar as áreas liberadas e controladas pelo crime e reintegrá-las.
É isso que esperamos do Governo federal: intervenção, já que per­
deu o controle de parte do território político nacional. Se a Opera­
ção Rio I, fi ou In não partir desse princípio, continuaremos a
contemplar o agravamento do quadro de segurança do Rio, seu
martírio e sua desintegração. A inibição da forças federais, as dú­
vidas do governo estadual, e a consciência de culpa dos intelec­
tuais, devem dar lugar ao sentimento de gravidade e de responsa­
bilidade.

Ou o Governo Federal intervém e reintegra todos os espa­
ços do Rio, ou os projetos e boas intenções serão fumaça em pou­
co tempo. Não há mais tempo ganhar. Não há mais tempo a per­
der. O Rio exige ser, como um todo, parte do Estado nacional e só
Governo federal pode garantir isto. Enquanto é tempo. Enquanto o
custo social é absorvível. Depois... Deus que nos ajude."

O SR. CONFÚCIO MOURA (pMDB - RO. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na dé-

cada de 60 foi criada a Zona Franca de Manaus, objetivando a
ocupação, o desenvolvimento e-a integração da Amazônia à eco­
nomia brasileira.

Até a presente data pode-se constatar, pelos dados obtidos,
os excelentes resultados sociais, provenientes dos estímulos fiscais
àquela região e às indústrias que ali se implantaram.

Nestes 27 anos de existência, a Zona franca de Manaus
provocou um impacto positivo no padrão de VIda de milhares de
trabalhadores das quatrocentas empresas ali instaladas, recebendo
os benefícios sociais como transporte, alimentação, creches, assis­
tência médica e odontológica, educação e lazer.

Nestes últimos dois meses, li com certa freqüência artigos
de jornais de ampla circulação nacional, bem como de revistas,
que noticiam situações escandalosas verificadas na administração
dos recursos obtidos pelos incentivos fiscais à região. Citam per­
sonalidades políticas de vulto, que se beneficiam, em cartel, dos
recursos que seriam destinados ao povo.

Diante dessas denúncias, não cabe aqui e agora o rompi­
mento unilateral por parte do Governo Central, acuado por pressõ­
es de todos os lados, para interromper os incentivos tão necessá­
rios e fundamentais à região, cabendo-lhe apenas aumentar o con­
trole externo da Suframa, através de auditorias sistemáticas do Tri­
bunal de Contas da União. Havendo culpados, comprovadamente
denunciados, que se apliquem as penalidades da lei. Sou favorável
à Zona Franca de Manaus e às Zonas de Livre Comércio existentes
na região. Mas vejo que é chegado o momento de a atual adminis­
tração da Suframa cumprir a determinação dos objetivos de cria­
ção desta área comercial e industrial, que é a Integração e o De­
senvolvimento da Região Amazônica.

Não é mais possível que Estados vizinhos, como Rondônia,
fiquem apenas a dar apoio moral e político às iniciativas da admi­
nistração da Zona Franca de Manaus, com recursos substanciais
aplicados exclusivamente na cidade de Manaus.

O Governo Valdir Raupp de Rondônia, Deputados e Sena­
dores do Estado, todos estamos dispostos agora a buscar a fatia a
que o Estado tem direito, para que possamos também patrocinar o
nosso povo, nossos empresários e nossos trabalhadores com os re­
cursos que são destinados à Região Norte.

• Estaremos daqui do Congresso Nacional, a defender a
Zona Franca de Manaus, mas queremos a sua democratização
através da aplicação de recursos dentro de critérios técnicos,
sérios, que venham beneficiar igualmente os Estados da Região
Amazônica.

A exclusividade, em 27 anos de existência, praticamente,
beneficiando a cidade de Manaus e o Estado do Amazonas, já é
um grande e invejável privilégio. Mais do que justo que a Suframa
destine a Rondônia um percentual destes incentivos para o seu
crescimento.

O SR. SIMÃO SESSIM (pPR - RJ. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em pronuncia­
mentos anteriores, alertei as autoridades competentes para o fato
de que uma das muitas causas que vêm gerando mais violência no
Rio de Janeiro é o desemprego.

Não constitui nenhum exagero afirmar-se que a violência
no Rio está hoje praticamente institucionalizada, apesar dos esfor­
ços do Governador em minimizá-la a qualquer custo, recorrendo
inclusive ao enfrentamento.

Mas, Sr. Presidente, todos nós estamos cansados de saber
que o Rio nunca foi violento, que o seu povo sempre foi muito or­
deiro e trabalhador. praticamente ao longo de todo o tempo em
que foi Capital da República.

O jeito de ser do carioca foi aos poucos sendo substituído
por um ar de espanto e descontentamento, sem precedente ém toda
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a nossa hist6ria.
E por que isso, Sr. Presidente?
Simplesmente, porque o Estado vem passando por um esva­

ziamento muito grande, com poucos investimentos de vulto e qua­
se nenhuma capacidade de absorção da mão-de-obra ociosa. Mes­
mo assim, aguarda-se o reaquecimento da economia a partir da im­
plantação de alguns complexos industriais e do Porto de Sepetiba,
previstos já para os próximos meses.

É preciso ressaltar que está havendo um desencontro muito
grande entre aquilo que se planeja e o que se consegue realmente
implementar.

Segundo notícia publicada no jornal O Dia, em sua edição
de 23 de abril último, por falta de decisões objetivas do Governo e
de empenho dos empresários, um setor de economia fluminense,
capaz de gerar mpidamente mais de 250 mil empregos diretos e in­
diretos, em poucos meses está fadado a desaparecer, referlndo-se,
evidentemente, ao setor da construção naval.

Sem linha de fInanciamento adequado ao setor e incapaz de
acompanhar as novas tecnologias usadas por concorrentes estran­
geiros, a indústria naval vive a maior crise de sua história.

Isso signifIca, Sr. Presidente, que, se a construção naval
fosse reaquecida, nada menos de 250 mil empregos estariam à dis­
posição da gmnde massa trabalhadom fluminense.

Entretanto, ao contrário do que se pretende, a imprensa
anuncia demissões em massa nos estaleiros Mauá, o que vem a
agravar ainda mais a situação do opemriado.

Faço o registro, Sr. Presidente, e formulo um veemente ape­
lo ao Ministro dos Tmnsportes, Dr. Odacir Klein, no sentido de
que se promova, com a urgência que se faz necessária, o reaqueci­
mento da indústria naval no Rio de Janeiro.

Em o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Depu­
tados.

O SR. LEONEL PAVAN (pDT-SC. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sf"s. e Srs. Deputados o Banco do Es­
tado do Rio de Janeiro, BANERJ - está sob intervenção do Banco
Centml desde dezembro de 1994, uma vez que não conseguiu
apresentar garantias paro a dívida de cerca de 50 milhões d~ reais
do Governo do Estado do Rio.

Na realidade, falamos da segunda intervenção por que passa o
Banco. A primeiro foi em 1987, cujo fIm se deu em agosto de 1989.

Essas informações, e outms mais detalhadas, encontmm-se
no Dossiê Banerj, elabomdo pelo Sindicato dos Bancários do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro no inicio de 1995, que chegou às nossas
mãos atmvés de correspondência enviada pelo Sr. Antônio BrandI
Filho, de Florianópolis, em Santa Catarina.

O documento configura uma das realizações de um movi­
mento nacional em defesa do BANERJ, que se encontra na mira
do Governo Fedem1 para prlvatização.

O fechamento de agências e a conseqüente demissão de
pessoal são táticas que, com certeza, precederão a entrega do patri­
mônio público à iniciativa privada.

A origem da problemática que envolve a saúde financeira
dos bancos estaduais pode ser explicada a partir de sua identillca­
ção, pelo Banco Centml e por técnicos de plantão, como principal
fonte de instabilidade econômica do País.

Srs. Deputados, não se pode permanecer com uma visão es­
tanque acerca de ponto crucial para a economia bmsileira. No caso
do BANERJ, uma rápida incursão pela sua hist6ria demonstra por­
que a situação do Banco é tão grave.

As reformas p6s-1964 concentramm os recursos no Gover­
no Fedeml, motivo por que os bancos estaduais passaram a funcio­
nar como agentes repassadores de recursos federais e, ao mesmo
tempo, avalistas dos empréstimos tomados pelos Estados.

A par disso, o"BANERJ, que-então chamava-se Banco do
Estado da Guanabam - BEG - viu-se obrigado a suportar incorpo­
rações de empresas do grupo Halles, do Banco do Estado do Rio
de Janeiro - BERJ - e do Sistema BANRIO - instituições fInan­
ceiras não-bancárias do Estado.

O inchaço decorrente implodiu toda a estrutura do banco
que até então vinha funcionando a contento. Corolário desse caos
ocorreu em 1982, quando o BANERJ precisou enfrentar três gm­
ves .situações: cobrir um rombo fmanceiro no Banco de Desenvol­
vimento do Estado - BD-RIO - pagar os empréstimos no exterior
feitos pelo Metrô e absorver a crise do sistema fmanceiro interna­
cional e suas repercussões sobre a economia bmsileira.

A importância do BANERJ para a economia do Rio de Ja­
neiro é inegável. Por isso, iniciativas de manter a instituição a ser­
viço do Estado têm-se mostrado persistentes.

O corpo funcional do banco realizou o Seminário Nacional
dos Funcionários, em 1993, que, ao reunir mais de setecentas pes­
soas, propôs uma série de estratégias para resgatar a boa imagem e
a credibilidade da instituição. Infelizmente, nada foi implementado.

Nobres Colegas, assunto espinhoso, porém inadiável. a
questão dos bancos estaduais está a merecer profunda atenção do
Governo, pois, não obstante revelarem-se verdadeiros escoadouros
de dinheiro público, essas instituições não chegarom à atual crise
por sua própria iniciativa, mas guindadas por interesses quase
sempre inconfessáveis.

Boas propostas existem. Interesses idôneos também. É hora
de a sociedade mobilizar-se em prol da recupemção e da manuten­
ção do patrimônio público, adquirido à custa de pesada carga tri­
butária e de muito tmbalho empreendido por todos os bmsileiros.

Neste sentido Sr. Presidente, peç.o anexar ao meu pronun­
ciamento, paro que conste dos Anais da Casa, o Dossiê BANERJ,
elaborado pelo Sindicato dos Bancários do Município do Rio 'de
Janeiro e que faz uma análise clara e olJjdiva dos fatores que leva­
ram o BANERJ ao estado de insolvência em que hoje se encontm.

DOSSIÊ A QUE SE REFERE O ORADOR:

DOSSIÊ BANERJ

Elaboração: Sindicato dos Bancários do Município do Rio
de Janeiro

Janeird95

DO BANCO DA PREFETI1JRA DO DISTRITO FEDERAL A
SEGUNDA INTERVENÇÃO DO BANCO CENTRAL NO
BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - BANERJ

Da segunda metade da década de oitenta em diante os Ban­
cos Estaduais (BE) passaram a ser identifIcados pelos técnicos do
Banco Centml (BACEN) e principais economistas do Governo Fe­
deral como uma das mais importantes fontes de instabilidade da
economia brasileira. Esta análise, que ganhou espaço na quase to­
talidade dos meios de comunicação, baseava-se no livre acesso
dos BE aos empréstimos de curto prazo do BACEN (redesconto)
que garantiam a liquidez dos Bancos. Segundo os economistas do
governo, este acesso inviabilizava a realização de uma política
monetária rígida, refletindo-se no aumento da inflação.

De acordo com a análise do BACEN da crise estrutural dos
BE, a origem do problema é o uso político/partidário das institui­
ções associado ao despreparo dos diretores indicados pelos gover­
nadores dos Estados. Resumindo: a crise dos BE tem sua origem
em fatores internos aos Governos Estaduais, sem nenhuma partici­
pação do Governo Federal neste processo.

. Em contraponto a esta linha de raciocínio pode-se desenvol-
ver uma outra análise onde a questão do federalismo no Brasil é
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alçada ao primeiro plano. Nesta liDha, os BE são analisados como
parte integrante das fmanças estaduais, identificando-se aí a ori­
gem de sues problemas. Em outras palavras: a crise fiscal dos Es­
tados fez com que os BE deixassem de ser apenas o braço fman­
ceiro dos Governos Estaduais para se tomarem parte integrante
das fmanças públicas dos Estados, identificando-se aí a origem de
seus problemas que começaram a surgir com as dificuldades de fi­
nanciamento dos Governos Estaduais em meados da década de 70.

A crise de fmanciamento dos Estados é fruto das reformas
de 1964 que concentraram os recursos no Governo Federal, em
detrimento das unidades·da federação. O resultado prático desta
mudança é que os Estados foram levados a alterar suas fontes de
fmanciamento, alçando a primeiro plano neste processo os BE que
ablaram como:

A) Agentes repassadores de recursos federais;
B) Repassadores de Empréstimos Intemacionais;
C) Avalistas dos empréstimu~ ~mados pelos Estados;
D) Financiadores dos projetos dos Governos Estaduais.
Esta situação, que tinha os BE como mola mestra das fman-

ças estaduais, perdurou sem maiores problemas até 1982. Neste
ano, a crise fmanceira internacional colocou em colapso o padrão
de fmanciamento da economia brasileira, atingindo diretamente os
Estados, que passaram a encontrar dificuldades no processo de ro­
lagem de suas dívidas. Este problema se refletiu na saúde dos BE,
pois de uma hora para outra os Estados deixaram de cumprir seus
compromissos com os Bancos, resultando na perda de qualidade
dos ativos destas instituições fmanceiras, o que se convencionou
denominar de empobrecimentó dos ativos. Cabe ressaltar que não
só os Estados afetaram a saúde dos BE. O aumento das taxas de
juros também afetou a iniciativa privada que, em muitos casQS,
não pagou suas dívidas com os Bancos, piorando ainda mais a si­
tuação dos mesmos.

No caso do BANERJ, além da questão fiscal dos Estados, o
Governo Federal também é responsável pelas incorporações não
planejadas da década .de 70.

I - Um pouco da História do BANERJ

IL1 - O Banco da Prefeitura do Distrito Federal

Criado em 1946, o Banco da Prefeitura do Distrito Federal,
atualmente BANERJ, iniciou sua operação tendo como propostas
principais de ablação o fomento à indústria, ao comércio e à agri­
cultura, com atenção especial à questão da habitação, um dos
maiores problemas da antiga capital. No entanto, na sua primeira
fase, a principal obra fmanciada com os recursos do Banco foi a
construção do estádio de futebol do Maracanã.

112 - O Banco do Estado da Guanabara - BEG
Com a transferência da capital para Brasília e a criação do

Estado da Guanabara, o Banco da Prefeiblra do Distrito Federal
passou a se chamar Banco do Estado da Guanabara. O BEG se ca­
racterizou por ser um dos Bancos mais dinâmicos do sistema fi­
nanceiro brasileiro de então. Foi o Banco que instituiu o primeiro
cheque com garantia de pagamento (especial) no Brasil em 1961­
Cheque Verde. Foi, também, o pioneiro na América Latina na in­
terligação de agências pelo sistema "on line" em 1971.

Neste período, o BEG, cumprindo seu papel de fomentar o
desenvolvimento econômico e social do Estado, financiou uma
das principais obras já realizadas no Estado do Rio de Janeiro: a'
construção da Adutora do Guandu, responsável pelo abastecimen- .
to de mais de 80% de água potável do Estado. Financiou também
o setor de telecomunicações, fornecendo capital para a CETEL, e
no setor privado teve participação importante no capital inicial da
Cosigua. Até então, o BEG tinha 32 agências, sendo 30 no Estado

.da Guanabara, uma em Niterói e uma em São Paulo.

IL3 - A Reforma do Sistema Financeiro, 64/67, e o BEG
- A Época das Fusões

Os aspectos concentradores da reforma do Sistema Finan­
ceiro brasileiro implementada entre os anos de 1964167 acabaram
por repercutir no BEG. O Banco Panamericano e Banco Nobre de
Minas Gerais são dois exemplos de incorporações voluntárias que
permitiram ao banco aumentar seu número de agências, passando
de 32 para 49 com as incorporações e a abertura de novas. Os pro­
blemas começam a surgir com as incorporações compulsórias.

Em 1975 o BEG é obrigado, pelo Governo Federal, a incor­
porar o passivo e as empresas do grupo HALLES, que ocupava o
décimo lugar no ranking dos conglomerados fmanceiros do Bra­
sil. Esta incorporação fez crescer em muito o número de agências
do Banco, quase todas fora do Estado do Rio de Janeiro - só em
São Paulo eram 25. O resultado para o BEG foi desastroso.

A absorção do HALLES, além dos impactos negativos refe­
rentes aos aspectos econômicoslfmanceiros, desestrublrou todo o
projeto de informatização do BEG, pensado inicialmente para uma
instituição com 50 agências e que passa de um dia para outro a
contar com mais de 100.

Após absorver o HALLES, o BEG incorpora, pouco tempo
depois, o Banco do Estado do Rio de Janeiro (BERJ). Esta institui­
ção estava tecnicamente falida, com uma dívida três vezes maior
que seu capital e um passivo trabalhista enorme. Com o projeto de
informática já completamente implodido, a política de Recursos
Humanos também entra em colapso com as sucessivas incorpora­
ções, comprometendo ainda mais a saúde do Banco. O BANERJ
surge da fusão do BEG com o BERG.

Para terminar o período das grandes incorporações, dois
anos mais tarde o BANERJ é obrigado a incorporar as instituições
fmanceiras não-bancárias do Estado do Rio de Janeiro - Sistema
Banrio. Nasce assim o conglomerado fmanceiro, denominado Sis­
tema Integrado Banerj (SIB). Já no fmal dos anos 70 o balanço do
Banco começa a refletir o resultado dos eventos descritos acima,
apresentando uma forte crise de rentabilidade.

O BANERJ entra na década de oitenta já em crise. E os dois
primeiros anos dos 80 são particularmente danosos para o Banco.
Este biênio é marcado pela administração conjunta do SIB com o
Banco de Desenvolvimento do Estado (BD-RIO), instiblição mar­
cada pela realização de operações com critérios técnicos duvidosos.

Ainda em 1982 três fatos marcaram a atuação do Banco ao
longo das décadas de 80 e meados da de 90:

Rombo do BD-RIO. Recheado de operações duvidosas, o
BD-RIO gerou um rombo fmanceiro que teve de ser coberto pelo
BANERJ;

Transferência do aval da dívida do METRO do Governo
Federal para o BANERJ. O Banco teve que pagar os empréstimos
no exterior, porque o METRO não pagou.

Crise do sistema fmanceiro internacional e suas repercussõ­
es sobre a economia brasileira, principalmente sobre as fmanças
dos Estados.

Levando-se em conta que o BANERJ já entra na década de
80 com uma série de problemas estrublrais gerados em sua grande
parte pelas incorporações não planejadas, os três fatores acima
comprometeram ainda mais a saúde fmanceira do banco. Esta é a
razão por que o Banerj figura em todas as listas de socorro dos
programas especiais do BACEN.

114 - O BANERJ de 1982 até dezembro de 1994
Ainda no ano de 1982 o BANERJ começou a apresentar sé­

rios problemas de liquidez, o que fez o Banco figurar na lista do
Programa de Apoio ao Crédito (pAC) do BACEN. Este programa
compreendeu a consolidação dos débitos dos BE's juntos às auto­
ridades monetárias e a rolagem dos mesmos a taxas favorecidas
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com recursos do compulsório garantidos pelo BACEN.
Não obstante o PAC, a crise de liquidez do BANERJ per­

sistiu tendo o METRO e o BD-RIO grandes responsabilidades por
esta situação.

Ciente da continuidade da crise dos BE's, o BACEN deci­
diu alterar o PAC, instituindo o Programa de Recuperação Econô­
mico-Financeira (pROREF) em abril de 84, que tinha como prin­
cipais objetivos:

1) redução do quadro de pessoal;
2) fechamento de agências;
3) recapitalização dos Bancos pelos governos dos Estados;
4) reestruturação administrativa visando reduzir os custos

operacionais;
5) adoção de procedimentos para recuperar créditos em li­

quidação;
6) possibilidade de perdão, vinculado ao saneamento da ins­

tituição, dos custos dos empréstimos de liquidez.
Como o PAC, o PROREF também não resolveu a crise do

BANERJ. O primeiro por não atacar os problemas estruturais e o
segundo por não atender a origem da crise do Banco e propor so­
luções, como o fechamento de agências que, ao invés de resolver,
pioram ainda mais a situação da instituição.

O resultado prático destas ações ineficazes é que a situação
do BANERJ se agrava ainda mais com o Banco passando a apre­
sentar reservas bancárias a descoberto. O BACEN passa a aplicar,
então, pesadas multas, piorando ainda mais os resultados e levan­
do o Banco a quase insolvência. Para se ter uma idéia, as multas
aplicadas pelo BACEN elevaram a dívida do Banco junto a esta
instituição de 4% do passivo em 30 de junho de 86 para 80% em
30 de junho de 87.

O Plano Cruzado foi o estopim. Com a queda repentina da
inflação e o fim da receita inflacionária, a situação piora ainda
mais, culminando com a intervenção do BACEN em 25 de feve­
reiro de 87 dentro do Regime de Administração Especial Tempo­
rária - RAET.

IL5 - A Primeira Intervenção no BANERJ
A primeira intervenção no BANERJ durou um ano e sete

meses. Neste período poucas foram as medidas adotadas pela Jun­
ta Interventora e nenhuma delas atacou de fato os problemas estru­
turais do Banco. As principais medidas implementadas foram o
equacionamento da dívida do Banco junto ao BACEN - oriundas
das pesadas multas aplicadas por este e o reconhecimento de uma
dívida de US$ 41 milhões feita pelo primeiro Governo Brizola de­
corrente do não-pagamento dos serviços prestados pelo Banco.

A intervenção de 1987 piorou ainda mais a imagem da ins­
tituição junto à população, deixou à Banco praticamente sem ope­
rar durante 19 meses e não atacou nenhum problema estrutural.
Em agosto de 1989 terminava a intervenção.

Como não podia ser diferente, já em setembro de 90 o Ban­
co volta a apresentar sérios problemas de liquideZ; rendo que no­
vamente se socorrer junto ao BACEN, entre setembro de 90 e fe­
vereiro de 91. De março em diante a liquidez do BANERJ melho­
ra um pouco com a posse do novo Governador, possibilitando não
mais se utilizar dos empréstimos de curto prazo do Banco Central.

Não obstante a melhora da liquidez, a situação econômica
do Banco vai ficando complicada. Fechar o Balanço com as de­
monstrações contábeis é cada vez mais um exercício de engenha­
ria contábil.

Com o Plano Real, o aumento sem precedentes do compul­
s6riosomado ao "fim" da inflação que provoca a perda da receita
infIacionária, ressurge o fantasma da crise de liquidez, que força a
volta ao BACEN. O BANERJ de 1994 é igual ou pior que o de
1982. E não se pode abstrair a atuação do Governo Federal, via

BACEN, para esta situação.
m - A Situação do BANERJ em 31 de dezembro de

1994 e a Intervenção
I1I.1- Os Dados da Crise
Apesar de o Banco não ter publicado o Balanço Pa1rimonial

de 31 de dezembro de 94. algumas informações importantes po­
dem ser destacadas.

- O Banco deve fechar o ano de 1994 com um Pa1rimônio
Líquido (PL) superior a R$ 200 milhões. Este PL ainda está muito
baixo para um Banco do porte do BANERJ, mas permite ao mes­
mo se enquadrar nas regras do BACEN - exceção o grau de risco,
pois o Banco empresta mais que trinta por cento do seu ativo para
um cliente, o Estado - e no Acordo da Basiléia (que tem como cri­
tério principal a exigência que o PL represente no mínimo 8% do
ativo total). Vale ressaltar que o PL de 31 de dezembro de 94 é o
dobro do apresentado pelo Banco em 31 de dezembro de 93.

- O BANERJ tem aproximadamente R$ 200 milhões em
empréstimos lançados como prejuízo, passíveis de recuperação.

- O Banco tem aproximadamente R$ 70 milhões em crédi­
tos em liquidação.

- O BACEN deve ao BANERJ R$ 126 milhões cobrados
indevidamente a título de multas e juros. O próprio Banco Central
reconhece esta dívida.

- O Tesouro Nacional deve ao BANERJ R$ 136 milhões de
impostos pagos a mais.

- O Governo do Estado do Rio deve ao Banco aproximada­
mente R$ 500 milhões, sendo 98% desta dívida oriunda do MEIRÔ.

- O BANERJ deve apresentar um prejuízo contábil superior
a R$ 100 milhões no exercício de 1994.

- O Banco tem atualmente 228 agências e 12.044 funcioná­
rios. Em 1993 eram aproximadamente 14.000. Das agências, 54 se
localizam fora do Estado do Rio de Janeiro, sendo 26 em São Paulo.

- Atualmente existem 2.100 estagiários e 341 menores da
FEEM prestando serviços ao Banco.

- O BANERJ teve resultado operacional positivo, sem con­
siderar os gastos com pessoal até novembro/94.

- O Banco incorporou o Ativo e o Passivo do BD-RIO em
dezembro'94.

- Em novembro'94 o Banco pegou em média R$ 145 mi­
lhões no BACEN a título de empréstimo de liquidez.

- Cerca de 90% do passivo do Banco se concentra no Cir­
culante e apenas 50% do ativo está no Circulante.

Dos dados apresentados alguns merecem ser comentados,
pois têm forte impacto sobre o resultado do Banco:

1) Tanto a dívida do BACEN quanto a do Tesouro Nacional
para o BANERJ somadas superam R$ 250 milhões, estão no ativo
com correção pela TR mais 0,5% ao mês e UFIR respectivamente,
enquanto o custo de captação do Banco no mercado vem sendo supe­
rior. Esta diferença causa um prejuízo que o BANERJ vem cobrindo.

. 2) A dívida do Estado do Rio de Janeiro com o BANERJ,
R$ 500 milhões, é corrigida no Balanço pela TR + 1% ao mês,
taxa esta também inferior ao custo de captação do Banco no mer­
cado, con1ribuindo fortemente para o prejuízo apresentado pelo
Banco em 199,4.

3) A inCQl.1Xlração do BD-RIO aumentou o PL do BANERJ
em R$ 192 milhões, com impacto no mesmo valor sobre o ativo.

4) O prejuízo de aproximadamente R$ 100 milhões apre­
sentado no exercício de 1994 se deve em boa parte ao desi:Qmpas­
so entre o custo de captação do Banco e a receita obtida com seus
empréstimos. Do exposto nas linhas anteriores pode-se observar
que os três maiores ativos do BANERJ - dívida do Estado, dívida
do BACEN e dívida do Tesouro Nacional- estão dando prejuízo à
instituição. gerando receita bem inferior ao custo de captação.
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ill.2 - A Intervenção de 29 de dezembro deJ994 vavam estancar um prejuízo mensal médio da ordem de US$20
Apesar da grave situação em que se encontra o BANERJ. o milhões de então.

fato que originou a atual intervenção tem ligação direta com as fi- As medidas de caráter estrutural, mais de 150, contempla-
nanças do Estado e não com o Banco. No início do Governo Col- vam as seguintes áreas:
lar, foram aprovados o fim das distribuidoras de Títulos dos Esta- - Administrativa;
dos e a transferência da administração da dívida dos Estados para - Atendimento ao cliente;
os BE's, que passaram a atuar como corretoras dos Governos Es-
taduais. Esta operação não entrava no Balanço do Banco, tendo - Comunicação;
uma contabilidade separada. - Infotmática;

No dia 29 de dezembro de 1994, o Govprno do Estado do - Recursos Humanos; e
Rio de Janeiro não conseguiu rolar suas dívidas no mercado, fi- - Seguradora
cando a cargo da corretora - no caso o BANERJ - a apresentação Apesar do intenso debate que se seguiu após a apresentação
de garantia que permitissem ao mercado aceitar a operação. O BA- oficial do relatório do seminário, envolvendo os representantes do
NERJ não conseguiu apresentar garantias para parte da dívida do corpo funcional, a diretoria do Banco e a Secretária de Finanças
Estado, aproximadamente R$ 50 milhões, e em função deste bura- do Estado, poucas foram as medidas implementadas. E dentre as
co o BACEN decidiu intervir no Banco. adotadas a quase totalidade foi conjuntural, não implicando mu-

IV _ A Experiência dos Funcionários dança na estrutura do Banco e, portanto. sem eficácia alguma a
Na Busca da Solução para a Crise médio prazo. O resultado desta postura não poderia ser pior: a si-

. . .A_ lu~a d~s funcionári~s, ~ BAN,ERJ pela recuperação da tuação foi se deteriorando até culminar com o Plana Real.
mstitulçao e antIga. Desde o lOlCIO da decada de 80 eles já alerta- E importante ressaltar o papel do Governo Federal neste
vam, via boletins internos e jornais sindicais, para a necessidade ~roceS80, se~ não propondo uma refotma fiscal de fato que viabi­
de mudanças na instituição e na sua relação com o Estado. Mas é lize o fm:mclamento dos Estados e permita a mudança no padrão
durante a primeira intervenção que a mobilização por mudanças de f~clamento atu~ que passa pelos Bancos estaduais, seja por
no Banco ganha força. Entre as diversas reivindicações dos fun- ser comvente com a SItuação, uma vez que o BACEN tinha um es­
cionários duas se destacam; critório petmanente no BANERJ e sabia da situação do Banco e

Fim da intervenção e contra a total paralisia que o Banco foi das propostas dos funcionários mas não tomou nenhuma atitude.
submetido pela junta interventora; e V - O Esvaziamento do Estado do Rio de Janeiro e o

Criação de uma comissão paritária de acompanhamento dos Papel do BANERJ .
resultados do Banco. Nos últimos tempos muito se tem comentado a respeito do

Mais tarde esta comissão teria papel fundamental na luta esvaziamento da economia do Estado do Rio de Janeiro. Um dos
dos funcionários do BANERJ pelo soerguimento da instituição, principais argumentos levantados é a transferência da Capital Fe­
municiando o funcionalismo com informações relevantes sem, deral para Brasília e a conseqüente crise de identidade do Estado.
contudo, abrir mão da quebra do sigilo bancário. Em agosto de 92 Uma análise mais profunda dos dados nos permite encon­
esta comissão produziu um relatório dando ênfase ao descalabro trar outros pontos que contribuíram, e muito, para a acentuação do
administrativo do Banco. processo de esvaziamento da economia do Rio. O que nos interes-

O relatório da comissão propunha uina série de medidas sa aqui é a crise que vem passando o BANERJ desde o início dos
que deveriam ser adotadas pelo Banco com o intuito de melhorar a anos 80 e que praticamente estancou o fmanciamento da economia
situação econômico-fmanceira da instituição. Dentre as medidas do Estado do Rio de Janeiro por parte do BANERJ, que historica­
apresentadas uma merece ser destacada: o fim da remuneração da mente foi o principal fmanciador do desenvolvimento do Estado ­
Conta dos Fundos de Recursos Unificados do Estado (conta FRU), tanto do setor estatal quanto do setor privado. fato este já destaca­
que só no ano de 1992 transferiu ilegalmente para o Estado US$72 do nas páginas anteriores.
~ões. A não adoção de qualquer uma das medidas sugeridas. Dados do Banco Central entre os anos 1988 e 1992, auge da
aSSlID como de qualquer outra pela diretoria. agravou ainda mais a crise fmanceira do BANERJ, mostram que neste período a partici­
situação do Banco, que já em 1992 terminou o ano apresentando pação das Operações de Crédito do Estado do Rio de Janeiro no
um prejuízo de US$58 milhões. total Brasil passaram de 25,44% para 16,08%, o que significou

Esta situação levou o corpo funcional d~ Banco a realizar o uma contenção total da ordem de 36,79%. Os Financiamentos Rurais
primeiro Seminário Nacional dos Funcionários do BANERJ. Este seguiram o mesmo caminho, comuma contração total de 44,47%.
evento reuniu em 23 e 24 de janeiro de 93 mais de 700 funcioná- No mesmo período, mas com comportamento diametral­
rios do Banco de todo o país. com representantes de todos os sin- mente oposto, a participação de São Paulo no total das Operações
dicatos de bancários onde o BANERJ tem agência, assim como de de Crédito do Brasil apresentou crescimento de 45,84%, saltandO
todas as entidades internas do Banco na discussão dos problemas e de 30,28 para 44,16% do total Brasil.
soluções para o Banco, tanto no curto como no longo prazo. É im- A importância do BANERJ para a economia do Estado do
portante ressaltar que o seminário foi precedido de grupos de tra- Rio de Janeiro e a crise financeira que atravessou/atravessa o Ban­
balho que discutiram a situação do BANERJ durante dois meses co acirraram ainda mais o esvaziamento fmanceiro do Estado. A
inintenu~amente, apresentando relatórios que serviram de guias recuJ?Cração do Estado passa pela recuperação do potencial de fi­
para as dISCUSsões. O lema do seminário foi: "O Futuro do BA- nanClamento do Banco. Não há no Rio substituto para o BANERJ.
NERJ nas Mãos de Quem Conhece" na busca da construção de O BNDES, outra possível fonte de fmanciamento do desenvolvi­
uma ''Alternativa para o Nosso Banco". menta da economia do Estado está profundamente vinculado ao

Dos debates realizados resultou um extenso documento empresariado paulista, e historicamente colocou a maior parte dos
apresentado à direção da instituição e também ao Presidente do seus recursos no Estado de São Paulo.
BACEN de então, Gustavo Loyola. VI - Conclusão

Este documento sugeriu medidas tanto de caráter estrutural A crise por que passa o Banco do Estado do Rio de Janeiro
que almejavam resgatar a credibilidade da instituição e o respeit~ aponta para necessidades de reformas estruturais tanto do Banco
aos clientes. Propunha também medidas de curto prazo que objeti- como do próprio Estado. A questão fiscal ganha destaque. assim

como a reestruturação do Banco, para que o mesmo possa voltar a
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atender bem aos seus clientes e volte a fmanciar a economia do
Rio de Janeiro.

Os funcionários têm propostas para reestrnturar o Banco,
Anexo I - com o Resumo dos resultados do Seminário realizado
pelos trabalhadores. Novas propostas estão sendo feitas, como as
apresentadas a seguir com o intuito de alterar a conjuntura adversa
que o Banco vem passando e possibilitar a implementação de me­
didas estruturais.

Dentre as novas propostas apresentadas, destaqm-se as se­
guintes:

- Pagamento das dívidas do BACEN e do Tesouro Nacio­
nal, refmanciando as mesmas a taxas de captação pagas pelo Ban­
co mais 1% a título de juros.

- Refmanciamento da dívida do Estado, com o efetivo pa­
gamento nos prazos defmioos, hoje remunerada em 1R + 1% para
taxas de captação pagas pelo BANERJ no mercado mais 1% a títu­
lo de juros.

- Pagamento da dívida por serviços prestados pelo Banco
para o Estado, como determina a Constituição Estadual, nos últi­
mos quatro anos. O valor estimado desta dívida não reconhecida
pelo Estado é de R$150 milhões.

- Revisão de todos os contratos de p'restação de serviços
por parte do Banco com remuneração vinculada à receita inflacio­
nária (Float), com cobrança efetiva pelos serviços prestados.

O Anexo 2 apresenta os principais devedores do Banco,
tanto dívidas ativas (com contrato em andamento) como inativas
(já provisionadas). Tal lista pode sofrer algumas alterações com a
inclusão de novas operações, mas a essência permanece.

Por fm, o Anexo 3 apresenta uma lista dos principais Créditos
Compensados em Provisão (dados como perdidos em agostd93).

RESUMO DAS PROPOSTAS DO 1° SEMINÁRIO
DOS FUNCIONÁRIOS DO BANERJ

Introdução

Anexo "O futuro do BANERJ nas mãos de quem conhece".
Foi com este lema que cerca de 700 servidores. do Banco participa­
ram do Seminário nos dias 23 e 24-1-93, com o objetiVo de pro­
mover a integração dos funcionários, através de processo partici­
pativo, na formulação de propostas de caráter administrativo-ope­
racional para o BANERJ.

O evento foi promovido e organizado pela CABERJ, PRE­
VI, ABANERJ, AAFB, ANSIB, AFBER, Sindicato dos Bancários
do Rio de Janeiro, FEEB-RJIES, Comando Nacional e Comissão
Sindical dos Funcionários do BANERJ. A ampla composição da
Mesa coordenadora dos trabalhos, talvez, seja o primeiro sinal de
quão grave é a crise que atravessa a nossa Instituição e a forma
madura e decidida com que o conjunto do seu funcionalismo re­
solveu se comprometer e enfrentar este desafio.

O relatório do Seminário que ora apresentamos a alta Ad­
ministração do BANERJ é froto dos intensos debates ocorridos
nesta oportunidade. O que nos move, de pronto, é a necessidade de
que as medidas aqui defmidas como curtíssimo prazo sejam efeti­
vamente levadas a termo. Elas estão arroladas e destacadas nas pá­
ginas que se seguem e se constituem, na visão do funcionalismo,
em compromisso de trabalho assumido publicamente. Entendemos
que a imediata implantação das propostas é responsabilidade da atual
diretoria que contará com o firme apoio do conjunto dos servidores.

As Entidades que promovem este Seminário chama a si
uma grave responsabilidade. Entendem, através dos atos e pala­
vras praticadas no desenrolar dos trabalhos, que o seu papel é o de
estar alerta aos destinos do Banco; participar ativamente de seu
Soerguimento; e, fmalmente, exigir do Governo do Estado e das
demais autoridades constituídas empenho e firmeza no trato das

questões do BANERJ que é Patrimônio de toda a população. Nos­
sa postura, portanto, é de "diálogo_construtivo" que pressupõe res­
peito e transparência: Não, queremos e não podemos ser atropela­
dos por fatos ou decisões; somos parceiros nesta empreitada e es­
tamos conscientes de que não se fará a recuperação da Instituição
sem que o bancário se transforme em sujeito deste processo.

As páginas que se seguem exprimem angústia e esperanças.
Angústia porque a gravidade da crise que nos é h-posta pode ter
conseqüências desastrosas para o desenvolvimento econômico e
social do Estado do Rio de Janeiro. Esperanças porque o conjunto
do funcionalismo se encontra de pé, dialogando e propondo, suge­
rindo e exigindo, numa atitude que expressa maturidade e com­
promisso.

Este relatório do Seminário está dividido em seis (6) blocos
ou capítulos a saber:

1 - Administração
2 - Atendimento
3 - Comunicação
4- Informática
5 - Recursos Humanos
6 - Seguradora
O texto é uma listagem das conclusões dos Grupos de Tra­

balho que se constituíram ao longo do evento. Como se pode ob­
servar, muitas e relevantes são as idéias, criativo e inventivo se
manifesta o funcionalismo. Entretanto, a fim de ganharmos em ob­
jetividade e realizarmos as urgentes reformas nos procedimentos
administrativos do BANERJ foram destacados "caput" de cada um
destes temas as prioridades que devem ser realizadas nos próximos
90 dias. Entendemos que tais prioridades são compromisso de to­
dos e sua implantação questão de continuidade ou sobrevivência.

Reafrrmamos, neste momento, a vontade de realizarmos
uma entrega solene do Relatório do Seminário. Não queremos
com este ato constranger a Alta Administração da Casa, mas en­
tendemos que o encaminhamento público do documento se consti­
tui em sinal ou atitude de boa vontade, de respeito aos Servidores,
de empenho na implantação das prioridades e demais sugestões
aqui arroladas.

Concluindo, desejamos expressar que o conjunto do funcio­
nalismo do BANERJ está comprometido com a sua Instituição,
tem rreuperado e compreendido sua história (trajetória) e, espera
desta Administração, o mesmo respeito e reciprocidade no trato
das graves questões que nos afligem.

Conclusão

Aproveitamos a oportunidade para enunciar e ratificar os
diversos compromissos assumidos pelas Entidades siguatárias,
quer diante do corpo funcional, quer perante essa Diretoria, dei­
xando claro, desde logo, que não pretendemos criar um poder pa­
ralelo dentro do Banco, mas assumir o papel que realmente nos
cabe na defesa dos interesses da Instituição e do funcionalismo.

Inicialmente é fundamental que se perceba o ambiente em
que nosso Banco se insere. Não podemos fmgir que não há uma
campanha veiculada pela grande imprensa, em nome da moderni­
dade e do modelo neoliberal herdado, que é parte de uma política
global, subvencionada por organismos internacionais, cujos objeti­
vos ameaçam os interesses da sociedade e por conseguinte da so­
berania nacional.

Outra parcela do mesmo projeto, ligado mais diretamente
ainda ao nosso Banco, é a reforma do sistema financeiro nacional
que tenta, entre outras coisas, a regionalização dos bancos esta­
duais e instituir o "quarto poder da república" - o Banco Central
Independente -, dando total autonomia àquele órgão.

Diante deste cenário, as Entidades unem-se, pela primeira
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vez na história do Banco, e proniovelfi o to-S~rwicjo­
nários do BaneIj, cujo título - O Banerj nas mãos de quem conhe­
ce -, propicia a mais ampla discussão e, por si SÓ, já deflagra uma
campanha~ auto-estímulo em defesa da Instituição.

Naquela oportunidade, impossibilitado de comparecer, V.
S· se fez representar enfatizando, que "o soerguimento fmanceiro e
a recuperação da imagem do nosso Banco só serão possível com a
participação e cooperação de todos - dirigentes e funcionários".

Na ~ssão de encerramento daquele evento, o Dr. José Car­
los Leoni .(Diretor de Administração), deixa claro que "nenhuma
medida será adotada antes do conhecimento das propostas", ora
encaminhadas, numa demonstração de apreço e consideração para
com os anseios do funcionalismo, reafrrmando a parceria, sugerida
por essa Presidência. E daqui para a frente precisamos experimen­
tar assiduamente esta parceria.

Em função das declarações de V. S· e de sua diretoria, de
que o funcionalismo deve participar e intervir na recuperação da
Empresa, afnmamos que as propostas devem ser construídas sobrt:
dois grandes pilares: o não fechamento de agências e a não demis­
são indiscriminada de funcionários, como política de contenção de
despesas, que imaginamos também sejam de interesse do Banco e
do Estado.

Mais do que isso, as sugestões de curtíssimo prazo, destaca­
das neste documento, cujos resultados se refletirão até 30 de mar­
ço próximo, são consensuais entre os funcionários que participa­
ram do Seminário e prioridades políticas assumidas pelas Entida­
des e o Movimento Sindical.

A sobrevivência do nosso Banco depende da imediata im­
plantação destas iniciativas, que forjará a base da motivação do
corpo funcional.

O conjunto das Entidades organizadoras do Seminário ofe­
rece seus esforços e estão atentas aos resultados e desdobramentos
aqui propostos.

De conformidade com o sentido de dar transparência e Qb­
jetividade à Administração do patrimônio público, que V. S· tão
bem representa, sugerimos a formação de uma Comissão de alto
nível, com a participação destas Entidades e de quem mais V. S·
possa determinar, cujo objetivo, além de acompanhar a execução
das propostas apresentadas, é promover a mais ampla divulgação
ao corpo funcional das medidas adotadas.

É pensamento continuar esta obra ora iniciada através da
realização de novos seminários, onde buscaremos aglutinar o fun­
cionalismo e a sua criatividade como fonte de nosso soerguimento.

Desta forma, estará evidenciada, para a opinião pública, a
prática da parceria tantas vezes sugerida, promove-se o resgate da
credibilidade das instituições envolvidas e restabelece o verdadei­
ro e inevitável compromisso de cada um para com os resultados da
Empresa.

PROPOSTAS DO 10 SEMINÁRIO

Grupo: ADMINISTRAÇÃO

Ações de Curtíssimo Prazo

1 - Redirecionamento de recursos da mesa para a Carteira
Comercial.

2 - Dinamização do CDC e CHEVESP para servidores e
público em geral.

3 - Aplicação do saldo total das contas Interdepartamentais.
4 - Implementar a política para recuperação de Créditos

Vencidos.

5 - Reativação da ~líticade câmbW, inclusive câmbio manual.

Demais Ações

- Recriação do Conger (SP) para agilizar liberação de ope­
rações.

- Dinamização e/ou criação de novos produtos (paraíso,
leasing, etc.).

- Visita de Diretores a empresas para fechar negócios.
:- Política de captação dos depósitos judiciais liberados.
- Otimização e redimensionamentos dos espaços da DIRGE.
'- Entrega dos contracheques dos servidores pelos órgãos de

lotação.
- Pagamentos de premiosvinculado a resultados positivo da

Empresa.
- Revisar critérios para provisões sobre despesas de pessoal.
- Eleição de 113 da Diretoria do Banco, pelo funcionalismo.
- Liberação de Crédito pela diretoria só com aprovação de

Comitê.
- Programa de monitoramento e recuperação de Ags. defi­

citárias.
- Incremento das receitas de serviços e controle de cus­

tolbeneficio.

Grupo: AlENDIMENTO

Ações de Curtíssimo Prazo

1 - Formação de equipes nas Agências para acompanha­
mento da performance de cada produto e discussão da qualidade
de>atendimento, com reuniões semanais.

2 - Criar o pré-atendimento nas agências.
3 - Reconquista dos clientes e comunidade.
4 - Disseminar e estimular o uso do Cartão Magnético.
5 - Readequar a retaguarda para auxiliar o atendimento em

dias de "pico".
6 - Criar o mecanismo de "esforço concentrado" para auXÍ­

lio às Agências em dia de "pico", com deslocamento de funcioná­
rios da Dffi.GE.

Ações de Médio Prazo

- Criar relatório de acompanhamento da qualidade de aten­
dimento, para embasar as reuniões de equipes (planilha detalhada
no relatório do Grupo de Atendimento).

- Personalizar o atendimento.
- Melhorar o Padrão de Atendimento ao cliente (sorriso,

conduta, visual).
- Cheque Verde para todos os servidores em obediência a

Circular em vigor.
- Cumprimento, por parte da Diretoria, dos Convênios para

Pagamento de ServidoresIFomecedores, principalmente em rela­
ção aos prazos de entrega de materiais e dos cheques.

- Capacitar todo funcionário para ser um Agente Captador.
- Criar campanha de auto-estímulo.
- Adequar algumas agências para o atendimento exclusivo

de Servidores.
- Estimular convênios com Concessionárias de Serviço Pú­

blico, visando automação dos pagamentos de contas, a exemplo do
que é feito com a TeleIj.

- Criação da Central Telefônica de Atendimento.
- Ajuda dos aposentados nos dias de ''pico''.
- Automatizar todos os postos de pagamento.
- Abertura de Postos em Empresas Públicas e Privadas.
- Criação de Número Único de Clientes.
- Criação do Laboratório de Agência.
- Projeto Agência Alta.



Maio de 1995 DIÁRIo DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Quinta-feira 4 7981

- Modernizar a rede de agências:
- Implantação do projeto "Bom dia Banerj".
- Abertura de agências e postos na Baixada e Zona Oeste.
Grupo: COMUNICAÇÃO

Ações de Curtíssimo Prazo

1 - Defmição do perfil do Banerj como banco social.
2 -Fortalecimento da Assessoria de Comunicação Social.
3 - Fusão da Gemak e da Gepom.
4- Criação do Comitê de Marketing (COMAK).
5 - Criação de estrutura de relações públicas.
6 - Imediata elaboração de campanha institucional.

Demais Ações

- Elaboração de Planejamento para campanhas publicitárias
de produtos.

- Edição de um informativo permanente, nos moldes do
Jornal Banerj.

- Participação de téCnicos na análise de propostas.
- Estimular discussão sobre democratização da informação.
- Realização de Seminário Gerencial.
- Manutenção de canal aberto aos diversos órgãos de im-

prensa.
- Identificação de produtos e serviços de impacto junto à

clientela.
- Avaliação da relação custofbenefício em campanhas de

produtos.
- Prévia informação aos funcionários sobre lançamento de

campanhas.
- Adaptações nas campanhas para veiculação fora do Rio

de Janeiro.
- Planejamento das ações promocionais para obtenção de

maior retorno.
- Elaboração de análise técnica de propostas visando retor­

no certo.
- Fortalecimento dos setores de apoio às atividades promo­

cionais.
- Completo envolvimento do corpo gerencial nas promoções.
- A área de pesquisa orientará as ações de marlceting e co-

municação.
- Integração da pesquisa na avaliação das publicidades e

promoções.
- Participação de técnicos nos estudos para elaboração de

campanhas.
- Oiação de estrutura para atendimento específico às agências.
- Implantação defmitiva da programação visual em todo

País.
- Treinar funcionários de ags, nos diversos produtos dispo­

níveis.
- Estalecer estudos, com vistas à emissão de extratos seg­

mentados.

Grupo: INFORMÁTICA

Ações de Curtíssimo Prazo

l-Rever imediatamente os contratos,de consultoria, pres­
tação de serviços e de hardweare e software, através da auditoria
de sistemas juntamente com as áreas envolvidas, cancelando aque­
les que não atendam aos objetivos imediatos da Instituição.

2 - Adequar o dimensionamento de todos os recursos da
rede de automação bancária, de maneira a suportar o tráfego de in­
fornações existentes e projetado, eliminando as dificuldades hoje
enfrentadas pelas agências.

3 - Alterar o aplicativo de automação para pennitir o apro-

veitamento do movimento quando da ocorrência de inconsistência
no seu fechamento.

4 - Retomar a liberação de faturas de contratos já autoriza­
dos à alçada de gerente- geral, para maior agilidade operacional,
evitando o pagamento de multas que somam UR$480.000/ano.

5 - Reformular os extratos laser, conforme projeto original,
aumentando o número de lançamentos por página (redução de
UR$1500.000/ano).

6 - Discutir de forma abrangente a metodologia e ferramen­
tas utilizadas no desenvolvimento de sistemas, bem como a concep­
ção da base de dados mais adequada às caractensticas da Instituição.

7 - Dar autonomia à área responsável para identificar as de­
mandas e efetuar realocação de microcomputadores, de acordo
com o nível de necessidade de utilização.

Demais Ações de Curto Prazo

- Criar o Comitê de Tecnologia para avaliar e homologar
decisões bem como estabelecer diretrizes para a área.

- desenvolver projetos com a participação de todas as áreas
da DIINF, Auditoria de Sistemas e usuário, estabelecendo a disci­
plina e controle dos processos, assim como delegação de responsa­
bilidades para a sua operacionalização,

- Implantar solução provisória para as agências e postos
não automatizados, baseada no reaproveitamento do parque DIGI­
REDE em desativação e/ou na microinformática, agilizando seu
procedimento operacional.

- Capacitar adequadamente em tecnologia e procedimentos
operacionais, além de adequar estruturalmente a equipe de suporte
às dependências automatizadas.

- Capacitar adequadamente os monitores e delegar respon­
sabilidade para a agência pela administração de seus recursos de
automação.

- Promover interação e maior diálogo entre as áreas envol­
vidas na automação (áreas da DIINF e usuários), estabelecendo
critérios e rotinas operacionais transparentes e eficientes.

- Alterar a emissão de extrato no terminal de clientes, sus­
pendendo.a cobrança de tarifas para solicitações dos lançamentos
do dia (informação no computador da agência), havendo a opção
de emissão integral com tarifação normal (informação no compu­
tador central).

- Solucionar os problemas de entrada e transmissão de da­
dos não atendidos hoje pela rede de automação bancária, com a
automação de retaguarda e outros recursos disponíveis.

- Implementar softeares de apoio e controle da produção, já
existentes, pennitindo maior eficiência, segurança e qualidade nas
tarefas executadas.

- Organizar e incenticar o desenvolvimento de sistemas de­
partamentais em plataformas de microinformática.

- Cancelar a emissão automática de extrato laser para os
funcionários que se utilizem das alternativas existentes, por solici­
tação própria (trabalho de conscientização).

- Reavaliar o conteúdo dos relatórios e transmissões envia­
dos para agências, quanto a sua real necessidade, racionalizando
os recursos de hardware, rede, suprimentos e transporte.

- Adotar reuniões periódicas setoriais para discussão de so­
luções dos problemas específicos de cada área, fornecendo subsí­
dios para análise do desempenho departamental.

- Aproximar a área de informática do usuário (agência),
buscando o treinamento para oferta de produtos ao cliente.

Grupo: RECURSOS HUMANOS - RH

Ações de Curtíssimo Prazo

1 - Implantar o Regulamento Interno de Pessoal.
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2 - Suspender, imediatamente, os contratos de aposentados
e "fantasmas".

3 - Expandir a Política de Incentivo às Aposentadorias.
4 - Repassar para os órgãos públicos os ônus dos funcioná­

rios cedidos àquelas Instituições.
5 - Desenvolver critérios para a imigração do pessoal da

DIRGE para as agências.
6 - Extingir os cargos/funções de Gerente- Geral de Opera­

ções (Regionais).

Ações de Curto Prazo

- Demitir os funcionários que praticaram atos dolosos con­
tra o Banco, devidamente comprovados pela Auditoria.

- Alocar os funcionários à disposições do Depes ''F''.
- Instituir e colocar em prática a Auditoria Qualitativa na

Administração do Recursos Humanos.
- Ampliar avaliação de desempenho nos sentidos de baixo

para cima e horizontal.
- Dar retorno ao corpo funcional dos resultados da avalia­

ção de desempenho.
-Instituir o rodízio planejado de todo o corpo funcional in-

tra e inter-área.
- RefOlmular o Sistema de Julgamento do COPES.
- Implantar o PCCS.
- Propor ações no sentido de neutralizar os efeitos do Passi-

vo Trabalhista.
- Implantar o Planejamento Estratégico de Recursos Humanos.
- Implantar a base de dados para a reposição e movimenta-

ção de Pessoal.
- Realizar um Planejamento para o provimento de novas

vagas.
- Instituir seleção interna para todos os níveis, sem o pré-

requisito tempo.
- Suspensão gradativa na Contratação de estagiários.
- Expandir o processo de descentralização do treinamento.
- Implantar treinamento através de terminais de vídeo

(auto-instrução).
- Estender o programa de Desenvolvimento Gerencial a to­

dos os níveis de chefias.
- Intensificar a preparação do pessoal, através de treina­

mento que ampliem, desenvolvam e aperfeiçoem conhecimentos,
habilidades e atitudes.

- Redirecionar as atividades do DEBEM entrando o seu en­
forque na Prevenção da Saúde e do Bem-Estar Funcional.

- Implantar cheque consulta e cheque exame, diminuindo
despesa (CABERJ).

- Implantação do Seguro-Saúde adiministrado pela BA­
NERJ Seguros.

ANEXO II

Abaixo, os principais devedores em 1994.
Observamos que os dados são passíveis de erros, devido à

dificuldade de acesso às informações.
Muitos dos devedores que estão inadiplentes tiveram sua si­

tuação fmanceira devido ás variações política economia do País. O
caso relevante é o da indústria naval que quase faliu quando o mi­
nistro Delfm Netto, ao renegociar a divida externa, fez contrato
para a compra de inúmeros navios no estrangeiro. Com isso estas
indústrias ficaram sem encomendas e sem condições de honrar
seus compromissos. Figuram como devedores do Banerj.

l-Indústria Reunidas Caneco S/A - em Crédito Luquida­
ção, deve R$ 2,6 milhões.

2 - Cia. Com Navegação. - Estaleiro Mauá - em Crédito

Liquidação, deve R$ 978 mil.
3 - Cia. da Navegação Marltima Netumar - divida ativa,

deve R$ 523 mil.
4 - No caso da Emaq. o Banerj era grande credor e passou,a

compor o Conselho que soergueu a empresa.
Como grandes devedores, o Banerj tem ainda empresa da

áreafederal:
1 - Centrais Elétricas do Norte do Brasil- ELETRONOR­

TE - em Crédito, deve R$ 1;2 milhão.
2 - Portobrás - em Credito Liquidação, de R$ 1 milhão.
3 - Banco Central - divida ativa de R$ 126 milhões, mas

que sofre correção de TR+O,5% (a da poupança), sem que dê
quaisquer jw;os ao Banerj.

4 - Tesouro Nacional- divida ativa R$ 113 milhões, corri­
gida pela UFIR, abaixo do custo de captação e também aprender
qualquer juros do Banerj.

No total de R$ 60 milhões em Crédito Liquidação, desta­
cam-se ainda:

1 - Cooperativa Agrícola de Cotia - deve cerca de R$ 11
milhões.

2 - FiaadTecelagemPery Uda. - deve cerca de R$ 570 mil
3 - Bina Empreendimentos Participações - deve R$ 9;2

milhões.
4 - Hetijet Aéro Ltda. - deve US$ 5 milhões.
5 - Hoteis Othon SIA - deve R$ 2,6 milhões.
6 - Conpart. Ltda. Eletrônica S/A (do ex-presidente Carlos

Augusto) - deve R$ 662 mil.
Algumas operações, apesar de estarem ativas no Banco re­

querem cuidados, pois podem vir a se somar aos créditos concedi- ,
dos à Bina, à Helijet e aos Hoteis Othon, cujas informações no
momento da concessão dos empréstimos também eram insuficien­
tes para que o crédito fosse aprovado.

São elas;
1- Olvebra Industrial- deve R$ 9,6 milhões.
2 - Ciplac - Circuitos Impressos SIA - deve 1,9 milhão.
3 - Enxuta S/A - deve R$ 900 mil.
E ainda créditos que já sofreram inúmeras renegociações,

a exemplo:
1 - Mendes Júnior Siderurgia S/A - deve R$ 7,5 milhões,

que têm sido renegociados inúmeras vezes.
2 - O Jornal do Brasil- deve R$ 21,5 milhões.

ANEXO/lI

O Banerj tem hoje cerce de 200 milhões em Créditos Com­
pensado em Provisão (exceto Crédito imobiliário), seja, lançado
como prejuízo.

Este valor foi obtido corrigindo-se monetariamente os valo­
res lançados em Créditos em Liquidação, desde o inicio do Banco.
A eles está agregado os juros de mercado cobrados nas operações
desde a data do desencaixe empréstimo, até lançamento em CI.

Ao mesmo tempo o governo federal (BC e Tesouro Nacio­
nal) deve ao Banerj R$ 240 milhões, com correção pela IR, sem
qualquer juros computados; ou seja o governo federal está sendo
mais danoso que todas as operações cassadas do Banco.

O Principais Prejuízos
Em 31-08-93, o CCP do Banerj tinha entre os principais

mal pagadores:
1 - Agropecuária Capeni - R$ 2,2 milhões.
2 - Barreto Araújo - R$ 6,7 Milhões.
3 - Agatellnd. Com. - R$ 5,3 milhões.
4 - Casas da Banha - R$ 4,2 milhões.
5 - Sérgio Dourado Emp. Imob. - R$ 2,4 milhões.
6 - Cia.lnd. S~. Matilde - R$ 2,8 milhões.



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção n Quinta-feira 4 7983

7 - Banco dI' Crédito Comercial (BCC) - R$ 1,7 milhão.
8 - Bloch Editores - R$ 2,2 milhões.
9 - TV Manchete - R$ 2,4 milhões.
10 - Guararapes Diesel (do atual prefeito de Caruaru) - R$

600 mil.
Na área de Crédito Imobiliário (não incluído nos' R$ 200

milhões mencionados acima), destacam-se:
1- Emp. Imob. Destaque - R$ 13 milhões.
2 - Colonial Empreendimentos - R$ 5 milhÕ\Js.
3 - Cooperativa Habitacional Vivenda Chavi - R$ 10 milhões.
4- Dimensão empreendimentos Imobiliários - R$ 2,8 milhões.
5 - Cia. Construtora Socico - R$ 3 milhões.
No Caso de Vivenda Chavi, o empreendimento era garanti­

do pelo BNH, que repassaria o dinheiro ao Banerj assim que a
obra fosse concluída. As mudanças na política econômica govena­
mental impediram que o BNH fIzesse pagamento e o Banerj teve
de arcar com a construção de cerca de 600 casas populares.

O SR. CUNHA BUENO (pPR - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero protestar contra as medidas baixadas, de
última hora, pelo Governo FederaL sobre a Zona Franca de Manaus.

O Governo, que vinha dizendo que não faria surpresas na
área da economia, acaba de fazer uma grande, não s6 aos empresá­
rios e à população de Manaus, mas principalmente aos Governa­
dores. Na semana passada os Governadores estiveram em Brasília
e não foram comunicados sobre as mudanças promovidas. Fica
aqui o meu protesto.

O SR. CIRO NOGUEIRA (BlocoIPFL - PL Pronuncia o
seguinte .discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, neste
fInal de semana, estive em visita a Mmicípios piauienses, dois dos
quais - Lagoa Alegre e Santana - comemoravam, na ocasião, mais
um ano de emancipação política.

São jovens Municípios que atestam o acerto da emancipa­
ção, considerando-se o desenvolvimento daquelas regiões, para o
que contribuíram sua gente animosa e a determinação de seus ad­
ministradores.

O atual Prefeito de Lagoa Alegre, Neudenor Vaz da Costa,
à frente das comemorações, pelo número de obras inauguradas na
ocasião, revelava sua operosidade, e a alegria popular refletia o jú­
bilo com seu descortino administrativo.

Em Santana, o Prefeito Manoel Borges Sobrinho dirigia o
contentamento dos moradores do Município pelo transcurso da
data, orgulhosos do progresso de sua terra.

Com este registro, desejo manifestar-me solidário com o
povo dos dois Municípios, fazendo minhas as suas alegrias.

Certamente a determinação popular, aliàda à diligente ação
pública, conduz a resultados satisfatórios; povo e administradores
colhem, juntos, as benesses do crescimento social e econômico.

Meus parabéns ao povo de Lagoa Alegre e Santana. Que
continuem sempre crescendo, no contexto da geopolítica piauiense.

O SR. FEU ROSA (pSDB - ES. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, a República Fede­
rativa do Brasil adota o célebre princípio da tripartição dos Pode­
res: o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, que devem atuar de
forma independente e harmÔnica entre si. .

Assim mais uma vez determinou a Carta Magna do País,
promulgada em 5 de outubro de 1988, cujo Título IV especifica
atribuições, deveres, formas de atuação e estrutura de cada um dos
Poderes constitutdos.

Entretanto, Sr. Presidente, lamentavelmente, mais uma vez
a prática distancia-se da teoria de maneira inegável.

O cotidiano nacional, com todas as decisões de alta en­
vergadura a ele afetas, por diversas vezes desemboca na intro­
missão de um Poder na esfera de atuação de outro, seja de ma-

neira intencional ou, no mínimo, em virtude da premência dos
acontecimentos.

Sejam quais forem os argumentos para a invasão de seara
alheia, não há um que se mantenha de pé ao simples vislumbrar
dos princípios que regem um Estado Democrático de Direito, em
que a multiplicidade de ações deve auxiliar, e abortar, a mais sin­
gela tentativa de subversão da ordem das coisas.

Nesta oportunidade, queremos ater-nos ao guardião dos di­
reitos individuais e coletivos da Nação: o Poder Judiciário.

Detentor de ampla e complexa estrutura a cobrir todo o ter­
ritório brasileiro, o Poder Judiciário desincumbe-se da magnífica
tarefa de fazer cumprir a lei em suas minudências, seja ela sobre Direi­
to Eleitoral Oll do Trabalho, ou qualquer outra área da ciência juridica.

No momento em que muito se fala das inadiáveis reformas
constitucionais, fatalmente nos acercaremos da discussão em torno
das alterações a serem efetivadas também no âmbito da Justiça
brasileira.

Contudo, não podemos abrir espaço para que se dêem pal­
pites de toda sorte sobre o futuro da prestação jurisdicional que
cabe ao :E}stado.

Aparelhar, modernizar, imprimir um novo ritmo, mais efI­
caz e produtivo, à atulhada rotina de nossos tribunais é desejo unâ­
nime, inclusive dos que estão diuturnamente envolvidos com o
respeito à letra da lei - juízes, advogados, políticõs, servidores,
trabalhadores.

Nem o Poder Executivo, nem o Poder Legislativo podem
patrocinar ou, que seja, manterem-se indiferentes à qualquer tenta­
tiva de rebaixar o outro poder da República.

Nós, especifIcamente, como integrantes do órgão legiferan­
te máximo, devemos manter o elevado nível das cordiais relações
com o órgão fIscalizador dessas mesmas leis que produzimos,
após pesados estudos e infmdáveis discussões.

Em resumo, o Legislativo elabora a lei, o Executivo a põe
em prática, e o Judiciário fIscaliza sua aplicação. Eis a linha, gros­
so modo, que precisa permear o caudal de debates em que nos ve­
mos envolvidos, especialmente neste momento de singular impor­
tância em que o Brasil carece reencontrar os trilhos do desenvolvi­
mento e do crescimento econômico para atingir a tão sonhada jus­
tiça social.

O SR. SARNEY FILHO (BlocoIPFL - MA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, assisti
aos primeiros jornais televisivos, ouvi as primeiras notícias radio­
fônicas e li os jornais do dia. E questionei-me: Será que o povo
brasileiro merece sua sorte?

Para responder à pergunta, comecei a analisar a realidade
do País, a pesar prós e contras. Amargas reflexões!

Grande como um continente, belo em sua multifacetada di­
versidade geográfica e humana, solo fértil, subsolo rico, um par­
que industrial poderoso, uma avançada tecnologia, um moderno
sistema de telecomunicações; uma imprensa, nos três escalões, das
melhores do mundo, livre, como os sindicatos, como as instituiçõ­
es, como a organização do Estado; neste País, a Democracia impe­
ra; a índole do povo é boa, generosa, ativa; o folclore é riquíssimo;
a música e a poesia são encantadoras.

Todavia, o Brasil é caraçt:erizado pela fragilidade, pela po­
breza; em suma, pela desdita.

Nos campos e nas cidades, milhões de analfabetos, de doen­
tes, de subnutridos; legiões de famintos em regiões produtoras de
grãos e de carne; bandos de crianças esmolando, roubando e se
prostituindo nas ruas, avenidas, parques e floridos jardins das
grandes cidades.

Temos um sistema de ensino de incrível indigência. Quan­
do tomo conhecimento de que uma professora de determinado
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Município de um Estado nordestino percebe a remuneração men­
sal de 16 reais, pergunto-me que ensinamentos pode ela ministrar
a seus alunos. Não será, por certo., o da dor, porque esse eles já o
receberam em casa. Só pode ser ou o da revolta ou o da resigna­
ção; nenhum deles é válido para a vida.

Esse salário pode ser digno de figurar no Guiness Book,
mas não honra minha Pátria nem recomenda seu sistema educacio­
nal. O exemplo da professora que, mais pobre que esmoler, ainda
encontra reservas no corpo e na alma para lecionar, esse sim, é
glorioso. Dolorosamente glorioso.

Não vou deter-me na situação calamitosa em que se encon­
tra o sistema educacional brasileiro. Nem pretendo aprofundar-me
na análise de outros temas que, a seguir, focalizarei. Os sociólo­
gos, os humanistas, os técnicos de diversas áreas já o fizeram e
vêm fazendo, extensa e repetitivamente. Ademais, as anomalias
são de tal monta que ferem nossa vista e oprimem, além de nossa
sensibilidade, a nossa carne. Anomalia, no caso, evoluiu de subs­
tantivo abstrato para substantivo concreto.

É o caso da saúde.
Como o educacional, o sistema de saúde no Brasil está na

UTL As endemias grassam. Constroem-se hospitais que não são
postos a funcionar e adquirem-se equipamentos que nunca se ins­
talam. Fecham-se, no todo ou em parte, casas de saúde da rede pú­
blica ou conveniadas, ora por falta de aparelhagem, ora por inexis­
tência de remédios- ainda os mais comezinhos -, ora porque o
corpo médico e o auxiliar abandonam o serviço devido à indigni­
dade dos salários, ora por múltiplas outras causas.

Enquanto isso, as mas imensas, com até 24 horas de antece­
dência, em busca de uma consulta, continuam a nos afrontar. Fre­
qüentemente, a consulta é cancelada, porque o paciente resolveu
morrer, ou da doença para a qual procurava cura, ou de raiva.
Mesmo nos casos de urgência, não raros são os em que o paciente
falece por não ter sido atendido com a devida presteza. Éque a de­
manda é infmitamente superior à oferta.

O trágico é que o imenso contingente da população mais
afetado pela calamidade educacional é o mesmo atingido pelo des­
calabro na saúde pública. É aquele composto pelos que vivem na
pobreza absoluta, na pobreza convencional e até pela classe média
baixa. Por igual, é esse mesmo segmento que alimenta a superpo­
pulação carcerária. Desde as simples delegacias de polícia aos pre­
sídios de segurança máxima, a paisagem é idêntica.

Porquê?
Em seu sermão; pregado na Matriz de São Luiz do Mara­

nhão,o Padre Antônio Vieira constata que "a maior pensão com
que Deus criou o homem é o comer". E exemplifica com o lavra­
dor na terra, o soldado na campanha, o navegador no mar, o em­
presário nas casas de negócio, o estudante nas universidades, o re­
querente nos tribunais. Todos, esses e os demais - ensina o insígne
orador sacro - têm como objetivo básico o de buscar pão. E aduz:

''Em buscar pão se resolve tudo e tudo se aplica
ao buscar. Os pobres dão pelo pão o trabalho; os ricos
dão pelo pão a fazenda; os de espíritos generosos dão
pelo pão a vida; os de espíritos baixos dão pelo pão a
honra; os de nenhum espírito dão pelo pão a alma. e ne­
nhum homem há que não dê pelo pão e ao pão todo o
seu cuidado".

Os marginalizados, a quem uma sociedade insensível negou
e nega uma infância de pão - quando sobrevivem -, viraram e es­
tão virando perigosos marginais. Para eles, a honra, a alma e a
vida não têm valor algum. São cartas de baralllO perfeitamente
descartáveis.

Só quem é insensível não percebe que a questão social se
está transformando em questão de segurança nàcional.

Neste ponto, Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, os pro­
blemas são crônicos e as responsabilidades diluem-se através dos
tempos.

Recente episódio envolvendo um Ministro de Estado paten­
teou que o Governo conhece o problema e pretende adotar medi­
das para enfrentá-lo. Faço votos de que use, nessa batalha decisiva
para nosso futuro como Nação, armas de adequada potência.

Na verdade, o Executivo, por si SÓ, será iJppotente para en­
contrar solução para questão de tamanha montà. Urge o engaja­
mento do Legislativo, como Poder, e de cada um dos Parlamenta­
res, como representantes individuais de contingentes populacio­
nais. Evidentemente, o Judiciário não pode ficar à margem, pois é
o estuário das conseqüências da miséria.

E não é só. Urge o engajamento de todos os segmentos so­
ciais - confederações, federações, sindicatos e associações das di­
versas caterogias sociais. O espírito corporativista, que vai fracionan­
do o corpo nacional, deve, no caso, ceder lugar a uma cruzada c0­

mum, pois o que está em jogo e em perigo é o organismo inteiro.
A omissão vem sendo nosso grande pecado. Os técnicos do

Executivo, ao elaborarem o Orçamento, voltam suas atenções
maiores para o déficit contábil e marginalizam o déficit social.
Apelidam o primeiro de "deficit público" e deixam o segundo no
anonimato. Quando a proposta orçamentária chega à nossa apre­
ciação, embarcamos, descuidadamente, no trem tecnocrata. Abdi­
camos até do direito de apresentar emendas favorecendo entidades
assistenciais, hospitais e escolas, com medo de que nos chamem
de ladrões.

O fundamental é o crescimento aritmético do Produto Inter­
no Bruto. A escalada geométrica da pobreza absoluta é fator de so­
menos importância, se o PIB está em vias de ascensão. Corte-se o
leite destinado à maternidade e à infância desvalidas; corte-se o
amparo às gestantes; corte-se o pão da merenda escolar; procrasti­
ne-se o pagamento aos hospitais, se tais medidas redundarem em
crescimento do Produto Interno Bruto.

Dessa maneira, queremos ressaltar a recente proposta de re­
tomo do Programa do Leite nos moldes do implantado no Gover­
no Sarney. É um importante avanço no sentido de garantir a vida.
Já significa uma mudança na filosofia tecnoburocrata dominante,
que não vê e não deseja enfrentar claramente o problema social.

Os sindicatos do crime e as legiões de miseráveis de todos
os matizes não são filiados nem à CUT, nem à FlESP, nem a qual­
quer partido político, mas fazem parte da realidade nacional. São a
grave, desvastadora doença do nosso organismo social.

Jamais poderemos construir uma Pátria ditosa à custada
miséria e da desgraça de dezenas de milhões de patrícios.

É isto, Sr. Presidente, que deixo à reflexão desta Casa.
O SR. MILTON MENDES (pT - SC. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, ocupo a tribu­
na desta casâ hoje, dia 3 de maio, para trazer à lembrança de todos
o fato de que esta data marca o primeiro ano de sepultamento do
catarinense Amo Preis em sua terra natal. o Município de Forqui-
lhinha, no sul 'do Estado de Santa Catarina. .

Sob a coordenação do Comitê Catarinense Pró-Memória
dos Mortos e Desaparecidos Políticos, foi reconstituída a história
de vida e morte desse companheiro que, aos 7 anos de idade, en­
trou, para estudar, num seminário católico; aos 34 anos, no dia 26
de maio de 1978, seu nome aparecia no jornal Folha de S. Paulo
como "morto em combate". Não preciso dizer; os senhores sabem
a que combate o jornal se referia.

Nesta data, há um ano, os restos mortais de Amo Preis eram
transladados para Santa Catarina. Seu corpo - vejam do que a dita­
dura militar foi capaz! - encontrava-se enterrado em Paraíso do
Tocantins, antiga Paraíso do Norte de Goiás, sem óbito registrado,



Maiodé1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quinta-feira 4 7985

sem guia de sepultamento- e -sehi nome .,..e g ideltt~. Sobre _ÜJlMcar o caos; Gilpaz deJutar e enfrentar com segurança uma reali­
ele apenas uma pequena pirâmide de concreto, colocada Pelo-co- dade adversa, mesmo-quando a tentãçãô da covardia leva muitos a
veiro Milton Gomes, que nela aIlXOU uma cruz. fugirem de suas responsabilidades; capaz de não parar, mesmo

Exumados seus restos mortais e submetidos às pencias que quando o cansaço e a exaustão convidam a entregar os pontos; ca­
o identificaram, recebeu o companheiro, no dia 2 de maio de 1994, paz, enfim, de superar anseios e necessidades individuais, abraçan­
aqui, nesta Casa, por iniciativa do eminente Deputado Nilmário do uma utopia coletiva, motivado pela indignação cívica, pela
Miranda, póstuma e justa homenagem. Daqui seu corpo seguiu vontade de reconquistar os direitos individuais e de cidadania do
para São Paulo, onde, na Faculdade de Direito do Largo São Fran- povo brasileiro".
cisco, também foi homenageado, pois lá havia recebido seu grau O SR. PEDRO CORREA (pFL - PE. Pronuncia o seguin­
de bacharel e seus ex-colegas e amigos queriam, mesmo tardia- te disCurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, faleceu no fi­
mente, reverenciar alguém que soube lutar e dar valor maior à sua nal do mês de abril uma extraordinária personalidade da vida pú-
vida. blica internacional, que foi Angier Biddle Duke.

Em Santa Catarina, os restos mortais de Amo Preis foram Esse diplomata norte-an;J.ericano nasceu em Nova Iorque,
recebidos pelos amigos e membros da Assembléia Legislativa do em 1915, freqüentando a Universidade de Yale, Serviu na Força
Estado que, em sessão solene, lembraram os ideais e sonhos de Aérea dos Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial al­
justiça pelos quais Amo Preis déu sua vida Finalmente, depois de cançando a patente de Major.
solenidade emocionante na Igreja Matriz do Município de Criciú- Ingresson no serviço diplomático norte-americano em 1949,
ma, foram eles enterrados com a dignidade e o reconhecimento de havendo sido embaixador em El Salvador, Espanha, Dinamarca,
sua gente, no seu torrão natal, na hoje cidade de Forquilhinha, cujo aposentando-se como chefe da missão diplomática dos Estados
povo fez erguer, na praça principal, um monumento em sua home- Unidos no Marrocos.
nagem, que ficará na História de todos os democratas e amantes da Por duas vezes foi chefe do protocolo da Casa Branca e do
liberdade e da justiça. Departamento de Estado nos governos dos Presidentes Kennedy e

Filho de pequenos agricultores, colonos da região sul-cata- Lyndon Johnson.
rinense. Amo Preis iniciou seus estudos no Seminário Franciscano Anteriormente, durante o governo Elisenhower chefiou as
e depois seguiu para o Seminário de Agudos em São Paulo. Aban- operações mundiais para os refugiados, presidindo, ainda, o Comi­
donando a vocação religiosa, entrou para a faculdade de Direito do tê Internacional de Resgate.
Largo São Francisco, onde notabilizou-se pela sua inteligência, Nos idos de 1981, organizou a Fundação Japão-Estados
pelo seu espírito crltico, pela sua pertinácia e, especialmente, pela lJnidos, sendo seu dirigente por cinco anos.
sua invejável cultura. Dominava onze idiomas (português, espa- Em 1969, a Dulce University outorgou-lhe o título honorífi­
nhol, francês, romeno, italiano, latim, grego, inglês, alemão, russo co de Doutor em Leis, ocasião em que era ele diretor do Centro
e japonês) e conhecia desde os autores clássicos até os contempo- para a Vida Judaica.
râneos. Vale dizer, ainda, que traduziu 3 livros. Dentre tantas atividades relevantes desenvolvidas por ,An..

Idealista convicto, foi em São Paulo, na década de 60, que gier Biddle Duke durante sua profícua existência, indubitavelmen­
tomou contato com a dura realidade social do País, que o levou a te uma das mais importantes foi sua contribuição para com o "Glo­
indignar-se e a buscar caminhos de transfOlmação. Nesse período bal Forum of Spiritual and Parliamentary Leaders of Human Sur­
ocorreu o golpe militar. O País foi amordaçado e mutilado. Com o vival", entidade internacional cujo objetivo fundamental é o esta­
fun da democracia, sem canais de comunicação entre a NaçãO' e o belecimento da paz mundial.
Estado, sob um regime anti-povo e anti-Brasil. Amo Preis, com Foi ele, durante anos, chefe do Comitê Internacional de
vários outros companheiros e sem outra opção de luta, engajou-se Consultas do Global Forum. Recentemente, estava empenhado no
na luta annada contra a ditadura militar, integrando a Ação Liber- processo de pacificação do Oriente Médio, planejando a Conferên­
tadora Nacional, organizada por Carlos Marighela. cia de Jericó, a ser realizada nessa cidade da Palestina em novem-

Durante suas atividades políticas, foi duramente perseguido, bro deste ano.
circunstância que o obrigou a buscar a clandestinidade e, até mes- Aliás, sob a administração de Mr. Duke, o Global Forum
mo, a deixar o País em várias ocasiões. Contudo, o seu apego ao promoveu uma série de conferências internacionais da maior im­
nosso povo e a sua crença no Brasil fizeram com que tivesse de re- portância, começando em Oxford, na Inglaterra, em 1988. Esta
tomar. Foi assassinado em 15 de fevereiro de 1972, com dezoito teve seguimento no Kremlin, em Moscou, em 1990, com a presen­
tiros, sem direito a julgamento e entregue ao coveiro nas condiçã- ça do então presidente soviético Mikhail Gorbachov, no Rio de Ja­
es já descritas anteriormente. A ditadura não lhe deu o mais ele- neiro, em 1992, na Conferência do Meio-Ambiente e finalmente
mentar direito: o de defesa. em Kioto, no Japão, em 1993.

Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, configura-se uma exi- Nesta conformidade, Sr. Presidente, não podeúamos deixar
gência do momento político atual, no Brasil e em toda a America de registrar, com pesar, o falecimento recente de Angier Biddle
Latina, entendennos que as homenagens aos cassados, torturados e Duke, homem que praticamente consagrou sua vida à causa da paz
assassinados pela ditadura traduzem imperioso dever de nossa ci- no mundo.
dadania, porquanto dizem respeito a pessoas que tiveram a cora- Desejamos, por conseguinte, prestar nossa singela homena­
gem e o despreendimento de lutar contra um governo opressor, in- gem a esse grande vulto da história contemporânea, estendendo a
justo, que não respeitava as mínimas liberdades de um povo que seus familiares nossas condolências.
nasceu livre. O SR. PAULO ROCHA (PT -"- PA. Pronuncia o seguinte

AfInal, como sintetiza o respectivo dossiê, elaborado pelo discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, a qualquer mo­
Comitê Catarinense Pro-Memória dos Mortos e Desaparecidos Po- mento pode estourar um conflito armado entre posseiros e índios
líticos, ''não é comum encontrarmos homens como Amo Preis, ca- no Município paraense de Altamira. Trata-se da invasão da reserva
paz de sonhar com um amanhã mais radioso, mesmo convivendo 'Arara 1, demarcada a homologada pelo Decreto n° 399, de 24 de
com a perseguição: capaz de olhar o futuro com esperança, mesmo dezembro de 1991. O esbrulho possessório está sendo incentivado
quando o presente, carregado como uma densa tempestade, parece pelo Prefeito de Medicilândia, Sr. João Batista Barbieri e pelo pre-
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sidente do Sindicato dos fazendeirds, Sr. Constante TrzecIak. A população.
invasão da área ocorreu no último dia 24 de abril. Trata-se de iniciativa integrante do Programa de Justiça

São cerca de 250 a 300 mil hectares de terra, onde vivem os Preventiva, que objetiva a solução dos conflitos de pequena mon­
índios Arara-Uakaranmã, em duas aldeias. A história dos Arara, ta, por intermédio de procedimento simplificado e rápido.
St's e Srs Deputados, é uma história de violência contra os povos Nesta conformidade, desejamos expressar nossas congratu­
indígenas. Violência que se arrasta desde 1970, quando foram lações ao Sr. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de
abertas as primeiras picadas da rodovia Transamazônica. O índio Goiás, Desembargador Homero Sabino, pela importante iniciativa,
sempre foi considerado um "obstáculo", que precisa ser removido e ao Governador Maguito Vilela, eis que ambos criaram um novo
do caminho do "progresso". Aqueles índios foram jogados de um clima de entendiri:lento e de cooperação.
lado para o outro. E agora, novamente estão sendo vítimas de pes- Era o que tínhamos a dizer.
soas inescrupulosas que estão confundindo uma decisão judicial O SR. COSTA FERREJRA (pP - MA. Pronuncia o se-
referente a reintegração de posse numa outra área vizinha. guinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, já se vai

Desde o início do episódio, calcula-se que mais de 100 pes- fazendo longa essa discussão sobre o jogo no Brasil. Legalizar o
soas foram incentivadas a invadir a terra dos índios. Fazendeiros e que não é legal, tornar permissível o que é clandestino e fazer lou­
políticos profissionais estão utilizando pequenos lavradores para vável o que se tem condenado por muitos anos. Tais parecem ser
invadir a área, alegando que a FUNAI liberou á. terra. É a velha tá- os empenhas dos defensores da legalização dos jogos de azar em
tica de usar o pequeno contra o índio, para depois legitimar a ocu- nosso País.
pação das terras indígenas. Toda esta situação delituosa está sendo Numa exposição por partes, tomaremos primeiro a questão
agravada por uma interpretação equivocada do significado da de- dos cassinos, dado que é, entre os jogos de azar, prática há mais
cisão judicial na Ação de Reintegração de posse proposta pelo Mi- tempo proibida em nosso País.
nistério Público Federal contra Constante Trmciek, Varcilon Pires Pode-se falar de pessoas que tiveram verdadeiros desastres
de Sousa, Francisco Viana e outros. Ainda não houve julgamento em suas vidas, por causa dos cassinos. Por exemplo, aquele pro­
do mérito e a demanda encontra-se em grau de recurso para o Tri- fessor, ou aquela professora, ou mesmo um outro profissionallibe­
bunal Regional Federal- 10 Região. ral, o empresário, o homem de neg6cio, etc. Quantos tiveram suas

Diante do exposto, St's e Srs. Deputados, a FUNAI precisa vidas postas no abismo, por causa do jogo nos cassinos! É o caso
agir com rapidez para expulsar os invasores das terras dos Arara. das pessoas que, numa única noite, perderam tudo o que tinham

Era o que tínhamos a dizer. conseguido ganhar em longos anos de trabalho. Promover a mesa
O SR. SANDRO MABEL (pMDB - 00. Pronuncia o se- de jogo, fazê-la retomar como oportunidade de lazer ou simples

guinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e'Srs. Deputados, no con- diversão, é algo que não tem justificativa.
texto do Estado contemporâneo, exerce papel de capital importân- Quem defende a sua legalização, alega que os países de cas­
cia o Poder Judiciário, cujas elevadas tarefas implicam em res-' sinos abertos, protegidos pelas leis, obtêm grandes lucros, estimu­
guardar os direitos de cidadania, protegendo a liberdade e tutelan- lam o turismo e utilizam os lucros do jogo no custeio de obras so­
do o patrimônio. ciais. As afmnações podem ser verdadeiras, até certo ponto. Entre-

A Justiça, no extenso elenco de suas atribuições, assegura a tanto, o outro lado da moeda não pode ser ocultado, nem esqueci­
certeza do direito, restaurando a ordem, resolvendo os conflitos de do. O jogo de cassino também estimula a desonestidade, a imorali­
interesses que são submetidos à sua apreciação e, da forma mais dade e o crime. Quem vive do jogo, ou quem, simplesmente, prati­
ampla possível, implantando a paz com justiça. ca o jogo em,cassinos há de guardar na própria consciência o sen-

Podemos afirmar, com segurança, que a ordem juridico- so de culpa. E sabido e é reconhecido de um modo geral, que Deus
constitucional de um país, expressa na Lei Maior e na legislação não aprova o jogo. Entrar numa casa de jogo, num cassino, por
complementar e ordinária, transformar-se-ia inevitavelmente em conseguinte, é fazer-se inimigo de Deus.
letra morta, não fosse assegurado aos cidadãos o direito de recor- O jogo do bicho será, talvez, mais lamentável do que o cas­
rer ao Poder Judiciário para garantir os direitos inscritos nos textos sino, porque o cassino envolve pessoas de rnaior cacife, e o jogo
do direito substantivo. do bicho é acessível a uma parte maior da população, aos pobres

É também fundamental para o funcionamento e a consolida- em geral. Visto assim, o jogo do bicho tem um alcance muito
ção da democracia que os Poderes da República atuem soberana e maior do que os cassinos, porquanto qualquer pessoa pode tentar
harmonicamente. praticá-lo.

Pois bem, é com satisfação que registramos, desta tribuna, Ao considerar esta última prática, porém, não se pode per-
que no Estado de Goiás, foram literalmente superados antigos de- der de vista o fato de que, em função do jogo do bicho, muitos cri­
sentendimentos entre a Justiça e o Executivo, que hoje encontram- mes de morte já foram cometidos no Brasil. Este jogo, portanto,
se, para gáudio de todos nós, na mais completa sintonia. além de seus efeitos imorais, também está envolvido com a violên-

A Justiça do Estado de Goiás, integrada por magistrados do cia e com o crime organizado. Legalizar o jogo do bicho será o
mais alto quilate, de notável saber juridico e de integridade moral mesmo que subscrever o vício, a imoralidade, a violência, o crime.
inatacável, vem exercendo suas funções jurisdicionais a contento, Há outro fato, Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, que não
num ambiente de paz e de integração. podemos omitir. é que pelos recantos, pelos lugares ocultos e até em

Recentemente, aliás, selando a rec;onciliação entre os Pode- esquinas de ruas, pratica-se o jogo no Brasil. Essas práticas também
res Judiciário e Executivo, encontraram-se, numa solenidade, O são ilegais, também provocam a violência e a criminalidade.
Governador Maguito Vilela e o Desembargador Homero Sabino, Nesses recantos e nessas esquinas, pratica-se o carteado e
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, ocasião em que ex- várias outras formas de jogo de azar.
pressaram confraternização e respeito mútuo. Quando o Congresso Nacional discute, de certa forma em

Aliás, também com alegria consignamos que a Justiça de sentido primordial, a questão dos - cassinos e a questão do jogo
Goiás instalou, há poucos dias, o 20 Juizado Itinerante na periferia do bicho, não deve esquecer que, se legalizasse essas práticas, es­
de Goiânia, dentro da campanha: "A Justiça vai aos bairros", obje- taria, por extensão, justificando a prática de todos os demais.
tivando atendimento rápido e direto às camadas mais carentes da A solução dos problemas sociais e dos problemas econômi-
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cos não depende, evidentemente, da legalização do jogo de .azar. O
que se espera é que o poder constituído e aqueles que têm o dever
de combatê-lo façam-no com empenho e exemplannente.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Depu­
tados.

O SR. RICARDO IZAR (pPR - SP. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, a visita de che­
fes de governo a nações amigas sempre foi, no âmbito político,
econômico e diplomático, um medidor preciso na avaliação do ní­
vel do relacionamento bilateral. Contam, nesse cômputo, o modo
como é recebido o visitante, o número de compromissos agenda­
dos e a representatividade dos interlocutores nos encontros. E, é
claro, não se pode deixar de mencionar, o peso e o papel dos paí­
ses no contexto bilateral, regional e mundial.

Por este último motivo, a visita de um Chefe de Estado ou
de Governo aos Estados Unidos da América sempre se revestirá de
importância especial, devido ao lugar que essa nação ocupa no ce­
nário mundial. E isso, é preciso deixar claro, independentemente
de qualquer consideração ideológica, pois negar o destaque que no
plano mundial ostentam os Estados Unidos seria não muito mais
que simples burrice.

Este comentário vem a respeito da recente visita do Presi­
dente Fernando Henrique a Nova Iorque e a Washington, há uma
semana. E, por esses critérios, não se pode fazer outra avaliação de
sua viagem senão que foi das mais significativas entre todas as que
os Presidentes brasileiros anteriores realizaram àquele país.

Provam-no a atenção dispensada ao visitante brasileiro pelo
Presidente Clinton, a diversidade dos encontros que Fernando
Henrique teve nas duas cidades e, sobretudo, o alto nível de seus
interlocutores, entre os quais se incluíam as mais expressivas lide­
ranças no campo empresarial, econômico e intelectual, ou seja, a
nata dentre os que podem ser classificados como formadores de
opinião naquele país.

Não foi sem razão, portanto, a repercussão que obteve, tan­
to na imprensa local, quanto na mídia em nosso País.

Quero comentar, declarações inoportunas por virem de
quem veio e pela própria facilidade que elas encerram. Reftro-me
aos comentários que o Presidente do PT fez a essa visita, na qual,
segundo ele, o Presidente Fernando Henrique estaria fazendo pa­
pel de "subalterno" ou de "gandula" nos Estados Unidos. Segundo
divulgou a imprensa, Lula classificou de "patético" o convite do
Presidente da República aos empresários americanos para que in­
vistam no Brasil.

Patético por quê? Porque ele apresentou ao público ameri­
cano, de maneira clara, objetiva e honesta, a atual situação do
País? E como ele mostrou o Brasil ao empresariado de lá? Como
um país que goza de uma estabilidade econômica como nunca vira
antes, resultado de um plaI!O çconômico que, se.não é perfei~o, é,
pelo menos, o que vem dando mais resultados e por mais tempo
dentre todos os malfadados planos de estabilização já tentados,
mas que, apesar disso, ou justamente por isso, precisam de investi­
mentos maciços para consolidar essa situação.

Nesse ponto, se se quiser realmente pensar no Brasil como
uma verdadeira nação de todos os brasileiros, há que se deixar de
lado as ideologias partidárias e sectárias, que só servem para se­
mear o ódio e a divisão, e pensar e agir com objetividade e isen­
ção. Por sinal, foi exatamente isso o que o próprio Lula fez, na pri­
meira quinzena de maio do ano passado, quando, na condição de
candidato à Presidência da República, esteve nos mesmos lugares
recentemente visitados por Fernando Henrique.

Um ano atrás, quando Lula liderava a disputa pelo Palácio
do Planalto, também foi ao centro do capitalismo moderno expor o

que dele esperava. Diante de banqueiros e empresários america­
nos, foi ele mesmo quem declarou:

"Sei perfeitamente que os investidores estrangei­
ros não colocarão seu capital no Brasil pelos meus bons
olhos ou pejo bigode do Aloízio, mas se puderem ga­
nhar mais dinheiro. (...) O que nós queremos é criar uma
situação de regras estáveis e de credibilidade, onde o ca­
pital estrangeiro possa vir para nos ajudar a criar empre­
gos, para que tenhamos mais consumidores e os investi­
dores possam ter mais lucros."

A agora pergunto o que Fernando Henrique foi fazer nos
Estados Unidos? Não foi justamente fazer o mesmo que- fez, há
pouco mais de um ano, o Presidente do JYf, então quase Presidente
da República? Os discursos coincidem, e, se Lula diz que Fernan­
do Henrique foi subalterno perante os americanos, também ele, do
mesmo modo, foi subalterno e gandula, com a diferença de que a
visita do atual Presidente da República gerou conftança e credibili­
dade ao Brasil, enquanto a de Lula só apreensão e dúvida. Quem
não se lembra, basta consultar os noticiários de maio de 1994 e
compará-los aos de maio deste ano.

Ainda a respeito da viagem de Fernando Henrique, os jor­
nais citam outra triste declaração de Lula, que acusa o Governo de
"ftcar prometendo aos empresários", enquanto deveria apresentar
''um modelo de desenvolvimento a partir da realidade brasileira".
Creio que Lula não deve ter lido jornais nem visto, nem ouvido
noticiários de tevê e rádio, pois todos eles relataram a preocupação
do Presidente da República de mostrar, com clareza e objetivida­
de, o que é o Brasil do Plano Real. Ou o Plano Real não visa ao
desenvolvimento?! Ou não partiu da realidade brasileira?! Ou es­
tabilidade econômica não gera desenvolvimento?! Ou a inflação
não era a realidade brasileira?!

Na verdade, não chega a admirar a incoerência das declara­
ções de Lula. Não será preciso mais do que consultar os noticiá­
rios que mencionei, de um ano atrás, para que se constate que o
que caracterizou sua permanência nos Estados Unidos foi a ambi­
güidade, a indefmição, quando não a pura contradição. Trago, ape­
nas como exemplo, um pequeno trecho do editorial de um concei­
tuado jornal paulista, que resumiu bem a viagem de Lula, em
1994:

"De um lado, ressalta a própria intenção de ir até
o centro do capitalismo mundial, o interesse e a disposi­
ção de mostrar-se aberto ao diálogo com aqueles que, na
história do PT, estiveram sempre "do outro lado". De
outro, porém, o candidato mostrou-se ainda incapaz de
consolidar a imagem de abertura ao diálogo com idéias
objetivas sobre o que, afinal, faria caso eleito. "

Muito diferente dos comentários da imprensa em relação à
visita de Fernando Henrique, que ressaltaram a impressão positiva
que causou o Presidente da República em todas as lideranças ame­
ricanas. E isso porque o Presidente da República soube representar
dignamente um país que conquista o seu devido espaço e afrrma
sua liderança tanto no âmbito regiunal quanto na esfera continental
e mundial.

Permitam-me citar apenas as próprias palavras do Presiden­
te Clinton, sobre o papel que deve desempenhar o Brasil no con­
texto internacional. Não se trata de retórica, mas de verdades, que
precisam ser reafirmadas e destacadas. Disse Clinton.

"Devemos trabalhar para aprofundar a meta que
estabelecemos na Cúpula das Américas criar uma área
de livre comércio das Américas até o ano 2005, os blo­
cos de livre comércio, o Acordo de Livre Comércio da



Esta, sim, é uma visão certa de um Estado modemo 'e pro­
gressista; a integração como fator de desenvolvimento; o desen­
volvimento resultante da liberdade de mercadqs. Foi o que o Presi­
dente Fernando Henrique defendeu nos Estados Unidos, pois é o
que vem defendendo desde a campanha eleitoral e é o que vem
pondo em prática. Isso, sim, é pensar no Brasil como uma nação e
não apenas como um simples lugar para se desenvolver interesses
cartoriais e eotporativistas, como pensa o Presidente do PT.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, não há tempo para um apro­
fundamento desta questão, e, na verdade, não há necessidade. Os
exemplos que apresentei, os fatos fartamente divulgados, mas tal­
vez já esquecidos, comprovam como foram inoportunas e tristes as
declarações de Lula sobre a viagem do Presidente da República
aos Estados Unidos.

Talvez inveja ou despeito por não estar no lugar de Fernan­
do Henrique, talvez o mal-estar que lhe deva ter causado a compa­
ração desta visita com a do ano passado - não me cabe diagnosti­
car as causas, mas não poderia deixar de lavrar meu protesto con­
tra afrrmações tão infundadas, sobretudo a respeito de uma viagem
presidencial que só honrou, não o nome do Presidente da Repúbli­
ca, mas, sim, o nome do Brasil.

Era o que tinha a dizer.
O SR. CANDINHO MATTOS (pMDB - RJ. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, a mola
propulsora que alavanca o progresso, o desenvolvimento socioe­
conômico dos países contemporâneos, é a Educação.

De fato, um povo iletrado implica trabalhadores sem a devi­
da qualillcação e na impossibilidade de serem rompidas as amar­
ras que atam o respectivo país ao subdesenvolvimento e todas as
mazelas daí decorrentes.

Ora, ao contrário das nações do Primeiro Mundo, assim
como dos Tigres Asiáticos, o Brasil parece que ainda está na con­
tramão da história, pois aqui o ensino foi relegado ao mais absolu­
to desprezo, perdendo continuamente a sua qualidade.

De fato, a Educação nacional caracteriza-se pela repetência,
pela evasão escolar, por integrantes do magistério não apenas mal
remunerados, mas humilhados por salários indignos e por uma má
qualidade do ensino ministrado. .

O ensino público faliu, e houve um vertiginoso processo de
mercantilização da Educação, com o crescimento dos estabeleci­
mentos de ensino particulares, que formam hoje um poderoso car­
tel, com extraordinário poder de barganha.

Nesse quadro, o atual Governo permitiu que as mensalida­
des escolares sofressem aumento, ao contrário do que ocorre com
os salários, que estão virtualmente congelados.

Sem dúvida, a Medida Provisória nO 932 foi produto do for­
te lobby dos sindicatos de estabelecimentos particulares de ensino,
e neste mês de maio as mensalidades subirão mais 11,43%.

Ora, como para a maioria dos pãis ou responsáveis pelos
alunos não hã opção pelo ensino público, forçosamente desabam
~ escolas particulares. E um de seus maiores dramas, que onera
msuportavelmente o magro orçamento da maioria, é exatamente o
pa~nto das elevadas mensalidades escolares.

É essencial, portanto, que o Poder Público fIscalize com ri­
gor os estabelecimentOs de ensino, especialmente aqueles que co­
~mmensalidades exorbi~tes e abusivas, a fim de permitir que
milhares de ~tudantes continuem com seus estudos e não sejam
forçados a deIXar a escola, por falta de recursos.
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América do Norte e o Mercosul estão instalados. Agora, Mas o fundamental, Srt Presidente, é que o Ministério da
deixem-nos ir em frente para transformar nossa visão de Educação e do Desporto promova a uma ampla reforma da Educa­
hemisfério comercialmente integrado numa realidade ção Nacional, democratizando o acesso ao ensino, apnm'orando
concreta." sua qualidade e melhor remunerando os professores.

Só por intermédio de uma autêntica Revolução Educacional
o País poderá transpor o abismo que o separa das nações mais de­
senvolvidas do Planeta.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. CARLOS CARDINAL (pDT - RS. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, no mo­
mento em que o Govemo adota severas medidas para equilibrar a
balança comercial, negativa nos últimos meses, não pode passar
despercebido o gasto sUlpreendente com a importação de alimen­
tos, especialmente trigo.

Neste. ano, o Govemo promoverá com o trigo estrangeiro
um verdaderro rombo no Tesouro, em detrimento do incentivo à
produção nacional.

. O Brasil, que já esteve muito próximo da auto-suficiência
em trigo, agora em 1995, para suprir o mercado intemo, terá que
importar 6,5 milhões de toneladas, provocando um gasto de 1 bi­
lhão de reais.

Impressionante que, para importar, o Governo tem 1 bilhão
de reais, enquanto que, para financiar a safra, destina apenas 160
milhões.

Deve-se levar em conta que o produto vem acumulando
majorações de preço a nível internacional, e a perigosa dependên­
cia causará maiores problemas à economia do Brasil.
. . As últimas importações da Argentina, para dar um exemplo,
mclumdo frete e demais despesas, resultaram num preço de 170
dólares a tonelada, bem mais do que os 144 reais fixados como
preço mínimo para esta safra.

Por outro lado, na esteira do desestímulo à triticultura, as
medidas anunciadas, além de atrasadas, foram insuficientes.

Não defmem claramente as regras para o custeio, eliDÍinam
a equivalência-produto para médios e grandes e substituem a m
pela Taxa de Juros a Longo Prazo para pequenos produtores que
tinham fmanciamentos com 50% da m.

A política de juros altos em ritmo crescente significará para
os pequenos agricultores um custo fmanceiro maior.

Embora alardeada como solução para os fmanciamentos
agrícolas, ninguém acredita nas boas intenções do Govemo com
relação à TILP.

Concretamente, existe uma ação deliberada contra a triticul­
tura, pois, além de tantos desestímulos, o Govemo acaba de fIXar o
preço mínimo em 17% abaixo do da safra passada.

Se a tão esperada política agrícola for uma continuidade do
que estamos vendo em relação ao trigo, efetivamente já ingressa-
mos na fase de aniquilamento do setor produtivo. .

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sn e Srs. Depu­
tados.

O SR. FRANCISCO SILVA (pP - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, a PortaJ.ia
do Ministério da Saúde, restringindo a propaganda dos cigarros
entre as 6 e 23 horas nas rádios e TV, explodiu com manifestações
das mais diversas.

A mais surpreendente foi, sem dúvida, a declaração do lob·
by formado pelas associações de jornais, emissoras de rádio e tele­
visão (ABERn, a.gênc~.d~ propaganda e indústria do fumo, que
demonstraram a msenslbllidade com as conseqüências trazidas
pelo hábito de fumar.

Ocorre, Sr. Presidente, que não é só a esse risco que estão
expostos os jovens brasileiros. Existe um problema também tão
sério quanto o fumo, que é o hábito de beber.
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O alcoolismo está tendo, por parte do Governo Federal, um
descaso total, gerando com este comportamento o aumento vertigi­
noso da violência nas principais capitais brasileiras.

Não é possível, Sr. Presidente, que não se consiga sensibili­
zar as autoridades constituídas para o fato de que as despesas com
tratamento e recuperação dos dependentes desses vícios são inlmi­
tamente superiores aos impostos auferidos com a produção. venda
e principalmente a publicidade enganosa, que atrai nossos jovens,
nossos ftlhos, para o caos.

Argumentar-se que haveria uma demissão de mais de 1 mi­
lhão de trabalhadores no setor é balela. O processo educacional se­
ria gradual, e, paralelamente, a mão-de-obra seria absorvida por
setores produtivos, que não causassem doenças.

As perdas por acaso ocasionadas pela redução da arrecada­
ção de impostos seriam compensadas com a conseqüente redução
dos gastos com a saúde e a elevação da taxação, tanto na produ­
ção, como na venda e na publicidade de bebidas e cigÍlrros.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. ODELMO LEÃO (pP - MG. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados. o ano de 1995
marca o nonagésimo aniversãrio de fundação do Rotmy Club, en­
tidade de caráter jurídico privado que um jovem advogado norte­
ametricano, Paul Harris, transformou, em poucos anos. num dos
mais admiráveis instrumentos em prol do nobre ideãrio da solida­
riedade humana. A idéia inicial era a de organizar um clube de
pessoas amigas ou vinculadas a atividades afIns. dos mais diferen­
tes ramos de negócios e profissões, periodicamente reunidas para
estreitamento dos laços de amizade.

Em breve, aquele clube, sem maiores pretensões, nascido
na cidade de Chicago, EUA, cresceria em número de membros e
se expandiria por todo o país. Em 1910 já havia dezesseis entida­
des nos Estados Unidos, surgindo, então, a Associação Nacional
dos Rotmys Clubs. Dois anos depois, transformar-se-ia no Rotmy
Internacional, com funcionamento no Canadá, Inglaterra e Irlanda.

No Brasil, o primeiro Rotmy Club começou em 1922, no
Rio de Janeiro, com Herbert Moses, à sua frente. O de Belo Hori­
zonte, o quarto a ser fundado em nosso País, iniciou as suas ativi­
dades em 1928, seguindo os de São Paulo e Santos.

Pouco depois da organização do primeiro Rotary Club,veri­
fIcou-se que a instituição poderia servir a finalidade mais ampla
do que seu objetivo inicial, que era, tão-somente, o de congregar
homens de negócios e proftssionais. O Rotary passou a significar
o trabalho dedicado do homem em favor do seu semelhante. Servir
sem pensar em si constitui-se no seu lema.

O passo seguinte foi o de tornar-se uma poderosa força para
o incremento da boa vontade internacional e, conseqüentemente,
da paz mundial.

Ao estimular e formentar o ideal de servir a todo o em­
preendimento digno, reconhecer a importância da livre competição
e das liberdades individuais e promover a melhoria dos padrões
morais e éticos da comunidade pela conduta exemplar de cada um
de seus membros, o Rotmy Club, hoje espalhado por quase todos
os municípios brasileiros, tomou-se útil veículo de propagação do
bem.

Em Minas Gerais, onde os Rotarys se instalaram em prati­
camente todas as localidades, posso oferecer meu testemunho do
trabalho fecundo da entidade em Uberlância e nas cidades do
Triângulo Mineiro.

Não é preciso ser rotariano para se reconhecer função tão
relevante, especialmente no mundo conturbado dos nossos dias.
em que a violência, a criminalidade e o desapreço aos valores clás­
sicos da humanidade agridem nossa consciência e geram um esta­
do de desesperança no futuro deste Planeta.

Das mais justas, portanto, a homenagem que a Câmara dos
Deputados, em sessão especial na última semana, prestou ao Rota­
ry Club pela passagem dos noventlLanos de sua fundação, evento
que contou com a solidária participação do Partido Progressista
através do pronunciamento de um de seus Vice-Líderes, o Deputa­
do Luiz Carlos Hauly, convicto mtmiano desde a adolescência.

Esperamos que o exemplo do Rotary, que, sem conotação
política ou religiosa. atende a milhões de pessoas carentes, pobres,
deficientes tísicos em todos os continentes, não aptnas inspire to­
dos os homens, mas os conduza a uma atuação digna no seio da
sociedade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JACKSONPERElRA (pSDB - CE. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Deputados, ou este
País começa a enveredar pelo caminho da seriedade, ou infeliz"
mente continuaremos reféns da irresponsabilidade, da leviandade,
das denúncias pífías. por exemplo, para enlamear esta Casa, sem
que os denunciantes sofram qualquer penalidade, ftcando sua afir­
mativa comuma verdade a ser assim entendida pela sociedade.

Um exemplo desse tipo de comportamento lastimável foi
veiculado no jornal O Povo. de Fortaleza. que, em sua edição de
26 de abril próximo passado. trouxe nota, na coluna do renomado
jornalista Egídio Serpa. cuja leitura tem total credibilidade no seio
da sociedade cearense.

Segundo consta da citada coluna. o Presidente do INO­
COOP do Espírito Santo. Sr. Aristóteles Passos Neto, no uso da
palavra durante o Fórum Imobiliário de Fortaleza, disse que a pro­
posta de reforma administrativa da Caixa Econômica Federal esta­
ria sendo deliberadamente obstruída pelo Congresso.

Dizia a denúncia que isso acontece pelo fato de que tal re­
forma acaba com a intervenção comissionada de deputados fede­
rais. que conseguem juntn à Caixa Econômica Federal a liberação
de recursos para o financiamento de projetos imobiliãrios.de em­
presas de construçâo civil.

Ora, Sr. Presidente. somente isso seria mais do que sufI­
ciente para caracterizar calúnia da maior gravidade, No entanto, as
letras frias do noticiário mostram que o Sr. Aristóteles completou
as declarações dizendo que "comissões para Deputados liberarem
recursos da CEF sempre foi um negócio público e notório".

Causa espécie o fato de que tal declaração tenha partido do
Presidente de uma instituição como o INOCOOP que já teve ho­
mens como Rui Bandeira em sua diretoria e que tantos serviços
tem prestado ao povo capLxaha.

No entanto. não posso deixar de apelar a V. Ex", Sr. Presi­
dente, para que aciope o setor competente desta Casa. no sentido
de notificar o denunciante paro que, à luz da justiça, aponte os no­
mes dos Deputados que teriam recebido essa tal comissão.

Caso não o faço. crcio que a Câmara dos Deputados .deve
tomar as medidas cabíveis, tendo em vista a leviandade da declara­
ção feita num evento oficial e público. Afmal. estas declarações
ferem claramente a imagem desta instituição, já tão desgastada
junto à opinião pública, por atos ocorridos no passado que merece­
ram da mídia ampla repercussão.

Alias, seria interessante que essa Presidência tivesse a mes-,
ma atitude. ora sugerida, sempre que situação semelhante volte a
ocorrer, sendo isto muito importante para o processo de moraliza­
ção do Legislativo.

O nome desta Casa não pode ficar. de modo algum, exposto
à execração pública, por denúncias irresponsáveis. Crentes na im­
punidade. falam o que não devem, tentando fazer média junto a
um público que, atônito. termina por fIxar uma falsa imagem desta
Casa que tem, ao longo dos anos,- prestado relevante serviço a este
País, como neste momento em que estamos votando a reforma
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econômica proposta pelo Presldentê Fefmmcio-Hémiq~dÓso. -gMmOS,com a isenção M PIS-Comms nas exportações.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputa- . E lamentável que o agricultor, quem em setembro do ano

dos, na espera das providências cabíveis. • passado tinha retirado R$259,00 por hectare - ou o equivalente a
O SR. MAX ROSENMANN (pDT - PRo Pronuncia o se- 21,94 sacas de soja por hectare - hoje esteja devendo R$336,64

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, este é um por hectare, ou 37,4 sacas por hectare. Isso apenas demonstra que
momento crucial para a agricultura nacional. Crucial e defmitivo. em um País basicamente agrícola como o Brasil há falta de políti­
Ou tomamos a decisão de salvaguardar este setor de suma impor- cas defmitivas; o agricultor continua sendo desrespeitado e jogado
tância pata a economia, sobenaria e desenvolvimento do País, ou de um lado para o outro sem amparo pelo menos legal.
deixamos ,que decisões políticas sejam tomadas em gabinetes vi- .A retirada da TR dos fmanciamentos, vem desde a implan­
sando apenas resolver questões imediatistas, sem qualquer proje- tação do Plano Real, em julho do ano passado, porque não há ra­
ção futura ou análise passada. zão lógica nem legal para manter correção diferenciada quando

E é exatamente para evitar essas inconseqüentes decisões todo o resto da economia vivia e vive situação diferente.
que n6s parlamentares, precisamos exercer nosso papel com cons- Diante da importância da agricultura não deveria haver dú-
ciência e responsabilidade. vida quanto ao encaminhamento de questões de natureza econômi-

Os indicativos de que esteja existindo divisões na bancada ca. Devemos lutar, até serem esgotadas todas as possibilidades,
ruralista são um péssimo sinal de enfraquecimento de opiniões. para impedir que injustiças como a manutenção da correção passa­
Muito mais grave do que um possível- e espero que se confirme - da nas dívidas dos produtores sejam aprovadas.
enfraquecimento na hora do voto é o fato de representantes da so- E se o argumento até agora para esta manutenção é um ine­
ciedade voltarem atrás sobre assuntos tão importantes como a vitável rombo de 2,5 bilhões de reais no Tesouro Nacional, seria
questão do fmanciamento da agricultura - e a isso a maior parte bom lembrar que rombo maior já foi feito, aos poucos e quase im­
dos produtores não conseguirá sobreviver. perceptivelmente, nos saldos da Previdência, da caderneta de pou-

A partir da implantação do Plano Real, os financiamentos ponça e no sistema financeiro da habitação. E nem por isso, os de­
rurais foram mantidos com correção pela TR, além de juros con- vedores ou responsáveis foram obrigados a pagar pelos erros do
tratuais de 12,5% ao ano. E essa é uma situação insustentável no Governo.
que diz respeito tanto ao futuro quanto ao passado. A manutenção da TR nos financiamentos agrícolas foi uma

No período de julho de 1994 a março de 1995 a 1R foi ma- decisão errada que não pode ser mantida. E se dela advém ônus,
jorada em 26,94%. Enquanto os produtos agrícolas como arroz, que estes sejam de responsabilidade daqueles que fizeram má ava­
milho e soja sofreram uma queda de preços: 9,50% no arroz, liação.
20,142% no milho, e 16,107% na soja. Apenas o algodão teve O SR. WALDOl\fiRO FlORAVANTE (PT - RS. Pro-
uma pequena valorização de 5,65%. nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputa-

Todos sabemos que, neste mesmo penodo, as remunerações dos, quero, nesta oportunidade, registrar nos Anais desta Casa le­
dos produtores não ficaram vinculados às mesmas regras de corre- gislativa que ingressei, junto ao Tribunal de Contas da União, na'
ção aplicadas aos fmanciamentos. E isso não apenas descapitali- condição de membro titular da Comissão Permanente de Fiscaliza­
zou como quebrou boa parte do setor agrícola nacional. ção e Controle, com requerimento de realização de auditoria em

Permanecendo os preços congelados ou mesmo com queda todo o processo de construção da Ponte que liga os Estados do Rio
real, como é o caso da soja, em função da variação cambial que Grande do Sul com o vizinho Estado de Santa Catarina, sobre o
vem ocorrendo desde o início do plano, a defasagem ao sojicultbr, Rio Pelotas, mais conhecida como a Ponte de Barracão, nome do
que hoje é de 10%, deve ficar cada vez maior. Município onde fica localizada a ponte.

O preço da soja é cotado em dólar e o financiamento em Essa obra, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, está em
real, corrigido pela TR. Mesmo que agora seja extinto ou substi- construção há cerca de 13 anos, penodo esse em que se sucederam
tuído, como quer o Governo, não diminui o rombo já cavado des- várias administrações federais e estaduais, sem que ninguém, até o
de junho do ano passado. presente momento, tenha providenciado a sua conclusão. Suspeita-

Por isso, mais do que nunca é preciso existir convicção e se que, como até o presente momento a referida obra não teve aca­
firmeza de propósitos quanto a não aceitação de soluções alternati- bamento, tenham ocorrido irregularidades, tanto no processo lici­
vas incompletas ou injustas. A simples substituição da TR pela tat6rio quanto nos trabalhos de construção, razão pela qual ingres­
TJLP não atende ao setor agrícola porque muda nomes mas man- sei no Tribunal de Contas com o pedido de audioria, eis que a co­
tém correção diferenciada justamente sobre aqueles que mantém munidade precisa saber onde e como está sendo aplicado o dinhei­
nossas produção e divisas. ro público. A persistir a situação presente, essa obra de engenharia

Penalizar ainda mais o setor agrícola é ignorar que a maior virá a ser um verdadeiro monumento revelador do desperdício dos
parte das nossas exportações ainda correspondem a produtos pri- recursos públicos.
mários, e mais que ainda estamos engatinhando na proposta de es- Inadmissível, no meu entendimento, que se demore mais de
timular o incremento de maior valor agregado aos produtos que uma década para a realização de uma obra que, do ponto de vista
vendemos. da engenharia, é relativamente simples.

É ignorar também que nossas dimensões continentais exi- Convém salientar, nesta oportunidade, o que representa,
gem a presença do homem no campo e que os aglomerados uma- para os dois estados sulinos, a conclusão da referida ponte, que be­
nos não dispõem de infra-estrutura para absorver o êxodo que cer- neficiará cerca de 50 municípios, os quais diariamente necessitam
tamente decorrerá depois de uma quebra total do setor agrícola. efetuar o transporte da produção agrícola e industrial, e em deter-

Os produtores usaram tecnologia, desgastaram maquinário, minadas oportunidades tanto os agricultores quanto os donos de
precisaram contar com a sorte do bom clima e acabaram cobertos empresas precisam efetuar desvios de rota de mais de 100 quilô­
de dívidas e praticamente sem remuneração pelo seu trabalho. A metros de distância, enfrentando o atraso no transporte das merca­
correção da TR comeu os lucros e desestimulou. juntamente com a dÔrias, o que além de aumentar os custos, gera insatisfação geral,
defasagem cambial. E sobre a questão cambial é bom lembrar que no seio da comunidade diretamente envolvida.
a defesagem atual gira em tomo de 25% mesmo reiterando-se os A população não pode mais ser enganada, como historica-
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mente sempre ocorreu em nosso País, onde apenas em épocas pró­
ximas de eleições é que se iniciavam obras de grande porte para
serem vistas por todos, a ftm de que rendessem dividendos eleito­
rais, mas, passadas as eleições, essas obras caíam no esquecimen­
to, para somente serem lembradas no próximo pleito eletivo, como
até o presente momento o foi a Ponte de Barracão.

Fica, Sr. Presidente, registrada minha indignação pelo trata­
mento dado à população do extremo norte do Estado que repre­
sento, bem como os municípios próximos, em fase da não-conclu­
são da ponte acima citada, e minha decisão de ingresso no Tribu­
nal de Contas da União com pedido de auditoria para a apuração
das irregularidades em todo o processo de cons1J.Ução da obra, que
se encontra paralisada, semjustificativa para tal.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (Bloco'PI'B - SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden~,Sn e Srs. Depu­
tados, as manifestações de apreço que estão sendo prestadas ao
jornalista Lucas Leoni, por sua posse como presidente da Associa­
ção Brasileira dos Jornalistas e Radialistas, estendem-se também
ao Município de Buri e, por certo, a todo o Estado de São Paulo,
que o ilustre homenageado tão bem representa e dignifica, nas
suas lides de intelectual e de homem de imprensa.

O jornalismo brasileiro engrandece a cultura nacional, pois
em todo o País, desde que surgiram os primeiros órgãos de im­
prensa, como o Correi!l Braziliense,de Hipólito da Costa, editado
e impresso em Londres, tem tido atuação destacada em defesa do
povo e das nossas instituições democráticas.

A partir dos dias conturbados que precederam a nossa Inde­
pendência e ao longo de todo o Regime Imperial, seguindo por es­
tes cento e cinco anos de Regime RepublÍcano,formou-se no Bra­
sil uma constelação de jornalistas cultos e impávidos. informando
a opinião pública, defendendo princípios e lutando em prol dos su­
periores interesses da Pátria.

Assim, foi Hipólito da Costa um dos pioneiros da imprensa
brasileira. Depois dele, Evaristo da Veiga, com o seu ''Revérbero
Constitucional", Francisco Octaviano, José de Alencar e a plêiade
dos grandes jornalistas do Partido Republicano, fundado, já em
1879, sob a chefia de José Bonifácio, o Moço, cuja repercussão
desaguou no 15 de novembro de 1889, tendo como principal chefe
intelectual o grande Rui Barbosa. Desde esses primórdios até hoje
não se pode esquecer que os nomes mais eminentes da imprensa
brasielira estiveram a postos nos mais graves e gloriosos aconteci­
mentos nacionais, nos períodos de ditaduras obscurantistas, na luta
declarada pela restauração das liberdades democráticas e em defe­
sa das garantias e do processos constitucionais.

Durante as guerras que o Brasil enfrentou, desde as da Inde­
pendência, ou no Prata, ou ainda, e principalmente, nas de envol­
vimento mundial, o nosso jornalismo foi brilhante e cada vez mais
excepcional na sua gloriosa tarefa.

Relembro eses fatos, Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados,
para demonstrar o quanto a personalidade do profissional do jor­
nalismo tem sido marcante e alteneira, em nosso País, ao ensejo do
movimento que conduziu o nobre jornalista Lucas Leoni à presi­
dência da Associação Brasileira dos Jornalistas e Radialistas.

Essa honra cabe-lhe por indiscutível mérito e, como tantos
outros que militaram no passado e continuam a militar no presen­
te, Lucas Leoni dará lustre às suas novas funções, como sempre
deu no correr da sua brilhante pena.

Orgulho-me, pois, Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, de
encontrar-me agora nesta nobre tribuna para prestar-lhe esta ho­
menagem parlamentar, que se junta a tantas outras que, merecida­
mente, lhe estão sendo prestadas.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (pPR - SP. Pronuncia

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, quero
registrar a preocupação da Câmara dos Vereadores de São Vicen­
te, que promoveu debate sobre as pretensas reformas da Previdên­
cia Social, em conjunto com a Associação Eclética dos Aposenta­
dos e Pensionistas de São VIcente; como os demais Parlamentares
não compareceram, este Deputado fez uma palestra para o auditó­
rio, repleto de aposentados e pensionistas locais.

A palestra foi abrilhantada pela presença dos Vereadores
Luiz Antônio dos Santos, Altamir de Marco, Elcias Alves de Mel­
lo, Regina Ponte do Carmo, Gregório Molero, Luiz Carlos Billy e
Ricardo Veron, aos quais agradecemos a recepção e a boa acolhi­
da, que informaremos ao Presidente da Edilidade, Sr. Renato Ca­
ruso.

O Presidente da Associação, Sr. Vicente Mâncio Pereira, e
o Sr. Milton Sacomã, Presidente da União dos Aposentados e Pen­
sionistas da- Baixada Santista, reclamaram do atendimento da
agência local do INSS.

Os Srs. Vereadores ficaram de votar moção, a ser encami­
nhada ao Superintendente do INSS e ao Ministro da Previdência,
reclamando providências, e este Deputado servirá de intermediá­
rio.

Finalmente, queremos ressaltar a atenção dos Vereadores
vicentinos com os aposentados e pensionistas; gostaríamos que t0­
das as câmaras fizessem o mesmo.

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (pDT - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados,
não é de hoje que nos manifestamos a respeito do momentoso as­
sunto das privatizações, exaustivamente explicado em todas as
oportunidades que se nos depararam durante a última campanha
eleitoral, e ouvimos do povo fluminense aplausos que fortalece­
ram nossos pontos de vista. Cabe-nos continuar atento aos legíti­
mos interesses do povo brasileiro nesta hora de definições, eis que,
posto sob iluminadas projeções da mídia, o tema merece atenção
permanente da sociedade, preocupada com a atuação dos seus rep­
resentantes e o alto alcance de suas atividades.

Entendemos primordial, prioritário mesmo, extirpar das
contas públicas o ônus pavoroso e significativo das empresas defi­
citárias, inconcebíveis de serem mantidas à custa do Erário sim­
plesmente para não causar desempregos facilmente desviáveis e
provavelmente encampados por outras rentáveis atividades que
porventura ambicionem disputá-las nos leilões.

Não se concebe o Estado-patrão sem outros fins que não a
defesa da soberania e das riquezas da Nação, que consideramos
patrimônio do povo e que precisam ser resquardadas e protegidas da
cobiça e da especulação internacional, sempre à espreita, principal­
mente quando se trata de petlÓleo e telecomunicações; e o nacionalis­
mo vibra, e faz pulsar intensamente os corações brasileiros.

Sr. Presidente, e caros colegas, não abdicamos de nossas
convicções nacionalistas, mas não nos colocamos em posição radi­
cal, infensos aos debates sinceros e às argumentações modernas e
substanciais, pois entendemos a modernidade e a evolução da so­
ciedade num mundo competitivo como a realidade dos nossos dias
e o caminho natural para o século que se avizinha.

Aceitamos discutir com os mais capazes e esclarecidos o
que for o ideal para nossa Pátria, e o nosso alvo é conseguir um
futuro melhor para o Brasil, erradicadas a miséria e a fome, com
saude, trabalho farto e prosperidade para o nosso povo.

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente e nobres colegas.

O SR. JACQUES WAGNER cPf - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, gostaria
de utilizar esta tribuna apenas para discutir avanços na legislação,
mas, num país onde a impunidade, a improbidade e o desrespeito
às leis começa por quem deveria ser exemplar, é dificil fugir a esta
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temática.
Venho hoje a esta tribuna para, mais uma vez, denunciar

violações à Constituição brasileira. Mais uma vez venho denunciar
o desrepeito aos direitos básicos de cidadania, mais uma vez ve­
nho denunciar a diretoria da Coelba, que viola direitos individuais
e coletivos. .

No dia 21 de março de 1995, a diretoria da Coelha colocou­
se acima dos Poderes constituídos da Nação. Primeiro, contra o
texto da Carta Magna, ignorando leis aprovadas por esta Casa, es­
tabeleceu leis próprias, retirando dos trabalhadores direitos básicos
de cidadania, proibindo que eles recorressem ao Poder Judiciário
contra a Coelba, qualquer que fosse a natureza da reclamação. E
mais, deliberou que todos aqueles que tivessem questões trabalhis­
tas com a empresa teriam um prazo para desistirem ou "acorda­
rem" com a própria Coelba depois do que, continuando a reclamar
seus direitos, seriam demitidos.

Mas a insana reunião não parou por aí. A diretoria resolveu
que, podendo legislar e criar sua própria Constituição, poderia
também julgar. Tomou para si os Poderes pátrios e constituiu uma
comissão interna, que, substituindo o TRT e o TST, seria a única
instância a definir direitos dos seus funcionários.

É incrível, mas quer a diretoria da Coelba elaborar leis, jul­
gar e executar sua própria ':iustiça", ou seja, ela junta os três Pode­
res em um 00. Tudo no mais completo desrepeito às leis vigentes
no País.

Claro está, §r"s e Srs. Deputados, que não podemos permitir
tanto descalabro. E preciso fazer ver à direção da Coelha que não
se ignora a Constituição Federal. Tomaremos todas as medidas le­
gais cabíveis, como já vem sendo feito pelo Sinergia e pelo Senge­
Bahia. Levaremos nossa total solidariedade aos trabalhadores e
não descansaremos enquanto não pusermos fIm à prepotência e ao
autoritarismo desses senhores.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Sr"s e Srs. Depu­
tados, estando presente em plenário o Sr. Aguinaldo Timóteo Pe­
reira, primeiro suplente do Partido Progressista Reformador, rep­
resentante do Estado do Rio de Janeiro, em virtude do afastamento
do titular, Deputado Amaral Netto, convido S. Ex" a prestar o
compromisso regimental, com o Plenário e as galerias de pé.

(Comparece à Mesa o Sr. Aguinaldo Timóteo Pereira e
presta o seguinte compromisso.)

"PROMKfO MAN7ER, DEFENDER E CUM­
PRIR A CONsrrruIÇÃO, OBSERVAR AS LEIS, PRO­
MOVER O BEM-EsrAR GERAL DO POVO, SUSTEN­
TAR A UNIÃO, A INTEGRIDADE E A INDE­
PEND"PNCIA DO BRASIL."

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Declaro empos­
sado o Sr. Aguinaldo Timóteo Pereira. (palmas.)

O SR. PRESIDENI'E (Ronaldo Perim) - êóncedo a pilla­
vra ao Sr. Deputado Francisco Dornelles, pela ordem.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (pPR - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, como Líder do PPR na Câmara
Federal e como Presidente do Partido no Rio de Janeiro, quero de­
monstrar minha satisfação em receber entre nós o Deputado Ag­
naldo Timóteo. Durante quatro anos, S. Ex" desenvolveu um traba­
lho da maior importância nesta Casa; nas eleições de 1994 fez uma
campanha das mais bonitas que o Rio de Janeiro já conheceu. Nas
regiões mais pobres, junto às pessoas mais carentes, procurou de­
fender algumas teses sociais que lhe deram enonne votação.

Em nome do PPR e de todos os deputados do partido, cum­
primento o Deputado Agnaldo Timóteo e desejo a S. Ex" sucesso
no mandato que hoje se inicia.

O SR. DOMINGOS DUTRA - Sr. Presidente, peço a pa-

lavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Tem V. Ex" a pa­

lavra.
O SR. DOMINGOS DUTRA (PT - MA. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, na última quarta-feira, levantei questão
de ordem referente a ato da Presidência que criou Comissão Espe­
cial para, no prazo de sessenta sessões, estabelecer uma política
agrícola no País.

Naquela oportunidade, apontei o caráter anti-regimental da­
quele ato. Primeiro, por que não é caso de Comissão Especial e,
segundo, porque o prazo daquela Comissão, de sessenta sessões,
acaba esvaziando completamente as funções da Comissão penna­
nente. V. Ex" acatou a questão de ordem e prometeu uma resposta.
Já se passaram oito dias, a Comissão de Agricultura está pratica­
mente paralisada em função desse ato, que, a nosso ver, fere de
forma brutal o Regimento Interno da Casa - e não foi discutido
pelo Colégio de Líderes -, e até o momento não obtive uma res­
posta da Mesa.

De acordo com os tennos do § 6° do art. 95 do Regimento
Interno, as questões de ordem devem ser d;x:ididas pela Mesa,
uma vez aceitas. Com todo o carinho que tenho por V. Exo - e
acho que V. Ex" tem para comigo - ainda não obtive resposta à
questão de ordem levantada: Agora estou fazendo uma reclamação
e apelo a V. Ex" para que esse ato seja desfeito, pois não contri­
buiu com os ruralistas e muito menos com a Comissão de Agri­
cultura.

Nesse sentido, também apelo a V. Ex" para que converse
com o Presidente da Casa, a fIm de que anule o ato, ou nos dê uma
resposta, para que possamos recorrer à Comissão de Justiça, se for
ocaso.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Infonno a V.
Ex", nobre Deputado Domingos Dutra, que a questão de ordem
não foi ignorada. Está sendo apreciada, e espero que nos próximos
dias V. Ex" obtenha resposta para todos os seus questionamentos.

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Perim) - Passe-se ao

V - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PT - SP. Sem revisão do ora­

dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, hoje o Congresso Na­
cional, primeiramente a Câmara dos Deputados, começa a votar as
emendas constitucionais que fazem parte do projeto de ajuste es­
trutural com que o Governo Fernando Henrique Cardoso pretende
caminhar na direção de um tipo de governo de mote reoliberal, o
mesmo que levou o México e levará a Argentina a condições insu­
portáveis para o povo.

Alegando que o País é ingovernável com a Constituição
atuljI e propondo a desconstitucionalização, o Governo tensiona o
Congresso com refonnas que visam privatizar monopólios, mudar
a Previdência, etc. A tática empregada pelo Governo foi a seguin­
te: inicialmente, mandou todas as reformas de uma só vez. Em se­
guida veriftcando a reação popular à refonna da Previdência e, de
outro lado, v~ndo que não há unidade para fazer uma refonna tri­
butária mexemlo com estados e municípios, mas tendo também
que discutir quem paga e quem não paga imposto neste País, co­
meçou pela refonna na ordem econômica e manifestou, particular­
mente, ~u interesse em acelerar o processo de privatizações.

E esse o tema que nos traz a esta tribuna hoje, como mem­
bro da Comissão Especial que analisa a emenda que trata da flexi­
bilização do monopólio das telecomunicações no País, Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Deputados.

Nesse processo de análise das PEC, temos tido uma rica e
esclarecedora discussão e um debate que interessa não só a todos
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os Deputados, mas a todos os brasileiros.
Poderíamos fazer esse debate em termos de projetos, de

programa, de conjunto de idéias, enfim, um debate ideol6gico.
Isso é importante. Temos um projeto alternativo ao projeto neoli­
beral, um programa democrático popular, que interessa às g!.\illdes
maiorias nacionais, um programa para criar um mercado de mas­
sas neste País e que também sinaliza que o papel do Estado, nos
países de Terceiro Mundo, é o de investidor b regulador da cons­
trução de políticas públicas. E aí insere-se a necessidade de manter
setores estratégicos da economia na mão do Estado. Destacamos,
particularmente, o setor de telecomunicações.

Pois bem, Sr. Presidente, Sn e Srs. Deputados, não vamos
fazer um dabate ideol6gico. Não o faremos não porque não queira­
mos ou não possamos fazê-Io, mas porque devemos discutir essa
questão no campo em que o Governo a propõe, e o que ele propõe,
atualmente, é o debate em cima do que alinhava suas proposições
e idéias centrais, no caso caso, o mercado.

Vamos discutir capacidade de financiamento, competitivi­
dade, eficiência, atendimento de demanda e tendências internacio­
nais, para concluir pela manutenção do monopólio estatal das tele­
comunicações. Então, não somos n6s que vamos ideologizar este
debate.

Assim, Sr. Presidente, queríamos começar pela exposição
de motivos da emenda do Governo, que aponta a exaustão da ca­
pacidade de investimento do Estado. para justificar as privatizaçõ­
es ou a flexibilização do setor de telecomunicações.

O Ministro Sérgio Motta tem inistido, embora sem demons­
trar, que o País precisa investir 35 bilhões de d6lares num horizon­
te de quatro ou cinco anos, a fim de colocar o setor de telecomuni­
cações brasileiro em situação equivalente à de países europeus, até
mesmo à dos menos desenvolvidos. S. EXA afirma também que os
recursos gerados pela operação do sistema têm sido insuficientes
para financiar sua expansão e modernização..

Pois bem. Em primeiro lugar, é necessário esclarecer que a
afirmação de que há uma demanda de 8 milhões de terminais não
se baseia na realidade brasileira. Não podemos afirmar categorica­
mente que isso é verdade, pois é evidente que aqui se trabalha com
a idéia de que dispomos de poucos telefones ou terminais telefôni­
cos. Mas não se discute a verdadeira e principal razão da falta de
acesso do brasileiro a esse tipo de serviço, que é essencial, sim. O
principal motivo está na própria concentração da renda e da rique­
za em nosso País, ou seja, a pessoa que não tem acesso à água p0­

tável e ao sistema de esgotos e tem uma renda básica de até três
salários mínimos - situação em que se encontra 700/0 do povo bra­
sileiro -, não terá condições de ter acesso aos treminais telefôni­
cos. Esta é a questão central e fundamental. Então, a demanda que
está sendo apontada como existente, para começar, é falsa.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, queríamos dizer o se­
guinte: os sucessivos Governos que temos tido têm participado
com quase nada em investimentos feitos no Sistema Telebrás; dois
dividendos recebidos não se investe sequer um terço e, quanto aos
pagamentos de impostos exigem-se pagamentos adiantados para
cobrir déficit de caixa. E o pior e mais grave.de tudo isso: há polí­
ticas governamentais sucessivas que, sob o pretexto de não permi­
tir o aquecimento da economia, utilizam esses argumentos e tam­
bém as tarifas como mecanismos de contenção do processo infla­
cionário. É 16gico que, debaixo desse raciocínio, o Sistema Tele­
brás não poderia ter investimentos.

Existem dados, bastante concretos, que nos indicam que o
setor de telecomunicações' deixou de investir, nos últimos dez
anos, a fabulosa soma de 8,5 bilhões de d6lares, em razão de su­
cessivos cortes orçamentários. Dados fornecidos pelo jurista Gas­
par Viana, depoente na nossa Comissão.

Pois bem. Ficando a Telebrás livre das amarras que a impe­
dem de ser mais ágil, mais operativa, mais competitiva, e dos me­
canismos contidos no art. 37, inciso XX, e no art. 173 da Consti­
tuição Federal - proposta apresentada pelo Partido dos Trabalha­
dores - teríamos rapidamente condições de agilizar a empresa para
torná-la competivida. E, em pouco tempo, feitas essas modificaçõ­
es, teríamos condições de passar dos atuais 3 bilhões de investi­
mentos para o dobro disso e chegaríamos cerca de 24 bilhões de
d6lares nos anos do Governo Fernando Henrique Cardoso. Essa é
a cifra real para a demanda e para os desafios que estão colocados
para o Sistema Telebrás em nosso País.

Por isso, Sr. Presidente, seria um salto de qualidade se en­
tendéssemos que o Sistema tem condições e capacidade operacio­
nal de deslanchar se houver vontade política nessa direção. Além
do mais, é necessário desmistificar o argumento de que a flexibili­
zação do monopólio estatal das telecomunicações vai assegurar o
ingresso de grandes investimentos no setor. Haveria certamente
grandes interesses em algumas fatias dos serviços de longas dis­
tâncias, de transmissão de dados e de telefonia celular, pois esses
requeririam cerca de apenas 10% dos investimentos totais e são de
maior lucratividade.

Os investidores internacionais não têm interesse em investir
na expansão e modernização do sistema básico e das redes básicas,
porque essa parte assegura um baixo retomo e representa para a
Telebrás 700/0 do total de investimentos necessários à expansão do
sistema. A questão aqui evidentemente, é política e aponta para o
caráter social do monopólio, feito e operado de tal forma que os
subsídios cruzados podem proporcional esse tipo de distribuição
de serviços, em que o conjunto da população pode ser atendido, o
que não seria o objetivo ou de monopólios privados ou de um re­
gime de concorrência ampla.

Queremos abordar também uma segunda questão que é um
dos motes principais dos que apontam a neçessidade de flexibiliza­
ção do monopólio das telecomunicações. E a questão da competi­
ção e da competitividade.

O Relator da PEC nO 3, Deputado Geddel Vieira Lima, em
seu parecer, aponta para o fim do monopólio e aftrma a necessida­
de de mudança de eixo na visão do problema, atualmente centrado
no Estado e no Sistema Nacional de Telecomunicações. Pretende
S. Exa deslocá-lo para o consumidor. Segundo o Relator, a mellior
forma de fazê-Io é privilegiar o consumidor estabelecendo a concor­
rência de prestação de serviços. "Não uma concorrência branda, sua­
ve'!.... diz o Relator- "mas o máximo de concorrência possível."

Não sei o que quer dizer "o máximo de concorrência possí­
vel", mas quero ler agora os argumentos da nossa companheira
Maria da Conceição Tavares, brilliante Deputada e economista,
para responder a essa questão da capacidade competitiva e da ne­
cessidade de abrir uma concorrência ampla:

"Os aspectos mais notórios do processo de globa­
lização são os fmanceiros. O que parece não estar claro
é o aspecto central da globalização produtiva, a partir da
qual se pode entender os problemas de inserção interna­
cional competitiva na economia brasileira. Do mesmo
modo que o mundo, as regras da concorrência também
mudaram. A oligopolização implica escala de produção,
flexibilidade operacional, conglomeração e concentra­
ção de capital. Portanto, ao contrário da noção vulgar da
concorrência, não é o número de empresas, mas sim a
sua força e a sua capacidade de atuar e comandar pro­
cessos de expansão estratégica o que caracteriza o pro­
cesso de globalização produtiva."
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O capital internacional e transacional têm interesse em se
apoderar de mercados regionais e atividades lucrativas. Não estão
interessados em montar uma infra-estrutura complexa que articule
nossos subsistemas econômicos, um mercado nacional de dimen­
sões continentais, que atenue nossas disparidades regionais com
preços razoavelmente uniformes e instalações interligadas.

A verdade é que a detonação e a fragmentação de nossas
empresas estratégicas e de uma infra-estrutura básica, a pretexto
de aumentar a concorrência ou atrair mais facilmente capitais, têm
tido como conseqüência básica nas experiências internacionais a
substituição do monopólio público pelo monopólio privado, o que
o Relator, Deputado Gedel Vieira Lima, disse querer evitar no seu
relatório. A outra conseqüência é exatamente a ruptura do planeja­
mento estratégico da rede básica e do esquema de subsídios e tari­
fas cruzadas para o sistema.

Dois outros mitos que precisam ser destruídos são os de que
a economia brasileira é fechada e não há parceria com o setor pri­
vado. Ora, o Brasil é um dos países que têm menos obstáculos à li­
vre circulação do capital e um dos espaços mais transnacionaliza­
dos do mundo. Nesse sentido, o nosso problema não é atrair capi­
tal estrangeiro, mas escolher os que deveriam ficar sob a forma de
parceria em nosso País, mantido o monopólio estatal das teleco­
municações.

Por outro lado, o Sistema Telebrás já opera parcerias com o
setor privado, nas quais a comunidade contrata o empreendedor da
iniciativa privada, que implanta à rede a plataforma de telecomuni­
cações. Depois de concluídos os serviços, a comunidade proprietá­
ria do empreendimento repassa a planta ao Sistema Telebrás. Em
contrapartida toda essa planta é conectada ao Sistema Nacional de
Telecomunicações. Além disso, é fato que 100% dos serviços em
equipamentos necessários à modernização e expansão do sistema
são hoje executados pela iniciativa privada.

Um terceiro ponto central relacionado aos argumentos que
têm sido usados, que não são os ideológicos, para discutir a flexi­
bilização ou a privatização das telecomunicações em nosso País
diz respeito às tendências que existem internacionalmente. Esse é
um dos principais mitos usualmente divulgados por análises super­
ficiais ou de cunho marcadamente ideológico e reside na afuma­
ção de que a direção das transformações institucionais de todos os
regimes de telecomunicações no mundo aponta no sentido da con­
corrência ampla da auto-regulamentação do mercado e da proprie­
dade operacional das empresas privadas no mundo todo.

O prof. Márcio Wohlers de Almeida, da Unicamp, fez um
estudo brilhante e o trouxe à Comissão Especial. Ele impressionou
Deputados de todos os partidos com os dados apresentados. Diz o
Prof. Wohlers: ''Estamos muito longe de um mundo liberal e des­
regulamentado no campo das telecomunicações".

Alguns pensariam que a maioria esmagadora dos serviços
em telecomunicações dos países centrais do capitalismo está na
mão da iniciativa privada. Pois o único país onde o sistema é total­
mente privatizado são os Estados Unidos da América, com os sete
monopólios regionais, as chamadas Baby Bells. Quanto a outros
países que avançaram na direção da privatização, com a Inglaterra,
faremos considerações adiante. Mas é importante registiar que o
Japão, tido como modelo capitalista, vendeu, em 1985, apenas
34,2% das ações de sua empresa estatal, a NTf, na Bolsa. O Go­
verno mantém a propriedade de 65,8% das ações.

Tal fato é considerado, internacionalmente, com notório
caso de privatização. Só que em nosso País a União detém apenas
23% das ações da Telebrás e 51% das ações com direito a voto,
que lhe dão o controle acionário. Em outros países, as mudanças
começaram no fmal da década de 70 e início da década de 80. Na
França e na Alemanha, as empresas chamadas PTTs, que eram re-

partições públicas, abriram-se para a venda de ações nas Bolsas de
Valores. Ficaram mais competitivas. Lá, isso também é considera­
do privatização, assim como o fornecimento e a exploração, pela
iniciativa privada, de serviços de valores adicionais. No entanto, a
Deutsch Telecom, a France Telecom e as empresas estatais italia­
nas e espanholas, além de terem se fortalecido no campo dos in­
vestimentos, têm feito, agressivamente, cOIKJfistas por toda a
América Latina. Na Argentina, tivemos a repartição do país em
três empresas estatais. Quer dizer, a estatal argentina não serve,
mas as estatais francesa, italiana e espanhola servem para gerir as
telecomunicações no país. A mesma coisa aconteceu com o Chile,
o México e a Venezuela, onde empresas estatais européias avança­
ram significativamente para patrocinar as telecomunicações.

Por isso, Sr. Presidente, estamos aqui demonstrando que
não é possível usar o raciocínio de que a tendência mundial é a
privatização. Pelo contrário, há um acordo na OCDE de que só ha­
verá abertura maior quando houver plena universalização de servi­
ço em toda a Europa, e isso só será feito nos países mais adianta­
dos depois de 1998 e, nos países ainda atrasados, depois de 2003.
Agora, nós, que temos uma demanda enorme a responder no Bra­
sil, estamos flexibilizando o monopólio, o que significa, na verda­
de, fornecer o grande fJlé da telefonia celular e da transmissão de
dados para as grandes empresas que estão no biombo do IBDT,
por onde passa a Rede Globo de Televisão, a Norberto Odebrecht,
a ATT americana e outras tantas empresas nacionais e intérnacio­
nais que têm interesse nesse precioso setor estratégico nacional.

Para concluir nosso raciocínio, gostalÍamos de colocar mais
duas questões. A primeira é que ficou constatado, após um balan­
ço, que as empresas estatais da França, da Alemanha e da Itália su­
peraram empresas com a British Telecom, uma empresa inglesa,
no atendimento ao usuário, pelas tarifas mais baixas, no ivestimen­
to em ciência e tecnologia e também nos investimentos globais de
expansão e sustentação da rede.

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o relatório do Deputa­
do Geddel Vieira Lima, que levanta muitas dessas preocupações
aqui abordadas, na verdade concluiu com uma proposta que não
serve aos interesses nacionais, qual seja a de regulamentar a ques­
tão através de lei ordinária. Pedimos a S. Ex' que compreenda que
seu relatório não é coerente com sua argumentação central, pois
prectsamos manter o monopólio estatal das telecomunicações
como setor estratégico e de construção desta Nação, para melhorar
a qualidade de vida do povo rumo a uma nova etapa.

Com prazer, concedo aparte à nobre Deputada Ana JÚlia.
A SRA. ANA ,JÚLIA - Nobre Deputado Ivan Valente, pa­

rabenizo V. Ex' pela sua brilhante intervenção. Quero apenas
acrescentar que as conseqüências dessa insanidade privatista que
acometeu o Governo Fernando Henrique Cardoso, principabnente
no setor das telecomunicações, vão prejudicar especialmente as re­
giões mais pobres do Brasil. E faço um alerta aos Parlamentares
da região amazônica, que é exatamente onde está o osso, pois ape­
nas quinhentos.MunicÍpios brasileiros não são deficitários.

É uma imprudência privatizar antes de se universalizarem
as telecomunicações no País. O Ministro José Serra falou de públi­
co, na audiência da Comissão, que, por sua vontade, todo o siste­
ma seria privatizado. Nós, que somos representantes do povo, não
podemos cometer essa insanidade, principalmente porque as popu­
lações que estão mais distantes são as que sofrerão as conseqüên­
cias, já que não vão ter comunicação sequer para a garantia da so­
brevivência. Por isso, Deputado, parabenizo-o por sua coerência.

O SR. IVAN VALENTE - Sr. Presidente, Sr"s. Srs. Depu­
tados, dizemos, por fim, que o Congresso Nacional tem diante de
si uma grande responsabilidade na discussão da ordem econômica
neste momento. Muitos dos Ministros que aqui estiveram aflrma-
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A CARGA TRIBUTÁRIA NAS EXPORTAÇÕES

indústria no mercado internacional as importações vêm crescendo
de forma desmedida, uma vez que passamos de 32 milhões de dó­
lares, em 1993. para 258 milhões de dólares, em 1994. O fato sin­
tomático é que a maioria das encomendas são originárias da Chi­
na, país que notoriamente pratica dumping nas suas exportações.
A alternativa que resta à indústria nacional é recorrer à legislação
anti dumping, o que, no caso presente, revela-se pouco eficaz,
uma vez que um processo tarda cerca de dois anos para ser aplica­
do. O setor coureiro-calçadista defende a aplicação de salvaguar­
das como forma de resguardar o produto nacional enquanto o pro­
cesso anti dumping tramita.

SETOR COUREIRO-CALÇADISTA NO MERCOSUL

Desde o início das negociações do Mercado Comum do Sul
- MERCOSUL, as entidades do setor vêm defendendo o livre co­
mércio de todas as matérias-primas e produtos da cadeia, encon­
trando sempre a resistência da Argentina, que pretende restringir
as vendas de seu couro, quando nos estágios de salgado e wet
blue. Esta posição, inclusive, determinou uma interrupção nos en­
tendimentos que já ocorriam em nível setorial.

No final do ano passado, nas negociações que resultaram do
encontro em Ouro Preto, o calçado brasileiro restou mal posicio­
nado, porque:

- na entrada na Argentina o produto brasileiro é taxado em
27%;

A maioria dos países protege sua indústria coureira. proi­
bindo as exportações da matéria-prima in natura, com o objetivo
de propiciar às suas indústrias o seu desenvolvimento, com a gera­
ção de empregos e de divisas, pela exportação do produto no está­
gio de acabado. com maior valor agregado.

Existe enorme demanda mundial por couros em estágio de
wet blue, que nada mais é do que o couro com tratamento primá­
rio e rudimentar (descame, extração dos pelos e aplicação de cro­
mo), suficíente apenas para conservá-lo em condições de suportar
o transporte. Os países desenvolvidos são grandes compradores de
wet blue porque eliminam desta forma grande parte dos dejetos
causadores de poluição no processo de curtimento.

No caso particular do Brasil, os grandes compradores desta
matéria-prima são exatamente nossos grandes concorrentes no
mercado internacional de couros e calçados (portugal, Itália, Espa­
nha e China, entre outros).

Na exportação de couro salgado (sem qualquer tratamento)
aplica-se 13% de ICMS e 9% de imposto de exportação; na expor­
tação de wet bIue somente 4% de ICMS. Na importação de couro
acabado os europeus cobram uma taxa de 7%; já importação de
wet blue está isenta. Clara proteção de sua indústria, seus empre­
gos e meio ambiente.

O setor coureiro-calçadista propõe e defende a imposição
de tarifa compensatória de US$l1,88 (equivalente a aproximada­
mente 25% do preço F.O.B.) nas exportações de couro no estágio
",et blue (NBM 4104.29)."
. Sr. Presidente, o que acabei de relatar é o exemplo do que

está acontecendo hoje em todo o Brasil e aquilo que estamos rei­
vindicando, como representantes do setor coureiro-calçadista.

Posso lembrar da situação dramática pela qual hoje estamos

- na importação de calçados argentinos pelo Brasil o im-
-posto é zero;

- o exportador argentino goza de um reintegro de 20% so-
bre o valor de sua exportações.

Estes fatores somados determinam uma vantagem de apro­
ximadamente 50% a favor do produtor argentino.

EXPORTAÇÃO DE COURO EM ESTÁGIO WET BLUEO Brasil é um dos poucos países que tributa os produtos ex­
portados, o que faz com que a competitividade dos exportadores
brasileiros fique prejudicada perante seus concorrentes internacio­
nais.

o SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala­
vra ao segundo e último orador inscrito no Grande Expediente.
Deputado Paulo Rítzel.

O SR. PAULO RITZEL (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, passo a
apresentar as maiores reivindicações que o setor coureiro-calçadis­
ta tem feito ao Governo Federal até o momento, que se cbàma
''Programa Calçado do Brasil".

O Programa Calçado do Brasil é um iniciativa das entidades
representativas da cadeia produtiva do couro, calçados e afins,
com o objetivo de, forma sinérgica, desenvolver ações para o cres­
cimento da indústria e, muito especialmente, no sentido de aumen­
tar a sua competitividade tanto no mercado doméstico como no in­
temacional.

Estão sendo enfocadas prioritariamente atividades em tomo
da Qualidade e Produtividade, Competitividade, Sistema Tributá­
rio e Sistema Portuário.

ram categoricamente que a venda das estatais estratégicas visa fa­
zer caixa para o Governo, a fim de se diminuir o pagamento de jÚ­
ros, quando se poderá pensar em investimentos nos setores sociais.
Não devemos acreditar nessa balela. É um erro estratégico, já que
não vamos ter nossas estatais de volta. Precisamos delas para ter­
mos um projeto nacional de desenvolvimento para colocarmos
este País no rumo do futuro.

Durante o discurso do Sr. Ivam Vatente o Sr. Ro­
naldo Perim, ]O Vice-Presidente, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. WiLwn Campos, 1°
Secretário.

Recentemente, foi reeditada medida provisória, já anu~cia­
da em agosto de 1993, determinando a devolução do PIS/Pasep e
do Confins sobre as matérias-primas da cadeia exportadora. Em­
bora importante como medida, o efeito prático é reduzido. porque
a devolução é de pouco mais de 5% sobre o valor dos materiais, o
que, no caso do calçado, significa uma redução de custo em tomo
de 1,5%. Enquanto isso, uma medição efetuada por consultoria in­
dependente acusou um montante de 17,05% de impostos embuti­
dos nos preços do calçado exportado, consideradas apenas a fase
de produção do calçado e os fornecedores imediatos.

Como política de comércio exterior, o setor coureiro-calça­
dista pleiteia o completo desgravamento tributário dos produtos
exportados, seja pela isenção de tributos na ponta do processo,
como pela devolução dos cobrados ao longo da cadeia produtiva.

Sobre o fmanciamento das exportações, apesar de importan­
te gerador de emprego, a indústria brasileira de manufaturados não
conta com o mecanismo de financiamento das exportações, prática
comum em todos os países importantes do comércio internacional.
Circunstancialmente, é importante que os exportadores contenham
o fmancimento para um capital de giro de ágil operacionalidade. a
juros internacionais. uma vez que desde a implantação do Plano
Real vem ocorrendo a descapitalização de todo o complexo setor.
A abertura comercial para a consolidadação da posição do País no
mercado internacional deve ser acompanhada de mecanismos efi­
cientes e eficazes de controle das importações, para evitar perdas
da indústria nacional e desajustes na balança comercial, como vem
ocorrendo.

No caso dos calçados, apesar da ainda boa posição da nossa
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passando, principalmente nas Cidades de Nova. Serrana, em Minas
Gerais; de Novo Hamburgo, no Rio Grande do Sul e de Franca, no
Estado de São Paulo. Estas são cidades que cresceram incentiva­
das pelo Governo, tanto na área de importação c.omo fi':! de expor­
tação, e que hoje estão sofrendo um terrível desastre por causa da
situação ec.onômica pela qual estamos passando no Brasil.

Ouço com prazer o nobre DeputHdo Lunha Lima.
O Sr. Cunha Lima - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados,

quero parabenizar V. Ex·, Deputado Paulo Ritzel, por seu discurso
e pela preocupação quanto ao setor de calç.ados em nosso País. Re­
centemente, tivemos uma reunião na Comissão de Economia, In­
dústria e Comércio, à qual c.ompareceram companheiros do Vale
dos Sinos, produtores e prefeitos, inclusive o de Franca. no meu
Estado de São Paulo. A grande preocupação em Nova SelT'ana,
Minas Gerais, é com o desemprego que ~stá havendo na cidade e
com o caos social devido à abertura descarada das importaç.ões,
feitas principalmente da China. Hoje. nosso produto e, nossos pro­
dutores não têm c.ondições de competir com o dl1mping feito pe­
los fabricantes chineses. Gostaria, Deputado Paulo Ritzel, que
também fosse incluída em seu discurso uma preocupação com ou­
tro setor que está afetando o País. de um modo geral, o de confc{:­
ções, que está sofrendo do mesmo mal com a importação exagera­
da da China, do Vietnã e de alguns dos Tigres A~iiiticos, Com
isso, quem está sofrendo são os trabalhadores e 05 produtores da
área de calçados e de confecção nacionais. Neste fInal de SemlLTla,

estive na Cidade de Campina Grande, que também possui um se­
tor de calçados bastante forte, e lá constatamos as grandes dificul­
dades, c.om demissão de funcionários, c@nseqüéncia da importação
indevida. Por isso, pediria aos responsáveis pela economia do nos­
so País que c.omeçassem a enxergar nossos grandes probleIDr1S só­
ciais e que bloqueassem essas importações indevidas, porque aqui
há grandes produtores e de qualidade. Da mesma fOl.1ll!l, que se
faça uma política industrial e de comércio exterior, eliminando de
vez os impostos que incidem sobre nossos produtos exportados.
Sem dúvida alguma, o Brasil é um dos pouc.os, ou U1-,lhor, o ümc.o
país que exporta impostos nos seus produtos. ~'Iuito obrigada a V.
Ex·, nobre Deputado Paulo Rítzel.

O SR. PAULO RÍTZEL - Agradeço a intelVenção do no­
bre Deputado Cunha Lima, e ouço. com prazer, o nobre Deputado
Freire Júnior.

O Sr. Freire Júnior - Nobre Deputado Paulo Rit'leI, ouço
atentamente o discurso de V. EX· nesta tard.3, ml tribuna desta
Casa. Ao mesmo tempo em que enfoco com a maior objetividade
questões relativas ao setor coureiro-calçadista. notadamente da in­
dústria do seu Estado, o Rio Grande do Su t V, Ex' demonstra com
muita propriedade e com muito conhecimento de causa uma visão
macro de todas as relações c.omerciais bilaterais, não só no que diz
respeito a relações c.omerciais do Brasil com o Mercosul, mas com
os outros países do mundo de uma fonna gemI. Dentro dessa aná­
lise, e de um novo reordenamento pelo qual o Pais e o mundo in­
teiro passam, na medida em que se formalizam os blocos eoonônll­
cos, é necessário que venhamos a discutir e trazer luzes sobre as
questões importantes por que a indústria nacional tem passado
como c.onseqüência direta dessa nova ordem econômica nacional e
internacional. E quando V. Ex· nos traz as preocupaç-Ões de um se­
tor de vital importância para a economia interna e para a nossa ba­
lança de exportações o faz com muita propriedade. Um colega que
me antecedeu no aparte lembrou também do setor das confecções.
Gostaria de aqui, numa c.ontribuição a essa análise maior que V.
Ex· faz, lembrar uma questão aparentemente pequena. mas que
está também trazendo prejuízo enonne pa-11l um segmento impor­
tante da economia nacional, a indústria fosforeira. Hoje, o Brasil
cobra se não me engano, 2% apenas de taxa d~ importaç,1io de cai-

xas de fósforos, Até isso estamos importando, e o que é mais gra­
ve, Deputado Paulo Ritzel, de países que proíbem a importação de
fósforos nos seus próprios territórios, c.omo é o caso da África do
Sul, Costa do Marf1ll1, Bulgária. Polônia e tantos outros. De tal
sorte que hoje a indústria fosforeira no País vive dias tão dillceis
quanto vive a indústria coureiro-calçadista que V. Ex· aqui debate
com muita propriedade. (lUero me somar às preocupações de V.
Ex·, solidarizando-me c.om o setor c.onreiro-calçadista e tantos ou­
tros segmentos da nossa economia, que estão, nesta momento, pas­
sando dificuldades. Esta Casa não pode fechar seus olhos a esse
problema. Ao c.ontrário tem de estar atenta para defender os inte­
resses das indústrias nacionais, fazendo com que elas c.ontinuem
gerando cada vez mais impostos e empregos para o povo, ordeiro
e trabalhador. Agradeço a V. Ex' pela oportunidade do aparte.

O SR. PAULO RÍTZEL - Deputado Freire Júnior, agra­
deço a V. Ex· o aparte. Na última semana, em reunião na Comis­
são de Economia estiveram presentes alguns Prefeitos que fala­
ram muito bem sobre a atual situação de desemprego nas cidades
ligadas ao setor coureiro-calçadista. É o caso de Nova Serra, Fran­
ca, e Novo Hamburgo. São cidades especiais. de monocultura in­
dustrial, porque acreditaram, durante muitos anos, nos incentivos
do Governo e no mercado interno, que estava, de alguma maneira,
funcionando bem. Com o Plano Real que representou certo ganho
ii classe trabalhadora, o setor coureiro-calçadista teve um pequeno
aumento na sua produção. Entretanto, com a entrada das importa­
ções na área téxtil. e, principalmente no setor coureiro-calçadista,
estamos sofrendo bastante. Hoje, em Franca, há mais de 13 mil de­
sempregados, em Novo Hamburgo, mais de 15 mil, e em Nova
Serrana, segundo informações do Seu Prefeito, de seiscentas fábri­
cas de calçados, !Ipcnas 50% estão funcionando.

Gostaria de encerrar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados,
informando nossa movimentação constante desde que chegamos a
esta Casa, no sentido de ver resolvidas as questões levantadas pelo
Programa que acabo de apresentar a V. Ex"s através da exposição
das mesmas aos canais competentes do Governo Federal, que mui­
to pode e deve fazer em defesa da nossa indústria calçadista, em­
pregadora em potencial de milhares de trabalhadores deste País,
que não podem simplesmente ser escanteados num momento difí­
cil como este que atraveSS3IllOs.

O SR. AÉCIO NEVES - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Tem V. Ex· a
palavra.

O SR. AÉCIO NEVES (pSDB - MG. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. Srs e Srs. Deputados, os jornais de todo
o Brasil publicam hoje um manifesto assinado por entidades de
vários Municípios do meu Estado. Esses Municípios, através das
suas lideranças, eleitas no último pleito municipal, manifestam seu
integral e irrestrito apoio às propostas que o Governo Federal tem
enviado a esta Casa e que visam mudar a face deste País, levando"
o a um tempo de maior modernidade.

PASSO A LER O i11AN/FESTO:

MANJFESTO DOS MUNICÍPIOS MINEIROS
O Presidente da Associação Mineira de Municí-

pios - AMM, o Presidente da Federação das Associaçõ­
es Microrregionais. que congrega os 756 municípios e as
38 associações microrregionais, e os Presidentes das As­
sociações M:icrorregionais de Municípios de Minas Ge­
rais, após consulta aos Prefeitos, Vereadores e Agentes
Políticos do nosso Estado, decidem manifestar ao Exce­
lentíssimo Senhor Governador do Estado, Doutor
Eduardo Azeredo, pleno apoio à frrme decisão de S. Ex·
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de assumir a bandeira de solidariedade à condução que o
senhor Presidente da República, Doutor Fernando Hen­
rique Cardoso, vem dando ao processo das reformas
constitucionais.

Entendem essas entidades que uma mobilização
corajos!l, detemúnada e serena se impõe, para respaldar
as reformas e responder aos reclamos da Nação, com
vistas à efetiva retomada do desenvolvimento e à insta­
lação de uma nova ordem social, mais justa e equânime.
Somente as reformas consolidarão de vez a estabilização
econômica. Por isso, é necessário defendê-las contra "os
beneficiários da economia inflacionária e os inimigos do
Real", como já convocou o próprio Presidente. Assina­
lam ainda que o fortalecimento do Municipalismo, con­
forme sempre foram as posições de S. Ex·, e do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente, é um fator capaz de per­
mitir que o Brasil supere as dificuldades que o afligeID;

Reiteram, fmalmente, sua confiança de que, aSS1D1
como o Estado de Minas Gerais, que com tanto equill­
brio é dirigido pelo eminente Governador, a Nação sabe­
rá encontrar caminhos para avançar o processo de demo­
cratização e instalar uma nova e promissora etapa de de­
senvolvimento social, político e econômico.

Assinam o presente manifesto os Prefeitos Presi­
dentes da AMM e da FEMAM, e das seguintes Associa­
ções Microrregionais Mineiras:

AMASF, AMAG, AMAJE, AMALG, AMALPA,
AMAMS, AMAPAR, AMAPI, AMASP, AMAV, AM­
BAl, AMBAS, AMPASP, AMBAV, AMECO, AMEG,
AMElE, AMEPI, AMESP, AMEV, AMlG, AMMAN,
AMME, AMNOR, AMOC, AMOG, AMPAR, AMPLA,
AMUC,AMVI,AMVAP,AMNER,AMVALE,AR­
DOCE, GRAMBEL.

Sr. Presidente, ao todo são 22 associações microrregionais,
que, dessa forma, trazem a sua contriooição e passam a participar
do debate político, num momento absolutamente decisivo para o
País. Trata-se de chamar à responsabilidade todos aqueles que têm
representatividade. É preciso que eles mostrem a sua cara, modifi­
quem e aprimorem as propostas que, eventualmente, cheguem
com alguns equívocos. é necessário, subretudo, como já disse, que
o debate aflore e que a sociedade, por intermédio dos seus repre­
sentantes, deles passe a participar de forma efetiva, trazendo sua
contribuição.

Esse documento pode significar o início de uma grande m0­

bilização nacional por refmmas e por transformações neste Paí~.

Por isso, consideramos adequado que passe a constar dos AnalS
desta Casa.

O SR. WILSON BAANCO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Tem V. Ex· a
palavra.

O SR. WILSON BRANCO (pMDB - RS. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, mais uma vez tra­
go a esta Casa a palavra dos pescadores do Rio Grande do Sul e do
Brasil, çlos quais sou representante, já que sou o Presidente da
maior colônia de pescadores do Rio Grande, cidade histórica do
Rio Grande do Sul, e Presidente da Federação dos Pescadores do
Rio Grande do Sul.

Trago denúncias aos companheiros Parlamentares do Con­
gresso Nacional, valendo-me da procuração que o voto desses pes­
cadores representa. Preocupo-me com a situação das nossas em­
barcações, dos nossos pescadores e da Lagoa dos Patos, um dos

maiores viveiros naturais do mundo, hoje com 85% de suas águas
comprometidas em conseqüência da poluição causada pelas águas
despejadas dos arrozeiros do nosso Estado, levando à morte de
centenas de toneladas de peixes.

Esse setor, tão forte e tão rico, não está bem guardado pelo
nosso Presidente da República. Os pescadores do Rio Grande do
Sul e do Brasil, em geral, estão abandonados, relegados a último
plano. O Governo não reconhece a força dessa categoria, a sua im­
portância maior.

Sr. Presidente, vamos a alto mar buscar nosso produto, o
peixe, para trazê-lo às indt1strias de pesca do nosso Rio Grande e
do nosso País, para trazê-lo à mesa da população brasileira e para
exportá-lo. Somos uma categoria muito importante. Apenas não
somos reconhecidos pelo Governo atual e pelos Governos passa­
dos, até mesmo pelo meu partido, que foi Governo no Estado e
exerceu a Prefeitura do Município.

Trago aqui a minha indignação, a minha revolta contra a
atitude do Governo, no âmbito municipal, estadual e federal, com
relação à classe pesqueira do Estado do Rio Grande do Sul e de
todo o Brasil.

Para que se tenha uma idéia do grau de desprezo que nos
atinge, barcos estrangeiros estão no nosso País, no nosso litoral,
destruindo a pesca do Brasil, sem que o Governo tome providên­
cias alguma!

Felizmente, na quarta-feira, almocei com o Ministro da Ma­
rinha, que levantou essa bandeira e deixou-me muito tranqüilo e
feliz, dizendo que a Marinha do Brasil vai ftscalizar a pesca em
todo o País. Fiquei mais contente com as palavras do Ministro do
que com o próprio almoço que me fora oferecido, apesar de ter
sido excelente a refeição.

Com o que afumou o Ministro, Sr. Presidente, estou certo
de que o Governo vai olhar pelo setor pesqueiro, tão importante
para os pescadores do nosso País.

A minha Lagoa dos Patos, situada no Rio Grande do Sul,
está comprometida, tal a poluição das suas águas e a pesca preda­
tória feita por barcos brasileiros.

Pelo que tenho acompanhado, em pronunciamentos de ou­
tros Parlamentares, a destruição não ocorre só no Rio Grande do
Sul, mas em todo o País, que se diz tão rico, enquanto seu povo
está passando fome por detemúnação do Governo, que não faz a
sua parte, deixando a nossa categoria relegada a último plano, em
face de outros compromissos assumidos.

O Sr. Presidente da República declarou, em plena campa­
nha eleitoral, que seu Governo seria como a sua mão, composto de
cinco vertentes, cada uma correspondente a um dedo. Esperava eu
que um desses dedos atendesse ao setor pesqueiro do nosso Pais,
principalmente do Estado ao qual pertenço.

.Denuncio com revolta - e isto não é um comentário - o que
está acontecendo com o setor pesqueiro do País, do Rio Grande do
Sul e da minha cidade histórica. Sou, repito, o Presidente da Fede­
ração dos Pescadores da maior colônia do País e tenho um com­
promisso com meus colegas de classe, talvez eu seja o único De­
putado que possa falar sobre o assunto com tranqüilidade, pois
nasci, criei-me e aposentei-me no mar; amo o amar e os pescad<;
res, que constituem categoria importantíssima para o desenvolv1­
mento do País.

Entendo que está tudo errado. Não são s6 os pescadores re­
clamam, mas também os calçadistas, os agricultores; enfJm, todas
as categorias de trabalhadores do País reclamam numa s6 voz.

Pensava eu que s6 os pescadores estavam mal repre­
sentados.

O SR. JARBAS LIMA - Sr. Presidente, peço a palavra
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pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Tem V. Ex' a

palavra.
O SR. JARBAS LIMA (pPR - RS. Sem revi~ão do ora­

dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, bafejado pela sorte,
creio que posso fazer um registro que me impunha a consciênCia.
Certamente outros Parlamentares já se ocuparam do assunto; hoje
é o Dia Internacional da Liberdade de Expressão.!

N6s, que estamos muito preocupados com as nossas insti­
tuições; n6s, que estamos, sempre que podemos, discutindo as
conquistas da nossa Carta Maior, a Constituição; n6s, que nos or­
gulhamos de ver na nossa Constituição Cidadã esse frontispício de
direito individual que é realmente a base de construção da cidada­
nia, o direito da pessoa humana à sua liberdade, ficamos pratica­
mente sem discurso se o nosso trabalho não for construído a partir
de um direito fundamental, que é o direito à liberdade de expres­
são.

Em nossa Constituição Federal, além de reconhecer a im­
portância desse valor, sempre repetido, principalmente nesta Casa,
os Constituintes de 1988 dedicaram um capítulo inteiro à defesa
da liberdade de comunicação e de expressão. N6s Parlamentares,
que diariamente convivemos com a expectativa de que os nossos
trabalhos, para poderem ser corretamente avaliados pelo povo bra­
sileiro, sejam a ele levados pelos profissionais da área de comuni­
cação que à distância e silenciosamente nos acompanham, alimen­
tamos a esperança de transformar este Congresso realmente na
Casa do povo brasileiro. Fazemos isso pelo caminho da livre ex­
pressão do nosso pensamento, das nossas idéias, que aparentemen­
te se conflitam, mas que crescem nesse confronto.

Sr. Presidente, Luís Eduardo, que agora assume a direção
dos trabalhos desta sessão, temos um dever especial no dia de
hoje, o de reconhecimento da democracia em que vivemos no
País, de reconhecimento do trabalho realizado pelos profissionais
da área da educação.

Sr. Presidente, busquei um espaço no período do Grande
Expediente, para, de forma mais substanciosa, tecer considerações
a respeito do crescimento, da evolução da nossa liberdade de ex­
pressão do Brasil, principalmente em cotejo com liberdades e de­
mocracias em outros estágios que experimentam outras nações no
mundo todo. Precisamos, mesmo que neste pouco tempo que nos é
reservado, com muita sorte, fazer o registro da nossa saudação aos
nossos pares, neste importante Dia Internacional da Liberdade de
Expressão.

Vou solicitar ao Presidente da Casa que, com a boa vontade
usual, mande registrar estas palavras nos Anais, constando do
Grande Expediente. Espero que nos seja permitida a comunicação
por todos os meios possíveis, deste registro que faço em meu
nome, do meu partido e seguramente no de todos os Parlamenta­
res, neste Dia Internacional da Liberdade de Expressão.

Assumem sucessivamente a Presidência os Srs.
Robson Tuma, 2° Suplente de Secretário, e Luís Eduar­
do, Presidente.

VI - ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DEPUTADOS:

Roraima

Alceste Almeida - Bloco - PTB; Elton Rohnelt - Bloco ­
PSC; Francisco Rodrigues - Bloco - PSD; Luciano Castro - PPR;
Luís Barbosa - Bloco - PTB.

Amapá

Antonio Feijão - Bloco - PTB; Eraldo Trindade - PPR; Fá-

tima Pelaes - Bloco - PFL; Gervásio Oliveira - Bloco - PSB.

Pará

Ana Júlia - PT; Anivaldo Vale - PPR; Antônio Brasil ­
PMDB; Benedito Guimarães - PPR; Elcione Barbalho - PMDB;
Gerson Peres - PPR; Giovanni Queiroz - PDT; Hilário Coimbra­
Bloco - PTB; José Priante - PMDB.

Amazonas

Arthur Virgílio Neto - PSDB; Átila Lins - Bloco - PFL;
Carlos da Carbrás - Bloco - PFL; Euler Ribeiro - PMDB; João
Thomé Mestrinho - PMDB; Luiz Fernando - PMDB.

Rondônia

Carlos Camurça - PP; Confúcio Moura - PMDB; Emerson
Olavo Pires - PSDB; Eurípedes Miranda - PDT; Expedito Júnior
- Bloco - PL; ndemar Kussler - PSDB; Marinha Raupp - PSDB.

Acre

éarlos Airton - PPR; Célia Mendes - PPR; Chicão Brígido
- PMDB; Francisco Di6genes - PMDB; João Maia - PMDB;
Mauri Sérgio - PMDB; Zila Bezerra - PMDB.

Tocantins

Antônio Jorge - PPR; Dolores Nunes - PP; Freire Júnior­
PMDB; João Ribeiro - Bloco - PFL; Melquiades Neto - Bloco­
PMN.

Maranhão

Albérico Filho - PMDB; César Bandeira - Bloco - PFL;
Costa Ferreira - PP; Domingos Dutra - PT; Jayme Santana ­
PSDB; José Carlos Sabóia - Bloco - PSB; Magno Bacelar - PDT;
Márcia Marinho - Bloco - PSC.

Ceará

Anibal Gomes - PMDB; Antônio Balhmann - PSDB; An­
tônio dos Santos - Bloco - PFL; Amon Bezerra - PSDB; Edson
Queiroz - PP; Firnio de Castro - PSDB; Gonzaga Mota - PMDB;
Inácio Arruda - PCdoB; Jackson Pereira - PSDB; José Linhares­
PP; José Pimentel- PT; Leônidas Cristino - PSDB; Marcelo Tei­
xeira - PMDB.

Piauí

Alberto Silva - PMDB; Ari Magalhães - PPR; B. Sá - PP;
Ciro Nogueira - Bloco - PFL; Felipe Mendes - PPR; Heráclito
Fortes- Bloco-PFL; João Henrique- PMDB; Júlio César- Blo­
co-PFL.

Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros - Bloco - PFL; Betinho Rosado - Bloco
- PFL; Carlos Alberto - Bloco - PFL; Cipriano Correia - PSDB;
Henrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferreira - Bloco - PFL.

Paraíba

Adauto Pereira - Bloco - PFL; Álvaro Gaudêncio Neto ­
Bloco - PFL; Armando Abílio - PMDB; Cássio Cunha Lima ­
PMDB; Efraim Morais - Bloco - PFL; Enivaldo Ribeiro - PPR;
Gilvan Freire - PMDB; Ivandro Cunha Lima - PMDB; José Alde­
mir - PMDB; José Luiz Clerot - PMDB.

Pernambuco

Antônio Geraldo - Bloco - PFL; Fernando Ferro - PT; Fer­
nando Lyra - Bloco - PSB; Gonzaga Patriota - Bloco - PSB;
Humberto Costa - PT; Inocêncio Oliveira - Bloco - PFL; João
Colaço - Bloco - PSB; José Chaves - Bloco - PSB; José Jorge-
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Bloco - PFL; José Mendonça Bezerra - Bloco - PFL; José Mucio
Monteiro- Bloco-PFL; Luiz Piauhylino - Bloco - PSB; Mendon­
ça Filho- Bloco - PFL; Wilson Campos - PSDB.

Alagoas

Augusto Farias - Bloco - PSC; Benedito de Lira - Bloco­
PFL; Ceci Cunha- PSDB; Fernando Torres - PSDB.

Sergipe

Bosco França - Bloco - PMN; Carlos Magno' - Bloco ­
PFL; Cleonâncio Fonseca - PPR; Jerônimo Reis - Bloco - PMN;
José Teles - PPR; Marcelo Deda - PT.

Bahia

Alcides Modesto - PT; Aroldo Cedraz - Bloco - PFL; Be­
nito Gama - Bloco - PFL; Beto Lelis - Bloco - PSB; Cláudio Ca­
jado - Bloco - PFL; Coriolano Sales - PDT; Domingos Leonelli ­
PSDB; Eujácio Simões - Bloco - PL; Félix Mendonça - Bloco­
PTB; Fernando Gomes - PMDB; Geddel Vieira Lima - PMDB;
Haroldo Lima - PCdoB; Jaime Fernandes - Bloco - PFL; Jairo
Azi - Bloco - PFL; Jairo Carneiro - Bloco - PFL; Jaques Wagner
- PT; João Almeida - PMDB; João Leão - PSDB; Jonival Lucas­
Bloco - PFL; José Carlos Aleluia - Bloco - PFL; José Rocha ­
Bloco - PFL; José Tude - Bloco - PTB; Leur Lomanto - Bloco­
PFL; Luís Eduardo - Bloco - PFL; Luiz Braga - Bloco - PFL;
Luiz Moreira - Bloco - PFL; Manoel Castro - Bloco - PFL; Má­
rio Negromonte - PSDB.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Antônio Aureliano - PSDB; Antônio
do Valle - PMDB; Aracely de Paula - Bloco - PFL; Armando
Costa - PMDB; Bonifácio de Andrada - Bloco - PTB; Carlos
Melles - Bloco - PFL; Carlos Mosconi - PSDB; Chico Ferramen­
ta - PT; Danilo de Castro - PSDB; Eduardo Barbosa - PSDB; Eli­
seu Resende - Bloco - PFL; Fernando Diniz - PMDB; Francisco
Horta - Bloco - PL; Genésio Bernardino - PMDB; Herculano
Anghinetti - PSDB; Hugo Rodrigues da Cunha - Bloco - PFL;
Humberto Souto - Bloco - PFL; Ibrahim Abi-Ackel- PPR; Jaime
Martins - Bloco - PFL; Jair Siqueira - Bloco - PFL; João Fassa­
relIa - PT; José Rezende - Bloco - PTB; José Santana de Vascon­
cellos - Bloco - PFL; Lael Varella - Bloco - PFL; Leopoldo Bes­
sone - Bloco - PTB; Márcio Reinaldo Moreira - PP; Marcos
Lima - PMDB; Maria Elvira - PMDB; Mário de Oliveira - PP;
Mauricio Campos - Bloco - PL; Mauro Lopes - Bloco - PFL;
Ronaldo Perim - PMDB.

Espírito Santo

Adelson Salvador - Bloco - PSB; Feu Rosa - PSDB; João
Coser - PT; Jorge Anders - PSDB; Luiz Buaiz - Bloco - PL; Luiz
Durão-PDT.

Rio de Janeiro

Alcione Athayde - PP; Alexandre Cardoso - Bloco - PSB;
Alexandre Santos - PSDB; Álvaro Valle - Bloco - PL; Arolde de
Oliveira - Bloco - PFL; Candinho Mattos - PMDB; Carlos Santa­
na - PT; Cidinha Campos - PDT; Conceição Tavares - PT; Edson
Ezequiel- PDT; Eduardo Mascarenhas - PSDB; Eurico Miranda
- PPR; Fernando Gabeira - PV; Fernando Gonçalves - Bloco­
PTB; Fernando Lopes - PDT; Francisco Dornelles - PPR; Fran­
cisco Silva - PP; Itamar Serpa - PDT; Jair Balsonaro - PPR; Jan­
dira Feghali - PCdoB; João Mendes -.Bloco - PTB; Jorge Wilson
- PMDB; José Carlos Coutinho - PDT; José Carlos Lacerda ­
PPR; José Egydio - Bloco - PL; José Mauricio - PDT; Laprovita
Vieira - PP; Lima Netto - Bloco - PFL; Lindberg Farias -

PCdoB; Márcia Cibilis Viana - PDT; Márcio Fortes - PSDB.

São Paulo

Adhemar de Barros Filho - PRP; Alberto Goldman ­
PMDB; Aldo Rebelo - PCdoB; Almino Affonso - PSDB; Aloysio
Nunes Ferreira - PMDB; Antônio Carlos Pannunzio - PSDB; An­
tônio Kandir - PSDB; Arlindo Chinaglia - PT; Arnaldo Faria de
Sá - PPR; Arnaldo Madeira - PSDB; Ary Kara .1 PMDB; Ayres
da Cunha - Bloco - PFL; Beto Mansur - PPR; Carlos Apolinário
- PMDB; Carlos Nelson - PMDB; Celso Daniel- PT; Celso Rus-

. somanno - PSDB; Corauci Sobrinho - Bloco - PFL; Cunha Bue­
no - PPR; Cunha Lima - PDT; Delfim Netto - PPR; Duilio Pisa­
neschi - Bloco - PTB; Edinho Araújo - PMDB; Eduardo Jorge­
PT; Fausto Martello - PPR; Fernando Zuppo - PDT; Franco Mon­
toro - PSDB; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - PMDB; Ivan Va­
lente - PT; Jair Meneguelli - PT; João Mellão Neto - Bloco ­
PFL; João Paulo - PT; Jorge Tadeu Mudalen - PMDB; José Aní­
bal - PSDB; José Augusto - PT; José Coimbra - Bloco - PTB;
José de Abreu - PSDB; José Genoíno - PT; José Machado - PT;
José Pinotti - PMDB; Jurandyr Paixão - PMDB; Koyu lha ­
PSDB; Luciano Zica - PT; Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz
Gushiken - PT; Maluly Netto - Bloco - PFL; Marcelo Barbieri ­
PMDB; Marquinho Chedid - Bloco - PSD; Marta Suplicy - PT;
Mauricio Najar - Bloco - PFL; Zulaiê Cobra - PSDB.

Mato Grosso

Antônio Joaquim - PDT; Gilney Viana - PT.

Distrito Feder~l

Agnelo Queiroz - PCdoB; Augusto CaNalha - PPS; Bene­
dito Domingos - PP; Chico Vigilante - PT; Jofran Frejat - PP;
Maria Laura - PT.

Goiás

Aldo Arantes - PCdoB; Barbosa Neto - PMDB; João Natal
- PMDB; Jovair Arantes - PSDB; Lídia Quinan - PMDB; Marco­
ni Perillo - PP.

Mato Grosso do Sul

André Puccinelli - PMDB; Dilso Spcratico - PMDB; Flá­
vio Derzi - PP; Marilu Guimarães - Bloco - PFL; Marisa Serrano
-PMDB.

Paraná

Abelardo Lupion - Bloco - PFL; Affonso Camargo - Blo­
co - PFL; Alexandre Ceranto - Bloco - PFL; Antônio Ueno ­
Bloco - PFL; Basílio Villani - PPR; Chico da Princesa - PDT;
Dilceu Sperafico - PP; Elias Abrahão - PMDB; Flávio Arns ­
PSDB; Hermes Parcianello - PMDB; Homero Oguido - PMDB;
João Iensen - Bloco - PTB; José Borba - Bloco - PTB; José Jane­
ne- PP; Luciano Pizzatto- Bloco- PFL; Luiz Carlos Hauly - PP;
Mauricio Requião - PMDB; Max Rosenmann - PDT.

Santa Catarina

Edinho Bez - PMDB; Edison Andrino - PMDB; Hugo
Biehl- PPR; João Pizzolatti - PPR; José Carlos Vieira - Bloco ­
PFL; José Fritsch - PT; Leonel Pavan - PDT; Luiz Henrique ­
PMDB; Mário Cavallazzi - PPR.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Mot­
ta- PPR; Aírton Dipp- PDT; Augusto Nardes - PPR; Carlos Car­
dinal- PDT; Darcísio Perondi - PMDB: Enio Bacci - PDT; Es­
ther Grossi - PT; Ezídio Pinheiro - PSDB: Germano Rigotto -



"O mesmo entendimento deve ser aplicado às Co­
missões pelas quais devam tramitar as propostas de
emenda constitucional."

Este parecer foi aprovado pela Comissão de Constituição e
Justiça como um adendo ao parecer do nobre Deputado Renlrto
Viana. Na sessão da Câmara dos Deputados - estou com o Diário
do Congresso Nacional, de abril de 1992 - o então Presidente Ib­
sen Pinheiro, que não entra em questão do quorum da Comissão,
disse o seguinte:

''Em face desta decisão, o quorum que exigire­
mos pam aprovação de emenda constitucional será de
302 Srs. Deputados, portanto, de 3/5."

Isto quer dizer, Sr. Presidente, que o quorum de votação na
Comissão Especial é de 3/5, conforme parecer da Comissão de
Justiça. E o Presidente Ibsen Pinheiro não decidiu contrariamente
ao parecer, tendo o voto do então Deputado Nelson Jobim sido
aprovado por unanimidade na Comissão de Constituição e Justiça.

Por ocasião do processo de impeachment a questão levan­
tada foi sohre o quorum de deliberação na Comissão Especial,
com base em dois requerimentos: um do Depltado Gastone Righi
sobre o pmzo para dar parecer e pedido de vista e sobre o quo·
rum. Nesta matéria, o Presidente Deputado Ibsen Pinheiro se ba­
seou nmna lei especial sobre o impeachment.

Preocupa-me a omissão sobre essa questão. Mas aceito,
qu.alquer que seja, a decisão da Mesa. Há uma decisão da Comis­
são de Constituição e Justiça defmindo que o quorum de delibem­
ção nas Comissões Especiais é o mesmo de plenário, isto é, 3/5.
Esta decisão não foi revogada pelo Presidente da Câmara. S. Ex.·
baseou-se apenas no código de plenário. Quando S. Ex· resolveu o
problema do impeachment, baseou-se na Lei nO 1.074, que é uma
lei especial.
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PMDB; Hugo Lagranha - Bloco - PfB; Ivo Mainardi - PMDB; Qual é a minha dúvida? E que há uma questão não resolvi­
JairS~ - Bloco - PFL; Jar~s Lima - PPR; José Fortunati .-' da sobre o quorum de delibemção nas Comissões Especiais.
PT;. Júh? Redecker - PPR; ~U1S Roberto Ponte - PMDB; LUIz Levanto esta questão, pam que não exista dúvida e questio-
Mamardi - PT; Matheus Schnndt - PDT. namento sobre o quorum de aprovação das emendas constitucio-

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A lista de presen- nais nas Comissões E~iais, porque estou com o parecer do ex-
ça registra o comparecimento de 328 Senhores Deputados. Depltado Nelson Job1lll que diz - e convenceu a Comissão - que

O SR JOSÉ GENOíNO _ S Pr 'de ala o quorum nas Comissões Especiais é o mesmo quorum constitu-
I • _ r. eSI nte, peço a p vm cionaI, isto é, de 3/5.

para mna questão de ordem. .Levanto es qu stão d dem ba infi -. sa e e OI:' com se nas ormaçoes
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex· a pa- fornecidas pela Secretaria-Geml da Mesa e por membros da As-

lavm. sessoria da Casa. Tmta-se de questão não resolvida sobre o quo-

O SR. JOSÉ GENOíNO (Pf - SP. Sem revisão do om- rum pam delibem?io na ~missãoEspec~LNo meu modo de en­
dm.) - Sr. Presidente, a questão de ordem que formulo a V. Ex. tender, é necessário qUe haja um pronunClllmento sobre o assunto
pode representar um novo estudo por parte de V. Ex· e da assesso- a!é_J>lI?l que haja recurso s.ob:e mna ma~IÍa; '!.ue diz n:speito à de­
ria ou para esclarecer uma questão de ordem que já levantei sobre ClsaO já tomada pela <:o~~o de Const~tulçaoe JUsti~ por voto
matéria que vamos apreciar logo mais. Tmta-se do quorum de de- do então Deputado, hOje Ministro da Justiça, Nelson Jobnn.
libemção das emendas constitucionais. Fiquei satisfeito com a res- O SR. INOC~NCIOOLIVEIRA - Sr. Presidente, peço a
posta inicial de V. Ex· e recorri da segunda parte. Examinei a ma- palavm pam contradItar.
téria nos arquivos da Casa, e a Secretaria-Geral nos forneceu tod~s O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex· a pa-
os dados. Quando foi suscitada a questão de ordem sobre o quo. lavm.
rum de deliberação da emenda constitucional, cuidava-se do quo. . _ O SR. INoctN<?IO OL~IRA (BlocolPFL-PE. Sem
rum de deliberação em plenário, e ficou decidido que s6 podemos revlSao do omdm.) - CreIO, Sr. PreSIdente. que o nobre Deputado
iniciar a votação da emenda quando houver o quorum de três José ~noínoa~.u~ assun~ que ficou r:strito ao âmbito da
quintos. A questão, foi submetida à apreciação da Comissão de Connssão de ConStltul~o e JU~lça e d~ Re~.
<:onstituição e Justiça, que adotou um parecer, com adendo do Mi- O nobre ex-Presld~n~ Ibsen PIDJ:ie~o.: ao to~ conheci-
mstro Nelson Jobim, com o seguinte teor: mento d~ parecer~ ~mlSsao ~ COnstitUI~O e Justiça e de Re­

~ão, nao o transnntiu ao Plenário. O Plenário, então, não tomoo
. "O quo~mpam ~li~mçã~,de emenda constitu- conhecimento - como não o tem até hoje - dessa decisão.

clOnal no plenário e de tres qumtos. O ex-Presidente Ibsen Pinheiro manteve a sua decisão de
E ele diz: que na Comissão Especial o quorum é de maioria absoluta, ou

seja, metade mais um dos votos. E no plenário, aí sim, de três
quintos. Portanto, o nobre Deputado José Genoíno não tem razão.
Isto ocorreu na legislatura passada, na primeira sessão legislativa,
quando o Presidente da Casa era o Depltado Ibsen Pinheiro, tanto
é verdade que S. Ex.· se refere ao falar no atual Ministro da Justiça
e no ex-Deputado Nelson Jobim.

Portanto, não tem nenhmna consistência a questão de or­
dem levantada pelo nobre Deputado José Genoíno.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A Mesa vai estu­
dar a questão e dará uma resp'osta ao Plenário.

O SR. JOSÉ GENOlNO (Pf - SP. Sem revisão do om­
dm.) - Agmdeço a V. Ex·

O SR. MATHEUS SCHMIDT - Sr. Presidente, peço a pa­
lavm pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem a V. Ex· a
palavm.

O SR. MATHEUS SCHMIDT (pDT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o art. 46 do Regimento Interno esta­
belece que não poderá uma Comissão Permanente se reunir, de
forma alguma, nos horários em que estiver ocmrendo a Ordem do
Dia, aqui, no plenário da Câmara.

O § 2° do artigo estabelece que quando se trata de Comissão
Temporária não deverão os horários coincidir ou seja, o horário da
Comissão Temporária com o horário da Comissão Permanente.
Como no parágmfo anterior o Regimento defme que "não poderão
de forma alguma", interpreta-se que há, na hipótese, uma questão
de juízo de conveniência, para saber se deve ou não a Comissão
Temporária reunir-se em horário coincidente com o da Comissão
Permanente.

'. Minha indagação, Sr. Presidente, tem procedência, porque
hoje e no outro dia deve ter ocorrido isto também - examinava-se
na Comissão de Constituição e Justiça matéria relevante, no caso
uma emenda constitucional. Concomitantemente, na Comissão
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Temporária que examina a mudança do cooceito de empresa na­
cional discutia-se e votava-se uma emenda constitucional, ou seja,
outra matéria relevante. ., .

Minha indagação é a seguinte: de quem é a competência
para esse juízo de conveniência? Do Presidente da Comissão Tem­
poÍ'ária ou do Presidente da Câmara dos Deputados? A Comissão
Temporária deve ou não ser instalada em horário em que estiver
funcionando a Comissão Permanente? .

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Deputado Mat­
heus Schmidt, o juízo tanto pode ser do Presidente da Câmara dos
Depitados quanto dos Presidentes das Comissões.

O caput do artigo é proibitivo. Quanto ao § 2° iguala-se à
busca da felicidade de Jefferson: é a intenção. Mas não é taxativo.
Conseqüentemente, a reunião que V. Ex.a alega ter ocorrido para­
lelamente à da Comissão de Constituição e Justíça·é válida.

O SR. PRESIDENTE (Luís EduaÍdo) - Vai-se passar à
apreciação da matéria que está sóbre a mesa e da conStante da Or­
demdoDía.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo)-

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTTIUIÇÃO

N° 4-B, DE 1995
(Do Poder Executivo)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de
Emenda à Constituição nO 4-A, de 1995, que altera o §
2° do art. 25 da Constituição Federal; tendo pareceres:
da Comissão de Constituição.e Justiça e de Redação,
pela admissibilidade, contra os votos dos Srs. Gilvan
Freire, Udson Bandeira, José Genoino, Marcelo Deda;
Milton Mendes, Paulo Delgado, Enio Bacci, Francisco

.Rodrigues, Alexandre Cardoso e, em separado, dos Srs.
Aldo Arantes, Coriolano Sales, Hélio Bicudo, Matheus
.Schmidt e Nilson Gibson; e da Comissão Especial, pela
aprovação, com substitutivo, contra os votos ·em separa­
do dos Srs. Domingos Dutra, José Machado, José
Fritsch, Airton Dipp, José Maurício e lhácio Arruda
(Relator: Sr. Jorge Tadeu Mudalen).

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A Presidência vai
submeter à votação a matéria constante de emenda constitucional,
a primeira desta Legislatura. Por isso, chama a atenção do Srs.
Parlamentares para alguns esclarecimentos: o Relator da matéria
na Comissão Especial, Deputado Jorge Tadeu Mudalen, concluiu
o seu parecer pela aprovação com substitutivo que irá inicialmente
à votação. Sua aprovação acarretará a prejudicialidade da proposta
original do Poder Executivo.

.. Para. ser considerado aprovado qualquer texto que objetive
alterar a Constituição Federal, necessitará de votos, em dois tur­
nos, correspondente a três quintos do número total de Srs. Deputa­
dos, o que vale dizer 308 votos "sim", em votação nominal.

Antes de iniciar o processo de votação, convido os oradores
inscritos para encaminhá-la. Serão quatro: dois falarão favoravel­
mente, e dois contra.

Posteriormente, os Líderes também" fa.l~o o encaminhamen-
to.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Concedo a palavra
ao Deputado lhácio Arruda, inscrito para falar contra. S. Ex.a dis-
põe de cinco minutos. .

O SR. lNÁCIO ARRUDA (PCdoB - CE. Sem revisão do
orador.) :.., ,Sr. P;residente, Sr&s e Srs. Deputados, começamos, nesta
tarde, um pJ;OCesso dificil para a Nação brasileira, principalmente
porque as informações que chegam à maioria esmagadora do nos­
so povo são de mão única, revelam somente uma face do processo

no Congresso Nacional, tramitando inicialmente na Câmara Fede­
ral: a apreciação das emendas na área econômica enviadas pelo
Governo Federal, pelo Sr. Presidente da República Fernando Hen- ..
rique Cardoso.

É essa proposta que queremos discutir:

"O Poder Executivo encaminhou ao Congresso
Nacional Proposta de Emenda Constitucional que altera
o § 2°, do art. 25 da Constituição Federal suprimindo a
expressão "a empresa estatal, com exclusividade de dis­
tribuição". A alteração proposta ao texto constitucional
transfere do poder público para a iniciativa privada o
monopólio da distribuição do gás canalizado sob o argu­
mento de que "a crise fIscal do Estado (...) limita a capa­
cidade de investimento e expansão da oferta de serviços
prestados à população, em particular o gás canalizado.

Em verdade tem sido sempre o mesmo o· argu­
mento do Poder Executivo para a "fundamentai' o con-·
junto de PECs enviadas ao Congresso alterando disposi­
tivos da Constituição Federal referente à Ordem Econô­
mica: a incapacidade de investimentos do poder público.
No caso da PEC nO 04 a justifIcativa, extremamente eXÍ­
gua, não apresenta um só dado demonstrando tal incapa­
cidade. Deste modo não há como saber qual o volume
de gás consumido e quantos usuários existem no Brasil, .
quais as perspectivas de substituição de outros combus­
tíveis pelo gás, qual o volume de recursos necessários ao
sistema, qual a disponibilidade de recursos na iniciativa
privada, etc. Deste modo, deve-se louvar a iniciativa da
Comissão Especial de realizar audiências públicas para
ouvir representantes de diversos setores 'sobre a proposta
governamental."

No entanto, vale registrar que a maioria dos membros da
Comissão não compareceu ao debate. Ausentaram-se, deixando os
ilustres convidados a ver navios. Vamos tratar também da cabota­
gem. .

Neste tempo exíguo de debate, para encaminhamento da
discussão em tomo de mudança tão importante na Constituição
Federal, gostaríamos de fazer mais algumas ressalvas com relação
a voto em separado que apresentamos naquela Comissão. A pri­
meira é que, ao longo da história, foi sempre o poder público que
garantiu investimentos para a infra-estrutura neste País. Nunca o
tal capital privado estrangeiro veio nos socorrer quando precisáva­
mos melhorar as nossas condições de infra-estrutura. Pelo contrá­
rio, sempre o poder público teve lá que colocar sua mão.

Sr. Presidente, referimo-nos também ao que ocorre no mun­
do dito civilizado, o Primeiro Mundo, cujo comportamento sempre
buscamos copiar sem discuti-lo muito. Perguntamos: por que que­
remos sempre copiar modelos não adequadas à nossa realidade?
Por que não copiamos o que faz a França, um país altamente de­
senvolvido, com tecnologia de ponta nas mãos do poder pl1blico e
da iniciativa privada? Na França, na Itália, na Espahha, países da
Comunidade Européia, chamados desenvolvidos, o setor de gás
está nas mãos do poder público, com forte poder de regulamenta­
ção decisão até mesmo na área da distribuição. Fazemos este aler­
ta, porque estamos decidindo o futuro do nosso País, estamos deci­
dindo se, amanhã, seremos uma grande nação ou uma colônia a .
serviÇo das grandes estruturas de dominação da atualidade. Esta é
a verdade. Neste sentido, encaminhamos à Comissão nossa posi­
ção contrária à PEC enviada pelo Governo. Discutimos a matéria
intensamente com os setores da Oposição nesta Casa. Dissemos,
de forma ulUito clara: vamos destacar o art. IOdo parecer para ga­
rantir nossa fIrme posição contra a quebra dos monopólios que es-
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tão nas mãos do poder público. Mas iremos concorrer com o Sr.
Relator no sentido de votar a favor de garantir as concessões da­
quelas empresas que pertencem ao povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Concedo a pala­
vra para encaminhar favoravelmente, ao Deputado Hélio Rosas.

O SR. HÉLIO ROSAS (PMDB - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, é oportuna a discus­
são e votação da PEC nO 04 como a primeira das medidas reformu­
ladoras da atual Constituição. E por que é importante, Srs. Deputa­
dos? Porque mostra bem a necessidade de fazermos ajustes na
Constituição de 1988. O gás, o mais nobre dos combustíveis, além
das suas propriedades, é um combustível limpo, não polui o meio
ambiente. Temos afumado incontáveis vezes que todos os ecolo­
gistas do mundo deveriam defender o melhor aproveitamento do
gás, porque nas grandes Capitais do Brasil, se fosse usado adequa­
damente, sem desperdícios, evitaria que fossem jogados diaria­
mente centenas de toneladas de dióxido de enxofre na atmosfera,
que penetra nos nossos pulmões, degrada o meio ambiente e piora
a vida do cidadão.

Esse combustível, o mais nobre de todos, tem 23% de parti­
cipação nas matrizes energéticas mundiais. No Brasil, Sr"s e Srs.
Deputados, sua participação é de 1,8%, menos 2%, enquanto a
média no mundo é de 23%. Além das ações contra o Brasil, contra
a queda da qualidade de vida, há também o desperdício.

Quem já foi às plataformas da Bacia de Campos, da Petro­
brás, pôde ver em dezenas de chaminés o gás sendo queimado, jo­
gado fora, destruído, quando poderia estar contribuindo para mo­
vimentar nossas indústrias e oferecendo melhores condições de
vida ao brasileiro.

Sr. Presidente, fiquei incluído entre os dez Parlamentares
mais responsáveis pela edição da Constituição de 1988, segundo
publicação da revista Veja, pelas emendas que apresentei e pelas
que aprovei. O primeiro dos dez era o atual Ministro José Serra.
que já fez sua mea culpa ao ajudar a encaminhar as propostas de
reforma da Constituição. Eu estou aqui fazendo a minha mea cul·
pa, ao defender a aprovação de ajustes já previstos na Constitui­
ção. Isso é responsabilidade de todos nós Constituintes. Depois de
mais de dez anos de ditadura, quando este Congresso era mero
acessório do Executivo, não tinha condições de debate sadio, era
evidente que poderíamos cometer alguns erros. E os cometemos.
Esses erros estão atravancando o desenvolvimento do Brasil, im­
pedindo que tenhamos mais empregos, aumentemos a renda per
capita, melhoremos as condições de vida, acabemos com a misé­
ria, diminuamos o grave problema da saúde e melhoremos a con­
dição da educação. Hoje, um desses erros está sendo votado. Não
o conseguimos na revisão constitucional, que era uma obrigação
de todos nós, porque a vontade Constituinte assim determinou, ao
prever que, depois de cinco anos, teria de ser feito um ajuste na
Constituição. Esta medida a~s\lr votada hoje, representada pela
PEC nO 4, é uma das mais importantes.

Portanto, é com grande satisfação que aqui estamos para re­
parar os erros cometidos na Constituinte de 1988.

. Cumprimento o Sr. Relator, Deputado Jorge Tadeu Muda­
len, pelo seu relatório, que aperfeiçou a proposta govemamental e
captou com maestria a sua essência e a consubstanciou com o
substitutivo que vamos votar, para o qual peço o apoio de todos os
que querem um Brasil melhor, desenvolvido, com mais educação,
saúde e bem-estar, melhor padrão de vida e menos miséria.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Para falar contra o

parecer, ccilvido o Deputado José Machado, que disporá de cinco
minutos.

O SR. JOSÉ MACHADO (pT - SP. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, desejo, em primeiro
lugar, fazer um registro fundamental. Se lembrarmos o que acon­
teceu na Comissão especial que examinou a proposta de emenda à
Constituição referente ao gás canalizado, recordaremos da verda­
deira romaria dos Líderes governistas, que ali compareceram para
tentar demover o Sr. Relator de voltar atrás no seu relatório. Desta
maneira, é preciso ficar claro para este Plenário que o parecer do
ilustre Deputado Jorge Tadeu Mudalen significa, insofismavel­
mente, uma derrota para o Govemo. Esta é uma questão que tem
de ficar cristalina não apenas para esta Casa, mas para a imprensa
que está fazendo a cobertura desta sessão.

A bancada oposicionista, naquela oportunidade, posicio­
nou-se contrariamente ao parecer do ilustre Relator, afrrmando - e
aqui cumprimos o papel de reafumar - que a questão do gás cana­
lizado não pode ser tratada isoladamente: ela faz parte de um con­
junto que denominamos de matriz energética.

É evidente que o Deputado Hélio Rosas, que me antecedeu
na tribuna e vários Deputados, no debate, afrrmaram que o gás é
um energético limpo. Esta questão merece a atenção do Governo
no sentido de ampliar a sua participação na llll'.triz energética, o
que é urna constatação líquida e certa. Entretanto, na medida em
que a emenda governamental indica a retirada do Governo da ges­
tão da matriz energética, empurrando para o mercado defmir e de­
cidir qual é a composição dessa matriz, na prática isso significa
abandonar, como o Governo vem abandonando, a idéia do plane­
jamento. E não consigo conceber a problemática do desenvolvi­
mento do nosso País, sem que nos remetamos à reflexão sobre o
papel do Estado, que deve ser estruturante, de planejador e deli­
neador do futuro do País.

Por esta razão, Sr. Presidente, Srs. Deputados, temos afrr­
mado que o objetivo dessa manobra do Governo é atingir o mono­
pólio do petróleo. A questão do gás comparece, neste debate,
como uma tese óbvia, separada das outras PECs. E não é assim
que entendemos. A quebra do monopólio estatal do gás canalizado
visa ao cabo atingir a toda a problemática da presença do Estado
na economia.

Se nos reportarmos à pífia exposição de justificativas do
Governo com meia dúzia de palavras, veremos que está cristalino
no seu verdadeiro objetivo: diminuir ao mínimo o tamanho do Es­
tado retirando-o das questões estratégicas da nossa economia. É
contra isso que nos insurgimos. Por isso o substitutivo, que avança
com relação à proposta do Governo, derrotando-o, não tem recebi­
do a simpatia da bancada oposicionista. Mas temos de reconhecer
que indiscutivelmente é um avanço.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Sarney Filho.

O SR. SARNEY FILHO (BlocolPFL-MA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, ontem, ao discutir a matéria, tive oportu­
nidade' justamente de destacar que o mais importante neste mo­
mento seria frrrnarmos os compromissos de campanha do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, apoiados por maciça votação
do povo brasileiro.

É importante frisar que nada que o Governo mandou para
esta Casa signifita novidade; tudo faz do programa de Governo do
então candidato Fernando Henrique Cardoso e tinha como base
dar sustentação ao plano de estabilidade da moeda.

Então, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o que a Nação
e as classes menos favorecidas desejam? O que fez com que os ru­
mos das eleições presidenciais mudassem? A estabilidade da moe­
da. Não podemos nos negar a cumprir esse compromisso.

A quebra do monopólio estatal da distribuição do gás cana­
lizado não é nenhuma ameaça à segurança nacional, não é nenhu­
ma novidade em nações democráticas, o que já foi amplamente
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discutido sob seus aspectos técnicos, econômicos e evidentemente
transfotmou-se em batalha política. Essa batalha política tem de
ter um vencedor que há de ser o povo brasileiro, o mesmo que, há
três semanas, duvidava do Sucesso do Plano Real; o mesmo.que
passou a consumir mais alimentos e começou a aumentar sua par­
ticipação no bolo econômico da Nação; o mesmo que estava de-. , . .
sempregado e conseguru emprego, graças ao creSCImento patrocI-
nado pela estabilidade do plano; o mesmo que ganhava pouco e
conseguiu um aumento real, graças à estabilidade da moeda.

Não seremos nós, Sr. Presidente, que iremos negar ao povo
brasileiro a oportunidade de ter uma moeda estãvel, que se conso­
lide. Para isso é importante a refonna econômica, não a da Previ­
dência. O Governo deveria deixa-las de lado, mas as reformas eco­
nômica e tributária são importantes, assim como é importante que
se reveja o papel do Estado, o que vai trazer divisas e consolidar o
Plano Real. Dentro dessa perspectiva a maioria dos Parlamentares
que aprovam o plano não podem negar a uma das medidas que irá
dar início à sua consolidação defmitiva.

Então, Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, com a cons­
ciência inteiramente tranqüila por estar servindo ao meu País ve­
nho defender intransigentemente as refomms econômicas, pois te­
MO o respaldo do povo brasileiro que inverteu a tendência eleito­
ral, que dava a vitória ao candidato Lula e depois do Plano Real
acreditou na sua estabilidade e virou as eleições, com base num
programa de governo claro, concreto, o que não podemos negar,
nem trair a Nação. Não se trata de um desempenho menor de man­
dato cumprir com as nossas promessas eleitorais, mesmo porque a
quebra do monopólio estatal, seja do gás ou de quaisquer outros
bens de serviço mal prestados à população, não irá atingir, de ma­
neira alguma, os mais pobres, que já têm muitos problemas, ou
seja, a fome, a miséria e o desemprego.

Portanto, Sr. Presidente, pelo bem e pelo progresso da nossa
Nação, estamos, intransigentemente, a favor dessa emenda que irá
dar o primeiro passo na longa caminhada não da quebra do mono­
pólio, mas da estabilização da moeda.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Estã encelrado o
encaminhamento da votação.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex· a pa­
lavra.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (pPR - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, indago a V. Ex· se, após a vota­
ção em primeiro turno, na votação em segundo turno caberá desta­
que para votação da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Sim, caberá desta­
que, ressalvadas as restrições regimentais.

O SR. JOFRAN FREJAT - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex· a pa­
lavra.

O SR. JOFRAN FREJAT (pP- DF: Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o art. 25 do substitutivo encerra uma omis­
são também cometida na própria Constituição. Dispõe aquele arti­
go que "cabe aos Estados..." Ora, o artigo não se refere ao Distrito
Federal- que não é um Estado, mas um Distrito. Como o mérito já
foi votado na Comissão Especial, pergunto a V. Ex· se quando
voltar à Comissão Especial para redação flnal, após aprovação, se
aqui for aprovada, se se pode emendar, incluindo o Distrito Fede­
ral, trata-se simplesmente de emenda de redação, destinada a es­
clarecer o assunto comprecisão.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A questão de or­
dem de V. Ex" será encaminhada junto com a matéria que se apro-

vada, a Comissão Especial irá elaborar a redação para o segundo
turno e poderá examinar a possibilidade da inclusão.

O SR. JOFRAN FREJAT - Muito obrigado, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Passa-se à votação
da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A Comissão Espe­
cial, ao apreciar o projeto, ofereceu ao mesmo e vou submeter a
votos o seguinte:

SUBSTIfUTIVO
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

N° 4, DE 1995

A Mesa do Congresso Nacional, nos ternlOS do art. 60 da
Constituição Federal, promulga a seguinte Emenda Constitucional:

Art. 1° O § 2° do art. 25 da Constituição Federal passa a vi­
gorar.com a seguinte redação:

"Art. 25 ; .
§ 2° Cabe aos Estados explorar diretamente, ou

mediante concessão, os serviços locais de gás canaliza­
do, na fomm da lei, vedada a edição de medida provisó­
ria para a sua regulamentação."

Art. 2° Inclua-se no Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, onde couber, artigo com a seguinte redação:

"Art. As empresas concessionárias dos serviços
de gás canalizado criadas até a data de promulgação da
presente, Emenda Constitucional terão assegurados os
direitos decorrentes dos respectivos instrumentos de ou­
torga."

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Concedo a palavra
ao Deputado Miro Teixiera, que encaminhará pela bancada do
PDT.

O SR. MIRO TEIXEIRA (pDT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, talvez estejamos
diante de um exemplo nruito didático neste momento em que che­
ga ao plenário a primeira proposta de emenda à Constituição do
pacote das refonnas econômicas pretendidas pelo Governo. O Go­
verno propôs a quebra do monopólio da distribuição do gás natu­
ral, a Comissão Especial acolheu parecer do Deputado Jorge Ta­
deu Mudalen e manteve o monopólio nos Estados, que hoje detém
as concessões para distribuição. Um substitutivo chega ao plenário
com prioridade para votação. A bancada do PDT, ontem. reuniu-se
examinou a proposta do Governo e o substitutivo aprovado pela
Comissão. Entendemos que no substitutivo do Deputado Jorge Ta­
deu Mudalen houve um grande avanço. Nele estão contemplados
os pontos defendidos pela Oposição e, em alguns Estados, os de­
fendidos pelo Governo. Viabiliza-se, pela proposta, parceria para a
construção de gasodutos.

Sr. Presidente, a Oposição não é intransigente. A Oposição
se moveu. A Oposição chega ao ponto de apoiar o substitutivo a
partir da percepção de que não há na f6mrula apresentada pela Co­
missão Especial ofensa aos interesses dos cidadãos brasileiros, aos
interesses do País. Que belo momento poderemos ter na Câmara
dos Deputados se nos livrarmos de preconceitos e se de repente
nos sentarmos para discutir não a vitória ou a derrota do Governo,
mas o interesse do País na sua maior essência!

Sr. Presidente, Luís Eduardo, S~s e Srs. Deputados, só uma
dúvida paira sobre n6s na questão do substitutivo do Deputado
Jorge Tadeu Mudalen: a possibilidade de apresentação, em um se­
gundo turno, de destaque para restabelecer na prática a redação
original encaminhada pelo Governo. E aí a nossa boa fé estaria
sendo lograda e lesada. Não considero regimentahnente pacífica a
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apresentação de destaque com alterações no texto no segundo tur­
no de votação. Mas lamentavelmente há precedentes na Casa que
não tornam plenamente infundados·os nossos temores.

Faço um apelo ao Líder do Governo para que, se concordar,
assuma o compromisso de não introduzir alterações no texto do
substitutivo de fonna a restabelecer as intenções da emenda gover­
namental.

Nesta tarde, não estão saindo vitoriosos o Governo ou a
Oposição; encontramos um ponto comum para o qualo todos con­
vergimos. Certamente, conseguiremos a aprovação do substituti­
vo.

Que esta lição e este momento didático da atividade parla­
mentar sirvam para nos inspirar, a ftm de que encontremos soluçõ­
es no plano do petróleo e das telecomunicações, preservando o
monopólio, que contemplem as visões política e democrática de­
fendidas pelas forças do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Como votam os
Srs. Líderes?

O SR. ODELMO LEÃO (pP - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o Partido Progressista, com pressa da mo­
dernidade, convoca a sua bancada para a votação' 'sim".

O SR. ALDO REBELO (pcdoB - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, o Partido Comu­
nista do Brasil considera que a matéria em apreciação consiste, se­
gundo o substitutivo do Deputado Jorge Tadeu Mudalen, PMDB­
SP, em uma derrota imposta ao Governo.

Na votação na Comissão Especial, diga-se de passagem, os
Líderes do Governo tentaram, até o último momento, fazer valer o
projeto incial enviado pelo Poder Executivo. Recuaram no último
momento, mas circulam notícias nos bastidores de que persiste a
idéia de se fazer valer o projeto inicial.

Recebemos apelos de Governadores de Estado, de bancadas
estaduais, de empresas estatais do setor de distribuição de gás, pre­
servadas no atual substitutivo. Levando em conta que, nesse as­
pecto, o substitutivo do Deputado do PMDB, Jorge Tadeu Muda­
len, preserva fração importante do interesse nacional, mesmo não
sendo aquilo que puguou o Partido Comunista do Brasil, a nossa
posição é a de votar favoravelmente ao substitutivo do Relator.

O SR. FERNANDO GABEIRA (pV - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, pela primeira vez nas últimas semanas, o
PV se sente na obrigação de falar sobre este tema, porque estamos
no início da votação das refonnas econômicas. Essas reformas
econômicas significam para nós também um momento doloroso e
necessário de demarcação da esquerda brasileira.

Sr. Presidente, somos a favor de algumas dessas refonnas
econômicas. Tive a oportunidade de conhecer alguns países onde
o socialismo real acabara de rnir. Vivi na Alemanha Oriental, visi­
tei a Letônia e a Lituânia, no momento em que acabava também o
império soviético. Formamos uma opinião, já expressada em vá­
rios momentos, de que não demarca mais a esquerda a defmição
da estatização dos meios de produção.

Hoje, Sr. Presidente, não só um tema da esquerda nos traz
aqui, mas um assunto de grande interesse para os ecologistas do
Brasil: o gás como energia. Há muito tempo, lutamos para que o
gás seja distribuído mais fartamente no Brasil e para que o gás seja
utilizado nos automóveis. De longa data, criticamos a Petrobrás,
que explora mal o gás no Rio de Janeiro. Ela o faz como se o Esta­
do fosse um enclave colonial. Mostramos - e o Itamaraty também
- em um importante estudo, que o gás, nos países chamados "de­
senvolvidos", é explorado muito mais intensamente.

Sr. Presidente, ainda sou uma pessoa interessada no marxis­
mo. Em determinado momento da história, abracei o marxismo,
porque pensava e ainda penso que ele mostrava ser o capital parti-

cular um empecilho ao desenvolvimento das forças produtivas.
Mas, nesse caso particular do gás, II estatização é um empecilho ao
desenvolvimento das forças produtivas. É importante que todos
nós reflitamos sobre o tema, porque um dia Marx disse que não
era marxista. Neste momento, é importante que pensemos nisso
também. A liberação das forças produtivas na distribuição do gás é
importante para a economia brasileira. É imPOlÚll\te até para a es­
querda brasileira, e também para os ecologistas brasileiros.

Sr. Presidente, o PV vota "sim".
O SR. FRANCISCO DORNELLES (pPR - RJ. sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, o PPR tem
compromisso com o crescimento econômico, com a geração de
empregos, com a justiça social, com o aumento e uma melhor dis­
tribuição da renda. Para que possamos ter crescimento econômico,
o PPR entende ser necessário aumentar a taxa de investimento. E,
no momento em que o Estado está falido e não tem recursos para
aplicar na área social, é importante que o setor privado possa fazer
investimentos em todas as áreas de atividades, começando agora
pela do gás canalizado. Por esses motivos, Sr. Presidente, o PPR
vota "sim".

O SR. JAQUES WAGNER (PT - BA. sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, o PT vota favora­
velmente ao substitutivo do Deputado Jorge Tadeu Mudalen. E
vou explicar rapidamente o porquê.

Em primeiro lugar, o substitutivo do Deputado Jorgé Ta­
deu Mudalen atende a um aspecto fundamental contra o qual te­
mos debatido nesta Casa e junto ao Governo Fernando Henrique
Cardoso. Diz-se que as reformas constitucionais são necessárias
para sustentar o real.

É preciso que o Governo Fernando Henrique Cardoso, que
se empenhou, durante duas horas, na Comissão Tamática que de­
batia a questão do gás canalizado, para manter a emenda original,
diga o que quer: se investimento estrangeiro neste País, se aliena­
ção·do patrimônio público construído ao longo dos anos, para fa­
zer frente àquilo que ele disse ser necessário para manter o real.

E o que fez o Deputado Jorge Tadeu Mudalen? Abriu a hi­
pótese da cooperação da iniciativa privada no que tange à explora­
ção do setor do gás canalizado, mas preservou o esforço de 16 Go­
vernos ,Estaduais, que construíram, no âmbito do Estado, empresas
que são eficientes - como a do nosso Estado, Sr. Presidente, de um
Governo ligado a V. Ex'. O Governo da Bahia, do PFL, pediu-me
que mantivéssemos o § 2°, por entender que a sua empresa estatal
- a Bahia Gás - funciona a contento.

Pretende o Partido dos Trabalhadores, nesta votação, acabar
definitivamente com o falso maniqueísmo que se instituiu nesta
Casa. Se caiu o Muro de Berlim, ele caiu não só para a Esquerda,
mas também para a Direita. Se a Esquerda não pode dizer que que­
remos o Estado total, a Direta não poderá dizer, a menos que seja
dogmática. que só a iniciativa privada resolverá os nossos proble­
mas.

Por isso o PT vai discutir o interesse nacional, para que esta
Casa, tentando colaborar. saia do falso maniqueísmo, tal qual o
Deputado Jorge Tadeu Mudalen, do PMDB, ouvindo 16 Governa­
dores, fez, com o seu substitutivo. Esta é a tarefa deste Plenário.
Não nos cabe ftcar aqui discutindo entre o certo e o errado, porque
assim perderão a sociedade e o País.

Por isso, Sr. Presidente, o PT votará com o substitutivo.
Aproveito a oportunidade deste encaminhamento para re­

querer a retirada do pedido de destaque para votação em separado
que se encontra sobre a mesa, com a assinatura desta Liderança.

Conclamo meus pares, todos os 513 Deputados, para discu­
tinnos as questões do petróleo, das telecomunicações e da navega­
ção de cabotagem, ouvindo aqueles que operam nesses setores e
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saindo deste falso maniqueísmo, em que se diz que nada do Estado.
presta. Muito do Estado presta, mesmo porque este Parlamento é
parte do Estado. (palmas.)

O SR. JOSÉ ANíBAL (psDB - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar, destaco as intelYenções
dos Líderes do PT, do PCdoB e do PDT. Se há um propósito cO:­
mum a todos, principalmente às forças políticas que apóiam, o Go­
verno, é (!) de que possamos fazer o mais amplo e racional debate
sobre as propostas de emenda do capítulo da Constituição que tra­
ta da ordem econômica. Não tivemos, não temos e não teremos ne­
nhuma restrição a que as posições se manifestem e a que vença a
que for majoritária.

Neste caso, em que se está formando uma convergência,
uma unanimidade nesta Casa, consideramos que esta decisão é um
caminho a indicar que o Parlamento brasileiro quer decidir e não
se omitir.

a voto do PSDB é o voto do Relator, é o voto "sim", é o
voto de todos os partidos desta Casa.

O SR. MARQUJNHO CHEDID (BlocoIPSD-SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco PLIPSDIPSC vota
"sim" ao substitutivo do Relator, Deputado Jorge Mudalen.

O SR. SÉRGIO AROUCA (pPS-RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente o Partido Popular Socialista entende que a
organização do Estado que temos no Brasil, com raras exceções,
não é fruto do avanço democrático, mas ainda é, infelizmente, a
materialização do tempo autoritário que vivemos. Portanto, o PPS,
em todas as votações sobre a reorganização do Estado, estará sem­
pre preocupado em orientar o seu voto no sentido da sua democra­
tização. Não temos compromisso com esse Estado incompetente e
autoritário que foi criado nos últimos anos. Neste caso, entende­
mos que a abertura que está sendo proposta atende aos interesses
do consumidor, não é problema de segurança nacional, e, assim
sendo, votamos com o Relator.

O SR. MICHEL TEMER (PMDB - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, quero, em nome do PMDB, saudar e~te

momento. Estamos vendo que a votação será maciça a favor da
proposta de emenda constitucional.

Mas este instante, Sr. Presidente, revela algo muito mais
profundo do que a simples aprovação da emenda constitucional:
mostra como é importante a medida que dispõe sobre a separação
dos Poderes; revela como a discussão que se faz nesta Casa, a par­
tir de uma proposta enviada pelo Executivo para o Legislativo,
representa sempre um aperfeiçoamento da proposta original. a
PMDB foi capaz de discutir com os demais partidos, e o Relator,
Deputado Jorge Tadeu Mudalen, teve a sensibilidade de produzir
um texto que, praticamente, leva a uma votação unânime desta
Casa. Se de um lado pretendia-se a flexibilização desse monopó­
lio, de outro desejava-se a preselYação das estatais que operam
adequadamente no setor, e bem por isso instituiu o Relator, com
muita proficiência, com muita adequação, o art. 2°, que hoje é
aplaudido por todas as Lideranças desta Casa.

Neste momento, Sr. Presidente, saudando este instante his­
tórico em que se inicia a reforma constitucional, que terá, de ma­
neira unânime, espero em Deus, o voto maçico dos companheiros
do PMDB, o nosso partido, aprovando o substitutivo do compa­
nheiro Jorge Tadeu Mudalen, vota "sim".

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (BlocoIPFL - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco PFLIPTB, entenden­
do que o Estado brasileiro precisa se tornar moderno, eficiente;
achando necessário que atue em setores que lhe digam respeito,
como educação, saúde, segurança e assim por diante, deixando de
fazê-Io naqueles que não são próprios e específicos do Estado,
como este que estamos nesta hora votando; entendendo que o Bra-

sil precisa investir no setor energético, fundamental para conseguir.
a nossa auto-suficiência, não dispondo de recursos necessários
para tal, assim sendo, está certo de que a flexibilização do setor do
gás canalizado vem pennitir que futuramente o nosso País tenha
melhores condições e atinja a auto-suficiência, gerando investi­
mentos, empregos, divisas, tecnologia etc.

Em assim sendo, Sr. Presidente, considerando que esta data
é histórica, desde que o Partido da Frente Liberal, em praça públi­
ca, d~fendeu a reforma do Estado, a modernização da nossa eco­
nomia, para que o Brasil possa se inserir nesse novo contexto exis­
tente em todo o mundo, entendendo ser necessário para que o Bra­
sil possa se adaptar a uma nova realidade existente, interna e exter­
namente, o Partido da Frente Liberal sente-se feliz por sua teses
estarem sendo aceitas pela sociedade e, neste momento, pela una­
nimidade do Plenário. Ao mesmo tempo, quer também, em nome
do PTB, que tem sob sua liderança um homem da estirpe, da gran­
de representatividade do nobre Deputado Nelson Trad, e também
dos ilustres membros nas suas fIleiras, em nome do Bloco
PFlJPTB, o nosso partido querenc~ar o voto "sim". .

O SR. JOSE CARLOS SABOIA (BlocdPSB - MA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB reconhece que o subs­
titutivo do Deputado Jorge Tadeu Mudalen mudou a proposta do
Governo. A proposta do Relator basicamente mantém a atual polí­
tica da distribuição de gás do País. A médio prazo, poderá ser mo­
dificada, mas, no momento, é mantida a mesma política.

Voltaremos com o parecer do Relator, por ser uma proposta
diferente da enviada pelo Governo.

Queremos deixar bem claro que o Diretório do PSB tomou
uma posição de votar contra todas as propostas enviadas pêlo Go­
verno Federal que acabem com o monopólio. Dizemos isso porque­
entendemos que os Deputados que estiverem consciente de que
devem votar contra a proposta do Executivo têm todo o direito de
fazê-lo.

Mas a maioria da bancada achou por bem. Sr. Presidente,
sinalizar para todos os setores que é necessário uma discussão
maior, uma negociação política, basicamente em tomo da questão
do monopólio do petróleo e das telecomunicações.

O SR. LUIZ CARLOS SANTOS (PMDB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, SyAs e Srs. Deputados, entendo
que não estarei exagerando ao afirmar que vivemos hoje um mar­
co histórico deste Parlamento e desta Nação. Iniciamos agora o
processo de reforma constitucional, legitimado nas umas, porque o
povo elegeu o Presidente da República em função deste compro­
misso de reformar a Nação, de reformar o Estado, de modernizar o
País, de colocá-lo em sintonia com o mundo organizado, com o
mundo que funciona.

Mais do que isso, assistimos hoje a um entendimento entre
todos os partidos políticos com assento nesta Casa. Quero louvar a
sensibilidade política dos Líderes de oposição. Quando aqui o De­
putado Jaques Wagner afirmou que queria acabar com o mani­
queísmo que sempre infelicitou este País, que sempre dividiu esta
Nação, estávamos ultrapassando uma barreira, facilitando a com­
preensão entre os partidos políticos que representam a Nação nesta
Casa. a Deputado Miro Teixeira, com grande lucidez e coragem,
afirmou a posição do PDT sem nenhuma intransigência, dizendo
que iria apoiar o substitutivo do Deputado Jorge Tadeu Mudalen
desde que o Governo assumisse o compromisso de não tocar numa
vírgula do mesmo. Quero afirmar desta tribuna, em nome do Go­
verno e do Presidente da República, com quem falei, que o projeto
do'Governo é o substitutivo do Deputado Jorge Tadeu Mudalen,
no primeiro e no segundo turno.

E mais, Sr. Presidente, estamos dando à Nação um grande
exemplo que irá repercutir a partir de hoje ou de amanhã no mer-
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cado. Haverá uma grande resposta afirmativa de toda a Nação. Es­
tamos dizendo aqui que somos capazes de revolucionar democrati­
camente a Nação, transformando-a profundamente, buscando um
novo modelo, já que o anterior está esgotado. Mas não é uma vitó­
ria do Governo, é uma vitória deste Parlamento e do povo brasilei­
ro, que representamos nesta Casa.

Sinto-me até comovido de poder, neste instante, representar
o Governo, assistir a esse exemplo de amadurecimento político
das oposições. Vamos construir, Sr. Presidente, uma grande Na­
ção, via democracia, via compreensão, sem esse maniqueísmo.
Isso é o que o povo brasileiro pediu a todos nós nas urnas ao ele­
ger o Presidente da República.

Agradeço aos partidos de oposição esse exemplo de digni­
dade política, de amadurecimento político. Vari:J.os juntos transfor­
mar esta Nação! Vamos criar uma grande Nação que sirva de
exemplo para todo o mundo!

Muito obrigado à todos os Líderes da Oposição, em nome
do Governo. (palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Com a palavra o
Deputado Jorge Tadeu Mudalen, Relator da matéria.

O SR. JORGE TADEU MUDALEN (pMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, primeiramente, agradeço a t0­
dos os Deputados que participaram da Comissão Especial que dis­
cutiu a PEC nO 4 e a todos os Líderes que permitiriam o equilíbrio.

Quase por unanimidade, Sr. Presidente, vamos aprovar a
PEC n° 4, que é de suma importância para o País. É importantíssi­
ma essa abertura na exploração do gás càI1alizado para o Brasil.
Vamos possibilitar também a preselVação das concessionárias que
hoje operam nesse mercado.

Quero agradecer, mais uma vez, a todos os Líderes, aos Srs.
Deputados e aos membros da Comissão. (palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A presidência soli­
cita a todos os Srs. Deputados que tomem os seus lugares, a ftm de
ter início a votação pelo sistema eletrônico.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex· a pa­
lavra.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (pPR - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, por não ter ainda o meu nome expos­
to no painel, rogo a V. Ex· registre o meu voto como "sim".

O SR. MIRO TEIXEIRA (pDT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o PDT vota "sim".

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A Presidência so­
licita a todos os Srs. Deputados que tomem seus lugares, a ftm de
ter início a votação pelo sistema eletrônico.

Os Srs. Deputados que se encontram nas bancadas queiram
registrar seus códigos de votação.

Selecionem seus votos.
Acionem o botão preto do painel até que as luzes do posto

se apaguem.(pausa.)
Os Srs. Deputados que não registraram seus votos queiram

fazê-Io nos postos avulsos.

(Processo de votação.)

O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem VEx· a pa­
lavra.

O SR. ODELMO LEÃO (pP-MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o PP vota "sim".

O SR. WIGBERTO TARTUCE - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

o SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - V. Ex· tem a pala-
vra.

O SR. WIGBERTO TARTUCE (pP-DF. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, gostaria de ratificar meu voto, porque
não tenho certeza se ao votar o teria feito corretamente.

Gostaria, portanto, de antecipar o meu voto, dizendo que é
"sim",

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Apenas para efei­
to de registro nobre Deputado.

O SR. WIGBERTO TARTUCE - Muito obrigado, Sr.
Presidente.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - V. Ex· tem a pala-
vra.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (pPR-SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, enquanto se processa a votação, gos­
taria de registrar que hoje é o Dia do Taquígrafo.

Aproveito para cumprimentar nossos taquígrafos e taquí­
grafas que registram os momentos memoráveis desta Casa. Tenho
certeza de que tenho o apoio da Mesa quando faço este registro
crumprimentando os taquígrafos desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Sem dúvida, De­
putado, são muito bons.

O SR. INÁCIO ARRUDA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem a palavra.
O SR. INÁCIO ARRUDA (pcdoB-CE. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, em nome do PCdoB, aproveito também a
oportunidade para fazer uma saudação aos taquígrafos de todo o
País, especialmente aos taquígrafos da Câmara dos Deputados.
Evidentemente, registram com muita atenção e dedicação os mo­
mentos vivos da História do Brasil, aqueles que muitas vezes não
chegam ao rádio, à televisão e aos jornais, mas ftcam registrados
para sempre nos Anais da história do Congresso Nacional.

O SR. NELSON TRAD - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex· a pa­
lavra.

O SR. NELSON TRAD (BLOCO/PTB-MS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, registro e afirmo a solidariedade da
Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro ao Ministro Paulo Pai­
va, que teve, por acidente natural, mal interpretada a sua fala no
dia 1° de maio. Quem conhece a vida do Ministro, os seus antece­
dentes cívicos, a sua lealdade ideológica a princípios e doutrina,
evidentemente, jamais acreditaria que consciente S. Ex· teria aÍlr­
mado ser contrário a determinados direitos sociais dos trabalhado­
res.

Por isso, Sr. Presidente, neste momento e neste ato, o Parti­
do Trabalhista Brasileiro, através da sua Liderança, reafrrma a sua
solidariedade ao ilustre, confrrmando e ratiftcando o conceito que
lhe faz o povo brasileiro, de cidadão probo, sobretudo afmado com
as melhores aspirações do trabalhador deste País.

O SR. VALDIR COLATTO - Sr. Presente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo)- Tem VExa a palavra.

O SR. VALDIR COLATTO (pMDB-SC. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, comunico que a Frente Parlamentar de
Agricultura votou a favor desse projeto de emenda constitucional
do Governo, dando-lhe um voto de confIança. A agricultura espera
que o Governo, realmente, volte sua atenção para o setor da prO'­
dução de alimentos, mais importante do que o do gás.
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Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, esta Casa tem feito mui­
tas leis. Uma delas, a de n° 48/29, de 1%5, relatada pelo saudoso
Ulysses Guimariies, está vigendo. O Congresso Nacional denubou
um veto à Lei nO 8.880, dias atrás, e fez com que o Governo cumpris­
se um acordo estabelecido nesta Casa. Agora o Governo diz que esta
Casa denubou a 1R e que isso traz prejuí:w pata a sociedade.

O que nós aqui queremos, Sr. Presidente, é que o Governo
cumpra a lei. Por exemplo, o Decreto nO 79/66, que define a políti­
ca geral dos preços mínimos, o Governo não o está cumprindo. E
o não cumprimento dessa legislação, Sr. Presidente, traz como
conseqüência a quebra do setor mais importante deste País, o da
agricultura. Está-se tirando a renda da agricultura nacional e trans­
ferindo-a para os banqueiros. Nos últimos dez anos, só nos depósi­
tos compulsórios à vista, tivemos uma transferência de 20 bilhões
de dólares da agricultura para o setor fmanceiro. Sr. Presidente, o
empobrecimento da agricultura, com a transferência de renda deste
setor para o fmanceiro está fazendo com que o País passe pela
maior crise de todos os tempos. E essa crise se estenderá para o
comércio, para a indústria, podendo chegar ao setor bancário,
como aconteceu no México, Sr. Presidente.

Por isso, chamo a atenção dos Srs. Parlamentares para a
gravidade da situação da agricultura brasileira, que este ano produ­
zirá mais de 15 milhões de toneladas de produtos e perderá 15 bi­
lhões de reais de renda, fato sem precedentes na história. Podere­
mos consertar isso fazendo com que o Governo cumpra a lei. Nós,
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, precisamos fazer
com que as leis aprovadas pelo Congresso sejam respeitadas pelo
Executivo, sob pena de o Governo cometer um crime de responsa­
bilidade.

Conclamo os Srs. Parlamentares a entrarem nesta cruzada
antes que seja tarde, antes que a agricultura quebre, mais de 50 mi­
lhões de brasileiros fiquem na miséria e 170 banqueiros encham
seus cofres com lucros de safras após safras. De Fernando em Fer­
nando, o Brasil vai se ferrando. Esta é a grande verdade, Sr. Presi­
dente. Convoco os Srs. Parlamentares para que ajudem a Frente
Parlamentar da Agricultura e esta Casa a fazer com que o que foi
aqui votado por 388 Deputados e 43 Senadores seja respeitado
pelo Poder Executivo, do contrário, tenho certeza de que esta Casa
reafirmará sua vontade na próxima votação para que o Governo
saiba que as decisões aqui tomadas são independentes e para se­
rem cumpridas.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Concedo a palavra
ao Deputado Jurandyr Paixão, pela ordem.

O SR; JURANDYR PAIXÃO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) Tem a palavra o no­
bre Deputado.

O SR. JURANDYR PAIXÃO (pMDB-SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente;00 acordo com comunicação do Líder
Michel Temer, quero deixar registrado nos Anais desta Casa o ani­
versário do jornal Gazeta de Pinheiros no dia 4 de maio. Este jor­
nal foi fundado em 1956, e tem em seus quadros os jornalistas
Oduvaldo Donnini e Márcio Sanzi.

Nós, do PMDB, através do Líder Michel Temer, parabeni­
zamos a Gazeta de Pinheiros por mais um aniversário.

O SR. HERMES PARCIANELLO - Sr. Presidente peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Concedo a palavra
ao Deputado Hennes Parcianello.

O SR. HERMES PARCIANELLO (pMDB - PRo Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, já abordei este

assunto por quatro vezes na tribuna desta Casa, e o faço agora pela
quinta vez consecutiva. ReflIO-me à universidade do oeste do Pa­
raná, com sede em Cascavel. Estamos diante de um problema sui
generis. Nossa universidade foi reconhecida no fmal do ano pas­
sado, ganhou autonomia constitucional, criou vários cursos, mas
houve, por parte do Conselho Regional de Medicina e de Odonto­
logia, duas medidas judiciais para impossibilitar os pretendentes
ao vestibular de fazerem suas inscrições. Conseguiram os alunos
na Justiça a inscrição, mas a Justiça continua impedindo a matrícu­
la dos que foram aprovados. São vinte alunos no curso de Medici­
na e vinte no curso de Odontologia. Tentamos um recurso em Por­
to Alegre, que é sede da 4" Região, mas não prosperamos. Logo a
Justiça Federal detenninou à universidade que não matriculasse os
alunos, e estes entraram na Justiça do Estado e conseguiam limi­
narmente autorização para a matrícula. Os alunos da nossa univer­
sidade estão estudando. Ao mesmo tempo em que o Juiz Federal
pede o concurso da Polícia Federal, a fim de impedir que os alunos
estudem, a Justiça Estadual pede o concurso da Polícia Militar do
Estado, a fim de que os alunos continuem a estudar.

Há na cidade perspectiva de um conflito sem precedentes
entre a Polícia Militar e a Polícia Federal, por conta da ação inde­
vida, da intromissão de algumas categorias, que reputo infeliz, dos
nossos médicos, com todo o respeito que tenho a sua bancada nes­
ta Casa. Os médicos do Paraná têm medo da concorrência, não
querem outorgar mais vagas às universidade, devido ao art. 7° do
famigerado Decreto n° 1.303/94, que exige a participação do Con­
selho Nacional de Saúde para a criação de cursos, ferindo flagran­
temente a Constituição.

Sr. Presidente, vou conversar com o nosso Líder. Deputado
Michel Temer, do PMDB, como já o fiz várias vezes, para pedir o
concurso de outros Líderes, a fim de que, não havendo a possibili­
dade diplomática de um avanço através dos Ministros da Saúde e
da Educação e do Desporto, que se mantêm distantes dessa situa­
ção, e também não divisando um horizonte mais próximo à pers­
pectiva de o Presidente da República revogar esse artigo, através
de um decreto legislativo possamos definitivamente tirar o art. 7°
do Decreto nO 1.303/94.

Sr. Deputado Luiz Carlos Santos, Líder do Governo, peço o
concurso de V. Ex" para ajudar os estudantes da cidade de Casca­
vel, e, por extensão, todos os estudantes de Medicina e Odontolo­
gia que querem estudar, quando as universidades já foram criadas
e consolidadas, de modo a garantir a sua autonomia, através do art.
207 da Constituição Federal.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - A Presidência vai
encerrar a votação. (pausa.)

Está encerrada a votação.
A Presidência vai proclamar o resultado da votação 468 vo­

tos "sim", 8 votos ''não'', abstenção, 5. Total: 481 votantes.
O Substitutivo da Comissão Especial é aprovado em pri­

meiro turno.
Prejudicada a Proposição Inicial (PEC n° 4/95).
A matéria retomará à Comissão Especial para se elaborar a

redação do segundo turno.

, VOTARAM OS SEGUINTES SENHORES DEPU­
TADOS:

Roraima

Alceste Almeida - Bloco - PTB - Sim
Elton Rohnelt - Bloco - PSC - Sim
Francisco Rodrigues - Bloco - PSD - Sim
Luciano Castro - PPR - Sim
Luís Barbosa - Bloco - PTB - Sim
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, Maranhão

Ceará

Aníbal Gomes - PMDB - Sim
Antônio Balbmànn PSDB - Sim
Antônio dos Santos - Bloco - PFL - Sim
Amon Bezerra - PSDB - Sim
Edson Queiroz - PP - Sim
Firmo de Castro - PSDB - Sim
Gonzaga Mota - PMDB - Sim
Inácio Arruda - PCdoB - Sim
Jackson Pereira.c. PSDB - Sim
José Linhares - PP - Sim
José Pimentel- PT - Não
Leônidas Cristino - PSDB - Sim
MarccloTe~eira-PMDB-Sim

Paes de Andrade - PMDB - Sim
Pimentel Gomes - PSDB - Sim
Pinheiro Landim - PMDB - Sim
Roberto Pe~sôa - Bloco - PFL - Sim.
Rommel Feij6 - PSDB - Sim
Ubiratan Aguiar - PSDB - Sim
Vicente Arruda - PSDB - Sim
Zé Gerardo - PSDB - Sim

Piauí

AlbéricoF~o-PMDB-Sim

César Bandeira - Bloco - PFL - Sim
Costa Ferreira - PP - Sim
Domingos Dutra - PT - Sim
Jayme Santana - PSDB - Sini
José Carlos Sabóia - Bloco - PSB - Sim
Magno Bacelar- PDT - Sim
Márcia Marinho - Bloco - PSC - Sim
Pedro Novais - PMDB - Sim
Remi Trinta - PMDB - Sim
Sarney F~o - Bloco -PFL - Sim
Sebastião Madeira - PSDB - Sim

Alberto Silva - PMDB - Sim
Ari Magalhães - PPR - Sim
B. Sá - PP - Sim
Ciro Nogueira - Bloco - PFL - Sim
Felipe Mendes - PPR - Sim
Heráclito Fortes - Bloco - PFL - Sim
João Henrique - PMDB - Sim
Júlio Cesar - Bloco - PFL - Sim
Mussa Demes - Bloco - PFL - Sim
Paes Landim- Bloco - PFL - Sim

Rio Grande do Norte

Augusto Viveiros - Bloco - PFL - Sim
Betinho Rosado - Bloco - PFL - Sim
Carlos Alberto - Bloco - PFL - Sim
Cipriano Correia- PSDB - Sim
Henrique Eduardo Alves - PMDB - Sim
Iberê Ferreira - Bloco - PFL - Sim
Ney Lopes - Blocp - PFL - Sim

Ana Júlia - PT - Abstenção
Anivaldo Vale - PPR - Sim
Antônio Brasil- PMDB - Sim
Benedito Guimarlies - PPR - Sim
Elcione Barbalho - PMDB - Sim
Gerson Peres - PPR - Sim
Giovanni Queiroz - PDT - Sim
Hilário Coimbra - Bloco - PTB - Sim
José Priante- PMDB - Sim
Nicias Ribeiro - PMDB - Sim
Olávio Rocha - PMDB - Sim
Paulo Rocha - PT - Sim
Paulo Titan - PMDB - Sim
Raimundo Santos - PPR - Sim
Socorro Gomes - PCdoB - Sim
Ubaldo Corrêa- PMDB - Sim
Vic Pires Franco - Bloco - PFL - Sim

Amazonas

Arthur Virgílio Neto - PSDB - Sim
Átila Lins - Bloco - PFL - Sim
Carlos da Carbrás - Bloco - PFL - Sim
Euler Ribeiro - PMDB - Sim
João Thomé Mestrinho - PMDB - Sim
Luiz Fernando - PMDB - Sim
Pauderney Avelino-PPR-Sim

Rondônia

Carlos Camurça - PP - Sim
ConfficioNIDura-PMDB-Sim
Emerson Olavo Pires - PSDB - Sim
Eunpedes Miranda - PDT - Sim
Expedito Júnior - Bloco - PL - Sim
lldemar Kussler - PSDB - Sim
Marinha Raupp - PSDB - Sim
Silvernani Santos - PP - Sim

Acre

Carlos Airton - PPR - Sim
Célia Mendes - PPR - Sim
Chicão Brígido - PMDB - Sim
João Maia - PP - Sim
Mauri Sérgio - PMDB - Sim
Ronivon Santiago - PPR - Sim
Zila Bezerra - PMDB - Sim

Tocantins

Antônio Jorge - PPR - Sim
Dolores Nunes - PP -'Sim
Freire Júnior - PMDB - Sim
João Ribeiro - Bloco - PFL - Sim

Moises Lipnik- Bloco - PTB - Sim Melquíades Neto - PPR - Sim
Robérío Araújo - PSDB - Sim Osvaldo Reis - PP - Sim
Salomão Cruz - Bloco - PFL - Sim Paulo Mourão - PPR - Sim

Udson Bandeira - PMDB - SimAmapá

Antônio Feijão - Bloco - PTB - Sim
Fátima Pelaes - Bloco - PFL - Sim
Gervásio Oliveira - Bloco - PSB - Sim
Murilo Pinheiro - Bloco - PFL - Sim I

Raquel Capiberibe - Bloco - PSB - Não
Sérgio Barcellos - Bloco - PFL - Sim

Pará
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Paraíba

Adauto Pereira - Bloco - PFL - Sim
Álvaro Gaudêncio Neto - Blõco - PFL - Sim
Armando Abílio - PMDB - Sim
Cássio Cunha Lima - PMDB - Sim
Efraim Morais - Bloco - PFL - Sim
EDivaldo Ribeiro - PPR - Sim
Gilvan Freire - PMDB - Sim
Ivandro Cunha Lima - PMDB - Sim
José Aldemir- PMDB - Sim
José Luiz Clerot - PMDB - Sim
Roberto Paulino - PMDB - Sim
Wilson Braga - PDT- Não

Pernambuco

Antônio Geraldo - Bloco - PFL - Sim
Femándo Ferro - PT - Sim
Fernando Lyra - Bloco - PSB - Sim
Gonzaga Patriota - Bloco - PSB - Sim
Humberto Costa - PT - Sim
Inocêncio Oliveira - Bloco - PFL - Sim
João Colaço - Bloco- PSB - Sim
José O1aves - Bloco - PSB - Sim
José Jorge - Bloco - PFL - Sim
José Mendonça BezetTa - Bloco- PFL - Sim
José MJ1cio Monteiro - Bloco - PFL - Sim
Luiz Piauhylino - Bloco - PSB - Sim
Mendonça Filho - Bloco - PFL - Sim
Nilson Gibson - Bloco - PMN- Não
Osvaldo Coelho - Bloco - PFL - Sim
Pedro Corrêa - Bloco - PFL - Sim
Ricardo Heráclio - Bloco - PMN - Sim
Roberto Fontes - Bloco - PFL - Sim
Roberto Magalhães - Bloco - PFL - Sim
Salatiel Carvalho - PP - Sim
Sérgio Guerra - Bloco - PSB - Sim
Severino Cavalcanti - Bloco - PFL - Sim
Vicente André Gomes - PDT - Sim
Wilson Campos - PSDB - Sim
Wolney Queiroz - PDT - Sim

Alagoas

Augusto Farias - Bloco - PSC - Sim
Benedito de Lira - Bloco - PFL - Sim
Ceci Cunha - PSDB - Sim
Fernando Torres - PSDB - Sim
Moacyr Andrade - PPR - Sim
Talvane AlhIquerque - PP - Sim

Sergipe

Bosco França - Bloco - PMN - Sim
Carlos Magno - Bloco - PFL - Sim
Jerônimo Reis - Bloco - PMN - Sim
José Teles - PPR - Sim
Marcelo Deda - PT - Sim
Wilson Cunha - Bloco - PMDB - Sim

Bahia

Alcides Modesto - PT - Sim
Aroldo Cedraz - Bloco - PFL - Sim
Benito Gama - Bloco - PFL - Sim
Beto Lélis - Bloco - PSB - Não
Cláudio Cajado - Bloco - PFL - Sim

Coriolano Sales - PDT- Sim
Domingos Leonelli - PSDB::: Sim
Eujácio Simões - Bloco - PL - Sim
Félix Mendonça - Bioco - PTB - Sim
Fernando Gomes - PMDB - Sim
Geddel Vieira Lima - PMDB - Sim
Haroldo Lima - PCdoB - Sim
Jaime Fernandes - Bloco - PFL - Sim
Jairo Azi - Bloco - PFL - Sim
Jairo Carneiro - Bloco - PFL - Sim
Jaques Wagner- PT - Sim
João Almeida- PMDB - Sim
João Leão - PSDB - Sim
Jonival Lucas - Bloco - PFL - Sim
José Carlos Aleluia - Bloco - PFL - Sim
José Rocha - Bloco - PFL - Sim
José Tude - Bloco - PTB - Sim
Leur Lomanto - Bloco - PFL - Sim
Luís Eduardo - Bloco - PFL - Abstenção
Luiz Braga - Bloco - PFL - Sim
Luiz Moreira - Bloco - PFL - Sim
Manoel Castro - Bloco - PFL - Sim
Mário Negromonte - PSDB - Sim
Nestor Duarte - PMDB - Sim
Pedro Jmjo - PMDB - Sim
Prisco Viana - PPR - Sim
Roberto Santos - PSDB - Sim
Roland Lavigne - Bloco - PL - Sim
Sérgio Carneiro - PDT - Sim
Simam Ellety - PMDB - Sim
Ubaldino Junior - Bloco - PSB - Sim
Ursicino Queiroz - Bloco - PFL - Sim

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB - Sim
Antônio Aureliano - PSDB - Sim
Antônio do Valle- PMDB - Sim
Aracely de Paula - Bloco - PFL - Sim
Armando Costa - PMDB - Sim
Bonifácio de Andrada - Bloco - PTB - Sim
Carlos Melles - Bloco - PFL - Sim
Carlos Mosconi - PSDB - Sim
O1ico Ferramenta - PT - Sim
Danilo de Cast..""O - PSDB - Sim
Eduardo Barbosa - PSDB - Sim
Eliseu Resende - Bloco - PFL - Sim
Fernando Diniz - PMDB - Sim
Francisco Horta - Bloco - PL - Sim
Genésio Bernardino - PMDB - Sim
Herculano Angbinetti - PSDB - Sim
Hugo Rodrigues da Cunha - Bloco - PFL - Sim
Humberto Srnto - Bloco - PFL - Sim
Ibrahim Abi-Ackel- PPR - Sim
Jaime Martins - Bloco - PFL - Sim
Jair Siqueira - Bloco - PFL - Sim
João Fassarella - PT - Sim
José Rezende - Bloco - PTB - Sim
José Santana de Vasconcellos - Bloco - PFL - Sim
Lael Varella - Bloco - PFL - Sim
Leopoldo Bessone - Bloco - PTB - Sim
Márcio Reinaldo Moreira - PP - Sim
Marcos Lima - PMDB - Sim
Maria Elvira - PMDB - Sim
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Mário de Oliveira - PP - Sim
Maurício Campos - PL - Sim
Mauro Lopes - Bloco - PFL - Sim
Newton Cardoso - PMDB - Sim
Nilmário Miranda - PT - Não
Odelmo Leão - PP - Sim
Osmânio Pereira - PSDB - Sim
Paulo Delgado - PT- Sim
Paulo Heslander - Bloho PTB - Sim
Philemon Rodrigues - Bloco - PTB - Sim
Raul Belém - Sem Partido - Sim
Roberto Brant- Bloco - PTB - Sim
Romel Anízio - PP - Sim
Ronaldo Perim - PMDB - Sim
Sandra Starling - PT - Sim
Saraiva Felipe - PMDB - Sim
Sérgio Miranda - PCdoB - Sim
Sérgio Naya - PP - Sim
Silas Brasileiro - PMDB - Sim
Sílvio Abreu - PDT - Sim
Tilden Santiago - PT - Sim
Vittorio Medioli - PSDB - Sim
Zaire Rezende - PMDB - Sim

Espírito Santo

Adelson Salvador - Bloco - PSB - Não
Feu Rosa - PSDB - Sim
João Coser- PT - Sim
Jorge Anders - PSDB - Sim
Luiz Buaiz - Bloco - PL - Sim
Luiz Durão - PDT - Sim
Nilton Baiano - PMDB - Sim
Rita Camata - PMDB - Sim
Roberto Valadão - PMDB - Sim
Theodorico Ferraço - Bloco - PTB - Sim

Rio de Janeiro

Alcione Athayde - PP - Sim
Alexandre Cardoso - Bloco - PSB - Sim
Álvaro Valle - Bloco - PL - Sim
Arolde de Oliveira - Bloco - PFL - Sim
Candinho Mattos - PMDB - Sim
Carlos Santana - PT - Sim
Cidinha Campos - PDT - Sim
Conceição Tavares - PT - Sim
Edson Ezequiel- PDT - Sim
Eduardo Mascarenhas - PSDB - Sim
Eurico Miranda - PPR - Sim
Fernando Gabeira - PV - Sim
Fernando Gonçalves - Bloco - PTB - Sim
Fernando Lopes - PDT - Sim
Francisco Dornelles - PPR - Sim
Francisco Silva - PP - Sim
Itamar Serpa - PDT - Sim
Jair Balsonaro - PPR - Sim
Jandira Feghali - PCdoB - Sim
João Mendes - Bloco - PTB - Sim
Jorge Wilson - PMDB - Sim
José Carlos Coutinho - PDT - Sim
José Carlos Lacerda - PPR - Sim
José Egydio - Bloco - PL - Sim
José Maurício - PDT - Sim
Laprovita Vieira - PP - Sim

Lima NettIJ..- )316lCO - PFL -_Sim
Lindberg Farias - PCdoB - Sim
Márcia Cibilis Viana - PDT - Sim
Mareio Fortes - PSDB - Sim
Milton Temer- PT - Sim
Miro Teixeira - PDT - Sim
Moreira Franco - PMDB - Abstenção
Nilton Cerqueira - PP - Sim
Noel de Oliveira - PMDB - Sim
Paulo Feijó - PSDB - Sim
Roberto Campos - PPR - Não
Roberto Jefferson - Bloco - PTB - Sim
Rubem Medina - Bloco - PFL - Sim
Sérgio Arouca - PPS - Sim
Simão Sessim - PPR - Sim
Sylvio Lopes - PSDB - Sim
Vanessa Felippe - PSDB - Sim

São Paulo

Adhemar de Barros Filho - PRP - Sim
Alberto Goldman - PMDB - Sim
Aldo Rebelo - PCdoB - Sim
Almino Affonso - PSDB - Sim
Aloysio Nunes Ferreira - PMDB - Sim
Antônio Carlos Pannunzip - PSDB - Sim
Antônio Kandir - PSDB - Sim
Arlindo Chinaglia - PT - Sim
Arnaldo Faria de Sá - PPR - Sim
Arnaldo Madeira- PSDB - Sim
Ary Kara- PMDB - Sim
Ayres da Cunha - Bloco - PFL - Sim
Beto Mansur - PPR - Sim
Carlos Apolinário - PMDB - Sim
Carlos Nelson - PMDB - Sim
Celso Daniel- PT - Sim
Celso Russomanno - PSDB - Sim
Corauci Sobrinho - Bloco - PFL - Sim
Cunha Bueno - PPR - Sim
Cunha Lima - PDT - Sim
Delfim Netto - PPR - Sim
Duílio Pisaneschi - Bloco - PSB - Sim
Edinho Araújo - PMDB - Sim
Eduardo Jorge - PT - Sim
Fernando Zuppo - PDT - Sim
Franco Montoro - PSDB - Sim
Hélio Bicudo - PT - Sim
Hélio Rosas - PMDB - Sim
Ivan Valente - PT - Sim
Jair Meneguelli - PT - Sim
João Mellão Neto - Bloco - PFL - Sim
João Paulo - PT - Sim
Jorge Tadeu Mudalen - PMDB - Sim
José Aníbal- PSDB - Sim
José Augusto - PT - Sim
José Coimbra - Bloco - PTB - Sim
José de Abreu - PSDB - Sim
José Genoíno - PT - Sim
José Machado - PT - Sim
José Pinotti - PMDB - Sim
Jurandyr Paixão - PMDB - Sim
Koyu Iha- PSDB - Sim
Luciano Zica - PT - Sim
Luiz Carlos Santos - PMDB - Sim
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Luiz Gushiken - PT - Sim
Maluly Netto - Bloco - PFL - Sim
Marcelo Barbieri - PMDB - Sim
Marquinbo OJ.edid - Bloco - PSD - Sim
Marta Suplicy - PT - Sim
Mauricio Najar - Bloco - PFL - Sim
Michel Temer- PMDB - Sim
Nelson Marquezelli - Bloco - PTB - Sim
Paulo de Velasco - Bloco - PSD - Sim
Régis de Oliveira - PSDB - Sim
Ricardo Izar - PPR - Sim
Robson Tuma - Bloco - PL - Sim
Salvador Zimbaldi - PSDB - Sim
Silvio Torres - PSDB - Sim
TeIma de Souza - PT - Sim
Tuga Angerami - PSDB - Sim
Ushitaro Kamia- Bloco- PSB - Sim
Valdemar Costa Neto - Bloco - PL - Sim
Vicente Cascioné - Bloco - PTB - Sim
Wagner Rossi - PMDB - Sim
Wagner Salustiano - PPR - Sim
Welson Gasparini - PPR - Sim
Zulaiê Cobra - PSDB - Sim

Mato Grosso

Antônio Joaquim - PDT - Sim
Gilney Viana - PT - Sim
Roberto Franca - PSDB - Sim
Rodrigues Palma - Bloco - PTB - Sim
Rogério Silva - PPR - Sim
Tetê Bezerra- PMDB - Sim
Welinton Fagundes - Bloco - PL - Sim

Distrito Federal

Agnelo Queiroz - PCdoB - Sim
Augusto Carvalho - PPS - Sim
Benedito Domingos - PP - Sim
Chico Vigilante - PT - Sim
Jofran Frejat - PP - Sim
Maria Laura - PT - Sim
Osório Adriano - Bloco - PFL - Sim
Wigberto Tartuce - PP - Sim

Goiás

Aldo Arantes - PCdoB - Sim
Barbosa Neto - PMDB - Sim
João Natal- PMDB - Sim
Jovair Arantes - PSDB - Sim
Lidia Quinan - PMDB - Sim
Marconi Perillo - PP - Sim
Nair Xavier Lobo - PMDB - Sim
Orcino Gonçalves - PMDB - Abstenção
Pedrinho Ahrão - Bloco - PTB - Sim
Pedro Wilson - PT - Sim
Roberto Balestra - PPR - Sim
Rubens Cosac - PMDB - Sim
Sandro Mabel- PMDB - Sim
Vilmar Rocha - Bloco - PFL - Sim

Mato Grosso do Sul

Andre Puccinelli - PMDB - Sim
Dilso Sperafico - PMDB - Sim
Flávio Derzi - PP - Sim
Marilu Guimarães - Bloco - PFL - Sim

Marisa Serrano - PMDB - Sim
Nelson Trad - Bloco - PTB - Sim
Oscar Goldoni - PDT - Sim
Saulo Queiroz - PSDB - Sim

Paraná

Abelardo Lupion - Bloco - PFL - Sim
Affonso Camargo - Sem Partido - Sim
Alexandre Ceranto - Bloco - PFL - Sim
Antonio Ueno - Bloco - PFL - Sim
Chico da Princesa - PDT - Sim
Dilceu Sperafico - PP - Sim
Elias Ahrabão - PMDB - Sim
Flávio Aros - PSDB - Sim
Hermes Parcianello - PMDB - Sim
Homero Oguido - PMDB - Sim
João Iensen - Bloco - PTB - Sim
José Borba - Bloco - PTB - Sim
José Janene- PP- Sim
Luciano Pizzatto - Bloco - PFL - Sim
Luiz Carlos Hauly - PP - Sim
Mauricio Requião - PMDB - Sim
Max Rosenmann - PDT - Sim
Nedson Micheleti - PT - Sim
Nelson Meurer- PP - Sim
Odílio Balbinotti - PDT - Sim
Padre Roque - PT - Sim
Paulo Bernardo - PT - Sim
Paulo Cordeiro - Bloco - PTB - Sim
Renato Jobnsson - PP - Sim
Ricardo Barros - Bloco - PFL - Sim
Valdomiro Meger - PP - Sim
Vilson Santini - Bloco - PTB - Sim
Werner Wanderer - Bloco - PFL - Sim

Santa Catarina

Edinbo Bez - PMDB - Sim
Edison Andrino - PMDB - Sim
Hugo Biebl- PPR - Sim
João Pizzolatti - PPR - Sim
José Carlos Vieira - Bloco - PFL - Sim
José Fritscb - PT - Sim
Leonel Pavan - PDT - Sim
Luiz Henrique - PMDB - Sim
Mário Cavallazzi - PPR - Sim
Milton Mendes - PT - Sim
Paulo Bauer - PPR - Sim
Paulo Bornhausen - Bloco - PFL - Sim
Paulo Gouvêa - Bloco - PFL - Sim
Rivaldo Macari - PMDB - Sim
SeraÍlID Venzon - PDT - Sim
Valdir Colatto - PMDB - Sim

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT - Abstenção
Adroaldo Streck - PSDB - Sim
Adylson Motta - PPR - Sim
Aírton Dipp - PDT - Sim
Augusto Nardes - PPR - Sim
Carlos Cardinal- PDT - Sim
Darcísio Perondi - PMDB - Sim
Enio Bacci - PDT - Sim
Esther Grossi - PT - Sim



8012 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Maio de 1995

Ezídio Pinheiro - PSDB - Sim
Germano Rigotto - PMDB - Sim
Hugo Lagranha - Bloco - PTB - Sim
Ivo Mainardi - PMDB - Sim
Jair Soares - Bloco - PFL - Sim
Jarbas Lima- PPR - Sim
José Fortunati - Pf - Sim
Júlio Redecker- PPR - Sim
Luís Roberto Ponte - PMDB - Sim
Luiz Mainardi - Pf - Sim
Matheus Schmidt- PDT - Sim
Miguel Rossetto - PT - Sim
Nelson Marchezan - PPR - Sim
Osvaldo Biolcm - Bloco - PTB - Sim
Paulo Paim - PT - Sim
Paulo Rítzel- PMDB - Sim
Renan Kurtz - PDT - Sim
Telmo IGrst- PPR - Sim
Waldomiro Fioravante - PT- Sim
Wilson Branco - PMDB - Sim
Wilson Cignachi - PMDB - Sim
Yeda Crusius - PSDB - Sim

O SR. NILMÁRIO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a
palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex& a pa­
lavra.

O SR. NILMÁRIo MIRANDA (PT - MG). Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, é para retificar meu voto, que é "sim".

O SR. ERALDO TRINDADE (pPR - AP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, também para retificar meu voto, que é
"sim".

O SR. EMERSON OLAVO PIRES (pSDB - RO. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, para retificar meu voto, que é
"sim".

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Serão registrados
em ata.

O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luís Eduardo) - Tem V. Ex& a pa­
lavra, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, gostaria de comunicar aos Srs. Parlamentares que,
na próxima terça-feira, às 9 horas, na Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público começam os debates sobre a p0­

lítica salarial, já que o IPC termina no mês de julho, e, em seguida,
iniciaremos a conversação com o Ministro do Trabalho.

Assim sendo, todos os Parlamentares estão convidados a
participar dos debates sobre a política salarial.

Era o que tinha a dizer.

O Sr. Luís Eduardo, Presidente, dêim a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Beto Mansur, 2°
Vice-Presidente.

O SR. NAN SOUZA - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Tem V. Ex& a pala-
vra.

O SR. NAN SOUZA (pP - MA. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, peço a V. Ex& que registre meu voto "sim", que não
saiu no painel.

O SR. BASíLIO Vll..LANI (pPR - RR. Sem revisão do
orador.) -- Sr. Presidente, meu nome não apareceu no painel. Que­
ro registrar meu voto "sim".

O SR. VADÃO GOMES (pP - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero registrar meu voto "sim".

O SR. RICARDO GOMYDE (PedoB - PRo Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar meu voto "sim", na
votação anterior.

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (BlocolPSB - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar meu voto
"sim".

O SR. WIGBERTO TARTUCE - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Tem V. Ex& a pala-
vra.

O SR. WIGBERTO TARTUCE (pP - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de convidar os colegas Depu­
tados e a Presidência da Casa para estarem presentes ao coquetel
em comemoração ao Dia Internacional do Trabalhador, no Espaço
Cultural da Câmara dos Deputados, às 18 horas, quando será inau­
gurada uma exposição de fotografIas.

O SR. WILSON BRAGA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Tem V. Ex& a pala-
vra.

O SR. WILSON BRAGA (pDT - PB. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero apenas corrigir um erro de digitação:
o meu voto foi "sim", conforme orientação de meu partido.

O SR. CLEONÂNCIO FONSECA (pPR - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar meu voto "sim" na
votação anterior.

O SR. FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mauro) - Tem V. Ex& a pala-
vra.

O SR. FERNANDO FERRO (PT - PE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, indago de V. Ex& se a reunião de amanhã
do Congresso Nacional está confnmada.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Sim. Haverã ses­
são do Congresso Nacional amanhã, quinta-feira, a partir das 19
horas.

O SR. ADÃO PRETTO - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Tem V. Ex& a pala-
vra.

O SR. ADÃO PRETTO (PT - RS. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero apenas corrigir o meu voto, que é
"sim".

O SR. ALDO REBELO - Sr. Presidente, peço a palavra
pela Liderança do PedoB.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Aldo Rebelo, para uma Comunicação de Lide­
rança., pelo PCdoB.

O SR. ALDO REBELO (pcdoB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, se é ver­
dade que cabe ao tempo curar todas as feridas, também é fato que
muitas injustiças demoram demais para ser corrigidas. E sabemos,
até por experi~ncia própria, quão dolorosos podem ser o ataque
não respondido, ~ afronta não refutada, a injustiça não corrigida.

Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, venho à tribuna no dia
de hoje para prestar minha modesta homenagem a este grande bra­
sileiro, a este grande patriota e lutador pelos direitos dos trabalha­
dores, o Governador Leonel Brizola. É um homem de vida dedica­
da à defesa dos interesses nacionais, da nossa soberania, da nossa
dignidade como país e como povo. Uma coerência que lhe rendeu
não poucos, nem pouco poderosos, inimigos. A altivez e a inde-
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pendência de Leonel Briwla o transfonnaram em alvo predileto da
oligarquia que controla a informação pública em nosso País. Pou­
cas vezes se viu entre nós uma campanha tão sistemática, tão suja.
tão avassaladora contra um homem público.

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Deputados, notícias veicula­
das pela imprensa nas últimas semanas começam a lançar luz ~o­

bre a sordidez das acusações e ataques lançados contra o Governa­
dor Leonel Briwla, em seu segundo mandato à frente do Estado
do Rio de Janeiro.

A revista 'Veja" , maior e mais importante veículo semanal
da mídia impressa, anuncia, em sua edição de 26 de abril último.
que entre 1991 e 1994 o Rio foi o Estado brasileiro cuja economia
mais cresceu. Foram 20,9% de crescimento, contra 4,9% medidos
em São Paulo e 5,4% em Minas Gerais. Isso mesmo: enquanto os
inimigos de Leonel Briwla difundiam pelos veículos de infonna­
ção "notícias" (Sr. Presidente, peço atenção para as aspas) sobre a
"estagnação" do Rio de Janeiro, o Estado arrancava para o cresci­
mento econômico.

Vejam só: no cinqüentenário da vitória dos aliados na Se­
gunda Guerra Mundial, cinco décadas após o mundo impor ao
nazi-fascismo o que pareceu ser uma derrota definitiva, eis que as­
sistimos em nosso País à consagração dos métodos de propaganda
de Joseph Geebbels. "Repita uma mentira mil vezes que ela se
transfonnará em verdade", dizia o chefe da propaganda do ditador
Adolf Hitler.

De minha parte, prefiro aquela outra frase, também célebre,
do Presidente norte-americano Abraham Lincoln: "Pode-se enga­
nar todas as pessoas durante algum tempo, e mesmo algumas pes­
soas todo o tempo. Mas não se pode enganar a todos o tempo
todo".

Era <> que tinha a dizer.
O SR. PEDRO CANEDO - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordein.
O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) ~ Tem V. Ex" a pala-

vra.
O SR. PEDRO CANEDO (BlocolPL - 00. Sem revisão

do orador;) - Sr. Presidente, quero registar meu voto "sim".
O SR. SEVERIANO ALVES (pDT - BA. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, quero registrar meu voto "sim".
O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.
O SR. PRESIDENTE (Beta Mansur) - Tem V. Ex" a pala-

vra.
O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.)­

Sr. Presidente, nós íamos realizar uma sessão de homenagem ao
trabalhor na próxima sexta-feira, mas, mediante entendimento na
Casa, a homenagem ao Dia do Trabalho, comemorado no dia 10 de
maio, ficou para segunda-feira, dia 8.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur)-

Apresentação de Proposições

Os Senhores Deputados que tenham proposições a apresen­
tar poderão fazê-Io.

APRESENTAMPROPOSIÇÕES OS SENHORES:

PAULO PAIM - Projeto de lei que dispõe sobre a prefIxa­
ção de preços e salários e dá outras providências.

ENIO BACCI E OUTROS - Proposta de emenda à Consti­
tuição que acrescenta um § 30ao art. 143.

JOSÉ ALDEMIR - Projeto de lei que cria a Ordem Nacio­
nal de Serviços e as Ordens Regionais de Serviços e dá outras pro­
vidênciâs.

JOSÉ CARLOS LACERDA - Indicação ao Poder Executi-

vo do exame da conveniência e da oportunidade da extinção do
fornecimento do rancho nos quartéis da Polícia Militar e sua subs­
tituição pelo fornecimento de tíquetes-refeição.

ANA JÚLIP, - Requerimento de informações ao Presidente
do Tribunal de Contas da União sobre o Processo nO TC-015­
26CV93-3.

Requerimento de informações ao Ministério da Educação e
do Desporto sobre o Processo nO 23999.00436/94-16.

GIOVANNI QUEIROZ - Requerimento de informações ao
Ministério da Fazenda sobre o funcionamento da Loteria Esporti­
va.

CUNHA BUENO - Requerimento de informações ao Mi­
nistério da Saúde sobre registro de medicamentos e domissanitá­
rios.

Requerimento de informações ao Ministério da Fazenda so­
bre critérios para credenciamento junto ao Banco Central do Brasil
de dealers no mercado de câmbio.

EDISON ANDRINO - Indicação ao Poder Judiciário de
criação. do Tribunal Regional Federal da 6" Região, com sede em
Florianópolis e jurisdição sobre o Estado de Santa Catarina, e o
Tribunal Regional Federal da 7" Região, com sede em Curitiba e
jurisdição sobre o Estado do Paraná.

FERNANDO ZUPPO - Projeto de lei que institui direito de
precedência de atendimento em repartições públicas e estabeleci­
mentos privados a pessoas com mais de 65 anos de idade, a porta­
dores de deficiência física incapacitante, temporária ou definitiva e
a mulheres grávidas ou acompanhadas de criança de até 3 anos de
idade.

CORIOLANO SALES E OUTROS - Proposta de emenda à
Constituição que altera os incisos I e VllI do art. 129.

CORIOLANO SALES - Projeto de Lei complementar que
altera a alínea g, do inciso I, do art. 10 da Lei Complementar nO 64,
de 18 de maio de 1990.

CIDINHA CAMPOS - Requerimento de infonnações ao
Ministério da Previdência e Assistência Social sobre o imóvel da
Rua Visconde de Pirajá, n° 12, no Rio de Janeiro, Estado do Rio
de Janeiro.

Requerimento de informações ao Ministério da Previdência
e Assistência Social sobre o imóvel da Av. das Américas, n° 255,
na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

MARISA SERRANO - Projeto de Lei que cria área de livre
comércio no Município de Bela Vista, Estado de Mato Grosso do
Sul, e dá outras providências.

JOSÉ CARLOS COUTINHO - Projeto de lei que dispõe
sobre exigência de dados nos receituários médicos.

Projeto de lei que dispõe sobre amparo aos inválidos de
nascença, independente de fIliação à Previdência Social.

Projeto de lei que disciplina exigência de técnico fannacêu-·
tico em farmácias e drogarias.

Projeto de lei que dispõe sobre utilização de terras públicas
pelas prefeituras municipais.

Projeto de lei que dispõe sobre isenção do pagamento de
pedágio para os caminhoneiros e transportadoras de carga pesada.

Projeto de lei que dispõe sobre abatimento no Imposto de
Renda para pessoa excepcional, dependente de pessoa física.

ADELSON SALVADOR E OUTROS - Requerimento ao
Presidente da Câmara dos Deputados de convocação de sessão so­
lene para o dia 25 de. outubro de 1995, às 10 horas, em homena­
gem ao Centenário do Cinema.

HAROLDO LIMA E OUTROS - Requerimento de infor­
mações ao Ministério de Minas e Energia sobre dados conflitantes
constantes do Relatório apresentado à Comissão Especial destina­
da a profelir parecer sobre a emenda constitucional que flexibiliza
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o monopólio estatal do petróleo.
NICIAS RillElRO E OlITROS - Proposta de emenda à

Constituição que dá nova redação ao inciso IV do art. 29.
UBALDINO JÚNIOR - Projeto de lei que autoriza o Poder

Executivo a instituir a Fundação Universidade de Santa Cruz, no
Município de Porto Seguro, Estado da Bahia, e dá outras provi­
dências.

JOSÉ UNHARES E OlITROS - Proposta de emenda à
Constituição que dá nova redação ao § 7° do art. 195. •

DOMINGOS DlITRA - Requerimento de informações ao
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrá­
ria sobre processos de desapropriação e de assentamento.

Indicação ao Poder Executivo, por intermédio Ministério da
Justiça, de adoção de medidas contra o leilão e a prostituição de
menores em Municípios do Estado do Maranhão.

HUMBERTO COSTA - Projeto de lei que altera a redação
do art. 4° e regula a contratação de auditoria externa de que trata o
art. 78, ambos da Lei na 8.213, de 1991, que dispõe sobre os Pla­
nos de Benefisios da Previdência Social, e dá outras providências.

CONFUCIO MOURA - Indicação ao Poder Executivo, por
intermédio Ministério da Educação e do Desporto, de envio a esta
Casa de projeto de lei para a transformação da Escola Agrícola da
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC­
em Escola Agrotécnica Federal de Ariquemes, Estado de Rondô­
nia.

TELMA DE SOUZA - Requerimento de informações ao
Ministério do Planejamento e Orçamento sobre liberação de fman­
ciamento para investimento na produção e criação de linhas de fi­
nanciamento para à aquisição de máquinas e equipamentos para o
Sistema PortuárioBbrasileiro.

ADÃO PREITO - Requerimento de informações ao Ministé­
rio da Fazenda sobre o Fundo Constitucional do Centro-Oeste - FCO.

Requerimento de informações ao Ministério da Fazenda so­
bre o Fundo Constitucional do Norte - FNO.

Requerimento de informações ao Ministério da Fazenda so­
bre o Fundo Constitucional do Nordeste - FNE.

BETO LÉUS - Requerimento de informações ao Ministé­
rio ao Ministério da Justiça sobre os recursos recolhidos ao Fundo
Penitenciário Nacional- FUNPEN.

LUIZ MAINARDI - Projeto de decreto legislativo que dis­
põe sobre a realização de referendo sobre o Mercado Comum do
Sul- MERCOSUL.

PIllLEMON RODRIGUES - Indicação ao Ministério dos
Transportes de elaboração de estudos de viabilidade visando ao
aproveitamento múltiplo das águas dos Rios das Velhas, Carínha­
nha e Paracatu.

Indicação ao Ministério de Minas e Energia de adoção de
medidas destinadas a possibilitar o escoamento da produção do
noroeste mineiro para o porto de Vitória e outros pontos do territó­
rio nacional.

Indicação ao Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hí­
dricos e Amazônia Legal de adoção de medidas destinadas a pos­
sibilitar o escoamento da produção do noroeste mineiro para o
porto de Vitória e outros pontos do Território nacional.

JOÃO RillEIRO - Requerimento ao Presidente da Câmara
dos Deputados de apensamento da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nO 45, de 1995, à de nO 33, de 1995, tendo em vista que am­
bas tratam de matéria correlata.

GONZAGA PATRIOTA - Projeto de lei que institui o
transporte público alternativo no território nacional, e dá outras
providências.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Vai-se passar ao
horário de

VII-COMUNICAÇÕESYARLAMENTARES

O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Tem V. Ex' a pala­
vra.

O SR. AGNELO QUEIROZ (pCdoB - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, peço que seja registkdo nos Anais
desta Casa artigo publicado no Correio Braziliense de hoje, de
autoria de André Gustavo Stumpf, que trata do conceito de empre­
sa brasileira. Considero tal artigo uma importante contribuição
para o debate que estamos fazendo sobre a distinção entre empresa
brasileira de capital nacional e empresa brasileira de capital estran­
geiro.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

''EMPRESA BRASILEIRA

Nos próximos dias, o Congresso Nacional deverá iniciar a
discussão de um dos mais polêmicos pontos da Constituição de
1988: é a distinção feita, no texto, entre empresas brasileiras de ca­
pital nacional e empresas brasileiras de capital estrangeiro. A cria­
ção de duas modalidades de empresa nacional, aparentemente es­
dIÚxula, corresponde, no entanto, a um tipo de protecionismo mui­
to praticado nos Estados Unidos e em diversos países europe\Is. A
questão está em que alguns investidores trazem para o Brasil, ou
para o país onde desejam expandir atividades, apenas o know­
how, a tecnologia e alguns equipamentos obsoletos na área de
atuação da matriz. Registram todo o conjunto como investimento
estrangeiro, credenciam-se a receber royalties pela transferência
de tecnologia e solicitam autorização para remeter lucros. Depois
disso, ingressam no sistema financeiro brasileiro com pedidos de
empréstimos que serão, na verdade, o investimento em dinheiro,
mas que vão figurar nos arquivos como capital estrangeiro.

Há uma terceira variável que é a habilitação de empresas
estrangeiras para solicitar empréstimos em bancos de fomento ao
desenvolvimento, sejam estaduais ou o BNDES. Na história recen­
te do Brasil, há empresas que registram capitais excessivamente
reduzidos, na casa de US$50 mil dólares, e agora movimentam
milhões de dólares mensais, e, sobre esse movimento, realizam
significativas remessas de lucros. O objetivo, ao distinguir uma
empresa da outra, foi o de tornar realidade o investimento estran­
geiro. O objetivo do constituinte foi o de não admitir que- empresas
registrem como investimento estrangeiro o dinheiro obtido em
bancos brasileiros.

O assunto é polêmico, vai despertar sentimentos adormeci­
dos em diversos cantos do plenário. Apenas como contribuição ao
debate, vale lembrar que vários países europeus, e mesmo os Esta­
dos Unidos, possuem algum tipo de distinção entre empresas na­
cionais e estrangeiras para fins de concessão de crédito. Essa dis­
tinção não inibe o investidor, apenas fecha o caminho para ele em
instituições fmariceiras estatais e o coloca na posição de, na verda­
de, colocar seu dinheiro no setor escolhido.

Virou moda, com argumentos, já esgrimidos na da Consti­
tuinte de 1988, afIrmar que o Capítulo da Ordem Econômica inibe
o investidor estrangeiro. É claro que sem essa distinção entre o ca­
pital estrangeiro e no nacional os investimentos externos deverão
fluir com maior naturalidade para o Brasil, mesmo porque poderão
se endividar em reais e registrar o fmanciamento como capital es­
trangeiro. E sobre ele remeter royalties e lucros para a matriz. fi­
cará mais fácil convencer o potencial investidor a colocar seu di­
nheiro no Brasil. No fundo, a questão se resume em maior ou me­
nor proteção à empresa brasileira."

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Vou ler um comu-
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nicado enviado pelo nobre Senador José Sarney, Presidente do Se­
nado Federal, ao ilustre Deputado Luís Eduardo, Presidente da Câ­
mara dos Deputados.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência e, por seu alto in­

termédio, à Câmara dos Deputados que esta Presidência
convocou sessões conjuntas, conforme pautas em anexo,
a'realizarem-se quinta-feira, 4 do corrente mês, no Ple­
nário dessa Casa:

- às dezenove horas, destinada à apreciação de
vetos presidenciais; e

- logo após, para apreciação de medidas provisó-
rias.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência protestos'de alta estima e distinta considera­
ção.

Assina o Senador José Sarney, Presidente do Senado Fede-.
ralo

o SR. JAQUES WAGNER - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beta Mansur) - Tem V. Ex" a pala-
vra.

O SR. JAQUES WAGNER (PT - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, quero registrar minha homenagem ao
Dia dos Taquígrafos, esses profissionais que, com sua contribui­
ção e colaboração, garantem que as sessões desta Casa, do Senado
Federal ou do Congresso Nacional tenha sempre seu registro fide­
digno nos Anais.

Em nome do PT, presto esta homenagem aos profissionais
de taquigrafia que trabalham no Congresso Nacional e tenho certe­
za de que qualquer outro partido a ela se associará.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Deputado Jaques
Wagner, fazemos nossas as suas palavras e cumprimentamos to­
dos os taquígrafos.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Carlos Mosconi para uma Comunicação de Li­
derança, pelo PSDB.

O SR. CARLOS MOSCONI (pSDB - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, todos conhecem a situação precaríssi­
ma da Saúde em nosso País. Lamentavelmente, são centenas de
hospitais em vias de fechamento, em razão da falta de pagamento
adequado e em dia, e da falta de reajustes na tabela dos procedi­
mentos hospitalares e médicos, sendo os pagamentos feitos com
enorme defasagem.

Na minha região, na cidade de Pouso Alegre, o Hospital
São Camilo, há poucos dias, fechou definitivamente suas portas.
Era um dos hospitais mais importantes da região. Hoje, na Capital
da República, o Hospital Universitário de Brasilia, de grande tradi­
ção nesta cidade, que presta um atendimento inestimável à popula­
ção do Distrito Federal, anuncia também que praticamente teve
que fechar as suas portas. Fechqu ontem o pronto atendimento e
hoje, num entendimento consensual entre os funcionários e a dire­
ção, todos os funcionários entraram em greve, praticamente invia­
bilizando a continuidade do atendimento prestado por esse Hospi­
tal.

Quero chamar a atenção desta Casa para a situação caótica
em que se encontra a Saúde.

Nesse sentido, comunico também que ainda no dia de hoje,
na Comissão de Seguridade Social e família da Câmara dos Depu­
tados, por iniciativa da Frente Parlamentar da Saúde, apresenta­
mos duas emendas à Constituição visando a garantir recursos para
a saúde, uma vez que a chave para a solução dos problemas da

,Saúde, encontra-se exatamente na definição do seu fmanciamento.
Apresentamos, então, duas emendas, uma de minha autoria, outra
de autoria do Deputado Eduardo Jorge, e as levamos, juntamente
com todos os membros da Comissão de Seguridade desta Casa,
tendo à frente o seu Presidente, Deputado Roberto Jefferson, ao
Presidente desta Casa, Luís Eduardo, para que esta Casa se cons­
cientize da importância de encontrarmos, nesta Legislatura, de
preferência ainda neste ano, uma solução defmitiva para a questão
do fmancimento para a Saúde.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Tem a palavra o 10
orador inscrito as Comissões Parlamentares. o nobre Deputado
Domingos Dutra.

O SR. JAm MENEGUELLI (pT - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, deixo consignado nos Anais desta Casa
um fato muito importante ocorrido em Brasília, na semana passa­
da, quando aproximadamente 1.800 delegados rurais, participando
do Congresso da CONTAG, entre outras manifestações, tomaram
a decisão, por unanimidade, de filiação da CONTAG, que repre­
senta 3.300 sindicatos rurais, 24 federações e, aproximadamente,
15 milhões de trabalhadores, e!1tre trabalhadores assalariados epe­
quenos produtores. à Central Unica dos Trabalhadores. Essa filia­
ção se dá exatamente num momento importante da Nação unindo
campo e cidade na luta em busca da cidadania dos trabalhadores
brasileiros.

É o registro que faço, parabenizando os trabalhadores ru­
rais, por entender a necessidade de rurais e urbanos trabalharem
juntos pela conquista das suas reivindicações.

Agradeço a oportunidade e concedo o restante do meu tem­
po ao companheiro Domingos Dutra.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Concedo a palavra
ao Deputado Domingos Dutra, S. Ex" dispõe de cinco minutos .
para o seu pronunciamento, pelo PT.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT - MA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, quero manifestar a
minha indignação e registrar o meu protesto contra a decisão do
Ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, que conce­
deu liminar em favor da SI" Vanda Arroio, suspendendo decreto
presidencial que declarou o imóvel denominado Monte Azul para
fins de desapropriação. Não mais aceitamos o autoritarismo e a ir­
responsabilidade de membros do Poder Judicário, que abusam das
prerrogativas legais e constitucionais para praticarem violências
quase sempre contra as pessoas mais empobrecidas.

O uso de medidas liminares tem-se constituído, ao longo do
tempo, num instrumento privilegiado dos fazendeiros e latifundiá­
rios para praticar as mais bárbaras violências contra lavradores.

No Estado do Maranhão, em nome de liminares, já vi po­
voados inteiros destruídos: escolas, igrejas, domicílios e até mes­
mo cemitérios, bens sagrados para a população camponesa, e que,
além disso, são direitos tutelados na Constituição. O Poder Judi­
ciário não pode continuar impune e sem o controle da população.
Os juízes e a maioria dos membros do Poder Judiciário, ou quase
todos, são vitalícios, inamovíveis, e ninguém a eles tem acesso.
Quase toda a sociedade brasileira tem medo do Poder Judiciário. A
população critica os Poderes Legislativo e Executivo, mas o Poder
Judiciário fica às escondidas e pratica uma série de violências qua­
se sempre contra os trabalhadores rurais. Esses senhores não po­
dem continuar considerando-se semideuses, intocáveis, donos da
vida dos cidadãos.

, Assim, criticamos a liminar concedida pelo Ministro Marco
Aurélio, que, na verdade, tenta desmoralizar a luta dos trabalhado­
res rurais em prol da reforma agrária. Essa liminar também é um
incentivo para que outros proprietários recorram ao Poder Judiciá­
rio e consigam, através de liminares, suspender decretos presiden-
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ciais. Não podemos aceitar que os ardorosos e demorados traba­
lhos dos técnicos do Inera que começam nos Estados, sejam des­
moralizados na Superintendência Nacional do Incra em 30 segun­
dos, com meia folha de papel, através de uma media liminar do
Poder Judiciário.

Portanto, registramos nosso protesto e responsabilizamos
aqueles que concedem liminares por possíveis violências que pos­
sam ocorrer nas áreas objeto de desapropriação. Quando o Gover­
no, após muita luta, assina um decreto, os proprietários recorrem
ao Poder Judiciário, que, através de liminares, frustra o sonho de
milhares e milhares de famílias camponesas. Tudo acontece após
anos de violência, e quase sempre nessas áreas lavradores já mor­
reram e derramaram seu sangue.

Por esta razão, deixo meu protesto. É necessário um contro­
le sobre o Poder Judiciário. Os juízes, Ministros, Desembargado­
res, não podem continuar imunes às críticas, imunes ao acesso à
sociedade e praticando violências, pois quase sempre as vitimas
são aqueles que têm o mais baixo poder aquisitivo.

Fica, portanto, Sr. Presidente, o apelo para que estas Casas
reaja diante de liminares que têm trazido desassossego aos traba­
lhadores rurais e impedido seu sonho de terem a terra para traba­
lharem e produzirem. Os camponeses não têm nenhum outro gran­
de sonho, a não ser possuir um pedaço de terra, para dela tirar seu
sustento e sua sobrevivência. Eles não querem ocupar ocupar o
plenário desta Casa, nem o Poder Executivo. Simplesmente dese­
jam ser cidadãos e terem o direito de serem tratados como gente e
não como animais, como hoje acontece.

Esperamos que os outros Ministros do Supremo Tribunal
Federal tenham mais cautela ao examinarem mandados de segu­
rança que solicitam a suspensão de decretos presidenciais em área
de desapropriação.

O Sr. Beta Mansur, 2° Vice-Presidente, deixa a
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Wilson
Braga, 4° Suplente de Secretário.

o SR. PRESIDENTE (Wilson Braga) - Concedo a palavra
ao Deputado Augusto Carvalho, pelo PPS. V. Ex" dispõe de cinco
minutos na tribuna.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (pPS - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, na votação da
emenda constitucional proposta pelo Governo para regulamentar
os serviços de gás canalizado, ocorrida há pouco em memorável
sessão da Câmara dos Deputados, obteve-se resultado consensual
após enonne esforço de negociações por parte do nobre Deputado
Jorge Tadeu Mudalen e de todas as Lideranças partidárias. Essa
votação comprovou o acerto das idéias do meu partido, o Partido
Popular Socialista, cujos representantes na Câmara dos Deputados
e no Senado Federal, junto com todos os companheiros do País in­
teiro, discutem a importância da matéria.

A agenda política proposta pelo Governo inclui uma série
de questões das quais discordamos, mas também aponta conver­
gências, em uma série de princípios e questões pelas quais vimos
lutando através dos tempos.

Ficou demonstrada a importância e a coerência da nossa p0­

sição.
Disseram que as reformas constitucionais são a negação de

todas as conquistas da Constituição de 1988, confundindo-se ques­
tões mal encaminhadas, especialmente por parte do Ministro da
Previdência Social, que listou uma série de mudanças visando ao
fim da aposentadoria por tempo de serviço, causando uma verda­
deira corrida às aposentadorias no serviço público.

Com tais equívocos, Sr. Presidente, não poderiamos pautar­
nos por essa inabilidade com que o Governo, por intennédio dos

seus Ministros, se conduzia no Congresso. Ao contrário, devería­
mos aproveitar a importância da agenda trazida ao debate para am­
pliar os pontos a serem enfrentados na questão da reforma consti­
tucional e, principalmente, para travarmos uma discussão com a
sociedade sobre a importância de mudannos o caráter do Estado
no nosso País.

Este Estado foi construído à feição das elites, que assalta­
ram o poder político neste país durante muitas décadas, construí­
ram diversas empresas e organizações absolutamente dispensáveis
e superpostas nos seus objetivos; este Estado privatizado sempre
fez o jogo do interesse dos grandes grupos econômicos; na CPI do
Orçamento foram demonstradas as formas pelas quais o Orçamen­
to foi saqueado.

Por isso, Sr. Presidente, dizíamos que o importante era par­
ticipar dos debates, e aproveitar a agenda anunciada para manifes­
tannos nossas divergências e nossas concordâncias. E os partidos
de esquerda com assento nesta Casa não poderiam assumir uma
atitude conservadora, imaginando que esta Constituição e tudo o
que está estabelecido hoje na organização do Estado sejam intocá­
veis.

O PPS, sucedâneo do PCB, sempre lutou por reformas polí­
ticas de base. As mudanças neste País foram as que levaram à in­
terrupção democrática, em 1964, e depois à anistia, e só. Na As­
sembléia Nacional Constituinte, continuamos lutando por refor­
mas que colocassem o Estado a serviço da população brasileira, e
não de grupos que ainda se prevalecem dessa estrutura organizada
pelas elites do País.

Por isso, Sr. Presidente, registro nossa satisfação ao ver que
o caminho apontado por nosso partido está sendo seguido, ou seja,
a participação no debate, a manifestação de divergências, a busca
de alternativas para as questões relativas à Previdência Social e à
flexibilização dos monopólios e, principalmente, a garantia dos di­
reitos e das conquistas sociais flxados nos contratos em vigor no
País, demonstrando que esse é o caminho correto.

A votação 'de hoje é referência para todos os debates que se­
rão estabelecidos nesta Casa, a partir de agora, em torno das outras
propostas. Espero que o Governo demonstre a mesma sensibilida­
de que demonstrou o Relator Jorge Tadeu Mudalen.

Era o que tinha a dizer.
O SR. MOREIRA FRANCO - Sr. Presidente, peço a pa-

lavra pela ordem. .
O SR. PRESIDENTE (Wilson Braga) - Tem V. Ex" a pa­

lavra.
O SR. MOREIRA FRANCO (pMDB - RJ. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, quero fazer uma retificação de voto.
O painel registra abstenção, mas meu voto é "sim".

O SR. PRESIDENTE (Wilson Braga) - Será feita a retill­
cação e consignado o voto em ata.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Braga) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Annando Abílio, pelo PMDB.

O SR. ARMANDO ABÍLIO (PMDB - PB. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Deputados, em primeiro
lugar queremos nos associar às homenagens que estão sendo pres­
tadas pelo transcurso do Dia do Taquígrafo. Esses profissionais fa­
zem parte da vida administrativa não só desta Casa, como também
do Senado.

Em segundo lugar, queremos também nos juntar à grande
preocupação manifestada hoje pelo Sr. Deputado Carlos Mosconi,
quando não só alertou a população, mas também chamou a aten­
ção do Governo para a indiferença com que está sendo tratada a
saúde do povo brasileiro.

É verdade, Sr. Presidente, que o pagamento pelo Ministério
da Saúde está sendo feito com atraso, mas também precisa haver
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uma atualização na tabela de procedimentos médicos. Não aceita­
mos, por exemplo, que um profissional liberal da medicina receba
somente 2 reais por uma consulta médica, e um obstetra somente
27 reais por um ato cirúrgico, como uma cesariana, por exemplo.

Deixo registrado também que o Sr. Deputado Carlos Mos­
coni, afirmou que hoje membros da Comissão de Seguridade So­
cial visitou o Sr. Presidente desta Casa, Deputado Luís Eduardo,
ocasião em que ficou defmido que será criada uma Comissão Es­
pecial da Saúde, a fim de que se tenha condições de debater, dis­
cutir e apresentar soluções para a saúde do nosso povo, principal­
mente para os paciente pobres e carentes.

Mas, Sr. Presidente, ex-Governador Wilson Braga, no últi­
mo fim de semana estive na Paraíba, meu Estado, e lá tivemos
oportunidade de participar de vários encontros em que se discu­
tiam principalmente as políticas de saneamento básico e de habita­
ção. Como sabemos que o Brasil está se preparando para partici­
par no próximo ano da Conferência Habitat-lI, fizemos uma pro­
posta no sentido de que fosse elaborado um documento. A propos­
ta foi acolhida e o documento elaborado.

Neste momento, faço a leitura desse documento, para que
fique registrada nos Anais desta Casa a preocupação do povo pa­
raibano no que diz respeito ao êxodo rural que atualmente está ha­
vendo naquele Estado.

O documento tem o seguinte teor, Sr. Presidente:

"A Conferência Habitat-lI, convocada para 47"
Assembléia Geral das Nações Unidas, tem como objeti­
vo central a discussão de temas ligados a situação mun­
dial dos assentamentos humanos. Ela visa a alcançar
compromissos da comunidade internacional que levem a
efetiva melhoria das condições dos ambientes onde vi­
vem e trabalham as populações, através de ''Plano de
ação", para orientar, no início do século XXI, os esfor­
ços nacionais e internacionais em matéria de assenta­
mentos humanos.

A Habitat-II, será realizada em junho de 1996, em
Istambul, Turquia.

A importância da conferência está refletida na
simples constatação de que, até o ano 2.000, metade da
população mundial estará concentrada nos centros urba­
nos e, em 2.030, esta população urbana chegará ao do­
bro da população rural. Isto implicará naturalmente a
concentração da maior parte das atividades econômicas
nas grandes cidades e seus entornos, com conseqüência
necessidade da busca de soluções integradas para os
problemas urbanos como parte de uma estratégia de de­
senvolvimento.

Para um país em desenvolvimento, como o Brasil,
em que a urbanização átingiu níveis elevados, produzin­
do ou agravando problemas de caráter social e econômi­
co, especialmente a pobreza e a degradação ambiental, a
discussão de tema no plano internacional ganha atuali­
dade e prioridade.

Uma demonstração da importância atribuída pelo
Governo à conferência é a recente indicação do Embai­
xador Geraldo Holanda Cavalcanti, como representante
pessoal do presidente Fernando Henrique Cardoso para
a Habitat-II.

Contudo, Sr. Presidente, atualmente a população
urbana, no Brasil já é quase o dobro da rural, diferente
portanto dos dados internacionais. Diante deste quadro
mencionado, quero, parabenizar o Governo Federal e su­
gerir ao Ministro de Estado das Relações Exteriores Em-

baixador Luiz Felipe Lampreia, que dentro das discussõ­
es desta preparação, coloque, em pauta os motivos e as
razões do Êxodo Rural. Na Paraíba, o meu Estado, vá­
rios municípios diminuíram a sua população em função
da expulsão do homem do campo, este fato, é motivo
não só da diminuição da produção aglÍcola, mas também
a causa principal da formação dos bolsões de miséria
dos centros urbanos. Precisamos portanto fIXar o homem
no campo através de uma política aglÍcola inteligente,
através de uma política de Saúde, de Educação, de Segu­
rança dentro dos requisitos exigidos pela cidadania. O
êxodo rural representa portanto a gravidade dos proble­
mas de Habitação, Saneamento básico, de violência, de
aumento de incidência de doenças, de pobreza nas gran­
des cidades. Antigamente morar em cidade grande era
motivo de orgulho, hoje, é motivo de desafios. Fica aqui
portanto, Sr. Presidente, registrada a minha preocupação
quanto ao futuro da nossa população."

O SR. PRESIDENTE (Wilson Braga) - Concedo a palavra
ao nobre Deputado Gonzaga Patriota, pelo Bloco Parlamentar
(psB/PMN.)

O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, quero
saudar os taquígrafos de todo o Brasil que, com sua agilidade, dão
a todos os setores o desenvolvimento e a desenvoltura de que ne­
cessitam.

Sr. Presidente, hoje à tarde fIzemos um curto pronuncia­
mento a respeito da loucura do trânsito em todo o País. Inclusive
mencionamos um trabalho que vem sendo desenvolvido no Esta­
do de Pernambuco pela Associação Motociclística Falcões Moto
Clube, órgão não-govemamental que tem ajudado as autoridades
na segurança do trânsito. Nesse pronunciamento, apresentamos
projeto de lei que se refere ao transporte público altemativo no ter­
ritório nacional que, depois de discutido e analisado, esperamos
seja aprovado por esta Casa.

O que há de pior neste País está no transporte público. Os
ônibus, as carroças que existem nos centros e vias urbanas, além
de péssimas qualidades, monopolizam o transporte, principalmen­
te nos Estados do Nordeste. O Estado de Pernambuco, por exem­
plo, tem um cartel de empresas de ônibus interurbanos e até inte­
restaduais que não tem o mínimo respeito ao usuário. Cobram as
tarifas que desejam, transitam a hora que desejam, e o pior é que
desrespeitam as normas do Conselho Nacional de Trânsito, do De­
partamento nacional de Trânsito e da Polícia Rodoviária Federal
ao transportar nos porta-malas dos ônibus, duas, três toneladas de
mercadorias. É a ganância.

O transporte alternativo, hoje, já esta regulamentado em al­
guns Estados, inclusive no Distrito Federal. Muitas vezes quem
.não viaja nos ônibus daqui para taguatinga ou para o Guará utili­
zam as kombis, que são mais eficientes, mais rápidas; um trans­
porte alternativo regulamentado pela Câmara Distrital que deu cer­
to no Distrito Federal e está dando certo em outros Estados.

Por isso, apresentamos com muita coragem, um projeto de
âmbito nacional paIa instituir o transporte público alternativo.

Quantas kombis não estão hoje na Capital da Paraíba, João
Pessoa, na de Pernambuco, Recife, e em tantas outras, transportan­
do de porta a porta por um preço menor do que o dos ônibus, mas
sem serem instituídas os regulamentadas? As autoridades do trân­
sito, conforme seus regulamentos e suas competências obviamente
não permitem mas muitas vezes fecham os olhos. Quantas cami­
nhonetes, principalmente as importadas, as chamadas Besta, estão
transportando pessoas com maior segurança principalmente nas
áreas metropolitanas das Capitais? A guerra entre empresas de
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ônibus e esses transportes alternativos é grande.
Por isso, Sr. Presidente, utilizo o tempo destinado a Comu­

nicações Parlamentar para apresentar à Casa este projeto de lei,
que espero tenha o apoio de todos os Srs. Deputados e, depois dos
Srs. Senadores.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Braga) - Concedo a palavra

ao nobre Deputado Sérgio Arouca, pelo PPS.
O SR. SÉRGIO AROUCA (pPS - RJ. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Deputados, utilizando o tem­
po do PPS, quero cumprimentar os taquígrafos do Brasil pelo seu
dia, em especial os da nossa Casa. Cumprimento também esta Câ­
mara dos Deputados, por ter iniciado um processo de reforma que
consideramos da mais alta importância, mesmo discordando de
proposta que possam ser apresentadas pelo Governo. De ,maneira
alguma se justifica que um partido que se pretende transformador
não aceite a discussão do mérito de assuntos tão importantes,
como é o caso da Previdência, da refonna ftscal e da organização
do Estado.

Na realidade, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados desejo
tratar de outro assunto: a violência no Brasil e, em especial, na mi­
nha cidade, o Rio de janeiro. Morador do bairro de Santa Teresa,
tive a oportunidade - nada agradável-, de , a partir de sexta-feira,
presenciar uma batalha urbana que durou 96 horas. Devemos tirar
dessa batalha aprendizados e conclusões. Não é possível, Sr. Presi­
dente, Srs. e Srs. Deputados que este País aceite como fato natural,
como se fosse alguma coisa do cotidiano, que num morro localiza­
do no centro da Cidade do Rio de Janeiro, a dois quilômetros do
Palácio do Governo, com saída para a sede da Prefeitura e para o
Ministério do Exercício, na Av. Presidente Vargas, duas quadri­
lhas, com telefones celulares e armados com AR-15, metralhado­
ras e granadas, disputem o domínio territorial. Também não é pos­
sível que uma quadrilha, ao ser vencedora, ao dominar o espaço,
hasteie sua bandeira declarando a propriedade iláquele território
público.

Perguntamos: onde estavam as autoridades? A Polícia che­
gou dois dias depois. No primeiro dia de batalha, o telefone utili­
zado pela comunidade para denunciar atos de violência e chamar a
Polícia não atendia. A Polícia chegou à favela às 9h e, burocratica­
mente, retirou-se às 17 h, porque, a partir das 17hlOmin. provavel­
mente se tornaria perigosa a manutenção desses senhores no local.
Realmente, seria muito perigoso, porque os policiais que lá esta­
vam naquele momento portavam rev6lveres na cintura e metralha­
doras que engasgavam no momento de atirar e estavam em carros
quebrados, sem condições de subir a favela, enfrentando um exer­
cício armado em nível de Primeiro Mundo.

O Secretário de Segurança chegou segunda-feira, depois de
três dias de batalha, dizendo que iria tomar pé da situação. O capi­
tão, que passava pelo campo de guerra disse que não encontrou
vestígio algum de luta. Talvez considere que a cabeça decapitada
de uma pessoa ou uma criança de seis anos assassinadas por uma
bala de fuzil AR-15 não sejam vestígio de batalha. Se isso não
vestígio de batalha sinceramente não sei mais o que é vestígio de
batalha.

Sr. Presidente, o problema do Rio de Janeiro não é s6 desse
Estado. Tenho repetido isso várias vezes. Dizem que o Comando
VeImelho está lá, com o traftcante Dê, procurado pela Polícia.
Mas não é ele quem comanda o tráfico de drogas no Rio de Janei­
ro, não é ele quem comanda clandestinos e também com a cumpli­
cidade da Polícia do Estado.

O cabeça desse tráfico está no asfalto, não no morro. Temos
de enfrentar essa batalha entendendo que a violência no Rio de Ja­
neiro atenta contra a democracia neste País. Se os criminosos estão

chegando a esse nível de organização, se já estão comprando polí­
ticos, vão comprar juízes e a Polícia.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Edson Ezequiel.
O SR. EDSON EZEQUIEL - Quero pura e tão-somente

parabenizar V. Ex·, nobre Deputado Sérgio Arouca. Como V.
Ex·., sou do Rio de Janeiro e recentemente escrevi artigo para o
Jornal de Brasilla enfocando exatamente essa questão. Veja bem;
o Rio de Janeiro, comprovadamente, não possui plantação de ma­
conha, não possui geração de nenhum outro insumo que possa
produzir drogas, nem fábrica de armamento ou de munições. Em
uma cidade que precisa urgentemente não de uma "Operação Rio".
eventualmente eleitoreira, a ftm de tentar levar a pobre população
a acreditar que elegendo a, b, c, independentemente de partido, a
questão estaria resolvida, mas de uma global, como precisam to­
dos os grandes conglomerados urbanos: São Paulo, Recife, Porto
Alegre e Belo Horizonte. Necessitamos de uma ação global para
coibir essa prática que, como bem abordado por V. Ex· ataca a
pr6pria democracia. V. Ex· argumentou muito bem, e eu confmno
no artigo publicado no Jornal de Brasilla, que precisamos ter co­
ragem para identiftcar quem são os reais mandatos do crime. Ou
será que somos tão inocentes, acreditamos em Papai Noel e acha­
mos que o Dê, ou o Escadinha, ou então o Pedro das Couves lá do
morro tal é capaz de fazer fluir uma organização, trabalhar com os
recursos, fazer a contabilidade, enftm, toda a dessa organização?
Eles são pessoas violentas que têm de ser çombatidas, mas na ver­
dade a raiz da questão não está aí. A raiz da questão está em efeti­
vamente UsaImOS as Forças Armadas, a inteligência da Polícia Fe­
deral, enftam, todas as forças existentes neste país, como o objeti­
vo de tentar atacar as causas desse problema que é grave, como
disse V. Ex· e aflige toda a Nação, Parabéns, Deputado Sérgio
Arouca.

O SR. SÉRGIO AROUCA - Sr. Presidente, fui testemu-'
nha dessa guerra de Santa Teresa de minha casa, que ftca em fren­
te ao Morro dos Prazeres. Minha casa transfOImOu-se em um ver­
dadeiro acampamento de famílias que descaiam do morro para lá
se hospedarem.

Antes de conciuir meu pronunciamento. cumprimento os
profIssionais da imprensa, porque, nesse período da guerra, quem
teve coragem de fazer a cobertura da verdadeira batalha foram s6
jornalistas do O Globo, de O Dia e do Jornal do Brasil, uma vez'
que a Polícia s6 subia o morro durante do dia. Esse jornalistas con­
seguiram transmitir para a sociedade a verdadeira batalha.

Peço a V. Ex·., Sr. Presidente. que permita a inclusão nos
Anais desta Casa de editorial publicado hoje no Jornal do Brasll ..
intitulado "Chega que dá a dimensão exata <Ia violência que está
acontecendo e da necessidade de essa guerra ser considerada uma
questão nacional.

Leio o último parágrafo:

''Enquanto o Rio continuar acuado pelo crime or­
ganizado, de nada adiantarão viagens ao exterior, artigos
favoráveis sobre o plano de estabilização na imprensa
internacional, esforços de relação públicas desenvolvi­
dos pelo corpo diplomático. Setenta e duas horas como
as vividas por Santa Teresa nos últimos dias daniftcados
de maneira severa e permanente a imagem do Brasil
como nação civilizada.

O Rio é a marca do Brasil, a síntese do País, sua
cidade mais conhecida. E o mundo civilizado não vai
passar por cima desta prática demonstração de descon­
trole social."

Entendo ser uma questão nacional e que assim deve ser en­
frentada.



Os 110 mil moradores de Santa Teresa passaram o fim de
semana prolongado sob intensa fuzilaria do crime organizado, em
guerra pelo controle do Morro dos Prazeres. Inválido por um exér­
cito de marginais. O outrora ameno bairro de melas, sobrados,
bondinhos e artistas tomou-se subitamente o soturno palco do
fogo cruzado de fuzis AR-15. Suas mas ficaram deseJ;tas e junca­
das de cápsulas deflagradas, policiais militares apavorados aban­
donaram as cabines e procuraram se refugiar nas casas. Famílias
inteiras deixaram seus lares para trás.

Santa Teresa viveu um pesadelo. Luzes apagadas, portas
trancadas, pessoas dornrlndo pelos corredores para escapar das ba­
las perdidas, condomínios estabelecendo o toque de recolher, cida­
dãos honestos ex-propriados de seus carros para remover os trafi­
cantes feridos nesta guerra suja. Foi este o deprimente quadro nas
áreas mais conflagradas.

Enquanto traficantes encapuzados, com mochilas nas cos­
tas, munidos de armamento pesado e telefones celulares invadiam
na madrugada de domingo as mas do bairro, o número 190 não
respondia, comprovando que a Polícia Militar estava de folga. PM
deramafmal o ar de sua graça às nove da manhã, mas se retiraram
na tarde de domingo, sem prender ninguém, deixando novamente
os moradores de Santa Teresa reféns do crime organizado, como
os habitantes das favelas.

A situação dos favelados era pior ainda. "Eles entraram na
casa da gente vestidos com unifonnes do Exército, tomaram ba­
nho, pegaram nossas roupas e comeram nossa comida", desespera­
va-se uma mulher. No fmal da tarde do domingo, a menina Jaque­
line Marçal de Freitas, de seis anos, prima de um policial, que
brincava no corredor de uma casinha do Morro dos Prazeres, mor­
reu atingida na cabeça por um projétil de AR-15, disparado por
um marginal da quadrilha de Docinho.

Isto não pode continuar. Toda essa situação é intolerável,
inaceitável, inadmissível. Há muito Santa teresa vem pedindo so­
corro, situada por 14 favelas, com ladrões pelas mas, traficantes
trocando rajadas, pivetes assaltando bondes, caixas de som despe­
jando a pregação de seitas religiosas e bailes funks com raps ma­
cabros e ensurdecedores.

Violam-se em Santa Teresa, a céu aberto, os direitos consti­
tucionais, os códigos, as posturas municipais e o Estatudo da
Criança e do Adolescente. O narcotráfico fecha mas, metralha ca­
bines policiais, e ameaça impunemente a população que paga seus
impostos em dia, mas é abandonada pelo Estado, sendo forçada a
viver atrás das grades. O preço dos imóveis se avilta na proporção
direta da qualidade da vida.

Chegou a hora de pedir contas. Contas ao Governo Federal,
às Forças.Annadas, ao governo do estado, à Policia Federal, aos
fiscais da, Alfândega, ao secretário de Segurança do Rio de Janei­
ro, aos policiais omissos ou venais, aos consumidores de drogas
que viabilizam eSse nefando comércio. Chegamos a um ponto que
nãQ há como tergiversar. Assistimos a um estado de subversão
crônica em que os Dês se apossaram de amplos territórios da ci­
dáde. Trata-se de questão de Segurança Nacional.

O banditismo arrogante recusa-se a tomar conhecimento da
ação tímida com que autoridades federais e estaduais pretendem
combater a escalada da estatística de mortes e as cenas diárias de
tiroteio entre grupos rivais que disputam posição de controle do
mercado de drogas. Está sob disputa de armas sofisticadas, contra­
bandeadas nas barbas do poder público, o controle de Santa Teresa
como ponto estratégico para o domínio do comércio de entorpe­
centes.
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EDITOR/ALA QUE SE REFERE O ORADOR: A vantagem topográfica é flagrante nos inúmeros acessos
CHEGA ao bairro que facilitam o escoamento de mercadoria ilegal para a

Zona Norte e a Zona Sul. A circünstância de ser o único morro
que mistura favelas e moradias da sociedade regular e legal facilita
o crime e dificulta a ação da lei.

O descontrole vem de longe. Os dois lenientes governos
Brizola e o deplorável governo Moreira FranCo fizeram vista gros­
sa, J?aIll. dizer o mínimo, diante do avassalador aVll{lço do crime or­
gamzado. Montou-se finalmente a Operação Rio, com o apoio do
governo federal, do governo municipal, da população e dos meios
de comunicação, com a capacidade operacional das Forças Arma­
das e a adesão constrangida do governador estepe Nilo Batista.

O primeiro comandante da Operação Rio, general Câmara
Sena, declarou sensatamente na ocasião que o pente fino nos mor­
ros seria complementado por um trabalho de inteligência para che­
gar aos tubarões do tráfico e que deveria ser seguido de um ''ba­
nho de cidadania" nas favelas.

Nada disso foi feito. As escaramuças espalhafatosas nos
morros resultaram num jogo de gato e rato, em que os militares
entravam e os marginais saíam, atiçando ainda mais a rivalidade
entre as gangues que procuravam tomar umas os lugares das ou­
tras, Depois de alguns efeitos pitorescos, voltaram os sequestros,
os assaltos a mão armada, as balas perdidas, os corpos desovados
pelas mas da cidade. Não se prendeu um só peixe graúdo, as policias
continuam apodrecidas, os serviços sociais não saíram do papel.

O Governador Marcello Alencar elegeu-se com o compro­
misso de seu partido de remediar esta situação. São conhecidos o
seu empenho, a sua aflição, as suas advertências de que não é pos­
sível corrigir uma situação social tão degradada em alguns meses.
Mas é preciso lembrar-lhe que a paciência da população tem limi­
tes que lhe são impostos por seus direitos constitucionais. O go­
vernador sabe também que todos os limites da paciência foram ul­
trapassados; chegou a hora da solução direta e definitiva.

A população suportou os transtornos da movimentação mi­
litar, aceitou revistas, engarrafamentos. Para que? Para nada. Sen­
te-se agora traída, enganada, decepcionada. Perde-se assim o res­
peito mútuo entre governo e cidadão, e não é de estranhar que
muitos tenham passado a apoiar os fuzilamentos sumários e já pe­
nam em se armar para defender suas famílias.

•Com a exceção do Batalhão de Operações Especiais (Bope)
e do Batalhão de Choque, bem treinados e destemidos, nossa poli­
cia é despreparada, desaparelhada, quando não omissa ou compro­
metida com o crime. Onde as barreiras? As prisões e os processos?
O policiamento ostensivo? Qual o crime praticado pelos morado­
res honestos de Santa Teresa para deixá-los entregues a um tal or­
dálio? Não precisamos de um Sivam na Amazônia mais do quer
um Sivam no Rio de Janeiro.

É preciso impor a lei, resgatar os territórios em mão dos cri­
minosos, restaurar o direito de ir e vir da população ordeira, forne­
cer proteção ao contribuinte. Basta de incompetência de planeja­
mento e execução, chega de recuos, negaças. É preciso que o go­
verno federal entenda de uma vez por todas que a degradação so­
cial destrói todo esforço para se apresentar o Brasil como um país que
retomou o caminho da recuperação econômica e da redenção ética.

Enquanto o Rio continuar acuado pelo crime organização,
de nada adiantarão viagens ao exterior, artigos favoráveis sobre o
plano de estabilização na impresna internacional, esforços de rela­
ções públicas desenvolvidos pelos corpo diplomático. Setenta e
duas horas como as vividas por Santa Tereza nos últimos dias da­
nificam de maneira severa e permanente a imagem do Brasil como
nação civilizada.

O Rio é a marca do Brasil, a síntese do País, sua cidade
mais conhecida. E o mundo civilizado não vai passar por cima
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desta patética demonstração de descontrole social.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Braga) - Concedo a palavra

ao Deputado Valdomiro Meger, pelo PP.
O SR. VALDOMIRO MEGER (PP - PRo Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, inicialmente, gos­
taria que ficasse registrado nos Anais desta Casa artigo do jorna­
lista Luíli Nassif publicado na Folha de S. Paulo de 30 de abril, às
fls. 2 do Caderno 3.

Em segundo lugar, gostaria de parabenizar os profISsionais
da Gazeta MercantD por começarem a dar destaque a um assunto
que venho há noventa dias discutindo com a equipe econômica. Já
tive várias audiências no Bauco Central sobre a gravidade da crise
que se instala no interior.

Em matéria publicada hoje sob o título "O interior está pa­
raudo", a Gazeta MercantD infonna:

''Para avaliar como está a situação no interior do
País, neste peIÍodQde comercialização da safra de grã~s,

a Gazeta MercantD enviou os repórteres Marília de Ca­
margo César para o centro-norte de Mato Grosso, Ra­
quel Stenzel para o sudoeste goiano, Rosemeyre Tardivo
para a região central do Paraná e Guilherme Anuda para
a fronteira do Rio Grande do Sul."

Companheiros, agora está aparecendo a verdadeira realida­
de pela qual está passado este País, principalmente os Estados do
Paraná, do Rio Grande do Sul, de Goiás e do Mato Grosso, relata­
da pela Gazeta Mercantil. Mas não são somente esses quatro Es­
tados. todos os Estados do Brasil passam por dificuldades. O inte-·
rior está morrendo, está parado.

Na semãna passada, a equipe econômica soltou mais um pa­
cote, um arrocho fmanceiro. O comércio ainda vinha respirando,
vinha conseguindo rolar suas dívidas. O Governo cortou tudo ale­
gando que o consumo estava demais. Se estava demais em São
Paulo 00 em alguns ootros Estados, o Governo deveria ter cortado
o crédito nas Capitais, porque os pequenos comerciantes dOI meu
Estado -e, acredito, de todo o Brasil- estão falidos, estão quebra­
dos. Quando a agricultura vai mal, o comércio vai mal.

Tenho em mãos reportagem da Gazeta Mercantil sobre o
Rio Grande do Sul. V00 ler alguns ítens:

QUEBRADEIRA

Em São BOlja tramitam 151 ações de execução na
Justiça contra 96 produtos, num total de US$ 14,6 mi­
lhões, ou 1,8 milhão de sacas de arroz que corres}Jl-n­
dem 48% de toda safra do município. Em Uruiguaina
são 241 ações em andamento contra 152 produtores, os
quais precisam desembolsar 6 milhões de sacas (62% da
safra) para pagar dívidas cobradas na Justiça. Na cidade
do ltaqui, a situação é ainda pior: são 130 ações contra
104 produtores.

Quanto ao Paraná, diz reportagem de Rosemeiry Tardivo:

"O movimento da rua que concentra o comércio
do Muicípio de Prudentópolis, no centro-oeste do Para­
ná, não é o que costuma ser neste período do ano. Não
há aglomeração de pessoas e são raros os automóveis
que percorrem as quatro ou cinco quadras centrais da ci­
dade. Nas lojas, a maior parte vazias, proprietários e
funcionários aguardam, com paciências; contam-se nos
dedos os fregueses.

O comércio de Prudentópolis, assim como o dos
outros onze municípios da região, polarizados por Gua­
raplava (o maior deles, com 160 mil habitantes), começa a

ser movimentado com a colheita do feijão das águas".

Mais adiante, o mesmo jornal enfatiza:

''Em Goiás, as vendas estão travadas - Os negó­
cios com máquinas agrícolas e tratores na região sudoes­
te do estado caíram cerca de 80%.

A poucos dias do fmal da colheita., a rica região
do sudoeste de Goiás vive uma entressafra. O dinheiro é
escasso, as vendas estão paralisada e o clima é de espe­
ra. Ninguém quer mover uma palha antes de ter uma no­
ção precisa do que vai acontecer com o crédito rural".

A repórter MJi.nIia Camargo César destaca em sua
reportagem:

''Em Nova Mutum. o calote é geral.
O posto Maria José, na BR-163, próximo de

Nova Mutum. centro-oeste do Mato Grosso, não tem ál­
cool nem gasolina para vender há um mês. O dono não
consegue convencer a Petrobrás a entregar o combustí­
vel porque não tem pago suas faturas em dias, e' não o
tem feito porque não recebe de seus clientes.

Os produtores de soja não têm pago o posto por­
que não têm como pagar também muitas ootras con­
tas,como as da fannácia, da loja de insumos agrícolas e,
principalmente, as do Banco do Brasil".

Infelizmente a situação é dramática. Estive com o Or. Fran­
'cisco Lopes, na semana passada, ocasião em que discutimos a gra­
vidade da situação por que passam as pequenas cidades de todo o
interior do Brasil S. S· não acreditoo na história. Disse que real­
mente o consumo está alto, que há muito dinheiro em circulação,
que era preciso enxugar mais, com um novo pacote, como se fez.
Ao fmal, perguntei: ''Dr. Francisco, o que eu levo para mim e para
meus amigos, para os empresários que nos cobram no interior?"
Ele me disse, prezados companheiros, que, enquanto essa equipe
econômica estiver no Governo, enquanto eles forem vivos, isso
não mudará. Só muçlará "se nos matarem e passarem por cima de
nossos cadáveres". E lamentável ver o setor produtivo, que acredi­
tou no Governo e na equipe econômica, ser prejudicado desse jei­
to. Apoiamos Femando Henrique, torcemos para que o Plano Real
dê certo, mas acho que faltam sensibilidade e visão a esses direi­
tos, a esses homens com fonnação apenas acadêmica, economistas
que só conhecem pela teoria, e não pela prática, o que acontece
neste País. O Governo soltou mais um pacote na semana passada.
Que coisa triste para nosso País e para os nossos comerciantes,
que estão em total desespero!

Mais uma vez parabenizo a Gazeta Mercantil, um grande
jornal, por ter publicado essa excelente matéria. Tenho certeza de
que outros órgãos da imprensa também irão dar destaque a esse
assunto, para sensibilizar o Governo e a equipe econômica, porque
o setor produtivo não pode morrer, como está acontecendo. Se o
setor produtivo morrer, fatalmente o País sofrerá muito mais.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

O GOVERNO VAI QUEBRAR O PAÍS

O catrastofismo só se justifica em uma circunstância: quan­
do se está prestes a produzir uma catástrofe. Se não acordar a tem­
po, o governo FHC vai produzir uma recessão cavalar, um festival
de inadimplência semelhante ao ocorrido como o Cruzado 2.

Repete-se a mesma leviandade a política cambial do ano
passado. DesvalorizOu-se o dólar em 15%; abriram-se as portas
das importações, tendo em mente reduzir o superávit comercial
para US$ 5 bilhões. Como se fosse possível ter esse grau de çon­
trole sobre os agregados econômicos. O país está há meses produ-
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zindo déficits mensais da ordem de UR$ 1 bilhão. Como aprendi­
zes de feiticeiro, apertaram um botão e produziramum terremoto.

Agora, repete-se a irresponsabilidade, arrochando-se o cré­
dito. Como no desastre cambial, a equipe não dispõe de indicado­
res confiáveis de tendência de consumo, nem de convivência ade­
quada com o mundo real, para conduzir-se com segurança pelo
processo. Comporta-se como o médico que vai operar o paciente,
sem ter radiografias prévias.

Em geral, os indicadores de consumo refletem uma situação
estática. Há várias semanas há duas enormes vagas sendo forma­
das na economia, que se acentuaram agudamente na semana pas­
sada, e que ainda não entraram nas estatísticas.

A primeira, a onda da inadimplência das pessoas fisicas.
Um grande banco de varejo, bastante conservador, detectou que
80% dos clientes com cheque especial estão no vermelho.

A segunda vaga é a inadimplência nas empresas. Os índices
já vinham crescendó de maneira acentuada desde janeiro. Grande
parte da economia estava rolando suas dívidas no curto prazo. Ao
estancar completamente o crédito, impedindo esse pessoal de rolar
suas dívidas e de fmanciar suas vendas, o governo produziu um
coquetel mortal. Tão mortal que não vai ser mantido.

A questão é que a equipe econômica só vai se dar conta do
desastre depois que' estiver consumado um estrago considerável na
economia. E qual o objetivo dessa violência? Varrer por mais al­
guns meses para debaixo do tapete os erros cometidos na política
cambial. O problema do excesso de consumo só se relaciona a
seus efeitos sobre as importações.

O pior da história é que essa recessão não vai resolver, por
si, a questão do desajuste cambial. Vai ter que se fazer o ajuste
mais à frente, e em cima de uma economia desorganizada.

O presidente precisa ter comportamento de estadista. Desde
que resolveu falar francamente, e encarar a verdade, ganhou con­
fiança. Está na hora de admitir os erros da política cambial, anun­
ciar o ajuste do câmbio, encarar uma certa volta da inflação, se for
o caso, e reiterar o apoio às reformas. Não é justo que se sacrifique
todo o país, apenas para impedir que o governo sofra o desgaste de
consertar o câmbio.

Solicito que, quando começar a quebradeira das empresas, e
voltar o desemprego em doses violentas, que os senhores Ciro Go­
mes, Winston Fritsch, Edmar Bacha e Gustavo Franco ocupem
uma rede nacional de televisão para apresentar suas explicações
para as loucuras que cometeram na política cambial.

Que tentem justificar seu experimentalismo, a politização do
câmbio, o jantar de comemoração pela volta dos déficits comerciais,
as razões que os levaram a privilegiar o capital externo especulativo,
em detrimento da segurança dos superávits comerciais.

De preferência, que as explicações sejam dadas no Maraca­
nã, ou em local que consiga abrigar as centenas de milhares de de­
sempregados, e de empresas quebradas por sua irresponsabilidade.

O Sr. Wilson Braga, 4° Suplente de Secretário,
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Gonztlga Patriota, § 2° do art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Sílvio Abreu, pelo PDT, que disporá de
dez minutos. -

O SR. SíLVIO ABREU (pDT - MG. Sem revisão do ora- .
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o Brasil pensante en­
contra-se perplexo. As minhas Minas Gerais, vocacionadas, com
tanta sensibilidade, a vivenciar os destinos e os sentimentos deste
País, encontram-se assustadas com a divulgação, recentemente
ocorrida, da demissão do Dr. José Machado Sobrinho da direção
da Petrobrás.

Trata-se de um grande mineiro, de um nacionalista ortodo­
xo, profunda e permanentemente preocupado com os destinos des­
te País. Ex-Deputado Federal por quatro legislaturas, ex-Presiden­
te da Comissão de Minas e Energia desta Casa, especializado na
questão mineral e energética, tendo participado do Ministério de
Minas e Energia em várias gestões como Chefe de Gabinete do
Ministro, inclusive do mineiro Aureliano Chaves, também o Dr.
José Machado impressionou-se, certamente, com o desatino go­
vernamental que representa a quebra do monopólio do petróleo,
quebra essa que o Governo chama de flexibilização. Preocupado e
assutado com esse mesmo desatino, o Dr. José Machado Sobrinho
fez publicar na imprensa nacional artigo intitulado "Crime de lesa­
pátria", cuja publicação, desde já, requeiro a V. Ex· que autorize,
como pape deste pronunciamento. E o Governo Fernando Henri­
que Cardoso, com a truculência tratoriana que lhe tem sido pecu­
liar, liminarmente, após a publicação do artigo referido, anunciou
a demissão do Dr. José Machado Sobrinho.

Vale dizer a este Governo que o Dr. José Machado Sobri­
nho é um homem de bem, um patriota honrado, e jamais se permi­
tiria ser garroteado por uma tese que não representa o seu pensa­
mento. Mas ele é também um mineiro-desassombrado, não é de se
curvar, não é de calar diante da sua própria e pessoal indignação.
Veio, protestou, disse o que pensou, e pensou o que disse.

É importante ressltar, Sr. Presidente, que esses fatos real­
mente estarrecem o País, levam o Brasil a um momento de profun­
da reflexão. Há cerca de cinco dias, fiz um longo pronunciamento
nesta Casa abordando a questão da quebra do monopólio do petró­
leo. Naquela oportunidade, eu dizia certamente o que pensou o Dr.
José Machado Sobrinho e o que estão a pensar os brasileiros pen­
santes, como iniciei dizendo, porque em quarenta anos de ativida­
des a Petrobrás elevou a produção do óleo de 25 mil para mais de
720 mil barris por dia. Pesquisa indicou reservas quase setecentas
vezes maiores do que se supunha, atingindo, hoje, 10 milhões de
barris. Nossas refinarias elevaram a produção e a- produtividade,
passando de 10 mil para mais de 1 milhão e 350 mil barris por dia,
suprindo grande parte da demanda interna e produzindo, ainda, ex­
cedentes exportáveis capazes de gerar importante ingresso de re­
ceitas.

Ouço com prazer o nobre Deputado Edson Ezequiel.

O SR. EDSON EZEQUlEL - Em primeiro lugar, gostaria
de parabenizar a V. Ex·, Deputado Sílvio Abreu, pela importante
lembrança de homenagear este ilustre brasileiro, este patriota que é
o Dr. José Machado Sobrinho. Na verdade, diria mais ainda: um
homem como S. S·, que já foi Deputado Federal por quatro man­
datos e que era diretor da Petrobrás, um homem como esse, num
gesto de patriotismo e, por que não dizer, num gesto até de des­
preendimento, sabendo, inclusive, que o Presidente da República
já havia dito que qualquer um que discordasse da sua posição p0­

deria ter sua cabeça ceifada, lembrando, talvez, Tiradentes, ousou
externar para o País aquilo que estava no fundo do seu coração. É
o que chamamos de verdadeiro patriota. A equipe do Sr. Presiden­
te da República deveria, ao invés de ceifá-lo do seu cargo, chamá­
lo para conversar. Quem sabe, uma pessoa CO!J1O essa, que foi Par­
lamentar por quatro mandatos, que, por diversas vezes, ocupou
funções de relevo no Ministério de Minas e Energia, já tendo sido
Presidente da Comissão de Minas e Energia nesta Casa e diretor
da Petrobrás, talvez pudesse ofertar argumentos e alternativas que,
eventualmente, o maniqueísmo predominante não tem permitido
até hoje. Quem sabe, encontrássemos para esse assunto um ftnal
feliz, como houve nesta Casa no dia de hoje, quando Governo e
Oposição, unidos, votaram, praticamente por unanimidade, a.ques­
tão do gás canalizado. É lamentável que, eventualmente, os ami-
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gos tenham impulsionado o Presidente, ou que S. Ex& esteja com
este impulso de pensar que "quem estiver contra mim é meu inimi­
go". Na vida pública, eu aprendi que não é bem assim. Muitas ve­
zes, aquele que lhe bate nas costas, aquele que o elogia eventual­
mente o leva para o descaminho e, eventualmente, aquele que o
adverte e diz claramente o que penas, mesmo sabendo que pode
sofrer repressões, é o melhor companheiro. Tenho certeza de que o
OI. Machado Sobrinho foi um grande companheiro, não só para o
Presidente, mas para a Petrobrás e para o povo brasileiro. Parabe­
nizo V. Ex&, Deputado Silvio Abreu, por essa feliz oportunidade
de, no dia de hoje, tratar deste assunto.

O SR. SÍLVIO ABREU - Muito obrigado, Deputado Éd­
son Ezequiel. Incorporo, com muito prazer, o seu aparte ao meu
pronunciamento.

Quero dizer, Sr. Presidente, que esse ato demonstra, clara e
inequivocamente, a truculência que tem presdidido as ações do
Governo. É um ato próprio daqueles governos autoritários que não
permitem nem ao menos a discordância, que tentam garrotear to­
dos ao seu próprio pensamento.

É lamentável, porque o Presidente Fernando Henrique Car­
doso é aquele velho Parlamentar que lutou contra a ditadura, con­
tra a truculência vivenciada à época, que lutou muito a favor da li­
berdade de expressão, da livre manifestação do pensamento. Essa
demissão não é apenas truculenta, é também odiosa, não atende e
não serve à própria consciência nacional, à própria obra de liber­
dade e de libertação que desejamos para o Brasil e que foi, inúme­
ras vezes, neste próprio Parlamento, defendida pelo Sr. Fernando
Henrique Cardoso.

Sr. Presidente, quero deixar patentes essas afrrmações e
também dizer a V. Ex& e ao Plenário que estou interpretando o
pensamento do meu partido, o Partido Democrático Trabalhista.
Estou registrando !«IUi também a solidariedade da Executiva Na­
cional do meu partido, com quem mantive contato hoje, por meio
do ex-Deputado Neiva Moreira, ao ex-Deputado José Machado
Sobrinho, defensor da Petrobrás e do petróleo brasileiro.

Neste momento derradeiro da minha fala vale lembrar célebre
frase do Marechal Horta Barbosa: ''Petr6leo é bem de uso coletivo,
criador de riqueza., assegurando poder econômico e poder politico.
Sua exploração se confunde com a própria soberania nacional".

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

CRlME DE LESA-PÁlRIA

José Machado Sobrinho

Na qualidade de diretor da Petrobrás, de ex-chefe de gabi­
nete dos Ministros Gabriel Passos, João Mangabeira, Eliezer Ba­
tista e assessor especial de AurelilUIo Chaves, todos do Ministério
das Minas e Energia; e, ainda, como ex-deputado federal por qua­
tro legislaturas, mas quase presidi, dentre outras,_a. Comissão. de
Minas e Energia; e, por fIm;coÍDO membro do PSDB desejo con­
denar a maneira leviana, criminosa, suspeita e, principalmente, in­
jurídica pela qual a privatização da Petrobrás e de outras empresas
insubstituível para o Brasil e os brasileiros - Eletrobrás, Vale do
Rio Doce, Telebrás - vem sendo realizada, até mesmo com a parti­
cipação ou a omissão de muitos de seus dirigentes.

. O meu repúdio decorre da frrme convicção de que tanto a
Petrobrás quanto as demais empresas sociais só foram criadas ''por
imperativos da segurança nacional ou relevante interesse coleti­
vo", conforme reza o art. 173 da Constituição. E em momento al­
gum da discussão do assunto no Congresso fIcou comprovado que
não mais se justifIcam esses imperativos, que continuam inteira­
mente válidos e em vigor. Além disso, convém recordar que, na
forma do § lOdo mesmo artigo, as sociedades de economia mista

que exploram atividade econômica estão sujeitas ao regime pr6­
prio das empresas privadas, inclusive quanto ás obrigações traba­
lhistas e tributárias. Logo, elas são tão privadas quanto aquelas
que~o têm participação da União, dos Estados e dos Municípios.

Dessa forma, fica claro que as eventuais difIculdades ou
mesmo a perspectiva de insolvência de empresas estatais deve-se
exclusivamente ao despreocupado, todavia abusivo exercício do
acionista controlador, no caso a União, a qual não só escolhe a
maioria de seus dirigentes sem nenhum compromisso com essas
empresas; e mais: para benefIciar sociedades privadas nacionais e
estrangeiras, comumente determina às estatais, fora de suas assem­
bléias gerais, portanto irregularmente, que sacrifiquem o seu obje­
to, os direitos dos acionistas minoritários, dos seus empregados e a
economia nacional, agredindo o próprio estado de direito demo­
crático e, por conseqüência, a soberania, a cidadania, a dignidade
da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre inicia­
tiva, favorecendo umas empresas em detrimento de outras.

A Petrobrás, é bom que se acentue, é uma empresa próspera
e vitoriosa em todas as suas atividades econômicas, técnicas e ad­
ministrativas, e muito mais respeitada no exterior por suas qualifI­
cações do que junto a grandes parcelas de autoridades governa­
mentais de todos os escalões. É uma empresa internacionalmente
respeitada, em condições de levantar fmanciamentos externos com
menos difIculdades que o Tesouro Nacional. É tecnologicamente
detentora de todo o conhecimento de uma empresa petrolífera,
além de ocupar a vanguarda na exploração de petróleo na platafor­
ma submarina (offshore).

Em 41 anos de existência, a Petrobrás, sozinha, já investiu
cerca de US$ 83 bilhões, enquanto todas as multinacionais, soma­
das, não ultrapassam US$ 73 bilhões de investimentos totais no
País desde que aqui chegaram. E, diferentemente do que afrrmam
seus detratores, há 21 anos a União não faz aporte de um centavo
para a empresa que, ao contrário, é credora de cerca de US$ 4 bi­
lhões originários da "conta petróleo" e do álcool. A Petrobrás con­
tribui com cerca de 4,5% do PID brasileiro, enquanto 244 bancos
nacionais e estrangeiros, somados, participam com 14%. Não obs­
tante, a estatal, sozinha, está recolhendo aos cofres públicos cerca
de US$ 6 bilhões de tributos por ano, enquanto esses 244 bancos
não alcançam os US$ 3 bilhões de recolhimento aos mesmos c0­

fres. E sem falar dos US$ 190 bilhões que a Petrobrás já economi­
zou em divisas para o Brasil.

Por que então privatizá-la? A lavagem cerebral a que está
sendo submetida a opinião pública procura impedir a cidadania de
ver com clareza os grande perigos que vão abalando os alicerces
do Estado nacional, gerando prejuízos à economia e aos interesses
vitais do povo. Por tudo isso, o Congresso não pode aceitar assu­
mir a responsabilidade de aprovar matérias de tão grande relevân­
cia sem exame mais detido e aprofundado que, pelas alterações es­
truturais a serem produzidas, somente ao povo diretamente caberia
decidir por meio de amplo debate plebiscitário.

José Machado ~obrinho é advogado e diretor da Petrobrás

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Antes de con­
ceder a palavra ao último orador, já extrapolando o tempo, a Presi­
dência solidariza-se com o Deputado Silvio Abreu pelo seu pro­
nunciamento.

Fomos colega nesta Casa do ex-Deputado José Machado
Sobrinho. Lamentamos que ele tenha sido garroteado pelo Gover­
no por estar defendendo a maior estatal do País.

Com a palavra o Deputado Paulo Mourão, que disporá de
cinco minutos para o seu pronunciamento, pelo PPR.
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o SR. PAULO MOURÃO (pPR - TO. Pronuncia o se­
guinte discurSo.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, uma das
mais importantes instituições do Estado brasileiro é a Caixa Eco­
nômica Fedem!.

Com efeito, em décadas de atuação, tornou-se mesmo indis­
pensável aos sucessivos Governos para a implementação de, suas
políticas sociais. Seja no campo da habitação, seja no âmbito do
saneamento e desenvolvimento urbano, seja como administradora
do FGTS - patrimônio dos trabalhadores -, seja no gerenciamento
do PIS ou na gestão do Seguro Desemprego, sua atuação junto às
COHABs, sem papel no fmanciamento habitacional, o fomento de
programa junto aos Municípios, a orientação técnica prestada por
seus técnicos, tudo isso alçou a Caixa ao posto de mais importante
instituição fmanceira de cunho social em nosso País.

Seu objetivo primeiro, portanto, não precisa - nem deve ­
ser o lucro, mas trabalhar para a solução de alguns dos graves pro­
blemas do País, como o déficit habitacional, a infra-estrutura de
saneamento básico e o desemprego, entre muitos outros. Nesse
contexto, quanto menor o desperdício, quanto menos se desviarem
seus recursos para favorecimentos pessoais, quanto mais adequada
tecnicamente a destinação de suas verbas, maior o volume dispo­
nível para investir onde realmente necessário.

Ora, qualquer programa de modernização que realmente se
pretendesse efetivo deveria começar por combater insistentemente
os desvios. E foi o que procurou conseguir o novo Presidente da
CEF, o economista Sérgio Cutolo, com a sua proposta de um ''Pla­
no de Racionalização e Competitividade".

Os objetivos desse plano são: desenvolver os segmentos c0­

mercial, de fomento e de prestação de serviços, as bases da atua­
ção da CEF no mercado; aumentar a sua eficiência operacional;
melhocar a qualidade; racionalizar a estrutura organizacional, tor­
nando-a mais ágil e competitiva; centralizar as políticas estratégi­
cas e as ações de acompanhamento, de avaliação e controle e des­
centralizar as ações operacionais, permitindo.maior liberdade para
decisão e execução; privilegiar as atividades voltadas para o negócio
da empresa; reduzir, de forma premente, as despesas operacionais.

Para isso se propõe uma estrutura caracterizada pela des­
centralização, em todos os níveis, composta de diversos colegia­
dos: desde a Diretoria até as Coordenadorias Regionais, àquela di­
retamente vinculadas, responsáveis pela representação e adminis­
tração da CEF em nível regional.

Além das vantagens econômico-fmanceiras decorrentes de
um esquema administrativo mais "enxuto", evidenciam-se ainda as
decorrentes da diminuição das possibilidades "de uso político da
instituição: dificulta-se a manipulação política do varejo, diluindo
as decisões operacionais sobre várias composição de órgãos regio­
nais. A dominação dos níveis hierárquicos irá possibilitar, outros­
sim, maiores agilidade e racionalização dessas decisões.

Em resumo, Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados, trata-se
de uma proposta sob todos os aspectos elogiáveL Tamanha refor­
ma, no entanto, dificilmente se fará sem causar protestos, isenta de
pressões por parte daqueles setores há mIÍto viciados em tirar provei­
to da instituição, acostumados a viver à sombra do dinheiro pI1blico.

Desejo, com este pronunciamento, hipotécar total apoia e ir­
restrita solidariedade à nova administração da CEF, para que se
enfrentem todas as dificuldades em nome da construção de uma
Caixa Econômica moderna, eficiente e verdadeiramente voltada
para seu papel essencial, que é trabalhar para o bem comum, em
prol de toda a população - principalmente os menos favorecidos.

Esse será um passo importante para a modernização de
todo o Estado brasileiro, porque a CEF pode ser tornar um exem­
plo eloqüente para toda a Administração Pública.

Entendo, Sr. Presidente, que a reforma que o Presidente
Sérgio Cutolo pretende fazer - e com certeza o Congresso Nacio­
nal irá dar total apoio - sem sombra de dúvida é a boa nova do
Governo Federal. Que sirva de exemplo aos Ministros da área eco­
nomia, porque o Presidente da Caixa Econômica Federal não pre­
tende só cortar gastos. Essa é a base do seu plano. Mas o que pre­
tende o Presidente da CEF é fazer uma dinâmica de operacionali­
dade, para poder atender principalmente as camadas mais carentes
deste País, atingidas pelo déficit habitacional monstruoso que esta­
mos vivendo.

VIII - ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Nada mais ha­

vendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota)­

COMPARECEM MAIS OS SENHORES:

Roraima

Moises Lipllik - Bloco - PTB; Roberto Araújo - PSDB;
Salomão Cruz - Bloco - PFL.

Amapá

Murilo Pinheiro - Bloco - PFL; Raquel Capiberibe - Bloco
- PSB; Sérgio Barcellos - Bloco - PFL.

Pará

Nicias Ribeiro - PMDB; Olavio Rocha - PMDB; Paulo Ro­
cha - PT; Paulo Titan - PMDB; Raimundo Santos - PPR; Socorro
Gomes - PCdoB; Ubaldo Corrêa - PMDB; Vic Pires Franco­
Bloco-PFL.

Amazonas

Pauderney Avelino - PPR.

Rondônia

Silvemani Santos - PP.

Acre

Ronivon Santiago - PSD.

Tocantins

Osvaldo Reis - PP; Paulo Mourão - PPR; Udson Bandeira
-PMDB.

Maranhão

Nan Souza - PP; Pedro Novais - PMDB; Remi Trinta ­
PMDB; Sarney Filho - Bloco - PFL; Sebastião Madeira - P8DB..

Ceará

Paes de Andrade - PMDB; Pimentel Gomes - PSDB; Pi­
nheiro Landim - PMDB; Roberto Pessôa - Bloco - PFL; Rommel
Feijó - PSDB; Ubiratan Aguiar - PSDB; Vicente Anuda - PSDB;
Zé Gerardo-P8DB.

Piauí
Mussa Demes - Bloco - PFL; Paes Landim - Bloco - PFL.

Rio Grande do Norte

Ney Lopes - Bloco - PFL.
Paraíba

Roberto Paulino - PMDB; Wilson Braga - PDT.
Pernambuco

Nilson Gibson - Bloco - PMN; Osvaldo Coelho - Bloco ­
PFL; Pedro Correa - Bloco - PFL; Ricardo Heráclito - Bloco -
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PMN; Roberto Fontes - Bloco - PFL; Roberto Magalhães - Bloco
- PFL; Salatiel C8lValho - PP; Sérgio Guerra - Bloco - PSB; Se­
verino Cavalcanti - Bloco - PFL; Vicente Andre Gomes - PDT;
Wolney Queiroz - PDT.

Alagoas

Moacyr Andrade - PPR; Talvane Albuquerque - PP.

Sergipe

Wilson Cunha - Bloco - PFL.

Bahia

Nestor Duarte - PMDB; Pedro Irujo - PMDB; Prisco Viana
- PPR; Roberto Santos - PSDB; Roland Lavigne - Bloco - PL;
Sérgio Carneiro - PDT; Severiano Alves - PDT; Símara Ellery ­
PMDB; Ubaldino Júnior - Bloco - PSB; Ursicino Queiroz - Blo­
co-PFL.

Newton Cardoso - PMDB; P3'mário Miranda - PT; Odel­
mo Leão - PP; Osmânio Pereira - PSDB; Paulo Delgado - PT;
Paulo Heslander - Bloco - PTB; Philemon Rodrigues - Bloco ­
PTB; Raul Belém - S/P; Roberto Brant - Bloco - PTB; Romel
Anízio - PP; Sandra Starling - PT; Saraiva Felipe - PMDB; Sér­
gio Miranda - PCdoB; Sérgio Naya - PP; Silas Brasileiro ­
PMDB; Silvio Abreu - PDT; Tilden Santiago - PT; Vittorio Me­
dioli - PSDB; Zaire Rezende - PMDB.

Espírito Santo

Nilton Baiano - PMDB; Rita Camata - PMDB; Roberto
Valadão - PMDB; Theodorico Ferraco - Bloco - PTB.

Rio de Janeiro

Agnaldo Timotec 'PR; Milton Temer - PT; Miro Teixei­
ra - PDT; Moreira Franco - PMDB; Nilton Cerqueira - PP; Noel
de Oliveira - PMDB; Paulo Feijó - PSDB; Roberto Campos­
PPR; Roberto Jefferson - Bloco - PTB; Rubem Medina - Bloco­
PFL; Sérgio Arouca - PPS; Simão Sessim - PPR; Sylvio Lopes ­
PSDB; Vanessa Felipe - PSDB.

São Paulo

Michel Temer - PMDB; Nelson Marquezelli - Bloco ­
PTB; Paulo de Velasco - Bloco - PSD; Paulo Lima - Bloco­
PFL; Régis de Oliveira - PSDB; Ricardo Izar - PPR; Robson
Toma - Bloco - PL; Salvador Zimbaldi - PSDB; Silvio Torres ­
PSDB; Teima de Souza - PT; Tuga Angerami - PSDB; Ushitaro
Kamia - Bloco - PSB; Vadão Gomes - PP; Valdemar Costa Neto
- Bloco - PL; Vicente Cascione - Bloco - PTB; Wagner Rossi­
PMDB; Wagner Salustiano - PPR; Welson Gasparini - PPR.

Mato Grosso

Roberto Franca - PSDB; Rodrigues Palma - Bloco - PTB;
Rogério Silva - PPR; Tetê Bezerra - PMDB; Welinton Fagundes
-Bloco-PL.

Distrito Federal
Osório Adriano - Bloco - PFL; Wigberto Tartuce - PP.

Goiás
Nair Xavier Lobo - PMDB; Orcino Gonaçalves - PMDB;

Pedrinho Abrão - Bloco - PTB; Pedro Canedo - Bloco - PL; Pe­
dro Wilson - PT; Roberto Balestra - PPR; Rubens Cosac ­
PMDB; Sandro Mabel- PMDB; Vilmar Rocha - Bloco - PFL.

Mato Grosso do Sul
Nelson Trad - Bloco - PTB; Oscar Goldoni - PDT; Saulo

Queiroz - PSDB.

Paraná

Nedson Micheleti - PT; Nelson Meurer - PP; Odílio Balbi­
notti - PDT; Padre Roque - PT; Paulo Bem.a.tdo - PT; Paulo Cor­
deiro - Bloco - PTB; Renato Johnsson - PP; Ricardo Barros ­
Bloco - PFL; Ricardo Gomyde - PCdoB; Valdomiro Meger- PP;
Vilson Santini - Bloco - PTB; Werner Wanderer - Bloco - PFL.

Santa Catarina

Milton Mendes - PT; Paulo Bauer - PPR; Paulo Bornhau­
sen - Bloco - PFL; Paulo Gouvêa - Bloco - PFL; Rivaldo Macari
_ PMDB; Seraflm Venzon - PDT; Valdir Colatto - PMDB.

Rio Grande do Sul

Miguel Rossetto - PT; Nelson Marchezan - PPR; Osvaldo
Biolchi - Bloco - PTB; Paulo Paim - PT; Paulo Ritzel- PMDB;
Renan Kurtz - PDT; Telmo Kirst - PPR; Waldomiro Fioravante­
PT; Wilson Branco - PMDB; Wilson Cignachi - PMDB; Yeda
Crusius - PSDB.

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:

Amapá

Valdenor Guedes - PP.

Amazonas

Alzira Ewerton - PPR;

Maranhão

Antonio Joaquim Araújo - Bloco - PFL; Eliseu Moura­
Bloco - PFL; Mauro Fecury - Bloco - PFL; Roberto Rocha _
PMDB.

Ceará

Nelson Otoch - PSDB.

Rio Grande do Norte

Laíre Rosado - PMDB.

Alagoas

Albérico Cordeiro - Bloco - PIB; José Thomaz Nonô ­
PMDB; Olavo Calheiros - PMDB.

Sergipe

Adelson Ribeiro - PMDB.

Bahia

Marcos Medrado - PP.

Minas Gerais

Elias Murad - PSDB.

Rio de Janeiro

Laura Carneiro - PP.

Mato Grosso

Augustinho Freitas - PP.

Goiás

Maria Valadão- PPR; Zé Gomes da Rocha - Bloco - PSD.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Encerro a Ses­
são, designando para amanhã, quinta-feira, dia 4, às 14 horas a se-
gu~ ,
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ORDEM DO DIA
(As 16 horas)

MATÉRIA SOBRE A MESA
Requerimento, dos Senhores Líderes, nos tennos do artigo 155 do Regimento Interno, solicitando

a discussão e votação imediata da Mensagem nO 398, de 1995, que "submete à consideração do Congresso
Nacional o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Financeira entre a República Federativa do Brasil e o
Banco Europeu de Investimento, assinado em Luxemburgo, em 19 de dezembro de 1994".

URGÊNCIA
(Art. 151, I, "J", do Regimento Interno)

Discussão

1
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 443-A, DE 1994

(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nO 443, de 1994, que amova o
texto do Acordo para a Criação da Comissão Mista de Cooperação, celebrado entre o Gdverno da
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Namíbia, em Windhoek, em 29 de outubro
de 1992; tendo pareceres: da Comissão de Defesa Nacional, pela aprovação (Relator: Sr. Werner
Wanderer); da Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação fmanceira e orçamentária (Relator:
Sr. Pinheiro Landim); e da Comissão de Constituiçãoi e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa (Relator: Sr. Ary Kara).

ORDINÁRIA
Discussão

2
PROJETO DE LEI N° 3.981-D, DE 1993

(DO SR. EDUARDO JORGE)

Discussão, em turno único, da Emenda do Senado Federal ao Projeto de Lei nO 3.981-B, de
1993, que disciplina a extração, industrialização, utilização, comercialização e transporte do asbes­
to/amianto e dos produtos que o contenham, bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer
origem, utilizadas para o mesmo fim e dá outras providências; tendo parecer da Comissão Especial pela
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação (Relator: Sr. Vilmar
Rocha).

AVISOS
PROPOSIÇÕES EM FASE DE EMENDAS OU RECURSOS

I-Emendas

Prazo pata apresentação de emenda (artigo 216, § 10, do
Regimento Intemo):
20 dia: 4-5-95
Último dia: 9-5-95

1 2

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 23, DE 1995 PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 24, DE 1995
(Do Sr. Aroldo Cedraz) (Do Sr. Aroldo Cedraz e outros)

Altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara dos Altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados. Deputados.
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Pmzo para apresentação de emenda (artigo 216, § 1°, do 9 3°~feira 15:00 Alexandte C.arooso
Regimento Interno): 15:25 Aldo Arantes
2° dia: 4-5-95 10 4°-feira 15:00 FemandoLyra
Último dia: 9-5-95 15:25 NanSouza

3 11 50-feira 15:00 Osvaldo Biolchi

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 26, DE 1995
15:25 Alberto Silva

(Do Sr. Expedito Júnior) 12 6°-feira 10:00 Ubaldo Corrêa
10:25 Domingos Duua

Cria o Requerimento de Apoiamento Eletrônico. 10:50 Roberto Fontes
Pmzo para apresentação de emenda (artigo 216, § 1°, do 11:15 Annando Abilio

Regimento Interno): 11:40. Leonidas Cristino
2° dia: 4-5-95 12:05 Ttlden Santiago
Último dia: 9-5-95 12:30 Luciano Castro

4 12:55 Agnelo Queiroz

PROJETO DE RESOLUÇÃO,NÔ 27, DE 1995
13:2ú Jaime Martins

15 -: 2°-feira 15:00 Oúco Vigilante
(Do Sr. Roberto Santos) 15:25 Melquiades Neto

Dispõe sobre' o desmembramento da Comissão de Ciência e 15:50 Paudemey Avelino
Tecnologia, Conmnicação e Informática. 16:15 B.Sá

Pmzo para apresentação de emenda (artigo 216, § 1°, do 16:40 Wilson Cignachi
Regimento Interno): 17:05 Jair Siqueira

2° dia: 4-5-95
17:30 Nilson Gibson

Último dia: 9-5-9~
17:55 Edson Queiroz
18:20 Padre Roque

5 16 3°-feira 15:00 João Pizzolatti

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 28, DE 1995 15:25 Betinho Rosado

(Do Sr. Paulo ~lgado) 17 4°-feira 15:00 Davi Alves Silva

Altera o Regimento Jn\emo naparterelativa aouso da tn"buna 15:25 Danilo de Castro

por Líder. 18 50-feira 15:00 Coriolano Sales

Pmzo para apresentação de emenda (artigo 216, § 1°, do 15:25 Humberto Costa

Regimento Interno): 19 6°-feira 10:00 Jackson Pereira

2° dia: 4-5-95
10:25 Gonzaga Patriota

Último dia: 9-5-95
10:50 Magno Bacelar
11:15 Osvaldo Reis
11:40 José Chaves

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS JNSCRITOS
12:05 Marta Suplicy
12:30 Ubaldino Júnior

NO GRANDE EXPEDIENTE DO Mts DE MAIO 12:55 Fernando Ferro

Data Dia Hora Nome 13:20 Arlindo Chinaglia

4 50-feira 15:00 EDivaldo Ribeiro 22 2°-feira 15:00 Francisco Rodrigues

15:~ Domingos Leonelli 15:25 Welson Gasparini

5 6°-feira 10:00 Nicias Ribeiro 15:50 Wigberto Tartuce

10:25 Waldomiro Fioravante 16:15 Nilton Cerqueira

10:50 Marisa Serrano 16:40 Amaldo Madeira

11:15 Ricardo Barros 17:05 Antônio Brasil

11:40 Paulo Lima
17:30 Theodorico Ferraço

12:05 Paes Landim
17:55 Hugo Biehl
18:20 Soconu Gomes

12:30 José Pimentel
3°-feira 15:00 Adylson Motta12:55 Silvio Torres 23

13:20 Cunha Lima 15:25 Marcelo Barbieri

8 2°-feira 15:00 Olavio Rocha 24 4°-feira 15:00 José Fritseh

15:25 Átila Lins 15:25 José Genoíno

15:50 Carlos Cardinal 25 50-feira 15:00 Luiz Carl,os Hauly

16:15 Mendonça Ftlho 15:25 Tete Bezerra

16:40 Adelson Salvador 26 6°-feira 10:00 João Leão
17:05 Vicente Cascione 10:25 Augusto Carvalho
17:30 Haroldo Lima 10:50 Valdenor Guedes
17:55 Lindberg Farias 11:15 Edinho Bez
18:20 Laura Carneiro 11:40 Saraiva Felipe
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12:05
12:30
12:55
13:20

29 2a-feira 15:00
15:25
15:50
16:15
16:40

Nelson Marchezan
Fernando Temes
FeuRosa
Paulo Cordeiro

Sandra Starling
José Priante
Confücio Moum
1.eoDelPavan
Paulo Paim

17:05
17:30
17:55
18:20

30 3"-feira 15:00
15:25

31 4a-feira 15:00
15:25

Romme1 Feijó
Manoel Castro
Gilney Viana
Ddemar Kussler
Wagner Rossi
Adhemar de Barros Filho
Helio Rosas
Carlos Mosconi

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I - COMISSOES PERMANENTES:

COMISSÃO DE AGRICULTURA EpOLíTICA RURAL

Sala 116, Bloco das Lideranças

Local: Plenário da Comissão, sala 114, Bloco das Lideranças
Horário: 10 horas

PAU T A N° 07/95
(REMANESCENTE)

A) Requerimentos:

1 - Requerimento nO 13 - do Sr. DeputadO" José Fritsch, que "Solicita seja
designada Comissão Parlamentar para acompanhar as ações do Fórum
Nacional Contra a Violência no Campo"

2 - Requerimento nO 23 - do Sr. Deputado Domingos Dutra, ~ue "S~licita
consulta ao Plenário da Comissão para realizar sessão conjunta, dia 11
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de maio, com as Comissões de Deireitos Humanos, de Defesa do
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias e de Trabalho, para promover o
lançamento da publicação da Comissão Pastoral da Terra, Conflitos no
Campo -1994, assim como uma discussão ~obre o tema"

3 - . Requerimento nO 24 - dos Srs. Deputados Jaques Wagner, Paulo Rocha,
Ana Júlia Carepa e Gilney Viana - que "Solicita sejam convocados para
participarem de reunião de audiência pública nesta Comissão, no dia 18 de
maio de 1995, quinta-feira, às 10 horas, no Plenário 114, Bloco das
Lideranças, os senhores PAULO CÉSAR XIMENES, Presidente do Banco
do Brasil, LUIZ BENEDITO VARELA, Presidente do Banco da Amazônia e
BYRON COSTA DE QUEIROZ, Presidente do Banco do Nordeste, para
exporem sobre a execução, no setor agrícola, dos Fundos Constitucionais
de Financiamento do Centro-Oeste, do Norte e do Nordeste,
respectivamente, abordando os sequintes temas:
1) volume dos investimentos realizados no setor e, suas participações
relativas na total das ·aplicações anuais, de 1989 até a presente data;
2) ingressos anuais nos Fundos (Tesouro e retorno dos financiamentos e
de aplicações financeiras);
3) perfil da aplicação dos recursos, no setor, por porte de beneficiários,
sub-programas e unidade federada;
4) níveis e perfil do inadimplemento;
5) patrimônio líquido dos Fundos e volume de recursos a título de
remuneração dos bancos pela gestão dos fundos;
6) bases e condições operacionais (custos financeiros, critérios de
classificação de empresa, produtores e cooperativas, garantias exigidas
etc... );
7) avaliação dos efeitos econômicos gerados;
8) assistência técnica aos segmentos da pequena produção.

Solicitam, ainda, sejam convidados para presenciarem a reunlao os
Presidentes das Federações patronais e de trabalhadores rurais, dos
Estados do Pará, Bahia e Mato Grosso.

B) Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário da Casa:

PRIORIDADE

4 - PROJETO DE LEI N° 3.745/93 - do Poder Executivo (Mensagem n°
218/93) - que "Dispõe sobre a vacinação contra a febre aftosa, altera o
Regulamento" do· Serviço de Defesa Animal, aprovado pelo Decreto n°
24.548, de 3 de julho de 1934, e a Lei n° 569, de 21 de dezembro de 1948,
e dá outras providências".
RELATOR: Deputado DILCEU SPERAFICO
PARECER: favorável a este e contrário ao PL 4.171/93, apensado
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C) Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva das Comissões:

PRIORIDADE

5 - PROJETO DE LEI N° 1.955/91- do Senado Federal (PLS nO 14/91 h- que
"Dispõe, com fundamento no inciso VIIJ do artigo 23 da Constituição
Federal, sobre a obrigatoriedade de órgãos e entidades da administração
pública federal realizarem suas compras na Companhia Nacional de
Abastecimentos - CNA e dá outras providências".
RELATOR: Deputado BETa LÉLlS
PARECER: favorável, com Substitutivo, a este e contrário à emenda
apresentada na Comissão.

6 - PROJETO DE LEI N° 3.974-A/93 - do Poder Executivo (Mensagem n°
373/93) - que "Dá nova redação ao parágrafo "1 ° do artigo 5° da Lei nO
8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política agrícola".
RELATOR: Deputado ELIAS MURAD
PARECER: favorável, com emenda, a este e à emenda apresentada na
Comissão.
VISTA: Deputado ANDRÉ PUCCINELLI
Devolução sem manifestação por escrito.

7 - PROJETO DE LEI N° 100/95 - do Sr. Odelmo Leão - que "Modifica a Lei n°
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que "Regulamenta dispositivos
constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo 111, Título
VII, da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado EzíDIO PINHEIRO
PARECER: contrário

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

8 - PROJETO DE LEI N° 07/95 - do Sr. Hugo Biehl que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de aplicação de recursos do crédito rural em operações
com mini e pequenos produtores rurais".
RELATOR: Deputado IVO MAINARDI
PARECER: favorável a este, com subemenda à emenda n° 01, e a emenda
n° 02, ambas apresentadas na Comissão.

9 - PROJETO DE LEI N° 96/95 - do Sr. Fernando Gonçalves - que "Dispõe
sobre a veiculação no rádio e na televisão de informações que estimulem a
formação de hortas domésticas".
RELATOR: Deputados VALDIR COLATTO
PARECER: favorável a este e à emenda apresentada na Comissão.
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PAUTA N°08/95

Maio de 1995

A) Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva das Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1.. PROJETO DE LEI N° 4.959/90 - do Sr. Paulo Mourão - que "Concede
isenção em favor de estabelecimentos de ensino agrícola".
RELATOR: Deputado PADRE ROQUE
PARE.CER: favorável, com substitutivo.

2 - PROJETO DE LEI N° 3.821/93 - do Sr. Giovanni Queiroz - que "Altera a
área da Floresta Nacional de Tapajós, para dela excluir o Município de
Aveiro, no Estado do Pará".
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR
PARECER: favorável.

3 - PROJETO DE LEI N° 4.484/94 - do Sr. Valdir Colatto - que "Dispõe sobre a
concessão de crédito rural diferenci~do para profissionais universitários na
área de agricultura e pecuária".
RELATOR: Deputado HUGO BIEHL
PARECER: contrário.

<4 - PROJETO DE LEI N° 4.592/94 - do Sr. Nelson Trad - que·"Altera o artigo 2°
da Lei nO 8.393, de 30 de dezembro de 1991, que extingue a contribuição e
o adicional incidEilntes sopre às saídas de açúcar a que se referem os
Decretos-Leis nOs 308, de 28 de fevereiro de 1967 e 1952, de 15 de julho
de 1982, os subsídios de equalização de custos de produção de açúcar; e
dispõe sobre isenção de IPI nas operações que menciona".
RELATOR: Deputado ANTONIO AURELIANO
PARECER: favorável.

5 - PROJETO DE LEI N° 13/95 - .do Sr. Zaire Rezende - que ~'Estabelece

requisitos para a concessão de benefícios de incentivo fiscal ~ las áreas de
atuação da SUDAM e SUDENE.
RELATOR: Deputado MENDONÇA FILHO
PARECER: contrário.

A V I S O N° 11/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 28/04/95
Horário: 9 às 12 h e 14 às 18 h

Prazo: 5 Sessões
Decurso:38 Sessão
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1 - PROJETO DE LEI N° 281/95 - do Sr. Valdir Colatto - que "Dispõe" sobre o
uso e a conservação do solo e da água no meio rural.
RELATOR: Deputado ABELARDO LUPION

2 - PROJETO DE LEI N° 283/95 - do Sr. Olávio Rocha - que "Dispõe sobre a
Política de Garantia dos Preços Mínimos para o feijão, o arroz, o trigo e a
mandioca.
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELLI

A V I S O N° 12/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início: 28/04/95
Horário: 9 às 12 h e 14 às 18 h

Prazo: 5 Sessões
Decurso: 38 Sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR
MEMBROS DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LE~ N° 192/95 - do Sr. Adão Pretto e outros 7 - que
"Estabelece mecanismos para os .financiamentos agrícolas e d-í outras
providências".
RELATOR: Deputado ALCIDES MODESTO

COMISSÃO DE CI,ÊNCIA ETECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO EINFORMÁTICA

Sala 14-A, Anexo 11

Local; Plenário 13 - Anexo 11
Data: 04/05/95 - Hora: 10:00 h

PAUTA N° 09/95

REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

TEMA:
Privatizaçllo das telecomunicaçOes

CONVIDADO:
Sr. WILIAN OTRERA
Secretário de Telecomunicações da Argentina
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A V I S O N° 04/95

Maio de 1995

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 03/05/95
Horário.:de 9 às 12 h e 14 às 18:30 h

Prazo.: 05 Sessões
Decurso: 01 Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 1.345/91 - do Sr. Jackson Pereira - que "Dispõe
sobre a obrigatoriedade de apresentação de programa de ensino
profissionalizante em emissora de televissão estatal na forma que
especifica".
Relator: Deputado JBALDO CORREA

2 - PROJETO DE LEI N° 1.638 1 91 - do Sr. Jackson Pereira - que "proibe
propaganda de tabaco na televisão nos horários que dertemina".
Relatora: Deputada ALZlRA EWERTON

3 - PROJETO DE LEI N° 4.502 1 94- do Sr. Aldo Rebêlo - que" proibe a
adoção, pelos órgãos públicos, de inovação tecnológica poupadora de mão
de obra"
Relator: Deputado INÁCIO ARRUDA

4 - PROJETO DE LEI N° 4.482/94 - do Sr. Prisco Viana - que" Dispõe sobre
~ divulgação pela RADIOBRÁS !3 demais redes ou emissoras de rádio e
televisão pública ou privadas das atividades do Poder Legislativo, suas
Casas e Comissões".
Relator: Deputado EURípEDES MIRANDA

5 - PROJETO DE LEI N° 140 I 95 - do Sr. Nestor Duarte - que" altera o artigo
46 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990, dispondo sobre a
obrigatoriedade de contrato escrito nas prestações de serviço por telefone".
Relator: Deputado JERONIMO REIS

6 - PROJETO DE LEI N° 298 I 95 - do Sr Paulo Gouvêa - que "Dispõe sobre a
classificação indicativa de diversões e espetáculos públicos, programas de
rádio .e televisão e filmes oferecidos para venda ou locação, e dá outras
providências".
Relator: Deputado JOÃO IENSEN

A V I S O N° 05/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início.: 04.05.95
Horário.:de 9 às12h e 14 às 18:30 h.

Prazo.: 05 Sessões
Decurso:
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A PROPOSiÇÃO ABAIXU SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR
MEMBROS DESTA COMISSÃO

1 - PROJETO DE LEI N° 4.846 / 94 - do Sr. Francisco Silva - que "Estabelece
medidas destinadas a restringir o consumo de bebidas alcoólicas".
Relator: Deputado WOLNEY QUEIROZ

COMISSÃO DE CONSTITU!ÇÃO EJUSTiÇA EDE
REDAÇAO

Sala 1, Anexo II

PAU. T A N° 17/95

A - Proposição sujeita à apreciação do Plenário da Casa:

PRIORIDADE

1 - PROJETO DE LEI N° 6.002/90 - do Senado Federal (PLS n° 76/88) - que
"dispõe sobre o mandado de injunção" (apensados os PLs 998/88,
1.662/89 e 4.679/90).
RELATOR: Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT
PARECER: pela inconstitucionalidàde e.· injuridicidade deste e, no
mérito, pela· rejeição; pela prejudicialidade do PL 1.662/89; pela
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela
aprovação dos PLs rios 998/88 e 4.679/90, com substitutivo •
VISTA: Em 28.04.92 foi concedida vista conjunta aos Deputados
NELSON JOBIM, GERSON PERES e HÉLIO BICUDO, que devolveram
a proposição sem manifestação escrita
ADIADA a discussão em 11/04/95.

PAU T A N° 30/95

A - Proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Casa:

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - OFíCIO N° 607-P/91 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1° da Constituição Federal, para
processar o Deputado Nestor Duarte".
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RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

2 - OFíCIO N° 338-P/92 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita a
necessária autorização, nos termos do art.53, § 1°, da Constituição
Federal, para processar o Deputado Nelson Trad".
RELATOR: Deputado REGlS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

3 - OFíCIO N° 514-P/92 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constituição Federal, para
processar o Deputado Nestor Duarte Guimarães Neto".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

4 - OFíCIO N° 1.000-P/92 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita
licença prévia, nos te~mos do art. 53, §1°, da Constituição Federal, para
apreciar a denúncia oferecida contra o Depl:Jtado Federal Francisco
Rodrigues".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

5 - OFíCIO N° 1.001-P/92 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita
licença prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constituição Federal, para
apreciar a denúncia oferecida contra o Deputado Federal Ronaldo Perim".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

PAU T A N°'31/95

A· Proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Casa:

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - OFíCIO N° 453-P/93 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constituiçãô Federal, para apreciar
denúncia oferecida contra ODeputado Federal Humberto Souto".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

2 - OFíCIO N° 106-P/94 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constituição Federal, para
apreciar denúncia oferecida contra o Deputado Federal Francisco
Oswaldo Neves Dornelles".
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RELATOR. ~ado.RE..G18 DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão d~ licença

3 - OFíCIO N° 107-P/94 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constituição Federal, para apreciar
denúncia oferecida contra o Deputado Federal Francisco Dornelles".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLlVEJRA
PARECER: pela não concessão da licel',lça

4 - OFíCIO N° 232-P/94 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constituição Federal, para
apreciar queixa-crime oferecida contra o Deputado Francisco Dornelles".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

5 - OFíCIO N° 234-P/94 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constitui~o Federal, para
apreciar queixa-crime oferecida contra o Deputado Sarney Filho".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

6 - OFíCIO N° 317-P/94 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constituição Federal, para
apreciar denúncia oferecida contra o Deputado José Egydio Tinoco".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

7 - OFíCIO N° 319-P/94 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença
prévia, nos termos do art. 53, §1°, da Constituição Federal, para apreciar
queixa oferecida contra o Deputado Federal Francisco Dornelles".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

PAU T A N° 34/95

A - Proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Casa:

PRIORIDADE

1 - SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PL N° 2.082-B/89 - ·que "acrescenta
parágrafo ao art. 268 do Decreto-Lei nO 3.689, de 3 de outubro de 1941
- Código de Processo Penal".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela constitucionalidade; juridicidade, técnica legislativa e, no
mérito, pela rejeição do Substitutivo
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TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2 - EMENDAS OFERECIDAS EM PLENÁRIO AO PL N° 1.375-8/91 - que
"dispõe sobre a convocação de autoridades pela Câmara dos Deputados,
Senado Federal, ou qualquer· de suas Comissões permanentes ou
temporárias, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado PAES LANDIM
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no
mérito, pela aprovação da emenda n° 03; e pela inconstitucionalidade
da Emenda nO 02

3 - PROJETO DE LEI N° 4.794/94 - do Sr: Paulo Paim - que "altera
dispositivo da Lei nO 8.868, de 4 de abril de 1994, que dispõe sobre a
criação, extinção e transformação de cargos efetivos e em comissão,
nas Secretarias do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais

Eleitorais e dá outras providências".
RELATOR: Deputado VICENTE ARRUDA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no
mérito, pela aprovação, com emenda

B ProposiçõeS sujeitas à apreciação
Comissões:

PRIORIDADE

conclusiva das

4 - PROJETO DE LEI N° 3.772-8/93 - do Senado Federal (PLS tiO 87/92) ­
que "dispõe sobre o reassentamento. de habitantes e trabalhadores em
imóvel rural desapropriado por necessidade ou utilidade pública".
RELATOR: Deputado JOSE LUIZ CLEROT
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no
mérito, pela aprovação deste e do Substitutivo da CAPR, na forma
do Substitutivo apresentado

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

5 - PROJETO DE LEI N° 1.920-A/91 - do Sr. Eduardo Jorge - que "dispõe
sobre a jornada de trabalho e outros aspectos referentes à
organização do trabalho e das condições ambientais dos trabalhadores
que realizam suas atividades continuamente em terminais de v(deo".
RELATOR: Depvtado RODRIGUES PALMA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica leg,islativa,
com substitutivo

6 - PROJETO DE LEI N° 2.235/91 - do Sr. Paulo Paim - que "dispõe sobre
risco de integridade física do trabalhador".
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RELATOR: Deputado CLÁUDIO CAJADO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, na
forma do Substitutivo da CFT

7 - PROJETO DE LEI N° 3.482-B/92 - do Sr. Jackson Pereira - que "dispõe
sobre o recadastramento dos servidores públicos federais".
RELATOR: Deputado GERSON PERES
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

8 - PROJETO DE LEI N° 3.969-A/93 - do Sr. Jackson Pereira - que
"determina que as Câmaras Municipais sejam obrigatoriamente
notificadas da liberação de recursos federais para os respectivos
Municípios". RELATOR: Deputado JOSÉ REZENDE
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa
deste, na forma do Substitutivo da CFT

9 - PROJETO DE LEI N° 4.914/95 - do Sr. Welinton Fagundes - que
"acrescenta parágrafos ao art. 160 do Código de Processo Civil - Lei nO
5.869, de 11 de janeiro de 1973, permitindo o envio pelo correio de
documentos para a instrução de atos processuais".
RELATOR: Deputado JOSÉ REZENDE
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislar a e, no
mérito, pela aprovação

PAU T A N° 35/95 ~.

A • Redações Finais

RELATOR: Deputado NILSON GIBSON

1 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 128-B/89 - Aprova o ato que
outorga permissão à VILLA DO CONDE FM LTDA. para exploração,
pelo prazo de 10 anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora emfrequência modulada na cidade de Olinda,

.Estado de Pernambuco.

2 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 349/93 - da Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO
364/92-PE) - que "aprova o ato que outorga à Rádio e Televisão
Integração ltda., concesão para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda tropical, na cidade de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre".

3 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 417/94 - da Comissão de
Ciêncta e Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem n°
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442/92-PE) - que "aprova o ato que reno"a a outorga deferida à Rádio e
Televisão Gazeta de Garazinho Uda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Carazinho, Estado do Rio Grande do
Sul".

4 - PROJETO DE LEI N°' 383-A/91 - do Sr. Marcelino Romano Machado ­
que "regulamenta o exercido profissional da acupuntura e determina
outras providências".(apenso o Projeto de Lei n° 935/91),

5 - PROJETO DE LEI N° 945-A/91 - do Sr. Jurandyr Paixão - que "dispensa
pacto antenupcial nos casos que indica".

6 - PROJETO DE LEI N° 1.927-A/91 - do Sr. Jackson Pereira - que
"estabelece prazo para que a ECT entregue aos destinatários o
cheque postal".

7 - PROJETO DE LEI N° 2.573-A/92 - do Sr. Luiz Carlos Santos - que
"acrescenta § 5° ao art. 13 da Consolidàção das Leis do Trabalho ­
CLT, dispondQ sobre o valor probatório das anotações apostas pelo
empregador na Carteira de Trabalho e Previdência Social".

8 - PROJETO DE LEI N° 2.855-A/92 - do Sr. Luciano Pizzatto - que "amplia
os limites do Parque Nacional do Superagui criado pelo Decreto nO
97.688, de 24 de abril de 1989".

9 - PROJETO DE LEI N° 3.016-A/92 - do Sr. Luiz Carlos Santos - que "dá
nova redação ao art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943".

10 - PROJETO DE LEI N° 3.129-B/92 - do Sr. José Vicente Brizola - que
"disciplina os anúncios classificados de jornais na parte relativa à oferta
de empregos".

11 - PROJETO DE LEI N° 3.180-A/92 - da Sra. Maria Laura - que "disciplina a
publicação das despesas com pessoal da União e dá outras
providências".

12 - PROJETO DE LEI N° 3.811-A/93 - do Poder Executivo (Mensagem nO
238/93) - que "altera dispositivos do Código de Processo Civ': relativos ao
procedimento sumário".

13 - PROJETO DE LEI N° 3.838-A/93 - do Sr. Odelmo Leão - que "inclui no
Plano Nacional de Viação o trecho que menciona, no Estado de Minas
Gerais".
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14 - PROJETO DE LEI N° 4.039-Al93 - do Sr. Simão Sessim - que "altera a
redação do § 4°, do art. 24, da Lei nO 4.591, de 16 de d...ezembro de 1964,
que dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações
imobiliárias",

15 - PROJETO DE LEI N° 41 329-Al93 - do Sr. Munhoz da Rocha - que "dispõe
sobre a obrigatoriedade de inserção de dados sobre a edição, nas
publicações de órgãos e entidades da Administração Pública Federal".

RELATOR: Deputado MARCELO DÉDA"

16 - PROJETO DE LEI N° 4.228-Al93 - do Sr. Nilson Gibson - que "altera a
redação do art. 2° da Lei nO 5.698, de 31 de agosto de 1971, que dispõe
sobre as prestações devidas a ex-combatente segurado da previdência
social e dá outras providências".

PAUTA N°36/95

A· Proposições sujeitas a disposições especiais (art. 202 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 30/95 - do Poder
Executivo (Mensagem nO 306/95) - que "estabelece alteração no processo
legislativo". ,
RELATOR: Deputado GERSON PERIiS
PARECER: pela inadmissibilidade

2 - PROPOSTA DE EME;NDA À CONSTITUIÇÃO N° 32/95 - do Poder
Executivo (Mensagem nO 306/95) - que "modifica a redação do art. 196 da
Constituição Federal".
RELATOR: Deputado IVANDRO CUNHA LIMA
PARECER: pela admissibilidade, com emenda

A V I S O N° 13/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 26.04.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18:30 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 58 Sessão
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1 - PROJET09)E tEr -No.: ~f9~Al9Q ;.,do Sr. TelrnG Kirst _-_ que "cria o
Programa de Crédito Fundiário". .
RELATOR: Deputado ADHEMAR DE BARROS FILHO

2 - PROJETO DE LEI N° 2.012-A/91 - do Sr. Jackson Pereira - que "inclui
dispositivo na Consolidação das Leis do Trabalho-CLT,visando a
definição dos empregados bancários, . para efeito das prerrogativas
desta categoria, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NEY LcoES

3 - PROJETO DE LEI N° 2.596-A/92 - do Sr. Jackson Pereira - que "conceitua
as administradoras ou emissoras de cartões de crédito como

instituições financeiras e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NEY LOPES

4 - PROJETO DE LEI N° 3.889-A/93 - do Sr. Luiz Carlos Hauly - que "d~ a
denominação de COMANDANTE JOÃO RIBEIRO BARROS ao Aeroporto
de Londrina, no Estado do Paraná".
RELATOR: Deputado PRISCO VIANA

B - Da Análise da Constitucionalidade, Juridicidade e Mérito

5 - PROJETO DE LEI N° 2.667-B/92 - do Sr. Jackson Pereira - que "dá nova
redação ao "caput" do art. 257 da Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de
1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica, que dispõe sobre a indenização
por dano a passageiro e tripulànte".
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA

6 - PROJETO DE LEI N° 234/95 - do Sr. Adylson Motta - que "regulamenta o
§1°, do art. 61, da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado JAIR SIQUEIRA

A V I S O N° 14/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 28.04.95
Horário.: 9 às 12 h'!3 14 às 18:30 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 38 Sessão

A - Da Análise da Constitucionalidade e Juridicidade (Art.54,R.I.)
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1 - PROJETO D.E LEI N° 1.286-B/91 - do Sr. Koyu lha - que "reg.ulamenta. o
exercício da profissão de Classificador de Produtos Vegetais a que se
referem as Leis nOs 5.025, de 1O de julho de 1966, e 6.305, de 15 de
dezembro de1975, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON

2 - PROJETO DE LEI N° 2.142-A/91 - do Sr.
sobre a manutenção de empregados
outras providências".
RELATOR: Deputado PAES LANDIM

Hélio Bicudo - que "dispõe
em convênios médicos e dá

3 - PROJETO DE LEI N° 3.190-C/92 - do SeRado Federal (PLS nO 273/91) ­
que "transfere ao domínio do Estado de Roraima terras pertencentes à
União e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JARBAS LIMA

.4 - PROJETO DE LEI N° 3.841-A/93 - do Sr. Paulo Rocha - que "concede
isenção de pagamento de taxa em concurso e' dá outras providências".
RELATOR: Deputado EDINHO ARAÚJO

5 - PROJETO DE L.EI N° 4. 144-A/93 - do Sr. Murilo Pinheiro - que "determina
a reserva de poltronas destinadas a portadores de deficiência nas

aeronaves comerciais em vôos 'domésticos e internacionais".
RELATOR: Deputado DANILO DE CASTRO

6 - PROJETO DE LEI N° 4.476-A/94 - do Sr. Koyu lha - que "autoriza o
Poder Executivo Federal a reverter em favor da Sociedade Japonesa de
Santos, no Estado de São Paulo, o imóvel que menciona".
RELATOR: Deputado VICEN1E CASCIONE

7 - PROJETO DE LEI N° 4.583-B/94 - do Poder Executivo (Mensagem n°
364/94) - que "dá nova redação aos arts. 6°, 28 e 31 da Lei nO 7.652, de 3
de fevereiro de 1988, que dispõe sobre o Registro da Propriedade
Marítima".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON

B • Da Análise da Constitucionalidade, Juridicidade e Mérito

8 - PROJETO DE LEI N° 3.408-A/92 - do Sr. Jerônimo Reis - que "dispõe
sobre as obrigações da instituição responsável por unidade hospitalar
decorrentes de danos causados a paciente que contrair infecçãr

hospitalar durante internação".
RELATOR: Deputado ALEXANDRE CARDOSO
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A V I S O N° 15/95

Maio de 1995

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 02.05.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18:30 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 21 Sessão

A • Da Análise da Constitucionalidade e Juridicidade (Art.54,R.I.)

1 - PROJETO DE LEI N° 4.459-C/94 - do Poder Executivo (Mensagem nO
159/94) - que "fixa os efetivos de Oficiais da Marinha em tempo de
paz dá outras providências".

RELATOR: Deputado JORGE WILSON

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE EMINORIAS

A V I S O N° 11195

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 27/04/95
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 4 a Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 265/95 - do Sr. Gonzaga Patriota - que "dispõe sobre
a destinação do produto de alienação das terras devolutas da União. 11

RELATOR: Deputado ALBERICO FILHO

2 - PROJETO DE LEI N° 1.747/91 - do Sr. Mauri Sérgio - que 11 disdõe sobre a
prQ.teção e exploração comercial da castanheira

ll
•

RELATORA: Deputada SOCORRO GOMES

3 - PROJETO DE LEI N° 4.025/93 - do Sr. Chico Vigilante - que "dispõe sobre
a caracterização do cheque pré-datado como documento de ordem de
crédito".
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO

4 - PROJETO DE LEI N° 14-A/95 - do Sr. Nilson Gibson - que "dispõe sobre a
exploração de florestas na Amazônia Legal".
RELATOR: Deputado SALOMÃO CRUZ
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5 - PROJETO DE LEI N° 4.330/93 - do Sr. Murilo Pinheiro - que" determina
que os estabelecimentos comerciais coloquem, em lugar visível, o preço de
cada um dos produtos oferecidos à venda"..
RELATORA: Deputada LAURA CARNEIRO

A V I S O N° 12/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 04/05/95
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: -

1 - PROJETO DE LEI N° 304/95 - do Sr. Valdemar Costa Neto - que "dispõe
sobre os regulamentos sanitários básicos sobre alimentos."

RELATOR: Deputado CELSO RUSSOMANNO

2 - PROJETO DE LEI N° 313/95 - do Sr. Augusto Carvalho - que " dispõe
sobre a administração da Área de Proteção Ambiental - APA da Bacia do
Rio São Bartolomeu: localizada no Distrito Federal, e dá outras
providências. "

RELATOR: Deputado SARNEY FILHO

3 - PROJETO DE LEI N° 6.087-Al90 - do Srs. Koyu lha e Nelton Friedrich ­
que "dispõe sobre distribuição aos municípios de renda arrecadada com a
cobrança do irigresso em parques nacionais".

RELATOR: Deputado FERNANDO GABEIRA

COMISSÃO' DE DEFESA NACIONAL

Sala 16-A, Anexo II

A V I S O N° 05/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início.: 26.04.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 53 Sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR
MEMBROS DESTA COMISSÃO
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1 - PROJETO DE LEI N° 4.420/94 - do Poder Executivo - que ~dispõe sobre a
ocupação, utilização e o exercício de atividades na faixa de fronteira",
RELATOR: Deputado JOÃO THOMÉ MESTRINHO

AVISO N° 06/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 28.04.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 38 Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 4.465/94 - do Sr. Tony Gel- que "dispõe sobre passe
livre aos ex-combatentes nos sistemas rodoviário, ferroviário e hidroviário
de transporte coletivo interestadual".
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS

2 - PROJETO DE LEI N° 4.350/93 - do Sr. Osório Adriano - que "dispõe sobre
a alienação de imóveis residenciais de propriedade da União sob jurisdição
administrativa dos Ministérios Militares, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado MALULY NETTO

A V I S O N°i)7/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 04.05.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso:

1 - PROJETO DE LEI N° 18/95 - do Sr. Nilson Gibson - que "consolida o
domínio pleno dos terrenos de marinha".
RELATOR:=Deputado NILTON CERQUEIRA

2 - PROJETO DE LEI N° 94/95 - do Sr. Cunha Lima - que "altera a redação do
art. 472 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, excluindo a
prestação do serviço militar obrigatório como hipótese de suspensão do
contrato de trabalho".
RELATOR: Deputado PAULO HESLANDER
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A V r S O ---NQ 08/95

Quinta-feira 4 8045

RECEBIMENTO DE EM-ENOAS

Início.: 04.05.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: -

1 - PROJETO DE LEI N° 4.708-A/94 - do Poder Executivo (Mensagem nO
581/94) - que" dá nova redação a dispositivo da Lei nO 2.929, de 27 de
outubro de 1956, que disciplina o processo de alteração ou retificação da
idade dos oficiais das Forças Armadas e dá outras providências".
RELATOR: Deputado FRANCISCO RODRIGUES

A V I S O N° 09/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início.: 04.05.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18 h

Prazo.: 5 Sessões
Qecurso: -

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR
MEMBROS DESTA COMISSÃO

1 - PROJETO DE LEI N° 4.285/93 - do Sr. Fábio Feldmann - que "altera a Lei
nO 7.542, de 26 de setembro de 1986".
RELATOR: Deputado FRANCISCO RODRIGUES

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
DESPORTO

Sala 120-8, Anexo"

A V I S O N° 17/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 26/04/95
Horário.: 9h às 12h e 14h às 18h30

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 4a Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 3.252/92 - do Sr:- Salatiel Carvalho - que "proíbe a
exibição de filmes ou programas de teievisão com cenas de sexo e nudez e
dá outras providências".
RELATOR: Deputado Elias Abrahão
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2 - PROJETO DE LEI N° 4.004/93 - do Poder Executivo (Mensagem nO
415/93) - que "torna obrigatória a inclusão do ensino de língua espanhola
nos currículos plenos dos estabelecimentos de ensino de 1° e 2° graus".
RELATOR: Deputado Ricardo Barros

3 - PROJETO DE LEI N° 4.633/94 - do Sr. Koyu lha - que "dispõe sobre a
Política Nacional de Moradia Estudantil".
RELATOR: Deputado Ricardo Gomyde

4 - PROJETO DE LEI N° 4.645194 - do Sr. Pinheiro Landim - que "altera
dispositivo da Lei rio 8.436, de 25 de junho de 1992, que 'institucionaliza o
Programa de Crédito Educativo para Estudantes Carentes"'. Apenso o PL
nO 142/95.
RELATORA: Deputada Marisa Serrano

5 - PROJETO DE LEI N° 282/95 - do Sr. Antônio Jorge - que "estabelece a
obrigatoriedade de pagamento de mensalidades escolares rias
universidades federais, e dá outras providências,r.
RELATOR: Deputado Pedro Wilson

6 - PROJETO DE LEI N° 287/95 - do Sr. Augusto Viveiros - que "veda a
cobrança de taxa de inscrição em vestibular, nas universidades federais".
RELATORA: Deputada Maria Elvira

A V I S O N° 19/95

RECEBIMENTO DE DESTAQUES

Início.: 02/05/95
Horário.: 9h às 12h e 14h às 18h30

Prazo.: 2 Sessões
Decurso: 18 Sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ DESTAQUES APRESENTADOS
POR MEMBROS DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI N° 1.394/91 - do Sr. Eduardo Jorge - que "institui o
regime especial'das especializações em medicina na forma de treinamento
em serviço sob supervisão, cria a Comissão Nacional de Especialização
Médica e dá outras providências".
RELATOR: Deputado Elias Abrahão
PARECER: favorável, com substitutivo
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A V I S O N° 20/95

Quinta-feira 4 8047

RECEBIMENTO DE DESTAQUES

Início.: 04/05/95
Horário.: 9h às 12h e 14h às 18h30

Prazo.: 2 Sessões
Decurso: -

A S PROPOSIÇÓES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO DESTAQUES APRESENTA­
DOS POR MEMBROS DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI N° 073/95 - do Sr. Jair Bolsonaro - que" dispõe sobre a
instituição do Dia do Desportista Nacional".
RELATOR: Deputado Eurico Miranda
PARECER: contrário

2 - PROJETO DE LEI N° 160/95 - do Sr. Alexandre Ceranto - que "institui a
Cartilha de Alfabetização, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado Elias Abrahão
PARECER: contrário

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
CONTROLE

Sala 961 - Anexo II

PAUTA N° 10/95

Local: ptenário 09 - Anexá 11
Data: 04/05/95 - Quinta-Feira - Horário: 10:00 h..

AUDIÊNCIA PUBLICA

Com o General Thaumaturgo Sotero Vaz, Ex-Chefe do Estado Maior do
Comando da Amazônia, sobre o Sistema de Vigilância da Amazônia ­
SIVAM.
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL EFAMíliA
Sala 106 A - Anexo 11

Reunião: Plenário 10 - Anexo 11
Data: 04/05/95 - Horário: 10h

PAU T A N° 06/95
(REMANESCENTE)

A • Proposições Sujeitas à Apreciação pelo Plenário da Casa:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 123/91 - do Sr. Paulo Paim ­
que "susta a aplicação das Portarias nOs. 3.441, de 26 de agosto de 1991,
3.523, de 17 de setembro de 1991, e 3.557, de 7 de outubro de 1991, do
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JAIR SOARES
PARECER: contrário '

2 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 158/92 - da sra. Sandra
Starling - que "susta a aplicação do disposto nos ítens 1.1 e 7.1, constantes
da Portaria nO 3.092, de 27 de fevereiro de 1992, do Ministro de Estado do
Trabalho e Previdência Social".
RELATOR: Deputado JAIR SOARES
PARECER: favorável

B • Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva das Comissões:

. PRIORIDADE

3 - PROJETO DE LEI N° 3.403-A/92 - do Senado Federal (PLS nO 297/91) ­
que "dá prioridade de atendimento à clientela que especifica, e dá outras
providências".
RELATORA: Deputada MARTA SUPLlCY
PARECER; favorável, com emenda
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4 - PROJETO DE LEI N° 4.379-A/94 - do Poder Executivo (MSC nO 1.068/93) ­
que "dispõe sobre a Seguridade Social dos Servidores-Públicos Civis
Federais ativos, inativos, e seus familiares, bem como dos pensionistas de
que trata da Lei nO 8.112/90, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JAIR SOARES
PARECER: favorável, com adoção da emenda apresentada na Comis~ão

5 - PROJETO DE LEI N° 4:383/94 - do Poder Executivo (Msc n° 1.080/93) ­
que "autoriza o Poder Executivo a conceder pensão especial a LÚCIA DE
OLIVEIRA MENEZES, tetraneta de Joaql,lim José da Silva Xavier, o
Tiradentes".
RELATOR: Deputado OSMÂNIO PEREIRA
PARECER: favorável, com emenda

6 - PROJETO DE LEI N° 4.671/94 - do Poder Executivo (Msc nO 465/94) - que
"altera os artigos 63 a 67 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 ".
RELATOR: Deputado JONIVAL LUCAS
PARECER: favorável

7 - PROJETO DE LEI N° 4.888/95 - do Senado Federal (PLS 40/94) - que
"acrescenta parágrafos ao artigo 2° da lei nO 8.742, de 7 de dezembro de
1993, que '~ispõe sobre a organização da Assistência Social e d? outras
providências".
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES
PARECER: contrário

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

8 - PROJETO DE LEI N° 4.751/90 - do Sr. 'Elias Murad - que "dispõe sobre a
obrigatoriedade do ensino sobre as drogas entorpecentes e psicotrópicas e
sobre a AIDS ou SIDA a nível do 1° e 2° graus de ensino e nos cursos de
formação de professores, com ênfase especial nos aspectos científicos da
prevenção e da educação sexual".
RELATOR: Deputado EULER RIBEIRO
PARECER: favorável

9 - PROJETO DE LEI N° 1.326/91 - do Sr. Elias Murad e outros - que "estende
aos portadores das doenças difusas do tecido conjuntivo (cofagenoses) os
benefícios que especifica e dá outras providências".
RELATOR: Deputado AYRES DA CUNHA
PARECER: favorável, com emenda

10 - PROJETO DE LEI N° 2.264-A/91 - do Sr. Elias Murad - que "dispõe sobre a
obrigatoriedade de esterilização de utensílios de manipulação de
alimentos".
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RELATOR: Dep'uta~o URSICINO QUEIROZ
PARECER~favorável,'~éndas.

11 - PROJETO DE LEI N° 2.418/91 - do Sr. Jackson Pereira - que "Permite ao
menor, entre 16 e 21 anos de idade, celebrar contratos bancários e dá
outras providências".
RELA"f-ORA: Deputada RITA CAMATA
PARECER: contrário

12 - PROJETO DE LEI N° 2.800/92 - da sra. Célia Mendes - que "cria benefícios
previdenciários aos hemofílicos portadores da infecção pelo HIV
(SIDAlAIDS)".
RELATOR: Deputado AYRES DA CUNHA
PARECER: contrário

13 - PROJETO DE LEI N° 3.729-Al93 - do Sr. Jackson Pereira - que "altera o
artigo 1° da Lei nO 8.287, de 20 de dezembro de 1991, que "dispõe sobre a
concessão do benefício de seguro-desemprego a pescadores artesanais,
durante os períodos de defeso".
RELATOR: Deputado LUIZ PIAUHYLlNO
PARECER: favorável

14 - PROJETO DE LEI N° 4.111/93 - do 'Sr. Édison Andrino - que "altera o inciso
111, <;lo artigo 106 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre
os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências".
RELATOR: Deputado DuíLlO PISANESCHI
PARECER: favorável

15 - PROJETO DE LEI N° 4.546/94 - do Sr. Eduardo Jorge - que "revoga
dispositivos ainda vigentes do Decreto nO 20.931, de 11 de janeiro de 1932,
sobre a competência exclusiva de médicos para gerir serviços de saúde".
RELATOR: Deputado FERNANDO GONÇALVES
PARECER: favorável
VISTA: o Deputado Arnaldo Faria de Sá apresentou voto em separado,
favorável, com emendas.

16 - PROJETO DE LEI N° 4.725/94 - do Sr. Welinton Fagundes - que "inclui
inciso VI aQ artigo 55 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, que "dispõe
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ALEXANDRE CERANTO
PARECER: favorável, com emenda

17 - PROJETO DE LEI N° 4.758/94 - do Sr. Edison Andrino - que "assegura
preferência aos idosos nos julgamentos de processos em tramitação no
Poder Judiciário".
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RELATOR: Deputado DUIUO PISANESCHI
PARECER: favorável,. com emenda

Quinta-feira 4 8051

18 - PROJETO DE LEI N° 4.765/94 - do Sr. Valdir Colatto - que "altera o ártigo
77 da Lei n° 6.015, de '"31 de dezembro de 1973, que "dispõe sobre os
registos públicos e dá outras providências".
RELATOR: Deputado CHICÃO BRíGIDO
PARECER: pela incompetência da Comissão para se pronunciar sobre a
matéria.

19 - PROJETO DE LEI N° 43/95 - do Sr. Nilson Gibson - que "imprime nova
redação ao artigo 2° da Lei nO 6.592, de 17 de novembro de 1978, que
"concede amparo ao.s ex-combatentes, julgados incapazes definitivamente
para o serviço militar",
RELf'.TOR: Deputado B. SÁ
PARECER: contrário

20 - PROJETO DE LEI N° 141/95 - do Sr. José- Coimbra - que "obriga a
impressão, nas bulas dos medicamentos que especifica, de advertência
aos fumantes sobre os riscos do tabagismo em relação a determinadas
patologias".
RELATOR: Deputado Duíuo PISANESCHI
PARECER: favorável

AVISO N° 8/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 25/04/95 ,
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 58 Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 1.313-A/91 - do Sr. Chico Vigilante - que ''fixa em 40
(quarenta) horas semanais a jornada de trabalho dos comerciários e
estabelece piso salarial~ percentual mínimo de comissão e aposentadoria
aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço".
RELATOR: Deputado MOACIR ANDRADE

2 - PROJETO DE LEI N° 1.423-B/91 - do Sr. Chico Vigilante - que
"regulamenta o exercício da profissão de frentista e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ

3 - PROJETO DE LEI N° 2.352191 - dos Srs....Paulo Rocha e João Paulo - que
"dispõe sobre o Cartão de Seguridade' Social, o registro de empregados e
dá outras providências".
RELATOR: Deputado SERAFIM VENZON
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4 - PROJETO DE LEI N° 3.566/93 - do Sr. Waldomiro Fioravante - que "isenta
da contribuição para a Seguridade Social o proprietário de construção
residencial unifamiliar, nos casos que especifica".
RELATOR: Deputado JAIR SOARES

5 - PROJETO DE LEI N° 4.119/93 - do Sr. Murilo Pinheiro - que "assegura ao
filho de mãe solteira, que venha a contrair casamento, o direito a incorporar
o nome do cônjuge varão".
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ

6 - PROJETO DE LEI N° 4.120/93 - do Sr. Murilo Pinheiro - que "acrescenta
parágrafo único ao artigo 58 da Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990 ­
Estatuto da Criança e do Adolescente, vedando aos menores de 18 anos
de idade a matrícula ou frequência a academias de lutas marciais e
estabelecimentos congêneres".
REL:ATOR: Deputado JOFRAN FREFAT

7 - PROJETO DE LEI N°'212/95 - do Sr. João Fassarella - que "dispõe sobre a
punição dos estabelecimentos que discriminam a mulher",
RELATORA: Deputada CÉLIA MENDES

8 - PROJETO DE LEI N° 277/95' - do Sr. José Carlos Coutinho - que
"estabelece isenção de Imposto de Renda nas hipóteses de moléstia
.grave".
RELATOR: Deputado HUMBERTO COSTA

A·V I S O N° 9/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início.: 25/04/95
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 58 Sessão

AS PROPOSIÇÓES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO EMENDAS APRESENTADAS
POR MEMBROS DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI N° 2.765/92 - do Senado Federal (PLS n° 203/91) - que
"altera a Lei nO.6.368, de 21 de outubro de 1976, que dispõe sobre medidas
de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias
entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica" e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado EDUARDO JORGE
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2 - PROJETO DE LEI N° 4.857/94 - do Senado Federal (PLS nO 142/93) - que
"acrescenta parágrafos ao artigo 259, da Lei nO 8.069, de 13 de julho de
1990, que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado CARLOS MAGNO

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO

Sala 13-8 - Anexo II

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 26/04/95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo: 5 Sessões
Decurso: 58 sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 269/95 - do Sr. Jarbas Lima - que "dispõe sobre
feriados".
RELATOR: Deputado PAULO PAIM

2 - PROJETO DE LEI N° 289/95 - do Sr. Fernando Diniz - que "dispõe sobre o
exercício da profissão de Detetive, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JAIR MENEGUELLI

3 - PROJETO DE LEI N° 300/95 - do Sr. Cunha Lima - que "dispõe sobre
benefícios fiscais na área do Imposto sobre a Renda concedidos a pessoas
jurídicas que empreguem trabalhadores com idade superior a 35 (trinta e
cinco anos)".
RELATOR: Deputado MIGUEL ROSSETTO

4 - PROJETO O"E LEI N° 305/95 - do Sr. Antonio Jorge - que "isenta as
farmácias e drogarias da obrigatoriedade de dispor de responsável técnico,
caso não haja farmacêutico residente no município".
RELATOR: Deputado ZAIRE REZENDE
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A V I S O N° 10/95

Maio de 1995

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início: 28/04/95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo: 5 Sessões
Decurso: 38 sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 3.605/93 - do Sr. Renato Johnsson - que "permite a
compensação de débitos entre pessoas jurídicas de direito privado e a
União,. os Estados, o Distrito Federal e os Municípios",
RELATOR: Deputado JOÃO MELLÃO NETO

2 - PROJETO DE LEI N° 4.819/94 - do Sr. Carlos Santana - que "dispõe sobre
a regulamentação da Profissão de Oficial de Marinha Mercante e dá outras
providências",
RELATOR: Deputado UBIRATAN AGUIAR

3 - PROJETO DE LEI N° 317/95 - do Sr. Hugo Rodrigues da Cunha - ql.le
"dispõe sobre o ressarcimento de despesas efetuadas pelo usuário no
financiamento da extensão de redes de abastecimento de água, de coleta
de esgoto sanitário e de fornecimento de energia elétrica",
RELATOR: Deputado ROBERTO FRANÇA

" V I S O N° 11/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO
Início: 2/05/95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo: 5 Sessões
Decurso: 28 sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR
MEMBROS DESTA COMISSÃO

1 - PROJETO DE LEI N° 4,654/94 - do Sr. Paulo Paim - que "dispõe s,obre a
concessão de aposentadoria especial aos empregados ertl serviço de
limpeza, asseio, conservação e coleta de lixo",
RELATOR: Deputado CHICO VIGILANTE

A V I S O N° 12/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO
Início: 4/05/95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo: 5 Sessões
Decurso: -
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A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR

MEMBROS DESTA COMISSAo-

1 - PROJETO DE LEI N° 1.587/91 - do Senado Federal (PLS n° 42/91) - que
"estabelece normas de proteção à saúde dos trabalhadores de biotério e
dá outras providências".
RELATOR: Deputado ZAIRE REZENDE

COMISSÃO DE VIAÇÃO ETRANSPORTES

Sala 122-A - Anexo 11

PAU T A N° 4/95

Data: 04/05/95
Local: Plenário 11 do anexo 11
Hora: 10h

Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva das Comissões:

1 - PROJETO DE LEI N° 4.609/94 - do Sr. Osório Adriano - que "concede
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aqui lção de
veículos utilitários de aluguel, para transporte público alternãtivo de
passageiros".
RELATOR: Deputado NEWTON CARDOSO
PARECER: favorável, com substitutivo

2 - PROJETO DE LEI N° 41/95 - do Sr. Nilson Gibson - que "acrescenta inciso
ao art..1° da Lei nO 8.199, de 28 de junho de 1991, revigorada pela Lei nO
8.843, de 10 de janeiro de 1994."
RELATORA: Deputada DOLORES NUNES
PARECER: contrário

3 - PROJETO DE LEI N° 65/95 - do Sr. Elias Murad - que "altera o Código
Nacional de Trânsito, instituído pela Lei nO 5.108, de 21 de setembro de
1966."
RELATOR: Deputado ANTONIO BRASIL
PARECER: favorável

A V I S O N° 6/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 27.04.95
Horário.: de 09 às 12 e de 14 às 18h

Prazo.: 5 sessões
Decurso: 48 sessão
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1 - PROJETO DE LEI N° 4.175/89 - do Sr. Koyu lha - que "dispõe sobre
gratuidade de transporte de idosos". (Apenso o de nO 5.221/90).
RELATOR: Deputado ANTÔNIO JORGE

2 - PROJETO DE LEI N° 968-A/91 - do Sr. Murilo Pinheiro - que "dispõe sobre
a uniformização de preços de asfalto nos Municípios da Amazônia Legal e
dá outras providências".
RELATORA: Deputada TELMA DE SOUZA

3 - PROJETO DE LEI N° 2.700/92 - do Sr. Tony Gel - que denomina "Rodovia
Deputada Cristina Tavares" a BR-423, que liga São Caitano, no Estado de
Pernambuco, a P,aulo Afonso, no Estado da Bahia".
RELATOR: Deputado JOVAIR ARANTES

4 - PROJETO DE LEI N° 250/95 - do Sr. Gonzaga Patriota - que "inclui no
Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro
de 1973, a implantação de bacia que menciona".
RELATOR: Deputado ANTÔNIO JORGE .'

5 - PROJETO DE LEI N° 266/95 - do Sr. Sandro Mabel - que "dispõe sobre o
depósito e venda de veículo apreendido pelos DETRANs em todo o
território nacional".
RELATOR: Deputado TELMO KIRST

6 - PROJETO DE LEI N° 302/95 - do Sr. Carlos Mosconi - que "dispõe sobre a
cassação da Carteira Nacional de Habilitação".
RELATOR: Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES

A V I S O N° 7/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 02/05/95
Horário.: 9 às 12 e 14 às 18h

Prazo.: 5 sessões
Decurso:'21 sessão

~ PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR·
\t1EMBROS DESTA COMISSÃO

1 - SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR AO PROJETO DE LEI N°
4.586/90 - do Poder Executivo (MSG nO 950/89) - que "dispõe sobre o
transporte multimodal de carga e dá outras providências".
RELATOR: Deputado CARLOS SANTANA
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11 - COMISSÕES TEMPORÁRIAS:

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 6/95 - Monopólio do Petróleo

Salas 120/122 - Anexo II

PAUTA N° 05195
Apreciação do Parecer do Relator
Horário: 14h30
Local: Plenário 14, Ahexo 11
RELATOR: Deputado LIMA NETIO
PARECER: favorável, com substitutivo

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 7/95 - Navegação de Cabotagem

Salas 120/122 -

PAUTA N° 06195
Discussão e votação do Parecer do Relator
Horário: 14h
Local: Plenário 12, Anexo 11

COMISSÃO ESPECIAL

PEC nO 155/93 - Imunidade Parlamentar
Salas 120/122 - Anexo II

AVISO N° 01/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Instalada em: 02/05/95

Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

Prazo: 10 Sessões

Decurso: 28 Sessão

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 155/93 - da Senhora
Cidinha Campos - que "altera a redação do parágrafo 10 do art. 53 da
Constiuição Federal":

COMISSÃO ESPECIAL
Legislação Eleitoral-Partidária

Salas 120/122 - Anexo 11
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PAUTA N° 11/95

Maio de 1995

Continuação da discussão da PAC-3, do Relator
Horário: 14h
Local: Plenário 5, Anexo 11

111 - COMISSÕES MISTAS:
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS

PÚBLICOS EFISCALIZAÇÃO
Sala 115-8, Anexo 11

A V I S O N° 01/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.:02/05/95 Prazo.: 15 dias
Horário.:9:00 às 12:00 e ·14:00 às 18:00 Decurso: 03° dia

1 - PROJETO DE "lEI N° 03/95-CN (LDO/96), que "dispõe sobre as diretrizes
para a elaboração da Lei Orçamentaria para o exercício de 1996. e dá
outras providências".

A V I S O N° 02/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.:02/05/95 Prazo. :08 dias
Horário.:9:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 Decurso: 03° dia

1 - PROJETO DE LEI N° 04/95-CN que "autoriza o Poder Executivo a
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Presidência da
República - Estado Maior das Forças Armadas, crédito especial até o
limite de R$33.511.200,OO, para os fins que especifica".

NOTÁ: ASEMÉNOAS SÓ SERÃO ACEITAS EM FORMULÁRiO PRÓPAIÓ'À.DtSP~·
~JÇ~ON~$SeCRE:TARtAS,DASCOMISSÕES::,:: .':( .;.' ..,.. ,':,:.:.:..... ,'
I:,:·,···'·:··:·· ... ,... :";:. .}:.:. :: .. :',,; ..... '

(Encerra-se a sessão às 19 horas e 10 minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PEW SR. DEPUTA­
DO MATHEUS SCHMIDT NO PER!ODO DES11NA-
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DO AO GRANDE EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDI­
NÁRIA DA cÂMARA DOS DEPUTADOS REAliZADA
NO DIA 24 DE MARÇO DE 1995, RETIRADO PEW
ORADOR PARA REVISÃO.

O SR. MATHEUS SCHMIDT (pDT - RS. Sr. Presidente,
S~s e Srs. Deputados, há poucos dias vivemos uma crise séria em
nosso sistema financeiro - monetário. Bastou o Banco Central me­
xer na taxa cambial para que houvesse um reboliço no País, colocan­
do em risco o famoso Plano Real, implantado pelo atual Governo.

Desejo fazer algumas considerações sobre o modelo econô­
mico neoliberal capaz de gerar esse tipo de crise, aplicado já em
muitos países do mundo, notadamente nos países pobres do Ter­
ceiro Mundo. Aplicado no México, foi apresentado ao mundo
como um modelo econômico que estava dando certo. Estava trans­
formando aquele país em uma grande potência, de moeda estável,
com desenvolvimento interno, deixando seu povo feliz, enfIm, o
México era o melhor país do mundo. Segundo o que dizem por aí,
o modelo neoliberal teve sua Queda do Muro de Berlim no dia 20
de dezembro, exatamente no México, quando houve o grande es­
touro das contas externas daquele país.

Tenho em mãos, Sr. Presidente, documento do Partido da
Revolução Democrática sobre a crise cambial mexicana. Nesse
documento o PRD, do México, tece alguns comentários sobre o
modelo neoliberal em si e diz o seguinte:

''É fundamento e resultado do modelo neoliberal
a entrega da condução real da economia e da concentra­
ção dos benefícios ao pequeno grupo tecnocrático e aos
proprietários do capital fmanceiro. O esp6lio do poder
econômico da sociedade em favor do pequeno grupo
que monopoliza o sistema fmanceiro se realiza a partir
do governo, através de uma radical política de retirada
do estado de atividades de desenvolvimento e apoio à
produção nacional agrícola e industrial, através da entre­
ga de empresas públicas a corporações financeiras priva­
das, e por meio da maior abertura comercial fmanceira
diante do exterior. Ao mesmo tempo, eliminam-se direi­
tos trabalhistas, submetem-se ou flexibilizam as organi­
zações sociais do~ trabalhadores e se impõem fortes res­
trições salariais. E uma política de plena liberdade inter­
na e mobilidade mundial do capital e ao mesmo tempo
de plena submissão dos trabalhadores."

Eu acrescentaria, Sr. Presidente, outros dados que também
defmem o modelo neoliberal. São os que dizem respeito às contas
externas dos países que adotam esse modelo. No que diz respeito a
essas contas, é da natureza do modelo não se preocupar com a
conta de serviços do balanço de pagamento, porque se expressa
através de ações e atividades cujos resultados repercutem nessa
conta, como é o caso da remessa de lucros das empresas estrangei­
ras ao exterior, da remessa de dividendos, pagamentos de juros,
assistência técnica, royalties, fretes.

Vejo agora o Ministro Pedro Malan na Europa, de pires na
mão, buscando dinheiro para investimentos no Brasil. Muito bem,
está procurando salvar nossas contas externas, fechando o balanço
de pagamentos no fim do ano com esses recursos. A esta altura,
acho que é o que tem de fazer. Só que isso implica automat­
icamente ônus futuro para o Brasil, quando as empresas estrangei­
ras aqui estabelecidas gerarão lucros e dividendos e os remeterão
para o exterior, fazendo pagamentos à matriz, onerando mais uma
vez a conta de serviços. Se é da natureza do modelo deixar que es­
sas coisas andem soltas, é também da sua natureza dar toda a aten­
ção à conta comercial. Nos países do Terceiro Mundo, a conta de
serviços é sempre deficitária. Por ser deficitária, é preciso que as

autoridades monetárias consigam superávit em outra conta para
poder superar o déficit em conta corrente. Então, isso leva o país a
adotar um modelo exportador. Ele volta toda a sua economia para
a produção de bens capazes de serem exportados.

Depois da crise cambial de alguns dias atrás, o Governo
passou a estimular os setores exportadores. Mas os estímulos à ex­
portação e o desestímulo à importação acarretam, fatalmente, re­
percussões nos níveis de inflação, além de desencadearem um pro­
cesso recessivo.

S~s e Srs. Deputados, a partir de agora estamos enveredan­
do para um surto inflacionário no Brasil que as autoridades mone­
tárias terão dificuldades em conter. Vamos entrar num processo
recessivo que as autoridades monetárias também não vão poder
conter. Por quê? Porque já se sabe que a conta de serviços este ano
vai dar um déficit de cerca de 16 bilhões de doláres. Se não conse­
guirmos superávit na balança comercial, teremos um grande furo
no fim do ano. Não vivemos hoje a conjuntura dos anos 70 e dos
anos 80, quando o ex-Ministro Delfim Netto saía para o exterior e
voltava com os bolsos cheios de dólares. Agora, não. Temos uma
conjuntura diferente. Os próprios Estados Unidos se transforma­
ram do país de maior superávit na sua balança comercial no país
dos grandes déficits comerciais. Isso tudo reflete nas fmanças in­
ternacionais.

A crise do México, indiscutivelmente, assustou os investi­
dores. A América Latina hoje não é um bom lugar para investi­
mentos das fmanças internacionais. Tal fato só não afrrma quem
quer escondê-lo. Mas é verdade. A verdade é que a conjuntura in­
ternacional não é propícia a investimentos em países do Terceiro
Mundo, notadamente em países da América Latina. Se não é pro­
pícia a conjuntura - nosso Ministro da Fazenda talvez não seja
muito bem-sucedido nessa busca de recursos que faz pela Europa
-, como taparemos o furo da conta de serviços? Exportando? To­
mara que as importações baixem desses 4 bilhões de dólares, fatí­
dicos para o Banco Central, e refluam para a casa de um bilhão e
poucos milhões de dólares, até dois bilhões e poucos milhões de
dolares, para que com as exportações agora estimuladas haja supe­
rávit na conta comercial e o déficit em conta corrente não seja es­
trondoso no fim do ano, mas fique em níveis capazes de serem co­
bertos pelas nossas reservas cambiais. E as nossas reservas, Sr.
Presidente, são o que nos salvam hoje. Diz o Governo que o Brasil
não ~ o México. Esse país tem cerca de 5 bilhões de dólares de re­
serva, enquanto o Brasil tem muito mais. Quanto, ninguém sabe.
O fato é que as reservas vêm caindo diária e assustadoramente, ba­
tendo recordes inimagináveis de perdas.

O México, que enfrentou essa crise antes de nós, tinha 28
bilhões de dólares em março do ano passado. Emjaneiro deste ano
estavam reduzidos a 5 bilhões e 600 milhões de dólares. Caíram
verticalmente. Se no fim do ano o rombo em conta corrente do
nosso balanço de pagamentos for expressivo como se imagina, te­
remos de usar as reservas que o País tiver na época. Só nos resta
rezar para que sejam suficientes para tapar o buraco, porque em
1982 o Brasil não conseguiu fazer isso. Ficou com um déficit no
balanço de pagamentOs de 8 bilhões e 800 milhões de cruzeiros e
pôde contar apenas com 4 bilhões de reservas. Na realidade, o
Brasil quebrou em 1982. Teve de sair às pressas atrás do Fundo
Monetário Internacional para patrocinar um empréstimo de última
hora, a fim de tapar o furo, bastante razoável, de mais de 4 bilhões
de dólafes no balanço de pagamentos.

E preciso que estejamos bem conscientes do que representa
o modelo neoliberal para o Brasil. Ele já desastrou o México. O
documento a que já me referi, do Partido da Revolução Democrá­
tica, o PRD mexicano, reporta-se à situação atual do México, que
está longe daquele esplendor, daquele paraíso latino-americano



Ao mesmo tempo, a demanda de alimentos se satisfez cada
vez menos com bens originários do setor agropecuário ou da pesca
do país.

Em conseqüência, a economia mexicana está hoje mais dis­
tante do grau de excelência, de integração nacional de sua estrutu­
ra produtiva, do que há doze anos.

O efeito dessa crescente desarticulação é cada vez mais dé­
bil nos setores produtivos que têm conseguido aumentar sua pro­
dução nos últimos anos, quase que exclusivamente as manufaturas
de exportação.

Parece até que o documento se refere ao Brasil, porqu~ real­
mente é o que vem ocorrendo em nosso País.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Coriolano Sales.
O Sr. Coriolano Sales - Deputado Matheus Schmidt; estou

ouvindo, e acredito que todos os que estão nesta Casa também,
atentamente o seu pronunciamento. É lamentável que este Parla­
mento esteja hoje praticamente vazio, mas nem por isso a qualida­
de do seu pronunciamento deixa de ser recolhida por todos nós.
Acredito que V. Ex" está fazendo um pronunciamento importante
no dia de hoje, muito significativo para a interpretação que se pos­
sa fazer neste momento da política econômica e fmanceira que o
País está adotando. O exemplo do México é significativo para nós
e há de servir de experiência. Ainda ontem, o Presidente do Banco
Central, na Comissão de Fiscalização e Controle, praticamente re­
ferendou o que V. Ex" está falando hoje aqui e o que vem sendo
falado em todos os cantos deste País, que o déficit da conta de ser­
viços está numa expectativa, segundo ele, de 12 bilhões para este
ano, mas que pode crescer para 15, 18 ou 20 bilhões de dólares.
Isso é exatamente preocupante para nosso País, para nossa econo­
mia. Porque, como ocorreu no México, onde as importações des­
controladas geraram um nível altíssimo de desemprego para os tra­
balhadores, no Brasil já começamos a sentir também aumento do
desemprego em face das importações, que o Governo agora tenta
controlar, mas não sabemos se ainda terá condições de fazê-lo!
Quero associar-me ao pronunciamento de V. Ex" e cumprimentá­
lo pela excelência das suas ponderações, que espero possam chegar à
compreensão do Governo para mudar o curso de um processo que
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louvado pelas fmanças· inteiJiaciunais."'!\ crise-Bi.~ já yinhL ..wde ser desastrpsoyaRl o destino .e Ríffil o futuro deste País.
de an~s.. Em 1982, o México pediu conc~r~ Não pôde pagar O SR. MATHEUS SCHMIDT (pD1)- V. Ex" nobre De­
suas.dl~l~S, entrou em conc?~ta.Ap~ daí passou a adotar 6 putado Coriolano Sales, concede uma grande honra a este Parla­
r~eltuano do Fundo Mone~o InternacIOnal e do Banco Mun- mentar que ora usa da palavra. V. Ex" baiano, é um Deputado da
dlal, adotando o modelo neoli?eral. " melhor qualidade que um Parlamento pode ter, e dou testemunho

O documento, com mUlta clareza, dIZ o seguinte: do trabalho que V. Ex" executa na Comissão de Constituição e

"Depois de 10 anos o Governo continua mostran- Justiça e de Redação. O aparte de V. Ex" enriquece por demais o
do apenas suas aparentes e boas intenções - lá no Méxi- deslustrado pronunciamento que faço neste momento.
co; quando se lê esse documento parece que se está tra- Sr. Presidente, aos que tanto louvam o modelo neoliberal , é
tando do Estado brasileiro, porque são muito iguais - de importante lembrar o que ocorreu no passado. Tudo o que está
que, subitamente, diante desta abertura, todas as empre- ocorrendo agora já vivell10s no Brasil. As décadas de 70 e de 80
sas alcançariam eficiência e competitividade ao mais foram por demais ilustrativas - não sei como isso não entra na ca­
alto nível internacional. Porém, não querem ver os fatos: beça dessa gente - para mostrar que estamos errados, que por aí
algumas empresas mofificaram suas atuações de produ- não adianta caminhar, porque vamos dar com os burros na água.
toras a importadoras. Outras reduziram suas participaçã- Sr. Presidente, apresento alguns dados: de 1974 a 1979,
es no mercado e se descapitalizaram; outras estão em portanto em cinco anos, o Brasil trouxe de fora 53.8 bilhões de d6­
processo de quebra ou já faliram, e somente algumas tantas lares. No mesmo penodo saíram daqui amortizações da dívida, ju­
têm conseguido realmente modernizar-se. Na agricultura, o ros, lucros, dividendos e déficits comerciais que havia na época
deslocamento tem sido mais generalizado". num total de 51.8 bilhões de dólares. Sobraram apenas 2 bilhões

de dólares para investimentos, naqueles cinco anos. Fazendo agora
Mais adiante, diz o documento: um exame de sete anos, de 1974 a 1981, abrangendo esse período

''É crescente a desarticulação da estrutura produti- anterior e mais dois anos, veremos que a situação se agravou ainda
va do País na produção de bens fmais, e utilizam-se cada mais. Os empréstimos e fmanciamentos que o OI. Delfim Netto
vez menos bens de capital e intermediários aqui produzi- arrebanhou pela Europa e pela América do Norte chegaram a 79.8
dos". bilhões de dólares. .

Muito bem, 79.8 bilhões de dólares entraram no País. Va­
mos comparar agora com o que saiu: saíram 80.7. Não sobrou um

,tostão, um dólar, não sobrou nada em sete anos, quando nossa dí­
vida, que era de 18 bilhões de dólares, passou para 64 bilhões no
período e nos endividamos e não investimos nada. Tudo foi para
amortizar dívida, pagar juros, lucros e dividendos de empresas es­
trangeiras, assistência jundica, enfim, não sobrou nada.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Aguelo Queiroz.

O Sr. Agnelo Queiroz - Nobre Deputado Matheus
Schmidt. e nome do PCdoB, quero parabenizá-lo pelo seu pronun­
ciamento, muito esclarecedor: desmistifica a propaganda que se
faz do modelo noeliberal e faz uma análise profunda da situação
do México. Nosso País não quer transfornlaI-se em um México.
Com relação aos investimentos estrangeiros que tanto propalam,
V. Ex" demonstra, com números e dados, que não comespondem
a essa grande ilusão. V. Ex" deixa claro que quem tem investido na
verdade em nosso País são nossas próprias empresas, não nos te­
mos denvolvidos por conta de investimentos externo. Muito obri­
gado, parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. MATHEUS SCHMIDT - Sr. Deputado, acolho
com muita honra o aparte de V. Ex"

O Governo acabou de tomar medidas para evitar o desastre.
Evitar que estourassem déficits enormes na conta comercial, que
agravassem por demais a situação da nossa balança de pagamento
comercial, que agravassem por demais a situação da nossa balança
de pagamento no fechamento das contas no fmal do ano. Mexeu,
assim, no câmbio e estimulou as exportações. Não são minhas as
palavras que vou citar, e sim do grande professor de meu Estado
Juan Algosta PIa, que exantinou a matéria:

"A inflação constitui um efeito inevitável da polí­
tica de desvalorização da moeda no contexto de estímulo
às exportações e de restrição às importações."

Mais adiante, diz:

"A elevação do saldo só foi possível no contexto
(analisa a situação anterior) da recessão e desemprego
que se implantou a partir de 1981."



Maio de 1995 DIÁRIo DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quinta-feira 4 8061

E diz mais:

"Os cortes que foram realizados no gasto público
de natureza social, educação, saúde, moradia, transporte
popular, infra-esllUtura urbana, etc., teriam deteriorado
as condições de vida da população, pennitindo o surgi­
mento da violência urbana, ao mesmo tempo em que di­
fundiram o analfabetismo e a desnutrição, contribuindo
para a reaparição de doenças que se pensava defmitiva­
mente controladas, como a cólera, a malária, a febre
amarela, a tuberculose, a esquistossomose, a doença de
O1agas, a hanseníase etc..."

A deterioração do tecido social compromete seriamente a
possibilidade de desenvolvimento do País.

Concluo, registrando um alerta feito pelo Prof. Juan Algosta
Pla:

''Nós estamos visando dias muito difíceis; esse
fIlme já foi' visto por todos os brasileiros. Já passamos
por tudo isso que está acontecendo agora. É um retrato
do nosso passado. O modelo neoliberal se desenvolve
sobre uma política monetarista e não tem solução. Cada
vez vai se agravando mais, e o resultado é a maior p0­

breza do povo brasileiro. Caso este modelo noeliberal dê
certo em países desenvolvidos, com certeza, em países
do Terceiro Mundo, em países subdesenvolvidos, será
um real e defmitivo desastre."

Era o que tinha a dizer.

DISCURSO PROFERIDO PEW SR. DEPUTA­
DO PINHEIRO LANDIM NO PEIDODO DESTINADO
À ORDEM DO DIA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂ­
MARA DOS DEPUTADOS, REALIZADA NO DIA 28
DE MARÇO DE 1995, RETIRADO PEW ORADOR
PARA REVISÃO.

O SR. PINHEIRO LANDIM - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - Tem V. Ex· a pala-
vra.

O SR. PINHEIRO LANDIM (pMDB - CE) - Sr. Presi­
dente, Sras. e Srs. Deputados, na quinta-feira da semana passada, o
ExmO Sr. Presidente da República esteve em visita ofIcial no Esta­
do do Ceará para o lançamento de um programa de desapropriação
que tem por fmalidade realizar a refonna agrária no Brasil.

Ora, Sr. Presidente, sabemos que o homem do campo não
tem direitos, não tem terra para trabalhar, e sabemos o quanto é
importante para ele ter a sua terra onde possa trabalhar e produzir.
No entanto, também sabemos que no Nordeste brasileiro, onde o
ExmO. Sr. Presidente da República esteve, os que possuem terra
estão pobres, alguns deles até mais pobres do que os que não têm
terra. E isso se deve exatamente à falta de condições de produzir.

O Exmo Sr. Presidente da República escreveu um artigo pu­
blicado no jornal Folha de S. Paulo, em que diz que a volta da
cultura do algodão é fator preponderante e importante para que o
homem do campo volte a ter melhores çondições de vida.

Ocupo a tribuna para apelar ao Sr. Presidente da República
e ao Sr. Ministro da Agricultura, no sentido de que restabeleçam o.
grupo de trabalho que havia no Ministério durante a gestão do ex­
Ministros Barros Munhoz. Esse grupo de trabalho mostrava as .
condições para um melhor programa de recuperação da cultura do al­
godão não só no Nordeste, mas também em todo o território nacional.

Nós e o Ministério sabemos os motivos pelos quais a cultu­
ra do algodão, que era a base da economia do homem do campo,

acabou. E o Govemo precisa enfrentar e sç>luciOJ11l1' esses proble­
mas. O Sr. Presidente da República foi feliz no' se1Í artigo; espero
que seja feliz também na ação de governo, para que recupere a
cultura do algodão em todo o Brasil e, principalmente, no Nordes­
te, por ser a base da economia do homem do campo.

Essas as nossas considerações e o apelo que fazemos ao
Presidente da República.

DISCURSO PROFERIDO PEW SR. DEPUTA­
DO WAGNER ROSSI NO PEIDODO DES11NADO AO
GRANDE EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA
cÂMARA DOS DEPUTADOS, REAllZADA NO DIA 29
DE MARÇO DE 1995, RETIRADO PEW ORADOR
PARA REVISÃO.

O SR. WAGNER ROSSI (pMDB - SP. Pronuncia o se­
guinte diS91rsO.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Deputados, temos vi­
vido - e o nosso País é pródigo em situações que nos estimulam a
isto - um tempo de agitação positiva no Congresso Nacional. O
trabalho concomitante de diversas comissões, tanto das pennanen­
tes como das criadas para apreciação das propostas de emenda à
Constituição vindas do Executivo, cria um burburinho salutar. As
sessões da Câmara e do Senado têm batido recordes de quomm,
ao lado das sessões do Congresso Nacional.

Tudo isso, no entanto, encerra um risco muito grande: dimi­
nuir-se a atividade congressual na execução das tarefas do dia-a­
dia. Estamos perdendo esse momento extraordinário da discussão
dos grandes temas nacionais, a oportunidade de que essa discussão
se fIzesse através do diálogo, da discussão em Plenário, restauran­
do-se a tradição desta Casa, que foi sempre a dos grandes discur­
sos aparteados e da discussão dos temas nacionais com confronto
de opiniões das diversas correntes políticas. O Congresso tomou­
se um pouco uma seqüência de pronunciamentos parcelares e o
contrário da democracia, o confronto de opiniões divergentes enri­
quecedoras que constituem uma síntese maior do pensamento na­
cionaL Hoje o pensamento nacional está fracionado em comparti­
mentos estanques, em posições distantes daquelas que na sua somat6­
ria pyrmitiriamuma compreensão maior da realidade nacional.

Ainda assim, conhecemos o Presidente Fernando Henrique
Cardoso, suas qualidades de homem. de intelectual e de político.
Sabemos que S. Ex· enfrenta hoje grandes desafIos e, depois de ter
sido Ministro da Fazenda, constitui-se no primeiro Presidente que
pode implementar, com a autoridade da Presidência da República,
suas proposÍl\s. No entanto, apesar de querermos ajudá-lo - nosso
partido, o PMDB, tem dado demonstrações disso, pois foi grande­
mente responsável, ao lado de outras forças políticas, pela admis­
sibilidade já reconhecida na maioria das propostas de Governo-,
sentimo-nos pressionados pelo que chamaIÍamos de um certo espí­
rito salvacionista de que se revestem essas propostas.

Sr. Presidente, nosso País já viu no passado, inúmeras ve­
zes, propostas políticas apresentadas como "salvação da pátria",
como se alguém detivesse um nível de conhecimento tal que não
precisasse da discussão congressual, do choque de opiniões, da
cótica, do apoio e do confronto para gerar um projeto nacional
abrangente e efIciente.

O que vimos na posição do Governo no Congresso Nacio­
nal foi uma posição imperial. Na Comissão de Constituição e Jus­
tiça e de Redação, durante dois dias, discutiU-se por que um Mi­
nistro de Estado, que, aliás, é membro desta Casa, entendia, do
alto da sua "sabedoria", que qualquer mudança na sua proposta
salvacionistia invalidaria o esforço nacional de recuperação de um
setor tão importante da vida nacional: a Previdência Social.

Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação começou a mostrar que esta Casa não vai se emascular.
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Nós, que nos fonnamos ainda sob a égide da Constituição
de 1946, do pluralismo, quando neste Pais, vigorava a plena liber­
dade - é verdade que por pouco tempo; em seguida já havia o pre­
conceito instalado e, logo depois, a falta do direito à verdade de
cada um-, apesar de termos em nosso partido a disposição de aju­
dar o Governo, podemos dizer (claro que não falamos pelo nosso
partido, mas por nós mesmos) que a tendência desta Casa deve ser
a de discutir à exaustão. Não há nenhum projeto de salvação na­
cional que possa vir como conhecimento dos "iluminados" que
dispense o amplo debate que o Congresso Nacional tem obrigação
de fazer. Preocupa-me ver o Congresso Nacional pautado pelas
primeiras páginas dos jornais, quando não pela sua linha editorial,
como se o editorial na grande imprensa fosse a verdade neutra, a
sabedoria dos que não estão envolvidos nas grandes questões so­
ciais e políticas. Penso que o Parlamento não pode aceitar, mesmo
neste momento em que quer respaldar uma política saneadora para
a economia, a posição de um Congresso cartorial, homologatório
da vontade do Executivo. Não é esta a nossa função. Aqui repre­
sentamos, sim, interesses. Nenhum de nós pode ter a aura da neu­
tralidade. Alguns representam interesses de setores da comunida­
de, que têm direito de aqui ter voz; outros querem abranger uma
visão mais ampla, da sociedade integradora. Mas todos repre­
sentamos interesses legítimos, porque ninguém chegou aqui a não
ser pela única credencial da democracia: o voto popular. Há pes­
soas, no Governo, que precisam começar a respeitar o voto popu­
lar. É verdade que há pessoas que querem acabar com o voto po­
pular. É verdade que há pessoas que querem acabar com o voto
das minorias. E, neste momento, há no Congresso uma discussão
em torno disso. Mas tenho certeza de que este Congresso não vai
permitir que se estabeleça a unanimidade burra dos 50% mais 1.

Penso que houve uma questão grave nas propostas do Go­
verno. Foi de tal ordem o orgulho com que elas foram apresenta­
das, que até violências inusitadas, desconhecidas mesmo ao tempo
da ditadura, vieram fazer parte integrante dos textos que para o
Congresso o Governo teve o desplante de enviar sem o cuidado
sequer de um retoque da mão de um Presidente democrata. Sei que
S. Exa, com a sua capacidade intelectual, jamais daria a qualquer
fiscal da Previdência Social ou Tributário o direito de se imiscuir
na vida pessoal de um cidadão brasileiro, porque sabe - como nós
sabemos - que também o fiscal tem interesses específicos. E,
quando ele serve a interesses políticos, pode fazer desse privilégio
odioso um instrumento de perseguição a seus adversários.

Digo que há questões de conteúdo que virão agravar as difi­
culdades que o Governo já encontrou no primeiro momento. As­
sisti a duas exposições do Ministro Renhold Stephanes, homem
competente, membro desta Casa, mas que dentre todos tem a pos­
tura mais imperial e, do alto da sua competência, quer, para come­
çar, estabelecer um igualitariSmo vulgar no processo-previdenciá­
rio brasileiro. Ministro Renhold Stephanes: há valores que a socie­
dade escolhe ao assinalar seus objetivos, e nenhum igualitarismo
vulgar os pode derrogar. Valores essenciais à Cidadania e objeti­
vos da sociedade, como, por exemplo, valorizar uma carreira
como a do magistério, que tem por objetivo a formação da nossa
gente. Essa valorização não pode ser derrogada por cálculos mate­
máticos e atuariais. Não é esse o tipo de formulação que uma na­
ção exige para se constituir como tal. Além de tudo, questões
como essa são seguidas de dados nada convincentes. Ainda hoje
os jornais publicaram que economistas com experiência, que já
trataram de questões previdenciárias, colocam em xeque até mes­
mo os dados fundamentais apresentados pelo Governo para justifi­
car suas propostas, que, aliás, no caso da Previdência, já merece­
ram desde logo reparos desta Casa e certamente merecerão mais
quando o mérito das propostas aqui for debatido.

Penso que o Governo teve o bom senso de, saindo desta p0­

sição imperial, recuar. Mas recuou como e por quê? Em primeiro
lugar, tivemos a posição da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, que não se atemorizou nem quando foi injustiçada
pela própria imprensa e ofereceu ao Governo a primeira restrição,
a primeira reação às suas propostas. Em seguida, houve urna rea­
ção absolutamente inconveniente por parte de setores ligados ao
Governo que não aceitaram a derrota, mas, ao contrário, agredi­
ram, como foi falado - e me permito não repetir, porque se trata de
Deputados, e eu respeito todos. Mas é evidente que quem perde
aqui tem de ter a grandeza de perceber que perdeu porque a maio­
ria quis de outra maneira, e a maioria, numa Casa democrática, é
quem tem a razão.

Pois bem, isso não bastou! O Sr. Presidente da República,
do alto de todo o seu conhecimento democrático, de sua história
de questionador da vida social, teve uma reação similar, embora
um pouco mais civilizada, no fim de semana: relembrou as piores
interpretações sociológicas e políticas já feitas neste Pais, reto­
mando a famosa ''teoria da conspiração", que os seus alunos certa­
mente não seguiriam e não reconheceriam como explicação socio­
lógica. E era, para o Presidente, a grande conspiração entre a velha
esquerda e as elites que estava levando ao confronto com a vonta­
de imperial do Governo nesta Casa. Mas o Presidente da Repúbli­
ca tem experiência. Mal-informado, a reflexão do [!Dl de semana
bastou para que S. Exa viesse hoje com o seu primeiro recuo, e ou­
tros haverá de fazer. Por quê? Porque sua posição era equivocada.
A posição a que o Governo foi levado era equivocada.

Vejo com alegria que o Governo começa a perceber os seus
erros. Mas vejo com apreensão as manchetes de primeira página
dos dois grandes jornais de São Paulo. Diz o jornal O Estado de
S. Paulo: "O Governo quer manter o Fundo Social. E a Folha de
S. Paulo: Fernando Henrique Cardoso adia reforma na Previdên­
cia. É muito curioso que o Presidente, mal- infonnado e não tendo
acompanhado o que aconteceu nesta Casa, sobretudo na Comissão
de Constituição e Justiça, tenha se precipitado e, num [!Dl de se­
mana, de maneira desabrida, lançado aquela saraivada de agressõ­
es gratuitas e genéricas. Não atingiu ninguém porque não tinha um
destinatário. Porém, teve a grandeza de voltar atrás, já está pro­
pondo-se um recuo na questão da Previdência, mas é agora acon­
selhado a colocar novamente esta Casa de joelhos, através da ree­
dição do Fundo Social de Emergência. E os que estavam aqui sa­
bem que foi um esforço imenso conceder excepcionalmente ao
Governo esse instrumento.

O Pais precisa, sim, de reforma tributária e fiscal, permitin­
do que ajustes não sejam provisórios, mas definitivos, e que não
continuem sendo gerenciados com "cheques em branco", para que
o Governo e o Poder Executivo façam o que quiserem, inclusive
desrespeitanto - como o fizeram nos dois últimos anos - a vontade
soberana desta Casa, rasgando o Orçamento da União e nem se­
quer respeitando emendas de autoria dos Srs. Parlamentares.

O Congresso tem de adotar posições sobre temas como
esse. Penso que este é o grande desafio. aproveitando o momento
positivo e salutàr do Sr. Presidente, que foi buscar o diálogo ­
como o fez quandô Ministro, por ocasião da negociação com esta
Casa do Fundo Social de Emergência. Esta Casa não pode, porque
não lhe é dado esse direito, abdicar de prerrogativas; o Parlamen­
tar que as tem deve mantê-las. E eu digo que não há forma de
manter prerrogativas do Parlamento senão pela sua plena utiliza­
ção no cotidiano da vida parlamentar. Adbicar hoje do direito ao
confronto de idéias - porque o País tem pressa - é acreditar que as s0­

luções proposta são capazes de ser melhores do que as que o confron­
to de opiniões formule no bojo da democracia inlIínseca a esta Casa.

É preciso enfrentar uma política de rolo compressor. Vejo
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as defmiçôes e indefmiçôes econômicas do Governo, que não tem
o monopólio do acerto, que não recebeu de Deus uma verdade re­
levada para nos trazer um texto sagrado a ser aceito.·O Governo
tem feito cortes severos nas verbas que se destinam sobretudç a
áreas sociais, como é caso do setor saúde, que está sucateado.
Digo isso com muita convicção. Quando vejo na minha terra a
saúde pública sem os recursos mínimos para ma manutenção, a
educação claudicante até em relação a aspectos menos substan­
ciais, mas que têm um conteúdo social imenso, como a merenda
escolar e o transporte de estudantes, que não são feitos porque não
há mais recursos, penso que essa verdade - que algum homem no
Governo teria recebido de Deus - pode ter vindo de outra fonte,
pois o tipo de corte feito jamais teria a bênção do criador. Não
aceito truculência.

Penso que essas propostas que sonegam à sociedade a pos­
sibilidade de, através do Congresso Nacional, seu instrumento le­
gítimo, escolher e determinar seus objetivos e trabalhar para reali­
zá-los não serão aceitas pacificamente.

Por isso, entendo que temos de voltar a vista para as questõ­
es com as quais o Governo deveria estar se preocupando neste mo­
mento: uma grande safra de grãos em processo de colheita e com
os preços mais aviltados da última década; dificuldades educacio­
nais que não veêm de circunstâncias apenas momentâneas, mas, ao
contrário, são profundas e vêm da base essencial da formulação e
da concepção do ensino no País, não podendo ser resolvidas de
forma imperial, por medidas provisórias.

Ora, meu Deus, se medidas provisórias respaldassem uma
solução educacional, era só encontrar um gênio capaz de, com
uma lei, mudar a realidade social; todos sabemos que será mais
uma medida inócua, se não for acompanhada por reflexão profun­
da na escola e no sistema escolar. EnflDl, o Governo precisa ter
humildade e, sobretudo, precisa saber que queremos ajudá-lo a
continuar a política de estabilização econômica. Nossa ajuda, a do
Congresso, é claro, em muitos momentos, evitará que o Governo
erre ao acompanhar a idéia obcecada de algum iluminado membro
dos seus primeiros, segundo on terceiro escalões.

Esta Casa simboliza a vontade nacional. É verdade. O Sr.
Presidente da República tem toda a legitimidade para propor medi­
das, mas este Congresso Nacional também a tem para discutir, en­
frentar, mudar e haurir o sentimento da população, fazendo com
que o Governo tenha novas propostas para enfrentar os grandes
desafios da Nação h'asileira.

Sr. Presidente, antes de encerrar, desejo corrigirum equívo­
co meu. Penitencio-me, afinal tenho tanto anos de vida parlamen­
tar, por não ter concedido aparte ao nobre Deputado Carlos Alber­
to, a quem, com muita satisfação, faço questão de ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Beto Mansur) - V. Ex' está dentro
do tempo regimental e poderá conceder apartes.

O Sr. Carlos Alberto - Fico lisonjeado pela atenção. V.
Ex' com tanta elOQÜência na tribuna da Câmara dos Deputados,
profere um discurso sério, chamando para o ·Parlamento a decisão
que este deve ooscar para imprimir rumo ao atual Governo. às ve­
zes, ouvimos o Parlamentar na tribuna e nos perglDltamos: é da
oposição ou é do Governo? Na verdade, está faltando a este G0­
verno exatamente a conjuntura adequada para fazer um entrelaça­
mentoentre Congresso Nacional e Governo Federal. Isso não exis­
te. Vejo V. Ex', que é do PMDB de São Paulo, ao fazer uma críti­
ca contundente, embora séria, alertar o Governo. Por isso, congra­
tulo-me com VEx' Acho que o Governo, a cada dia, vai perdendo
o seu espaço.Parece-me até que é fmal de Governo, mas o atual
Presidente está no cargo há apenas três mesesEscutamos críticas
duras, e não aparece sequer um Líder do Governo para dar uma

resposta ou para dizer o porquê de tudo isso.
Concordo com V. Ex' Parabenizo-o pelo belíssimo pronun-

ciamento.

O SR. WAGNER ROSSI - Agradeço a V. Ex' o aparte.
Ouço, com muito prazer, o nobre Deputado Lindberbg Farias.

O Sr. Lindberg Farias - Deputado Wagner Rossi, ouvi
com atenção o belo pronunciamento de V. Ex' e desejo saudá-lo,
especialmente quando diz que o Governo não abordou as questões
centrais da educação, mas enviou a esta Casa uma medida provis6­
ria cujo conteúdo não era de relevância nem de urgência. Além
disso, arma-se para esta Nação o mais profundo golpe, a continui­
dade do Fundo Social de Emergência, o qual, somente no ano pas­
sado, acabou tirando de educação 2 bilhões de d6lares. Esperáva­
mos para amanhã a visita do Ministro da Educação à Comissão de
Educação desta Casa para discutir as suas propostas de curto, mé­
dio e longo prazos. Infelizmente, ficamos sabendo, há pouco, que
S. Ex"pretende desmarcar essa audiência, mas, segundo informa­
ções, privilegiará reuniões hoje à tarde com alguns Parlamentares
para rezar a oração de São Francisco. S. Ex', o Sr. Ministro, na mi­
nha avaliação, em vez de vir discutIr com a Comissão de Educa­
ção as suas propostas, em vez de ter humildade para retirar a medi­
da provisória e apresentar um projeto de lei, tenta construir sua
base de apoio através do "é dando que .se recebe".

O SR. WAGNER ROSSI - Agradeço ao Deputado Lind­
berg Farias o aparte.

Ainda na semana passada tive oportunidade de fazer, aqui,
uma análise sobre a necessidade imperiosa de avaliação na escola.
É um direito da sociedade, que investe tantos recursos nesse setor,
verificar se a escola está cumprindo o papel a ela atribuído. Os
americanos, já na década de 50, enfrentaram o desafio de aprovar
programas de avaliação da escola que não fossem apenas instru­
mentos de controles social, que não fossem controles de opinião.

Nesta Casa, já fIZ pronunciamento nessa linha, citando Sjo­
berg, um grande professor universitário americano, que propunha
a avaliação com critérios utópicos. A avaliação teria o sentido de
verificar se a escola, que se imputa goals a atingir, foi capaz de
cumpri-los, ou seja, um modelo utópico gerado pela própria comu­
nidade e que deve ser atingido com os recursos investidos.

É claro que lamentei aqui não que o Sr. Ministro propusesse
a avaliação, ela é importante, mas que fosse proposta por medida
provisória, pois isso é inaceitável do ponto de vista democrático, e
que prejudicasse ainda mais as grandes vítimas do sistema educa­
cional brasileiro, os jovens que pagam a universidade e saem sem
formação alguma.

ATOS DO PRESIDENTE

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o artigo 35k item n, da Lei nO 8.11~, de 11 de dezem­
bro de 1990, a AFRANIO RODRIGUES JUNIOR, ponto nO
10166, do cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CN&13, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabi­
nete do Terceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o artigo 35, item n, da Lei nO 8.112, de 11 de dezem-
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oro de 1990, a CARLA ALVES DIAS, ponto n" 11116, do cargo
de Assistente Técnico de Gahinete, CNE-13, do Quadro PClma­
nente da Câmam dos Deputados, que exercia no Gabinete do Ter­
ceiro Secretário, a partir de 24 de ahril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - LUL'i Eduar­
do, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atrihui­
(;eles que lhe confere o artigo I", item I, alínea a, do Ato da Mesa
n" 205, de 2R de junho de 1990, resolve conceder exonemção, de
acordo com o artigo 35, item 11, da Lei n" R.112, de 11 de dezem­
hro de 1990, a CRISTINA DE SÁ !'l\RREIRA, ponto n° 11110,
do cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-II, do Quadro
Permanente da Câmam dos Deputados, que exercia no Gabinete
do Terceiro Se(Tetál;o, a partir de 24 de ahril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - LUL'i Eduar­
do, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atrihui­
,'eles que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n" 205, de 2R de junho de 1990, resolve conceder exoneraçiío, de
acordo com o artigo 35, item 11, da Lei n° R.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, a DAVID XAVmR DE A:lAMBUJA JUNIOR, ponto
n" 11117, do cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-13, do
Quadro Pernlanente" da Câmara dos Deputados, que exereia no Gabi­
nele do Terceiro Secretário, a partir de 24 de ahril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - LUL'i Eduar­
do, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
,'eles que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 2R de junho de 1990, resolve conceder exonemção, de
acordo com o aItigo 35, item 11, da Lei nO lU 12, de Ii de dezem­
bro de 1990, a Iil JSA VERSIANI GAI ,ERY, ponto nO 11172, do
cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-II, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabinete
do Terceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - LUL'i Eduar­
do, Presidente.

o Presidente da Câmam dos Deputados, no uso das atribui­
çfles que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 2R de junho de 1990, resolve exonemr, de acordo com
o artigo 35, item I, da Lei n° 8.112, de Ii de dezembro de 1990, a
ERNANI BICUDO DE PAULA, ponto nO 11090, do cargo de As­
sessor Técnico, CNE-7, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, que exercia no Gabinete do Terceiro Secretário, a par­
tir de 24 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís E~uar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmam dos Deputados, no uso das atribui­
çõcs que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 2R de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o attigo 35, item 11, da Lei nO 8.1 12, de I1 de dezem­
bro de 1990, a f''REDERICO PACHECO DE MEDEIROS, ponto
nO 11258, do cargo de Assistente Técnico de Gahinete, CNE-ll,
do Quadro PcmIanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Ga­
hinete do Terceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atrihui­
çfles que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 2R de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o attigo 35, item 11, da Lei nO 8.112, c\e Ii de dezem­
hro de 1990, a GIIBON DUMONT OLIVEIRA, ponto nO 11313,
do cargo de Assistente Técnico de Gahinete, CNE-13, do Quadro
Permanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gahinete
do Terceiro Secretário, a partir de 24 de ahril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
çfles que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exonemção, de
acordo com o attigo 35, item 11, da Lei nO 8.1 12, de Ii de dezem­
bro de 1990, a GUILHERME HORTA GONÇALVES JÚNIOR,
ponto nO 11173, do cargo de Secretário Patticular, CNE-9, do Qua­
dro Permanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabinete
do Terceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
çõcs que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e artigo 6° da Lei nO 8.112, de Ii
de dezembro de 1990, resolve nomear na forma do attigo 9", item
11, da Lei n° 8.112, citada, JENNER JALNE DE MORAIS para
exercer, no Gabinete do Líder do Partido do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, o cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CNE­
9, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transforma­
do pelo attigo 3° do Ato da Mesa n° 15, de 26 de maio de 1987,
observada a nova denominação dada pelo attigo l° da Resolução
nO 4, de 13 de junho de 1991, combinada com o artigo 3° do Ato
da Me1ftl n° 47, de 7 de outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o attigo 35, item 11, da Lei nO 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, a JOAQUIM VIANA GONÇALVES, ponto nO
11231, do cargo de Assistente Técnico de Gabinete,CNE-ll, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabi­
nete do Terceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo l°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o attigo 35, item 11, da Lei nO 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, a LETICIA LAMPERT HORTA GONÇALVES,
ponto nO 11315, do cargo de Assessor Técnico, CNE-IO, do Qua­
dro Permanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabi­
nete do Terceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano.
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Câmara dos Deputados, em 3 maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo l°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o artigo 35, item n, da Lei nO 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, a MÁRCIO AUGUSTO ANDRADE, ponto nO
11086, do cargo de Assessor Técnico, CNE-ll, do Quadro Perma­
nente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabinete do Ter­
ceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, em 3 maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de"
acordo com o artigo 35, item n, da Lei n° 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, a PATRÍCIA NOGUEIRA DE MELO, ponto n°
10675, do cargo de Assistente Técnico, de Gabinete, CNE-9, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabi­
nete do Terceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, em 3 maio de 1995. - Luís Eduar,
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder exoneração, de
acordo com o artigo 35, item n, da Lei nO 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, a SÔNIA MARIA FERREIRA DOn, ponto nO
11194, do cargo de Assistente Técnico, de Gabinete, CNE-13, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabi­
nete do Terceiro Secretário, a partir de 24 de abril do corrente ano. '

Câmara dos Deputados, em 3 maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo l°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei nO 8.112, de
II de dezembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo ~,

item n, da Lei n° 8.112, citada, CARLOS EDUARDO MALHA­
DO BALÓUÃO para exercer, no Gabinete do Líder do Partido
dos Trabalhadores, o cargo de Assistente Técnico de Gabinete,
CNE-9, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, trans­
formado pelo artigo 3° do Ato da Mesa nO 15, de 26 de maio de
1987, observada a nova denominação dada pelo artigo l° do Ato
da Mesa da Resolução n04, de 13 de junho de 1991, combinada
com o arL3° do Ato da Mesa nO 47, de 7 de outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, em 3 de maio de 1995. - Luís
Eduardo, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo l°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo ~,

item n, da Lei n° 8.112, citada, DAVID XAVIER DE AZAMBU­
IA JÚNIOR para exercer, no Gabinete do Primeiro Suplente dos
Secretários, o cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-15,
do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transformado

. pelo artigo 3° do Ato da Mesa n° 15, de 26 de maio de 1987, ob­
servada a nova denominação dada pelo artigo 1° da Resolução nO
4, de 13 de junho de 1991, combinada com o artigo 1° do Ato da
Mesa nO 5, de 16 de fevereiro de 1995.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo ~,

item IL da Lei nO 8.112, citada, FRANCISCO VIEIRA FILHO
para exercer, na Procuradoria Parlamentar, o cargo de Assistente
Técnico de Gabinete, CNE-13, do Quadro Permanente da Câmara
dos Deputados, transformado pelo artigo 2° do Ato da Mesa nO 82,
de 29 de junho de 1993.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei nO 8.112, de
11 de dezembro de 1990, observado o disposto no artigo 4°, a Lei
nO 5.901,de 9 de julho de 1973,resolve nomear, na forma do arL
9°,... item 2, da Lei nO 8.112, citada, GILVAN CORREIA DE
QUEIROZ para exercer, no Gabinete do Líder do Partido Traba­
lhista Brasileiro, o cargo de Assessor Técnico, CNE-12, do Qua­
dro Permanente da Câmara dos Deputados, criado pelo artigo 1°
do Ato da Mesa nO 8, de 29 de março de 1995.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, resolve exonerar de acordo com o
art. 35, item I, da Lei nO 8.112,de 11 de dezembro de 1990, GEN­
NER IALNE DE MORAIS, ponto n° 11220, o cargo de Assessor
Técnico, CNE-7, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputa­
dos, que exerce na Relatoria da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei nO 8.112, de
11 de dezembro de 1990, observadeo o disposto no arL4° da Lei nO
5.901, de 9 de julho de 1973 resolve nomear, na forma do artigo
9°, item n, da Lei nO 8.112, citada,JOSÉALBERTO DA CUNHA
LOBO para exercer, no Departamento de Comissões, o cargo de
Assessor Técnico, CNE-12, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, transformado pelos artigos 4° do Ato da Mesa n° 4, de
20 de fevereiro de 1991, e 3° do Ato da Mesa nO 47, de 7 de outu­
bro de 1992.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
dcl, Presidente,

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
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nO 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, observado o disposto no artigo 4° da Lei
n° 5.901, de 9 de julho de 1973, resolve nomear, na forma do arti­
go 9°, item 11, da Lei n° 8.112, citada, LÚCIO BELLO DE AL­
MEIDA NEVES para exercer, no Gabinete do Líder do Partido
Progressista Reformador, o cargo de Assessor Técnico, CNE-12,
do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, criado pelo ar­
tigo 1° do Ato da Mesa n° 8, de 29 de março de 1995.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo ~o da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, observado o disposto no artigo 4° da Lei
nO 5.901, de 9 de julho de 1973, resolve nomear, na forma do arti­
go ~, item IL da Lei nO '8.112, citada, LUIZ ROMERO PATURY
ACCYOLI para exercer, no Gabinete do Líder do Partido Progres­
sista Reformador, o cargo de Assessor Técnico, CNE-12, do Qua­
dro Permanente da Câmara dos Deputados, criado pelo artigo 1°
do Ato da Mesa nO 8, de 29 de março de 1995.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, resolve nomear, na forma do artigo ~,

item 11, da Lei n° 8.112, citada, MARIA CAROLINA GUERRA
MALTA, para exercer, no Gabinete do Terceiro Suplente dos Se­
cretários, o cargo de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-11, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, criado pelo artigo
1° do Ato da Mesa nO 10, de 29 de março de 1995.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo l°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6° da Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990, observado o dispostv no artigo 4° da ~i
n° 5.901, de 9 de julho de 1973, resolve nomear, na forma do arti­
go 9°, item IL da Lei n° 8.112, citada, SÉRGIO HENRI TIIOMAZ
FAZZIONL'para exercer, no Gabinete do Líder do Partido Pro­
gressista Reformador, o cargo de Assessor Técnico, CNE-12, do
Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, criado pelo artigo
1° do Ato da Mesa n° 8, de 29 de março de 1995.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar-
do, Presidente. '

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto no artigo 38
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro, de 1990, resolve designar
CARMEM REGINA DE SIQUEIRA LEITE FIGUEIREDO, ocu­
pante de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo ­
atribuição Adjunto Parlamentar, Padrão 30, ponto n° 4788, I"
substituta do Chefe da Sessão de Clínica Cinírgica, FC-5, na
Coordenação Médica, do Departamento Médico, em seus impedi­
mentos eventuais, a partir de 3 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar-

do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto no artigo 38
da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar
JACY AUGUSTO DE CARVALHO, ocupante de cargo da Cate­
goria Funcional de Analista Legislativo - atribuição Técnica Le­
gislativa, Padrão 45, ponto n° 4193 e HÉLIA MENDONÇA DOS
SANTOS, ocupante de cargo da Categoria Funcional de Técnico
Legislativo - atribuição Adjunto Parlamentar, Padrão 30, ponto nO
4648, para substituírem, sucessivamente, o Chefe de Secretaria,
FC-06, no Gabinete do Presidente, em seus impedimentos even­
tuais, a partiJ:.de 25 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
n° 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto no artigo 38
da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar JO­
VINlANO JOSÉ DOS SANTOS, ponto n° 1140 e IRAN MAIA
JÚNIOR ponto nO 1402, ocupantes de cargo da Categoria Funcio­
nal de Analista Legislativo - atribuição Médico, Padrão 45, para
substituírem, sucessivamente, o Diretor do Departamento Médico,
FC-08, em seus impedimentos eventuais, a partir de 3 de abril do
corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995.- Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto no artigo 38
da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar JU­
LIANA WERNECK DE SOUZA, ocupante de cargo da Categoria
Funcional de Técnico Legislativo - atribuição Assistente Adminis­
trativo, Padrão 23, ponto n° 5367,2" substituta do Diretor da Coor­
denação de Enfermagem, FC-07, no Departamento Médico, em
seus impedimentos eventuais, a partir de de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere artigo l°, item I, alínea a, do Ato da Mesa n°
205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto no artigo 38 da
Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar JU­
LIANA WERNECK DE SOUZA, ocupante de cargo da Categoria
Funcional de Técnico Legislativo - atribuição Assistente Adminis­
trativo, Padrão 23, ponto n° 5367, I" substituta do Chefe da Seção
de Enfermaria, FC-05, na Coordenação de Enfermagem, do De­
partamento Médico, em seus impedimentos eventuais, a partir de 3
de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995. - Luís Eduar­
do, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato da Mesa
nO 205, de 28 de junho de 1990 observado o disposto no artigo 38
da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve designar
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WANESSA DE MELO FRANCO, ocupante de cargo da Catego­
ria Funcional de Analista Legislativo - atribuição Taquígrafo Legisla­
tivo, Padrão 43, ponto n° 5201, I" substituta do Cliefe da Seção de Ta­
quigrafIa, FC-05, na Coordenação de Registro Taquigráfico de Deba­
tes, do Departamento de TaquigrafIa, Revisão e Redação, em seus im­
pedimentos eventuais, a partir de 17 de abril do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de maio de 1995.- Luís Eduar·
do, Presidente.

REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 234, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 50 § 2°, da Constituição Fe­

deral, e do estabelecido no artigo 116 do Regimento Interno desta
Casa de Leis, que sejam solicitadas ao Sr. Frederico de Andrade,
Superintendente da Sudam, através do Ministro Secretário Execu­
tivo da Câmara de Políticas Regionais do Conselho de Governo e
Secretário Especial de Políticas Regionais, ExmOSr. Cícero de Lu­
cena Filho informações relativas ao Fundo de Investimento da
Amazônia - FINAM e aos incentivos fiscais administrados pela
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM,
consonantes ao Decreto-Lei n° 1376174, demais legislações perti­
nentes, bem como ao estabelecido no Decreto-Lei n° 756169 e alte­
rado pelos Decretos Leis nOs 1.564177 e 1.898/81 e legislações
posteriores pelas disposições contidas na Lei n° 7.450, de 1985, no
que concerne a cada um dos projetos submetidos para a análise da
Sudam pelas Companhias SideIÚrgica Vale do Pindaré, Açailândia
- MA; Gusa Nordeste S/A., Açailândia - MA; Siderúrgica do Ma­
ranhão S/A. Simasa, Açailândia - MA; Viema SideIÚrgica do Ma­
ranhão S/A., Açailândia - MA; Margusa Maranhão Gusa S/A, Ro­
sário - MA; Companhia Siderúrgica do Pará - Cosipar, Marabá­
PA; SideIÚrgica Marabá - Simara, Marabá - PA; Camargo Corrêa
Metais, Tucuruí....: PA; Prometal Carajás S/A Mineração Indústria
e Comércio, Parauapebas - PA; as seguintes informações relativas
a cada projeto, a saber:

a) Número e valor das ações subscritas com recursos do Fi­
nam de que tratam o Decreto-Lei n° 1376174;

b) data da aprovação dos projetos;
c) cronograma e valores das liberações de recursos adminis­

trados pela Sudam e seu montante total;
d) habilitação da empresa ao gozo do benefício fiscal da

isenção do Imposto de Renda e adicionais não restituíveis;
e) c6pias dos pareceres elaborados pelo Departamento de

Administração de Projetos/Divisão de Análise de Incentivos e pela
Secretaria Executiva da Sudarn; e

f) valores das isenções do Imposto de Renda incorporados
ao capital das pessoas jurídicas beneficiadas.

Sala das Sessões, 5 de abril de 1994. - Deputada, Ana Júlia
Carepa.

1- Q.elatório

A Senhora Deputada Ana Júlia dirige-se à Mesa da Câmara
dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento ao
Senhor Secretário Executivo da Câmara de Políticas Regionais do
Conselho de Governo, a fim de que sejam prestadas as informaçõ­
es abaixo, relativas ao Fundo de Investimento da Amazônia - FI­
NAM e aos incentivos fiscais administrados pela Superitendência
de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, relativamente às
empresas que menciona:

"a) Número e valor das ações subscritas com recursos do
Finam de que tratam o Decreto-Lei nO 1376174;

b) data da aprovação dos projetos;
c) cronogamas e valores das liberações de recursos adminis-

trados pela Sudam e seu montante total;
d) habilitação da empresa ao gozo do benefício fiscal da

isenção do Imposto de Renda e adicionais não restituíveis;
e) c6pias dos pareceres elaborados pelo Departamento de

Administração de Projetos/Divisão de Análise de Incentivos e pela
Secretaria Executiva da Sudarn; e

f) valores das isenções do Imposto de Renda incorporados ao
capital das pessoas jurídicas beneficiadas."

É o relalório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pela nobre Autora.

Sala de Reuniões, 11 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" .
Em 28-4-95. - Luís Eduardo. Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 261, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Fede­

ral, e do estabelecido no artigo 116 do Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados que sejam solicitadas ao Sr. Frederico de An­
drade, Superintendente da Sudam, através do Ministro Secretário
Executivo da Câmara de Políticas Regionais do Conselho de Go­
verno e Secretário Especial de Políticas Regionais, ExmOSr. Cíce­
ro de Lucena Filho, informações relativas ao Fundo de Investi­
mento da Amazônia - FINAM, e aos incentivos fiscais administra­
dos pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia ­
SUDAM, consonantes ao Decreto-Lei nO 1376174, demais legisla­
ções pertinentes, bem como ao estabelecido no Decreto-Lei n°
756169 e alterado pelos Decretos Leis nOs 1.564177 e 1.898/81 e le­
gislações posteriores, e pelas disposições contidas na Lei n° 7.450
de 1975, no que concerne aos projetos submetidos à Sudam pela
TABA - Transporte Aéreo da Bacia Amazônica.

Sala das Sessões, 10 de abril de 1995. - Deputada, Ana Jú­
lia Carepa.

I - Relatório

A Senhora Deputada Ana Júlia dirige-se à Mesa da Câmara
dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento ao
Senhor Secretário Executivo da Câmara de Políticas Regionais do
Conselho de Governo, a fim de obter "informações relativas ao
Fundo de· Investimento da Amazônia - FINAM e aos incentivos
fiscais administrados pela Superintendência de Desenvolvimento
da Amazônia- SUDAM, consonantes ao Decreto-Lei n° 1376174,
demais legislações pertinentes, bem como ao estabelecido no De­
creto-Lei n° 756/69 e alterado pelos Decretos-Leis nOs 1.564177 e
1.898181 e legislações posteriores, e pelas disposições contidas na
Lei nO 7.450 de 1975, no que concerne aos projetos submetidos à
Sudam,pela TABA - Transportes Aéreos da Bacia Amazônica.

E o relatório.

n - Voto dü Relator

Considêrando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pela nobre autora.

Sala de Reuniões, 20 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum". Em 3-5-95. - Luís
Eduardo, Presidente.



11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995 - Deputado Ronaldo
Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERlMENTO DE INFORMAÇÕES N° 292, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no Artigo 50, Pará­

grafo 2° da Constituição Federal. e Artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Ste}i1anes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Sergipe?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-

3 - Qual a localização, caracteristicas e área desses imó-
nal)?
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REQUERlMENTO DE INFORMAÇÃO N° 264, DE 1995 1-Quantas empresas são cadastradas na Previdência Social?
Senhor Presidente, 2 - Qual o número de contribuintes?
Pelo presente, nos termos do artigo 50, § 2°, da Constituição 3 - Qual o total da arrecadação?

Federal e do artigo 115, inciso I, do Regimento Interno, requeiro 4 - Quantas empresas estão inadimplentes?
sejam infonnados quais os cargos exercidos, os períodos trabalha- 5 - Qual o número de sonegadores entre empresas, Gover-
dos e as formas de investidura do servidor, Renato Antônio Prates no Federal, Estadual e Municipal, sindicatos, clubes desportivos e
Menegat, para o qual requer, também, cópia da fé de oficio, e dos fundações? Citá-los nominalmente.

É o relatório.assentamentos funcionais. As informações devem abranger todos
os órgãos e empresas ligados ao Ministério.

Justificação

Nos trabalhos da CPI criada pela Resolução nO 46/93 da Câ­
mara dos Deputados, da qual foi relatora a requerente, o servidor
acima apareceu relacionado com o então investigado César de La
Cruz Mendonza Arrieta.

Visando aprofundar o conhecimento das atividades que o
servidor teria prestado ao então investigado e no exercício do jus
inspectiones é que se faz o presente requerimento.

Sala das Sessões, 10 de abril de 1995 - Deputado, Cidinha
Campos.

I - Relatório

A Senhora Deputada Cidinha Campos dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Saúde, a fim de ser informada sobre
"quais os cargos exercidos, os períodos trabalhados e as formas de
investidura do servidor Renato Antônio Frates Menegat, para o
qual requer, também, cópia da fé de ofício e dos assentamentos
funcionais. As informações devem abranger todos os órgãos e em­
presas ligados ao Ministério".

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pela nobre autora.

Sala de Reuniões, 20 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERlMENTO DE INFORMAÇÕES N° 291, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 50, pará­

grafo 2°, da Constituição Federal, e artigo 116 do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Ste}i1anes, as seguintes informações:

1-Quantas empresas são cadastradas na Previdência Social?
2 - Qual o número de contribuintes?
3 - Qual o total da arrecadação?
4 - Quantas empresas estão inadimplentes?
5 - Qual o número de sonegadores entre empresas, Gover­

no Federal, Estadual e Municipal, sindicatl?s, clubes desportivos e
fundações? Citá-los nominalmente.

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado, Chico
Vigilante.

I - Relatório
O Senhor Deputado Chico Yigilante dirige-se à Mesa da

Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
f1Dl de que sejam prestadas as seguintes informações:

veis?
4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
f1Dl de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui
no Estado de Sergipe?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (rela­
ção nominal)?

3 - Qual a localização, características e área des­
ses imóveis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o

mesmo está sendo pago em dia?
É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de" acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum"
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Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 293, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no Artigo 50, Pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e Artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Sergipe?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Sergipe?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses im6-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?"
É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts~ 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal.
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum"
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 294, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Santa Catarina?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imóveis?
4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Çhico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fim de que sejam prestadas as seguintes informação:

"1- Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Sergipe?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?"
É o relatório.

fi - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeirv Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum"
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 295, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Sergipe?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

2- Qual a localização, caractensticas e área desses im6­
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sess0es, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
flID. de que sejam presta:das as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Sergipe?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses im6-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

fi - Voto do Relator
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Considerando que Se eiIcbntram ~cordcr~o~s

disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum"
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 296, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro à Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Rondônia?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi- .
nal)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Rondônia?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nom1-
nal)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de ~ada imóvel e se o mesmo

está se~do pago em dia?
E o relatório.

fi - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 297, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal. e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social. Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado

-4e.Sergipe?
2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-

nal)?
3 - Qual a localização, caractensticas e área desses imó-

veis?
4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Sergipe?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

fi - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum"
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 298, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro à Vossa Excelência com base no Artigo 50, Pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e Artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Rio Grande do Sul

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nominal)?
3 - Qual a localização, caractensticas e área desses imó-

veis?
4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado. Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência E Assistência Social, a
fnu.. de que sejam prestadas as seguintes informações:

. . 1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Rio Grande do Sul?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
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nal)?

nal)?
3 - Qual a localização, características e área desses imó-

veis?
4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

I1- Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto Pelo Encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-9. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 299, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Ex" com base no Art. 50, § 2° da Constituição

Federal, e Art. 116, do Regimento Interno da Câmara dos Deputa­
dos, sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado
da Previdência Social, Reinhold Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Rio Grande do Norte?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
."

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fnn de que sejam prestadas as seguintes inflJ1"Illações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Rio Grande do Norte?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nominaI)?
3 - Qual a localização, características e área desses imóveis?
4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

I1-Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casll), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum".
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 300, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará-

grafo 2° da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento in­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Piaui?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada im6vel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada im6vel e se. o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fnn de que sejam prestadas as seguintes informação:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
dePiaui?

2 - Quem são os locatários desses im6veis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses im6-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada im6vel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada im6vel e se o mesmo

está se~do pago em dia?
E o relatório.

I1- Voto do Rel:ét:,r

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da ConstituiçAo Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto Pelo Encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 301, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no Artigo 50, Pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e Artigo 116, do Regimento in­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos im6veis a Previdência Social possui no Estado
de Pernambuco?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada im6vel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada im6vel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
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Câmara dos Deputados solicitando o envio do preseme requeri­
memo ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
filll de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Pernambuco?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

fi - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadGLa3 da matéria (art. SO.§ 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 :b llc,;;1r..;.mt0 futem'J da Casa), Voto Pelo Enca­
minhamento das informações requer:.bs pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 302, DE 1995

.Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da COIistituição Federal, e artigo 116, do Regimemo in­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos·imó,· '. a Previdência Social possui no Estado
de Paraná?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
Vels?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5'- Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia? .
Safa das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
filll de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóvei$ a Previdência Social possui no Estado
de Paraná? .

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

fi - Voto do Relator

minhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.
Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·

do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 303, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento in­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Paraíba? .

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I ~ Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
rnemo ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fim de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Paraíba?

2 - Quem são os locatários desses Iinóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, caracteristicas e área desses imóveis?
4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvêl?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

fi - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto Pelo Enca­
minhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 304, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal, ~ artigo 116, do Regimento in­
terno da Câmala dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social,Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui lio Estado
de Pará?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
Considerando que se encontram de acordo com as normas nal)?

diSciplinadoras da matéria (art. 50,§ 2°, da Constituição Federal e 3 - Qual a localização, características e área desses imó-
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto Pelo Enca- veis?
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4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões. 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilanty dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social. a
fim de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Pará?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização. características e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50. § 2°. da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa). Voto Pelo Enca­
minhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões. 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" .
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 305, DE 1995

Senhor Presidente.
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50. pará­

grafo 2° da Constituição Federal. e Artigo 116. do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados. sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social. Reinhold
Stephanes. as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Minas Gerais?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização. características e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões. 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vig~e dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fim de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Minas Gerais?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo
está sendo pago em dia?

É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50. § 2°. da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa). Voto Pelo Enca­
minhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões. 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" .
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 306, DE 1995

Senhor Presidente.
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50. pará­

grafo 2° da Constituição Federal. e artigo 116. do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados. sejam solicitadas ao Exce1entíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social. Reinhold
Stephanes. as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Mato Grosso do Sul?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização. càracterísticas e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões. 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social. a
fIm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Mato Grosso do Sul?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização. características e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

fi - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50. § 2°. da Constituição Fedeml e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa). Voto Pelo Enca­
minhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões. 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum"
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 307, DE 1995

3 - Qual a localização. características e área desses imó- Senhor Presidente.
veis? Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50. pará-

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel? grafo 2° da Constituição Federal. e artigo 116. do Regimento In-
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temo da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentissi­
mo 'Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informaçõés:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Mato Grosso?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, cm:acterísticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
[1m de que sejam prestadas as seguintes informações:

1- Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Mato Grosso?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, cm:acterísticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa); Voto Pelo Enca­
minhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 308, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentissi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1- Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Maranhão?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, cm:acterísticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri-

menta ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
[1m de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imÓVeis a Previdência Social possui no Estado
de Maranhão?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, cm:acterísticas e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infolDlações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 309, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Goiás?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, cm:acterísticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está ~endo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
[1m de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Goiás?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, cm:acterísticas e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infolDlações requeridas pelo nobre Autor.
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Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputallo Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 310, DE 1995

Senhor Presidente,
Rrequeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2~ da Constituição Fedeml, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Espírito Santo?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, camcterísticas e área desses im6-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Espírito Santo?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, camcterísticas e área desses im6-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontmm de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Fedeml e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 311, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° Qa Constituição Fedeml, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Distrito
Fedeml?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, camcterísticas e área desses im6-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Distrito
Fedeml?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, camcterísticas e área desses im6-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontmm de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Fedeml e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 312, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2°, da Constituição Fedeml, e artigo 116 do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Ceará?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, camcterísticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de que sejam prestadas a~ l-guin:es informações:

1- Quantos imóveis a PrevidêncIa ~oc;ai po!o.TuÍ no Estado
de Ceará?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
'.nal)?

3 - Qual a localização, camcterísticas e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
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5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo
está sendo pago em dia?

É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nOIll1aS
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamemo das infonnações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 313, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, paIá­

grafo 2°, da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Bahia?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses, imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada"de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Bahia?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infOIll1ações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 314, DE 1995
Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 50, paIá­

grafo 2°, da Constituição Federal, e artigo 116 do Regimento In-

temo da Câmara dos Deputados, sejam solicitaàas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Amazonas?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
flm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Amazonas?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Ferim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 315, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 50, paIá­

grafo 2°, da Constituição Federal, e artigo 116 do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Amapá?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e área desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago emdia?"
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.
I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
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flm de que sejam prestadas as seguintes informações:
1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado

do Amapá?
2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-

nal)?
3 - Qual a localização, caractensticas e área desses im6-

veis?
4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

n - Voto do Relator
Considerando que se encontram de acordo com as nonnas

disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnaçães requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal.
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum"
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERlMENTO DE INFORMAÇÕES N° 316, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no artigo 50, pará­

grafo 2° da Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Alagoas?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
naI)?

3 - Qual a localização, caracterlsticas e área desses im6-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fim de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Alagoas?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
naI)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses im6-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Éo relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nOImas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnaçães requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 317, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no Artigo 50, Pará­

grafo 2°, da Constituição Federal, e Artigo 116, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Reinhold
Stephanes, as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Acre?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
naI)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses im6-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando' o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
de Acre?

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
naI)?

3 - Qual a localização, caractensticas e área desses im6-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnaçães requeridas pelo nobre autor.

Sala de. Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal.
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 318, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência com base no ar!. 50, § 2°, da

Constituição Federal, e art. 116, do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Minis­
tro de Estado dá Previdência Social, Reinholdo Stephanes, as se­
guintes informaçOOs:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Tocantins? .

2 - Quem são os locatários desses imóveis (relação nomi-
naI)?

3 - Qual a localização, caractensticas e áreas desses imó-
veis?

4 - Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo
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está sendo pago em dia? Temer.
Sala dae; Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Chico

Vigilante.
I - Relatório

I - Relatório

O Senhor Deputado Chico Vigilante dirige-se à Mesa' ila
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fun de que sejam prestadas as seguintes informações:

1 - Quantos imóveis a Previdência Social possui no Estado
do Tocantins?

2 - Quem são os locatórios desses imóveis (relação nomi-
nal)?

3 - Qual a localização, características e áreas desses imó-
veis?

4- Qual a avaliação aproximada de cada imóvel?
5 - Qual o valor do aluguel de cada imóvel e se o mesmo

está sendo pago em dia?
É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 319, DE 1995

Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e

nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso I, do Regimento Interno,
solicito a V. Exa seja encaminhado ao Sr. Ministro de Estado da
Educação e Desporto, o seguinte pedido de infonnações:

1) Quais os valores repassados à Secretaria de Estado de
Educação do Estado do Rio de Janeiro, enquanto recursos do salá­
rio-educação, nos anos de 1993 e 1994, mês a mês e nos meses de
janeiro e fevereiro de 1995, discriminando:

a) recursos da quota estadual;
b) fInanciamento de projetos;
c) recursos via 5MB.
2) Qual o montante anual dos valores pagos pelo FNDE às

Secretarias de Educação dos municípios do Estado do Rio de Ja­
neiro, nos anos de 1993 e 1994, infonnando ainda se há residuos a
pagar.

3) Valores pagos pelo FNDE às instituições públicas e pri­
vadas sediadas no Estado do Rio de Janeiro por conta de projetos
apresentados nos anos de 1993 e 1994, nomeando-as.

4) Montante dos recursos pagos pelo SME por bolsas de es­
tudo, com recursos do salário-educação, nos anos de 1993 e 1994,
às escolas credenciadas. Discriminando ainda o nome destas esco­
las, a quantidade total de escolas cadastradas e o número de bolsis­
tas beneficiados a cada ano.

5) Montante dos recursos pagos a titulo de indenização aos
trabalhadores e seus dependentes por empresas sediadas no Estado
do Rio de Janeiro nos anos de 1993 e 1994, discriminando o nú­
mero de beneficiados a cada ano.

6) Número de empresas públicas e privadas, optantes pelo
SME, no Estado do Rio de Janeiro, no penodo compreendido en­
tre os anos de 1988 e 1994, discriminando ano a ano.

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Milton

O Senhor Deputado Milton Temer dirige-se à Mesa da Câ­
mara dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento
ao Senhor Ministro da Educação e do Desporto, a fim de que se­
jam prestadas as seguintes infonnações:

1) Quais os valores repassados à Secretaria de Estado da
Educação do Estado do Rio de Janeiro, enquanto recursos do salá­
rio-eclucação, nos anos de 1993 e 1994, mês a mês e nos meses de
janeiro e fevereiro de 1995, discriminando:

a) recursos da quota estadual;
b) financiamento de projetos;
c) recursos via SME.
2) Qual o montante anual dos valores pagos pelo FNDE às

Secretarias de Educação dos Municípios do Estado do Rio de Ja­
neiro, nos anos de 1993 e 1994, infonnando ainda se há residuos a
pagar.

S) Valores pagos pelo FNDE às instituições públicas e pri­
vadas sediadas no Estado do Rio de Janeiro por conta de projetos
apresentados nos anos de 1993 e 1994, nomeando-as.

4) Montante dos recuros pagos pelo SME por bolsas de es­
tudo, com recursos do salário-educação, nos anos de 1993 e 1994
às escolas credenciadas. Discriminando ainda o nome destas esco­
las, a quantidade total de escolas cadastradas e o número de bolsis­
tas beneficiados a cada ano.

5) Montante dos recursos pagos a titulo de indenização aos
trabalhadores e seus dependentes por empresas sediadas no Estado
do Rio de Janeiro nos anos de 1993 e 1994, discriminando o nú­
mero de beneficiados a cada ano.

6) Número de empresas públicas e privadas, optantes pelo
SME, no Estado do Rio de Janeiro, no período compreendido en­
tre os anos de 1988 e 1994, discriminando ano a ano.

É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO N° 320, DE 1995

(Do Sr. Milton Temer)

Solicita informações ao Sr. Ministro de Estado
da Previdência e Assistência Social, sobre salário·
educação.

Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e

nos artigos 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso I, do Regimento Inter­
no, solicito a V. Exa seja encaminhando ao Sr. Ministro de Estado
da Previdência e Assistência Social, o seguinte pedido de infonna­
ção:

- Qual foi a arrecadação liquida do salário-educação no Es­
tado do Rio de Janeiro nos anos de 1993 e 1994, mês a mês, e nos
meses de janeiro e fevereiro de 1995?

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Milton
Temer.
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I - Relatório
O Senhor Deputado Milton Temer dirige-se à Mesa da Câ­

mara dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento
ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a fim de
que seja prestada a seguinte informação:

1) Qual foi a arrecadação líquida do salário-educação no
Estado do Rio de Janeiro nos anos de 1993 e 1994, mês a mês, e
nos meses de janeiro e fevereiro de 1995?"

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontra de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum".
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 321, DE 1995

Sr. Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Fede­

ral, e do art 116 do Regimento fitemo da Câmara dos Deputados,
que seja encaminhado atencioso expediente ao Ministro da Justiça,
Exmo Sr. Nelson Jobim, solicitando informações, acerca do mon­
tante de verbas destinadas para construção de uma penitenciária de
segurança máxima no Estado do Pará no exercício de 1993.

Sala de Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputada Ana júlia
Carepa.

I - Relatório

A Senhora Deputada Ana Júlia dirige-se à Mesa da Câmara
dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento ao
Senhor Ministro da Justiça, a fim de ser informada "acerca do
montante de verbas destinadas para construção de uma penitenciá­
ria de segurança máxima no Estado do Pará, no exercício de
1993".

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pela nobre Autora.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum".
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 322, DE 1995

Sr. Presidente,
Com fundamento no art 50, § 2°, da Constituição Federal, e

no art. 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, re­
queiro seja encaminhado atencioso pedido de informações ao
ExmoSr. Sérgio Cotollo, Presidente da Caixa Econômica Federal,
acerca dos fmandamentos c0ncedidos pela instituição ao Governo
do Estado do Pará, no exercício de 1993.

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputada Ana jú.
lia Carepa.

I - Relatório

A Senhora DeJXltada Ana Júlia dirige-se à Mesa da Câmara

dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento ao
Senhor Ministro da Fazenda, a fim de ser informada, no âmbito da
Caixa Econômica Federal, acerca dos fmanciamentos concedidos
pela instituição ao Governo do Êstado do Pará, no exercício de
1993.

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acorel{> com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pela nobre Autora.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" .
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 323, DE 1995

Sr. Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Fede­

ral, e do art. 116 do Regimento fitemo da Câmara, seja encami­
nhado atencioso expediente ao Exmo Sr. Ministro da Saúde, Adib
Jatene, acerca do montante de verbas do Sistema Único de Saúde
repassado ao Governo do Estado do Pará, no exercício de 1993.

Sala das Sessões, 18 de abril de. 1995. - Deputada Ana jú.
liaCarepa.

I - Relatório

A Senhora Deputada Ana Júlia dirige-se à Mesa da Câmara
dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento ao
Senhor Ministro da Saúde, a fim de ser informada acerca do mon­
tante de verbas do Sistema Único de Saúde repassado ao Governo
do Estado do Pará, no exercício de 1993.

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pela nobre Autora.

• Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 324, DE 1995

Senhor Presidente,
Nos termos do art115, inciso I, do Regimento Interno da

Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex', após a manifestação da
Mesa, sejam solicitadas ao Ministro do Planejamento e Orçamen­
to, José Serra, informações sobre os projetos aprovados pela SU­
DENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste) no
Estado do Maranhão nos últimos dez anos, indicando:

a) o nome dos respectivos projetos;
b) os proprietários das empresas envolvidas;
c) os recursos destinados a cada projeto;
d) as atividades produtivas;
e) a localização;
f) as alterações contratuais;
g) o número de empregos criados direta e indiretamente;
h) as matérias-primas essenciais.;
i) a situação atual dos projetos; e
j) as providências em caso de não execução dos projetos;
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n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encqmi­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERlMENTO DE INFORMAÇÕES N° 325, DE 1995

I - Relatório

O Senhor Deputado Domingos Dutra dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento, a fIm de
ser infonnado "sobre os projetos aprovados pela SUDENE (Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste) no Estado do Ma­
ranhão nos últimos dez anos, indicando:

a) o nome dos respectivos projetos;
b) os proprietários das empresas envolvidas;
c) os recursos destinados a cada projeto;
d) as atividades produtivas;
e) a localização;
f) as alterações contratuais;
g) o número de empregos criados direta e indiretamente;
h) as matérias-prinllls essenciais;
i) a situação atual dos projetos; e
j) as providências em caso de não execução dos projetos".
E o relatório.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e

nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso I, do Regimento Interno,
solicito a Vossa Excelência encaminhar ao Sr. Ministro do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal o seguinte
requerimento de infonnaçães:

Anunciado em abril do ano passado pelo então Ministro da
Integração Regional, Aluízio Alves, o projeto de transposição do
rio Sâo Francisco prevê o bombeamento de água para as regiões
do semi-árido dos Estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio
Grande do Norte.

Orçado em cerca de dois bilhões de reais, segundo notícias
veiculadas pela imprensa, e em cerca de seiscentos milhões de
reais, segundo fontes do Governo Federal, a meta original do em­
preendimento seria a construção de 240 quilômetros de canais que
possibilitariam a perenização de vários rios do sertão nordestino, o
abastecimento de água para 220 cidades e a irrigação de 1,6 mi­
lhão de hectares.

O projeto é polêmico e a seu respeito circulam infonnações
contraditórias. Comenta-se, por exemplo, que os estudos de viabi-

Justificação - 1tdade necessáIÍoS à súa implementaÇão não foram realizados em

A Sudene, criada para desenvolver a região Nordeste, con" ~vel compatível c~ a magnitude da obra. Em decorrência dis~,
tribuindo para eliminar as desigualdades regionais, não conseguiu nao .se te~ uma ~oça..? exata ~os reflexos sobre o b~lanço hídn~
após tantos anos de atuação alcançar os objetivos que justificaram do no ap?s a denvaçao, e~lIlImente.n? que res~~ta a~s demaIS
sua criação. Por outro lado, o povo nordestino não tem tido acesso usos das,a~as como a geraçao.de el~tnc~~dee a lTI1~çao. .
às informações mínimas sobre os projetos aprovados. Aqui e acolá Tecmcos da Com~la Hi?re~etnca do ~ao .Fran,cI~co
deparamos com placas indicando projetos fInanciados, a maioria (C~F) afIrmam que o projeto preJU,dlca o potenCIal hICireletnco
deles f~da, sem que se tenham informações elementares. Justill- do no ÇF0!ha de S: Paulo,.5-2-95, pago 1-6). SeguI;tdo eles, para
ca-se, pois, a solicitação das infonnações acima. cada· mil lItros de agua reurados por segundo do no, 2,6 mega-

Justiça se faz na luta. watts deixarão de ser produzidos. Essa quantidade de energia seria
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. _ Deputado Domin. s~fIcientepara abastecer uma comunidade de cerca de dez mil ha-

gos Dutra. bltanteS.
Existem evidências, por outro lado, de que há disponibilida-

de hídrica nas áreas que serão supostamente beneficiadas pelo pro­
jeto. Dessa fonna, os problemas ali existentes poderiam ser atri­
buídos mais que tudo à má- gestão dos recursos hídricos e não ne­
cessariamente à ausência desses recursos.

Além disso, considera-se que o risco ambiental do em­
preendimento é bastante elevado. Ambientalistas e técnicos afrr­
mam que na bacia hidrográfIca do São Francisco, alguns rios já
começam a secar devido ao uso ipdiscritninado da água pelos pro­
jetos de irrigação (Revista ISTOE, 10-8-94). Segundo esses profis­
sionais, as águas do São Franscisco já são consideradas compro­
metidas. Sendo assim, mais prudente que se pensar em transposi­
ção, afirmam, seria promover um programa de recuperação das
nascentes e das matas às margens do rios que compõem sua bacia.

O geógrafo Aziz Ab'Saber, professor da Universidade de
São Paulo e presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso
da Ciência (SBPC) chama a atenção para o fato de que a interliga­
ção de bacias hidrográfIcas realizadas em outros países provocou
alterações ambientais graves (Jornal do Brasil, 15-8-94). Os pro­
jetos de irrigação realizados a partir da transposição de águas do
mar Aral, na antiga União Soviética, estão provocando o que o Dr.
José Goldemberg, ex-Reitor da Universidade de São Paulo e ex­
Ministro da Educação, considera um dos maiores desastres ecoló­
gicos de todos os tempos ( O Estado de S. Paulo, 15-8.94). O ex­
reitor cita dados que demonstram aumento em 40% da salinidade
do referido mar de água doce, a redução de seu nível em cerca de
doze metros e de sua superfície em cerca de 50%. Além de fazer
referência às mudanças de clima que hoje tOTIlllm onerosa a produ­
ção agricola na região, o Or. Goldemberg lembra que os canais de
irrigação foram mal construídos e, uma vez que alguns deles estão
localizados a centenas de quilômetros de lago, boa parte de água a
ser transportada acaba por se infiltrar em solos arenosos, perden­
do-se por evaporação.

Já o professor Ab'Saber, no seu artigo anteriomlente citado,
lembra que na Califórnia, a lixiviação das fazendas irrigadas libe­
rou selênio em tais quantidades que as aves aquáticas começaram
a apresentar deformidades. Vastas terras, que num primeiro mo­
mento tOTIlllram-se produtivas com a irrigação, em pouco tempo
registraram acumulação de sais, como sódio, cálcio e cloreto de
magnésio. Já no caso da transposição do mar Aral, além do selê­
nio, O arsênio e o boro contaminaram suas águas.

O professor Ab'Saber adverte que a irrigação do Nordeste,
salinizado com as águas salinizadas do São Francisco, poderá pro­
vocar fenômeno pior que a seca, com a salinização defInitiva do
solo em duas ou três décadas. Além disso, a introdução no semi­
árido de culturas totalmente dependentes de irrigação equivaleria
ao abandono defmitivo da vocação local pela economia xerófita,
geradora de produtos que só a região é capaz de produzir, como o
algodão de fibra longa, o melhor do mundo. Lembra fmaImente o
professor que o projeto, da maneira como está sendo anunciado,
pode prejudicar não só a geração de eletricidade como também a
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pesca e o abastecimento de água, aiém de irrigar uma área muito
menor do que a anunciada. Se otimizada em 100%, a transposição
atingirá apenas 2% da área do semi-árido.

Conceito do gerenciamento de bacias.
A decisão do Governo Federal de proceder à transposição

das águas do rio São Francisco carece, portanto, de estudos e pro­
jetos em um nível mínimo capaz de assegurar que o empreendi­
mento trará beneficios que compensarão as altas somas que nele
serão investidas e ainda que esses benefícios superarão os prejuí­
zos causados a outros usos da água, bem como ao meio ambiente
com o qual o rio interage. Caso não se venha a proceder dentro do
mais estrito rigor técnico, corre-se o risco de mais uma vez incor­
rer em erros cometidos no passado recente e que tanto engordaram
nossa dívida externa, como foi o caso da construção da rodovia
Transamazônica, das hidrelétrica de Itaipu e .Balbina e da Usina
Nuclear de Angra dos Reis, entre outros.

O artigo 225 da Constituição Federal, ao estabelecer em seu
caput que "todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia quali­
dade de vida" determina, no parágrafo primeiro, inciso IV, que
para assegurar a efetividade desse direito incumbe ao poder públi­
co" "exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade
potencialmente causadora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publi­
cidade (grifo nosso)".

Além disso, a Lei nO 6.938, de 31 de agosto de 1981, que
"dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e
mecanismos de formulação e aplicaçã9", alterada pela Lei n°
7.804, de 18 de julho de 1989, em seu art. 10, diz textualmente:

"Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funciona­
mento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos
ambientais, consideradas efetiva e potencialmente poluidoras, bem
como capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambien­
tal, dependerão de prévio licenciamento do órgão estadual compe­
tente, integrante do Sistema Nacional do Meio Am1?iente - SIS­
NAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur­
sos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem pre­
juízo de outras licenças exigíveis".

Determina, ainda, o § 4° desse mesmo artigo:
"§ 4° - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, o licenciamento
previsto no Caput deste artigo, no caso de atividades e obras com
significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional."

Já o Decreto nO 99.274, de 6 de junho de 1990, que regula­
menta a Lei nO 6.938, de 31 de agosto de 1981, dedica todo o Ca­
pítulo IV à normatização do licenciamento ambiental de atividades
potencialmente capazes de degradar o meio ambiente ou utiliza­
doras de recursos ambientais. No art. 17, fica definido que o Con~

selho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, estabelecerá os
"critérios básicos segundo os quais serão exigidos estudos de im­
pacto ambiental para fms de licenciamento".

Por meio da Resolução nO 001, de 23 de janeiro de 1986, o
CONAMA estabeleceu as definições. responsabilidades, critérios
básicos e diretrizes gerais para o uso e implementação da avalia­
ção de impacto ambiental como instrumento da Política Nacional
de Meio .ç\mbiente. Entre os empreendimentos, cujo licenciamento
ambiental depende de avaliação de impacto ambiental, .estão in­
cluídos no art. 2°, inciso IV, "obras hidráulicas para exploração de
recursos h~dricos, tais como: barragens para fins hidrelétricos, aci­
ma de 10 MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais
para navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d'á­
gua, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias
(grifo nosso), diques". '

Entende-se, dessa forma, que para que o Governo Federal
possa incluir em seu programa de obras a transposição das águas
do rio São Francisco, deverão preliminarmente ser atendidos todos
os dispositivos legais que obrigam à realização de estudos e proje­
tos, os quais permitirão, em última instância, a avaliação porpfute
das entidades ambientais e da própria sociedade, dos cüstos e be:
nefícios do empreendimento e seus reflexos sobre o meioambien­
te. Dar prosseguimento a tal obra, como parte do programa de Go­
verno, sem atender a tais requisitos constitui, portanto, flagrante
violação da Constituição Federal e da legislação oidináriaem vi­
gornoPaís.

Diante do exposto, sentimo-nos no dever de solicitar ao Mi­
nistério do Meio Ambiente; dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, as seguintes informações que, a nosso ver, continuam pen­
dentes de maiores esclarecimento à sociedade brasileira, no que
respeita ao l'rojeto de transposição das águas do rio São Francisco:

a) Qual o verdàdeiro custo estimado da obra de transposi­
ção do rio São Francisco?

. b) Que firma ou instituição está responsável pela realização
dos estudos de impacto ambiental, relativos ao projeto de transpo­
sição e quais os tópicos básicos que compõem o escopo desses es­
tudos, bem como o prazo previsto para sua conclusão?

c) quais as vantagens comparativas da transposição rJ:!l rela­
ção à possibilidade de aproveitamento da água já armazeriada no
semi-árido e da água com potencial de vir a ser armazenada;

d) quais as vantagens comparativas da transposição do São
Francisco em relação às alternativas de transposição dos rios To­
cantins e Parnaíba;

. e) por que a transposição deve ser priorizada em detrimento
dos vários projetos de irrigação e de perenízação na bacia do São
Francisco, que se encontram paralisados por falta de recursos;

1) como será feita a compatibilização das propostas de uso
da água para irrigação e para a geração de energia;

g) em que modelo de gerenciamento integrado de bacia se
enquadra o projeto de transposição.

Sala das Sessões, 8 de abril de 1995. - Deputado Sérgio
Carneiro.

I - Relatório

O Senhor Deputado Sérgio Carneiro dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídri­
cos e da Amazônia Legal, a fim de que, relativarnente ao projeto
de transposição das águas do rio São Francisco, sejam prestadas as
seguintes informações:

a) qual o verdadeiro custo estimado da obra de transposição
do rio São Francisco?

b) que frrma ou instituição está responsável pela realização
dos estudos de impacto ambiental relativos ao projeto de transpo­
sição e quais os tópicos básicos que compõem o escopo desses es­
tudos bem como o prazo previsto para sua conclusão;

c) quais as vantagens comparativas da transposição em rela­
ção à possibilidade de aproveitamento da água já armazenada no
semi-árido e da água com potencial de vir a ser armazenada;

d) quais as vantagens comparativas da transposição do rio
São Francisco em relação às alternativas de traIlsposição dos rios
Tocantins e Parnaíba;

e) por que a transposição deve ser priorizada em detrimento
dos vários projetos de irrigação e de perenízação na bacia do São
Francisco, que se encontram paralisados por falta de recursos;

1) como será feita a compatibilização das propostas de uso
da água para irrigação e para a geração de energia;

. g) em que modelo de gerenciamento integrado de bacia se
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enquadra o projeto de transposição.
É o relatório.

II - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Intemo da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum.
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 326 DE 1995

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal e

nos artigos 24, inciso V e art. 115, inciso I do Regimento Interno,
solicito a Vossa Excelência que seja encaminhado ao Ministro da
Administração Federal e Reforma do Estado, o seguinte Pedido de
Informações.

A imprensa falada e escrita tem noticiado a demissão de
2.800 (dois e oitocentos) servidores federais cedidos ao Estado, e
como medida preliminar a retirada de folha de pagamento a partir
de maio próximo.

Com o escopo de evitar injustiça a ser cometido pela Admi­
nistração Federal, no afã de reduzir despesa com pessoal, venha
atropelar os ritos legalmente previstos para afastamento de servi­
dores estáveis, sem ter o devido cuidado, de oportunizar a cada um
o direito de defesa.

Somos sabedor, que muitos servidores amparados pelo·art.
243 da Lei n° 8.112/90, na época, fazendo parte de tabelas espe­
ciais, deixaram de ter seus atos de nomeação publicados por causa
das irregularidades dós gastos do órgão que administrava o Pes­
Roal dos ex-Territórios.

Para que esses servidores não sejam prejudicados, por irres­
ponsabilidade de terceiros, necessário se faz que a apuração das ir­
regularidades sejam amplamente divulgadas com a transparência e
zelo que o caso requer.

Pelo exposto, julgo necessário com os seguintes esclareci­
mentos:

a) Qual a relação dos servidores afastados da folha de paga­
mento a partir de maid95?

b) Qual o fundamento legal, para a suspensão do pagamen­
to desses servidores?

c) Quais os critérios usados para elaboração desta relação?
d) Se houve oportunidade a esses servidores para apresenta­

rem suas alegações.
Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Deputado Valde·

norGuedes.

I - Relatório

O Senhor Deputado Valdenor Guedes dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Administração e Reforma do Estado,
a fIm de que sejam prestadas as informações abaixo, relativas à
demissão, conforme noticiou a imprensa falada e escrita, de 2.800
(dois mil e oitocentos) servidores federais cedidos ao Estado do
Amapá, e como medida preliminar a retirada de folha de pagamen­
to a partir de maio próximo:

a) Qual a relação dos servidores afastados da folha de paga­
mento a partir de maid95?

b) Qual o fundamento legal, para a suspensão do pagamen­
to desses servidores?

. c) Quais os critério~ usados para elaboração desta relação?
e) Se houve oportunidade a esses servidores para apresenta­

rem suas alegações.
É o relatório.

II - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimentotnterno da Casa), Voto pelo Encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Periin, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum.
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 328,
DE 19 DE ABRIL DE 1995

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2° , da Constituição Federal,

e nos arts. 24 inciso V e § 2°, e 115, inciso I, do Regimento Inter­
no, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado ao Sr. Ministro
ôe Estado da Previdência e Assistência Social o seguinte Pedido
de Informações:

A lista de todos os devedores da Previdência Social, públi­
cos e privados, de forma detalhada, contendo os dados do devedor,
o ramo de atividade, o estado de origem, o valor devido e outros
dados que complementem a informação requerida.

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputado Sérgio
Carneiro.

I - Relatório

O Senhor Deputado SÉRGIO CARNEIRO dirige-se à Mesa
da Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a
fIm de obter o seguinte:

"A lista de todos os devedores da previdência Social, públi­
cos e privados, de forma detalhada, contendo os dados do devedor,
o ramo de atividade, o estado de origem, o valor devido e outros
dados que complementem a informação requerida."

E o relatório.

II - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto pelo Encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995.- Deputado Ronaldo
Perim, Primeiro Vice-Presidente

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 330, DE 1995

Nos termos constitucionais do art. 50, § 2°, e na forma pre­
vista pelos arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa, sob as
penas previstas"nesses dispositivos, requeiro sejam solicitadas ao
Sr. Ministro de Minas e Energia informações sobre quantos em­
pregados da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás e de todas as suas
associadas, coligadas ou vinculadas recebem complementação de
aposentadoria, paga pelo fundo de previdência complementar pri­
vada, enviando-se a relação nominal dos beneficiados e o valor de
cada uma dessas complementações, nos meses de janeiro, feverei­
ro de 1995.

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputado Leur
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Lomanto.

I - Relatório

O Senhor Deputado LEUR LOMANTO dirige-se à Mesa
da Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro de Minas e Energia, a fIm de obter "in­
formações sobre quantos empregados da Petróleo Brasileiro·SA.­
Petrobrás e de todas as suas associadas, coligadas ou vinculadas
recebem complementação de aposentadoria, I paga pelo fundo de
previdência complementar privada, enviando-se a relação nominal
dos benefIciados e o valor de cada uma dessas complementações,
nos meses de janeiro, fevereiro e março de 1995."

É o relat6rio.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto pelo Encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.,

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 331, DE 1995

Nos termos constitucionais do art. 50, § 2°, e na forma pre­
vista pelos arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa, sob as
penas previstas nesses dispositivos, requeiro sejam solicitadas ao
Sr. Ministro da Fazenda informações sobre quantos empregados
do Instituto de Resseguro do Brasil- IRB, recebem complementa­
ção de aposentadoria, paga pelo fundo de previdência complemen­
tar privada, enviando-se a relação nominal dos beneficiados e o

. valor de cada uma dessas complementações, nos meses de janeiro,
fevereiro e març.o de 1995.

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputado Genésio
Bernardino.

I - Relatório

O Senhor Deputado GENÉSIO BERNARDINO dirige-se à
Mesa da Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente
requerimento ao Senhor Ministro da Fazenda, a flm de obter "in­
formações sobre quantos empregados do Instituto de Resseguros
do Brasil- IRB, recebem complementação de aposentadoria, paga
pelo fundo de previdência complementar privada, enviando-se a
relação nominal dos beneflciados e o valor e de cada uma dessas
complementações, nos meses de janeiro, fevereiro e março de
1995"•

. É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 332, DE 1995

Nos termos constitucionais do art. 50, § 2°, e na forma pre­
vista pelos arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa, sob as
penas previstas nesses dispositivos, requeiro sejam solicitadas ao
Sr. Ministro da Fazenda informações sobre quantos empregados

do Banco do Brasil recebem complementação de aposentadoria,
seja a paga pelo próprio Banco, seja a paga pelo fundo de previ­
dência complementar privada, enviando-se relação nominal dos
beneflciados e o valor de cada uma dessas complementações, nos
meses de janeiro, fevereiro e março de 1995.

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputado Cunha
Bueno.

I - Relatório

O Senhor Deputado CUNHA BUENO dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento
ao Senhor Ministro da Fazenda, a flm de obter "informações sobre
quantos empregados do Banco do Brasil recebem complementação
de aposentadoria, paga pelo fundo de previdência complementar
privada, enviando-se a relação nominal dos beneflciados e o valor
de cada uma dessas complementações, nos meses de janeiro. feve­
reiro e março de 1995".

É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infOlmações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal.
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 333, DE 1995

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal e na
forma prevista pelos arts. 115 e 116 do Regimento Interno da
Casa, e sob as penas previstas nos citados dispositivos, requeiro
sejam solicitadas informações ao Sr. Ministro das Comunicações
para que, no âmbito da Telerj ou de órgãos ou entidade vinculado
ou subordinado, sejam esclarecidos os seguintes pontos:

1) É verdadeira a notícia de que o fIlme Carlota Joaquina
Princesa do Brazil foi produzido com recursos da Telerj?

2) Em caso de resposta afumativa ao quesito anterior, seja
diretamente pela citada estatal, ou por outro órgão ou entidade a
ela vinculada ou subordinada, esclarecer:

a) em quanto montou essa ajuda financeira?
Como foi feito o desembolso desses valores: discriminar

datas, percentuais sobre o total, modo como se concretizou a ajuda
(crédito em conta, indicando o titular, recibo, cheque nominativo?)
Enviar cópia dos recibos comprobatórios desses desembolsos;

b) a que título foi concedida essa ajuda fmanceira? Quem a
autorizou? Obedeceu a critérios gerais estabelecidos anteriormente
para pedidos semelhantes? Enviar cópia de todo o processo admi­
nistrativo;

c) ajudas financeiras como a presente, constam do orçamen­
to da empresa? Qual o montante dessa rubrica, relativamente ao
valor global nos últimos três anos;

d) no mesmo exercício financeiro em que ocorreram de­
sembolsos fmanceiros para o citado filme, quais outros foram au­
torizados e pagos, a pedido de terceiros interessados? Citar valores
e beneficiários, indicando a natureza do empreendimento;

e) no mesmo exercício fmanceiro em que ocorrem desem­
bolsos fmanceiros para o citado filme, quais outros não foram au­
torizados, a pedido de terceiros interessados? Citar valores pedidos
e nome dos pleiteantes, indicando as razões da recusa e a natureza
do empreendimento; e

f) objetivamente, onde aparece a publicidade da TeleIj no
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empreendimento;
3) A TeleJj possui algum tipo de participação fmanceira nos

resultados do filme, tais como percentual de bilheteria, porcenta­
gem na venda do fllme em mercado estrangeiro? Em caso afirma­
tivo, indicã-lo, bem como o prazo de sua validade.

4) Como a Telerj, por seu órgão específico, avaliou, os re­
sultados práticos dessa ajuda fmanceira, em termos positivos
quanto á imagem institucional da empresa?

5) Quais os critérios adotados pela TeleJj para diferenciar
os diversos tipos de ajuda financeira para empreendimentos dito
culturais e aqueles de natureza desportiva? Qual deles traz resulta­
dos mais positivos e imediatos para a imagem institucional da em­
presa?

6) Qual o percentual, dentro do orçamento permitido para
essas ajudas fmanceiras, para eventos ditos culturais e aqueles des­
portivos? Indicar essa relação nos últimos tIês anos.

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputado Cunha
Bueno.

I - Relatório

O Senhor Deputado Cunha Bueno dirige-se à Mesa da Câ­
mara dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento
ao Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações, a fim de
que, no âmbito da TeleJj ou de órgão ou entidade vinculado ou su­
bordinado] sejam esclarecidos os seguintes pontos:

1) E verdadeira a notícia de o filme Carlota Joaquina Prin­
cesa do Brazil foi produzido com recursos da TeleJj?

2) Em caso de resposta afrrmativa ao quesito anterior, seja
diretamente pela citada estatal ou por outro órgão ou entidade a ela
vinculados ou subordinados, esclarecer:

a) em quanto montou essa ajuda fmanceira? Como foi feito
o desembolso desses valores: discriminar datas, percentuais sobre
o total, modo como se concretizou a ajuda (crédito em conta, indi­
cando o titular, recibo, cheque nominativo?) Enviar cópia dos reci­
bos comprobatórios desses desembolsos;

b) a que título foi concedido essa ajuda fmanceira? Quem a
autorizou? Obedeceu a critérios gerais estabelecidos anteriormente
para pedidos semelhantes? Enviar cópia de todo o processo admi­
nistrativo;

c) ajudas fmanceiras, como a presente, constam do orça­
mento da empresa? Qual o montante dessa rubrica, relativamente
ao valor global nos últimos três anos?

d) no mesmo exercício fmanceiro em que ocorreram de­
sembolsos fmanceiros para o citado filme, quais outros foram au­
torizados e pagos, a pedido de terceiros interessados? Citar valores
e beneficiários, indicando a natureza do empreendimento;

e) no mesmo exercício fmanceiro em que ocorrem desem­
bolsos financeiros para o citado filme, quais outros não foram au­
torizados, a pedido de terceiros interessados? Citar valores, pedi­
dos e nome dos pleiteantes, indicando as razões da recusa e a natu­
reza do empreendimento; e

f) objetivamente, onde aparece a publicidade da Petrobrás
no empreendimento?

3) A TeleJj possui algum tipo de participação fmanceira nos
resultados do filme, tais como percentual de bilheteria, percent­
agem na venda do filme em mercado estrangeiro? Em caso afirma­
tivo, indicá-lo, bem como o prazo de sua validade.

4) Como a Telerj, por seu órgão específico, avaliou os re­
sultados práticos dessa ajuda fmanceira em termos positivos quan­
to à imagem institucional da empresa?

5) Quais os critérios adotados pela TeleJj para diferenciar
os diversos tipos de ajuda financeira para empreendimentos, ditos
culturais e aqueles de natureza desportiva? Qual deles traz resulta-

dos mais positivos e imediatos para a imagem institucionais da
empresa?

6) Qual o percentual, dentro do orçamento, permitido para
essa ajuda fmanceira pli:ra eventos ditos culturais e aqueles despor­
tivos? Indicar essa relação nos últimos tIês anos;

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art 50 § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim - Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo - Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 335, DE 1995

Senhor Presidente,
Com fundamento no art 50, § 2°, da Constituição Federal, e

nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso I, do Regimento Interno,
solicito a Vossa Excelência seja encaminhado ao Sr. Ministro da
Fazenda o pedido de informações que se segue:

A elevação das taxas de juros, resultante da política que
vem sendo adotada pelo Governo, causa profundos reflexos nos
Orçamentos da União, em face dos juros comprometidos com a dí­
vida pública interna.

Assim, para que possamos conhecer melhor a situação e os
compromissos do Tesouro Nacional, no que se refere aos juros da
dívida pública interna, pretendemos obter do Poder Executivo os
seguintes esclarecimentos:

1° Qual a previsão de recursos nos Orçamentos da União
para pagamento de juros da dívida pública em 1995?

2° Que montante de recursos foi efetivamente despendido
pela União, no primeiro trimestre de 1995, para cobrir juros da dí­
vida pública interna?

3° Quanto a União prevê gastar com juros da dívida pública
interna nos meses de abril a dezembro de 1995, inde­
pendentemente dos montantes fixados nos orçamentos vigentes?

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995.- Deputado Newton
Cardoso.

I - Relatório

O Senhor Deputado Newton Cardoso dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Fazenda, a fun de que relativamente
à situação e aos compromissos do Tesouro Nacional, no que se re­
fere aos juros da dívida pública interna, sejam esclarecidas as se­
guintes indagações:

1° Qual a previsão de recursos nos Orçamentos da União
para pagamento de juros da dívida pública em 1995?

2° Que montante de recursos foi efetivamente despendido
pela União, no primeiro trimestre de 1995, para cobrir juros da dí­
vida pública interna?

3° Quanto a União prevê gastar com juros da dívida pública
interna nos meses de abril a dezembro de 1995, inde­
penden!tJmente dos montantes fixados nos orçamentos vigentes?"

E o Relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami-
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nhamento das informações requeridaS pelO hobte Anlor.
Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·

do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo - Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 336, DE 1995

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal,

e nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso l, do Regimento Inter­
no, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado ao Sr. Ministro
da Fazenda o pedido de infonnações que adiante se faz.

O Governo tem procurado justificar as razões da elevação
da alíquota de importação de 20 para 70%, que passou a incidir
sobre cento e nove (109) produtos que integram a lista de 9.000
itens de importados.

Para uma melhor análise quanto à influência do volume de
importações ao equilíbrio da balança comercial e outros aspectos
pertinentes ao assunto, é que necessitamos dos seguintes esclareci-.
mentos:

- Quais os volumes de importação, em números de unida­
des e em dólares, dos cento e nove (109) produtos que tiveram
suas alíquotas elevadas para 70% nos meses de janeiro de 1993 e
matço de 1995 (a cada mês).

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputado Newton
Cardoso.

I-Rdatório

O Senhor Deputado Newton Cardoso dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro da Fazenda, a fim de ser informado a
respeito do seguinte:

- Quais os volumes de importação, em números de unida­
des e em dólares, dos cento e nove (109) produtos que tiveram
suas alíquotas elevadas para 70% nos meses de janeiro de 1993 e
março de 1995 (a cada mês)."

É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
dis:.:iplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" •
Em 3 de maio de 1995. - Luís Eduardo - Presi­

dente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 337, DE 1995

Senhor Presidente,
Requeiro com base no artigo 50 § 2° da Constituição Fede­

ral, e artigo 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
sejam solicitadas ao Sr. Paulo César Ximenes, Presidente do Ban­
co, do Brasil, através do Ministro da Fazenda, informações acerca
do montante, origem e composição da dívida do Tesouro Nacional
para com o Banco do Brasil.

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputada Ana Jú·
lia Carepa.

I-Rdatório

A Senhora Deputada Ana Júlia dirige-se à Mesa da Câmara
dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento ao

-SeIõIhor Ministro 4t-Fazmda, a fim de.3er infonnada "acerca dp
montante, origem e composição da dívida do Tesouro Naciorull

. para com o Banco do Brasil".
É o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto pelo Encami­
nhamento das infonnações requeridas pela nobre Autora.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 338, DE 1995

Pelo presente, nos termos do artigo 50, § 2°, da Constituição
Federal e do artigo 115, inciso l do Regimento Interno, requerer
cópia de inteiro teor do Processo de Licitação n° 92/91 do Banco
do Brasil, de 20-7-92, Licitação homologada em 13-8-92.

Justificação

A requerente para se municiar de informações a respeito
das atividades que desenvolve como parlamentar e no exercício de
jus inspectiones necessita das infonnações requeridas.

Sala das Sessões 19 de abril de 1995. - Deputada Cidinha
Campos.

I-Rdatório

A Senhora Cidinha Campos dirige-se à Mesa da Câmara
dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento ao
Senhor Ministro da Fazenda, a fJm de obter "cópia de inteiro teor.
do Processo de Licitação n° 92/91 do Banco do Brasil, de 20-7-92,
Licita~ohomologada em 13-8-92."

E o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto pelo Encami­
nhamento das ínformações requeridas pela nobre Autora.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 339, DE 1995

Pelo presente, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição
Federal e do art. 115, inciso l do Regimento Interno, requeiro as
seguintes informações:

a) se as empresas IAFA Construções Elétricas e Montagens
Industriais Ltda. e a IAFA Construções Elétricas Ltda. participa­
ram de concorrências, em qualquer época, promovidas por empre­
sas de energia elétrica do sistema Eletrobrás ou quàlquer outra li­
gada ao Ministério;

b) em caso positivo, e tendo sido elas vencedoras em algu­
mas das licitações, enviar cópia de inteiro teor do processo de lici­
tação.

Justificação

• Estas empresas aparecem na CPI criada pela Resolução nO
415193, da Câmara dos Deputados, destinada a investigar irregulari­
dades nas concessões de benefícios previdenciários.

A requerente, visando melhor conhecer o caso e no exercí-
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cio do jus inspectiones, requer as infOIIDações.
Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputada Cidinha

Campos.

I - Relatório

A Senhora Deputada Cidinha Campos dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro de Minas e Energia, a flm de ser infor­
mada a respeito do seguinte:

a) se as empresas IAFA Construções Elé1ricas e Montagens
Industriais Ltda. e a IAFA Construções Elétricas Ltda. participa­
ram de concorrências, em qualquer época, promovidas por empre­
sas de energia elé1rica do sistema Eletrobrás ou qualquer outra li­
gada ao Ministério;

b) em caso positivo, e tendo sido elas vencedoras em algu­
mas das licitações, enviar cópias de inteiro teor do processo de li­
citação.

É o relatório.

II - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nOIIDaS
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pela nobre Autora.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal·
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 341, DE 1995

Requeiro, nos termos do artigo 50, parágrafo segundo e ar­
tigo 5°, inciso XXXIlL ambos da Constituição Federal, sejam soli­
citadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda
as seguintes informações:

1) Qual o montante recebido pela União, nos exercícios fi­
nanceiros de 1993 e 1994, em decorrência de participação acioná­
ria em empresas públicas ou sociedades de economia mista? Dis­
criminar a infOIIDação por entidade geradora da receita;

2) Qual o montante dispendido ou não-recebido pela União,
nos exercícios fmanceiros de 1993 e 1994, em decorrência de au­
mento de capital em empresas públicas ou sociedades de economia
mista? Discriminar a informação por entidade;

3) Quais as datas, os valores e os respectivos credores, in­
ternos e externos, dos pagamentos efetuados no penado de 1° de
janeiro de 1993 até 10 de abril de 1995, para saldar compromissos
relacionados com "Juros e Encargos da Dívida", discriminar a in­
formação por Unidade Gestora e Gestão - UG/Gestão - emitente
das respectivas ordens bancárias; informar também qual a taxa de
câmbio praticada, quando for o caso;

4) Quais as datas, os valores e os respectivos credores inter­
nos e externos, dos pagamentos efetuados no período de 1° de ja­
neiro de 1993 até 10 de abril de 1995, para saldar compromissos
relacionados com Amortização da Dívida, discriminar a infOIIDa­
ção por Unidade Gestora e Gestão - UG/Gestão - emitente das
respectivas ordens bancárias; informar também qual a taxa de
câmbio praticada, quando for o caso; ,

5) Quais as datas e valores, em URVlReal, das transferên­
cias realizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional aos demais
Ministérios ou órgãos/empresas vinculadas, inclusive para o pró­
prio Ministério da Fazenda e Banco Central, no período de 1° de
janeiro a 31 de dezembro de 1994; discriminar a informação pelos
seguintes grupos de despesas:

• Pessoal e Encargos Sociais;

· Juros e Encargos da Dívida;
· Outras Despesas Correntes;
• Investimentos;
· Inversões Financeiras;
· Amortização da Dívida; e
• Outras Despesas de Capital.

Justificação

As despesas da União com pagamentos de juros, encargos
cambiais e amortização da dívida publica, interna e externa, não
são adequadamente tornadas públicas, nas demonstrações de gas­
tos divulgadas pelo Ministério da Fazenda.

Outra informação sobre a qual não existe muita clareza ou
facilidade de acesso é a que trata das relações da União com suas
empresas ou sociedades de economia mista.

As informações ora. solicitadas são necessárias para o apro­
fundamento da análise do atual contexto de mudanças constitucio­
nais.

Brasília-DF, 19 de abril de 1995.

I - Relatório

O Senhor Deputado Sérgio Arouca dirige-se à Mesa da Câ­
mara dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento
ao Senhor Ministro da Fazenda, a fim de ser informado a respeito
do seguinte:

1) Qual o montante recebido pela União, nos exercícios fi­
nanceiros de 1993 e 1994, em decorrência de participação acioná­
ria em Empresas Públicas ou Sociedades de Economia Mista? dis­
criminar a informação por entidade geradora da receita;

2) Qual o montante dispendido ou não-recebido pela União,
nos exercícios fmanceiros de 1993 e 1994, em decorrência de au­
mento de capital em Empresas Públicas ou Sociedades de Econo­
mia Mista? discriminar a informação por entidade;

3) Quais as datas, os valores e os respectivos credores, in­
ternos e externos, dos pagamentos efetuados no penado de i de ja­
neiro de 1993 até 10 de abril de 1995, para saldar compromissos
relacionados com Juros e Encargos da Dívida; discriminar a in­
formação por Unidade Gestora e Gestão - UG/Gestão - emitente
das respectivas ordens bancárias; informar também qual a taxa de
câmbio praticada, quando for o caso;

4) Quais as datas, os valores e os respectivos credores, in­
ternos e externos, dos pagamentos efetuados no penado de 1 de ja­
neiro de 1993 até 10 de abril de 1995, para saldar compromissos
relacionados com Amortização da Dívida; discriminar a informa­
ção por Unidade Gestora e Gestão - UG/Gestão - emitente das
respectivas ordens bancárias; informar também qual a taxa de
câmbio praticada, quando for o caso;

5) Quais as datas e valores, em URVlReal, das transferên­
cias realizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional aos demais
Ministérios ou Orgãos/Empresas vinculadas, inclusive para o pró­
prio Ministério da Fazenda e Banco Central, no penado de 1 de ja­
neiro a 31 de dezembro de 1994; discriminar a informação pelos
seguintes grupos de despesas:

· Pessoal e Encargos Sociais;
· Juros e Encargos da Dívida;
• Outras Despesas Correntes;
· Investimentos;
· Inversões Financeiras;
· Amortização da Dívida; e
· Outras Despesas de Capital."
É o relatório.
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n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. Deputado Ronaldo
Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 342, DE 1995

Nos telDlOS constitucionais do art. 50, § 2°, e na fonna pres­
crita pelos artigos 115 e 116 do Regimento Interno desta Casa, re­
queremos sejam solicitadas aos Excelentíssimos Senhores Minis­
tros de Estado da Fazenda e do Planejamento e Orçamento, as se­
guintes informações:

1. Cópia dos estudos ultimados pela Secretaria da Receita
Federal sobre a Renúncia Fiscal e incentivos concedidos a Região
Sudeste do país, em especial a São Paulo, tanto para agricultura e
pecuária em geral, quanto para as indústrias química, petroquímica
e de máquinas industriais como um todo.

2. Relatório minudente realizado pelo Ministério do Plane­
jamento, onde apurou as perdas fInanceiras com os contratos fir­
mados entre o sistema energético brasileiro, inclusive COnlO pro­
cessamento de alumínio e outros metais, realizados em todo o
país.

3. Seja fornecido, de forma detalhada e por região, os valo­
res subsidios concedidos à indústria siderúrgica nacional e auto­
mobilística, poc tipo e com a totalização dos incentivos.

4. Seja informado detalhadamente a renúncia f18cal relativa
ao IPi, TI e IR pessoa jundica das regiões Sul, Sudeste, Nordeste,
Norte e Centro-Oeste do país.

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputado Pauder­
ney Avelino.

I - Relatório

O Senhor Deputado Paudemey Avelino dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento aos Senhores Ministros da Fazenda e Plauejamento e Orça­
mento, a fun de obter o seguinte:

1. C6pia dos estudos ultimados pela Secretaria da Receita
Federal sobre a Renúncia Fiscal e incentivos concedidos à Região
Sudeste do país, e em especial a São Paulo, tanto para a agricultura
e pecuária em geral, quauto as indústrias química, petroquimica e
de máquinas industriais cOnlO um todo.

2. Relatório minudente realizado pelo Ministério do Plane­
jamento, onde apurou as perdas fInanceiras com os contratos fir­
mados entre o sistema energético brasileiro, inclusive com o pro­
cessamento de alumínio e outros metais, realizados em tçxio o
país.

3. Seja fornecido, de fonna detalhada e por região, os valo­
res subsídios concedidos à indústria siderúrgica nacional e auto­
mobilística, por tipo e com a totalização dos incentivos.

4. Seja informado detalhadamente a renúncia fiscal relativa
ao IPI, n e IR pessoas jundicas das regiões Sul, Sudeste, Nordeste,
Norte e Centro-Oeste do país.

É o Relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e

arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. Deputado Ronaldo
Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo ad referendum.
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 343, DE 1995

Senhor Presidente;
Requeiro, com base no § 2°, do art. 50 da Constituição Fe­

deral, combinado com o art. 116 do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, seja solicitada ao Sr. Ministro da Previdência So­
cial, Reinhold Stephanes, a relação das empresas de comunicação
(jomais, rádios, TV e agências de publicidade) em débito para
com a Previdência, discriminando os valores atualizados e as res­
pectivas datas de constituição e vencimento do débito, empresa
por empresa.

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. - Deputado Luiz
Gushiken.

I - Relatório

O Senhor Deputado Luiz Gushiken dirige-se à Mesa da Câ­
mara dos De~u~dos solicitando o envio do presente requerimento
ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social, a fun de
obter "a relação das empresas de comunicação (jornais, rádios TV
e ~g~ncias de publicidade) em débito para com a Previdência:dis­
cnmmando os valores atualizados e as respectivas datas de consti­
tuição ~ vencimento do débito, empresa por empresa".

E o relatório.

n - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo "ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 345, DE 1995

SenhorPresidente,
Requeiro nos tennos do artigo 50, § 2°, da Constituição Fe­

deral, e do estabelecido no artigo 116 do Regimento Interno desta
Casa, provocado pelo conteúdo da reportagem "Grupo Bloch teve
privilégio junto ao Banco do Brasil", mostra auditoria dos jornalis­
tas Augusto Gazir e Daniel Bramatti, publicada na Folha de
S.Paulo do dia 18 de abril de 1995, que a Presidência da Mesa so­
licite ao Miuistério da Fazenda, Sr. Pedro Sampaio Malan, o se­
guinte pedido de informação:

- Quais as providências tomadas pelo Banco do Brasil dian­
te desta denúncia de não pagamento das dívidas pela Empresa
Bloch?

Sala das Sessões, 19 de abril de 1995. Deputado Milton Te-
mero
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Grupo Bloch teve privilégio junto a9
Banco do Brasil~ mostra auditoria'

Grupo nega que resista a pagarAUGUSTO GAZIR
DANIEL BRAMATTI

Da Sucursal de Bruma

Documento confidencial obtido
pela Folha demonstra que o Banco
do Brasil dispensa um tratamento
privilegiado ao grupo empresarial
Bloch desde a década de 40. Trata­
se de auditoria do próprio BR

Segundo os documentos. já na­
quela época o banco cobria déficits
ocasionados por duplicatas não pa­
gas e cheques sem fundos emitidos
pela empresa. O grupo Bloch, que
inclui a TV Manchete e a Bloch
Editores. deve R$ 80,7 milhões ao
BR É o maior devedor individual
do banco.

O débito. engordado por em­
préstimos concedidos ao grupo e
não pagos. já foi contabilizado pe­
lo BB corno prejuízo "irrecuperá­
velou de difícil solução". A audi­
toria obtida pela Folha foi conclUÍ­
da em março de 93.

A prática de "acatamento de
cheques sem fundos e títulos des­
contados não honrados". corno de­
fine a auditoria, se repetiu entre 28

. de abril de I988 e 31 de 'agosto de
1989.

O relatório da auditoria, com 83
páginas. não responsabiliza nin­
guém pelos prejuízos. Sem men­
cionar nomes, diz apenas que a co­
bertura dos buracos nas contas das
empresas Bloch. mantidas na agên­
cia Centro do Rio, eram autoriza­
das diretamente pela Superinten­
dência do BB no Estado.

Só em 92 o BB decidiu cobrar
na Justiça os saldos devedores. A
própria assessoria jurídica do ban­
co. porém. reconheceu na auditoria
que a instituição não teria direito a
correção monetária desde o dia em
que cobriu os cheques sem fundo.
mas apenas a partir do ajuizamento
do caso.

Em 1993. apesar de já estar afo­
gado em dívidas. o grupo Bloch

Da Sucursal do Rio

o advogado do grupo Bloch.
Joaquim Ernesto Palhares. 48.
negou que haja resistência do
grupo em pagar dívidas ao Ban­
co do Brasil desde os anos 40.

"0 resultado desta auditoria
é informação divulgada equivo­
cadamente. Se isso fosse verda­
de. o Banco do Brasil estaria re­
conhecendo sua incompetência
em lidar com um cliente que há
50 anos age como mau paga­
dor", afmnou.

Segundo Palhares, o grupo
Bloch tinha um contrato de cré­
dito em aberto junto ao Banco
do Brasil. sobre o qual lançava
cheques que as agências co­
briam.

O advogado afirmou ainda
que dispõe de um relatório do

conseguiu novos empréstimos.
mesmo com um parecer contrário
da agência Tiradentes (RJ). O di­
nheiro foi liberado novamente com
o aval da superintendência do BB
no Rio.

"O grupo Bloch vem, de'longa
data, descumprindo seus compro­
missos junto ao banco, não obstan­
te as oportunidades recebidas, e
sua inadimplência tem se mostrado
crescente", constatou a auditoria.

Testemunha
O aposentado Oswaldo Guilher­

me Gebler, 75, afirma que traba­
lhou na agência do BB da Praça da
Bandeira, no Rio. na década de 50.
e que presenciou a compensação
de cheques sem fundos feitos pelo
grupo Bloch.

Na auditoria obtida pela Folha,
existe anexada uma carta de Ge­
bler. datada de 16 de junho de
1992. "denunciando" ao BB as

Banco do Brasil. datado de
1990. aconselhando um acordo
com o grupo Bloch.

.'Este relatório de que eu dis­
ponho é um documento público
e está anexado ao processo. O
relatório diz inclUSIve que o BB
já ganhou muito dinheiro nesse
processo com o grupo Bloch··.
disse Palhares.

O resultado final da audito­
ria. obtido pela Folha. tambem
propõe que se estude uma rene­
gociação da dívida da TV Man­
chete. aproveitando espaços pu­
blicitários.

O advogado dos Bloch disse
que esta é amelhor solução para
o caso. ','Sempre nos p/opomos
a uma renegociação. E impor­
tante que o débito seja pago
com o que a Manchete pode
dispor". disse.

operações feitas pelo grupo. !
"Eles tinham urna conta de de

pósito sem limite. Os cheque
eram aceitos irregularmente pel
administração da agência. Tinh
corrupção' ,. acusa Gebler.

Segundo ele. essas operaçõe
duraram muitos anos na década d
50 e que não dá para saber quanto
cheques sem fundos o banco com
pensou.

"Eu presenciava isso. mas nã
tinha a quem denunciar". disse.

A exemplo da posição que ad
tou em relação às listas de devedü-ii
res divulgadas pela Folha na quin~

ta-feira passada e ontem. o BB não;
quis se pronunciar sobre o casO'.
Bloch. Alega que os dados estã~
protegidos pelo sigilo bancário. i'

A assessoria de imprensa do BBr
em Brasília alega que. se fizer CO-t

mentários sobre dívidas de seus~

clientes. estará ferindo o sigilo imo:
posto por lei. ~

FoLH A Db

19. O~. 9 S-
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I - Relatório

O Senhor Deputado Milton Temer dirige-se à Mesa ?-a Câ­
mara dos Deputados solicitando o en'{iodo pre~nterequ~nme~to

ao Senhor Ministro da Fazenda, a fim de que seja esclarecIda a m­
dagação transcrita abaixo, relativamente ao "conteúdo ~ reporta­
gem Grupo Bloch teve privilégio junto ao Banco do Brasil, mostra
auditoria publicada na Folha de S. Paulo do dia 18 de abril de

1995: d B il d'_ Quais as providências tomadas pelo Banco o ras Ian-

te desta denúncia de não pagamento das dívidas 'pela Empresa

Bloch?"
É o relatório.

TI - Voto do Relator

C nsiderando que se encontram de acordo com as normas
discip~doras da matéria (art. 50 § 2°, da Constituição Federal.e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encamI­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente,

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 346, DE 1995

Sr. Presidente, b'
Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal.. com 1-

nado com os arts. 115 e 116 do RegimeD:~Interno, req~erro.o en­
vio de ofício solicitando ao Exmo Sr. Ministro as segum;es infor­
mações sobre o acordo militar Brasil- EUA na área, ,de saude:.

1. Termos do ''memorando de entendime~to a ser assmado
pelos representantes do Brasil e dos ~stadosUmdos.

2. 90ais as instituições envolv~da~.
3. Area e população a serem atmgldas.

Justificação

A edição do dia 11-4-95 do jornal Gazeta Mercantil, traz
matéria com chamada de capa intitulada ''Volta Acordo Brasil­
EUA", onde informa que as Forças Armadas do Brasil e dos Esta­
dos Unidos vão assinar, nos próximos dias, um "memorando de
entendimento" na área de saúde, que, na prática, significa restaurar
o velho e polêmico Acordo Brasil-EUA, de 1952, que foi denun­
ciado pelo ex-Presidente Ernesto Geisel em 1977 e desde então ja­
mais reativado. A matéria afirma ainda: ''O memorando, apesar de
todo o seu conteúdo diplomático e estragégico, será estritamente
na área de saúde. Por ele as Forças Armadas dos Estados Unidos
darão suporte fmanceiro e técnico para pesquisas na área de doen­
ças tropicais endêmicas, como leishmaniose, malária e dengue, en­
tre outIas moléstias muito comuns, por exemplo, na extensa região
Amazônica.

Considerando que esta Casa deve analisar detalhadamente o
chamado memorando de entendimento é por demais necessário
que os parlamentares tenham acesso às informações nele contidas
para que possam melhor posicionar-se sobre tão delicado tema.

Por fIm, para servir de reflexão, vale lembrar as palavras do
Ex-Secretário de Estado do Presidente Eisenhower: "Há duas ma­
neiras de conquistar um país estrangeiro: uma é ganhar o controle
de seu povo pela força das armas, outIa é ganhar sua econOlnia por
meios fmanceiros".

Sala das Sessões, 20 de abril de 1995. - Deputado Inácio
Armda.

I - Relatório

O Senhor Deputado Inácio Arruda dirige-se à Mesa da Câ­
mara dos Deputados solicitando o envio do presente requerimento
ao Senhor Ministro do Exército;-a fim de obter as seguintes infor­
mações sobre o acordo militar Brasil-EUA na área de saúde:

1. Termos do 'memorando de entendimento' a ser assinado
pelos representantes do Brasil e dos Estados Unidos.

2. 90ais as instituições envolvidas.
3. Area e população a serem atingidas.
É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2° da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Salil. de Reuniões, em 27 de abril de 1995. Deputado Ro­
naldo Perim, Primeiro Vice-Presidente

Aprovo "ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 349, DE 1995
Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal e

nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso I, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, solicitamos seja encaminhado ao Sr.
Ministro dos Transportes. através do Gabinete Civil da Presidência
da República, pedido de informações referente aos projetos priori­
tários para a hidrovia Araguaia-Tocantins, incluindo cronograma
complelo das obras de correção dos cursos d'água.

Justificação

A hidrovia Araguaia-Tocantins caracteriza-se como extre­
mamente relevante para a navegação interior no Brasil, pois pode­
rá interligar a região Centro-Oeste com a Amazônia, facilitando o
.escoamento de parte da produção agrícola de grãos do País.

Supõe-se que o projeto dessa hidrovia deverá ser desenvol­
vido dando-se priolidade a alguns trechos.

Sabemos que estão em pauta, por exemplo, a construção
das eclusas de Tucuruí, sobre o rio Tocantins, e a questão da me­
lhor navegabilidade do rio Araguaia.

Poucas infOlrnaçóes. no entanto, são precisas sobre esses
projetos prioritários para a hidrovia.

Não conhecemos, por exemplo, os detalhes técnicos do pro­
jeto, a programação elaborada pelo Ministério, o valor previsto
para as obras, nem o seu cronograIna de execução. A divulgação
desses dados será de SUIna importância para avaliarmos o real va­
lor do projeto.

Além disso, estar a par de todos esses detalhes do projeto
será essencial para nós parlamentares, a fIm de que possamos
cumprir com o que é de nossa responsabilidade, ou seja, fIscalizar
a devida aplicação dos recursos públicos.

Dian~ dessa necessidade relevante, justificamos o presente
Requerimento de Informações.

Sala das Sessões, 20 de abril de 1995. - Deputado Paulo
Rocha.

I - Relatório

O Senhor Deputado Paulo Rocha dirige-se à mesa ~ Câ­
mara dos Deputados solicitando o envio do presente r~uenme~to
ao Senhor Ministro dos Transportes, a fim ?e o~er info~açoes
referente "aos projetos prioritários para a hldrovla Aragua~a-To­

cantins, incluindo cronograma completo das obras de correçao dos
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cursos a agua".
E o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonna's
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal.
do Perim - Primeiro Vice-Presidente

Aprovo" ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° 350, DE 1995

Senhor Presidente,
Com fundamento no Art. 50, § 2°, da Constituição Federal,

e nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso l, do Regimento Inter­
no, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado ao Sr. Ministro
das Relações Exteriores, através do Gabinete Civil da Presidência
da República, o seguinte pedido de infonnações:

Foi submetida à apreciação do Congresso Nacional o texto
do Protocolo Sobre Integração Educativa e Reconhecimento de
Certificados, TItulos e Estudos de Nível Primário e Médio Não
Técnico, no âmbito do Mercosul, assinado pelo Brasil em 5 de
agosto de 1994. Já tendo tramitado pelas comissões na Câmara
dos Deputados, o decreto legislativo aprovando o acordo foi reme­
tido ao Senado Federal. Em vista da relevância da educação para a
integração continental e especialmente para o sucesso do Merco­
sul, julgamos necessário contar com os seguintes esclarecimentos:

a) A razão pela qual o acordo submetido ao Congresso li­
mita-se ao reconhecimento recíproco dos Certificados, TItulos e
Estudos de Nível Primário e Médio não Técnico, excluindo os de­
mais níveis de ensino, especialmente os estudos universitários?

b) Quais as possibilidades de extensão do acordo aos diplo­
mas de uível superior, implicando em convalidação das disciplinas
cursadas nas universidades dos países signatários?

Sala de Sessões, 20 de abril de 1995. - Deputado Corauci
Sobrinho.

I - Relatório

O Senhor Deputado Corauci Sobrinho dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro das Relações Exteriores, a fim de que,
relativamente ao Protocolo Sobre Integração Educativa e Reco­
nhecimento de Certificados, TItulas e Estudos de nível Primário e
Médio não Técnico, no âmbito do Mercosul, sejam prestados as
seguintes informações:

a) A razão pela qual o acordo submetido ao Congresso li­
mita-se ao reconhecimento recíproco dos Certificados, TItulas e
Estudos de Nível Primário e Médio não Técnico, excluindo os de­
mais níveis de ensino, especialmente os estudos universitários?

b) Quais as possibilidades de extensão do acordo aos diplo­
mas de nível superior, implicando em convalidação das disciplinas
cursadas nas universidades dos países signatários?

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50 § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do regimento Interno da Casa), voto pelo encami­
nhamento das infonnações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal.

do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Apm\'t't "ad referendum" •
Em 3-5-95. Luís Eduardo - Presidenté.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 351, DE 1995

Senhor Presidente
Requeiro na forma regimental e de confonnidade com a

disposição constitucional do parágrafo 2° do Art. 50, da Constitui­
ção Federal, o encaminhamento de Pedido de Informação :m
Exmo. Sr. Ministro do Planejamento e Orçamento, sobre as VarIa­
ções de valores do FMP - Fundo de Participação dos Municípios.

Justificação

Tendo recebido inúmeras reclamações dos Prefeitos do Es­
tado da Bahia referentes à mexplicável redução nos valores do
Fundo de Participação dos Municípios, repassados pelo Governo
Federal, e ciente que esta redução provoca acentuados prejuízos às
prefeituras - que muitas vezes só dependem desses recursos para
realizarem os serviços prestados à sociedade - subscrevo este Re­
querimento de Informações.

Realmente, o FPM serve para reduzir as desigualdades so­
ciais e regionais e, atualmente, as variações desses recursos agra­
vam ainda mais a situação dos municípios que carecem do apoio e
suporte da União.

Sala da Sessões, 20 de abril de 1995. - Deputado Cláudio
Cajado. ~

I - Relatório

O Senhor Deputado Cláudio Cajado dirige-se à Mesa da
-<::âmara dos Deputados solicitando o envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento, a flm de
ser infonnado "sobre as variações de valores do FPM - Fundo de
Participação dos Municípios".

É o relatório.

11 - Voto do Relator

Considerando que se encontram de acordo com as nonnas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa), Voto Pelo Enca­
minhamento das informações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões,27 de abril de 1995. - Deputado Ronaldo
Perim, Primeiro Vice-Presidente.

Aprovo"Ad referendum" •
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 352, DE 1995

Senhor Presidente:
Com base no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e nos

arts. 115 e 116, do Regimento Interno, solicito que Vossa Excelência,
ouvida a Mesa, requeira ao Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos
Hídricos e da Amazônia Legal as seguintes informações:

1. Relação completa das obras contratadas pelo Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) discriminan­
do, para cada obra, o valor contratado e o estágio corrente (se em
andamento, paralisada ou inacabada).

2. A dotação orçamentária do DNOCS, para o ano de 1995,
destinada ao atendimento das obras contratadas.

Justificação

O Semi-Árido brasileiro abrange vasta superfície geográfi­
ca, superior a 1.150.000 Kme, correspondendo a três quartos da

.Grande região Nordeste e alcançando dez Estados da Federação.
Para essa ampla área e seu contingente populacional, a pre-



fi - Voto do Relator

COMISSÕES

ATAS DAS COMISSÕES

Aprovo •ad referendum ••
Em 3-5-95. - Luís Eduardo, Presidente.

Considerando que se encontram de acordo com as normas
disciplinadoras da matéria (art. 50, § 2°, da Constituição Federal e
arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Casa). Voto pelo Encami­
nhamento das infOmIações requeridas pelo nobre Autor.

Sala de Reuniões, 27 de abril de 1995. - Deputado Ronal­
do Perim, Primeiro Vice-Presidente.

50" Legislatura

la Sessão Legislativa

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

11a Reunião (Ordinária), realizada em 26 de abril de 1995

Aos vinte e seis dias do mês de abril de mil novecentos e
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sença do DNOCS tem sido, historicamente, essencial para a garantia da noventa e cinco, às dez horas e vinte e cinco minutos, na Sala nO
qualidademínima de vida e para o suporte às atividades produtivas. 112, Bloco das Lideranças; Anexo n, da Câmara dos Deputados,

Assim, desde a sua criação, em 1909, com a denominação reuniu-se a Comissão de Economia, Indústria l} Comércio, com a
de Inspetoria de Obras Contra as Secas, o DNOCS vem tendo suas preseuça dos Deputados: Pauderney Avelino, Presidente; Mário
atividades cenlradas na provisão de equipamentos de infra-estrutura Cavallazzi, Marcelo Teixeira e Roberto Pessoo, Vice-Presidentes;
destinados a limitar ou amenizar o impacto das secas. Tal tem sido a Antonio do Valie, Betinho Rosado, Cunha Lima, Dilso ~perafico,

trajetória desse organismo federal, sobremaneira orientada para cons- Enivaldo Ribeiro, Francisco Horta, Herculano Anghinetti, João
trução dos açudes utilizados, regionalmente, para o abastecimento d'- Fassarella, José Múcio Monteiro, Júlio Redecker, Luiz Braga,
água, inigação, cultivo de vazantes, piscicultura, controle de enchen- Luiz Mainardi, Magno Bacelar, Nelson Otoch, Paulo Rítzel, Rena-
tes e, eventualmente, para a geração elétrica em escala limitada. to Johnsson, Ricardo Heráclio, Roberto Fontes, Rubem Medina,

Ademais, as ações sob a guarda do DNOCS preenchem esfera Severino Cavalcanti, titulares; Carlos Melles, Hugo Rodrigues da
de responsabilidade específica da União, consoante o art. 21, XVIII, Cunha, Jaime Martins, Maria Elvira e Sandro Mabel, suplentes.
relativamente à competência para ''planejar e promover a defesa per- Deixaram de comparecer os Deputados: Aldo Rebelo, José Aníbal,
manente conlra as calamidades públicas, especialmente as secas..." Josias Gonzaga, Laprovita Vieira, Vittorio Medioli e Wagner Sa-

Ao longo da última década o desempenho do DNOCS tem so- lustiano, titulares; Albérico Filho, Alzira Ewerton, Aldo Arantes,
frido das limitações impostas pela crise fmanceira da União e pela Affonso Camargo, Antonio Kandir, Bosco França, Dilceu Sperafi-
descontinuidade de gestão. Esse último aspecto, em particular, se vin- co, Domingos Leonelli, Fausto Martello, Félix Mendonça, Feman-
cula às sucessivas alterações dos ministérios titulares do órgão. do Torr~s, Francisco Diógenes, Gonzaga Mota, João Ribeiro, José

Em tais circunstâncias, o prograÍna de obras do DNOCS de Abreu, José Janene, José Machado, Jurandyr Paixão, Luciano
tem sido submetido a cortes e intenupções, com impacto deletério Zica, Max Rosenmann, Miguel Rossetto, Roberto Brant e Vicente
sobre os objetívos (',entrais da organização. André Gomes, suplentes. Havendo número regimental, o Deputa-

Incumbe, pois, a esta Casa, no cumprimento de suas atribuiçõ- d~ Pauderney Avelino. deu por.abertos os trabalhos, dispensando a
es constitucionais de acompanhamento e ftscalização das ações do l~ltura da Ata da reum~o antenor, aprovada unanimemente. Expe-
executivo, recolher e analisar as infonnações pertinentes ao programa diente: CorrespondêncIas recebidas: 1) do Dr. José Maria Teixeira,
de obras e aos recursos orçamentários correntes do DNOCS. agradecendo o envio do estudo sobre o Complexo Tunstico de

Sala das Sessões, 20 de abril de 1995. _ Deputado Leôni- Manaus-Megaturismo; 2) do Deputado Luiz Carlos Santos, Líder
das Cristino. do Governo, sugerindo que fosse realizada Sessão Conjunta com

as Comissões de Desenvolvimento Urbano e Interior, de Fiscaliza­
ção Financeira e Controle, de Trabalho, Administração e Serviço
Público e de Economia, Indústria e Comércio, para ouvirem em
Audiência Pública o Presidente do Banco do Brasil, Dr. Paulo Cé­
sar Ximenes, entre os dias 18 e 20 deste mês; 3) do Dr. Paulo Cé­
sar Ximenes, Presidente do Banco do Brasil, comunicando a im­
possibilidade de comparecer a esta Comissão em 18-4, data ante­
riormente estabelecida; 4) do Exmo Sr. Ministro de Estado de Mi­
nas e Energia, Dr. Raimundo Brito, encaminhando os estudos rea­
lizados pela Petróleo Brasileiro SA. - PETROBRÁS, para im­
plantação da futura refinaria do Norte/Nordeste; 5) do Exmo Sr.
Prefeito Municipal de Estância Velha, Dr. Frederico Edvino
Leuck, confirmando sua presença na Audiência Pública nesta Co­
missão, na condição de expositor no próximo dia 27 de abril, às 14
horas. Comunicação: o Deputado Pauderney Avelino referiu-se ao
evento da instalação da Subcomissão Permanente de Turismo
ocorrido em Fortaleza no dia 20 de abril, parabenizando o Deputa­
do Nelson Otoch pela realizaçãO. O Deputado Severino Cavalcanti
ratificou as palavras elogiosas do Deputado Pauderney Avelino e,
aproveitando a oportunidade, enalteceu sua atuação quando da ins­
talação da Subcomissão Especial da Zona Franca de Manaus. O
Deputado Nelson Otoch, Presidente da Subcomissão Permanente
de Turismo, agradeceu a dedicação de todos os membros, enfati­
zando que todos colaboraram para o êxito do acontecimento. O
Deputado Paulo Rítzel leu o manifesto das entidades calçadistas
sobre a grave crise que a indústria brasileira de calçados vem atra­
vessando, com fechamento de empresas, causando inúmeros de­
sempregos. A Deputada Maria Elvira falou sobre sua participação
pela primeira vez na Comissão de Economia, Indústria e Comér­
cio, sobre a reunião da Subcomissão de Turismo em Fortaleza, fa­
zendo referência ao contato proveitoso com o" Presidente da Em­
bratur na ocasião; transmitiu convite do Governador Eduardo Aze­
redo, de Minas Gerais, para realização de uma reunião da Subco­
missão de Turismo naquele Estado; fez sugestão para abertura de
um fórum sobre relações comerciais com a China e, finalizando,
abordou a questão de vários hotéis e cassinos desativados em seu

I - Relatório

O Senhor Deputado Leônidas Cristino dirige-se à Mesa da
Câmara dos Deputados solicitando o 'envio do presente requeri­
mento ao Senhor Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídri­
cos e da Amazônia Legal, a fim de que sejam fornecidos os se­
guintes esclarecimentos, no âmbito do Departamento Nacional de
Obras Contra as Secas - DNOCS:

1. Relação completa das obras contratadas pelo Departa­
mento Nacional de Obras Contras as Secas (DNOCS) discrinlinan­
do, para cada obra, o valor contratado e o estágio corrente (se em
andamento, paralisada ou inacabada).

2. A dotação orçamentária do DNOCS, para o ano de 1995,
destinada ao atendimento das obras contratadas.

É o relatório.
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Estado, o que considera lastimável para o turismo. Ordem do Dia:
A - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva das Comissões:
Prioridade: 1) Projeto de Lei nO 3.768/93 - do Senado Federal
(PLS nO 75191) - que ''regulamenta, com base no interesse nacio­
nal, os investimentos de capital estrangeiro, nas micro, pequenas e
médias empresas e dá outras providências". (Apenso o Projeto de
Lei nO 4.647/90). Relator: Deputado Nelson Otoch. Parecer: favo­
rável, com substitutivo ao Projeto de Lei nO 3.768193, principal, e
pela desapensação do Projeto de Lei nO 4.647/90, apenso, para que
tenha trâmite pr6prio. Após comentários dos Deputados Cunha
Lima, Betinho Rosado, João Fassarella, Antonio do ValIe e do Re­
lator, Deputado Nelson Otoch, ficou adiada a discussão para que
fosse feita uma análise mais detalhada pela Subcomissão das Mi­
cro, Pequenas e Médias Empresas. A Comissão decidiu, também,
solicitar a desapensação do Projeto de Lei n° 4.647/90, apenso, do
Projeto de Lei nO 3.768/93, principal. Tramitação Ordinária; 2)
Projeto de Lei n° 2.438191 - do Sr. Fábio Feldmann - que "disci­
plina as atividades industriais e de transportes de produção ou ma­
teriais tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos, em confor­
midade com o disposto nos arts. 22 e 225 da Constituição Fede­
ral". Relator: Deputado Dilso Sperafico. Parecer: contrário ao pro­
jeto e à emenda apresentada na Comissão. Vista: o Deputado João
Fassarella apresentou voto em separado, favorável ao projeto. Dis­
cutiran... a matéria os Deputados João FassarelIa e Júlio Redecker.
Em votaçaõ, foi aprovado o parecer do Relator, com votos contrá­
rios dos Deputados Luiz Mainardi e João Fassarella; 3) Projeto de
Lei nO 4.082193 - do Sr. Paulo Paim- que "institui o índice de rea­
juste do salário mínimo - IRSM, como indexador oficial". Relator:
Deputado José Aníbal. Parecer: contrário. Lido o parecer pelo De­
putado Nelson Otoch. Discutiram a matéria os Deputados João
Fassarella e Júlio Redecker. Em votação, foi aprovado unanime­
mente o parecer do Relator; 4) Projeto de Lei nO 4344/93 - do Sr.
Fábio Feldmann - que ''torna obrigatório o estabelecimento, pelos
fabricantes de pilhas, de mecanismos de disposição fmal, recicla­
gem ou outras fonnas de reprocessamento das mesmas após o uso
pelos consumidores". (Apenso o Projeto de Lei nO 4398194). Rela­
tor: Deputado Betinho Rosado. Parecer: contrário ao Projeto de
Lei n° 4.344193, principal, e ao Projeto de Lei n° 4398194, apenso.
Em votação, foi aprovado o parecer do Relator, com voto contrá­
rio do Deputado João Fassarella. Encerramento: o Presidente con­
vocou Reunião de Audiência Pública para amanhã, dia 27-4, às 14
horas, no Plenário 11 do Anexo lI, com a presença dos Prefeitos
de Franca/SP, Sr. Ari Pedro Balieiro, de Nova SerralMG, Sr. Joel
Pinto Martins, de Estância VelhalRS, Sr. Frederico Leuck, e de
IgrejinhalRS, Sr. Elir Domingos Girardi, para "uma explanação
sobre a grave situação em que se encontra o setor de curtumes nos
Estados do Rio Grande do Sul, São Paulo e Minas Gerais, no que
se refere à questão do desemprego em massa". Nada mais havendo
a tratar, às doze horas e quarenta e cinco minutos, agradeceu a pre-

sença de todos e encerrou a reunião. E para constar, eu, Anamélia
Ribeiro Correia de Araújo, Secretária, lavrei a presente Ata que,
lida, discutida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publica­
da no Diário do Congresso Nacional. - Deputado Pauderney
Avelino, Presidente.

D~TRmUIÇÃODEPROJETOS

COMISSÃO DE FlNANÇAS E TRmUTAçÃO

O Deputado GONZAGA MOTA, Presidente da Comissão
de Finanças e Tribltação, fez a seguinte

Distribuição nO 17195

Em 3-5·95
Ao Deputado MANOEL CASTRO

Projeto de Lei n° 4.109/93 - do Poder Executivo - que
''Dispõe sobre a importação de bens usados e dá outras providên­
cias".

Sala da Comissão, 3 de maio de 1995. - Maria Linda Ma-
galhães, Secretária.

RED~TRJBUIÇÃODE PROJETOS
COMISSÃO DE AGRICULTURA E POLÍTICA RURAL

O Deputado ALCIDES MODESTO. Presidente da Comis­
são de Agricultura e Política Rural, fez a seguinte

Redistribuição nO 2195

Em 3-5-95
Ao Sr. PADRE ROQUE
Projeto de Lei nO 2.487/92 - do Pod?r F:ecutivo ÇMens.:'"­

gem nO 22/92) - que ''Dispõe sobre a padromzaçao, a classdicaçao
e a fiscalização de produtos de origem vegetal, seus subprodutos e

resíduos de valor econômico".
Sala da Comissão, 3 de maio de 1995. - Moizés Lobo da

Cunha, Secretário.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTORA E DESPORTO

O Deputado SEVERIANO ALVES, Presidente da Comis­
são de Educação, Cultura e Desporto. fez a seguinte

Redistribuição nO 2195

Em 3-5-95
Ao Deputado CARLOS ALBERTO
Projeto de Lei nO 3.631193 - do Sr. Jackson Pereira - que

"Determina a veiculação, pelas emissoras de radiodifusão de sons
e' imagens, semanalmente, de um fJ1me longa metragem e, trimes­
tralmente, de um fIlme inédito, ambos de produção nacional".

Sala da Comissão, 3 de maio de 1995. - Célia Maria de
Oliveira, Secretária.
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Pinheiro Landim
Roberto Rocha
Roberto Valadão
Wagner Rossi

Titulares
Antônio Joaquim Araújo
Arolde de Oliveira
Humberto Souto
João Iensen
José Jorge
José Mendonça Bezerra
Luiz Moreira
Maululy Netto
Paulo Bornhausen
Paulo Cordeiro
Paulo Heslander
Vic Pires Franco

Domingos Leonelli
Jo.sé de Abreu
Koyu lha
Roberto Santos
Rommel Feijó
Salvador Zimbaldi

'.Ana Júlia
Ivan Valente

Suplentes
Albérico Cordeiro

Antônio Ueno
Benedito de Lira
Betinho Rosado

Eliseu Moura
Jonival Lucas

José Múcio Monteiro
Lael Varella
Luiz Braga

Marilu Guimarães
Philemon Rodrigues

Roberto Pessoa

Dilso Sperafico
Fernando Comes

Marisa Serrano
Newton Cardoso
Noel de Oliveira

PedroIrujo
Udson Bandeira
Wilson Branco

Wilson Cignachi
3 vaga (s)

PMDB

Titulares
Aberlardo Lupion
Adauto Pereira
Carlos Melles
Davi Alves Silva
Hugo Rodrigues da Cunha
João Ribeiro
José Borba
José Rocha
Júlio César
Mendonça Filho
Nelson Marquezelli
Pedrinho Abrão

Andre Puccinelli
Anibal Gomes
Armando Costa
João Thomé Mestrlnho
José Aldemir
Olávio Rocha
Oreino Gonçalves
Roberto Paullno
Silas Brasileiro
Tetê Bezerra
Valdir Colatto



Milton Temer
Tilden Santiago
Werner Wanderer (PFL)

Jair Meneguelli
Paulo Lima (PFL)

Pedro Wilson

Régis de Oliveira
Vicente Arruda
Zulaie Cobra

lldemar Kussler
Rommel Feij6

1 vaga

PP
Edson Queiroz Laprovita Vieira
Flávio Derzi Sérgio Naya
VadãoGomes Silvernani Santos

PDT
Eurípedes Miranda Antônio Joaquim
Itamar Serpa Cunha Lima
Wolney Queiroz Edson Ezequiel

PUPSDIPSC
Márcia Marinho João Colaço (PSB)
Marquinho Chedid Romel Anízio (PP)
Pedro Canedo Valdemar Costa Neto

PSBJPMN
Jerônimo Rei~ Gonzaga Patriota
Sérgio Guerra Ubaldino Junior

PCdoB
Inácio Arruda Socorro Gomes

Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo
Reunião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, sala 14-A
Telefones: 318-6908 a 6910

COMISSÃO DE CONSTTI1JIÇÃO
E JUSTIÇA E QE REDAÇÃO

Presidente: Roberto Magalhães (PFL)
1° Vice-Presidente: Nestor Duarte (pMDB)
2° Vice-Presidente: Valdenor Guedes (PP)
3° Vice-Presidente: Zulaie Cobra (PSDB)

PFLIPTB

Jarbas Lima
Adylson Motta
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel
Prisco Viana

Hélio Bicudo
José Genoino
Marcelo Deda
Milton Mendes
Paulo Delgado

Marconi Perillo
Talvane Albuquerque
Valdenor Guedes

Coriolano Sales
Matheus Schmidt
Miro Teixeira

Francisco Rodrigues
Roland Lavigne

Alexandre Cardoso
Nilson Gibson

Aldo Arantes

PPR
Adhemar de Barros

Alzira Ewerton
Nelson Marchezan

Ricardo Izar
Roberto Balestra

PT
Milton Temer

Raimundo Santos (PPR)
Sandra Starling

Severino Cavalcanti (PFL)
Tilden Santiago

PP
Alcione Athayde

Mário de Oliveira
OdelmoLeão

PDT
Euripedes Miranda

Magno Bacelar
Severiano Alves

PUPSDIPSC
Augusto Farias

Paulo de Velasco

PSBIPMN
Jerônimo Reis

1 vaga

PCdoB
Haroldo Lima

PPS
Jairo Carneiro (PFL) Augusto Carvalho

S'ecretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala I
Telefones: 318-6922 a 6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Sarney Filho (PFL)
1° Vice-Presidente: Celso Russornanno (PSDB)
2° Vice-Presidente: Maria Valadão (PPR)
3° Vice-Presidente: Roberto Rocha (pMDB)

PFLIPTB

Titulares
Antônio dos Santos
Antônio Geraldo
Benedito de Lira
Bonifácio de Andrada
CLáudio Cajado
Jair Siqueira
Ney Lopes
Paes Landim
Roberto Magalhães
Rodrigues Pahna
Vicente Cascione
Vilmar Rocha

AryKara
Edinho Araújo
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Lima
João Natal
Jorge Wilson
José Luiz Clerot
Luiz Carlos Santos

Nestor Duarte
Nicias Ribeiro
Udson Bandeira

Ahnino Affonso
Danilo de Castro
Eduardo Mascarenhas

PMDB

PSDB

Suplel)tes
AtilaLins

Ciro Nogueira
Jair Soares

JairoAzi
José Carlos Aleluia

José Rezende
Júlio César

Maluly Netto
Mauricio Najar
Moisés Lipnik

Murilo Pinheiro
1 vaga

Alberto Goldman
Aloysio Nunes Ferreira

Elias AbraMo
Fernando Diniz

João Thome Mestrinho
José Priante

Luiz Fernando
Michel Temer

Roberto Valadão
Wagner Rossi

Celso Russomanno
Émerson Olavo Pires

Franco Montoro

Fátima Pelaes
Luciano Pizzatto
Raquel Capiberibe (PSB)
Salomão Cruz
Sarney Filho
Vilson Santini

Alberico Filho
Remi Trinta
Socorro Gomes (PCdoB)
Wilson Branco
1 vaga (s)

Celso Russornanno

PMDB

PSDB

Aroldo Cedraz
Carlos da Carbras
José Carlos Vieira

José Coimbra
Ricardo Barros

Tehna de Souza (P1)

Chicão Brígido
Freire Júnior
Tete Bezerra

Valdir Colatto
1 vaga (s)

Nelson Otoch



PSBJPMN
Gervásio Oliveira João Colaço

Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Sala 3, Anexo n, Plenário 13
Telefones: 318-6930 a 6935

COMISSÃO DE DlREITOS HUMANOS
Presidente: Nilmário Miranda (PI)
10 Vice-Presidente: Hélio Bicudo (PI)
20Vice-Presidente: Ubaldino Junior (PSB)
3°Vice-Presidénte: Roberto Valadão (PMDB)

PFIJPTB

Agnelo Queiroz (PCdoB)
João Thome Mestrinbo

Rubens Cosac
Nilton Baiano

1 vaga (s)

Álvaro Gaudêncio Neto
Benedito de Lira
Fátima Pelaes
Marilu Guimarães
Theodorico Ferraço
Vilmar Rocha

PSBIPMN
Ubaldino Júnior Adelson Salvador

CO:MISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Paudemey Avelino (PPR)
10 Vice-Presidente: Mário Cavallazzi (PPR)
20Vice-Presidente: Marcelo Teixeira (pMDB)
30Vice-Presidente: Roberto Pessoa (PFL)

PFLIPTB

RobsonTuma

Sérgio Carneiro

Affonso Camargo
Alzira Ewerton
Fausto Martello

José Machado
Luciano Zica

Miguel Rosseto

Alberico Filho
Francisco Diógenes

Gonzaga Mata
Jurandyr Paixão

Maria Elvira
Sandro Mabel

Dilceu Sperafico
José Janenc

Antônio Kandir .
Domingos Leonelli

Fernando Torres
José de Abreu

Max Rosenmann
Vicente André Gomes

Carlos Melles
Félix Mendonça

Hugo Rodrigues da Cunha
Jaime Martins

João Ribeiro
Roberto Brant

1 vaga (s)

PPR

PT

PP

PDT

PSDB

PMDB

PLlPSDIPSC

João Fassarella
Luiz Mainardi
WagnerSalustiano (PPR)

Júlio Redecker
Mário Cavaliazzi
Pauderney Avelino

Betinho Rosado
José Múcio Monteiro
Luiz Braga
Roberto Fontes
Roberto Pessoa
Rubem Medina
Severino Cavalcanti

Paulo de Velasr.o

Herculano Angbinetti
José Anibal
Nelson Otoch
Vittorio Mediolli

Antônio do Valie
Dilso Spemfico
Enivaldo Ribeiro (PPR)
Marcelo Teixeira
Nair Xavier Lobo
Paulo Ritzel

Laprovita Vieira
Renato Johnsson

Cunha Lima
Magno Bacelar

José Carlos Coutinho

Domingos Dutra
Ivan Valente

Marta Suplicy

Itamar Serpa

Roberto França
Zulaie Cobra

Elton RoImelt

Francisco Silva
Valdenor Guedes

Domingos Leonelli
Sebastião Madeira

Tuga Angemmi

Eurico Miranda
Jair Bolsonaro

José Carlos Lacerda

Antônio Geraldo
Jair Siqueira
José Rocha

Severino Cavalcanti
2 vaga (s)

PT

PP

PDT

PPR

PSDB

PMDB

PLlPSDIPSC

Elcione Barbalho
Gilvan Freire
Paes de Andrade
Rita Camata
Roberto Valadão

Sérgio Carneiro

FlãvioArns
lldemar Kussler
José Anibal

RobsonTuma

Gilney Viana
José Machado
1 vaga

Laum Carrieiro
Silvernani Santos

Pimentel Gomes
Vanessa Felippe

Fernando Gabeira (PV)
Maria Valadão
1 vaga (s)

PPR PLlPSDIPSC
Fernando Gabeira (PV)
Raimundo Santos
Zé Gomes da Rocha (PSD)

Hélio Bicudo
Nilmário Miranda

Francisco Silva
Laura Carneiro

Fernando Lopes

PT

PP

PDT

Fernando Ferro (PT)
Maria Valadão

Marta Suplicy (PT)

Domingos Dutra
Pedro Wilson

Valdomiro Meger
Wigberto Tartuce

Cidinha Campos

Francisco Horta

PSBIPMN
Ricardo HerácJio

PCdoB
Aldo Rebelo

PRP
I vaga (s)

Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Reunião: quarta-feira-1<l1
Local: Plenário, Sala 112 - Bloco das Lideranças
Telefones: 318-7024 a 7026

1 vaga (s)

Bosco França

Aldo Arantes

1 vaga (s)



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO'

Presidente: Severiano Alves (pDT)
I°Vice-Presidente: Fernando Zuppo (pDT)
2° Vice-Presidente: Marisa Serrano (PMDB)
3° Vice-Presidente: Paulo Lima (PFL)

PFI1PTB

PSBJPMN
Ubaldino Júnior Adelson Salvador

Secretária: Célia Maria de Oliveira
Reunião: quartas-feiras - IOh
Telefones: 318-69OCV6905/7011/7012

COMISSÃO DE FINANÇAS
ETRffiUTAÇÃO

Presidente: Gonzaga Mota (pMDB)
1°Vice-Presidente: Mussa Demes (PFL)
2° Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Max Rosenmann (pDT)

PFI1PTB

PSDB
Osmânio Pereira
Ubiratan Aguiar
Vicente Arruda

Sérgio Guerra

Sérgio Miranda

Anivaldo Vale
Ari Magalhães

Roberto Campos
Rogério Silva

Anibal Gomes
Antônio do Valle

João Almeida
Paulo Ritzel

Pinheiro Landim
3 vaga (s)

Antônio Aureliano
Arnaldo Madeira
Danilo de Castro

Jorge Anders
Regis de Oliveira

Enio Bacci
Euripedes Miranda

Antônio dos Santos
Carlos Magno

JoséTude
Mussa Demes

Ney Lopes
Os6rio Adriano

Paulo Heslander

Antonio Feijão (PTB)
José Augusto

Marcelo Deda
Nedson Micheleti

Francisco Horta
Luiz Piauhylino (PSB)

Luiz Carlos Hauly
Márcio Reinaldo Moreira

PPR

PT

PP

PDT

PSDB

PMDB

PCdoB

José Chaves

PSBJPMN

Jurandyr Paixão (pMDB)

PLlPSDIPSC

Edinho Bez
Geddel Vieira Lima
Germano Rigotto
Gonzaga Mota
Hermes Parcianello
Homero Oguido
Luís Roberto Ponte
Pedro Novais

Eujácio Simões
João Colaço (PSB)

Márcia Cibilis Viana
Max Rosemnann

Basílio Villani
DelfIm Netto
Francisco Dornelles
Paulo Mourão

José Janene
Sérgio Naya

Antônio Kandir
Jackson Pereira
Marcio Fortes
Saulo Queiroz
Yeda Crusius

Celso Daniel
Conceição Tavares
Fernando Torres (PSDB)
Jose Fortunati

Álvaro Gaudêncio Neto
Augusto Carvalho (PPS)
Efraim Morais
Heráclito Fortes
Jaime Martins
João Mendes
Lima Netto

PV

João Pizzolatti (PPR) José Carlos Lacerda (PPR)

Secretária: Maria Linda Magalhães
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, sala 5
Telefones: 318-696G'6989/6955

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Firmo de Castro (PSDB)
1°Vice-Presidente: Lima Netto (PFL)
2° Vice-Presidente: Fenando Diniz (pMDB)
3° Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP)

PFI1PTB

Luiz Buaiz

Luiz Durão
Wolney Queiroz

B.Sá
José Linhares

Adauto Pereira
Alexandre Ceranto

Efraim Morais
Hugo Lagranha

João Mendes
Lima Netto

Mauro Lopes
Roberto Magalhães

Wilson Cunha

Cleonâncio Fonseca
Paulo Bauer

Ronivon Santiago

João FassarelIa
Padre Roque

Jairo Carneiro
José Jorge

Osvaldo Coelho
Paes Landim

Roberto Jefferson
Vicente Cascione

PP

PT

PDT

PPR

PMDB
Fernando Gonçalves (PTB)

Ivandro Cunha Lima
Rita Camata

Simara ElIery
1 vaga

PLlPSDIPSC
Álvaro Valle

Elias AbraMo
Lídia Quinan
Maria Elvira
Marisa Serrano
Maurício Requião

Augusto Nardes
Eurico Miranda
Nelson Marchezan

Esther Grossi
Pedro Wilson

Mário de Oliveira
Ricardo Gomyde (PCdoB)

Fernando Zuppo
Severiano Alves

Carlos Alberto
Expedito Júnior (PL)
Lindberg Farias (PCdoB)
Osvaldo Biolchi
Paulo Lima
Ricardo Barros

Augusto Viveiros
Benito Gama
Felix Mendonça'
Jaime Fernandes
José Carlos Vieira
Manoel Castro
Mussa Demes
Os6rio Adriano
Roberto Brant

Alexandre Santos
FlávioArns
Sílvio Torres



Marilu Guimarães
Maurício Najar
Pedro Correa

Adelson Ribeiro
Confúcio Mora
Fernando Diniz
Fernado Gomes
Freire Júnior
José Priante
Luiz Fernando
Olavo Calheiros
1vaga (s)

Antonio Balhann
Arnaldo Madeira
Arthur Virgílio Neto
Emerson Olavo Pires
Firmo de Castro
Jayme Santana

Luciano Castro
Raimundo Santos
Moacyr Andrade
Ricardo Izar

PMDB

PSDB

PPR

SameyFilho
Ursicino Queiroz
Vic Pires Franco

Carlos Apolinário
Hélio Rosas

Luiz Carlos Santos
Pedro Novais

Rorerto Rocha
4 vaga (s)

Alexandre Santos
Cipriano Correia

José Aníbal
Roberto Santos

Vittorio Mediolli
Yeda Crosius

Basílio Villani
Delfim Netto

Paudemey Avelino
Simão Sessim

Murilo Pinheiro

Francisco Diogenes
Jorge Tadeu Mudalen
Marcos Lima
PauloTitan
Rivaldo Macari

Adroaldo Streck
Luciano Zica (PT)
Sylvio Lopes

Fausto Martello
José Tude (PTB)
Sérgio Barcellos (PFL)

Chico Ferramenta
Fernando Ferro

Carlos Camurça
Salatiel Carvalho

Werner Wanderer

PMDB
EdinhoBez

Marcelo Barbieri
Zila Bezerra

2 vaga(s)

PSDB
Firmo de Castro

Márcio Fortes
Marinha Raupp

PPR
Benedito Guimarães

Júlio Redecker
Nelson Marquezelli (PTB)

PT
AdãoPretto

Milton Mendes

PP
Edson Queiroz

Marcos Medrado

PDT

PLlPSDIPSC
Augusto Farias Eujácio Simões
Valdemar Costa Neto Welinton Fagundes

PSBIP:MN
José Carlos Sabóia Marquinho Chedid (PSD)

PCdoB
Sérgio Miranda I vaga (s)

Secretário: Jorge Henrique Cartaxo
Local: sa-lO:OOh - Plenário 9, sala %1
Telefone: 318-6888

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Presidente: Eliseu Resende (PFL)
1°Vice-Presidente: Paulo Titan (pMDB)
2° Vice-Presidente: Antônio Feijão (PTB)
3° Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PSC)

PFLIPTB

PSBIP:MN
Bosco França José Carlos Sabóia

Secretária: Maria Eunice Torres Vilas Boas
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, sala 21
Telefones: 318~94LV6946

COMISSÃO DE RELAÇÕES
EXTERIORES

Presi6lente: Franco t-.;1ontoro (PSDB)
I °Vice-Presidente: Atila Lins (PFL)
2° Vice-Presidente: Carlos Cardinal (pDT)
3° Vice-Presidente: Haroldo Lima (PCdoB)

PFLIPTB

PLlPSDIPSC
Arlindo Chinaglia
Jaques Wagner
Paulo Bernardo
Waldomiro Fioravante

PP

Luiz Carlos Hauly
Márcio Reinaldo
Osvaldo Reis

PDT
Fernando Lopes
Giovanni Queiroz
José Carlos Coutinho

Antônio Feijão
Aracely da Paula
Eliseu Rese.nde
José Santana de Vasconcellos
Moisés Lipnik

Ana Júlia
Chico Vigilante

José Genoíno
Luiz Gushiken

Carlos Camurça
Flávio Derzi

1 vaga

Cidinha Campos
Coriolano Sales

RenauKurtz

Abelardo Lupion
Alceste Almeida

João Mellão Neto
Pedro Correa

Salomão Cmz

Airton Dipp
José Mauricio

Elton Rohnelt

Antônio Ueno
~ldoCedraz

AtilaLins
Ciro Nogueira
Leur Lomanto
NelsonTrad

Genésio Bernàrdino
José Thomaz Nonô
Luiz Henrique
Paes de Andrade
Robério Araújo (PSDB)

Aécio Neves
Franco Montoro

Cunha Bueno

PMDB

PSDB

PPR

Antônio Joaquim
José Carlos Coutinho

Zé Gomes da Rocha

Benito Gama
Paulo Cordeiro
Paulo Gouvea

Pedrinho Abrão
Roberto Fontes

Theodorico Ferraço

Adelson Ribeiro
AryKara

Freire Junior
Rubens Cosac

1 vaga (s)

Jayme Sautana
Koyu lha

Sílvio Torres

Adylson Motta



PCdoB
Jandira Feghali Agn.elo Queiroz

Secretária: Míriam Maria Bragança Santos
Renião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, sala 9
Telefones: 318-7016 a 7021
Fax: 318-2156

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Wigberto Tartuce (PP)
1°Vice-Presidente: Marcos Medrado (PP)
2° Vice-Presidente: José Pimentel (PT)
3° Vice-Presidente: Zila Bezerra (pMDB)

PFlJPTB

.Humberto Costa-- Gilney Viana
José Augusto José Fritsch
Marta Suplicy José Pimentel

PP
B.Sá Alcione Athayde
Jofran Frejat Laura Cameiro
José Linhares Renato Johnsson

PDT
CidIDha Campos Chico da Princesa
Serafim Venzon Fernando Zuppo
Vicente André Gomes Wilson Braga

PIJPSDIPSC
Luiz Buaiz José Egydio
Nilton Baiano (pMDB) Pedro Canedo

PSBJPMN
Luiz Piauhylino Alexandre Cardoso
Sérgio Arouca (PPS) BetoLelis

Paulo Bauer W~usii!U1o
PT

Luiz Gushiken Conceição Tavares
Sandra Starling Eduardo Jorge

PP

Costa Ferreira Jofran Frejat
Raul Belém Salatiel Carvalho

PDT
Carlos Cardinal José Mauricio
RenanKurtz Oscar Goldoni

PIJPSDIPSC
Paulo de Velasco Álvaro Valle

PSBJPMN
Ushitaro Kamia Ricardo Heráclio

PCdoB
Haroldo Lima Ricardo Gomyde

Secretária: Andréa Maura Versiani de Miranda
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, sala 2
Telefones: 318-6993 a 6996

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
1°Vice-Presidente: Mauri Sérgio (pMDB)
2° Vice"Presidente: Iberê Ferreira (PFL)
3° Vice-Presidente: Sebastião Madeira (PSDB)

PFlJPTB
Alexandre Ceranto Álvaro Gaudêncio Neto
Carlos Magno Antônio Joaquim Araújo
Ceci Cunha (PSDB) Augusto Viveiros
Fernando Gonçalves Duílio Pisaneschi
Iberê Ferreira Fátima Pelaes
Jair Soares Fernando Gomes (pMDB)
Jonival Lucas Inocêncio Oliv~ira
José Coimbra Márcia Marinho (P C)
Roberto Jefferson Paulo Paim (pn
Ursicino Queiroz Vilmar Rocha

PMDB
Chicão Brigido André Pua;inelli
Elcione Barbalho Armando Abílio
Euler Ribeiro Armando Costa
José Pinotti Confúcio Moura
Laire Rosado Darcísio Perondi
Mauri Sérgio José Aldemir
Rita Camata Lídia Quinan
Rubens Cosac Olavo Calheiros
Saraiva Felipe Remi Trinta

PSDB
Arnon Bezerra Eduardo Barbosa
Carlos Mosconi Elias Murad
Cipriano Correia Ezídio Pinheiro
Osmânio Pereira Feu Rosa
Sebastião Madeira Jovair Arantes
Tuga Angerami Robério Araujo

PPR
Arnaldo Faria de Sá Eurico Miranda
Ayres da Cunha (PFL) Melquiades Neto (PMN)
Célia Mendes Moacyr Andrade
Ronivon Santiago (PSD) Pimentel Gomes (PSDB)

PT
Eduardo Jorge Arlindo Chinaglia

Inocêncio Oliveira
João Mellão neto
José Carlos Aleluia
José Pimentel (pn
Paulo Paim (pn
Paulo Rocha (pn

Michel Temer
Paulo Feijó (PSDB)
Sandro Mabel
Wilson Cunha (PFL)
Zaire Rezende
Zila Bezerra

lldemar Kussler
Roberto França
Ubiratan Aguiar

Ari Magalhães
Jair Bolsonaro
Miguel Rossetto (pn

Chico Vigilante
Jair Meneguelli
Maria Laura

'. Valdomiro Meger
Wigberto Tartuce

PMDB

PSDB

PPR

PT

PP

Jair Siqueira
Luiz Moreira

Manoel Castro
Osvaldo Biolchi

Paulo Bornhausen
Sergio Barcellos

João Natal
Jorge Wilson

José Thomaz Nono
Sylvio Lopes (PSDB)

Ubaldo Correa
1 vaga (s)

Almino Affonso
Jackson Pereira
Tuga Angerami

Benedito Guimarães
Luciano Castro
Paulo Mourão

José Fortunati
Paulo Bernardo
Sandra Starling

Costa Ferreira
Nilton Cerqueira



Ênio Bacci
Wilson Braga

PDT
Coriolano Sales

Sílvio Abreu

Francisco Silva
João Maia

PDT

2 vaga (s)

PCdoB
Agnelo Queiroz Aldo Rebelo

Secretária: Talita Yeda de Almeida
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - lOh
Local: Plenário, sala 11
Telefones: 318-6987/69901700417007

COMISSÃO DE VIAçÃO E
TRANSPORTES

Presidente: Moreira Franco (PMDB)
1°Vice-Presidente: Jovair Arantes (pSDB)
2° Vice-Presidente: Philemon Rodrigues (PTB)
3° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPR)

PFIJPTB

Alberto Goldmann Luiz Henrique
Alberto Silva Marcelo Teixeira
Antônio Brasil Marcos Lima
Barbosa Neto Mauri Sérgio
Carlos Nelson Nestor Duarte
Darcísio Perondi Nicias Ribeiro
Henrique Eduardo Alves Olavio Rocha
Moreira Franco Roberto Paulino
Newton Cardoso Ushitaro Kamia (PSB)

PSDB
Jorge Anders Eduardo Mascarenhas
Jovair Arantes João Leão
Leônidas Cristino Sebastião Madeira
Marinha Raupp Paulo Feij6
Mário Negromonte Vanessa Felippe
I vaga (s) Zé Gerardo

PPR
Antônio Jorge Affonso Camargo
Benedito Guimarães Eurico Miranda
Simão Sessim Felipe Mendes
Telmo Kirst José Teles

P,T

Carlos Santana Alcides Modesto
Hugo Lagranha (PTB) Jaques Wagner
João Coser João Paulo
Telma de Souza Paulo Delgado

PP
Dolores Nunes Augustinho Freitas

José Chaves

Matheus Schmidt
Odílio Balbinotti
Seraflm Venzon

Corauci Sobrinho
Francisco Rodrigues

PIJPSD/PSC
José Carlos Lacerda (PPR)
José Egydio

Antônio Joaquim
Edson Ezequiel
Leonel Pavan

PSBIPMN
Candinho Mattos (PMDB)

PCdoB
Paulo Gouvêa (PFL) Jandira Feghali

Secretário: Rui Omar Prudencio da Silva
Reunião: quartas-feiras - lOh
Local: Plenário, sala 12
Telefones: 318-6973 a 6976

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL
Presidente: Maurício Campos (PL)
I °Vice-Presidente: Elton Rohnelt (pSC)
2° Vice-Presidente: Paulo Delgado (PT)
3° Vice-Presidente: Marquinho Chedid (PSD)

PFlIPTB
Davi Alves Silva Abelardo Lupion
Jaime Martins Carlos Magno
Luciano Pizzatto Júlio César
Moises Lipnik Maluly Netto
Paulo Heslander Paulo Cordeiro
Werner Wanderer Roberto Jefferson

PMDB
Elton Rohnelt (PSC) Euler Ribeiro
Hélio Rosas Luiz Henrique
João Thomé Mestrinho Marcelo Barbieri
José Pinotti Noel de Oliveira

"José Thomaz Nonô Pinheiro Landim

PSDB
Arnaldo Madeira Antônio Aureliano
Elias Murad Celso Russomanno
Nelson Otoch Firmo de Castro

PPR
Arnaldo Faria de Sá Anivaldo Vale
Jair Bolsonaro Augusto Nardes
Pauderney Avelino Luciano Castro

PT
José Genoíno Hélio Bicudo
Paulo Delgado José Fortunati

PP
Marquinho Chedid (PSD) Valdenor Guedes
Nilton Cerqueira 1 vaga

PDT
Antônio Joaquim AirtonDipp
Eurípedes Miranda Cunha Lima

PIJPSD/PSC
Maurício Campos Expedito Júnior

PSBIPMN
.' Francisco Rodrigues (PSD) 1 vaga

NanSouza

Ushitaro Kamia

Arolde de Oliveira
Cláudio Cajado
Eliseu Resende

Iberê Ferreira
Jaime Fernandes

João Iensen
.' José Santana de Vasconcellos

Luís Barbosa
Rodrigues Palma

Rubem Medina

PMDB

PSBIPMN

PIJPSD/PSC
Marcos Medrado (PP)

1 vaga

Alceste Almeida
Duílio Pisaneschi
Hilário Coimbra
JairoAzi
Lael Varella
Mauro Fecury
Mauro Lopes
Melquiades Neto (PPR)
Philemon Rodrigues
Theodorico Ferraço



Presidente: Hermes Parcianello (pMDB)
1° Vice-Presidente: Carlos Alberto (PFL)
2° Vice-Presidente: Paulo Rocha (Pf)
3° Vice-Presidente: Eduardo Mascarenhas (PSDB)
Relator: Eraldo Trindade (PPR)

Titulares Suplentes
PFIJPTB

Secretário: Matci Bernardes Ferreira
Reunião: quartas-feiras - 9h
Local: Plenário, Sala 19
Telefone: 318-6998 a 3187001

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E lNTERIOR

Presidente: Eraldo Trindade (PPR)
1° Vice-Presidente: Carlos Airton (PPR)
2° Vice-Presidente: César Bandeira (PFL)
3° Vice:Presidente: Nedson Micheleti (PT)

PFIJPTB

Carlos Alberto
Corauci Sobrinho
João Iensen
Luiz Braga

Alberico Cordeiro
Antonio dos Santos

Antonio Ueno
Osório Adriano

Ubaldino Júnior Nilson Gibson
Secretário (a): Fátima Moreira
Local: SelViço de CPI - Sala 125 Anexo n
Telefone: 318-7057

CONIT~ÃO ESPECIAL

DESTlNADA AO ESTUDO DAS REFORMAS
POLÍTICAS, DEVENDO PROPOR, DENTRE ESTAS,

A Al'UALIZAÇÃO DO CÓDIGO ELEITORAL E
MODIFICAÇÕES NA LEGISLAÇÃO

ELEITORAL.PARTIDÁRIA, lNCLUSIVE AS
NECE~ÁRlASALTERAÇÕESNA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Presidente: Mondonça Filho (PFL)
1° Vice-Presidente: Aracely de Paula (PFL)
2° Vice-Presidente: Jayme Santana (PSDB)
3° Vice-Presidente: Alzira Ewerton (PPR)
Relator: João Almeida (pMDB)

Titulares Suplentes

Carlos Santana Expedito Júnior
Celso Daniel

Humberto Costa

PSBJPMN
Gonzaga Patriota 1 vaga

Secretário: Estevam cmsSailtos Silva
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - lOh
Local: Plenário, Sala 17
Telefone: 318-7071

CONIT~ÕESTEMPORÁ~

CONITSSÃOPARLAMENTARDE INQUÉRITO

COM A FiNALIDADE DE TNVE:':T]rAR A
ARRECADAÇÃU E DESTlNAÇÃO DE VERBA

REFERENTE A DIREITOS AUT~RAlS,
PRINCJPAL.\1Er-.TE. NO QUE SE REFERE A
ATUAÇÃO DO ESCRITÓRIO CENTRAL DE

ARRECADAÇÃO E DISTRffiUIÇÃO - ECAD.
Proposição: REQ.OO05J95 Autor: Eraldo Trindade

Pedro Canedo

Edson Queiroz

José Teles
Maria Valadão

Luiz Mainardi
Sandra Starling

Sérgio Carneiro

Confúcio Moura
Pinheiro Landim

1 vaga (s)

Iberê Ferreira
Paes Landim

Pedrinho Abrão
Ricardo Barros
Roberto Pessoa

Rodrigues Palma
Vilmar Rocha

Emerson Olavo Pires
FeuRosa

PP

PPR

PT

PDT

PSDB

PMDB

PSBJPMN

PLlPSDIPSC

Aracely de Paula
Bonifácio de Andrada
José Santana de Vasconcellos
Mendonça Filho
Couraci Sobrinho
Paulo Gouvea
Vicente Cascione

Chico Vigilante
Paulo Rocha

Antônio Joaquim

Celso Russomanno
Eduardo Mascarenhas

Hermes Pareianello
Pedro Novais
1 vaga (s)

Wigberto Tartuce

Eraldo Trindade
Gerson Peres

1 vaga

Nelson Meurer
Osvaldo Reis

Fernando Lopes
Leonel Pavan

Célia Mendes
Prisco Viana

Welson Gasparini

Ceci Cunha
Leônidas Cristino

Mário Negromonte

Alberto Silva
Antônio Brasil
Carlos Nelson

Cassio Cunha Lima
Homero Oguido

Antônio Jorge (PPR)
Davi Alves Silva
Humberto Souto

José Mendonça Bezerra
José Rocha

PLlPSDIPSC
Welinton Fagundes

Albérico Cordeiro
Carlos da Carbrás
César Bandeira
Eliseu Moura
Rogério Silva (PPR)

PMDB

Armando Abfiio
Edison Andrino
Noel de Oliveira
Simara Ellery
Wilson Cignachi

PSDB

Antônio Carlos Pannunzio
João Leão
ZéGerardo

PPR

Carlos Airton
Eraldo Trindade
Felipe Mendes

PT
João Paulo
Nedson Micheleti
Nilmário Miranda

PP

Nilton Cerqueira
1 vaga (s)

PDT

Chico da Princesa
Sílvio Abreu



PPS
Augusto Carvalho Sérgio Arouca
Secretário: Maria Helena Coutinho de Oliveim
Local: Sala 120 - Anexo II - Telefones: 318-706617067
Telefone: 318-706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER AO
TEXTO DO PROTOCOLO RELATIVO AO
CÓDIGO ApUANEIRO DO MERCOSUL,

CONCLUIDO EM OURO PRETO-MG,
ASSINADO PELO BRASIL EM 17·12-94.

Presidente: Paulo Bornhausen (PFL)
1° Vice-Presidente: Augusto Viveiros (PFL)
2° Vice-Presidente: Yeda Crosius (PSDB)
3° Vice-Presidente: Nelson Marchezan (PPR)
Relator: Paulo Ritzel (pMDB)

PMDB
Lídia Quinam Laire Rosado
Marcos Lima Nilton Baiano
Rubens Cosac Saudro Mabel

PSDB
Adroaldo Streck Cipriano Correia
Jovair Arantes Elias Mumd

PPR
Maria Valadão Ricardo Izar
Rogério Silva Roberto Balestra

PT
Humberto Costa Arlindo Chinaglia
Pedro Wilson Gilney Viana

PP
Marconi perillo Edcson Queiroz

PDT
José Maurício Giovanni Queiroz

PLlPSDIPSC
Elton Rohnelt Francisco Rodrigues

Romel Anízio

AtilaLins
Benito Gama

José Borba
Roberto Fontes

Suplentes

Armando Costa
Edinho Bez

Ivo Mainardi

Luiz Gushiken
Miguel Rossetto

Adroaldo Streck
Marcio Fortes

Júlio Redecker
Mário Cava1lazzi

PP

PT

PPR

PSDB

PMDB

PFUPTB

Titulares

Hugo BiehI
Nelson Marchezan

Paulo Ritzel
Valdir Colatto
Zaire Rezende

Augusto Viveiros
Leur Lomanto
Osvaldo Biolchi
Paulo Bornhausen

Antônio Kandir
Yeda Crosius

PMDB

João Almeida Teté Bezerra
Nicias Ribeiro Chicão Brígido
Olavo Calheiros Marisa Serrano
Roberto Valadão Maurício Requião
Ubaldo Correa Wilson Branco
Marcelo Barbieri Barbosa Neto

PSDB

Jayme Santana Cipriano Correia
Roberto Santos Feu Rosa
Saulo Queiroz Paulo Feijó
Silvio Torres Zé Gerardo

PPR

Alzira Ewerton Arnaldo Faria de Sá
Jarbas Lima Cunha Bueno
Prisco Viana Ricardo Izar

PT
João Paulo José Genoíno
Paulo Delgado Padre Roque
Sandra Starling Waldomiro Fiomvante

PP

José Janene José Linhares
Romel Anízio Osvaldo Reis

PDT

Coriolano Sales Enio Bacci
Matheus Schmidt Euripedes Miranda

PLlPSDIPSC

Valdemar Costa Neto Marquinho O1edid

PSBlPMN
Fernando Lyra José Carlos Sabóia

PCdoB

José Jorge
Pedrinho Abrão
Pedro Correa
Vilmar Rocha

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretário: Bronilde Liviero de Moraes
LocaI: Senr. Com. Especiais: Anexo II- Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER A EMEN­
DA DO SENADO AO PROJETO DE LEI N° 3.981, DE

1993, QUE "DISCIPLINA A EXTRAÇÃO, INDUSTRIA-
UZAÇÃO, UTILIZAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E

TRANSPORTE DO ASBESTO/AMIANTO E DOS PRO·
DUTOS QUE O CONTENHAM, BEM COMO DAS FI­
BRAS NATURAIS E ARTIFICIAIS, DE QUALQUER

ORIGIEM, UTILIZADAS PARA O MESMO FlM, E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Proposição: PL-3981J93 Autor: Eduardo Jorge

Presidente: Rubens Cosac (pMDB)
1° Vice-Presidente: Lídia Quinan (pMDB)
2° Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Maria Valadão (PPR)
Relator: Vilmar Rocha (PFL)

Titulares Suplentes
PFUPTB José Fortunati

Efraim Morais Luiz Mainardi
Luciano Pizzatto
Mendonça Filho

Phillemon Rodrigues Dilceu Speráfico



Carlos Cardinal

PDT
Itamar Serpa Sérgio Guerra

·PSBJPMN
JoãoColaço

PSBJPMN
Adelson Salvador Gonzaga Patriota
Secretãrio: José Maria A. Castro
Local: SelV. Com. Especiais - Anexo JI- Sala 120 B -'Ala Nova
Telefone: 318-7061n065n052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 3, DE 1995, QUE

"ALTERA O lNCISO XIDO ART, 21 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES)
Proposição: PEC-0003J95 Autor: Poder Executivo

Presidente: Humberto Souto (PFL)
1° Vice-Presidente: Paulo Bornhausen (PFL)
2° Vice-Presidente: Adroaldo Streck (PSDB)
3° Vice-Presidente: Roberto Rocha (pMDB)
Relator: Geddel Vieira Lima (pMDB)

Titualres Suplentes
PFI.JPTB

Arolde de Oliveira Alceste Almeida
Humberto Souto Efraim Morais
Leur Lomanto Eliseu Moura
Heráclito Fortes José Rocha
Paulo Bornhausen JoséTude
Paulo Cordeiro Sérgio Barcellos
Paulo Heslander Vic Pires Franco

PMDB

Aloysio Nunes Ferreira João Natal
Carlos Apolinário Laire Rosado
Geddel Vieira Lima Nestor Duarte
Henrique Eduardo Alves Remi Trinta
PedroIrujo Roberto Valadão
Roberto Rocha Udson Bandeira

PSDB

Adroaldo Streck Celso Russomanno
Antonio Balhmann Domingos Leonelli
Arthur Virgilio Neto lldemar Kussler
Danilo de Castro Sebastião Mdeira

PPR

Gerson Peres Basílio Villani
Nelson Marchezan Francisco Dornelles
Ricardo Izar Roberto Campos

PT
Ivan Valente AnaJulia
Milton Temer Chico Vigilante
Tilden Santiago Paulo Delgado

PP
Flavio Derzi Edson Queiroz
Sérgio Naya Silvemani Santos

PDT

Fernando Lopes José Carlos Coutinho
Fernando Zuppo LeonelPavan

PUPSDIPSC

Eujacio Simões Pedro Canedo

PCdoB
Sérgio Miranda Ricardo Gomyde

Secretãrio: Heris Medeiros Jofftly
Local: SelV. Com. Especiais: Anexo JI- Sala 120-B· Ala Nova
Telefones: 318-7061/7062/7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 4, DE 1995 QUE

"ALTERA O PARÁGRAFO 2° DO ART. 25 DA CONSTI­
TUIÇÃO FEDERAL" (CONCESSÃO E DISTRIBUIÇÃO

DO GÁS CANALIZADO)

Proposição: PEC-00004J95 Autor: Poder Executivo

Presidente: Luciano Pizzatto (PFL)
1°Vice-Presidente: Manoel Castro (PFL)
ZOVice-Presidente: Saulo Queiroz (PSDB)
3° Vice-Presidente: Hennes Parcianello (pMDB)
Relator: Jorge Tadeu Mudalen (PMDB)

Titulares . Suplentes
PFUPTB

Francisco Rodrigues

PUPSDIPSC
Roland Lavigne

Benedito de Lira
Davi Alves Silva
Luciano Pizzatto
Manoel Castro
Marilu Guimarães
Moisés Lipnik
Theodorico Ferraço

AryKara
Francisco Diógenes
Hélio Rosas
Hennes Parcianello
Jorge Tadeu Mudalen
Marcos Lima

FeuRosa
Herculano Anghinetti
João Leão
Saulo Queiroz

Anivaldo Vale
Augusto Nardes
Enivaldo Riberiro

Domingos Dutra
José Fritsch
José Machado

Edson Queiroz
Renato Johnsson

AirtonDipp
José Maurício

Marquinho Chedid

José Chaves

Carlos Melles
Félix Mendonça'

Hugo Rodrigues da Cunha
João Ribeiro

José Carlos Vieira
José Coimbra

Roberto Fontes
PMDB

Oücão Brígido
Edison Andrino

Freire Júnior
Ivandro Cunha Lima

Noel de Oliveira
Ubaldo Corroa

PSDB
Arnaldo Madeira

Jovair Arantes
Robério Araujo

Vittorio Medioli
PPR
Adhemar de Barros Filho (pRP)

Luciano Castro
Ricardo Izar

PT
Luciano Zica
Maria Laura

Nedson Micheleti

PP
Francisco Silva

Talvane Albuquerque

PDT
Renann Kurtz
Silvio Abreu

PLlPSD/PSC

Elton Rohnelt

PSBJPMN
Bosco Franca



PCdoB
Inácio Anuda Aldo Arantes

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Serv. Com. Especiais: Anexo n- Sala 10 - Mezanino
Telefones: 318-7066/706717052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTlNADA A PROFERIR PARECER APROPOSTA
DE EMENDA ACONSTITUIÇÃO N° 5, DE 1995, QUE
"ALTERA O INCISO IX DO ART. 170, O ART. 171 E O
PARÁGRAFO IODO ART. 176 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL" (EMPRESA BRASILEIRA)
Proposição: PEC.0005J95 Autor: Poder Executivo

Presidente: Antônio Bmsil (pMDB)
1°Vice-Presidente: Edinho Araujo (pMDB)
20 Vice-Presidente: Fernando Torres (PSDB)
30 Vice-Presidente: vago
Relator: Ney Lopes (PFL)

Titulares Suplentes
PFUPTB

Secretário: Marlene Nassif
"Local: Serv. Com. Especiais: Anexo n- Sala 120-B - Pav. Sup.
.Telefones: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTlNADA A PROFERIR PARECER APROPOSTA
DE EMENDA ACONSTITUIÇÃO N° 6, DE 1995, QUE

"ALTERA O PARÁGRAFO 10 DO ART. 177 "
(MONOPÓLIO DO PETRÓLEO)

Proposição: PEC·0006l95 Autor: Poder Executivo
Presidente: Alberto Goldman (pMDB)
1°Vice-Presidente: Edinho Bez (pMDB)
20 Vice-Presidente: Jackson Pereira (PSDB)
30 Vice-Presidente: Betinho Rosado (PFL)

Titulares Suplentes
PFUPTB

PCdoB
H~oldo Lima Lindberg Farias

Secietário: Rejane S. Marques
Local; Serv. Com. Especiais: Anexo 11- Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-687417052

João Mendes
Ney Lopes
Osvaldo Biolchi
Paes Landim
Pedro Correa
Vilmar Rocha
Heráclito Fortes

Antonio Bmsil
Edinho Araujo
Luís Roberto Ponte
Sandro Mabel
Wilson Cignachi

Fernando Torres
Mário Negromonte
Silvio Torres
Vicente Anuda

Chico Ferramenta
Gilney Viana
João Fassarella

Ari Magalhães
Ibrahim Abi-Ackel
Prisco Viana

Itamar Serpa
Matheus Schmidt

Luiz Carlos Hauly
Osvaldo Reis

Aldo Rebelo

Pedro Canedo

João Colaço

PMDB

PSDB

PT

PPR

PDT

PP

PCdoB

PLlPSDIPSC

PSBJPMN

Aroldo Cedraz
Paulo Lima

Augusto Viveiros
Duilio Pisaneschi

Antonio Ueno
José Borba

Severino Cavalcanti

Adelson Ribeiro
Fernando Diniz

José Aldemir
Jurandyr Paixão

Oreino Gonçalves

Jorge Anders
Osmânio Pereira
Roberto Franca

Régis de Oliveira

José Machado
Luiz Mainardi

Sandra Starling

Basílio Villani
Luciano Castro

Francisco Dornelles

Chico da Princesa
Cunha Lima

Laura Carneiro
Wigberto Tartuce

Socorro Gomes

. Expedido Júnior

Gervásio Oliveira

Betinho Rosado
José Mucio Monteiro
JúlioCesar
Lima Netto
Rodrigues Palma
Rubem Medina
Vicente Cascione

Alberto Goldman
Ediriho Bez
Ivo Mainardi
Paulo Titan
Rivaldo Macari
Simam Ellery

Jackson Pereira
Mareio Fortes
Salvador Zimbaldi
Eduardo Mascarenhas

Delfim Netto
Julio Redecker
Roberto Campos

Luciano Zica
Marcelo Deda
Miguel Rossetto

Salatiel Carvalho
Silvernani Santos

Coriolano Sales
Edson Ezequiel

Augusto Farias

Gonzaga Patriota

PMDB

PSDB

PPR

PT

PP

PDT

PLlPSDIPSC

PSBJPMN

Antonio Feijão
Antonio GemIdo

Carlos Magno
Fernando Gonçalves

João Mellão Neto
Osvaldo Coelho

Paulo Gouvea

Antonio do Valle
Hélio Rosas

Jorge Wilson
Marcos Lima

Nicias Ribeiro
1 vaga (s)

Ayres da Cunha
Emerson Olavo Pires

Ezizio Pinheiro
Rommel Feijó

Basílio Villani
Francisco Dornelles

Maria Valadão

Chico Ferramente
Conceição Tavares

Fernando Ferro

José Janene
VadãoGomes

Enio Bacci
Serafun Venzon

Roland Lavigne

Ushitaro Kamia



COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL N° 7, DE

1995, QUE"ALTERA O ART. 178 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL" (EMBARCAÇÃO NACIONAL, NAVEGA-

çÃO DE CABOTAGEM E DE INTERIOR)

Proposição: PEC-007195 Autor: Poder Executivo

Presidente: Alberto Silva (pMDB)
1° Vice-Presidente: Carlos Nelson (pMDB)
2° Vice-Presidente: Leonidas Cristino (PSDB)
3° Vice-Presidente: José Carlos Lacerda (PPR)
Relator: José Carlos Aleluia (PFL)

Titulares Suplentes
PFLIP1.'B'

COMISSÃO ESPECIAL

ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO IODO ARTI­
GO 53 DA CONSTITUIÇÃO FEDEAL (IMUNIDADE

PARLAMENTAR)

Proposição: PECo0155193 Autor: Cidinha Campos

Presidente: Vicente Cascione (PTB)
1° Vice-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira (pMDB)
2° Vice-Presidente: Vicente Arrnda (PSDB)
3° Vice-Presidente: Prisco Viana (PPR)
Relator: IbrahimAbi-Ackel (PPR)

Titulares Suplentes
PFUPTB

PCdoB

Socorro Gomes Jandira Feghali

Secretário: Edla Calheiros
Local: Serv. Com. Especiais: Anexo II - Sala 120-B - Ala Nova

Telefones: 318-7066/7067/7052

PCdoB

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretário (a): Angela Mancuso
Local: Servo Com. Especiais - Anexo II - Sala 120-B-Ala Nova
Telefones: 318~87417052

Werner Wanderer
Hilário Coimbra­
José Carlos Aleluia
José Santana de Vasconcellos
Mauúcio Najar
Osório Adriano
Philemon Rodrigues

PMDB

Alberto Silva
Barbosa Neto
Carlos Nelson
Dilso Sperafico
Newton Cardoso
Pinheiro Landim

PSDB
Antonio Aureliano
Ceci Cunha
Leonidas Cristino
Zé Gerardo

PPR
Prisco Viana
Luciano Castro
Mario Cavallazzi

PT
Carlos Santana
João Coser
Teima de Souza

PP
Carlos Camurça
Valdenor Guedes

PDT

Magno Bacelar
Enio Bacci

PL/PSDJPSC

Marquinho Chedid Sobrinho

PSBIPMN
Nilson Gibson

Adauto Pereira
Eliseu Moura

Hugo Lagranha
João Iensen

Mauro Lopes
Murilo Pinheiro
Roberto Pessoa

Candido Mattos
Darcisio Perondi
Fernando Gomes
Marcelo Teixeira

Olavo Rocha
Roberto Paulino

Cipriano Correia
Eduardo Barbosa

Ezídio Pinheiro
Paulo Feij6

Anivaldo Vale
Enivaldo Ribeiro

Paulo Bauer

Domingos Dutra
Paulo Rocha

1 vaga

Costa Ferreira
Nelson Meurer

Luiz Durão
OdilioBalbinotti

Roland Lavigne

Ricardo Heráclio

Adauto Pereira
Antonio Geraldo
JairoAzi
Osvaldo Biolchi
Severino Cavalcanti
Vicente Cascione
Wilson Cunha

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Lima
José Luiz Clerot
Luiz Fernando
Udson Bandeira

Danilo de Castro
Régis de Oliveira
Roberto Araújo
Vicente Arrnda

Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel
Prisco Viana

Domingos Dutra
Hélio Bicudo
Marcelo Deda

Costa Ferreira
Dolores Nunes

Cidinha Campos
Silvio Abreu

Francisco Rodrigues

BetoLelis

PMDB

PSDB

PPR

PT

PP

PDT

PLlPSDJPSC

PSBIPMN

Aroldo Cedraz
Jaime Fernandes

Luiz Braga
Philemon Rodrigues

Salomão Cruz
Theodorico Ferraço

Ursicino Queiroz

Edinho Araujo
João Natal

Jorge Wilson
José Priante

Nicias Ribeiro
Wagner Rossi

Ezídio Pinheiro
João Leão

Jorge Anders
Saulo Queiroz

Adylson Motta
Roberto Balestra

Welson Gasparini

Fernando Ferro
Jbsé Machado
Pedro Wilson

Mário de Oliveira
Talvane Albuquerque

Magno Bacelar
RenanKurtz

Paulo de Velasco

Adelson Salvador



~

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA

(inclusas as despesas de correio via terrestre)

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados)

Semestral R$ 23,53

SEÇÃO 11 (Senado Federal)

Semestral ...... R$ 23,53

Os pedidos devemseracompanhados dechequepagável emBrasffia, Nota deEmpenho ou OrdemdePagamento
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386- PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do

,
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL

Praça dos Três Poderes - B'rasí6a - DF
"CEP: 70160-900

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário.



- .,
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS
DO SENADO FEDERAL

Outros títulos

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
QUADROCOMWARATIVO

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda
Constitucional n° 1, de 1969.

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989
5 VOLUMES.

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice
comparativo.

Os pedidos à
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar - 70165-900 - Brasília - DF
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 -Fax: (061) 311-4258 e
321-7333 - Telex: (061) 1357

Central de venda direta ao usuário:
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à
esquerda)
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n° 118 - abril/junho 1993

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o Paulo Affonso Leme Machado
Estado democrático de direito. Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista

Inocêncio Mártires Coelho na Política Africana do Brasil.
As Limitações ao Exercício da Reforma Constitucional José Flávio Sombra Saraiva
e a Dupla Revisão. História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra.

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro- Winfried Hassemer
cha Aspectos do Discurso Jurídico-Penal (Material e For-
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão mal) e sua TIegitimidade.
Constitucional de 1993 Sérgio Luiz Souza Araújo

Gilberto Tristão Proceso, Democracia y Humarnzación.
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. Juan Marcos Rivero Sánchez

Dieter Brühl O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil:
A Jljstiça Militar Estadual. Cruzadas e Reformas.

Alvaro Lazzarini Geraldo Brindeiro
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún- .Liderança Parlamentar
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung - Rosinethe Monteiro Soares
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. Considerações Acerca de um Código de Ética e Decóro

Gilmar Ferreira Mendes Parlamentar.
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em Rubem Nogueira
Face da Constituição de 1988. Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil.

A.B. CotrimNeto Carlos Alberto Bittar Filho
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité- Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná-
rios Distintivos. lise.

Hugo Gueiros Bernardes Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio- Brina Corrêa Lima
nariedade. Usucapião Urbano.

Luiz Antônio Soares Hentz Rogério M. Leite Chaves
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida-
Sara Maria Stroher Paes de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais.
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 'Adriano Perácio de Paula

Cléia Cardoso Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil.
Controle Externo do Poder Judiciário. Maria Leonor Baptista Jourdan

José Eduardo Sabo Paes A Nova Regulamentação das Arbitragens.
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. Otto Eduardo Vizeu Gil

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso.
e Luiz Daniel Felippe. Amoldo Wald
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles-
do Direito Ambiental. cente.

Ann Helen Wainer Roberto Senize Lisboa
Princípios Gerais de Direito Ambi~ntal Internacional e A Aids Perante o Direito.
a Política Ambiental Brasileira. Licínio Barbosa

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECl). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22° andar 70165-900, Brasília, DF.
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda)



CÓDIGO DE-PROTEÇÃO E
DEFESA DO CONSUMIDOR

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências

- Dispositivos vetados e razões dos vetos
- Legislação correlata
- Índice temático

À venda na Subsecretaria de
Edições Técnicas - Senado Federal,
Anexo I, Z2° andar - Praça dos Três
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF ­
Telefones 311~3578 e 311-3579.

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta
por cento) deseu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775.
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Leia neste número:
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari ,
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini
A Estrutura Institucional Definitiva do Mercosul: umà opinião - Werter R. Faria
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz
Propriedade Intelect~le Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho
O Controle pelo Estadu da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de
Magalhães
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -~ogério de Meneses Fialho Moreira
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988­
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva
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Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da ReviSTa de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado:
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